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EXERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo ' com e legislação em
rim, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
Je 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias riscai°, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %.9,

a que têm direito, em duas prestações semeareis de 28E0.
••n•n••••n•

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o niés de junho só poderão abranger à 2° semestre do
ano em curso.

41.11

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inseriçOen da IRIDNI.
tante. sê "lerão aceitam quando realizadn.. até o úllImo dia do xués anterior
àquele em que começa a assinatura, fato O. até 31 de dezembro on até 30
de junho.

A. repartições arrecadadoras alio devem aceitar pedidas de alestaaturins
alado dentro dessas condledea, • aão ser para funcionários.

• Preto. de assinatura* anuais do optado da ~Oiça" ou de cada anta
da. aemeGe. ao "Diário Oficial%

net...Mede* públicas ou ataiaauateeJ No interior.,....vsmss 	 101E000
particulares . 	  No exterlor.....0..e.••... 	 210ãoo0

PuncionOrloi p dbileel	 '3 N. Interior•• '• ******
	 fili$000

No exterior 	 	 8.111000

• preço do número de Roje esta fixado ua Oltima página desta ediçãx.
• •úmero atrasado custa mala $100, por soo decorrido. uns% 11500.

onseitvaçõEs

A Redação não fornecerá gratuitamente aos assinantes netnero*
atrasados, ext.-latindop ou anteriores à data da assinatura.

Contém, por iam que M. Interessadoa reflui rum as suas assinatura*
com a antecedem:Ia conveniente, afina de eito ti enreen co,,, as suas coleçilea
desfalcada..

— Os conhecimentos das asslimiuraa tomadas por intermédio das co-
letorias federais, mesa* de rendas e alfiludega*, poderão ser encaminhados
diretamente à irupreusa Nacional ema interferência das delegacia. fincais.

-- As assinaturaa auto pagas doam, doa primeiro. lã diaa do movo pe.
ziodo serão ~criadas e procedida a cobranca do respectivo preço.

Nus dias te e Ws de coda =CS cera publicada, mu tancícuto* apenso* Ao
"DiOrlo da Justiça", a JurIsprudèneia do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelação do Distrito Federal,

N. da R. — Para boa ordem dea serviços da Iledaedo, e ao lidere:Is°
da público, fica estabelecido que os Dedtdoti P ura reprodu ção de matéria
aaga, verificada pelo. interessados a existe/teia de erros ou ondasdes. devem
ser feitos das id às la hora. e, • nt.zimo, até 45 bora* após a soída doa
°ration oficial..
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N. 164

ATOS DO PODER E7.ECUTIVO: •

Decreto-lei n. 2.383, cie 10 de julho cio 1940;
Decerto-lei n. 2.406, de .15 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.407; de 15 de julho cie 1910.
Decreto-lei n. 2.408, de 15 • cle julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.409,• de 15 de julho . de 1940.

Decreto-lei n.Decreto-lei n. 2.411, de 15 d, julho de 1940.
2.410. de 15 de julho de 1940.

Decreto n. 5.952, de 11 de julho de 1940.
Decreto n. 5.958, de 15 de .julho de 1940.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 15 de julho

de 1940.
Ministério da Educação e Saúda — Decretos de 15 de julho de 1910.
Ministério da Fazenda — Decreto de 2 de julho de 1940. -
Ministério da Guerra — Decertos de 15 de julho de 1940.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 30 de abril, 3

e 15 de julho de 1940.
Ministério da Agricultura — Decretos de .15 de julho de ,1940.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -- Expediente da Polícia
Civil do Distrito Federal e da Imprensa Nacional. .

Ministério da Educação e Saúde — Expediente da Divisão do Pessoal,
do Serviço Nacional de Teatro e do Conselho Nacional de Ser-
viço Social.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente do 'Conselho das
Três Ordens Brasileiras.

.Miinstério da Fazenda — Expediente cia Diretoria Geral da Fazenda'
Nacional, da Diretoria da: Rendas Internas, da Diretoria das

„Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa,. da Diretoria
da Despesa Pública, da Recebedoria do Distrito Federal, da Di-
retoria do Imposto de Renda, e do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
Geral do Ministério e da Diretoria dos Serviços de Remonta e
Veterinária.

MinStério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço do
Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria
Regional do Distrito Federal e da Inspetoria de Obras contra as
Sécas.

Ministério da Agricultura — Portaria — Expediente da Diretoria de
Administração, da Divisão de Comunicações, dg Divisão co
Pessoal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, do De-
partamento Nacional da Produção Animal, do Serviço Florestal,
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, de
Instituto de Química Agrícola, da Comissão do Abastecimento e
cia Primeira _:omissão Especial Revisôra de Títulos de Terras.

Ministério de Trabalho, Indústria e 'Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, do Serviço do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, 'do Departamento Nacional de Imigração,

• do Departaniento Nacional de Seguros Privados e Capitalização,
do Conselho Nacional do Trabalho, das Juntas de Conciliação e
Julgamento e , do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado.

'fribunal de Contas — Termos de contratos — Parte comercial ---
Rendas públicas — Noticiário — Editais e avisos — Sociedades
anônimas — Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 3050

Para os Estados,-mais 1$0 para n porte
"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 1010
Para os Estados, ;riais $6 para o porte

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Mero 187, de 15 de janeiro de 1936, incide, no Distrito Federal, , so-
bre as empreitadas ou construções com o fornecimento de materiais
pelo empreiteiro ou construtor, devendo ser calculado sobre o valor
total da obra ou construção, deduzida a importância real da mão de
.obra.	 •	 •

Parágrafo único. A disposição deste artigo tem aplicação a par-
tir da dat	 a vigência do citado Decreto n. 22.061.

Rio d	 neiro, 10 de julho d.e 1910,119.0 da Independência e 52.°
da Republica

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

.DECRETO-LEI N..2.406 --; DE 15 DE JULHO DE 1910

Amplia aS :atribuições da Carteira tie Redescontos do Banco do Brasil
e dá outras providéneias

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição e ouvido o Conselho Federal. de Co-
mércio Exterior, decreta:

Art. 1". A Carteira de Redescontos do Banco do Brasil fica au-
torizada, peio prazo de dois anos, contados da data „do presente
decreto-lei, e sem prejuizo das operações normais previstas na Lei
n. 449, de 14 de .junho de 1937, a redescontar letras de câmbio ou
notas promissórias cujo aceitante ou emitente exerça sua atividade
na agricultura, pecuária ou indústria, desde que tenham a garantia
de "warrants" emitidos por empresas de armazens gerais, penhor,
conhecimentos de embarque ou certificados de depósito, inclusive GS
de que • trata o art. 3°

'
 de produtos de difícil deterioração. Esses

favores são extensivos iís- cooperativas legalmente constituídas.
„Art. 2. . os títulos referidos no artigo anterior, tendo qualquer

das garantias nele enumeradas, poderão ser emitidos diretamente à
ordem dos Bancos redescontadores.
‘• Art.. 3°. Nos centros de produção ou exportação, onde não.exis-.
tirem empresas de armazens gerais ou onde estas forem icientecs,
os produtores poderão, para o efeito do presente decreto-lei, ar-
rendar aos Bancos, mediante contrato de comodato, armazens de sua
propriedade, para neles serem depositados os bens apenhaclos, que
ficarão confiados à guarda e conservação do comodatário, na qua-
Edade de fiel depositário, - nomeado pelos contratantes. Os eertifi-
f:ados de depósito de mercadorias em tais condições ficam incluídos
entre as garantias enumeradas no art. 1°, ficando o Banco redescon-
tador. responsável pela regularidade e bôa guarda do depósito.
, Art. 4°.. O -prazo para vencimento das letras de câmbio OU !mias

promissórias, de que trata o presente decreto-lei, poderá ser até de
um ano, conforme a natureza dos produtos que constituírem a ga-
rantia e as condições dos respectivos mercados.

Art. 5°. Em nenhum caso, a taxa de redesconto para as opN•
rações a que se refere este decreto-lei excederá de seis por cento

' Art. G": Não serão admitdos a redesconto os títulos cuja im-
portância exceder de sehnata por cento (70%) do valor dos produtos
dados em garantia.

.Art. 7°. A Carteira de Redescontos publicará, para conliecl-
mento dos, interessados a relação dos produtos que serão admitidos
aos benefícios do presente decreto-lei, bem como dos prazos' em re-
lação a cada um deles estabelecidos, de acôncip com o , disposto no

'ant. Art
.
. 8°. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, Ir. de julho de 1910; 119° da Independência e
521 da República.

GETULlo VARGAS.

A .'de Sou:a Costa.

DECRETO-LEI N. 2.407, — DE 15 DE Juram DE 1940

Dispõe sobre o exercício da advocacia pelos funcionários ou extra-
numerários lotados em qualquer serviço ou reportação policial

0 . Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ao funcionário, ou extranumerário, lotado em qualquer
serviço ou repartição policial, é vedado o exercício cia advocacia
em matéria criminal e de falência e, eventualmente, no cível em
geral, nos processos em que Librem parles pessoas que, por qualquer
motivo, estejam sob a 'ação da Polícia ou- da Justiça.

Art.. 2.0 Ficam revogadas as disposições em -contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940, 119° da Independência

52° da' República
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO-LEI N. 2.108 — DE 15 DE JULHO DE 1940

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica restabelecido no Quadro único do Ministério da
Agricultura um cargo da classe J, da carreira de Zoolecnista, que

DECRETO-LEI N. 2.383 —DE 10 DE JULHO DE 1910
kti interpretação ao Decreto n. 22.061. de 9 de novembro de 1932, e

à Lei n. 187, de .15 de janeiro de 1936, quanto à cobrança do im- Restabelece no Quadro do Ministério da Agricultura uru cargo th
posto sobre vendas e consignações na.$ empreitadas de obras e 	 classe J, da carreira de Zootecnista e da outra providências
construções, com o fornecimento de materiais.

•0 Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. único. O imposto obre vendas e consignações a que se re-
ferem o Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, e a Lei nú-
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terá considerado excedente e incluido nos Quadros • Anexos do or-
çamento da despesa vigente, daquele Ministério.

Art. 2.° Para atender, no corrente exercício, à despesa resul-
tante deste decreto-lei, fica aborto ao Ministério da Agricultura
o crédito suplementar de 18:000$0 (dezoito contos de réis) à verba

— Pessoal, (.1:onsignaç5o I — Pessoal Permanente, a Subconsigna-
C.i.)1 — Quadro Único, do mesmo orçamento.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro; 15 de julho de 1940 119 0 da Independência e
520 da Republica.

, DECRETO-LEI N. 2.409 — DE 15 DE JULHO DE 1940

Abre. ao Ministério da Agricultara, o crédito especial de 9 :500:30
para pagamento de reto:intentos a Edgar Cardoso Bittencourt

O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituicão, decreta:
- Art. 1.° Fica aberto, pelo. Ministério da Agricultura, o crédito

especial de 9:500$0 (nove contos e quinhentos mil réis) para atender
ao pagamento dos vencimentos de Edgar Cardoso Bittencourt,
ocupante do cargo da classe J, da carreira de Zootecnista do Quadro
único, do mesmo Ministério, nu período de 21 dejunho a 31 de,
de,zeridtro de 1939, visto ter sido tornado sem efeito o decreto de
10 de junho de 1939, que o exonerou do 'referido cargo

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em eonirário.

ui °	 Janeiro, u.) Lic j ulho de 1940, 1190 da Independência .e
520 da República.

GETE L) o Vanuas.

Fernando Costa.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LE1, N. 2. 410 — DE 15 nE atam° DE 1940

Fa-a . eoodi,,-ão mo .° o mn_yonient Ooit procurMor de qualquer beneficit)
decido p9r Instituto ott C a ixa cie Aposentadoria e Pensões, e dd
outras proeidéacias.

O Presidenta da República estuai() da faculdade que lhe confere
o artigo 180 da constituiçãe, rleereta:

Art. • e Salvo os casos de auaência, moléstia contagiosa, ou
quando o interessado não se possa locomover, o pagamento de qual-
quer benefício devido por Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões ,=(.) -se fará a procurador mediante autorização expressa do rea-
Peativo P residente , Mie poderá negá-la quando reputar essa repre-
sentação inconveniente ao benetaeiário.

Art. 2." Os Inslauto.-s e Caixas de Aposentadoria e Pensões or-
ganizarão seu cadastro de molde a não reterem documentos originais
des. aus segurado', valente, para efeito de arquivamento, ou de prova
cai processa; de b • neficios. cópias autênticas Co fotostáticas extraidas
Pelas referidas instituições.

Art. 3:0 E facultado aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e
Pensões designar empregados seus para, sem nenhuma vantagem es-
pecial, promoverem as medidas nece7asarias, sem anus para os inte-
ressados que delas forem julgados carecedores, à obtenção bene-
ficios que lhes sejam devidos.

Art. 4.a Para efeito da percepção de benefícios devidos por Ins-
titutos e caixas de Aposentadoria e Pensões, farão prova as justifi-
ea,Ções perante eles processadas -nos termos do Capítulo XIX do Regu-
lamento aprovado pelo Decrete n. 5.193, cie 9 de abril de 1940.

Art, 5." Para que as justifi e nções . precessadas permeie a Justiça
COinum produzam efeito em relação aos Institutos e Caixas de Apo-
sentadovia e Pensões, é impreseindivel que elas se verifiquem com a
prévia notificação de seus representantes legais para ciência e com-
parecimento.

Art. G.' Os Instantes e Caixas de Aposentadoria e Pensões, ex-
officio ou a requerimento de qualquer interessado. podorão promover
j unto ao Ministério Público as providências necessárias .à defesa dos
interesses de incapazes ou doentes mentais em relação a beneficios
que lhes sejam devidos.

Art. 7.0 Aos autores de declarações falsas prestadas; em justi-
ficações processadas na forma do artigo 4. 0. serão aplicadas as mesmas
penalidades estabelecidas pelo artigo 26-1, da Consolidação -das Leis
Penais,

Art. 8.0 O Ministério do Taaballio. Indústria e Comércio expedirá
as instruções que julgar convenientes para a _boa execução deste de-
creto-lei.

Art. 9.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940, 119.0 da Independência
e 52.0 da República.

nGETULlo VARGAS.

Waldentor Falcão.

DECRETO-LEI N. 2.411 — DE 15 DE JULHO DE 1940

Autoriza o Ministério da Viação e Obras Públicas a promover a res-
cisão e resgate de compromissos decorrentes de cartas de con-
cessões e dá outras providéncias.

O Presidente da Repúbliaa, usando da faculdade que lhe confera,
o art. 180 da Constituição, deareta:

Art. 1 0 . Fica o Ministério da Viação e Obras Públicas autorizado
a promover a rescisão e o resgate dos compromissos decorrentes das
cartas da, concessão existentes entre a Estrada de Ferro Central do
Brasil e as firmas A. Thun & Comp. Ltda., Parson, Crosland & Com-
panhia Limitada, Companhia Meridional de Mineração e Castro Lopes
& Tebyrieá.

• Art. 20 . Dar-se-á a rescisão mediante ferino lavrado e assina-
do pelas partes, perante à Diretoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, independentemente de qualquer indenização baseada em recla-
mações porventura apresentadas durante a vigência das respectivas
cartas de concessão, constando, expressa, a desistência de quaisquer
ações, presentes ou futuras, que se fundamentem na rescisão de que
trata este decreto-lei.

Art. 30 . As :irmas, no ato da assinatura do termo de rescisão e
resgate, receberão os respectivos saldos de suas_ contas, que forem
verificadas administrativamente pela referida Estrada, dando plena
e geral quitação de pagas e satisfeitas.

Art. I°. Fica aberto. pelo Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. o crédito especial de vinte e um mil contos de réis 
(21.000:000$0) para atender às despesas (Serviços e Encargos) de
rescisão e resgate das cartas de concessão referidas no art. 10 deste
decreto-lei.

Art. 5°. Revogam-se as disposições eia contrário.
Rio rie Janeiro, 15 lie julho de 1910, 119° da Independência e 52 0 •

da República.
GETULIO VARGAS,

João de Mendonça Lima.

Á. de Souza Costa.

• DECRETO N. 5.932 — DE II DE JULHO DE :19W

Concede onlorizoi:ão à Companhia União dos Refinadores para cort-t
tinuar a funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a socie-
dade anónima Companhia União dos llefinadOreS, COM sede em São
Paula, capital do Estado do mesmo nome, autorizada a funcionar pelos
Decrelos ns. 8.216, de 22 de setembro de 1910, 9.602, de 29 de maio
de 1912, e 4.693, de 21 de setembro de 1939, decreta:

Artigo único. E' concedida autorização à sociedade anônima Com-
panhia União dos Refinadores para continuar a funcionar, com as al-
teraoõos introduzidas em seus estatutos pela assembléia geral extra-
ordinária dos respectivos acionistas realizada a 5 de março de 1940,
obrigando-se a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e
regulamentos em vigor, ou que 'venham a vigorar, sobre o objeto da
referida autorização.

. Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940, 1JR° da Independência e Ir
da República..

GlaULIO VARGAS.

Waltlemar Falcão.
•-•

Companhia União dos Refinadoaes — São Paulo

Aia da assembléia geral extraordinária . realizada em 5 do março
de 1910

Aos cinco dias do mês de março de 1910, às 14 horas, na sede so-
cial, à rua Borges de Figueiredo n. 237, nesta Cidade de São Paulo,
reuniram-se os acionistas da Companhia União dos Refinadores, ao
firo assinados, represei:LA(10 80.000 (oitenta mil) ações, ou seja a
totalidade do capital social, conforme consta ria lista de presença que
tambem assinaram no livro respectivo. Na forma dos Estatutos, foi
então aciamado para Presidente da Assembléia o diretor, Sr. José
Ferraz de Camargo, que convidou para Secretário o Sr. Olavo Ama-
ra! Ferraz. O Secretário, auxiliado pelo Presidente, procedeu a con-
ferência da lista de presenças com os recibos cle depósito das ações,
verificando o sua- concordância. Declarou então o Sr. Presidente
que a- Assembléia se achava legalmente constituiria para validamen-
te deliberar sobre o objeto de sua convocação; e a seu pedido, o Se-
cretário leu o anúncio da convocação publicado no Diário Oficial dos
dias 29 de fevereiro p.p. e 3 do corrente e do seguinte teor: "Com-
panhia União dos Refinaderes. Assembléia geral extraordinária.
Convocação. gão convidados os Srs. acionistas da Companhia União
dos Refinaderes -para uma assembléia gerai extraordinária, a rea-
lizar-se no dia 5 de março vindouro, às 14 horas, -na Sede social, à
rua Borges de Figueiredo n. 237, afim de deliberar sobre O aumen-
to do capital da Companhia, de lis. 8.000:0008000 (oito mil contoa
de réis) para Ra. 14.000:000$000 (quatorze mil contos de réis. A
pao)osta classe aumento, bem como o, respectivo parecer do Coa-
:::eibo Fiscal, encontram-se desde já à disposição dos Srs. acionis-,

GETULio VARGAS.

Fernando Costa.
A. de Souza Costa.
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tas. Esta H convocação terna-se sem efeito à anterior publicada
a 22 e 27 do corrente, no Mario Oficial, :3ão Paulo, 27 de feverei-
a•o de 1940, — A Diretaria," Em seguida, disse, o Sr. Presi-
dente que, nos termos da convocação anum lida, deveria a- assem-
bkéia deliberar sobre o aumento do capital social, de reis
8.000:000$000 ( oito mil contos . de réis) para .14.000:000000
:( quatorze mil contos de réis) o que a proposta nesse sen-
tido, bem- como o parecer, do Conseltto Fiscal sobre a mesmo, se
encontravam sobre • a mesa e que o Secretário iria proceder à lei-
Ora dessas duas peças. .Então, o Secretário leu a seguinte pro-
posta: "Proposta de aumento de capital. Srs. Acionistas. Esta Dire-
teria considerando o desenvolvimento- extraordinário dos negócios
.Comp. resolveu submeter it vossa esclarecida apreciação uma pro-
posta de aumento do capital social de lis. 8.000:000$900 (oito mil
contos de reis) para Ias. 14.000:000000 (quatorze mil contos de
reis). Esse aumento será feito parte mediante conversão das resee-
vaa e lucros não distribuidos cujas contas acusam um montantc su-
perior a lis. 4.000:0005000 (quatro mil contos de reis) e parte, ou
sejam Rs. 2.000:0001000 (dois mil contos de reis), mediante novas
entradas em dinheiro.- O referido aumento de 6.000:000$000 (seis
mit contos-de reis) será representado por 60.000 (sessenta mil)
acionistas número de ações proporcional às que possuem. Como se
ar è, o proposto aumento do capital importara em novas entradas e na
conversação do lucros líquidos acumulados e . não distribuidos. A
justificativa desta proposta se encontra com facilidade nas cifras que
representam os negócios - sociais, cifras essas que são do vosso pleno
conhecimento. É indiscutivel que esse aumento significativo de ne-
gócios reclama o aumento de capital aqui proposto tanto mais, que
tudo está a indicar una desenvolvimento ainda mais intenso das • ope-
Tações. A aprovação da presente proposta importará na alteração do
artigo 5° dos nossos Estatutos, que passaria a ser o seguinte: "Artigo
5°-0 capital social é do 14.000:000000 (quatorze mil contos do
reis), divittido em 140.000 (cento e quaaenta ações do valor de
lis. 100$CGO cada uma". • Justificaeo como ist•á o aumento, enqua-
drado tambem nos casos previstos pela Lei das Sociedades Anônimas
para aumento de capital submetemos esta proposta à vossa delibe-
ração. — São Paulo, 16 de fevereiro dó 1940. — Jose Ferraz de Ca-
margo, Diretor-Presidente. — Mario d'Almeida, Diretor Vice-Pre-
sidente. — lris Migncl Rotundo, Diretor-Comercial." Lego em se-
guida, e ainda pelo Secretário, foi lido o seguinte Parecer do Con-
selho Fiscal. — "Parecer do CooselhO Fiscal da. Companhia União
dos Refinadores — Aumento do ;apita, de lis. 8.000:00$000 (oito
mil contos do réis) para lis. 14.00r,:000$000 (qultorze mil contos
de reis). — Os abaixo assinados. membros do Grin e lho Fiscal da
(lomp. União dos Refinadores, apreciaram devilamente a exoosição
e proposta da Diretoria, relati-vareente ao alimento do capital -ecial
de Its.8.000:00010Ct (oito mil :Cintos de. réis) pEra,11s. 14.00J:900$000
(quatorze mil contos de -reis). Esse aumento que é de lis. 6.00:00$000
(quatorze mil contos de reis). Esse alimento que é de Ils.6.000:000a000
'(seis mil contos de reis) será feito do seguinte modo: e.) Conversão
de reservas e lucros acumulados lis. 4.000:0001.000; b) Novas entra-
das' em dinheiro . lis. 2.000:000000; Total lis. 6.000:000000.
Quanto à conversão das reservas o outros lucros acumulados, em ca-
pital, declaram os signatários deste Parecer que, verificando cuida-
(lesamente o balanço geral levantado em 30 de dezembro de 1939,
encontraram para as contas aespectivesaa 'seguinte situação: Fundo
de Reserva 661t817$120; Fundo de Reserva Especial 1.045:127$300;
Lucros e Perdas 2.363:021$410, totalizando, p o r ta n t o. lis.
4.070:596$130. Pelo exame que procedemos, da Balanço, Inventários
e demais elementos, verificamos a situação de consistência patrimo-
nial da Companhia, e, portanto, da efetividade das reservas e outros
lucros apontados. Entendendo justificada essa proposta pelo desen-
volvimento dos negócios sociais de que este Conselho tem perfeito
conhecimento em virtude das funções que lhe são prnprias, opinam
pela aprovação do referido aumento, tudo na forma consignada na
proposta antes referida. São Paulo, 19 de fevereiro de 1940. — Fer-
nando Monaco. — Olavo Amaral, Arthur Boche. Brito Jr." Disse
então o Sr. Presidente que estav.am em discussão a proposta de au-
mento do capital e o Parecer do Conselho Fiscal antes lidos pelo Se-
cretário o que daria a palavra a qualquer dos Srs. Acionistas para
se Manifestarem Sobre o assunto; e que, a título de .eselarechnento,
informava os Srs. Acionistas da posição das contas de re-
servas e • lucros líquidos acumulados, não distribuidas portanto,
a saber: — Fundo de reserva 661:847$420 (seiscentos o sessenta
e um contos oitocentos e quarenta • e sete mil quatrocentos
e vinte reis); Fundo de Reserva Eepecial 1.045:127$300 (mil
e quarenta e cinco contos, cento e vinte e sete mil e trezentos
reis); Lucros e Perdas 2.36362-U410 (dois mil trezentos e sessenta
e três contos, seiscentos e vinte e um mil e quatrocentos e dez reis),
perfazendo um total de 4.070:596$130 (quatro not e setenta contos,
quinhentos e noventa- e seis mil cento e trinta' reis), que cobre parte
do aumento proposto. Tais algarismos, continuou o Sr. presidente.
constam do balanço de 30 de dezembre de 1939 e se encontrava sôbi•e
a . mesa à disposição dos senhores acionistas, Postes em discussão
a . proposta de aumento do capital já referida e o parecer do Con-
selho Fiseal a ela relativo, foram ambos aprovados unanimemente,
pelo que o- Sr. presidente declarou encontrar-se sôbre a mesa. à dis-
poSição das senhores acionistas a lista de subecrieão do mesmo au-
Mento de eapitaL Assinada que foi •essa lista de subscrieao, verifi-
cou-se que o aumento ficara coberto o distribuído conforme a refe-
rida lista, que é a 'seguinte: Companhia União aos Itelinadores.
São Paulo', Lista de subscrição do aumento do capital social de reis
8.000:000$000 para 14.000:000$000. Nomes. Nacionalidade. Pra-

fissão. Domicílio. Ações de 100000. Tinportancia. •Companhia
-bonifera Rio-Grandense • — Sociedade Anônima Brasileira. Rio ' de
Janeiro. 25.500, 2,550:0000000. Paulo Guilherme Ferraz, brasileiro,
proprietário, São Paulo, 12.563, - 1.25G:3000G0; José Ferraz • de 'Ca-
margo, brasileiro,	 industrial, São Paulo.. 11.250, • 1.125:000000;
Plínio Ferraz, brasileiro, lavrador, São Paulo, 5.250, 525:000000;
Mário de Almeida, brasileiro, industrial, Rio de Janeiro, 1.500. reis
150:000$000; José .MartineJli, brasileiro, naturalizado, industrial, -Rio
de Janeiro„ •1.500, 150:000$000; Antônio Ferraz, brasileiro, indus-
trial, Rio de Janeiro, 1.500, 150:000$000: Olavo Amaral Ferraz, bra-
sileiro, lavrador, São Paulo, 937, 03:7001000. Totais, 60.000 ações,
6.000:000000. "Assim' aprovado ,o aumento do capital social, de-
clarou o Sr. presidente que a Diretoria providenciaria no sentido
de obter a aprovação do Govêrno, conforme é de lei, e dar efetivi-
dade a êsse aumento, mediante o cumprimento de todas as formali-
dades legais, esclarecendo que providenciaria tambóm o depósito da
décima- •parte do aumento. Finalmente o Sr, presidente consultou
eôbre se qualquer dos presentes desejava fazer uso da palavra .e
como ninguem o fizesse, congratulou-se com a Assembléia pela apro-
vação do referido aumento de capital que, sem dúvida, constitue um
índice expressivo dos negócios sociais. Nada mais havendo a tratar
foi encerrada a sessão pelo Sr. presidente, da qual eu, 'secretário,.
fiz esta ata que foi escrita sob meu ditado e a seguir lida em voz
alta; foi unanimemente aprovada e vai" -assinada por todos os pre-
sentes. São Paulo, 5 de março de 1940. a) 1, J. F. Camargo, pre-
sidente. 2, Olavo A. Ferraz — Companhia Carbonífera Rio-Gran-
dense. 3, Marie crAlmeitla. 4, Antonio Ferraz. 5, Paulo G. ,Camargo.
6; J. F. Camargo. 7, Plinio Ferraz. 8, Mario d'Almeida. 9, Jose
Martinelli. 10. Antonio Ferraz. 11, Olavo A. Ferraz.

Em 5 de julho de 1910. Confere . corn o original. — (Assinatura
ilegível), of. J.

BANCO DO COMÉRCIO E. INDÚSTRIA .DE S..I0 PAULO

Certificamos que a Companhia União dos aefinadores, represen-
tada pelo seu diretor Sr. José Ferraz de Camargo, depositam -neste
Banco a quantia de 600:0001000 (seiscentos contos de réis), corres-
pondente a 10% (dez por cento) sabre C.000:000$000 (seis mil
contos de reis), aumento de capital da referida COmpanhia, autori-
zado por assembléia geral extraordinária de t",' do corrente.môs, de-
pósito que é_feito nesta data, nca termos e para os efeitos do Decreto
n. 434, de 4 de julho de -189:.

Para clareza • firmamos o presente em triplicata para, um só.
efeito.	 .	 .

Sôbre estampilha federal de 2Ca00e. e 1200 de selo de Educação
e Saime;	 ••nn,,

São Paulo, 9 de março de 1940. P.anco Comércio e Indústria de
São Paulo. a) N. de Sá. E. cio Q. Mattoso.

Cartório .Liberate. Reconheço as firmas supra de N. de •Sã e
Ea de Q. Matoso,. São Paulo. 9 de março cie 1940. — Em testemu-
nho (sinal público) da verdade, Atal:ba Duarte,

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo. Visto. Pro-
curadoria Fiscal. em 9 de marco' de 1910. — (Assinado ilegível-
mente), procurador.

A• firma do tabelião de São Paulo, Ataliba Duarte, está reco- ---
nbecida pelo tabelião substituto Raul de Lima Barbosa, do Cartório
Pentado, -desta Capital, em 15 de março de 1940.

Confere com o original.	 Em 5-7-40-. • (Assinatura ilegível),
of. J..•

(C — 7.358 — 13-7-310 — 231%-) •

DECRETO N. 5.938 — DE 13 DE JULTIO riE 1940
Suprime .cargo extinto

O Presidente da República resolve suprimir, por se achar vago,
era virtude .de -falecimento do respectivo titular, Aeselino Alves de

,um cargo de Chefe de Portaria, padrão (4, do Quadro I do
Ministério da Marinha, constai:do das tabelas anexas à Lei n. 284,
de-28 de outubro de 1936. •

Rio de Janeiro, 15 de julho dê 1940, 119° da . Independência e
52° da República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhetn.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NATURALIZAR:.

1Va conformidade dos Decretos ns• 6.948. de 14 da maio
de 1908, 2.004, de 20 de novembro do mesmo ano e Decreto.
lei n. 389, de 25 de abril de 1938, conceder a naturalização
que pediu, afim de que possa gozar dos direitos outOrgados
pela Constituição e leis do Brasil:

A Anna Stessel, natural da Áustria, nascida a 10 de outubro de
1915, filha . de Ernesto Stessel e de Stefaoie Stessel, solteira, resi-
dente nesta . Capital.
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Na conformidade da letra f do art. V', do Decreto-lei
n. 189, de 25 de abril de 1938, conceder a naturalização que.
pediram, afim de que possam gozar dos direitos outorgados.
pela Constituição e leis do Brasil:

A Friederike Weinstein. natural da Áustria, nascida a 27 de maio
de 1902, filha de Moritz Weinstein e de Johanna Weinstein, solteira,
residente nesta Capital.

A Leopold Reinhold Bronnert, natural da -Alemanha, nascido a
13 de abril de 1907, filho • de Leopold Bronnert e de Joanna Luiza
Bronnert, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Margarida Coney Lingonto, natural da Inglaterra, nascida a 8
de maio de 1890, filha de Henry Coney e de Barthwick Coney, ca-
sada, residente no Estado de São Paulo.

Na conform idade dos §§ 2° e 3° do art. 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939. conceder a naturalização-
que pediram, afiai de que possam gozar dos direitos outor-
gados pela . Constituição e leis do Brasil:

Alcides Bonoãni, natural da Itália, nascido a 29 de maio de
1885, filho de Bonomini Pietro e de Eles Erminia, solteiro, residente
nesta Capital.

A Adelino Antunes Pinto, natural de Portugal, nascido a 28 de
dezembro de 1873, filho de Eduardo Antunes e de Rita de .Jesús, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo,

A Alfredo José da Fonseca, natural do Portugal, nascido a G de
fevereiro de 1889. filho de Joaquim José e de Maria Rosa, solteiro,
residente nesta Capital.

A Angelo Cavalheiri, natural da Itália, nascido a 18 de dezembro
de 1.892, filho de Luiz Cavaiheiri e de Lucia Colioni, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.-

A Augusto dos Santos, natural de Portugal, nascido a 2 de junho
de 1879, filho de Domingos Manoel Prato e de Domingos Strela, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Arthur Ferreiea de Mattos, natural de Portugal, nascido a 10
de setembro de 190 .1, filho de Antonio Ferreira Mattos e de Maria
Rita, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Martins Fernandes, natural da Espanha, nascido a 25
de janeiro de 1893, filho de Rafael Martins e da Maria Fernandes,
Iáuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Garcia, natural cia 'Itália, nascido a 15 de abril de
1904, filho de José Garcia e de Annunciacla Garcia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Antônio Rufino Mauricio, natural de Portugal, nascido a 16
de janeiro de 1903, filho de Rufino Antonio Mauricio e de Maria
Lina Mauricio, solteiro, residente nesta Capital.

A Antônio Silva, natural de Portugal, nascido a 2 de outubro
de 1908, filho de Amando Francisco da Silva e de Ana Martins, 'sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Antonio da Silva Fernandes, natural de Portugal, nascido a 18
de abril de 1882. filho de Joaquim da Silva Fernandes e de Elvira
da Conceição Fernandes, solteiro, residente nesta Capital.

A António Dias, natural de Portugal. nascido a 8 de outubro de
1867, filho. de José Dias e de Mariana Pais, casado, residente no Es-
tado do Rio' de Janeiro.

A Antônio Fernandes de Andrade. natural de Portugal, nascido
a 18 de outubro de 1875, filho de João Fernandes de Andrade e do
Maria Pestana, casado, residente no Estado de São Paulo.

A António da Costa Caramalho, natural de Portugal. nascido a
22 de maio de 1902, filho de Manuel Gonçalves Carantalho e de Ana
Lopes da Costa, casado, residente nesta Capital.

A Antônio Francisco, natural de Portugal, nascido a 2 de da-
zembro de 1907, filho de António Francisco e de Tereza Carreira,
casado, residente nesta Capital.

A Bernardo Eduardo Luiz, natural da Suiça. nascido a 6 de
junho de 1918, filho de Albrecht Heinrich Robert Luiz e de Rosa-
lina Luiza Luiz, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Bernardinn . Luiz Pereira, natural cie Portugal, nascido a 22
de setembro de 1890, filho de -Manuel Luiz Pereira e de Ana Pereira
de Jesus, casado, residente nesta Car ital.

A Carmelo Mondei°, natural da Itália, nascido a 18 de julho de
1878, filho de Felipe Mondei° e de Rosa Casela, casado, residente no
Estado do Minas Gerais.

A Carlos Monso Godinho, natural da Espanha, nascido a 31 do
dezembro de 1903, filho de Venue Caldeira Godinho e de Lucrécia
Alonso Godinho, casad:n residente no Estado de Baía.

A Constantino Gonçalves, natural de Espanha. nascido a 20 de
maio de 1874, filho de Manuel Gonçalves e de Josefa Domingu-ss,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Delvino, natural de Itália, nascido a 7 de fevereiro
de 1867, filho de Luigi Delvino e de Tereza Olaia, casado, residente
no Estado de Minas Gerais.

A Domingos Mudam natural da Itália, nascido a 16 de abril
de 1872, filho de Nicola Mariano e de Angela Dascenzo, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Ernesto Joaquim Pires, natural de Portugal, nascido a 20 dó
junho de 1900, filho de João António Pires e de Augusta das Dora
Sieiro, solteiro, residente no Estado de São Paulo

A Ernesto Laurenza, natural da Itália, nascido a 26 de abril de
1876, filho de Vicente Laurenza e de Maria Rosária Macchia, casado,
residente no Estado de São Paulo,

A Eduardo Pinto Monteiro, natural de Portugal, nascido a 5 de
fevereiro de 1876, filho de Francisco Pinto e de Francisca Monteiro,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

--A Francisco Antônio Varas, natural de Portugal, nascido a 19,
de abril de 1879. filho de Manuel Antônio Varas e de Raquel Erme-
linda Varas, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Paulo Celenza, natural da Itália, nascido a 10 de abril
cie 1872, filho de Luiz Celenza e de Filomcna Benati Celenza, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Nigri, natural da Itália, nascido a 13 de março de
1886, filho de João Nigri e de Leticia Nigri, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Francisco Oliva, natural da Itália, nascido a 9 de maio de 1872,:
filho de Antônio Oliva e de Giuseppa Catania, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

Frederico Ayres, natural da Áustria, nascido a 19 de outubro de
1884, filho de José Aires e de Bárbara Carletis, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Graciadio Bergo, natural da Itália, nascido a 7 de maio de 1863,
filho de Amadio Bergo e de Thereza Brassoroto, casado, residente no
Estado 'de São Paulo.

A Guilherme da Câmara Ornella.s, natural de Portugal, nascido a
27 . de julho de 1871, filho de Juvenal Honório de Ornellas e de Chris-
tina da Câmara Ornellas, casado, residente no EStado de São. Paulo.

A Guilherme Giesbrecht, natural da Alemanha, nascido a 22 de
Março de 1866, filho de Augusto Fernando Gie .sbrecht e de Frederica
Giesbrecht, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Jacyntho Dias de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 26 dee
dezembro de 1903, filho de Manoel de Souza Oliveira e de Maria Dias
da Silva, solteiro, residente nesta Capital.

A Jeronimo Mendes de Almeida, natural de Portugal, nascido a 11
de novembro de 1872, filho de Francisco Mendes de Almeida e de Ma-
ria da Conceição, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Jovino Garcia Salgado, natural da Espanha, nascido a 17 de
setembro de 1881, filho de Prefeito Garcia Quintas e de Avelina Sal-
gado, solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

A Jorge.Rutkauskas, natural da Lituânia, nascido a 20 de abri!,
de 1889, filho de Estapislau Rutkauskas e de Madalena Rutkauskas,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Novikoff, natural da Rússia, nascido a 8 de setembro
de 1911, filho de Júlio Novikoff e de Justina Novikoff, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Si.cconi, natural da Itália, nascido a 20 de dezembro de
1891, filho de António Sacconi e de Margarida Picolo Sacconi, casa-
do, resdeute no Estado de São Paulo.

A João Medina, natural da Espanha, nascido a 18 de janeiro de
1895. filho de José Medina e de Dolores Rodrigues, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A ioão Massarente, natural ia Itália, nascido a 7 de março de
1883, filho de Caetano Massarenti e de Judith Massatenti, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A João Dente, natural de Portugal, nascido a 3 de abril de 1881,
filho de Manuel João Dente e de Jacinta, Maria, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A João Lourenço Pedrido, natural de Portugal, nascido a 4 de
maio de 1899, filho de Rosa Lourenço Pedrido, casado, residente nesta
Capital.

A José Rodrigues (louvem, natural de Portugal, nascido a 15 de
novembro de 1880, filho de Manuel Rodrigues Gouveia e de Angélica
Rosa de Jesus, dasado, residente no Estado de São Paulo.

A José Rixiitti, natural da Itália, nascido a 15 de abril de 1874,
filho de Fideli Rixutti, solteiro, residente no Estado de São- Paulo.

A José Francisco Bajouca Júnior, natural de Portugal, nascido a
24 de julho de 1881. filho de José Francisco Bajouca e de Maria
José das Neves, solteiro, residente nesta Capital.

A José da Silva Carrichola, natural de Portugal, nascido a 9 de
outubro de 1898, filho do Joaquim da Silva Carrichola e do Maria
Pais de Jesus, casado, residente no Estado de Silo Paulo.

A José Joaquim da Silva, natural de Portugal, 'nascido a 15 de
setembro de 1908, filho de José Antonio da Silva, e de Esperança
de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Fernandes de Carvalho, naturál de Portugal, nascido a
12 de novembro de 1907, filho de Manuel Fernandes de Carvalho e
de Florinda Gomes de Azevedo, casado, residente no Estado do Rio de
Janeiro.



A Manoel Bernardes. natural de
de 1881, filho de Abílio áernardes e
sado, residente no Estado de São Paul

A Mano31 Felix Barreira, natural
'loiro de 1-575, filho de .Teão Barreira
sado, residente no Estado/de São Pau

Portugal, nascido a 20 de maio
de Maria 3oaquina Moreira, ca-
o.
de Portugal, nascido a 22 de,ja-
e de Isabel Maria da Costa, ca-

lo.
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•A Leandro Garcia, natural da Espanha, nascido a 14 de outubro
de 1899, filho de Bernardino Garcia e de 'Catarina Santos, casado,.
residente no Estado de São Paulo.

Millisterio da Educação e Saúde

casado. residente no Estado de São Paulo.
bro de 1879; filho de Bonifileio Esteves Amaro e .de lIenriqueta Rosa,

A Lourenço Esteves. natural de Portugal, nascido a 24 de outu-

- A Luciano Barzaghi, natural da'italia, nascido a 10 de abril de
1917, filho de Ernesto Carlos Barzaghi e de Clementina Conti Barza-_
gbi, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Maximiano Alves, natural de Portugal. nascido a 18 de junho
de 1970, filho de José . Alves Doutor e de Balbina Garcia, casado,
residente no Estado de São Paulo. •

A Miguel Plachotinikoff Netschay, natural da Rússia, nascido a
. 30 de outubro de 1898, filho de Mitrofanio Plachotinikoff Nélschay e
de Agata Plaehotinikoff Nétscnay, casado, residente no Estado do Rio
Grande do Sui.

A Manuel Lourenço de Mesquita, natural de Portugal, nascido a
1 de janeiro cie 1882, filho de Francisco Coelho Mesquita e de Maria
Rosa Mesquita, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manuel Carlos. natural de Portugal, nascido a 21 -de janeiro' de
1875, filho de Manuel Joaquim • Rodrigues Vitharino- e de Rosa Maria
Domingos, casado, residente no Estado de Minas Gerais..
- A Manuel Figueira, natural de Portugal, nascido a 18 de junho
de . 1863, filho de José Figueira e de Benta dos Santos, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Manuel . Valente, natural de Portugal, nascido a 16 de agosto
de 1908, filho de Manuel Rodrigues Valente e.de Ana dos Anjos, ca-
sado, residente no Estado de São Pauio.

A Manoel Ferreira, natural de Portugal, nascido a 21 de julho de
filho de Domingos Ferreira e de Rosa de Jesus, solteiro, resi-

dente no Estado do Rio de Janeiro.
A Manoel Joaquim Camilo, natural, de_ Portugal, nascido a 26 de

maio cle 1865, filho de Manoel Antônio Camilo e de Maria José Rodri-
gues, casado, residente no Estado de- São Paulo. ••	 •

A Manoel Ignacio cia Costa, natural ae Portugal, nascido a 11 de
março -de 1879, filho de Inocêncio Ignacio Costa e de Maria lzabel
da Costa, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manoel Dias Beirão, natural de Portugal, nascido' a- 28 de abril
de 1903, filho. de José Dias Beirão e de Maria Luiza Afonso, casado,
.residente no Estado do Rro de Janeiro.

• A Manoel Domingues Ruivaeo, natural de Portugal, nascido a 31
de janeiro do 1902, filho -de Manoel.Domingues Ruivaco e de Maria
Morganiça, solteiro, residente nesta Capital.

A Paulo dos Santos, natural de Portugal, nascido -a 6 de janeiro
de 1894, filho de José dos Santos e de Maria de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Porfirio dos Santos Figueiredo, natural de Portugal, nascido a
1 de novembro de 1885, filho de José Maria dos Santos e de Maria
Rosa, casado, residente nesta Capital.

A Rodolpho Dias dos Santos, natural de Portugal, nascido no ano
de 1879, filho de Antônio Domingos dos Santos e de Maria de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Romão Branco Soares, natural da Espanha, nascido a 13 de ju-
nho de 1879, filho de Manoel Branco e de Raimunda Soares, solteiro,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Santiago Blanco, natural da Espanha, nascido a 20 de março
de 1862, filho de Domingos Garcia e de Genara Lopes, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Severo Atanes Colmeneiros, natural da Espanha, nascido a 10
de setembro de 1872, filho de Camilo Atanes Carneiro e de Carmen
Colmeneiros, casado, residente no Estado de São Paulo.

A SegundoGarcia Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 29
de abril de 1918, filho de Segundo Garcia Tinaja e de Conrada Rodri-
gues Vilar, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Septimo Reflori, natural da Itália, nascido a 4 de julho de 1911,
filho de Angelo Rettori c de Nicolina Orlandi, casado, residente no Es-
tado de Minas Gerais.

A Victorio Romagnoli, natural da Itália, nascido a 10 de setem-
bro de 1868, filho de Luiz Romagnoli e de Maria Benetti, viuvo, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A IVictorio de Merigui, .natural da Itália, nascido a 15 de agosto
de 1879, filho de Luiz Merigui e de Carolina Menozzi, casado, residen-
te no Estado de São Paulo.

A Zeferino Antônio Ferreira, natural de Portugal, nascido a 5 de
'maio de 1900, filho do Antônio Ferreira e de Maria Josefa Gonçalves;
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo com o art. 14. item II, do Decreto-lei n..-1.713, de 28 de outubro de 1939:
Jacinto Sá e Cunha, para exercer -em comissão, o cargo de As-

-sistenle.- da -cadeira de Terapêutica-- Clinica,' da Faculdade' de Medi-
ciriP de Porto Alegre, Padrão 11, do Quadro VII, do Ministério da Edu-
cação e Saude. vago em virtude da nomeação. interina de Manoel Lo-
forte Gonçalves, para o cargo de Professor Catedrático, Padrão L.

De acordo com o art. 14, item III, l e tra "b", combinadd
com o art. 17 do -Decreto-lei n. 1.713, de 28 de -outubro de
1939: •

Manoel Loforte Gonçalves, par exercer, interinamente, o cargo
de Professor Catedrático, padrão L, da cadeira de Farmacologia, da
-Faculdade de Medicina de Porto Alegre, -do Quadro VII do Minis-
tério da Educação e Saude, vago em virtude do falecimento de Ar-
gemiro Ch;ves Gaivão.

Adhentar Gomes de Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo
de Servente, classe "B", Quadro 1, do Ministério da Educação e Saude,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de
março de 1940.

Antonio Mendes, para exercer, interinamente, o cargo de Ser-
vente, classe "B", Quadro I do Ministério da Educação e Sande, cria-
do em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099,- de 30 de março
de 1910.

. Arlindo de Souza Gonçalves, p:-r4 exercer, interinamente, o cargo
de Servente, classe "B", Quadro I do Ministério da Educação e- Saude,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 da
março de 1940.

Adolpho Torres da Silva, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe "B", Quadro 1 do Ministério da Educação e &atida,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099. de 30 de mar-
ço de 1910.

Candido José da Silva, .para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe "B", Quadro 1 do Ministério da Educação e Saud°,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de mar-
ço de 1910.

Clodoaldo Duarte, para exercer, interinamente, o cargo de Ser-
vente,- classe "B, -Quadro I do Ministério da Educação e Saude,
criado em virtude do disposto ,no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de
março de 1940.

. Deusdedit de Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente. classe "B". Quadro I do Ministério da Educnão e Saude,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de
março de 1940.

José Martins da Costa, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe "B", Quadro I do Ministério da Educação e Saude,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de
março de 1940.

José Saldanha de Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo
de Servente, Classe B, Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30 de
março de 1940;.

Luiz Alves de Almeida, para exercer, interinamente, o cargo- de
Servente, Classe B, Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30 de
março de 1940;

Luiz de Souza Gonçalves, para exercer, interinhmente, o cargo de
Servente, Classe B, Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30 de março
de 1940;

Otávio Clemente de Souza, para exercer, interinamente, o cargo
de Servente, Classe B. Quadro 1, do Ministério da Educação e Saude,
criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30 de
março de 1940;

Olímpio de Melo, para exercer, interinamente, o cargo de Ser-
vente, Classe B, Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde, criado
em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30 de março de
1940;

Sandoval do Nascimento Gomes, para exercer, interinamente, o
cargo de Servente, Classe B, Quadro I. do Ministério da Educação e
Saúde, criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30
de março de 1940;

Tomaz Ribeiro, para exercer, interinamente, o cargo de Ser-
vente, Classe B, Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde, criado
em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099 de 30 de março de
1940.
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Ministério da Fazenda
DECRETO DE 2 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

EXONERAR:

De acordo com o artigo 32 da Lei n. 38. de 4 de abril
de 1935, comboiado com o artigo 1 0 da Lei n. 136,
de 14 de dezembro de 1935:

Tendo em vista o que consta do processo n. 23.932-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Nelson Dimas de Oli-
veira, do cargo de guarda-livros, classe G, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Otavio Pereira. Lima, para exercer. interinamente, o cargo de
Mecânico eletricista, classe G, do Quadro I, do Ministério da Guerra,
vago em viaude da promoção do respectivo titular, Francisco Lan-
teri Cond.

REMOVER:

"Ex-officio", no interesse da administração, de 'acordo
eorn o artig o 71. item. 1, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 11)39, combinado com o artigo 1°.
do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de
1939:

.Benedito Euganio de Azevedo, Escriturário, classe D, do Qua-
ctro 1, do Ministério da Guerra, do Hospital Militar de Juiz de Fora,
para o Serviço de Fundos da 4 4 Região Militar, em claro existente na
lotação, em virtude da remoção do respectivo titular, João Batista de
Paula Teixeira.

Fiorentino Pereira de Morais. Escrevente. classe G, do Quadro I,
do. Ministerio da. Guerra, do Serviço de Fundos dá 1 4 Região Militar,
para a Diretoria de Aeronáutica do Exército, em claro existente na
lotação. em virtude da remoção do respectivo titular, Zulmira d"Utra
e Silva.

.Zulnura d'Utra e Silva. Escriturário. classe D, do Quadro I, do
Minister-10 da Guerra, da Diretoria de Aeaonáutica do Exército, Para
o Serviço de Fundos da i a' flagra° Militar, em claro existente: na lo-
tação, em virtude da remoção do respectivo titular, Fiorentino Pe-
reira de Morais.

A pedido, de acordo com o artigo 71, itenz I, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1'. do Decreto-lei n. 1.795, dè 22 de
novembro de 1939:

João Batista de Paula Teixeira, Escriturário, classe G. do Qua-
dro 1. do Ministério da Guerra, do Serviço de Fundos da 4a Região
Militar, nfira a 7 4 Circunscrição de Recrutamento, em claro existente
na lotação. em virtude da remoção do respectivo titular. Raimundo
Napoleão de Paula Pisnet.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR airriactracyro:

De acordo com o art. 47 do Decreto-lei it. 1.713, de 28
de outubro de 1939

Basileu Tranquilino Bom fim, do cargo da classe E, da carreira de
"Maciumista de Estrada de Ferro" do Quadro XLII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para c cargo da classe F, da mesma ear-
rema e do mesmo quadro, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular, Hermindru Augusto dos Sant.98.

José Lino da Silva, do cargo da classe C, da carreira de Maqui-
nista de Estrada do Ferro", do Quadro XLII do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo ela classe D, dessa carreira, vago arn
virtude da aposentadoria do respectivo titular, Norberto Bispo dos
Santos.

Anisio José de Olivaira Lima, do cargo da classe B, da carreira
de."Maquinista de Estrada de Ferro". do Quadro XLII do Ministé-
rio da Viaeão e Obras Públicas, para o cargo da classe C, dessa
carreira, vago em virtude da premi-leão do respectivo titular, Anto-
nio Marques dos Santos.

João Bento Feraeira, do cargo da classe C, da carreira do
Carteiro, do Quadro XXXI, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para o cargo da classe D, da mesma carreira e do mesmo quadro,
vago em virtude de aposentadoria •do respectivo titular, Chrispini
Virgilio de Oliveira.	 •

Beneclicto Candido de Oliveira, do cargo da classe B, da car-
reira de Carteiro, do Quadro XXXI, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe C, da mesma carrefra e do mesmo
quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular, João
Bento Ferreira,

Oscarlina Alves Pinto, do cargo da classe D, da carreira de
"Escriturário" do Quadro XXXIX do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe E. da mesma carreira e do mesmo
quadro, vago em virtude do falecimento do respectivo titular, Ju-
racy Nascimento do Magalhães.

Maria Dimpina Lobo Duarte, do cargo da classe F, da carreira
de "Escriturário" do Quadro , XL do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe G, da mesma carreira e do mesmo
quadro, vago em virtude de aposentadoria do respectivo titular,
Cypriano Cosmo do Siqueira.

Carmindo Germano de Campos, do cargo da classe E, da car-
reira de "Escriturário" do Quadro XL do .Ministério da Viação e
Obras Públicas, para .o cargo da classe F da mesma carreira e do
mesmo quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular,
Maria Dimpina Lobo Duarte.

Alcides Ferreira Coelho, do cargo da classe C, da carreira de
"Carteiro" do Quadro XL do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe D, da mesma carreira e do mesmo quadro.
vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, Juvenal
Alves Ferreira.

Balbino dos Santos Oliveira, do cargo da classe C, da carreira
de "Condutor de trem" do Quadro XLII do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe D, da mesma . carreira e . do
mesmo quadro, vago em virtude do falecimento do respectivo ti-
tular, José Moreira do Oliveira.

Osorio Augusto Nogueira da Veiga, do cargo da classe E, da
carreira de "Agente" do Quadro XXXVI do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo - da classe F, da mesma carreira e
do mesmo quadro, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Tarcisio Pereira Guimarães.

Jordão Teixeira, do cargo da classe C, da carreira de "Servente"
do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o
cargo da classe ll, da mesma carreira e do Mesmo quadro, vago em.
virtude de aposentadoria do respectivo titular; Vicente José .--da
Silva.

Juvenal Simões dos Santos, do cargo da classe B, da carreira do
"Servente' da Quadro XIV do Ministério da Viação ç Obras Públi-
cas para o cargo da classe C, da mesma carreira e do mesmo quadro,
vago em virtude de promoção do respectivo titular, Jordão
Teixeira.

José Fernandes de Camargc, do cargo da dasse C, da carreira
de "Agente" do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para o cargo da classe D. da mesma carreira e do mesmo
quadro. vago em virtude do promoção do respectivo titular, João
Pedro da Siivera.

..aenedito Pereira Leite, do cargo da classe "G" da carreira de
"Agente:' do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "D" da mesma carreira e do mesmo Quadro,
vago em virtude da promoção do respectivo titular — Benedito Al-
ves Correia.

Romeu d'Almelcla Sales, do cargo da classe "D", da carreira de
Escriturário, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe ".E" da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular — Vir-
gílio Gonçalves da Costa.

João alaringoni, do cargo da classe "K", da carreira de Oficial
administrativo, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "L", da mesma carreira a do mesmo
Quadro, vago em virtude do aposentadoria do respectivo titular --
Afonso Tornaghi.	 •

João de Deus da Graça Leite, do cargo da classe "I", da carreira
de Oficial administrativo, do Quadro VII, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe "J", da mesma carreira e do
mesmo Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular
— Angelo alaringoni.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1940

O PlItaSIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR

De acordo com o artigo 14, item 111, letra "b". combina-
do cem o ai-ligo 17, do Decreto-lei n. 1.713 de 28
de outubro de 19'39



Quarta-feira .17
10•1nn••n•nn••n•/	 /110.

DIÁRIO OFICIAL (Secçllo I) Julho de 1910 13705	/UME

Alceu Engler de Almeida, do cargo da classe "H", da carreira de
Oficial administrativo, • do Quadro Vil, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe "1"

'
 da mesma carreira e do

mesmo Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-
lei n. 1.711, de 27 de outubro de .1939.

Tiburtinct Grilo, do cargo da classe 41", cla carreira. de Oficial
administrativo, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "I", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago'em virtude de promoção do respectivo titular — João
de Deus da Graça Leite.

Orozimbo Lourenço, do cargo da classe "D", da carreira de Con-
dutor de trem, do Quadro VII; cio Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 1:711, de 27 de outubro de 1939.

• José Pires, do cargo da classe "D", da carreira de Condutor de
trem, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
o cargo da classe "E", da mesma carreira .e do mesmo .Quadro, vago
conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27
de outubro de 1939..

Sebastião Laurentino, do cargo da classe "D", da carreira de con-
dutor de trem, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "E"

'
 da mesma carreira e do mesmo

Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero • 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Alexandre Sanches, do cargo da classe "B"/da carreira de Agente
de Estrada de Ferro, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe "G", da mesma carreira e do mesmo-
Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular — Joa-
quim Maria de Oliveira Júnior.

Joaquim *Maria de • Oliveira Júnior, do cargo da classe "C", da
carreira de Agente de Estrada de Ferro, do Quadro VII. do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe "D", da mes-
ma carreira e do mesmo Quadro, vago conforme consta das tabelas
anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

— Promover, por antiguidade, de acôrdo èoin o art. 46 do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Raimundo Januário Pessôa, do cargo da • clasSe "D", da carreira
de Maquinista de Estrada de Ferro. do Quadro XLII do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe "E", da mesma
carreira e do mesmo Quadro, vago em virtude da promoção cio res-
pectivo titular — Basileu Tranquilino Bomfirn.

Antônio Marques dos Santos, do cargo da classe "C". da car-
reira de Maquinista de Estrada de Ferro, do Quadro XLII do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe "D", des.,a
carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titular — Rai-
mundo Januário Pessôa.

Frederico de Sousa Sinval, do cargo da classe "13", da carreira
de Maquinista de Estrada de Ferro, do Quadro XLII, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe "C", dessa
carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titular — José
Lino da Silva.

'Marcial Ca.ssimiro de Araújo, do cargo da classe "E", da carreira
de Escriturário, do Quadro xxxr, do Ministério da Viação e Obras •
Públicas, para o cargo da classe "F", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas à lei ri. 284, de 28
de outubro de 1930.

Ituy de Souza Novaes, do cargo da classe D, da carreira de Es-
criturário, do Quadro XXXI, do Ministério da Viação e Obras rú-
blicas, para o cargo da classe E, da mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, vago em virtude de promoção do respectivo titular, Marcial Cas-
simiro de Araujo.

Alfredo Holzmeister, do cargo da classe B da carreira de Carteiro,/
do Quadro XXVIII do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o
cargo da_classe C da mesma carreira e cio mesmo Quadro, vago can-
Worme consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro
die 496.	 •

Oscar Paraguassú, do cargo da claSse 13 da carreira de Ajudante
de Agente, do Quadro XXXVII cio Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe C da mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, Ottilia
Meirelles Caciquitibo.
• Maria de Lourdes Veneza, do cargo da classe D, da carreira de

Escriturário, do Quadro XL do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe E da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago
em virtude de promoção cio respectivo titular, Carmindo Germano
cie Campos.

Julio Carvalho, do cargo da classe II da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro XLII do Ministério da Viação e Obras Públicas
para o cargo da classe I da mesma carreira e do mesmo Quadro, vagu
ora virtude do falecimento do respectivo titular, José Alves de Lima.

Olympio Cerqueira Bandeira Teixeira; do cargo da classe D da
rreira de Escriturário do Quadro XXXVI do Ministério da Viação •e

Obras Públicas, para o cargo da classe E eia mesma carreira e do
/nesmo Quado, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Julio de Paiva Lemes.

Virgilio José de Campos, do cargo da classe C da carreira.de
Agente, do Quadro XIV cio Ministério da Viação e Obras Pubiicas,
para o cargo da classe D da mesma carreira e de mesmo Quadro, vago
em virtude da promoção do respectivo titular, Jovina Teixeira.

Carmelina da Cruz Bdrreto, do cargo da classe C da carreira de
Agente cio Quadro XIV do . Ministério da Viação e Obras Públicas, para
o cargo da classe D da mesma carreira e do mesmo Quadro; vago em
virtive da promoção do respectivo titular, Eugenia Moreira da Costa.

. Emilia Gioia, do cargo da classe C,' da carreira de Agente do
Quadro XIV do Ministério .da Viação e Obras'Públicas; para o cargo
da classe D da mesma carreira e cio mesmo ' Quadro, vago em virtude.
da promoção . do respectivo titular, Julietta:Pierrotti.

Virgilio Gonçalves da Costa, do cargo da classe E: da carreira de
Escriturário, do Quadro VII, do Ministério da Viação -e Obras Pú-
blicas, para • o cargo da classe F, da Mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, vago em virtude da transferência do respectivb titular, Mario
Silva.

Agide Bozzini.• do cargo da classe D, da carreira de Escritu-
rário, do Quadro VIL.do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
o cargo da classe E. da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em
virtude da transferência do respectivo titular, Regina da Silva Prado.

Angelo Maringoni, do -cargo da classe J, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro VIT. do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o•cargo da classe K, da mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, va go em virtude da promoção do respectivo titular, João Ma-
ringoni.

Ignacio José Nogueira'cla Gama, do cargo da classe I, da carreirac,e Oficial Administrativo, do Quadro- VII, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe J, da mesma carreira e do
mesmo Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-
lei n7 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Joaquim Palmeira, do cargo da classe II, da carreira de Oficial'
Administrativo, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
biica.s, para o cargo da classe I, mestria carreira e do mesmo Qua-
dro, vago em virtude de promoção do respectivo titular, Ignacio José
Nogueira da Gama.

José Gomes de Araujo Arnorim, dó cargo da classe II, dá car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro VII, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe I, da mesma carreira
e do mesmo quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei ri. -1.711,, de 27 de outubro de 1939.

Adolpho Paulo Fisclier; do cargo da classe D, da carreira de .Con-
dutor de trem, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe E, da mesma carreira e do mesmo qua-
dro, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. .1.711,-
de 27 de outubro de 1939 .

Nelson de Barros Teixeira, do cargo da classe . D, da carreira de
Condutor .de trem, cio Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe E, da mesma carreira e do mesmo
quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei mi-
mero 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Sebastião Pereira, do cargo da classe D. da carreira de Condutor
de trem, do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras Pública,
para o cargo da classe E, da mesma carreira e do mesmo quadro, vago
conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711. de 27
de outubro de 1939.

José Pompiano, cio cargo da classe 13; da carreira de Agente do
Estrada de Ferro. do Quadro VII, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para , o cargo da classe C, da mesma carreira e cio mesmo
quadro, vago em virtude de aposentadoria do respectivo titular, José
João de Oliveira.

DECRETO DE 3 DE JULHO DE 1910

_ O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

:De acorao com o art. 14. item LU, letra "b", combinado
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Gentil Waldemar Guimarães Norberto. para exercer, interina-
mente, o cargo de engenheiro (IFE-DNER), classe J, do Quadro
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da demis-
são do respectivo titular, Paulo da Silva Costa.

)	 DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra "b" combinado
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Francisco Dias de Oliveira Filho, para exercer, interinamente, a
cargo de "Servente", classe B, do Quadro II, do Ministério da- Viação,
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei nú-
mero 284, de 28 de outubro dP 4021'
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DEMITIR:

De acordo com o artigo 238, item I, do Decreto-lei mi-
mero 1.713 , de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.160, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Antonio Ozorio Jor-
dão de Brito, do cargo de Escriturário, classe E, do Quadro 11, do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 13.691, de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Hercilio Soares de
Rezende, do cargo de ServenI e, (lasse C, do Quadro III, do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo O. 6.768, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, José de Oliveira
Fonseca, do cargo de Escriturário, classe E. do Quadro IV, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.785 de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, João do Rego Cas-
telo Branco, do cargo de Cadeira, classe B, do Quadro XXXVIII, do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. "12.888, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Wilson dos Santos
juliano, do cargo de Servente, classe A, do Quadro :XXXI, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas.

A bem do serviço público, de acordo com o artigo 239,
itens II e X, do Decreto-ter n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.937, de 1940, da
Secretaria de" Estado cia Viação e Obns Públicas, Armenio Barbosa
Canabrava, do cargo de Carleiro, classe B. do Quadro XXXVII, do Mi-
nistério da Viação e Obras Pábljcas.

TORNAR SEM FFEITo

De acordo com o artigo 83, § I", do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

O decreto de- 17 de novembro de 1939, que aproveita no cargo do
carteiro, classe C, do Quadro XXV, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, Emidio Francisco da Silva, vago em virtude do falecimento
do respectivo titular, João Pedro de Almeida, ficando cassada. para
todos os efeitos. a disponibilidade no cargo de mecânico da Inspetoria
Agri'cola do 30 Distrito, do Ministério da Agricultura, em que se en-
contrava .

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 15 DE jULBO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

EFETIVAR:

Tendo em vista o que consta do processo Dal. n.085-10, do De-
partamento de Administração do Ministério da Agricultura, Edgard
Cardoso Bittencourt no cargo 'te Zootecnista, classe J, do Quadro
único do Ministério da Agricultura, que ocupa interinamente, à vista
do resultado das provas a que se submeteu, homologado pelo De-
p artamento Administrativo do Serviço Público.

TORNAR SEM EFEITO :

Tendo em vista o que consta do processo DCM. 3.085-40 do De-
partamento de Administração de Ilinistério da Agricultura, o De-
creto de 16 de. junho de 1939, que exonerou Edgard Cardoso Bit'en-
court do cargo de zeotecnista, classe J, do Quadro único do Minis-
tério da Agricultura que ocupava interinamente.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

979 — Em 9 de julho de 1940 — Excelentíssimo Presi-
dente da Republica — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo projeto de decreto-lei, elaborado pelo Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, que

"faz depender de autorização expressa do respectivo
presidente o pagamento de qualquer benefício por Instituto
ou Caixa de Aposentadoria e PenRões",

2. De acordo com o art. 1° desse projeto,

"Salvo nos casos de ausência, ou de doença contagiosa,
ou quando o interessado não se possa locomover sem prejur.:o,
o pagamento de qualquer beneficio devido por Instituto ou
Caixa de Aposentadoria e Pensões só se fará a procurador
mediante autorização expressa do respectivo presidente, guie
poderá negá-la sempre que reputar inconveniente ao bene-
ficiário essa represevitação".

3. Não parece a este Departamento que essa simples "autorização
expressa" para o pagamento a procurador de qualquer benefício con-
duza ao objetivo colimado: evitar que "certos indivíduos: aproveitan -
do-se da bõa fé ou ignorância de beneficiários", se locupletem "..om
a maior parte dos benefícios a estes devidos, desde que, munidos de
procurações, efetuam os recebimentos correspondentes, retendo pra
si, quando não a totalidade dos proventos. quasi sempre importân-
cia exagerada. em relação aos serviços prestados". Todavia, nada ha
que opór à sua aceitação.

4. Trata o art. 2° do'projeto de estabelecer que os institutos e
caixas tenham ,o

"seu cadastro organizado de molde a não reterem do-
cumentos originais de seus segurados, valendo, para efeitos
de arquivo ou de prova, em processos de benefícios, c'..`,pias
autênticas ou fotostáticas extraidas pelas referidas institui-
ções",

medida essa justa e que pode ser adotada. •
5. Quanto ao art. 3°, que isenta de

"selo as certidões cio Registro Civil requeridas para fins
de inscrição em Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões ou para a habilitação em processos de benefícios conce-
didos por essas instituições".

é desaconselhavel a sua aplicação, por ser prejuoicial aos cofres pú-
blicos e constituir medida de que não gozam os próprios servidores
do Estado.

6. Faculta o art. 40 aos institutos e caixas

"manter serviços especiais de patronato, de seus segu-
rados ou beneficiários, por intermédio de empregados de seu
quadro, escolhidos, de preferência, dentre os barbareis Pin
direito, para que promovam, sem onus para os interessados,
as medidas que se tornem necessárias à obtenção de bene-
fícios que lhes sejam devidos, podendo esses patronos usar
dos recursos permitidos em lei".

7. A prestação dessa assistência aos beneficiários é de toda a
conveniência. Parece, no entanto, a este Departamento que melhor
seria prestá-la sob outra forma, qual seja a de facultar apenas às
instituições cm causa designar empregados seus, sem nenhuma van-
tagem especial, para promoverem, sem onus para os interessados, as
medidas necessárias à obtenção de benefícios que lhes sejam devidos.

8. O art. 5° do projeto tem por finalidade estender aos demais
institutos e caixas as Vantagens do Capitulo XIX do Regulamento do
Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Comerciários, aprovado pelo
Decreto n. 5.493, de O de abril último, capítulo esse que trata "dag
justificações avulsas" prestadas perante aquele instituto. Sendo essa
a finalidade expressa do art. 5°. contra o qual nada ha que objetar,
deve ser suprimido o seu parágrafo único, por versar sobre matéria
integrante do próprio texto do mencionado Capítulo XIX.

9. Com referência aos artigos 6°, 7°, 80, 90 e 100 do projeto em
apreço, não ha, igualmente, o que objetar.

10. Diante do exposto, este Departamento elaborou o anexo pro-
jeto de Decreto-lei, de acordo com o seu ponto de vista, em substi-
tuição ao apresentado pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, e tem a honra de submetê-lq à consideração de Vossa Exce-
lência.

Aproveito a oportunidade' para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bitencourt Sampaio,
presidente, interino.

(Assinado Decreto-lei n. 2.410, em 15 de julho de 1940).

1.014 — Fui 12 de julho de 1940 — Excelentíssimo Semor
Presidente da República — Em aditamento à exposição de motivos
n. 808, deste Departamento, datada de 18 de junho último e refe-
rente à admissão de José Abdelhay para, como extranumerárba-
contratado, substituir, na Faculdade Nacional de Filosofia, o ser-
ventuário da mesma modalidade, Luiz de Castro Dodsworth Mar-
tins e tendo o que em vista o que infornia o Ministério interessado,
torna-se necessária a alteração da cláusula primeira da respectiva
minuta de contrato, que deverá ser redigida da seguinte forma:

"Cláusula Primeira: O Governo da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo
terceiro do Decreto-lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e
nove, Verba 1 — Pessoal, Consignação II, Sub-consigna-
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ção 10 — Pesseal Extranumerário, Item 01), Contratado,
do • Ministério da Educação e Sande, Resolve contratar, de
acordo cem os artigos dez e onze do Decreto-lei número
duzentos e . quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e oito, o senhor José Abdelhay, daqui por
diante denominado contratado, para servir na qualidade
de Assistente da Cadeira de Análise Superior, da Facul-
dade Nacional de Filesofia.".

2. A alteração em causa decorre, corno ficou dito acima, dos
esclarecimentos prestados pelo Ministério da Educação e - Sande,
pelos quais se verifica que José Abdelhay, apesar 'de proposto em
substituição ao assistente da cadeira de Física Experimental, irá
desempenhar a de assistente da cadeira de Análise Superior, a qual
já se encontrava a. seu cargo; corno extranumerário-tarefeiro.

3. Nestas condições,- este Departamento tem a honra de . en-
caminhar a Vossa Excelência o incluso processo, opinando favo-
ravelmente à alteração de que se trata:

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
os protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sam-
paio, Presidente,. interino. Aprovado --- Em 12-7-40. — G. VArtoAs•

1.026 — Em 13 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o processo em que Oldemar Rezende Meira e
outros, tesoureiro e ajudantes de tesoureiro da Alfândega cio Rio
de Janeiro, preten dem que seja modificado o artigo 31 do Decreto

22.104, de 17 de novembro de 1932, para que os 'funcionários
da Tesouraria da referida Alfândega sejam incluiclos entre os 'be-
neficiados com o abono resultante da percenta gem deduzida das
importâncias atribuidas aos despachantes aduaneiros,

2. O Ministério da Fazenda, apreciando o assunto, manifesta-
se contrariamente à modificação pretendida, visto, no seu enten-
der, serem os atos praticados pelos requerentes caracteristicamen-
te de tesoureiro, nada influindo, portanto, na "escrituração" das
comissões dos despachantes, na 2 a secção, ' como exige o artigo 29 do
Decreto n. 22.104; de .1932.

3. Esclarece, ainda, que, por várias vezes; fizeram os interes-
sados o pedido que ora renovam e que, embora por Curto prazo,
chegaram a ser atendidos em face de portarias dos, Inspetores das
Alfândegas do Rio de Janeiro e Santos; ns. 78 e 166, de 24 e 30
de janeiro de 1933, respectivamente, as .. quais foram, porém, revo-
gadas, em virtude ele decisão superior.	 •	 •
• 4. O art. 29, do Decreto n. 22.101, de 1933, declarava:

"As importânciiis das comissões dos despachantes se-
rão escrituradas em depósito na 2a Secção ou, onde esta

• não houver, na Secção de Contabilidade, existindo, para
esse fim, os livros que forem necessários".

o art. 31 desse decreto, esclarecia que
-

"dos importâncias a serem recebidas pelos despachantes,
• na forma de art. 29, serão deduzidas na própria nota, a

percentagem de 4 %, que será abonada a funcionários da
2a Secçáo ou da Contabilidade, pela maior soma de traba-
lho que lera(); e a quota para os fundos de beneficência,
assitência e previdência que for estabelecido, oportuna-
mente, nos estatutos ou regulamentos das caixas ou as-
sociações de despachantes aduaneiros" (é meu o grifo).

5. Acontece, porém, que o Estatuto dos Funcionários, revo-
gando aquele dispositivo, diz . om Seu art.- 103:

"Além do vencimento ou remuneração do cargo e das
vantagens previstas neste Estatuto, o funcionário não Po-
derá receber nenhuma outra vantagem, a qualquer titule
(é 'meu o grifo).

6. Nessa conformidade, este Departamento tem á honra de
restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se,
também, contrariamente ao atendimento do pedido, não somente
porque àquela vantagem não tinham os interessados direito, como
porque, na vigência do. referido Estatuto, nem a eles nem a quais-
quer outros poderá -a mesma vantagem ser concedida, o que deverá
ser evitado, imediatamente, si ao contrário vem acontecendo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
153 protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sam-
paio, Presidente interino — Aprovado	 Em. 13-7-40 — G. ITAMAS,

' 1.027 — Em 13 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
tidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento a exposição de motivos em que o Ministro da Guerra
propõe seja alterado, SPrn aumento de despesa. o orçamento vigente
daquele Ministério, para 'o que, junta projeto de decreto, em vez de
decreto-lei-

2. Visa essa alteração transferir da Verba 2 — Material para a
Verba 1 — Pessoal a importância de 517:000$0 para ocorrer ao pa-
gamento de gratificação por serviço extraordinário da Diretoria de
Intendência — 287:0000 e da Diretoria de Sande — 230:000$0..

3. Essa providência tem em vista gratificar os serviços extraor-
dinários prestados pelos enfermeiros civis e outros dos hospitais Mi-
litares que, como o pessoal da maruja, são obrigados, pela natureza do
serviço, a permanecer diariamente, da manhã à noite, no serviço, ao
que se afirma.

- 4. Esses funcionários, esclarece aquele Ministério, .vêm rece-
bendo urna etapa cie praça de pré, na forma do Decreto n. 3.171, de
1938, que dá ao artigo 83 cio Decreto n. 1,374, de 1937, a seguinte re-
dação:

'Os enfermeiros civis, manipuladores de farmácia e de
radioltigia, empregados subalternos e 'serventes, obrigados,
pela natureza do serviço ordinário, a permanecerem, diaria-
mente, desde pela manliii até à noite no hospital, terão direi-
to, bem como os escalados para o serviço "de dia", a uma eta-
pa de praça de pré, como assemelhados, a qual receberão em
dinheiro, quando desarranchados."

5. Acontece, porém, adianta o -Ministério • cla Guerra, que o atual
orçamento transferiu para a Verba 2 Material, a dotação por onde
corria o pagamento daquela vantagem, o que impede seja a mesma con-
cedida..
• 6. Este Departamento, apreciando a Sugestão do Ministério da
Guerra, chegou à conclusão de que a dotação que se quer transferir
para a Verba 1 Pessoal, deve figurar, poré'an, na Verba 2 — Mate-
rial, onde está classificada, na forma- do Estatuto dos Funcionários,vigente ao tempo riaelaboração elo orçamento de 1940.

'7. 0 . artigo 83 do Decreto ri, 1.374, de 1e37. invocado para jus-,
tificar a . medida proposta, está revogado pelo Estatuto dos Funcio-
nários, que, no seu artigo 103, determina:

"Além do vencimento ou remuneração do cargo e das
vantagens previstas neste Estatuto, , o funcionário não poderá
receber nenhuma outra vantagem, a qualquer titulo." . — (Ogrifo -é meu.)

8. E. entre essas vantagens, não se incruern etapas para alimen-
tação, e tanto assim é que o auxilio que, para esse fim, vinha sendo
concedido . a funcionários de outros órgãos dos servicos públicos, foi -
suspenso, não mais foi pago, depois da vigência daquele Estatuto.

9. E, por isso, o orçamento atual suprimiu todas as (lotações que
se destinavam ao pagamento dessas vitntagens. inclusive, consequente-
mente, a que constava do orçamento do Ministério da Guerra, em 1939.

• 10. E' preciso salientar, ainda, que, conforme se verifica do
anexo projeto de decreto, se pretende gratificar os trabalhos' presta-
dos pelos funcionários referidos, a título de serviços extraordinários,
quando não o permite o disposto na' alínea b do artigo 1 0 do Decreto
II. 5.062, de 27 de dezembro último, que, regulamentando o Estatuto
dos Funcionários, diz:

4`A antecipação - ou p rorragação não poden, exceder de
sessenta dias consecutivos ou cento e vinte interpolados, den-tro, de cada exercício financeiro."

11. • Esse dispositivo tem cir, vista, justamente, evitar que os
funcionários permaneçam no regime constante de antecipação ou pror-
rogação do período normal de trabalho, percebendo, portanto, grati-
'ficaçõeS permanentes. •

12. • Si as necessidades dos serviços exigem, p ermanentemente, n
trabalho de enfermeiros, a solução a 'adotar é a prevista no artigo 113
elo Esta luto dos Funcionários, que dispõe:

"Os regimentos determinarão:
— Para a repartição. o período de trabalho diário;pa ta cada função. o número de noras diárias do

trabalho; e

III — para uma ou outra, o regime de trabalho em tur-
nos consecutivos, quando for ac,onselhavel, indicando o mime-
lo certo de horas de trabalho exigíveis por mês."

13. Nestas condições, e à vista dos dispositivos expressos do Es-
tatuto dos Funcionários e elo Decreto n. 5.062, de 1939; este Depar-
tamento tem a honra de restituir a Vossa Excelência o anexo processe) ^
e de manifestar-se contrariamente à expedição do projeto de decreto.devolvendo-se o mesmo ao Ministério da Guerra, afim do que seja

.apreciado o assunto à vista do Estatuto dos Funcionários, artigo 113
(item 12).

Aproveito a o portunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito, — Bittencourt Som paio,,Presidente •interino, Aprovado. Em 13-7-10, -- 	 Vuoixs.

1.629 — Em 13 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pf
[dente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste

De partamento, o anexo processo em que o Ministério da Agricultura
solicita o reforço de várias dotaoõe.s do De partamento Nacionai da
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921, , providencie a juntada do de número 33.057/39, citado, submidon.
do-o, então, à consideração de .Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ogt
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sonipoio,
presidente interino. — Aprovado. -- Em 13 de julho de 1910 .
G. VAlt0AS.

Produção Animal, na conformidade do artigo 8 do Decreto-lei
de 1 de dezembro de 1938, que dispõe:

"As dotações orçamentárias de cada exercício, do De..
parlamento Nacional da Produção Animal, do Ministério da
Agricultura, serão acrescidas, nas consignações devidas, da
importância da renda arrecadada pela taxa de inspeção - sa-
nitária, no exervício anterior, como determina o aia igo 10
desta lei."

2. Foi ouvida, a respeito. o Ministério da Fazenda que, em
se intudrestou:

a) segundo informa a Contadoria Geral da Repilbl leo, a
renda, proveniente da arrecadação da taxa de inspeção sani-
tária, ascendeu, em 1939, a 4.221:113$7, importancia muito
superior à do crédito suplementar pleiteado pelo M inisterio
da Agricultura, que é de 1.576:750150;

é) o programa /te trabalho, organizado naquele Ministé-
rio, para o atual exercício. exige. apenas, a dotação pedida,
nada obstando. pois. a voncessao de crédito inferior à ipnela
arrecadada;

c ) pelo contrario. enconlrandu-se o exercício no sexto
mês de vigendo, torna-se viavel a redução do crédito solici-
tado, providência essa que atenderá às necessidade s de eco-
nomia, ditadas pela situação geral;

r.1) tendo o Ministério la Agricultura inclui ido no pedido
de crédito suplementar uma parcela destinada a atender des-
peaa não prevista no Oreamento, não é possivel atendê-lo, 1105-
te particular, de vez que suptementação só pode ser dada a
crédito orçamentário; e

e) em se tratando. porém, ,101 despesa prevista no Decre-
to-1(d 921, de 1 de dezembro de 1938. poder-se-a. oportuna-
mente, abrir o necessário e correspondente crédito esaecial.

3. O minucioso estudo do assunto, a que procedeu este Departa-
mento, revelou a inteira procedência do Iodas as referidas anu dmsões
do Miidstério da Fazenda.

As provisaes de reli. ehla idas na coiil'rmidai Ll Decre:0-
lei 921, de 1 de dezembro 1. 1e38, representu» mais do triplo da des-
pesa a ser autorizada, a qual, alem disso, se onquadra, perfeit macete,
nas disposieões daquele decreto-lei.-

a, pop outro lado, o projeto oferecido pelo Ministério da Agri-
cultura não merece integral aceitação. já por não se ajustar. em par-
te, à boa ténien. ,já porque ha possibilidade de redução dos *dotações
id'itaartas.

6. De falo. o reforçe pedido à Consignação 11 — Pessoal Extra-
uumeeário — paasivel de acentuada compressão. A admissão de ex-
tranumerários, ,já agora, só poderá ser feita para vigorar nos restantes
meses do exercício, :.‘lein disso, as provas de habilitação, realizadas
nesta Capital e no., Estados te São Paulo, Minas e Rio Grande do Sul,
para a admissão de inspetores yelerinár -;os, deram indica de aprova
cão muito baixo. Tudo taz crer, portanto. que as admissões só OOC10.-
rf.10 ser feitas lio ultime qoadrimest-re do exercício e em número muito
menor que O nrovis.1,-,.

7. Todos esses Fatores auterizam a redução de mais de ciem-'n-
ta 1101 ruiu da dotação 1-elida.

Ç. Da mesma forma, a diminuição de pessoal determinara a ai-
tração dei ;dano de trabalho delineado e permitirá o decréscimo pro-,
porcional dos reforços pedidos. era favor das consignai ,a3es correspon-
dentes a gratificacõea. diárias, transportes, ele.

9. Pai fim, a siudeinentação da verba de material permanente
pudera mjlrcci liam crmr'l Ir 10:000$0, sobre 110:000$0 solicitados. sem
maior prejuizo.

10. Nestas cendicões. este Departamento tem a honra de sub-
meter à apreciação de Vossa Excelência e propor a expedição dos dois
anexos projetos de decreto-lei. uni relativo à concessão do crédito
suplementar. no limite de 1.000:00080, sugerido pelo Ministério da
Fazenda, outro de aberlura de crédito especial necessário ao cum-
primento do disposto no artigo 10 do Decreto-lei e. 921, de 1938.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ,as
protestos do meu mais profundo respeito, — itittenceurt Sampaio,
Pre.sidente uni trine.	 Fazenda. Em 13-7-10.

a0a0-- Em 13 de judio de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pie-
dente da Republica — Submeteu Vossa Excelência à apreciação (leste
Departamento o anexo processo em que o Ministério. da Viação e
Obras Públicas, .junlando projeto de decreto, propõe, à vista do re-
solvido 1n) 5011 processo n. 33.057/39. a. efetivação de Ari Mascare-
nhas Passos 110 cargo de prático de Engenharia (D.N.P.N.
D.A.C. — D.S.B.F. a classe 11, do Quadro I de que é ocupante
em caracter interino.

2. Este Departamento. para que possa, entretanto, apreciar con-
venientemente o assunto, necessita conhecer o referido processo.

3, Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu en-
caminhamento no Ministério da Viação e Obras Públicas, para que

1.031— Em 13 de juilio de 1940— Exaelentissimo Senhor' Pae-
sidenhe da República — Subnieten Vossa Excelência à apreciará()
deste Departamento o anexo processo cm que Iloaventura da silva
()multais, servente, classe C, do Qinelro Permanente do Mirosha:io
ela Fazenda. lotado na mrAhdega do Pio de janeiro, pede trauafe-
rência para a carreira de contínuo, do Mesmo Ministério,

2. De acordo com o artigo 221, item 1. letra h, do Estalido doa
Euncionár!os, nenhuma saticitaç:ão inicia! ou não, qualquer que
soja a sua fonna poderá

"ser encaminhada, sinão por intermédio da auto] Azule,
a que estiver (tirada e imediatamente snbordinado o jou+
Ciunário".

á , contrariando O requerente esse diapositivo legal,. tem este
Departamento a honra de restituir a Vossa Excelência o anexo pro-
cesso e de opinar pelo seu encaminbament6 mu i Ministério da Fa-
zenda, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar, a Vossa Excelência osi
protestos do meu ii;a is prefundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
presidente interino. -- Arquive-se. — Em 13 de julho de 1910. —
G, VARGAS.

1.032 — Em Eit de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Ore.,
sidente da Republiva — As autoridades e funcionários da Policia do
Distrito Federal, fazendo um-estudo comparativo de determina-loa
preceitos dos Decretos n. 22.332, de 10 de janeiro de 1933, n. 92.478,
de 20 de fevereiro do mesmo ano, ri. 24.531, de 2 de julho de 1934.
das Leis n. 284, de 28 de outubro -de 1936, n. 510, de 22 de setembro
de 1927 e do Estatuto dos Funcionários, requerem

e) que sejam revogados os artigos 11 e 22, respeeliva-,
mente. dos aludidos Decretos os. 22.332, de 1933 e 24.531,
de 1934 e o ri. 3 do artigo 1 0 da Lei n. 510, de 1937, citada,
restabelecendo-se o 1-1. 1\7 do artigo 10 do mencionado Decre-
Io '». 22.478, de 1933, ou

1.)) que sejam eles requerentes considerados sob o re-,
gime de tempo integral, com as vantagens correlativas.

2. Diseõena em lermos, iiteralmenie, iguais os artigos 11 e 24
(tos Decretos o . 22.332 e 2-1 531:

"Às autoridades e aos funaionários da Oolicia é vedadte
o creteio de (malquer outro cargo ou emprego, ofício mi.
função, • inclusive a de procurador judicial no civel ou ao
crime, sob pena de perda. imediata do cargo que ocupa na
Polícia". 1. E' meu o grifo).

3. Estabelece o n. 3 do artigo 1 0 da Lei n. 510:

"As autoridades e funcionários policiais, quanto :toá
processos crimes o de falência e, no civel cm geral, quarto
às pessoas residentes e aos bens situados nas eircunscriçoe,
em que exerçam as suas funções".

A. Prescrevia o n. IV do artigo 10 no Decreto n. 22.478:
"São proibidos de procurar em juizo, mesmo em causa

própria:
As autoridades e funcionários policiais, era matéria

minar.	 MC11 O grifo).	 -

a. A Lei 11. 281, de 1936. e o Estatuto dos Funcionários são ali
citados em referência à possibilidade de estabelecimento do regime
de tempo itnegral para os cargos a funções 'pie a lei determinar.

6. Ordenando que se encaminhasse o processo a este Departa-
mento, a hefia de Polícia opinou pelo deferimento do pedido.

7. O exercício das atividades dos ocupantes de cargos ou fona
ções públicas, bem como a prática, habitual ou não, de atos estranhes,
incompatíveis com aquela qualidade. estão regulados pelo Estatuto dos
Funcionários.

8. A esse propósito, não ha, portanto, invocar dispositivos ou,
teos, regulamentares de cada serviço ou repartição e, muito menos,
si colidentes com aqueloutros, ou não reproduzidos no dito Estatuto.

9. E'. orecisamente, o caso do disposto nos artigos 11 do De-
creto ri. 22.332. de 1933 e 22 do Decreto n. 24.531, de 1934 (item 2),
já, por tais motivos, de nenhum efeito coercitivo.

10. Acontece; porém, que, na hipótese ocorrente, uma feição
especial se oferece .1 exame. E' que se trata da prática da advocacia,
matéria diversa e disciplinada por lei própria, aplicavel, por conse-
guinte, : quantos se proponham exercê-la.

11. E nesse particular, em relação aos reclamantes, vigora à
norma impeditiva, constante do n. 3, do artigo 10, da Lei n. 510, de
1937, em que, no entanto, unia distinção Se observa, injustificavel no
estado atual das respectivas leis vigentes, entre autoridades e funaio-
mlrios policiais.



o

Quaeltiefeira 17
	

DIÁ1110 OFICIAL (Secção
	 Julho de IRO Mn	••••nn•••••n•n•n•••••

12. Não sómente isto, porquanto, concomitantemenle, silencia
em relação ao extranumerário, possibilitando interpretações incore-
patíveis com o sentido e a . finalidade da norma que, por sua vez,
deve abranger hipóteses emergentes, capazes dó comprometer a sere-
nidade e a isenção de ânimo do funcionário, ou extranumerário, eni
exercício de cargo ou função 'de polícia.

- 13. Nestes termos, este Departamento tem a honra de submeter
à consideração de Vossa Excelência o anexo procesão, bem assim o in-
cluso projeto de . Decrete-lei, que, no seu entender, o resolverá, si
Vossa Excelência, houver por bem deferir o pedido.- - Billenconrt
Sampaio, .Presidente interino. •	 - -

(Assinado Decreto-lei n. 2.407 em 15 de julho de 1940).

•1.033-Em 13 de julho de 194ie-a-Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento a exposição de motivos n. 440, de 25 -de junho alu-
me, do Ministério da Viação e _Obras Públicas, .que se propõe fixar
o verdadeiro sentido do disposto no art. 110' do Estatuto dos Funcio-
nários..

2. O preceito é claríssimo e assim, realmente, o entende aquele
Ministério que, no entanto, restringe a aplicação da norma contida
no parágrafo único do referido artigo'140.as hipóteses ali. previstas.

3. A ajuda de custo será concedida, desde que. o funcionário
deva . ter exercício em nova sede, em virtude:

a) de transferência; .
é) de remoção;
c) de nomeação para cargo em comissão;
d) de designação 'para função gratificada e

- e) de designação para serviço ou estudo no estrangeiro (ar-
tigo 137).

4. Ressalvada a última hipótese,, isto é, a da designação para.
serviço ou estudo-no estrangeiro (letra e do item anterior), caso em
que ao Presidente da República compete arbitrar a ajuda de custo
•(art. 144), esta: 	 .

a) não -poderá exceder importância correspondente a três me-
uá cio vencimento (§ 1° do art. 138);

tk) . sem' prejuizo das diárias que lhe couberem, quando for in-
cumbido de serviço que o obrigue a permanecer fora da sede por
mais de trinta dias (art. Mn, não poderá ser maior que a quantia
relativa a um mês de vencimento ou remuneração (parágrafo único
do art. 141);

c) será _apenas". de um terei) do total que lhe caberia receber
si dentro do período de doisanos de permanência na sede, for obri-
gado a deixá-la para o desenlpenho do cargo ou função que ocupe
(parágrafo único do art. 140);

d) no caso de remuneraçao, o cálculo será feito na base do
padrão do vencimento (§ 2° do art. 138).

5. Nestes termos, este Departamento. eo restituir a Vossa Ex-
celência o anexo processo, tem a honra* de opinar que, no seu en-
tender, assim deve • ser compreendida a concessão legal de ajuda
de custo ao funcionário, encaminhando-se, .para os devidos fins, o
aludido processo ao 'Ministério de Viação e Obras Públicas. -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Bittencourt Sampaio,
presidente interino. - Aprovado. - Em 13 de julho de 1940. -
G. VARGAS.

1.034 - Em 13 de julho de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - submeteu Vossa Excelancia ao exame deste
Departamento e processo em que Nair Lobo. Perdigão, médica, ex-
ajudante, interina, do Serviço de Biologia Animal do Ministério da
Agricultura, recorro da decisão daquele Ministério, que- lhe . inde-
feriu:.

a) o pedido-de pagamento de vencimento do aludido cargo, re-
lativo ao período de março a dezembro de 1936 e

é) o pedido de reconsideração desse despacho, com -ti-inclemente
no Decreto-lei n. 1.174, de 29 de março de 1939.

2. Alegando a inaplicabilidade do referido Decreto-lei 1.174.
de 1939, à espécie em causa quE está subordinada à prescrição quin-
quenal, ainda não vencida, fundamenta o seu direito ao dito venci-
mento, relativo àquele período.

..."nos termos do disposto no artigo 4 0 do Decreto 'Ame -
á 642, de .14 de janeiro de 1936."

3. Com efeito, procede o argumento quanto à prescrição o que,
(tino entanto, não acontece; relativamente à legitimidade	 o direito

pleiteado, porque:
a) "a requerente foi cientificada de que nadaperceberia, ainda

que comparecesse à repartição" (fls. 12-v. , e 21) e
• é) - realmente, durante aquele período, não fez jás a venciniento,
ex-pi do disposto no § a° do artigo 40 do aludido Decreto n. 647, de
4936.

4. De fato, o mencionado artigo 4 0, regulando as substituições,
por pessoas estranhas, - em • cargo Vago, esclareceu, no dito pará-
grafo 2° que tal se • considera

"...aquela ainda 'não provido regularmente ou ctijo,,titular
dele esteja afastado de! inilivamende. ." IQ grifo á meu),

Ora, verifica-se' das infermações prestadas 'que nem uma nera
outra hipóteses se'verifiewatm ao tempo da .nomeação da' recorrente.
O cargo estava provido e o respectivo titular efetivo não se achava
dele afastado . definitivamente.

6. Nestes termos, este Departamento, -ao restituir à Vossa Excee
'Meia o anexo processo, tem a honrado opinar porque se negue pro-
vimento ao recurso, mantendo-se o . despacho recorrido - por estai?,
conforme as'eondgeões disciplinadoras-da matéria, e encatninhando-sa
o aludido processo ao Ministério da Agricultura, para os devidosefines

Aproveito ' a' oportunidade pára renovar a Vossa Excelência os
protestos dei meu- mais profundo respeito. - Bittencourt Sampaio,
presidente' interino.

Aprovado. - Em 13-7-910. - • G. Vencias.

1.040 - Em :13 de julho de 1940 e- Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - :Submeteu' Viesse Excelência à 'apreciação
deste Departamento o incluso proéesso em que Argemira :Lameira
Ramos Ribeiro e outros, funcionários e extranumerários-niensalistas
da Escola de Aprendizes e Artífices do Pará, reclamam o pagamento
cio período do férias escolares, relativo ao mê,s dc dezembro_ de 193t
e de janeiro de 1932..

. 2. O ' Ministério da Educação e Saude. ouvido, informa _que oS
peticionários, naquela época centratados, não interromperam de for-
ma.aIguma a prescrição -cio direito que reclamam, não cabendo mais,
porisso, apreciar o mérito do pedido.
• »Nestas condições, ao restituir à Vossa Excelência o presente pro-

cesso, este Departamento tem a honra de opinar no sentido -de se'
ó mesmo arquivado, por estar prescrito .o direito que porventura as-
sistisse . a.os peticionários.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oa
arotestos do meu mais profundo respeito. - Bittencourt Sampaio,
preside!) e • interino.

Arquive-se'. •- Em 12-7-940. - 	 VARGAS.

1.046 - Em 13 de julho de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pre-
-sidelite da República. - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Depatrarriento o requerimento em que õ oficial administrativo
do Ministério da Educação e Saude, em exercício no Conselho Na-
cional cio Petróleo, Eldina Machado itamalhe, pede permissão para
fazer, nos Estados Unidos da América do Norte, um curso relacionado
com .sua própria carreira profissional, sem outros OGLIS para a Uniria
além do vencimento de seu cargo.

' 2. Encaminhando a petição aludida, o Presidente do Cense-lho
Nacional do Petróleo declara nada ter a opor ao atendimento (to pe-
dido, desde que a requerente deixe de perceber a gratificação que
lhe vem sendo concedida naquele Conselho, à vista do Decreto-lei
n. 1.143, da 9 de março de 1939.

3. A requerente é esposa cio oficial administrativo Newton Cor-
reia. Ramailio, designado, recentemente, por Vossa Excelência, me-
diante • indicação deste Departamento, para fazer, nos Estados Unidos,
o cure() de aperfeiçoamento sobre administração pública, em geral..
E, nessa qualidade, deverá seguir, tambem, para ali, onde permane-
cerá durante todo o tempo que durar o curso aludido.

4. EM caro idêntico e por iniciativa do Ministério da Agricultura,
houve por bem Vossa Excelência autorizar o oficial administrativo,
classe "J", Maria Joana de Almeida Fernandes, a fazer um estágio
na Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura, da América (h)
Norte, enquanto durasse a estada de seu esposo naquele país, medi-
ante apresentação de relatórios bimestrais.

5. Algum desses relatórios já são conhecidos e revelam oportu-
nos e .úteis conhecimentos acerca das atividades daquela funcioná-
ria, que poderão ter imediata aplicação em nosso meio administra-
tivo, com real vantagem para o S ervi ço, most rando, assim, o acerto
aequela providência.

6. Nestas condições, e à vista do precedente apontado, este De-
partamento nada tem a opor a que seja a requerente autorizada a
fazer, durante sua permanência nos Estados Unidos da América da
Norte, como esposa do oficial administrativo Newton Corrêa RamalhoS
o curso de aperfeiçoamento pretendido, ou a estagiar em orgão da
administração pública americana, correlato com as atribuições de
sua carreira, desde que, em uma ou outra hipótese, fique obrigada
a remeter, bimestralmente, a este Departamento, relatório circuns-
tancirdo . de seus trabalhos.

7. Essa autorização não acarretará novos onus para a Cuia°.
por isso que poderá ser dada, como aliás propõe a requeren!e, ;pia
-entras vantagens além do vencimento do seu próprio cargo.
, 8. Ao -restituir, portanto, a Vossa Excelência o anexo processo,
este Departamento tem a honra de opinar, favoravelmente, à medida
em apreço, nos termos dos itens 6 e 7. desta exposição, encaminhando-
se- O processo. Para os devidos fins, ao Ministério da Educação e
Sande.

Aproveito a oportunidiate para renovar a Vossa ri:cela:leia os
peotestos do meu mais profundo respeito. - Bi Itencourt Sampaio,

:e6i deu t, e. bateriam. - 4provadu, gra 180140. -	 :VARGAS.
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PORTARIA N. 667

O Presidente interino do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve aprovar as Instruçõs Especiais elaboradas pela Divi-
são de Seleção e Aperfeiçoamento, destinadas a regular o concurso de
provas para provimento em cargos da classe inicial da carreira de Da-
tilógrafo, de qualquer Ministério. Rio de Janeiro, em 10 de julho de
1911/. — Bittencourt Sampaio.

Divisão do Funcionário ['Mije

Processo n. ..1.062-40 — Raimundo Amora .Maciel, Oficial Admi-
nistrativo, classe J, do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da — apresenta sugestão sobra monografia.

Despacho:

O requerente, na forma do Estatuto dos Funcionários. não pod-3
dirigir-Se, diretamente, ao DASP sinão por intermédio de seu chefe

Ao S. P. F., para arquivar.
Em 15-7-10. — Bittencourt Sampaio, Presidente interino.
Circular DF-169 — Em IG do julho de 1910.
Senhor Diretor
Tendo em vista a diversidade de títulos a que se vêm subordinando

as publicações que dizem respeito à concessão das vantagens previstas
no Estatuto I los Funcionários, tais como: relação, pagamento, resumo,
folha, folha de pagamento, aplicação das verbas de pessoal, etc., o que
tem motivado dúvidas sobre si as mesmas dizem respeito ao ato de
concessão ou ao respectivo pagamenio, solicito de Vossa Senhoria aS
necessárias providências, no .-o, ntido -de que:

a) a. publicação do ato (Ia concessão de vantagens se subordina co
titulo Concessão (indicar a modalidade da vantagem) e

a publicação do pagamouto decorrente se faça sob (") título de

Folho de Pagamento, da qual Icverão constar todos os elementos exi-
gidos na alinea9 do artigo 1. 0 do Decreto n. 1.993, de 9 de dezembro
dci ,ano f ;mio . n na letra n rio igo 1.0 iio Decreto 11. 5.062, e 27 da-
q uele mê? e ano, e os indicadas na Circular DF-167, de 3 do corrente
1.11(7S

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os pro-
testos da minha distinta consideração.

Diretor da Divisão do Funcionário Público.
.No Senhor Doutor Anibal Alves Bastos, Diretor da Divisão do

Pessoal do Ministério da Agricultura.

Nos mesmos termos aos Diretores de Divisão e Serviços do Pesscail
dos demais Ministérios e aos Chefes do S. R. P. 1 e S. R. .P. 2.

Divisão de Seleção e Aperreiçoarnenlo

Despachos:
Processo n. 3.125-40 Jose Gonçalves de Oliveira, ajudante

de Agente, classe D, Quadro XXIX, do Ministério .da Viação, solicita
transferência de carreira.

Despacho: Aguarde-se a fusão dos quadros do D. C. T., cujos
trabalhos já estão ultimados. -- Em 15-7-40. Bittencourt Sampaio,
Presidente interino.

Processo n. 5.060-38 — Valdemar Peixoto, tesoureiro, classe
D, •lo Quadro XXVII, do Ministério da Viação, solicita transferência
de carreira.

Dospacho: Aguarde-se a fusão dos quadros do D. C. T., cujos
raballt os já estão ultimados. Em 15-7-40. Bittencourt Sampaio,

Presidente interino.
Processo n. 5.126-39 — Mário da Costa Marinho, carteiro, classe

C, do Quadro XIX, do Ministério da Viação, solicita transferência de
carreira.

Despacho: Aguarde-se a fusão dos quadros do D. C. T., cujos
trabalhos já estão ultimados. Em 15-7-40. Bittemourt Sampaio,
Presidente interino.

Processo n. 5.277-39 -- Maria José Nunes, escriturário, classe
D, do quadro VII do Ministério da Viação, - solicita transferência de
carreira .

Despacho: Aguarde-se a fusão dos quadros lio D. C. T., cujos
trabalhos já estão ultimados. Em 15-7-40. — Bittencourt Sampaio,
presidente interino.

Processo n. 2.197-39 — Esmeraldino Borges, carteiro, classe B,
do Quadro XIV, do Ministério da Viação, solicita transferência de
carreira.

11-?spaclio: Aguarde-se a fusão dos quadros do D. C. P., cujos
trabalhos já estão ultimados. Em 15-7-10. Bittencourt Sampaio,
Presidente interino.

Processo n. 3.042-40 — José Gomes do Nascimento, carteiro,
classe B, do Quadro XXXVI, do Ministério da Viação, solicita trans-
ferência de carreira.

Despacho: Aguarde-se a fusão dos quadros do D. C. T., cujos'
trabalhos já estão ultima-dos. Em 15-7-940. Bittencourt Sampaio
Presidente interino.

Processo n. 3.983-40 — Risoleta Guimarães da Silva e outros.
candiatos inscritos, em Belo Horizonte, ao concurso para a carreira
de Oficial Administrativo de qualquer Ministério, solicitam em re,
querimento ao Sr. Presidente deste Departamento, que a prova do
sanidade e capacidade física, a que estilo sujeitos, se realize em JuiZ
de Fora, onde residem e funciona a Junta Médica da 4' Região Mi-
litar.

Parecer: Justificando o pedido, alegam os requerentes, fun-
cionários públicos lotados em repartições que têm sede nesta úl-
tima cidade, que a medida pleiteada atende à conveniência do ser-
viço que executam, o qual poderia . ser prejudicado com as repeti-
das viagens dos interessados à Belo Horizonte, primeiramente para
a inspeção de sande e depois para as provas respectivas. Exami-
nado o caso, c, como em seu artigo 16, dispõem as novas instruções
gerais, reguladoras de concursos, aprovadas pela portaria n. 661,
de 2 do corrente, deste Departamento, que "em cada concurso, à
prova de sanidade e de capacidade fisica poderá, à juizo o Diretor
da D. S.. ser realizada antes, durante ou depois da realização das de-
mais provas", esta Divisão é de parecer que o assunto seja aprecia-
do, oportunamente, quando este Departamento considerar, em con-
junto, a questão da época e local da execução da 'referida prova de
sanidade e capacidade física do concurso que interessa aos peticio-
nária, D. S. lio D.A.S.P., em 15-7-940. — Murilo Braga, diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 15-7-40. Bittencourt Sampaio, Pre-
sidente interino.

. Processo n. 2.81?-40 — Alzidio Cruz, classificado nas provas de
habilitação para a admissão de extranumerários mensalistas
Secção Braille do Instituto Benjamin Constant, realizadas no ano
próximo findo, pode a anulação das provas e imediata abertura de
outras sob a alegação de irregularidade que se teria verificado na
prova de nivel mental.

Parecer: Preliminarmente, é preciso notar que o Instituto Ben-
jamin Constant, pretendendo realizar as provas de que se trata, soli-
citou- a colaboração desta Divisão e di Instituto de Estudos Pedagó-
gicos que, por interm'édio da Secção de Orientação e Seleção, prestou
à organização e realização das provas, toda a assistência requerida.
Terminados os trabalhos de Seleção pela Banca Examinadora designada
pelo diretor do Instituto Benjamin Constant, foram a este enviados
os resultados para as designações que, deviam ser feitas. Posterior-
mente, recebido o presente recurso, solicitou esta Divisão o pronun-
ciamento do Instituto Benjamin Cons.tant. e do I.N.E.P. Os profes-
sores do Instituto Benjamin Constant que compuzeram a Banca Exa-
minadora, declaram que as provas "transcorreram com toda a regula-
ridade". O diretor do I.N.E.P., baseado "no parecer do chefe da
Secção de Orientação e Seleção, afirma que "não há razão para o
presente recurso e nenhum motivo para anulação das provas". Esta
Divisão, - em virtude de pão encontrar fatos que a levem a discordar
das conclusões da Banca Examinadora e do parecer do diretor do
I. N.E.P., opina pela remessa do processo ao Instituto Benjamin
Constant para que o diretor conheça dos pareceres emitidos. D.S.
D.A.S.P. em 15-7-40. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: De acordo. Em 15-7-10 — Bittencourt Sampaio, Pre-
sidente interino.

Processo n. 3.881-40 — Zulmira de Queiroz Breiner, candidata
inscrita DO concurso para Técnico de educação, pede permissão
para anexar, à sua monografia, cópias da errata.

Despacho: Anexe-se ao processo de inscrição, para que oportu-
namente a Banca Examinadora verifique se a "errata" a que se re-
fere a requerente não modifica a "forma" ou o "conteúdo" do tra-
balho apresentado. Ao S. C. — Em 15-7-10. Muriío Braga, Diretor
de Divisão.

Processo n. 4.142-40 — Clovis Fonseca da Costa, candidato
inscrito no concurso para escriturário, pede transferência de sua
inscrição para Belo Horizonte.

Despacho: Deferido. Compareça à D. S. para fazer à anota-
ção na ficha do inscrição. Em 16-7-10. Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

CONSELHO DELIBERATIVO

misua.to DA ATA DA 99a SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 19-10

Realizou-se a 27 de junho de 1940 a 99 a Sessão do ' Conselho De-
liberativo, a qual, com a presença do' Presidente -e dos- Diretores de
Divisão do Departamento Administrativo do Serviço Público, foi
aberta às 16 horas é 30 minutos.

O Conselho aprovou os programas e as Instruções do concurso
para provimento, em 1940, dos cargos da carreira de Técnico de
AdministraM, recentemente criada no Quadro Permanente do DASP,
encerrando-se a sessão às -18 horas e 40 minutos e sendo lavrada a
respectiva ata, cujo resumo, eü, Luiz Carlos da Fonseca Júnior,
Secretário do Conselho, faço agora publicar. — Visto. Paulo Vidal,
Chefe dos Serviços Auxiliares.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Policia Civil do Distrito Federal

Carteiras presas no arquivo fotográfico dependendo de retrato:
- Maria Rosa'.
- Augusto da Silva.
- Eliseu Coelho.
- João Crisostomo Pereira.
- Friedrich Augusto Behme.
- José Gomes Garanito.
- Joaquim Pinto.
- Vicente Ferreira da Silva.
- Agostinho 13-onçalves Pita.
de julho de 1940. - (assinatura ilegivel), chefe de

- Imprensa Nacional

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 15 de julho de 1940

Augusto Alfredo de Almeida (P. 61.594/40). - Certifique-se.
Henrique Augusto de Lima e Citam (P. • 61.596/40). - Certi-

fique-se.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Apostila

Dia 10 de julho de 1940

No decreto de 23 de agosto de 1939, de aposentadoria de Gui-
lherme Moreira da Rocha, no cargo de professor catedrático, padrão
K, do Quadro Suplementar, foi declarado que o referido funcionário
foi aposentado com as vantagens de que trata o artigo n. 103, de 23
de dezembro cre 1937, nos termos do parágrafo único do Decreto-
lei n. 637, de 19 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado

Dia 11 de julho de 1940

Lafaiete Moura. - Observe, querendo, o que estabelece o item
II. do art. 221, do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939.
,(376-36).	 •

Admissão - Mensaliatas

Dia 15 'de julho de 1940 -

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
República na exposição de motivos n. 684, de 25 de junho de 1940,
e na forma do que prescreve o item V do art. 26, do Decreto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-
mensalista, pelo prazo de seis (6) meses e cinco (5) dias, Naim
Gerab para desempenhar as funções de Interno II, na Faculdade Na-
cional de Medicina, .da Universidade do Brasil, em vaga decorrente
da dispensa de Aristides Celso Ferreira Limaverde, mediante o sa-
lário mensal de cento, e cincoenta mil reis (15080) Portaria núme-
ro 1.125.

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
República na exposição de motivos n. 918, de 29 de junho de. 1940,
e na ferina do que prescreve o item V do art. 26, do Decreto-lei
n. 240. de . 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-
rnerssalista, pelo prazo de seis (G) meses, dauto Viana Nunes, para
desempenhar as funções de Interno I da Faculdade de Medicina da
Baia, mediante o salário mensal de cem mil réis (10080). Portaria
n. 1.126.

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
República na' exposição de motivos n. 918, de 29 de junho de 1940,
e na forma do que prescreve o item V do art. 26, do Decreto-lei
n.- 240. de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-'
mensalista, pelo prazo de seis (G) meses.' Jorge Isper Abrahim, Para
desempenhar as funções de Interno I da Faculdade de Medicina da

Extranumerário diarista admitido ao serviço do Instituto -Ben-
jamin Constant, nos termos- do art. 27 do Decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938, a partir de 15 do corrente mês e cuja despesa
correrá por conta da dotação . de 22:80080, verba I - Pessoal -
Consignação II - 03 - Diaristas, do orçamento vigente consoante
autorização. de despacho exarado no processo n. 23.955-40.

Nome - Função -

Sebastião da Silva Pinto, trabalhador, 1080.
Divisão do Pessoal, 16 de julho de 1940.

. Retificação
Na relação do pessoal extranumerário-tarefeiro admitido 'ao

serviço do Colégio Universitário publicada a págs. 13.439 do Diário
Oficial de 13 do corrente:

Onde se lê:
Waldir, Medeiros Ramos.

Leia-se:
Waldyr Medeiros Duarte.
Divisão do Pessoal, 16 de julho de 19-10.

'SECVO, FINANCEIRA
Folha de gratificação por serviços extraordinários prestados

fóra das horas do expediente normal, no periodo de 8 a 30 de junho
(19 dias uteis), na forma do n. III, do art. 120 e 122, letra B
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, de acordo com
a autorização do Sr. presidente_da Comissão de Eficiência, exarada
no processo n. 17.522-10, em 3 de junho de 1940, Decreto n: 5.062,
art. 1 0 letras A e 13, pelo Escriturário XIX - Mensalista Alberto
Perdigão Peixoto. (Prorrogação por sessenta (60) dias).
Nome Cargo ou função - Natureza do serviço - Vencimento

hora - Importância total - Período da prorrogação - Nú-
mero de dias uteis

Alberto Perdigão Peixoto, es-
criturário . XIX,	 venci-
mento mensal 1:30080 -

'Classificação e atualiza-
ção das carreiras . . 	 78222	 271$'i 	 a 30-6-10 - 19
Secção Financeira, em 16 de julho de 1940. - Maria Moreira

Padrão, chefe da Secção Financeira.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de julho de 1940

Requerimento despachado:
C. de Paula Barros. - Sele os documentos na forma da

(P.. 8.232-401.

127.616
319.956
353.119
428.251
647.524
650.208
653,123
653.723
653.761
Rio, 12

secção.

Baía, mediante o salário mensal de cem mil róis (10080). Portaria.
n. 1.127.

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
, República na eXposição 'de motivos n. 918, de 29 de junho de 1940,

e na forma do que prescreve o item V do art. 26, do Decreto-lei
n. 240, de 4'dc fevereiro de 1938, foi admitido como 7 extranumerário-
mensalista, pelo prazo de seis (6) meses, Armando Moura Costa, para
desempenhar as funçõeS de Interno I da Faculdade de Medicina da
Bafa. mediante o salário mensal de cem mil réis (10080). Portaria
n. 1.128.

Na conformidade do despacho exarado • pelo Sr. Presidente da
República na exposição de motivos n. 918, de 29 de junho de 1940,
e na forma do que prescreve o item V do art. 26, do pecreto-lei
n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, foi aimilido corno extranumerário-
mensalista, pelo prazo de seis (6)" meses, Newton Cortes Vieira Lima,
para desempenhar as funções de Interno I cia Facilidade de Medicina
da.Baia. mediante o salário mensal de cem mil réis (10080). Porta-
ria n. 1.129.

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
República na exposição de motivos n. 918, .de 29 de junho de 1910,
e na forma cio que prescreve o item V do art. 26, do Decreto-lei
n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-
mensalista, pelo prazo de seis (6) meses, Vinicio llodrigues d. Brito,
para desempenhar as funções de Inte:no I da Faculdade de Medicina
-da Baía, mediante o salário mensal de cem mil reis (10080). Por-
taria n. 1.130.

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
República na exposição de motivos n. 947, de 3 de julho de 1940,
e na forma do que prescreve o item V - do art.- '26, do Decreto-lei
n. 240. de 4 de fevereirci de 1938, foi admitido como extranumerário-
mensalista, pelo praze' de cinco (5) meses e vinte e nove (29) dias,
Ivanete Belo e Silva, para desempenhar as funções de coadjuvante
de ensino VIII, no Liceu Industrial de Alagoas, em vaga decorrente
da dispensa de Maria das Dores Pis de Barros Ferrari. Mediante o
salário mensal de quatrocentos e cincoenta mil réis (45080). Por-
taria n. 1.131.

lei.
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Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 76' sEssÃo ORDINÁRIA DE 1940

No dia oito de julho de 1010, na sala das sessões, sob a presi-
dência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva ; presentes, mais as
Sras. Eti,énia Ilamann e Stela de Faro e os Srs. Drs. ()tinto de
Oliveira, 'LM. Miranda e Einani Agricola, foi aberta a sessão às 15
horas e 20 minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia
cinca de julho corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relata-
dos os seguintes processos; peio Sr. ministro Ataulfo Nápoles do
Paiva; -1 — Patronato de Menores, do Distrito Federal (auxilio para
1941). — Aprovado de acordo com o voto do relator; 2 — Faculdade
de Direito do Aio de Janeiro. do Distrito Federal (auxilio de 1941).
- Aprovado; 3 — Consaho Superior da Sociedade .de São Vicente
de Paulo, 1(3 Distrito Federal (auxilio para 1911)3 — Aprovado;
4 — Associação São Vicente de Paulo; de Campinas, Silo Paulo (au-
xílio para 1941). — Aprovado; 7 — Sociedade Beneficente de Cravi-
nhos — Santa Casa de Misericórdia, de Cravinhos, Silo Paulo (auxílio
para 1911). — Aprovado; 6 — Asilo de Orlas Santo Agostinho, de
Sorocaba (auxílio para 1941). — Aprovam); 1 — Caixa de Esmolas
aos Indigentes, de Florianópolis, Santa Catarina (auxilio para 1941).
-.— Aprovado; 8 — Patronato São Jose, de, Juiz de .b ora,' Minas Gerais
(auxilio para 1911). — Aprovado; ti — Academia Mineira de Le-
tras, de Belo Horizonte, Mulas (.ierius (auxilio para 1941). — Apro-
vado; 10 — _Assistência Filard repica, ue São Sebastião do Parais°,
Minas Geais (auxilio para 1911). — Aprovado. Pela Sr. Dr. Levi
Miranda: 1 — Sociedade São Vicente de Paulo, de Itabuna, Baia (au-
xilio para 1941). — Aprovado. Pelo Sr. Dr. Olinto de Oliveira:

— Instituto de Proteção e Assistência à Infanda do Rio de Janeiro,
do Distrito Federal (auxilio para 1911). — Aprbvado; 2 — Hospital
São Zacarias, do Distrito Federai (auxilio para 1911). — Aprovado;
3 -- Centro Caixeirat, 4-te São Luiz. Maraniião (auxílio para 1911).
— Aprovado; 4 — Centro Artista . ° operario Caxiense, de Caxias,
Maranhão (auxilio para 1911). — Aprovado; 5 — maternidade no_
sina Santos Pildes, de Quota!, Rio Granito do Sul (auxilio para
1941). -- Aprovauo, de acordo com o voto rio relator; 6 — Asso-
ciação Protewra do Hospitai lie t.i.altiaue da cidade de São Pedro,
Rio Granue do Sui (pexlitio para 1941 ) . — Indeferido; -/ — Facul-
dade de Formaria e Odontologia de Pelotas, Rio Grande do Sul (au-
xilio para 1911). — Aprovado; 8 — Asilo Nossa Senhora Auxilia-
dora, de Como') tia Pon,e, MatO Grosso (auxilio para 1011). — Apto•
'vario; 9 — uinasio lbituruna, de Governador Valadares, Minas Ge-
rais (pedido para 1941). — Indeferido; 10 — Lactário Mário Cam.
pos, de Bem ftorizorne; Minas Gerais (auxilio para 1941). — Apro-
vado; 11 — Comerencia São Vicente oe Paulo, de Paracatú, Minas
Gerais (pedido para 1911). — Não se tomou conhecimento por falta
de habilitação lega,. Pela Sia. Eugenia Ilamann: 1 — Escola Pro-
fissional Fenonina, de Belo horizonte. Minas Gerais (pedido para
1941). — Indeferido; 2 — Hospital Bom Pastor, de Ararangua, Santa
Catarina (auxilio para 1911). — Aprovado; 3 — Sociedade Espi-
rito-sardense de Assistência aos Lazaro.s e Defesa contra a Lepra, de
Vitória, Espírito Santo (auxilio par 1911).' — Aprovado. Pela se-
nhora Stela de Faro: 1 — Santa Casa de Misericórdia 1). -Carolina
MaIheiras, de São João da Boa Vista, São Paulo (auxilio para 1941).
- Aprovauo; 2 — Escoa de Miisica •Carlos Gomes, de Fortaleza,
Ceara kauxioo para 1911). — Aprovaao; 3 — Casa. dos Pobres, de

Pernamifueo ;auxilio para 1911, — Aprovado; 4 — Escola
Domestica Medalha _Milagro sa, de Vitória, Espirito Santo (auxílio
para 1941). — Aprovado; 5 — Conferencia de São Vicente de • Paulo,
de São Manuel cio Milano, Minas Gerais, (auxilio para 1941 —
Aprovado. Pelo si. Di . Ernam Agrícola: 1 — Policlínica Geral do
Rio de Janeiro, do Distrito Federal (auxilio para 1041). — Apro-
vado; 2 — Instituto de Proteção e Assistência à Inláncia de Petró-
polis, Rio de Janeiro (auxílio para 1941). — Aprovado, de acordo
com o voto do leiator; 3 — Recolhimento de Nossa Senhora dos Hu-
mildes, de Santo Amaro, Bani (auxilio para 1911 ) . — Aprovado;
4 — Santa Casa de Miseric,ordia de Cruz das Atinas. Baia (auxilio
para 1941). — Aprovado; a — Faculdade de Medicina dó Pararia, de
Curitiba (auxiio para 1941 ) . -- Aprovado; 6 Sociedade Operária
Beneficente São Jose, de ouro Preto, Minas Gerais (pedido para
1941). — lndeieiido. Pediu a palavra o Sr. Dr, Olinto de Oliveira,
que se congratwou com o Conselho pela alta . distinção conferida
peio Goveino Feuera, ao seu eminente Presidente, Sr. Ministro
Ataulfo Napo.es de Paiva, nomeando-o membro e presidente da Co-
missão Nacional do Livro do Merho, enaltecendo o_ ato do Governo e
focalizando os grandes predicados intelectuais e morais do nomeado,
cuja atividade é assim reclamada para o desempenho de importante
e honrosa ineunitiênem. O Sr, ministro-presidente manifestou a
emoção que sent.a comia homenagem que lhe prestava o Conselho,
por intermédio do seu ilustre membro, Sr. professor Olinta de Oli-
veira, a quem apresentou seus agradecimentos pelas penhorantes.
palavras com que se referiu à sua pessoa. Às 17 horas, foi encerrada
a sessão, da qutU, para constar, lavrei a presente ata que subscrevo
vai assinada pett, presidente — Jon' Pedro Ferreira da Costa, se-
cretário. — Ataulpho Napoles de Paira, presidente.

ATA DÁ 77 SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia dez de julho de 1940, na sala das sessões, sob a presidên-
cia do Sr. ministro _Atau.fo Nápo:es de Paiva, presentes mais as
Sras. Esteta de Faro e Eugênia Hamann e Srs. Drs. Olinto de Oli-
veira-, Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a 'sessão às' 15
horas e 20 minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia

oito de julho corrente, que foi aprovada. Pediu a palavra, pela ordem,
o Sr. Dr. Saul de Gusmão, que declarou tomar conhecimento, ent
virtude da leitura da ata, da justa homenagem prestada na sessão
anterior do Sr. ministro pelo Conselho por motivo da distinção que
'acaba de receber do GovernoFederal com a sua nomeação para pre-
sidente da Comissão Permanente do Livro do Mérito. O Sr. doutor
Sau, de Gusmão hipotecou sua solidariedade às palavras então pro-
feridas pelo Sr. Dr. Olinto de Oliveira e teve oportunidade de tom-
bem se referir ao' alo do Governo com as mais elogiosas Considera-
ções, pondo em relevo os méritos do eminente presidenta do Con-
selho. O Sr. presidente agradeceu as honrosas referências feitas à•
sua pessoa pelo Sr. Dr. Saud de GliSlilãO. O Sr. presidente trans-
mitiu ao Conselho o convite que lhe é dirigido pela Cruz Vermelha
Brasi l eira, filial em Lavras, Minas Gerais, para o seu Compareci-
mento às so:enidades da entrega dos diplomas -de enfermeiras do
corrente ano. que terá lugar no dia 30 de agosto próximo. A seguir,
foram relatados os seguintes processos: Pelo Sr. ministro Ataulfo
Nápoles de Paiva: 1 — Hospital Santo António, de São Francisco,
Rio Grande do Sul (auxílio para 1941) — aprovado. Pelo senhor
Dr. Saul de Gusmão: 1 Colégio São José, de Juiz cio Fora, Minas
Gerais (pedido para 1941) — resolveu-se transmitir ao requerente
a solução dada pelo relator à consulta feita sobre reformd dos seus
Estatutos; 2 — Missão da Cruz, do Distrito Federai (pedido para
1941) — não se tomou conhecimento por falta de habilitação legal;
3 — Casa dos Pobres de São José, de Virginópolis, Minas Gerais
(Pedido para 1911) — não se tomou conhecimento por falta de habi-
litação legal; 4 — Sociedade Baiana de Combate à Lepra, de Salvador.
Baía (auxilio para 1941) — aprovado. Pela Sra. Esteta de Faro:
1 — Fundação Ataulfo de Paiva, do Distrito Federal (auxílio para
4041) aprovado, de acordo com o voto da relatora; 2 — Ateneu
Piauiense, de Teresina. Piauí (pedido para 1941) — indeferido; 3 —
Colégio da Imaculada Conceição, de Natal, Rio Grande do Norte (au-
xilio para 1941) — aprovado, de acordo com o vota da relatora; 4
Colégio Salesiano Nossa Senhora Auxiliadora, de Baturité. Ceará (au-
xílio para 19-11) — aprovado; 5 — Associação de Caridade, de Capela,
Sergipe (auxílio para 1941) — aprovado; 6 Esporte Clube de Re-
cife. de Recife. Pernambuco (auxilio para 1941) — apiaivado; 7 —
Colégio Santa Angela, de Rezende, Rio de Janeiro (pedido para 1941)
— negou-se provimento ao recurso, sendo mantida a decisão ante-
ror; 8 — Escoa Superior de Comércio, de Vitória, Espírito Santo
(auxilio para 1941) — aprovado. Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 —
Federação das Bandeirantes do Brasil, do. Distrito Federal (auxílio
para 1911) — aprovado; 2 — Grupo Espírito Jesus, Maria José, do
Distrito Federal (auxílio para 1941) — aprovado; 3 -- Colégio Santa
Teresinha. de Milagres, Ceará (pedido para 1941) — não se tomou
conhecimento por se tratar de segundo recurso.- Pelo Sr. doutor
Ernani Agrícola: 1 — Asilo do Bom Pastor, ' de Pelotas. Rio Orando
do Sul (auxílio para 1941) — aprovado; 2 — Dispensário dos Po-
bres de Uherlandia, Minas Gerais (auxilio para 1941) — aprovado.
Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constai', lavrei a
presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
José Pedro Ferreira da Costa, secretário. — Atatapho Na potes de
Paira, presidente.

ATA DA 78° SESSÃO ORDINÁRIA DE 1910

No dia doze de julho de 1940, na sala das sessões, sob a presi-
dência 410 Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as
Sras. Esteta de Faro e Eugênia Hamann e Srs. Drs. °tinto de Oli-
veira, Sant de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às 15
horas e 15 minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia
dez de julho corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relatados os
seguintes processos: Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva:
1 Instituto Geográfico e Histórico da Baia, de Salvador (auxílio
para 1911) — aprovado; 2 — Santa Casa de Misericórdia São Vicente
de Paulo. de Piracaia, São Paulo (auxilio para 1941) — aprovado;
3 — Santa Casa de Misericórdia,' de Porto Alegre, Rio Grande do Sul
(auxilio extraordinário) — . aprovado. Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:
1 — Faculdade de Direito do Maranhão, de São Luiz (auxílio para
1941) aprovado; 2 — Lar dos Desamparados, de Bailia), São Paulo
(auxilia para 1941) — aprovado; 3 — Família Espírita, de S. Paulo
(auxilo para 1941) — aprovado de - acordo com o voto do 'relatar. Pela
Sra. Esteia de Faro: 1 — Casa de Caridade São Vicente de Paulo, de
Mirai, Minas Gerais (auxílio para' 1941) — aprovado; 2 — Sociedade
de São Vicente de Paulo, de Sahará, Mhsas Gerais (auxílio para 1911)
— aprovado; 3 — Santa Casa de Misericórdia, de Itapeva, São Paulo
(auxilio para 1941) — aprovado; 4 — Os pais de Laércio Toledo, de
São Paulo (carta pedindo 'internamento desse menor) — resolveu-se
que o pedido seja encaminhado ao Departamento de Serviço Social
de São Paulo. Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 — União Universitária
Feminia; do Distrito Federal (auxílio para 1941) — aprovado, 2
Academia Pernambucana de Letras de Recife Pernambuco (auxílio
para 1941) — aprovado; 3 — Associação Evangélica Benefieente
(Vila Samaritana), de São José dos Campos, São Paulo (auxílio para
1941) — aprovado de acordo com o voto da relatora, no sentido de ser
majorado o auxílio; 4 — Santa Casa de Misericórdia, de Sertãozinho,
São Paulo (pedido para 1941) — não se tomou conhecimento por falta
de habilitação legal; 5 — Conferência de São Vicente de Paulo. de
Sant,' Luzia, Goiaz (auxilio pára 1941) — aprovado. Pelo Sr. dou-
tor te.rnani Agrícola: 1 — Santa Casa de Misericórdia. de Ouro Preto,
Minas Gerais (auxílio para 19 ,11) — aprovado de acordo com o..voto
do relator; 2 — Assistência Social Vicentina, de Sete Lagoas, Minas
Gerais (auxílio para 1941) -- aprovada; 3 — Sociedade de São Vi-
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cento -cle Paulo de São Bento de Manha, de Marina, São Paulo (auxí-
lio para 1941) - aprovado de acordo com o voto do relator; -
Externato José do Patrocínio, de São Paulo (pedido para 1911) -- in-
deferido; 5 - Santa Casa de Misericórdia de Porto Feliz, de São
Paulo : (auxilio extraordinário) - aprovado de acordo com .o voto do
relator; 6 - Academia Paranaense cle Letras, de Curitiba, Paraná
(auxílio -para 1911) - aprovado; 7 - Missão Dominicana de Con-
ceição do Araguaia, do Pará - considerou-se que não ha inconve-
niente em ser atendido o pedido crie faz, sobre o local do pagamento
do auxilio. As 17 horas, foi encerrada •a sessão, da qual, para constar,
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada polo Sr. presidente.
- . José Pedro Ferreira da' Costa, secretário. -- Ataulpho iVdpoles de.
Paiva, presidente.

EXPEDIENTE

Dia 15 cle julho de 1940'

Notificação às partes interessadas.;

'Pelo relator Sr. , ministro Ataulpho de Paiva:
• N. 15.661-40 - Santa Casa - cie Misericórdia, de São José dos
Campes, São Paulo. - Junte certidão do registro dos estatutos, très
exemplares . destes, plantas - do edifício e fotografias e responda ao
questionário constante do formulário deste Conselho. O- balancete
apresentada deve' ser assinado tombem pelo .provedor e guarda-livros
ou contador..

N. 13.702-40 - Associação de Senhoras' Evangélicas de São
Paulo. .- Junte planta do edifício e novo atestado . em- forma legal
provando precisamente o número de indigentes socorridos gratuita-
mente, em 1939 'o bem assim a natureza detalhada dos recursos forne-
cidos. ígualmente deve apresentai, novo balancete de acordo com o
modelo do formulário, assinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-
livros,

- N. 15.605-40 - Sociedade de São Vicente de Paulo, de Catagua-
zes, Minas Gerais. - Junte três exemplares dos estatutos e a planta
clj edifício NU ' que tem sua sede.

• N. 15.737-10 - Faeuldade de Direito de Santa Catarina, de Flo-
rianópolis. Não importa a falta de recebimento da subvenção.. É
indispensavel a juntada cio balancete de 1930 devidamente assinada
pelo diretor, tesoureiro e guarda-livros ou contador.

N. 10.817-40 Santa Casa de Misericórdia, de Taquaritinga,
São Paulo. - Não foi cumprido devidamente o despacho anterior.
Junte outro atestado referindo precisamente o número de indigentes
internados' gratuitamente em 1939 é assinado por. autoridade federal,
estadual ou municipal.

N.- 15.987-40 - Santa Cata de Misericórdia, de Cruzeiro,. São
Paulo. - junte' novo atestado éõt ferina legal discriminando preci-
samente o numerai de enfermos' indigentes internadeS gratuitamente
em 1939, e - borá 'as:Sina os soror rido 'no 'ambutatóido.

N. 15.907-40. - Conferência Vicentina. N. S. .do Santíssimo Sa-
cramento, de Manhumirim, Minas Gerais. - Prove a ..personalidade
juririca, juntando documentos de acordo com o formulário deste Céu-
belho.	 „

• N. 15.649-40 - Hospital N. S. da Conceição ,de Entre-Rios, Rio
de Janeiro. - Junte certidão do registro dos estatutos, planta do edi-
fício, novo atestado referindo precisamente .o número de indigentes
internados gratuitamente em 1930,. os Socorridos no ambulatório e
bem assim. a resposta ao questionário-de acordo com • o formulário
deste Conselho..

N. 15.531-40 Imperial Sociedade Beneficente Artística Pa.-,
raense, de Belém, Pará.. - Junte novo atestado em forma legal re-
ferindo precisamente o número e a natureza dos serviçosé trabalhos
realizados em 1939, devendo o balancete de 1939 ser feito de acordo
com o formulário (receita e despesa) e assinado pelo presidente, te-
soureiro e guarda-livros ou contador.

N. 15.937-40 - Associação Evangélica Beneficente mantenedora
de um ambulatório, de São Paulo. - Provando a personalidade jurí-
dica junte os documentos de acordo com o.formnlário deste Conselho.

N. 15.936s40 - Associação Evangélica Beneficente (Assistência
Evangélica), de São Paulo, • Provando a personalidade jurídica;
junte os documentos legais de acordo com o formulário deste Con-
selho.

Pela relatora • Sra. Eugênia Ilamann:	 ,
N. -13.647-10' - Centros Educativos Operários, de Recife, Per-

nambuco. Junte na forma da lei (Decreto-lei a. 527, do 1-7-38) os
documentos mencionados no art. 7' - relatório „pormenorizado de
suas realizações e o balanço de 1939, conforme -modelo do formulá-
rio (fls.' 12 a 14).

• N. 15.601/40 - Sociedade Apoio Joazeirenáes de Joazeir°,- Bafa.-
- Junte de acordo cem a o balanço geral e bem assim a demons-
tração. da Receita • e Despesa de 1939 (modelo no Formulário).

N. '15.997/40 Clube Dramático fluminense, de Niterói, -RIO
de Janeiro. -• Junto de acordo com_ o art. 7°, slineas fl, C, D e F,
do Decreto-lei a. 527, .de 1 de julho de 1038, ite.stado firmado por,
autoridade eonipeteute..,

N..15.932/40.- Ác-ademia ,de Comércio do ...Maranhão, de' São
Luiz. - Junte de acordo com a Lei e modelo 'do Formulário deste
Ccinsetho (fls. 12-14) o balanço de 103 e ,a demonstração da Res•
coita e Despesa.

Pela Relatora 'Sra. Estela de Faro:
N. 15.592/40, - Colégio Nossa Sçnhora do Carmo, de Viçosa,

Minas Gerais. - Junte um- exemplar do regulamento interno do
Colégio.
-N. 15.186/40 - Ginásio São Geraldo, de Siqueira Campos, Es-
pirito Santo. - Junte balancete mais elucidativo do ano de 1939 .o •
assinado pelo Diretor, Tesoureiro e Guarda-livros, conforme 'exi-
gência do Formulário deste Conselho. Declare também, discrimi-
nadamente, o número de alunos matriculados, o número de gratui•-'-
tos 0.0 número dos beneficiados com abatirhento.'

N. 13.358/40 Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, de .. Ma-
naus, Amazonas. - Junte atestado de autoridade federal, estadual
ou municipal em que seja discriminado o número de gratuitos em
cada categoria de • cursos: internato, Escola noturna, curso domés-
tico, semi-internato, externato.

N. 45.986/40 - Asilo de Mendicidade D. fosco, de Palmeiras,
São Paulo. - Habilite-se na forma do Decreto-lei n. 527, de 1 de
julho .cle 1938.

Pelo Relator Dr. Saul de Gusmão:
N. 14.863/40 - Centra Academie° XI de Agosto, de São baulo.

•-• Junte o Requerente: a) relatório-das atividades em 1939; b) ates-
tado dos serviços prestados; c) balancete de receita e- despesa em
1939.

, N. 14.844/10 - Instituto Histórico e Gegráfico 'Brasileiro, do
Distrito Federal. - Junte atestado firmado por autoridade compe-
tente, de acordo com õ art. 8°, § 1° do Decreto-lei n. 527, de 1 de
julho de 1938.

N. 15.404/40.- Associação Sanatórios Santa Clara, cio Distrito
Federal. - Junte a Requerente relatório das suas atividades em
1939.	 -

N. 15.746/10 . - Clínica Escolar Oscar Clark, do Distrito Fe-
deral. - Junte relatório das suas atividades em 1939.

N. 15.743/40 -- Hospital de Nossa Senhora da Ajuda, de Caça-
posa, São Paulo. - Junte relatório das suas atividades em 1939.

• IV. 11.690/10 - Associação Patrocínio da Sagrada Familia
Jestis-Maria-José, de Lorena, São Paulo. - Junte a documentação
legal (Decreto-lei n. 527: de 1 de julho de 1938).,
-	 N. 12.871/40 - Escola Politécnica de Pernambuco, cie Recife,
Pernambuco.	 Junte re:atório das suas atividades em 1939.

Pelo Relatos Dr. Ernani Agrícola: • •
N. 15.991/10 - Centro Espírita São Vicente de Paulo, de São

- Apresente: nos . o atestado, relatório, 'dados estatísticos,
resposta ao questionário, 'balancete, relação do pessoal remunerado.
e gratuito, de acordo com os modelos do Formulário deste Conselho,
páginas 6 a 10 e 12-1 a 15. Do atestado deve constar o número
de pessoal atendido gratuitamente orla relactio do pessoal o nome
do médico que atende nó ambulatório.

•N. 15.192/40 - Colégio Agrícola São Francisco, de Conceição,
Minas Gerais. - Informe se proporciona ensino agrícola, em que
condições e' qual o número de alunes beneficiados.

N. 15.338/40 - Escola Pádua Soares, do Distrito Federal.
Apresente.: atestado com a declaração exata dos alunos matriculados
e que receberam instrução gratuitamente, em 1939, com discrimi-
nação dos cursos e satisfazendo as exigências das alíneas D, E :e t'n
do art. 70 do Decreto-lei n 527, de. 1 de. julho de 1938; balancete
(receita e despesa) de 1939. bem como. relaçãô do pessoal remune-
rado ,ou não, conformo modelo constante do Formulário deste Con-
selho, págs. 12-1 a 15; resposta ao questionário e dados estatísticos
(págs. 7. • 8,. O e 11 do Formulário).

N. 15.505-40 - Sociedade Literária Monsenhor Silveira, de Es-
tância,. Sergipe .. - Apresente: resposta ao questionário constante do
Formulárie deste Conselho, bem como relatório e dados numéricos
(págs. 7 a 9 e 11); balancete devidamente assinado pelo Presidente,
tesoureiro e guarda-livros e relação do pessoal remunerado ou não.

N. 15.617-40 Conferência Vicentina de Maria da Fé, Minas
Gerai,s. - Apresente: atestado com a declaração do número ,de pes-
soas atendidas gratuitamente com internadas e no ambulatório ou a
domicílio; balancete devidamente assinado pelo presidente, tesou-
reiro e guarda-livros; resposta ao questionário e dados numéricos
conforme Formulário deste Conselho (pág. 7 a 10).

N. 15;521-40 - Associação de Caridade de Maroim, Sergipe. -
Apresente: atestado do qual conste que a requerente tem patrimônio
ou renda regular, não recebe outro auxilio financeiro da União, alem •
da subvenção, não dispõe de recursos próprios suficientes à manu-
tenção e ampliação de suas atividades, prestou serviços de real uti-
lidade mencionando o número de pessoas atendidas gratuitamente
como internadas e no ambulatório; balancete de 1939 (receita e des-
pesa), 'assinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros; relação
do pessoal remunerado ou não, inclusive o_ nome do médico diretor-
clínico; resposta ao questionário e dados estatísticos; todos os do-
cumentos devem ser confeCcionados de acordo éom o formulário deste
Conselho. págs. 6 a 10,21-1, 13 a 15.

N. 11.648-40 - Obra de Assistência aos Pobres e aos Menores
Vendilhões, de Salvador, Bafa. - Apresente: dados estatísticos, con-
forme modelos do formulário (págs. 8 a 11); bem como balancete
(receita e despesa) de 1939, relação do pessoal remunerado ou não.
devidamente assinado pelo presidente, tesoureiro e • guarda-livros
(págs. 12-1 a 15); planta baixa e fotografias de suas instalações
atuais.,	 -

N. 15.517-10 - Fundação Policlínica e Maternidade de. Campos,
Rio de Janeiro. - Apresente: atestado' eeM a declaração do 'número
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exato de pessoas atendidas, gratuitamente, internadas e no ambula-
tório; resposta ao questionário constante do formulário deste Con-
selho, págs. 7 a 11.

N. 15.513-40 — Santa Casa de Misericórdia,- de Parati, Rio do
Janeiro. — Apresente: balancete de 1939 (receita e despesa) assi-
nado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros, bem como relação
do pessoal remunerado ou não, conforme formulário (págs. 12-1 a
15); resposta ao questionário e dados estatísticos (formulário pági-
nas 7 a. 11); atestado firmado por autoridade competente de acordo
com o formulário (Pág . 6) e com a declaração do número exato do
pessoas atendidas gratuitamente internadas e no ambulatório em
1939.

N. 12.262-40 — Escola Paroquial Frei Fiorentino, de Muzambi-
nho, Minas Gerais. — O atestado apresentado não pode ser aceito em
virtude do disposto no § 1° do art. 8° do Decreto-lei n. 527, do
1-7-38, pois foi passado por pessoa que faz parte da instituição; aprc.
sente outro.

N. 15.995-40 — Escola Normal de Economia Doméstica N.g.
Aparecida, de 13razópolis, M. Gerais. — Apresente outro atestado,
pois de acordo com o § 1° do art. 8 do Decreto-lei' n. 527, de
1-7238, .a autoridade atestante não. pode lazer parte cta instituição
Oa requerente.

Na. 15.722-10 — Conferência da Sociedade de S. Vicente de
Paulo, de Rio Pardo, 11.0. do Sul. Apresente: resposta ao ques-
tionário, relatório, balancete devidamente assinados pelo presidente,
tesoureiro e guarda-livros, de acordo com os modelos do formulário
deste Conselho (págs. 7 a 9 e 12 a 15).

Ministério das Relações Exteriores
Dia 18 de julho de 1940

Dc acordo com o Decreto-lei n. 1.972, de 10 de janeiro de 194e,
D Conselho das três Ordens Brasileiras, reunido, resolve conferir a
Medalha de Prata Comemorativa do Cincoentenário da Proclamação
da República aos seguintes oficiais do Exército Brasileiro:

Coronel Pedro Cordolino Ferreira de Azevedo; e capitão José
Moacir Orestes de Salvo Castro.

Ministério da Fazenda
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Processo n. 19.471, de 1940 — Oscar Francisco Moreira e - ou-
tros. — Indeferido, como propõe o Dr. Procurador Geral da Fazenda
Pública em seu parecer.

Vá o processo à Diretoria do Domínio da União, para que provi-
dencie no sentido de serem adotadas as providências sugeridas no fi-
nal daquele parecer.	 • .

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 11-7-1940. — !tomer°
Estellita.

• o seguinte o parecer do Sr. Dr. Procurador Geral da Fazenda
Pública, a que se refere o despacho supra:

"A . procura dos tesouros fantásticos dos Jesuitas, que obseca,
periodicamente, algumas imaginações mais ou menos esquizofrénicas,
não merece distrair o senso grave dos poderes públicos.

As consequências da descoberta do tesouro estão, de modo geral,
disciplinadas, claramente, no Código Civil (arts. 607 e seguintes).

Em relação a terrenos de marinha, as leis só permitem sejam
objeto de aforamento, ocupação ou concessão para obras e logradou-
ros públicos (Decreto n. 4.105, de 1868, Decreto n. 11.595, de 1920;
art. 51 da Lei de 15-11-1831;.Deecreto n. 24.599, de 1934, etc.)

O que ha de interesse no processo é a questão da propriedade da
ilha de Raimundo, na Guanabara, onde estão sendo feitas excava-
ções, a qual não está devidamente averiguada, e se impõe realizar.

Consigna a legislação que as ilhas formadas I103 mares" territo-
rians ou nos rios federais são bens patrimoniais da União (Consoli-
dação das leis Civis, de Carlos de Carvalho, art.. 215; Clovis Bevila-
gim, Cód. Civil, Vol. L..pág. 294; Carvalho Santos, Sód. Civil interp.,
vol. II, pág. '121; M. Madruga, Terrenos de marinha, vol. 1, pá-
gina 641).

Assim sendo, as últimas cartas constitucionais têm consagrado
esse domínio (art. 20 da Const. de 1934 e art. 36 cia de 1937).

Se houve alienação, por título habil, e que não poderiain com-
preender as marinhas, 6 o que cumpre er. ifica r

Em suma, propõe-se:
1°, que seja indeferida a petição de fls. 2;
2, que se recomende a Diretoria do Domínio:
a) pôr termo às invasões abusivas dos terrenos nacionais, Usan-

do das medidas administrativas ou judiciais competentes;
b) proceder, sem tardança, à apuração da situação • jurídica da

ilha e das marinhas.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em G de julho de 1910.

.— Sá. Filho, Procurador Geral."

CIRCULAR N. 14

De acordo com o resolvido no processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n. 57.373, de 1940, e atendendo à impossibilidade do em-
prego do papel selado com as características de que trata a Circular
n. 8, de 26 de abril do corrente ano, desta Diretoria Geral, declard •
aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, com
sede nesta Capital, que a título de emergência e por motivo de força
maior, fica autorizada unia emissão até trezentas mil folhas de "Pa-
pel selado", em o papel padronizado pelo D.A.S.P., sob referência
A.P. 75, sem a filigrana de garantia exigida para emissão de valo-
res, com as dimensões do 0,33 x 0,22, no qual, além das iniciais C.M.
da indicação da série e do número da folha, já em uso, será feita a
inscrição — Papel Selado — em picote tanto na margem esquerda
como na direita do referido papel.

Declaro, outrossim, para melhor resguardar os interesses do fiscci
e os dos contribuintas, que o emprego do papel de que -trata a pre-
sente circular, deverá cessar logo que a repartição competente receba
o papel devidamente apropriado e já de ha muito encomendado.

Dirimia Geral da Fazenda Nacional, em 11 de julho de 1940.—,
O diretor geral, Rornóro Estellità,

Da 11 de julho de 19-10
ge. clireteor da Casa da Moeda:
Comunico a Vossa Senhoria para os fins_ convenientes que,

nesta data, expedi circular sob n. 14, constante da cópia junta, re-
lativamente ao emprêgo, a título de emergência e por motivo da
força maior, de uma emissão até 300.000 (trezentas mil) folhas dei
"Papei Selado" em o papel padronizado pelo Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, sob a referência A. P. 75; tudo na
conformidade da exposição constante do ofício dessa Diretoria ri. 11,
de ontem,

SEXIVICtO DE COMUNICAÇÕES

PROTOCOLO GERAL DO TESOURO NACIONAL'

Movimento do 1° sentestre de 1940

Processos entrados:
Pela 1' vez no Tesouro Nacional 	

	
54.600

Processos em tránsito 	
	

00.312

1.14.012

Os processos acima foram distCibuidos:
Gabibnefe do linistro 	 a	 2.625
1). G e ral 	 	 11.249
D. Despesa 	 	 27.957
S. Pessoal 	 	 16.229
D. R. Internas 	 •	 12.3t4.4
D. It. Aduaneiras 	

•	

3.612
D. D. União 	 	 3.896
Procuradoria	 3.944
Tribunal de Contas 	 	 6.315
C. C. S. Regi s tro 	 	 10.23:3
C. C. República 	 	 1.111
C. Seccional 	 	 1.615
Tesouraria . 	 	 752
Pagadoria . 	 	 558
Recebedoria . 	 	 1.792
Diversos . 	 	 351
Arquivo . 	 • •	 30.575-

114.912

Protocolo Geral do Tesouro Nacional, 10 de julho de 1910.
Alvaro Borges, chefe do Protocolo Geral.

Visto, — Armando Carneiro da Cunha, chefe do Serviço de Co,
municaeões.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

' Prwessos despachados

Dia 8 de julho de 1910

N. 103.638,1939 — Exprinler do Brasil Turismo Ltda. —
do autorização para abrir fillal em Silo Paulo. — vista do , parecer,
expeça-se a carta-patente, devendo constar, e.xpressamente, da mesma,
que a requerente não passue autorização para operar em depósitos.

N. 4-2.1111940 — Monteiro & Aranha Limliada. — Pedindo apro-
vação de reforma de estatutos. — Aprovado, à vista do parecer do .4e..
nliàr Diretor das Rendas Internas.

N. 89.087139 — Manuel Branno — Pedindo cancelamento de
carta-patente. — Cancele-se a carta-patente, como propõem os pare-
ceres.

N. 78.3091939 — A. Madeira, rectamando contra auto de ia..
fração. — Arquive-se.
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que tem por base uma consulta do coletor federal em Grão Afogo].
nesse Estado, sobre a situação do comerciante devedor à Fazenda Na-
cional e que continua, não obstante, exercendo o comércio, sem a ne-
cessária patente de registro, resolvi, Por despacho de 4 de julho cor-
rente, aprovar o seguinte parecer, proferido pelo Sr. Inspetor Supe-
rintendente, bacharel Severino Cabral de Campos:

"O coletor' federal em Grão Mogol, em Minas Gerais. pergunta
Delegacia Fiscal naquele Estado quais as medidas - que deve tomar

contra o contribuinte. que, em débito para com a Fazenda Nacional,
não pode renovar a sua patente de registro.

Em resposta,- a, Delegacia: Fiscal declarou que "não cogitando o
vigente regulamento do imposto de consumo de providências a serem
tomadas contra os comerciantes que se encontram . nas condiçixes ci-
tadas, ficam os mesmos sujeitos, todos os anos, à notificação por
falta de pagainento da patente de regitro, até que seja 'feita a co-
brança executiva".

, Opine pela aprovação do ato do Sr. Delegado Fiscal e ao mesmo
tempo que se recomende àquela Delegacia a imediata inscrição da
divida fiscal. afim de que seja iniciada, sem demora, a sua cobrança.

Á consideração do Sr Diretor.
N. 222 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Exmo. Sr.

Diretor Geral da Fazenda Nacional, por despacho de 11 do corrente,
proferido no processo n: 54.544, de 1940, resolveu aprovar o au-
mento do capital da Casa Bancária Humberto Rocio, estabelecido
na capital desse Estado, de 20:00080 para 230:00080, tendo sido feita,
por qta Diretoria, a apostila correspondente na carta patente res-
pectiva, formalidade esta que, de conformidade com o parágrafo único
do art. 21, do Decreto TI. 14.728, de 1921, libera o depósito de cento
e quinze contos de réis (115:00080) efetuado pela referida firma.
na agência do Banco do Brasil em Belo Horizonte, consoante do-
cumento de fls. 25. anexo ao mencionado processo.
Coletoria das Pendas Federais em Aiuruóca, Estado de Minas Gerais

Relação dos comerciantes registrados pa ra o comércio de joias
e obras de ourives no ano de 1940, (Processo n. 55.37211940)

Manuel Iaibeiro de Sousa.
Coletoria das Rendas Federais - em Miranda, Estado de Mato Grosso

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de Paias
e obras de ourives no ano de 1940; (Processo n. 55.44611940): •

João Pedro.

Coletoria das Rendas Federais em Campo Grande, Mato Grosso

- Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias e
obras de ourives no ano de 1940 (processe n. 55.384-1940)-:

-Rachid Salomão & Irmãos.
Frederico Konrdorfer.
Nobre Câmara & Comp.
Jorge K. Duailibi.
Avelino dos Reis.

Coletoria das: Retidas Federais de São Carlos do Pinhal, no %siado.
• de' São Paulo

Relação dos comerciantes rugistrados para n comércio de jóias
e obras de ourives no ano de 1910 (processo ri. 55.382. de 1910):

• José Riga.
Armando Bignardi.
Francisco Maricondi.
Denoto Vilari.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobro "Especialidades farmacêuticas" de fabricação de Pedro Mata de
Araujo, estabelecido à rua Espirito Santo n. 38, João Pessoa — Es-
tado do Espirito Santo.

Nome dos produtos — Classificação fiscal •• Característico —
•Imposto — Preço

Askarizo, classe V até 60 cc., óleo medicinal vermicida purgativa
$060,3$0 a unidade, vidro de 45 cc. (preço.máximo de venda).

Vinho Tônico de Santo Inácio, classe V,. até 600 cc., vinho me-- •Drir-
diein al, $400, 6$0 a unidade, vidro de 400 cc., (preço máximo de
venda.

João Pessoa, 4 de abril de 1910. — Pedro Mata de Araujo.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DA FAZENDA

Dia 12 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 74.235-39 — (Tesouro) — de interesse de Geo Grizagoriclisa

— Indeferido, de acordo com os pareceres.
Os pareceres aludidos foram prestados por esta Diretoria e pela

chefe da 1.• Sub-Diretoria, nos termos que se seguem, respectiva-
mente:

À vista dos esclarecimentos prestados pelo Ministério das Rela-i
'cries Exteriores, a equidade invocada não se ajusta ao caso. Encami.
nhe-se O processo ao gabinete do Exmo. Sr. Ministro da Fazendo.:

Em 18 de março de 1940.
"Como se vê do Aviso apen3o, o próprio Ministério das Relaa6e4

Exteriores reconhece que as faturas de que cogita este proce*.so foa•

Dia '9

N. 101.35111939 — Companhia /mobiliária Kosmos — Pedindo
cancelamento de carta-patente. — Faça-se o . cancelamento da carta-
patente, à vista do pareeer supra.

N. 43.36111940 — Casa Bancária Tozan, Ltda. — Pedindo apro-
vação de aumento de•capital:

"Em vinte e cinco de outubro de 33, foi arquivado na Junta Co-
mercial de Stip Paulo o contrato da requerente.

Por ele; verifica-se que a sociedade era codstituida dos seguintes
quotistas:

a) Skin Eimitsuka	 Japonês;
b) Fujio Mizukatni — Japonês;
c) Kiyoshi Yamamoto — Japonês.

• O capital da sociedade era de 200:00080," incluindo-se entre as
operacties bancárias que pretendia praticar, as de receber dinheiro em:.
depósito,

Em vinte e seis de dezembro de 39, foi arquivado naquela Junta
uma alteração 'daquele contrato.

Por força dessa alteração, a sociedade ficou assim constituida:
a) Fujio alizukami	 -Japonês;
b) Skin Kimitsuka — Japonês;
c)'Kiyoshi Yamamoto — Japonês;
d) Takeo Goto — Brasileiro, naturalizado;
e) Aluízio Escudero de Castro — Brasileiro; e
fj Prudêncio Nunes	 Brasileiro.

- A alteração visou, tambem, o aumento de capital da sociedade,
que de 200:000$0 passou a ser de 250 :000$0, sendo que o mesmo au-
mento foi subscrito exclusivamente pelos quotistas brasileiros.

Foi, ainda, incluída no contrato da sociedade cláusula proibidora
da transferência de quotas a quem não fôr brasileiro, pessôa física,
nato ou naturalizado.

Atendendo a que o aumento de capital foi feito-para atingir o li-
mite mínimo marcado no Decreto-lei n. 1.880, de 14 de dezembro de
1939 (art. 6°), e subscrito exclusivamente •por brasileiros, aprovo-o,
e•determino a competente averbação na carta-patente expedida em
favor da sociedade, cujo funcionamento fica autorizado, a titulo pre-
cário, até a terminação do prazo da concessão anterior, sem prejuízo
das exigências ou regras que forem baixadas em obediência ao pre-
ceito do art. 145 da Constituição."

• N. 23.-041-1940 — . Antônio Ruiz & Filhos — Casa Bancária —
Pederneiras — São Paulo — consultando sobre alimento de capital:
"Responda-se:
- a) que o prazo, para aumento de capital, de que cogita o artigo 6.°

do Decreto-lei n. 1.880, de 14 de dezembro de 1939, foi prorrogado,
até 31 de dezembro vindouro, pelo Decreto-lei n. 2.357, de 1.° do cor-
rente. publicado no "Diário Oficial" de 3; e

• b) que o dito aumento, para merecer aprovação, deve ser subscrito-
por brasileiro, sócio ou não atualmente da consulente".

N. 48.941-1940 — João II. Daher — Casa Bancária — pedindo
aprovação de aumento de capital: "Aprovo o aumento do capital, à
vista do parecer do Sr. Diretor das Rendas Internas".

N. 52.547-1940 — Brazão & Cia, pedindo aprovação de aumento
de capital: aAprovo o aumento de capital, que foi realizado pelo sócio
da firma, de nacionalidade brasileira".

EXPEDIENTE DO SR. DIRE'TOR DAS RENDAS INTERNAS

Processos desPaChad03

Dia 11 de julho de 1940

N. 35.734-1940 — Alfredo Borges Fournier — sobre fornecimen-
to de medidores de que trata o Decreto-lei n. 1.981, de 26 de janeiro
do corrente ano: "Sele o requerimento de fls."

N. 52.424-1940— Nlson Kraft -- Pelotas — fazendo uma con-
sulta: "Esta Diretoria não é orgão consultivo de particulares, Dirija-
se, querendo, à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, a qual compete,
no caso, resolver a consulta.

Publique-se e arquive-se.
Diretoria das Rendas Internas, em 12-7-1940. — Abelardo Araujo".
N. 50.809-1940 — Lourival Batista, fazendo uma consulta: "Di-

rija-se, querendo, à Recebedoria do Distrito Federal",

Dia 15

N. 5.844-1940 — (Presidência da República) — Nunes & Gon-
rales, recorrendo do auto n. 2.993, de 8 de dezembro de 1939: "Cobre-
se novo selo na petição retro, de acordo com o n. 64, § 1. 0, de 1936,
de vez que se acha irregularmente inutilizado o ali aposto, e o devido
TIO documento de fls. 2. Isto posto, encaminhe-se o processo à Rece-
bedoria do Distrito Federal para esclarecimentos".

Ofícios expedidos

Dia 15 de julho de 1940

Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
'Gerais:

N. 221 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, tendo pre-
sente o processo Sichad0 no Tesouro Nacional sob n, 11.944, de 1940,
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ram irregularmente legalizadas, isto é, sem observância de todas as
exigências regulamentares.

Nestas condições Parece-me que nem a equidade invocado se
aplicaria ao caso.

Todavia a Superior Autoridade decidirá como lhe parecer justo.
1." Sub-Diretoria, 14 de março de 1940".
N. 1'7/.023-34 — (Tesouro) — relativo à exposição do Ministério

da Agricultura. — De acordo com os pareceres, arquive-se.
Os pareceres aludidos foram prestados pelo Sr. diretor geral e

pelo chefe da 1." Sub-Diretoria desta repartição, nos termos que, se
seguem, respectivamente:

"É de se arquivar este processo, por isso que o assunto já foi re,
Solvido, corno esclarece a Diretoria das Rendas Aduaneiras.

Restitua-se ao Gabinete do Sr. ministro.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 3-7-10".
"De acordo com a informação
Tratando os inclusos processos de assunto Já resolvido por lei e

[ião havendo providência a adotar, poderão ser arquivados".

ESPEDIEM`E DO sia. DIRETOR

Remessa n.le processos
G. Ministro:

N. 52.240-40 — Doroten Arauja Sc Cia.
N. 33.131-40 — Comp. Swift do Brasil S. A.
N. 56.833-40 — Grandes Indústrias Minetti Golilha, Ltda.
N. 56.829-40 — S. A. Industrias Reunidas F. Matarazzo.

S. Pessoal:
N. 53.313-40 — Alfândega de Fortaleza.

S. Comunicações:
N. 26.813-40 — Comp. Brasileira de Cimento Portland S. A.
N. 11.116-40 — Linotipo do Brasil S. A.

Diretoria Rendas Internas:
N. 103.588-39 — Fred Figne.

Diretoria Geral:

N. 43.570-4e — Alfâmlega de

Diretoria da Despesa:
N. 56.445-46 — Mesbla S. A.	 -
N. 32.941-40 — General Electric S.
N. 56.447-10	 Haery Zerkowsky,

Conselho Superior de Tarifa

AEOTILIÃO N. 8.457

Recurso n. 5.780-A/3.371 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

A recorrente goza somente de isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto no art. 2.0 do Decreto n. 643, de 14
de fevereiro de 1930, porque de seu contrato não consta ex-
pressamente a isenção do direito í. ,e importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se . conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provimento,
quanto ao imposto adicional de 10 (7a, de que trata o art. 2.0
do Decreto n. 24.34:1, de 5 de junho de 1934, negando-se
quanto à taxa de Previdência Social.

Sociedade Anônima Fábrieas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repartição o imposto acionai de 10 %, de
que trata o art. 2.° do Decreto a. 24.343, de 5 de junho de 1931, o
mais a taxa de 2 % de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governo
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expediente,
-durante o drazo de 25 anos. para substâncias químicas, tecidos, Ma-
teriais diversos, combustiveis e lubrificantes indispensaveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.9'23, de 8 de
julho de 1925.'

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional do
10 %. de que trata o art. 2.° do Decreto n. 24.343. de 5 de Junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo aeordão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, em vir-
tude de recurso interposta pelo Sr. representante da Fazenda, como
consta do ofício n. 4. do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à Presidência
deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de janeiro do cor-
rente ano.

Em face do art. 2.0 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da

América do Norte, as decorrentes
iterai, nos quais esteja expressa a
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de isca-
(rio da taxa co. 2 % de Previdência Social, porquanto, de seu con-
trato não consigna isenção cie direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do De-
creto n. 21.023, de 21 de março de 1934.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional d3 10 % do art. 2.0 lo

Decreto n. 21.313, de 5 cio junho de 1933, o imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo acordão n. 6.819, de 2 de ou-
tubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda. como consta do ofício n. 4, publicado no "Diário Oficial'
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2.°
do Decreto u. 643, de 11 de fevereiro de 1930;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
Porem a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é do sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, alem dos que possue — nein°
pites juris ad aliam transfere potest, quam ipso haberet;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2.° do Decreto ri. 24.313. de
5 de junho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2.° do Decreto- n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara da Conselho Superior de Tarifa. em 1 de abril
de 1010. — Rodolpho Ortenblad. presidente e relator.

Fui presente.	 Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Aeónorio N. 8.458

liCCUISO n. 5.800-A-3.571 — Taxa de previdência — Recorrenta,
Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio.

Adicional d.e 10% da Tarifa — Gozando a Recorrente
de isenção de "impostos de importação e taxa de expe-
diente". está ftenta do pagamento do imposto adicional de
10% da Tarifo, porque a expressão, "impostos de impor-
tacão" envolve éste tributo.

Taxa de Previdéncia Social — consignando expres-
samente o contrato da recorrente com (7, União — "isenção
de direitos de importação e demais taxas aduaneiras" e sim
"kenção de impostos de importação e taxa de expediente",
fica ela obrigada ao pagamento da taxa de previdência
social .creada com a Lei n. 159 e os Decr'etos ns. 591 e 643,
de 1930 de vez que êsse tributo é "sui generis",.com apli-
cação definida.

A Companhio Ferro Brasileiro S. A., recorre para êste Conselho
do ato da Inspetoria da Alfândega recorrida, exigindo o pagamento
do adicional . de 10% da Tarifa e da taxa de 2% de Previdência
Social. E salientando no ofício de encaminhamento do processo mio
ter havido decisão de primeira instância, quanto ao recolhimento
da taxa de Previdência Social, mas o Sr. Inspetor reconbeeeu o
pagamento feito, quando despachou favoravelmente o pedido da
recorrente, no sentido de mandar recolher em depósito os referidos
tributos, o que equivale --em reconhecer procedente e decidida em
primeira instância e recolhimento° de ambos os . tributos.

Quanto ao adicional de 10% de que trata o Decreto ri. 21.313,
de 1934, art.. 2.°, êste Conselho já se pronunciou em vários acórdãos,
bem como o Sr. Ministro, em caso idêntico, não caber o pagamento
de adicional porque a expressão "isenção de impostos de importo' ção"
envolve èste imposto adicional — Vèr Acórdão n. 4.112.

Para a taxa de Previdência Social necessário se torna esclarecer
e assunto controvertido. A lei n. 159 e os decretos números 591
e 643, de 1936, ao estabelecerem o tributo em causa e regulamen-
tando sua aplicação esclareceram, principalmente o de n. 045, de
1930, em seu artigo 2° quando não devia ser cobrada a taxa de mer-
cadorias importadas. :Illega-se que na realidade o tributo é um im-
posto e não uma taxa, e, sendo cobrado nas 'aduanas seria um im-
posto de importação, resultando daí a pretendida isenção por asse-
meninão ao que decidiu este Conselho em vários acórdãos, principal-
mente o de ri. 4.112, para o adicional de 10 % da Tarifa.

O tributo em causa (taxa de previdência social) é uni tributo
sui generis, mandado arrecadar nas Alfândegas e incide sobre o valor
oficial das mercadorias importadas, com aplicação especial e única,
isto é, à assistência social, para qual contribuiern os empregados, os
empregadores e a União. Tem esse tributo, do ponto de vista da
aplicação, os característicos de Taxa, desde que presta um servioo
Prefixado; e, do ponto de vista do contribuinte, os característicos
do imposto, porque é exigido de todos os importadores, exceto nos
casos Previstos no art. 2, do Decrto n. 613, de 1930.

de contratos com o Governo Fe-
isenção dos direitos de importaça
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Para as isenções decorrentes - de ciantráto com o Governo Fe-
deral, só não é cobrado a taxa de - .prev*iáència .social no caso ele estar
expressa, a "isenção de direitos ...de importação -e demais taxas adua-
neiras".	 •

Esta condição foi certamente incluicla no art. 2° do Decreto
a. 613, de 1936, por uma questão de equidade em relação aos ma-
teriais envolvidos pelo art. 12, do Decreto n. 21.023, de 1931, re-
vigorado pelo Decreto n. 300, de. 1938, art. 11. 	 s

O contrato da. recorrente Prevê a:
"isenção do impostos •de importação e taxa de expediente, não

contemplado lio art. 2° do Decreto -D. 613. de • 1036.-
Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em. ordem;.
Considerando que esta Câmara, pelo acórdão ri. 4.112'e outros,

'decidiu que: "A eXpressão "impostos - de importação e expediente
abranae , qualquer contribuição aduaneira cobrada pela entrada no
pais, de 'mercadorias estrangeiras".

Considerando que impostos de importação e adicional são aque-
les consignados nos arte. 1° e 2°, parágrafo único, do Decreto mi-

. mero 24.343, de 1934; •
Considerando que as isenções do pagamento da taxa cie pre-

vidência social estão claramente indicadas no artigo 2", do Cief-!PPLO
n.613. de 193G:	 •.

• •Considerando que essa taxa -é um tributo especial e de fina -
lidade definida de assistência social, não • se c,onfondindo, poriam%
com qualquer outra . arrecadação aduaneira:

Considerando q ue o contrato da recorrente Consigna. sé. e ex-
pressamente. isenção_ de impostos- de importação e taxa de expedien-
te. sem especial referência is dentais taxas aduaneiras;

Considerando que na expresSão "inipostos_de importação e taxa
de expediente" não podem estar incluidas "as demais taxas adua-
neiras",.;	 •

Acordam os • membros da 2' Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, em dar provimento ao .recurso, quanto ao adicional de 10%
da Tarifa, e em negar proviwerdo, quanto à laxa de • Previdência

unanimement e.
2' Câmara. do Conselho Superior de Tarifa, em 1" de abril de

.1940. — Rodolpho" Ortenblad. presidente e relator.
s Fui presente.. — Gareilaso, Venoso Freire', representante da

Fazenda Públic-a.
ACÓRDÃO c. 8.459

Recurso n. 5.887-A/3.377-- Taxa de Previdência e Adiciona!
de, 10 — Recorrente, S. A. Fabricas "Orion" — Recorrida, Al-
landega do Santos.

Gozando a . recorrente de is,3nção de impostos de im-
portação e taxa do expediente, está isento do pagamento
do imposto adicional de 10 % da Tarifa, porque a expres-
são "— Impostasde importação"—, envolve este tributo.

Não lendo haVido decisão de La instancia, relativamen-
• te ao- pagamento voluntdrio da taxa de Previdência Social,

não se conhe'co' dessa- Dark' • do recurso.

Aconn:ço N. 8./.60

Recurso n. 5.954/A/3.592 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, lhe Leopoldina Railway Co, LI.; recorrida, 'Alfândega da
Rio de Janeiro..

Gozando a Companhia de ,"isenção . de direito de impor-
(ação, inclusive os de expediente, para os materiais iMsti-
nados aos seus serviços, não abrange este dispositivo a isen-
ção do pagamento da laxa de Previdência Social, de vez que
a mesma é prevista para os contratos nos quais é expressa
a "isenção de direitos de importação e demais taxas anua-
neiras, "ex-vi" do art. 2.0 do" Decreto n. 643, de 14 de fe-
vereiro de. 1936

Recorre para este Conselho The Leopoldina Railway Co. Ltd..•
por não se conformai' com o despacho e0-5. Sr. inspetõr da Alfândega

'desta Capital. obrigando-a ao- pagamento da taxa de Previdência .So-
cial, calculada no despacho anexo ao processo..

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto fe-
deral e. portanto, conclue 'estar envolvido peia cláusula 8.a cio seu
contrato.

Isto posto, c:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos de- importação, inclusive os de expediente;
. Considerando que a taxa de Previdência Social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
.	 Alas,

. Considerando que a mesma não é uru direito de importação, con-
forme definido na Tarifa Aduaneira;

E, ainda:
Considerando que o art.- 2.0 do Decreto n. 613, de 14 -de . fevereiro

de 1936, isenta do pagamento da taxa de Previdência Social os ma-
teriais importados por empresas cujos contratos com o Governo Fe-
deral _determinarem expressamente a isençjio' de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras. expressão esta que não consta no
contrato da recorrente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Consc:ho Superior
de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Soe. da Segunda Câmara do C. 8. de Tarifa, 1 de abril de 1940.
— Rodolfo Ortenblad, presinente e relatei'.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.	 .

-ACÓRDÃO N. 8.461

Recurso n. 5.959-A-3.595 Taxa de Previdência Social. —
\ Recorrente, 'flue Leopoldina Railway Co. Ltd-. Recorrida; Alfândega

do Rio de Janeiro.

Gozando a Companhia de isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os . de . expediente, para os materiais destinados aos

seus serviços, não abrange este dispositivo a isenção do
pagamento da laxa de previdência social, .de vez que a
mesma é previsto mira os contratos nos quais &expressa a
isenção de direitos de importação e. 'demais taxas aduanei-
ras, eX-Vi do art. 20 ao Decreto n. 613, de 14 do fevereiro
de 1936.-

•

A S. A. Fábricas C, pion recorre para este Conselho da decisão
do inspetor da Alfândega de Santos, proferido no requerimento p ro-
tocolado sob n. 10.517, de 1.937, por, não se conformar com a de-

em causa. A decisão proferida em 1,a instância envolve tão
sómente o adicional de 10 .% da Tarifa, de vez que' em sua petição
e na decisão correspondente proferida pelo sr. Inspetor, referência al-
guma é feita 'quanto à taxa-de •Previdência Social, aludida no re-
curso .da S. A. Fabricas -Orion.

Recorre pal • a este Conselho The Leopoldina - RailwaY Co. Ltd.
por não se cdnformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência 'so-
cial, calculada no .despacho anexo ao processo.

- O recurso basea-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um impostoQuanto 'co idicional de 10 	 da Tarifa. este conselho j á 'federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula' 8a do seupronunciou em vários acórdãos io sentido de se achar a recorrente

isenta desse xibuto, de vez que seu , contrato envolve' esse • adicional.
Assim relatado, e: 	 -
Considerando que o recurso se 'acha em ordem, na parte refe-

reide . ao adicional de 10 % da Tarifa;
Considerando que o mesmo não se verifica com a parte relativa

taxa de Previdência Social, de vez que não houve decisão de 1.a
instância, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntário;

Considerando que cumPre nesta instância decidir tão somente
recursos oriundos de decisões tomadas mi 1.a instância;

Considerando que a contrato da recorreine envolve imposto
adicional do 10	 de que trata o art. 2.9 do decreto n. 21.313, de
1931;

Acórdam os membros da 2. a Camara .do Conselho Superior de
Tarifa, .em dar provimento ao recurso quanto ao imposto adicional
de •10 % da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte relati-
va à taxa de Previdência Social, visto não *,er havido deciSão de La
instância, unanimemente.

contrato.
Isto posto. e:
Considerando que o recurso- se acha era ordem; 	 •

• Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê
isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente: 	 •

, Considerando que a taxa de previdência sácial, de fato, é uni
imposto arrecadado nas Aduanas;

Mas;
Considerando que a mesma não é, um direito de importacãO,

conforme definido na Tarifa Aduaneira:
E ainda;	 •
Considerando que o art. 2°-do decreto n. 613. cio 11 de fevereiro

de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social os ma-
teriais importados por emprèsas cujos contratos com o Governo Fe-
deral determinarem expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato dá recorrente:

Acordam os membros da 2ft Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso:unanimemente.

Sec. da 2a Câmara do	 S. de Tarifa, 1° de abril de 1910. —
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de mar- Itodolpho Ortenblad presidente e relator

ço de 1910. — Rodolpho Crtenblad, presidente e relator. — Fui pre- 	 Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante cia Fa-
sente, Gareilazo Velloso Freire, representante da Fazenda. 	 .	 zencla
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-ACÓRDÃO N. 8.462

Recurso n. 5.992-A-3.604 — Taxa de Previdêncial Social —
Recorrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. Recorrida: Alfândega.
do Rio de Janeiro.

Gozando a Companhia de isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente, para os materiais destinados aos

seus serviços, não abrange este dispositivo a isenção do
pagamento da taxa - de previdência social, de vez que a
mesma é prevista para os contratos nos quais é expressa a
isenção de direitos de importação e demais taxas aduanei-
ras, ex-vi do art. 20 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro
de /936."

Recorre para este Conselho The Leopoldina Railway Co. Ltd.
por não se-conformar com o despaetw do Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baSea-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8 a do seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha 'em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos dc intoorteção, inclusive os de expediente;
Considerando que a !ftxa de previdência social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
Mas;
Considerando que a mesma não é um direito de importação,

conforme definido na Tarifa ;Sduaneira;
• E ainda;

Considerando qee o art. 2" do decreto n. 643, de 11 de fevereiro
de 193, isenta do pagamento da taxa de previdência social os ma-
teriais importados por emprêsas cujos contratos com o Governo Fe-
deral determinarem expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Sec. da 2a Câmara do C. S. de Tarifa, 1° de abril de 1940. —
Rodolpho Ortenblad presidente e relator

Fui presente — (levedas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

,seónnÃo N. 8.463
Recurso n. 5.905-A/3.607 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, The Leopoldina Railway C 0. Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Não tendo havido decisão de primeira instância, em
consequência ele pagamento voluntário 'da importância con-
testada, - não cabe recurso para esta instância."

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
nota 75.170, de 1939, a taxa de previdência social de 2 %, referente
ao material despachado com redução de direitos, sem que houvesse
decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, vem
a esta instancia protestando contra um ato inexistente, de vez que o
pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado um des-
pacho por parte de- instancia julgada recorrida.

• Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de primeira instância,

não- cabe se dirigir . a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de
vez que, segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de
recurso de decisão contestada em primeira instância, como, no caso
presente o da Alfândega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter ha-
vido decisão de primeira instAncia, unanimemente..

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenbleil, presidente e relator.

Fui presente. — Gareilaso -Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.464

Recurso n. 6.136-A — 3.613 Taxa de Previdência Social —
Recorrente, The Leopoldina ItaSlway Co. Ltd. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Gozando a Companhia de "isençãe, de direitos de iin-
portação, inclusive os de expediente" para os materiais
destinados aos seus serviços, não • abrange este dispositivo a
isenção do pagamento da taxa de orevidência social, de vez
que a mesma é prevista para os contratos nos quais é ex-
pressa a "isenção ele direitos de importação e demais taxas
aduaneiras", "ex-vi", do art. 20, do Decreto n. 643 de 14
fevereiro de 1936."

Recorre para este ,Conselho, Tire Leopoldina Railway Co, Ltd.,
por não se conformar com o despacho do ;.3r. inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo. 	 .

O recurso basea-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxas classificando-a como um . imposto

federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela Cáusula 8° de sets
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos cie importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um im-

posto arrecadado nas Aduanas;
Mas;
Considerando que a mesma não é uni direito de importação, con-

forme definido na Tarifa Aduaneira;
E, ainda;
Considerando que o art.. '2°, do Decreto n. G43, de 14 de feve-

reiro de . 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social
os materiais importados por empresas cujos contratos cem o Go-
verno Federei determinarem expressamente s. isenção de direitos
de importação e demais laxas aduaneiras, expressão esta que não
consta no contrato da recorrente;

Acordam os membros da 2 0 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao. recurso, unanimemente.

Soc. da 2° Câmara do C. S. de Tarifa, 1 de abril de 1940. —
Rodolpho Ortenblad„ presidente e reator.

Fui presente. — Garcilaso Velldso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.465

Recurso n. 6.179-A — 3.625 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, Tire Leopolclina RailWay Co. Ltd. — Recorrida, Alfân-
dega dó Rio de Janeiro.

"Gozando a Companhia de "isenção de direitos de im-
portação, inclusive os de expediente", para os materiais
destinados aos seus serviços, não abrange este dispositivo a
isenção do pagamento da taxa cie previdência social, de vez
que a mesma é prevista para os contratos nos quais é ex-
pressa a "isenção de direitos de imporla:,ão e dentais taxas
aduaneiras", "ex-vi", do art. 2% do Decreto n. 643 de 14
fevereiro de 1936."

Recorre para este Conselho, Tire Leopoldina Railvvay Co. Ltd.,
por não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfândega

' desta Capital, obrigando-a .ao paganiento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso basea-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classiticando-a corno um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8' de seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um im-

posto arrecadado nas Aduanas;
Mas;
Considerando que a mesma não é um direito de importação, con-

forme definido na Tarifa Aduaneira;
• E, ainda;

Considerando que o art. 2°, do Decreto n. 643, de 1.1 de feve-
reiro de 1936, isenta • do pagamento da , taxa - de previdência social
os materiais importados por . empresas cujos contratos cana o Go-
verno Federal determinarem expressamente a isenção de direites
de importação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não
consta no contrato da recorrente;

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao- recurso, unanimemente.

Sec. da 2' Câmara do C. S. de Tarifa, 1 de abril de 1940. —
Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velláso Freire. representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.466
Recurso n,. 6.225-A/3.631 — Taxa de Previdência Sociai Re-

corrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, -Alfândega
do Rio de Janeiro.

Gozando a companhia de isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente, para os materiais desti-
nados aos seus serviços, não abrange êste dispositivo à
isenção do pagamento da taxa de Previdência Social, de vez
que a mesma é prevista para os contratos nos quais é ex-
pressa a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras, ex-vi do art. 20 do .Decreto n. 643, de 14 de fe-
vereiro de 1936.

Recorre para êste Conselho Tiro Leopoldina Railway Co. Ltd,
por não se ~formar com o despacho do Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigitpdo-a ao pagamento da taxa de Previdência
Social, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8 a do seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem; -
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
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Considerãndo que a taxa de Previdência Social, de fato, é um
Imposto arrecadado nas aduanas;

Mas,
Considerando que a mesma não é um direito de importação,

'Conforme definido . na Tarifa Aduaneira;
E, ainda,
Considerando que o art. 20 do Decreto ri: 613, de 14 de feve-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de . Previdência Social os
materiais importados por emprêsas cujos contratos com o Clewrno
Federal determinarem expressamente - . a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta
2Io contrato da recorrente:

- Acordam . os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento ao recurso, - unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1 de abril de
— Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda.

ACÓRDÃO N. 8.467
Recurso n. 6.420-A/3.640 — Taxa de Previdência — Recorrente,

The Leopoldina ltailway -Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega de Rio
de Janeiro..

Gozando a companhia de isenção de direitos • de impor-
tação, inclusive os de expediente, para os materiais desti-
nados aos seus serviços, não abrange êste dispositivo à
'isenção do pagamento da taxa de Previdência Social, de vez
que a mesma ó prevista para . .os contratos nos quais é ex-
pressa a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras, ex-vi do art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fe-

l_vereiro de 1936.
Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railway Co. Ltd.

por não se conformar com o .despacho -do Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a - ao pagamento da taxa de Previdência
Social, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida - taxa, classificando-a como 'um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8 a do seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se • acha em ordem;
Considerando que o contrate da recorrente com. a União prevê

'isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de Previdência Social, de fato, é um

imposto arrecadado nas aduanas;
Mas,
Considerando que a mesnia não é um direito de importação,

Conforme definido na Tarifa Aduaneira; •
E, ainda,
Considerando que o art. - 2° do Decreto n. 613, de 14 de feve-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de Previdência Social os
materiais importados por emprêsas cujos contratos •coni o Governo
Federal determinarem expressamente a isenção de direitos 'de ini-
portação e demais taxas . aduaneiras, expressão esta que não consta
no contrato da recorrente:

Acordam- os membros da 2a 'Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento ao recurso, .unanimemente.

Segunda Câmara do ConSelho Superior de Tarifa, -1 de abril de
;1940.	 Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
'xenda.

ACÓRDÃO N. 8.408 •
Recurso n. 6.548A/3.646 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio dd Janeiro.

"Gozando a Companhia de :'isenção de direitos de im-
portação, inclusive os de expediente", para os materiais des-
tinados aos seus serviços, não abrange este dispositivo a
isenção do pagamento da taxa de previdência social, de vez

. que a mesma é prevista para os contratos nos quais é ex-
pressa a "isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras", ex-vi do art. 2° do_Decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936."

Recorre para este Conselho The Leopoldina Railway C 0. Ltd.,
por não se conformar com o despacho do Sr: inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao 'pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do 'pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto fe-
deral, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8a de seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com . a União prevê

;Isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é ora

jrnposto arrecadado nas Aduanas;
Mas;
Considerando que a mesma não é um direito de • importação,

Conforme definido na Tarifa .Aduaneira;
• E. ainda;
Considerando que o ar t. 2° do Decreto n. 613, de 11 de fe-

izereire de 1930, isenta do pzigarnents. da taxa de previdência social

os materiais importados por empresas cujos contratos com o Gover-
noFederal determinarem expressamente a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta
no contrato da recorernte;

Acordam os membros da- Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara 'do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad; presidente e relatei'.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO 3ti, 9.469
Recurso n. 1.989-A-3.000 — Taxa de previdência social. —

Recorrente, Standard. Oil Co. of Brasil.' Recorrida Alfândega de Pa-
natba.

Sendo o .querazene classificado, larifariamente, coma
iluminante e não como combustivel, não goza de iesenção
da taxa- de previdência social".

Para este Conselho, atendidas as formalidades regulamentares,
recorre, Standard Oil Co. of Brasil, da cobrança que'llie foi feita pela
Alfândega de Parnaiba, da taxa de previdência social, sobre as mer-
cadorias despachadas pela nota de importação n .22, de 1938.

Alega a recorrente que não estava sujeita ao pagamento daquele
tributo por se tratar de combustivel que, na fórma do artigo- 20,
do Decreto n. 643; de 11 de fevereiro de 1936, goza de isenção desse
paagmento.

Isto poste, e:
Considerando que a mercadoria despachada CquerozeneY, é clas-

sificada, tarifariamente, comP iluminante e não 'como combustivel e
que dispondo O Decreto 643, citado, sobre uma tributação de ordem

_aduaneira, sob esse aspecto tem de ser encarada a questão, embora,
de maneira geral, se trata de um produto que podo ser usado como
combustivel;

Acordam os membros da 2 a. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
• 2a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de março de
19-10. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — ("toses Sampaio, re-
lator.

• Fui presente: • Garcilaso Valioso Freire, representante •da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 8.170
Recurso a. 2.661-A-3.008	 Taxa de Previdência Social — Re-

corrente; Barra de. Sana & Comp. — Recorrida, Alfândega de - Santos.
"Só estão isentos do pagamento da taxa de previdência

social as 'mercadorias beneficiadas pelo art. 2° do decreto
n. 613, de 1936."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre Barra de Sana & Comp., do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência social, so-
bre as mercadorias despachadas pela nota n. 16.823, de 1936. com
redução de direitos, na forma do art. 11, parágrafo . 1°, inciso 2°, de
decrete n. 24.023, de 193-1.

O decreto n. 613, de 1936, que regulou a Cobrança daquela taxa
sÓ isentou depagamento o trigo, os combustéveis, as mercadorias
previstas no art. 1'2. do decreto n. 2-1.023, de_ 1931, as 'especificadas
no Tratado de - Comércio do Brasil, com a America do Norte e as que
gozarem de isenção de direito e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que o material despachado não atendeu a nenhuma

das condições previstas em lei:
• Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, unanimemente,- em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1° de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garciluso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública;

- ACÓRDÃO N. 8.171

Recurso n. 3.-017-A-3.040 — Taxa de Previdência Social — Re-
correntes; Alvares de Carvalho & Cia. Ltda. — Recorrida, Alfândega
de Recife.

"De recurso peremptto não se tonta conhcciwnfo".

Pára este Conselho recorre a firma Alvares de Carvalho & Cia.
de despacho da Inspeteria da Alfandega de Recife, intimando-a ao
pagamente da 'taxa de previdência social, relativa aos despachos e
importação ns. 1.889 a 1.1890; 1.895 a 1.897, de 1936.

recorrente foi intimada, em data de 19 de março de ' 1937,
quanto tomou ciência do despacho e só a 19 de maio do.mesmo ano':
deu entrada na repartição de 1* instância, ao seu recurso. 	 .

Isto posto, c:
Considerando (I n c o recurso foi i n t erpost o fora do P razo -regula

-mentar;
Acordara os ineMbros da Segunda Câmara do: Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos„ em não Im p ar conhecimeWo
do mesmo recurso, por perempto.	 •

. Segunda Câmara do Conselho Superior de 	 Tarifa, en, 1 de
março de 1910.	 Poitolpho Orienblad,	 tiusscs
poio, relai'or.

Fui prese iii .	 Gei/as', ''liso Freire, reprc-ent na te da V.a,
zonda Pública.
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aeorseÃo N. 8.172

Recurso n. 5.77-A-3.196 — Taxa de Previdência Social — Re-
'torrente, Companhia Brasileira Usinas Metalúrgicas — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"Não se toma conhecimento de recurso referente a,
mais de uma decisão, ainda que versando sobre o mesmo
assunto e alcançando o mesmo contribuinte."

Para este Conselho recorre a Companhia Brasileira de Usinas
Nletalurgicas dos despachos do inspetor da Alfândega desta Capital,
obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência social, sobre as
anercadorias despachadas pelas notas de importação n. 1.350 e.
18.872, de 1936.

Como se verifica, do processo o recurso se refere a mais de
unia decisão da autoridade de primeira instância, si bem que ver-
aando a mesma matéria, mas 'proferida em processos distintos.

Isto posto, e:
Considerando que nos termos do art. -8 0 do regulamento anexo

'ao Decreto n. 24.763, de 1934, é vedada a interposição 'de um só
se:curso referente a mais de uma decisão, ainda que versando sobre

-o mesmo assunto e alcançando o mesmo contribuinte;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

'e Tarifa, por unanimidade do votos, em não tomar conhecimento
:110 recurso, por falta de preenchimento de formalidade essencial.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1910. — ltodolpho Ortenblad, presidente. — Plisses Sampaio,
yelator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
'renda Pública.

Recurso n. 4.603-A-3.431 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, Leopoldina Railway Co Ltd.; 	 recorrida, Alfândega do
Rio de janeiro.

Não constande do contrato isenção de direitos e dentais
temas, nem estando as mercadorias despachadas especifi-
cadas no Tratado. de Comércio entre o Brasil e a América
do Norte, não ha isenção da laxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Co Ltd., do ato do Sr. Inspetor da
'Alfândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 7. 757 de :939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do de-
Creio n. 24.023, de 1.93 .1 as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América de Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estendo o matei ial despachado pela recorrente nas
Condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
2ó gozaj a mesma de isenção d.s direitos ; não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que leee Me o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimo:irl.:alie.	 membros da 2.a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1-4-1940

Rodolpho Ortenblad, ores utente — illysses Sampaio, relator.
Fui presente — as/rei/aso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
AcÓMDÃO N. 8.474

•
Recurso n. — Taxa de Previdência —

Recorrente, The Leopoldira Railway Co Ltd.; recorrida, Alfândega
Oo Rio de Janeiro.

Não constando do contrato isenção de direitos e -demais
roxas, nem estando as mercadorias despachadas especifi-
cadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América
do Norte, não ha isenção da taxa de previdência social.

Para este Conselho, aterabilas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Co Ltd. do ato do Sr. Inspetor da
Alfândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
;vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação 7.700 de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela Laxa as mercadorias previstas no art. 12, do de-
ereto n. 24.023, do 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Paute, o trigo e o combustível e as que
gozarem 'de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou coo-
sessão especial.

Ora, não estalido o material despachado pela recorrénte nas
-Condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
.2a5 goza a mesma de isenção ff , direitos, não pode "Siar isenta do pa-
gamento daquela taxa,

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-corri

Acordam, unanimeramte, os membros da 2. a Camara do Conselho
Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1-1-194e
Bodolpho Ortcnblad, presidente. — Ulisses' Sampaio, relator.
Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 8.475

Itecurao n. 4.981-A-3.488 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, The Leopoldinu Railway Co. Ltd. — Recorrida, AI-
landega do Rio.

"Não constando do contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas", nem estando as mereadorics despachadas espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Américo
do Norte, não há isenção da taxa de previdência social."

cara este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre, The Leopoldina Railway Co. Ltd.. do alo do senhor inspetor
da " Alfandega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social. sobre as mercadorias despacnadas pela nota de im-
portação a. 18.015 de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tribute só ieentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no artigo 12, do De-
creto n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o material despacnado pela recorrente nas . cou-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta cio pa-
gamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, 03 membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
. Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em I de abril

de 1040. — ltodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. (»Inalas° Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

auoripÃo N. 8.476

:.tecurso n 4.9901Aj3 .34(3 — Taxa de Previdência Social — Re-
em rente, Companhia Ferro Brasileiro SIA — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Gozando a recorrente de "isenção de impostos de im-
portação e-de expediente", goza de isenção do adicional de
10%, não gozando, porém, da taxa de Previdència Social".

Para èsle Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
companhia Ferro Brasileiro do ato da Inspetoria da Alfândega desta
capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional de 10%,
criado pelo dec, u. 24.513, e da taxa de previdência social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, que decidiu nac estarem sujeitas
aquele imputo, as empresas de cujos contratos constar a cláusula
.— isenção de impostos de importação, como no caso da corrente.

- Quanto à taxa de previdência social é a mesma devida, porque
a expressão constante do contrato da requerente — isenção de im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finalidade
legal, a expressão — isenção de direitos de importação e demais ta-
XUS.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
1 ributos denominados — impostos de expediente.

O tributa a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente é — direitos de expediente — ou mais generica-
mente — expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 500, da
Nova Consolidação das Leia das -Alfândegas e mantido em leis pos-
teriores com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo é restrito o favor contratual sómente à taxa de ex-
pediente e não às demais taxas, condição essencial para a isenção da
taxa de previdência social.

Isto posto, e:	 •
Considerando que a cláusula — isenção de Impostos de impor-

tação e de expediente — não corresponde à expressão — isenção de
direitos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de previdên-
cia social;

Considerando que o material importado pela recorrente não
preenche nenhuma das outras condições previstas no artigo 2° de
der, n. 613, de' 193-6, para poder gozar dos- benefícios daquele dia-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
!planto ao imposto adicional de 1,(Wt2,-,

ACÓRDÃO N. 8.473
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Acordam os membros da 2 8,' Câmara .do Conselho Superior de
Tarifa eia negar provimento, quanto à taxa de previdência social e
dar provimento, quanto ao adicional, unanimemente. •

Segunda V-i'ma.ra do Conselho Superior. de Tarifa, 1 de abril de
1910. — flodo/pho Ortenblad, presidante. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Carellaso Valioso Freire, repia, sentante tiUFa-,
zenda Pública.

'	 ACÓRDÃO N. 8..477
Recurso n. 4.993-A-3.491 — Taxa de Previdência Social —

Recorrente, The Leopoldina Itailway Co. -AIA. — 'Recorrida, Al-
fândega do Rio.

a. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado.de  _Comércio- entre
o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de Contrato ou
concessão especial.	 -

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas-con-
,

dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato -com o Governo só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela laxa.

Isto posto. .e:
Considerando que teve

corrida;
Acordam, .unanimemente, Os membros da Segunda Câmara de

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.

toda o fundamento legal - . a decisão re-

"Não constando do contrato isenção de direitos e "de-
mais laxas", nem, estando as mercadorias despachadas aspe- 	 Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. em 1 de abrR
ificados no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América de 1940. — [Moinha Ortenblad, president-.	 Ulysses Sampaio

do Norte, não há isenção da taxa de previdência social."	 relator.
Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-

,.irre, The Leopoldina Railway. Co. Ltd.. do ato do senhor inspetor zenda Pilbjj(eL
da Alfândega desta capital. obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, Sobre as mercadorias despachadas . pela nota . de im-
portação n. 93.472 de 1938.

A lei que regulou . a Cobrança" daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no artigo 12, do - De-
creto n. 24.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
.gozarem de direitos e demais taxas. em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
só gOza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamenta legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, , os membros da Segunda Câmara do

Conselho . Superior cio Tarifa, em negar provimento ao recurso, .
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. -- Bodolpho Ortenblad, presidente. — Plysses Sumpaio,
relator.

Fui presente. Gorrilaso Velloso Freire; representante da Fa-
zenda Pública.

ACÜRDÃO N. 8.478
Recurso n.• 4.906-A/3.494 — Taxa de Previdência Social -- .fte-

corrente, -The Leopeldina RailWay C P . Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro. -

"Não constando do contrato isenção de direitos c demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas e especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da laxa de previdência social."

"Não constando , do contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estando as' mercadorias despachadas 'e espeeif
das no Trotado de Comércio entre .o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da taxo de previdência social."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre, - The LeimoIdina Railway CP. Ltd., do alo do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capitai, obrigando-a ao pagainento da taxa de .Pre-
vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 18.014 de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo .,4c5 isentou de paga-
uno daauela taxa as mercadorias Drevistas nó art. ,12,, dl? perzeto

Fui presente — Ga reilaso

ACÓRDÃO N. 8.480

Ttecurso n. 5.012-A/3.4;9 — Taxa de, Previdência Social. —
n ecorreale, Tbe Leopoldina Itailway Co. Ltd. — Recorrida, AU:in-
daga do Mo de Janeiro.

"Não constando contrato isenção de direitos e ilein:Ljs
laxas, nem estando qs mercadorias despachadas especifica-
das no Trotado de Comércio entre o Brasil c a América do
Norte, »ão :ta isenção da toxa de preeidênciasocial",

a este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re--
corre, The Leopoldina Railway Co. Ltda. do ato do se. Inspetor da
Alfândega desta capital, ebrigando-a- ao - pagamento da taxa (le pre-
vidência. social. sobre as mercadorias despacbadas pela nota do im-
Portação n. 16.918 de 1939.
.	 A lei que regulou a VOID'alWa dagileIC tributo SÓ isent ou (1(?.
gamento dquada taxa as mercadorias previstas no ar t. 12. do De-

-ereto. n. 2 A .023. de 1934, as especificadas -no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a AillóPiell NOVI:(`, O 11'440 O o combustivet O as
que 'gozarem de direitos a ibana is taxas, em virtude gle contrato ou
concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela reeorrente nas.
ridições previstas na lei, pot. isso que. pelo ,vontrarjo COM O

verno só goza a mesma de isencão de direitos, não pode estar i3,111a
(In pagamento daquela taxa.

isto posto,. e:

rara este Conselho. atendidas ,as exigências regulamentares re-'
corre, The Leopoldina Ilailway Co. Ltda. do ato do si'. Inspetor na
Alfândega desta capital, obrigando-a ao . pagamento. da taxa de pre-
vidência social sobre Os mercadorias despachada.s pela nota de-portação a. 26.100 de 1939.

A lei que ri-guiou a cobrança daquele tributo só isentou'de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-
creto n 24.023. de 1931. as especificadas no Tratado de Comercio
entre o Brasil e a América do Norte, o -trigo e o combustivel e as
que gozarem de direito:: e demais 4 axas, cai virtude de contrato ou
concessão especial.

Ora, Dão . V.Slatido o material despachado pela recorrente mia
condições previstas na lei; por isso que, pelo contrario com o Go-
VC1110 só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto posto,. e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os -membros da 2. a Camara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2.a Camara do COnselho Superior do Tarifa, em 1-4-1940. —

Bodolpho Ortenblad, presidente. Ulisses Sampaio, relator. — Fui
presente, Garci/as9 _Valoso Freire, representante da Fazenda Pública.

nonsidarando que leve Iodo o fundamento legal a _decisão in-
corrida;

Acordam. unanimemente. Os membros da 2.a Camara do Conse-
Para este Coxselho, atendidas as exigências regulamentares re- lho Superior de Tarifa. cai negar wovimento ao recurso.

corre, Tbe Leopoldina Railway CP.. Ltd., do • ato do Sr. inspetor da 2.a Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 1-4-1940. --
Alfilndega desta. Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre- nodoiplw Or/cablad. presidente. — Ulisses Sampaio, relafor. — Fui
vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota do int- presente., Carrilas() Venoso Freire, reprrsenlanto da Fazenda Pulitiea.
nortação n. 23.987 de 1939.

	

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de paga- 	 Auóan.in	 8.481
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12. do Decreto

	

n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entre 	 -Recurso D. 5.263-A/3.531 — Ta xa de Previdência. Social —
o -Brasil e a 'América do Norte, o trjg.0 e o e onibustfvel e as que Recorrente, The Leopoldina Raitway ca. Ltd. 	 IteJorrida, Alfân-
gozarem de direitos e demais taxas. em virtude de contrato ou diga do Rio de Janeiro.
concessão especial.

Ora, não estando-o material despachado pela recorre-ai 	 -	 Nne nas coo	 "ão constando do contrato isenção- de direitos e demais

	

dições previstas na lei, por isso qüe, pelo contrato com o Governo so 	 taxas. nem- estando as mercadorias despachadas ' especifico -

	

goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do pa- 	 das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Américo do
	gamento daquela -taxa.	 Norte. mio lw isenção da !cura de previdência social".

Isto posto, e:
Considerando que teve todo -o fundamento legal a- decisão re.-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara' do

',onsellio Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmaea do Conselho Superior ele Tarifa. em 1 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Flysses Sampaio,

	

.	 •
Fui presente..— Garcilasa Venoso Preire, representante da Fa-

zenda Publica.
.ACÓRDA.0 N. 8.479

Recurso a. -5.003-A/3.497 Taxa de Prev idência Social — e_
rerrente. The Leopoldina ItailWay G°. Ltd.. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

•
Venoso Prru'e, rePreStRif ardo da ia-

ar5
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AcónoÃo N. 8.482
Recurso n. 5.268-A-3.537 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, The Leopoldina Railway C°. Ltd. — Recorrida, Alfândega
.0et Rio de Janeiro. 	 •

"Não constando do controlo isenção de direitos e demais
taxas, nem, estando as mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da taxa de previdência social."

Para este conselho, atei idas as exigências regulamentares te--
corre, The Leopoldina Railway Ltd.; do ato do Sr. inspetor da
'Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-

idencia social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 29.717 de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do 'De-
creto n. 24.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as
que gozarem de -direitos e demais taxas, cai virtude . de •..entrai° ou
concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela aecorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza it mesma de isen t,.ão de direitos, não peole estar isenta
tio pagamento daquela taxa.

isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

etd • rifla ;„
Acordaria. unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, era negar provimento ao recurso.
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. — Rodolpho Orlenblaa. presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. ___ Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

Ac6rio.;0 Y.8.18.a
Recurso n. 5.274-A-3.540 — laxa de Previdência Social	 Re-

corrente, Tire Leopoldina Railway	 Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Não constando do contrato isenção de direitos e demais
tte:as, nem estando os mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado (Ir Comércio entre o Brasil e a Amêrica
Norte, não há isenção da laxa de previdência social."

Para este conselho. atendidas as exigências regulamentares re-
corre, Tire Leopolditia Itailway Co Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfant;ega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, -sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portacão ri. 35.278 de 1939.

A. lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas nt, art. 12. do De-
rreto it. 24.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio
catre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as
que gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou
concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar senta
do pagamento daquela luxa.

Isto .posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara -do

Conselho Superior de Tarifa. em negro' provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. — flotiotpho Orteablad. presidente. — Plisses Sampaio,
redator.

- Fui presente.
zenda Pública.

AcOnO..Su N. 8.48

Recurso TI. 5.298-A — 3.51G — "('rixa de Pres » itlaecia — Recor-
rente, The Leopoldina Railwa y Co. Ltd	 seecao ida, Alfândega
do Rio .

-Acto constamo dc coairato isenção de direitos e "de-
mais taxas. nem estando as mercadorias despachadas, es-
pecificadas no Tratado rir Comêrcio entre o Brasil e a
América do .Vote, não lei isenção da taxa ele previdência
social."

Para este Conselho, atendida., as ex[gêne ias	 reguhunentares,
recorre The Leopoldina Lto., do ato do Sr. inspetor da
klfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 32.469, de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no a 12, do De-
creto n. 21.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais taxas, ein virtude de contratooticon-
cessão especial.

Ora, não estando o naderial desoachado pela recorrente nas con-
0;jes previstas na lei, roa U.-.0 out . , pelo contrato com o Gov,erião

isó goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do
pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordain, unanimemente, os membros da 2' Câmara do Con-

selho Superior de Tarifa. em negar provimento ao recurso.
2° Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 1 de abril ele

1940. — ltodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses .Sampaio, re-
lator.

Fui presente. -- Gareilaso Vellóst; Freire, representante da .- Fa-
,zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.485

-Recurso n. 5.33lIA13.549 — Taxa de Previdência Social Re-
corrente, Tire Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega-.
do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas, nem estando às mercadorias despachadas, es-
pecificados no .Tratado de Comércio entre o Brasil e a

,América do Norte, não há isenção da taxa de previdência
social."

..-ara este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,-
recorre 'l'he Leopoldina Railway Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pa gamento da taxa de Pre-
vidência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação a 40.939 de 1939

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no a a. 12, do - De-
creto ri. 24.023, de 1934, a sespeeificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combostivel e as que
gozarem de direitos - e demais laxas, em virtude de contratooucon-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente- nas con-
dições ['resistas na lei, por isso que. pela contrato com o Governo
só goza a mesma de isenção de direitos.. não pode estar isenta do
pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve lodo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acórdam; unanimemente, os membros cia 2° Câmara do Con-

selho Superior de Tarifa. em negar provimento ao recurso.
2" Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 do abril de

1910. Rodolpho Ortenblad, presidente. — Illysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso YcUôso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AeóRnÃo N. 8.480
Recurso n. 5.412-A — 3.552 -- Taxa de Previdência Social —

Re.corrente. Tire Leopoldina Itailway Co. Ltd. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas, nem estando as mercadorias despachadas, es-
pecificadas na Tratado de Comércio entre o Brasil e a
América do Norte, não irá isenção da taxa de previdência
social."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
recorre The Leopoldina Railway Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 33.801, de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as Mercadorias previstas no art. 12, do De-
creto o. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado-de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, O trigo e o combuslivel e as que
gozarem de direitos e demais laxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, per isso que, pelo contrato com o Governo
-só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do
ifagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve lodo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acórdam, unanimemente, os membros da 2' Câmara do Can-

selha Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 1 de abril de

1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Vlysses Sampaio, re-
lator.	 •

Fui presente. — Carrilas() Vellóso Freire, representante da Fa-
zenda Pública:

ACÓRDÃO N. 8.487
Recurso n. 5.410-A — 3.555 — Taxa de Previdência Sochd

RecorrenhD, Tine Ieopoldina Raibyay "Co. Ltd. -- Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro. •

"Mio constando de contrato isenção de direitos (i
 taxas, nem estando as mercadorias despachadas, espe-

eificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Anré ..i-
ea do .,Voe/e, não há isenção da taxa de previdência social".

Paial este Conselho, atendidas as exigacias regulamentares.
.corre Tlr Leopoldina Ilailway Ltd., 	 do Sr. igspetor da.	 .	 _	 .	 .

oureihe,s.0 yedoso Freire, representante da Fa-
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Aifândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 37.379, de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as 'mercadorias previstas no art. 12, do De-
creto n. 2.4.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais . taxas, em virtude de contratooucon-
cessão especial.

Ora, rira() estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato COM O . Governo
só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do
pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
• Considerando que teve' todo o fundamento ,legal a decisão re-

corrida;
Acórdam, unanimemente, os membros da 2° Câmara do Con-

selho Superior de Tarifa, em negar peovimento ao aecurso.
2° Câmara do Conselho Superior de Tarifa; em 1 de abril de

1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Vellâso Frei-c, representante da Fa-
zenda Pública.	 •

acóanÃo N. 8.488

Recurso • n. 5.465/A/3.561 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, The Leopoldin .a Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfân-
dega e,o Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas", nem estando as mercadorias despachadas espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Beasil e a Amé-
rica cio Norte, não -há isenção da taxa de previdência social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre lhe Leopoldina Railway Co. Ltd. do ato dá Sr. Inspetor da
Alfândega desta capital, •obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, sobre' as mercadorias e ‘espachadas . pela Nota de Im-
portação ri. 4.546 de 1937.

A lei que-regulou a cobrança daquele tributo só isentou de paga-
mento daquela taxa as mercadorias provistas no art. 12, do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entre
•o Breail e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as que go-
zarem de direitos e demais taxas, em virtude ee contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato Com o Go-
verno só goza a•mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa. -

Isto posto, e:
. Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da 2.° Câmara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara . do Conselho Superior de Tarifa em 1 de abril

de 1940. Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,.
relator.

Flel presente — Garcilaso Vell6so Freire, representante da Fa-
zenea Pública.

• ACÓRDÃO N. 8.489

Recurso n. 5.953/A/3.591 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, The Leopoldina Itailway Co. Ltd. — Recorrida, Alfiln-
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas", nem estando as mercadorias despachadas, espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Amé-
rica do Norte, não há isenção da taxa 'de previdência social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre lhe Leepoldina Railway Co. Ltd. do ato do Sr. Inspetor da
Alfândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social. sobre as mercadorias eespachadas pela Nota de Im-
portação n. 31.148 de 1939.

A lei que regulou, a' cobrança daquele tributo só isentou de paga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entre
o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as que go-
zarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.,

Ora. não estando •o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, Pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da 2? Câmara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.	 -

Fui presente — Garcilaso Vello'so Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃo8.190	 •• •
Recurso n. 5.958-A-3.1:94 — Taxa. de Previdência Social —

Recorrente — The Leopoldina Railway Co, Ltd. — Recorrida, Al-
.1ândega do Rio de Janeiro.

"Não .constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas", nem estando as mercadorias, despachadas, espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Amé-
rica do Norte, não há isenção da taxa de previdência social.

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre TheLeopoldina Railway Ltd. do ato do Sr. Inspetor da Alfân-
dega desta capital, obrigando-a ao 'pagamento da taxa de Previdência

sõbre as mercadorias despachadas pela Nota de Imporlaç:io
n. 59.948 de 039.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento, daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-
creto n. 24.023, de 1934,- as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a'América -do Norte, o trigo e o combustivel eas que
gozarem de direitos e dcmais laxas, em virtude de contrato • ou con-
cessão especial.

Ora, não estendo o material •despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
só goza a mesma de isenção de direitos, não pôde estar isenta do
pagamento daquele taxa.

Isto, peisto, e;
Considerando que teve todo o fundamento legal a deciSão re-

corrida;	 .-
Acordam, unanimemente, os membros da 2.a Câmara do Con-

selho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2a Camara do Censelho Superior de Tarifa, em 1 de abril de 1940.
-Rodcipho Ortenblad — Presidente. — Ulysses Sampaio — Re-

lator. — Fui presente — Garcilaso Venoso Freire — Representante
da Fazenda Pública:

ACUDÃO N. 8.491
Recurso n. 5.966-A13.600 — Taxa de Previdência Social. —

Recorrente, Tlie Leopoldina Railway Co. Ltd.; recorrida; a Alfân-
dega cio Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de vez instância, em conse-
quência de pagamneto voluntário o da importância contes-
tada, não cabe recurso para esta instância.

The Leopoldina Railwny Co. Ltd., tendo recolhido pela nota
n. 57.612, de 1939, a 'taxa de previdência social de 2 , %, referente
ao material despachado com redução de direitos, sem que houvesse
decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, vem
a esta instância, protestaedo contra um ato inexistente, de vez que
e pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado um des-
pacho por parte de instância julgada recorrida.

Isto posto, e:
• Considerando que não existindo decisão de 1.a instância não cabe

se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez que,
segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de recurso de
decisão contestada em 1? instância, como, no caso presente, o da Al-
fândega do Rio de Janeirr

Acordam os meninros da 2.a Câmara do Conselho Superior de 'Ta-
rife, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter havido de-
cisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, dm 1.0 dede abril de 1910. Rodolpho Ortenblad, presidente, — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente -e.- Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.492
Recurso n. 5.991-Al2.603 — Taxa de previdência social. —

Recorrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd.; recorrida, a Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

São tendo havido decisão de 1.a instância, em consc-
de paganiento cottintário da importância contestada, não
-cabe recurso para esta instância.

lhe Leopoldina itailway Co. Ltd., tendo recolhido pela nota
n. 58.709, de -1939, a taxa de previdência social de 2 %. referente
ao material despachado cum redução de direitos, sem que- houvesse
decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, vem
a esta instância, protestando contra um ato inexistente, de vez que
o pagamento foi feito livremente:, sem que tivesse provocado um des-
pacho por- parte de instância julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando	 que	 existindo decisão de 1.a instância não cabe

se dirigir a recorrente ao -Conselho Superior de Tarifa, de vez que,
segundo a lei vigente. este Conselho funciona em grau de recurso de
decisão contestada em La instância, como, no caso presente, o da Al-
fândega do Rio de Janeire.;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa,em não tomar conli-cimento do recurso, por não ter havido de-
cisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1.0 dede abril de 1940. —.Itodolpho Ortenblad; presidente. — Ulysses Sam-paio, relator.	 -
Fui presente — Garcilaso Velloso Freire. representante da Fa-zenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 8.493

Recurso ri. 5.994-A-3.696 — Taxa de previdência social. —
Recorrente, The Leopoldina Railway Co. Lid..; recorrida, .a
lega do Rio de Janeiro.

Silo tendo hevido decisão de 1.8 ins(ância. em conse-
quénela dc 2)ayaiitento voluntário da importância contestada,
não cube recurso para esta instância.

The Leopoldina Raitway Co. Ltd., tendo rce.'olliido pela no:a
o. 68.590. de 1939, a taxa de previdência social de 2 %, referente
ao material despachado cem redução de direitos. sem que houvesse
,iecisão firmada pela Insputoria da Alfandega do ¡lio de janeiro, vem
a esta -instância, protestarão contra um ato inexistente, de vez Mie
á pagamento foi feito liv:•emente, sem que tivesse provocado um des-
)acho por parte cle instancia julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que -não exisi indo decisão de ta instancia não cabe

.ge dirigir a recorrente ao Coo,ellio Superim de Tarifi. de vez que.

.:; . egundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de recurso de
iecisão contestada de La iCilància, corno, rn, caso presente, o da AI-
1-ândega do Rio de Janeiro

Acoutam os membroi da 2. L• Camara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em não tornar conliecion.e,to do recurso, por não ter havido de-
,-,isão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Ci1mara do Cons-Tho Superior de Tarifa. em 1.0 de
4e abril de 1940. — Podolpho Ortrnblmi, presidente. — Ulusses • Som-
paio, relator.

Fui preseale — Carcilase Venoso • Freire, representante da Fa-
I.eutla Pública,

A('( n idy-çü N. 8.-591

Recurso a. 5.999-A-3.609 — Taxa de Previdência Social
Ftecorrente — The Leopcidi!et ltailway Co. Ltd. — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

"Não constando de eootrato isenção d) . direnos e "de-
ntais . talas", nem (40m1), as ntercadorias despachadas,
especificadas no Tratada de com,:r),j,-, entre o nvasll e o
América 'do Nor:e, udo lá .- seni,x10 da (na-tu de previdénein
social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre The Leoeoldina Railway Ltd. do ato do Sr. Inspetor da Alfân-
dega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Previdência
Social. sare as mercadorias despacbadas pela Nota de Importação
a. 68.230 de 1939.

A lei que regulou a echbrança daquele tributo só isentou -de pa-
gament.s. daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12. do De-
creto a. 21.023, de 193A, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as que
gozarem de direitos e demaia iaxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não e.stando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
BÓ goza a mesma de isenção de direitos. não póde estar isenta do
pagamento daquela taxa.

Isto pósto. e:
Considerando que teve todo o •fundarriento legal á decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da 2. Câmara do Con-

selho Superior de Tarifa, 'em negar provimento ao recurso.
2a Camara do Conselho Superior de Tarifa. em 1 de abril de 1940.
Rodolpho Orteriblad — Presidente. — Ulisses Sampaio — Re-

lator. — Fui presente. — Carenas() Velloso Freire — Representante
da Fazenda Publica.

AeóRDÃo N. 8.193

Recurso n. 6.131-A-1.612. — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente. The Leopoldina Ilailway Co. Ltda. — Itecorrich,, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Não constando fle contrato isenção de direitos e "de-
mais laxas", nem estiou/o as m ercadorias despachadas., es-pecificadas no Trowdo COOléreio, entre . o Brasil e a L-1722d-
rica do Norte, não há isençã'o da taxa dc Previdê)wia Social."

Para êste Conselho. ateodidas as exigência, regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Ltdt•., do ato do Sr. inspetor da AI-
lândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa d e Pre-
vidência Social, sobre ; s mercadorias despachadas pela nota de ¡In=
portação n. 69.532, de 1959.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de -pa-
gamento, daquela laxa as mercadorias previstas 'no brligo 12 do _De-
creto n. -24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de tlemérelo
entre o BrasiLe a América do Norte, o trigo e o combüstível e as que
gozarem de direitos e "demais Ir xas". em virtude de contrato ou
CC5ICE.SS50 especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contra t o com o Governo só
goza a mesma de isenção de direitos, não [ide estar isenta do pag;.-
incido daquela taxa.

Isto posto, e:

Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-
rida:

Acordam, unanim•miente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior dc Tarifa, em negar provimento ao recur:a,.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. enr- 1 tic abril
de 1940.. — liodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Samapi,o

Fui presente, Garcit(so Ve l loso Freire, representante da Fazenda
Pública.

neónaÃo N. 8.496

Recurso ti. 0.131-A-3.621 — Taxa de Previdência Social — tk,-
coa-ente. The Leopoldina Railway Co. Ltda. — Recorrido. Alfandega
CIO : nn D de Janeiro.

• "Não constando de contrato -isenção de direitos e "de-
mais laxas", nein estando as m ercadorias despachaa'x,s, es-
pecificadas rio Trair do de Comércio, entre o Brasil e a Anié-
,r-ica do Norte, não ha isenção da taxa de Previdência Social:."

..-ara êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares. re-
corre lhe Leopoldina Railway Lida.. do ato do Sr. inspetor da Al-
faialcga desta Capital. obrigando-a ao pagamento da taxa de :ore_
vidência Social, sobre t s mercadorias despachadas isola nota de 'im-
portação a. 76.668. de 1939.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento, daquela laxa as mercadorias previstas no artigo 12, do 1)e-
uelo a. 2 .023. de 1931, as especificadas no Tratado do Comércio
entre o Brasil e a Am .."• . ica do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direild; e "demais t; xas",• em virtude de 0001 rato ou
concessão especial.

Ou a, não estando o material despachado pela recorrente 'ias -con-
diefies previstas na lei. por isso que, pelo contrato com o Governo só
goza a mesma de isenção de direitos, Mio role _estar isenta do paw•-•
mento daquela taxa.

Esto posto, e:
Considerando que leve teclo o fundamento legal a CICC I Pão recor-.

rióa
Acordam, unanimemente_ os membros da Segunda Câmar, do

COristlho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurs:-.
Segiunta . Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 19 n 0. — llodolpho Ortenblad, presidente.	 Wysses Samapi3O
latot .

Fui presente. Gareilcso Vi: l loso Fre ire, representante da Fazonda
Publica.	

. _
• •

AeónoÃo N. 8. 197

Recurso n. 6,182-A-3.627 — Taxa de previdência — Recorrente,
The Leopoldina Itailway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega do tiro de
Janeiro.

Não constando de contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estancia as mercadorias despachadas,, eSpecifi-
cedas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Amérim
do Norte, ' não há isenção da taxa de previdência social.

Para este Conselho. atendidas as exigências regulamentares, re-
corre 'Flue Leopoldina Railway . Co. .do ato do Sr. inspetor da Al- •
fândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previ-
dência social, sobre as mereadorias despachadas pela Nota de im-
portação n. 75.912, de -1939.

A lei que . regulou a cobrança daquele tributo só isentou de
pagamento daquela laxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-
creto Il. 21.023, de 1934. as especificadas no Tratado de Comércio -
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as
que gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato
ou concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não póde estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto posto. e:
Considerando flue teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara dt

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimentoao recurso.
Segunda Câmara do'Conseltio Superior de Tarifa. em 1 de abn

do 1940. — RodolpIio Ortenblaa, presidente, _ rllysses Sampaio,
Itelator.

Fui Presen t e . — Garedaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

acónoÃo N. 8.498

Recurso a. 6,188-A-3.630 — Taxa de Previdência Social. --P.c-
corrente, 'lhe Leopoldina Railway Co. Ltda. — Recorrida, a Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Não fendo havido decisão de primeira instância, em.
c onsequênc ia de pagamento voluntário da importância con-
testada, não cabe recurso para esta instância."

lhe Leopoldina Railway Co. Ltd., tendo recolhido pela nota
n. 69.085, de 1939, a taxa de previdência social de 2%, referente an
material despachado com redução de direitos, sem que houvesse de-
cisão firmada pela Inspetoria da Alfandega do Rio do Janeiro verx-
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à esta Instância, protestando contra um ato inexistente, de vez que
o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado um des-
pacho por parte de instância julgada recorrida..

Isto posto, e:
Considerando, que não. existindo decisão de primeira instância.

não cabe -se dirigir a recorrente ao ' Conselho Superior de Tarifa, da
vez que, segundo a lei vigente. èste Conselho funciona em grau is
recurso de decisão contestada em primeira instância, como, no caso
presente, o da Alfandega do Rio de Janeiro.

Acordam os membro da Segunea Câmara de Conselho Superior
da Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter ha-
vido decisão de primeira instância. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em I° de abril
de 1940. — Rodolpho OrtenNad, Presidente. — tilasses Sampai..-",
Relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, Representante da -Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.-599

Recurso n. 6.418-A-3.630 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, The Leopoldiná Railway Co. Ltda. — Recorrida, a Alfânde-
ga do Rio de Janeiro.

• -"Não tendo havido decisão de primeira instáncia,
consequência de pagamento votuiddrio da importáncia 'con-
testada, não cabe recurso para esta instância."

The Leopoldina Railway Co. Ltd., tendo recolhido pela nata
n. 83:100, de1.939, a taxa de previdência social de 2%, referente ao
material despadhado com redução de direitos, sem cue houvesse de-
cisão firmada nela Inspetoria da Alfandega do Rio ee Janeiro. voai
à esta Instância, protestando contra um ato inex/stente. de vez que
o pagamento foi feito livremente, sem . que tivesse provocado um cle,3-
pacho por parte de instancia julgada recorrida

•Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão °e primeira instância,

não cabe se dirigir a recorrente ao Conselho S'Ilp, , rior de Tarifa: ,-1••
vez que. segundo a lei vigente. êste. •oeselho funHorei em grau de
recurso de decisão contestada em primeira inseer:,• ia. coino, no caso
presente, o da Alfânpega do Ria de Janeiro.

Acordam os membro da Segunda Câmara du Conselho Supeieei
da Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso. por não te: • ha-
vido ,decisão de Primeira instância. unanimemente..

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em P de abril
de 1940. — Rodalpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio,
Relator.

• Fui presente. — Carenas° Velloso Freire, Representante da ,Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.500

Recurso n. 6430-A-3.642 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. -- Recorrida Alfândega
do Rio.

Não constando do contrato isenção de direitos e dentais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas. especifi-
cadas no Tratado de Comércio entre o Brasil, e a América
do Norte, não há isenção da taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Itailway Co. Ltd, do ato tio Sr. inspetor da Al-
fândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da . taxa de previ-
dência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 94.331. de 1939.	 •

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12," do De-
creto il. 24.023. de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as
quê gozarem de direitos, e demais taxas, em virtude de contrato
ou concessão especial.

Ora, não . estando o material despachado pela recorrente nas-
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa. em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio,
Relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

-	 ACÓRDÃO	 8.501
Recurso ri. 3.144-A-3.390 — Taxa de Previdência Social —

Recorrente, Daniel Rodrigues & Comp. Ltd. — Recorrida, Alfândega
de Recife.

Não se conhece do re- curso interposto fora do Prazo
'	 legal

Daniel Rodrigues & Comp. Ltd., recorre para êste Conselho do
ato-do Sr. inspetor da Alfândega de Recife que a intimou' a reco-
iher aos cofres daquela Aduana a importância de 1:222$3, prove-

niente da taxa de 2% de previdência social, calculada sôbre o valor
comercial da mercadoria despachada pela nota do importação nú-
mero 1.904, de.-3. de.março.ue 1936.
• A Duma interessada 101 cientificada do ato da Inspetoria da da-
queda Aduana, em 26 de maio de 1937, e otepesitou a 'quantia em
lit.gio em 7 de junho, peia nota de diferença sob n. 5.'d86 • apre-
sentando o seu recurso • em 18 do junho do mesmo ano, portanto,

fora do prazo legal.
Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi ap ,csentado fora do prazo fixa-

do peio alt.	 do Decreto il. 2 1k 7'53, de 14 do julho de .1934:
Acordam os •membros d-a Segunda Câmara dó Conselho Superior

de Tariia em não conhecer do recurso, por peremp,o.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em ide março

de 1940. — Itodalpho Ortenotad, presidente. — Ottilio Arejo, re-
latei. . .

Fui presente — Carenas° Vetos° Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 8.502

Reeurse n. 3.218-A339 — Taxa de previdência social. Re-
corrente, , r.51andard Ou l Company of Brasil — Recorrida, Alfândega
de Parna:ba.

Querosene, uMa vez despachado como óleo iluminante,
do art. 599, da Tarifa vigente não pode ser considerado

• como conibustire! , para efeito do gozo l4C isenção do paga-
,

inento da taxa tie previdência social_
5 anoard 0,1 Company. ot Brasil, sob fundamento de considerar

o. querosene uni combustível, não obstante o ter classificado para
oespacho como iluminante, acha improcedente a cobrança da taxa
de previdência social, por . inegualável essa substância um combus-
tível.

Este - (I-insellio já tem jurisprudência :Urinada a respeito,
do analisando a quesaio do é.eo iluminante ou "gás oil" para efeito
de 1931, que, per isso, passou, em virtude da classificação . do pro-
duto importado decorrente de sua apPcação, a não se cujeitar a res-
trição dessa imposição legal.

mulandis, o caso presente é idêntico,. isto é, o quero-
sene, sendo iluminante, não pode, para efeito de tributação adua-
neira, passar a- ser considerado combustível, com o fim de se isco-
lar do pagamento da taxa de previdência social.

..; corno combustíveis, podem ser consideradas inúmera substân-
cias, madeiras, tecidos, etc., no entretanto, ao mesmo, quando im-
poleados, ficam . sujeitas ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, decorrente da classificação apropriada em- cada artigo.

- Isto * posto, e:.
- ' Considerando que o recurso atende na formalidades de lei;

Considerando que na expressão — combustível — empregada no
Decreto ri. 643, de 1936, para isenção da taxa de previdência social,
só devem ser compreendidas as substâncias classificadas, Como tais,
na Tarila: .

Considerando que o querosene, por ser classificado entre os' (V.cos
iluminantes Mie aproveita da isenção prevista no art. - 2° do Decreto
n. 643, de 1936:

Acordam os membros da Segunda Câmara da Conselho Superior
de Tarifa. onanimernerite. em negar provimento - ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 1 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Oditio Arajo, re-
la ter .

• Fui presente — Carenas() Veloso Freire, representante' dá Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.503

Recurso n. 4.039-A-3.405 — Taxa de previdência sociál — Re-
corrente, Standard Oil Company of Brasil — Recorrida, Alfândega
de'Parnaiba.

Querosene, uma vez despachada como óleo iluminante,
do art. 599, da Tarifa vigente não pode ser considerado
como combustive t, para efeito do gozo de isenção do paga-

mento do taxa de previdência social.

Standard Oit Company •of Brasil, sob fundamento de considerar
o qUerosene um combustível, não obstante o ter classificado para
despacho como iluminante, acha -.improcedente a cobrança da taxa
de previdência social, por inegualável essa substância um combus-
tível.

Este Conselho já tem jurisprudência firmada a respeito, quan-
do analisando a questão do óleo iluminante ou "gás eil" para efeito
da apicação de . restrição constante do- art. § 2° do Decreto 21.023,
da • aplcação . de restrição constante do art. 93. § 2° do Decreto 24..023,
de 1934. que, por isso, passou, em virtude da classificação do pro-
duto importado decorrente de sua . aplicação, a não se eujeitar a res-
trição dessa imposição legal.

Alutatis mutandis, o caso presente é idêntico, isto é, o quero-
sene, sendo iluminante, não pode, para efeito de tributação adua-
neira, passar a ser considerado combustível, com o fim de 'se 1SPI'

tar do pagamento da taxa de Previdência
Como combustíveis, podem ser consideradas inúmeras substân-

cias, madeiras, tecidos, etc., no entretanto, ao mesmo, quando im-
portados, ficam sujeitas ao pagamento da taxa- de . previdência So-
cial, decorrente da classificação apropriada em cada artigo.
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Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende na formalidades de left
Considerando que na expressão — combustível — empregada nG

Decreto n. 643, de 1936, para isenção da taxa de previdência social,
zó devem ser compreendidas as substâncias classificadas, como tais,
na Tarifa;

Considerando que o querosene, por ser classificado entre os óleos
iluminantes não aproveita da isenção prevista no art. 2° do Decreto
n. 643, de 1936:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
-de. Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.
ide 1910. — Rodalpho Ortenblad, presidente. — Oditio Arejo, re-
lator.

Fui presente — Garcilaso Véloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.501
Recurso -n. 4.505-A/3.408 — Taxa de Previdência Social; re-

torrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo; re-
corrida, Alfândega de Pôrto Alegre.

Não gozando a recorrente, pelo seu contrato, de isenc'do
de direitos e demais taxas e nem estando as mercadorias que
despachou . especificadas no Tratado de Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, não há isenção da taxa de pre-
vidência social.

Para &sie Conselho, atendidas as formalidades regulamentares,
recorre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
cobrança que se lhe faz da taxa de previdência social, sôbre as mer-
cadorias despachadas pela nota n. 383. de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de seu
pagamento o trigo, os combustíveis, as mercadorias previstas no
artigo 12 do Decreto n. 24.023. de 1934, as eSpecificadas no Tratado
de Comércio entre o Brasil e a América do Norte e as que gozarem de
direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso ue, pelo seu contrato com a União
só goza a mesma isenção de direitos e expediente, não pode estar
isenta do pagamento daquela taxa.

Na expressão direitos de expediente, só se compreende o expe-
diente dos gêneros livres, criado pelo art. 560 da Nova Consolidação
dás Leis das Alfândegas e mantido em leis posteriores com a deno-
minacão de taxa de expediente.

É, como se vê. uma concessão restrita a determinado tributo e
não às taxas em geral.

Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-
corrida:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 1 de março
de 1940. — Rodolpho Ortenblod, presidente. — Odilio Araujo, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AcÓRDÃO N. 8.505
Recurso n. 4.530-A-3.421 — Taxa de previdência; recorrente,

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo; recorrida,
Alfândega de Porto Alegre.

De recurso perempto, não se toma conhecimento.
A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo recorre

para este Conselho, do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Pôrto
Alegre, que a abrigou a recolher aos cofres daquela repartição a im-
portância correspcndente ao imposto adicional de 10%

'
 de que trata

o art. 2° dá Decreto n. 24.343. de 5 de junho de 1934, e mais a da
taxa de 2% de previdência social, referente à mercadoria despachada
pela nota de importação anexa.

A recorrente, cientificada em 8 de novembro de 1938, depositou
a quantia em litígio, em 1 de dezembro do mesmo ano, decorridos,
assim, 22 dias após a ciência da decisão da Inspetoria daquela
Aduana.

Isto posto, e,
Considerando que a quantia em litígio foi depositada fora do

prazo de 20 dias, deixou, portanto, perimir o seu direito, na confor-
midade do disposto no § 1' do art. 7:i do Decreto n. 24.763, de 14 de
junho de 1934:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso,
por perempto.

Secretaria da 2° Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1 de
abril de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio de Araujo,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da • Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.506
Recurso n. 4.533-A-3.427 — Taxa de previdência; recorrente,

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerôninio; recorrida,
Alfândega de Perto Alegre.

De recurso perempto, não se toma conhecimento.
A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo recorre

para este Conselho, do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Perta)

Recurso n. 5.115-A-3.463 — Revisão de despacho — Recorrente,
International Petrolcu Ltd.; recorrida, Alfândega de Santos.

Não se conhece do recurso interposto fóra do praz,o
legal.

International Petroleu Ltd., recorre para este Conselho do ato do
Sr. inspetor da Alfândega de Santos que a intimou a recolher aos.
cofres daqeela Repartição a importância de 509$8, proveniente de
2% de Taxa de Previdência, apurada em revisão de despacho pela Co-
missão de Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A recorrente foi cientifica-1a do ato daquela 'Inspetoria, em 10
de outubro de 1936, solicitando reconsideração pela petição protoco-
lada sob n. 47.722, de 11 de dezembro do mesmo ano, sendo indeferido
o seu pedido, apresentou recurso para este Conselho, em 13 de fe-
vereiro de 1937, portanto fóra do prazo legal.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fóra do prazo de vinte

dias, fixado pelo artigo 14, do Decreto-lei n. 607, de 10 de agoseo
de 1938;

Considerando que os pedidos de reconsideração não têm efeito:
suspensivo e nem interrompem os prazos para interposição de recurso
(artigo 4° do Decreto n. 20.848, de 23 de dezembro de 1931);

Acórdam os membros da 2' Câmara d e Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1 de abril de
1940. — Rodolpho Ortenblacl, presidente. — Odilio Martins dc Araujo,
relator.

Fui presente. -- Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÁla N. 8.508

'

Recurso n. 5.183-A-3.512 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul; recorrida, Alfândega do
Rio Grande.

"Só está° isentas da taxa de previdência social, as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo artigo 2° do Decreto
n. 643, de 1936".

Para este Conselho, atendidas às exigências regulamentares,
'éorre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe
faz, da taxa de previdência social, sôbre as mercadorias despachadas
pela nota livre n. 104, de 1936.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo, os combustiveis, as merca-
dorias previstas no artigo 12 do Decreto n. 24.023, de 1934, as es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a re-

corrente de isenção de direitos e de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está nas

demais condições previstas em leit.
Acórdam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-.

rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1 de abril de

1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator.

Fui presente. — Camilo° Velloso Freire, representante da Fa.,
zenda Pública. s

Alegre, que a abrigou a recolher aos cofres daquela repartição a im-
portância correspondente ao imposto adicional de 10%, de que trata
o art. 2° do Decreto n. 24.343. de 5 - de junho de 1934, e mais a da
taxa de 2% de previdência social, referente à. mercadoria despachada
pela nota de importação anexa.

A recorrente, cientificada eia 8 de novembro de 1938, depositou
a quantia em litígio, em 1 de dezembro do mesmo ano, decorridos,'
assim, 22 dias após a ciência da decisão da Inspetoria . daquela
Aduana.

Isto posto, e,
Considerando que a quantia eia litígio foi depositada fora do

prazo de 20 dias, deixou, portanto, perimir o seu direito, na confor-
midade do disposto no § 1° do art. 7° do Decreto n. 24.763, de 11 de
junho de 1934:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior -
de Tarifa ; por unanimidade de votos, em ene conhecer do recurso,
per perempto.

Secretaria da 2° Câmara cio Conselho Superior de Tarifa, 1 de
abril de 1940. — Rodolpho Ortenblad, prcs;dente. — Odilio cie Araujo,

cretário. •
Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
AC6110 N. 8.507
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AeónriXo N. 8.509

- Recurso n. 5.262/A/3.533 --s Taxa de Previdência — Recorrente,
The Leopoldiria - Railway CO. Ltd.; recorrida, Alfiindego . do Rio.

"A recorrente . goza somente de isenção de direitos de
"importação : e -de expediente, não estando, assim, -compre-"
endido no favor previsto pelo art. 2°, do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, motivo porque rega-se provi-
mento ao recurso".

The Lcopoldina Itailway Co. Ltd., recorrem para êste, Conselho,
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimou a
recolher aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à taxa de .2 % de Previdência Social, calculada sobre o valor
mercial da mercadoria despachada, pela- nota de importação anexa.

A recorrente, por força do seu contrato, goza sómente de "isen-
kaO de direitos de importação, inclusive- de expediente para os ma-
teriais destinados 'aos serviços de construção dos -prolongamentos e
ramais daquela via ferrea.	 •	 •

Em face do art. 2°, do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
.1936, são isentos do pagainento da _taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no
art. 12, do Decreto n. _24.023, de 21 de março de 1934, as especi-
ficadas no Tratado de Comércio celebrado eMre o Brasil e . os Es-
tados Unidos da América do Norte, as decorrentes de 'contratos com
o Govèrno Federal, nos quais esteja expressa ,a isenção- dos , direitos
de importação, -e demais taxas :aduaneiras.-
. Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, .de 21
de março de 1934. reproduzidopelo mesmo artigo o parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de hoporlação para consumo", compreende .--se ~ente o

imposto de que trata o ;lieis° 1°, do art. 1° das Leis Orçamentárias
da Receita Geral da, Repálj:ica.

Isto posto, e:
Considernado que a recorrente não goza de isenção de direitos

e demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por forca de seu contrato, goza
sómente de isenção de direitos de importação, inclusive de .expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adiconal de
10 %, de que trata o art. 2°, do Decreto r de 5 de junho
de 1931;

- Considerando, finalmente, que a recen-ente não está, compre-
endida no favor previsto neto art. 2°. dG Decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936. porque do seu contrato não 'consta expressamente
a isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras: .

• Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por 'unanimidade de votos. era negar provimento ao • ecurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, sm 1 de
abril de 1940. — Rodo'pho Ortenblad, presidente. — Oditio -Martins

de Araujo, relator.
Fui presente. — Garcilaso . Velloso Freire, representante da

Fazenda Pública.
Acómao N. 8.510

Recuiso n. 5.267/A/3.536 — Taxa de Previdência Social
Recorrente, 'The Leopoldina Railway Co. Ltd.; recorrida, Alfândega
do Rio.

imposto de flue trata o inciso 1, do art. 1° das Leis • Orçamentárias
da Receita Geral da República.

Isto posto. e.:
Considernado que a recorrente não goza de isenção de direitos.

ae demais taxas aduaneiras, nem t mp:mco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
sómente de isenção de direitos de importação, inclusive de expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adiconal de
10 %, de que trata o art. 2°, do Decreto n. 24.343, de 5 do junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compre-
endida no favor previsto pelo art. 2°, do Decreto ri. 643, de 14 de
fevereiro de 1936, porque do seu contrato não consta expressamente
a isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras:

Acordam os , membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de
abril de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. Odilio Martins,
de Araujo, relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire', representante da
Fazenda' Pública

AcóanÃo N. 8.511

Rectirso n. 5,270-A-3.539 — Taxa de Previdência — Recorrente,
The Leopoldina Railway Co. Ltd.; recorrida, • Alfândega do Rio.

"Não constando do contrato isenção de direitos e "demais
taxas", nem estando as 'mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado de . Comércio, entre o Brasil e a América do
Norte,'não há isenção da taxa de previdência social."

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre The Leopoldina Railway Co, Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previ-
dência social, sare as mercjdoriaS despachados pela nota de impor
tção n. 28.935, de 1939.:

A lei que regulou a cobrança daquele tributas() isentou de paga-
mento daquetla taxa as mercadorias previstas no art. 12, do decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado • de Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as que gozarem
de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou .concessão es-
pecial.

-	 Ora, não estando o material despachado pela -recorrente • nas con-
dições previstas na .lei, por isso que, pelo contrato com o Govêrno
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-,
mento daquela taxa.

Isto posto, e:
• Considerando que teve- todo o rundamento legal a - decisão . recor.

rida;
Acordam, unonimemente, os membros da 2a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo, re-.
tator.

Fui presante.	 Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa,
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.512

Recurso n. 5.297-A-3.515 --- Taxa de Previdência 	 Recorrente,
The Leopoldina Railway Co. Ltd.; recorrida, Alfândega do Rio.

"Não constando do contrato isenção de direitos e "demais
texas", nem estando as mercadorias despachadas es pecifica

-das no Tratado de Comércio; entre o Brasil e a América do
Norte, não 'há isenção da taxa de- previdência social." .

Para éste Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre The Leopoldina Ra , lway Co, ,Ltd., do ato do Sr: inspetor da
Alfândega desta 'capital, :obrigando-a ao pagamento da taxa de previ-
dência social. sare as mercadorias despachados pela nota de - impor-
tação n. 33.802, de 1939.

A lei que regulou a ' cobranea daquele tributo só isentou de paga-
mento daquetta •taxa as mercadorias previstas no art. 12, do decreto
n. 24.023, de 1931: as especificadas no Tratado de Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e ás que gon.rena
de direitos e demais taxas, em virtude de contrato . ou concessão es-c
Tecial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Govêrno só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-,
mento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que. teve todo o fundamento legal a decisão lecor..

rida;
Acordam, unanimemente. os membros da 2 a Câmara do Consethe

Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Consetho Superior de Tarifa, em^ 1 -do abril

de 1940.	 Rodolpho Ortenbletd, Presidente.	 Odilio 'Araujo, re-,
!ator.	 •
•- Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa+

zenda Pública.

"A rccori.ente goza somente de isenção de direitos de
• importação e de expediente, não estando, assim, compre-
endido no favor previsto peloart. 2^. do Decreto n. 643,

de 14 dá 'fevereiro de 1936, .porque de seu contrato , não
ecnsta expressamente a isenção de direi los de importação
e demais taxas aduaneiras, motivo porque nega-se provi-
mento ao 7.ecurso".

The, Leopoldina Railway Co, Ltd.; recorrem para este Conselho,
.do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital. que a intimou a
recolher aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à taxa de 2 cio de Previdência Social, calculada sobre o valor co-
mercial da ' mercadoria despaehada, pela nota de importação anexa.

A recorrente, por força do seu contrato, goza sóinente de. "isen-
ção (Ie! direitos de importação, inclusive de expediente para os ma-
teriais destinados aos !z erviços de construção dos prolongamentos e
ramais daqueia via ferrea.

Em face cio art. 2°. do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1930, são isentos do" pagamento da taxa de Pnsvidência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no
ai t. 12, do Decreto si. 21.023. de 21 de março de 1931, as especi-
ficadas no Tratado de Comércio cetebrado entre o Brasil e os Es-
tados tinidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com
o Govérno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos
de importação, e demais taxas aduaneiras.	 •

Dispõe o- art. 1", parágrafo único, do Decreto n. 21.923, de 21
de março de . 1934. reproduzido pelo mesmo art igo, o parágrafo do

•Decreto-lei n. 200. da 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de impoiliuão para cansumo% compreende-se sómente o
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ACóRIY10 N. 8.513

Recurso n. 5.802-A-3.572 - Taxa de previdência e ad. de 10%
- Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

"A recorrente goza so .m,cnte de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor pïerislo no uri. 2' do Decreto n. 613,
de 14 de fevereiro de 1W(3, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importaçã p e demais
taxas aduaneiras, rnotíro por que da-se provimento, quanto
.ao imposto adicional de 10%, de que trata o artigo 2° do
Decreto n. 21.343, de 5 de junho de 1934, negando-se para
a taxa de 2% de Previdência. Social."

Companhia ferro Brasileiro S. A. recorre para este Conselho do
etc° do senhor inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, que a obrigcu
a pagar o imposto adicional de 10%, de que trata o artigo 2° do
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, e mala a taxa de 2%, de
Previdência Social

Alega a recorrente, em suas .nem fundamentadas razões de re-
curso, que, por força de seu contrato, assinado com o Governo Fe-
deral, goza, não só de iseneão de impostos de importação e taxa de
expediente, como de todos os impostos federais que, porventura, in-
cidirem sobre a construção, ampliação da, usinas, fábricas e depen-
dências, produtos e subprodutos, aprovado pelo decreto ri. 17.469,
de 6 de outubro de 1926, e transferido pelo Decreto ri. 20.455, do 29
de setembro de 1931, conforme consta do Diário Oficial de 3 de ou-
tubro do mesmo ano.

O Decreto n. 17.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a con-
cessão dos favores constantes do Decreto ri. 12.944, de 30 de março
de 1918 e dos Decretos Legislativos, n. 4.2,46. de 6 de janeiro de
1921, n. 4.265, de 15 de janeiro no mesmo ano e do n. 4.801, de
9 de janeiro de 1921, declarando em seu artigo 1° que as empresas,
legalmente constitindas no pais para a exploração da indústria si-
derúrgica e metalorgica, com o emprêgo cie matérias primas nacionais
e produção mínima diária de 20 toneladas de ferro e aço laminado ou
manipulado, poderão ser concedidos os seguintes favores;

1.°) a isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
durante o prazo de vinte e einao anos, Pa r os:

"Maquinismos e materiais que foram destinados à construção,
instalaeão e ampliação de suas usinas e fábricas destinadas à pl'o-
("tição de ferro gusa., aço e ligas, laminação e manipulação de seus
produtos e shbprodutos; •

2.°) a isenção, durante o prezo do vinte e cinco anos, de todos eS
impostos federais que, perveetura, incidirem sôbre a construção,
ampliação e exploração das usinas, fábricas e dependências. produtos
e subprodutos.

A lei ri. 2.811, de 31 de dezembro de 1913, no seu art. 10, esta-
beleceu:

"na expressão livre de direitos ou .Wre de direitos
aduaneiros, .consignada cai lei, decreto especial ou contrato.
só se compreendem os direitos de impectação . para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar, se Cm
lei, decreto especial ou contrato, estiver expressamente con-

Stanada.

Segundo o parágrafo único do art. 1', do Decreto ri. 24.023, de
21 de março de 1931, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, tio
Decreto-lei n. 200, de 24 de fevereiro de 1938, na espressão "direitos
de importação para consumo, se compreende somente o imposto de
que trata o inciso 1, do art. 1.". das Leis Orçamentárias da Receita
Geral da República.

Em face do art. 2°, do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as mer-
cadorias e materiai3 despachados com isenção de direitos de impor-
tação •para censumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12,
do Decreto a. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
tia América do Norte, as decorrentes de contratos com o Govêrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto vê-se que a recorrente não pode gosar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto o seu • con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouso se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2°
n. 20 do seu contrato. recai somente sobre a construção, ampliação
e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos e sub-
produtos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras, pois,
trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de tal isen-
ção, durante o prazo cio 25 anos, sendo, dessa forma, Coisas comple-
tamente diversas, 9 que no presente caso não cabe a esta instância
apreciar, se bem que reconheça justa tal isenção. porém, a ser dis-
cutida na esféra judiciária. Este Conselho não pode reparar supostas
lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e aplica a lei fiscal
como é de sua competência, não podendo, assim, transferir mais di-
reitos, além dos que possue - nem° pitu juris • ad alium transferre,
potest, quant ipse haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, de favor aduaneira

de impostos de importação e taxa de expediente, segundo dispõe a'
cláusula 2', ri. 1°, letras A e D, de seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal;

Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto adi-
cionai de 10 rjo, de que trata o art. 2° do decreto ri. 24.343, de 5 de
junho de 1931, visto se tratar de um imposto de importação, con-
forme já decidiu esta Câmara pelo acordão n. 6.819, de 2 de ou-
tubro de 1939 o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr: ministro da
Fazenda, em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, como consta do ofício ri. 4. publicado no "Diário Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano, do Sr, chefe do gabinete, dirigido
à presidência deste Conselho;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos qudis esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais laxas aduaneiras, na conformidade do disposto rio art. 2'
do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Sone.ior
de Tarifa. por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, oura,
refcrmando a decisão recorrida, dar provimento. quanto ao mposto
atbeional de 10 %, de que trata o art. 2°. do decreto n. 24.343. de
5 de junho de 1934, negando isenção da taxa de 2 % do Previdancia.
Social, porque a recorrente não se acha compreenáda no favor pre-
visto pelo eia. 2° do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, • fn 1° drn abrilde 1940. - Boduloho Ortenblad, presidente.. Odilio Araujo, re-lator.
Fui presente. -- Gereil~ 'renas() Prei.re ; ronrARnninnIn 411 rn-

zenda Pública,
ACÓRDio N. 8.514

Recurso ri. 5.411-A-3.551 - Taxa de Previdência - Re-
corrente, Tire Leopaldina Railway Co. Ltd. - Recorrida, Alfan-
(lega do No.

"Não constando do contrato isenção de direitos e "d2,-
maii taxas", irem estando fis Mercadorias despachadas espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Amé-
rica do Norte, não há isenção da taxa cl,e previdência social."

Para este Conselho, atendidas rs exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Co.. Ltd., do ato do Sr. insu for da
Alfândega desta Capital, obri gando-a ao pagamento da taxi , de pro-f idência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 48.850, de 19:30.

A lei que regulei: a cobrança daquele tributo só isentou de
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no artigo 12, do
Decreto ri, 24.023. de 1934, as especificadas no Tratado de Comér-
cio entre o Bresil e a América do Norte, o trigo e o combustivel e as
que gozarem de direitos e demais taxas. em virtude de contrato ou
cone?ssão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas aon-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isente chnpa-
gamen l o damicla laxa.

Isto posto. e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do Con-

se! ho '''uperior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, era 1-1-1910.

Bodolpho Ortenadad. presidente. - Odilio Martins de Araujo, re-lator.
Fui presente. Goreilaso Velloso Freire, representante da Fa-,zenda Pública.

aeórin:io N. 8.515
Recurso n. 5.415-A/3.554 - Taxa de Previdência - Recor-

rente, The Leopoldina Railway Co. Ltd.; recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

A recorrente goza sárnente de isenção de direitos de
importação e do expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 643, de 14
de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduanciras,motivo porque nega-se provimento ao re-
curso.

The Leopoldma Railway Co. Ltd. recorre para êste Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intiniou a
recolher aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à taxa de 2 % de Pre.videnvia Social, calculada sobre o valor co-
mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por fôrça de seu contrato, goza sórnente de
isenção de -Wreitos de im portação inclusive de expediente,. para os
materiais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea. 	 .Em face . do art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro cio
1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais desinchados com iceneiin dí LiI.,e da•
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portação para consumo e demais laxas aduaneiras, previstas no ar-
tigo 12, do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados

' Unidos da América do sorte, as decorrentes de contratos com o Gb-
rèrno .Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
inipw•tação e demais taxas aduaneiras.	 •

Dispõe o art. 1 0, parágrafo único, do Decreto -n. 24.023, de
21 de março de 1931, reproduzido . pelo mesmo artigo e parágrafo
do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expres-
são "direitos de importação para con.surno", compreende-se sómente
o imeosto de que trata o inciso 1°, dó art. 1 0, das Leis Orçamenta-
rias da Receita Geral da República: 	 •

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente . não goza 'de . isenção de 'direitos

e demais taxas. aduaneiras, nem tampouco consta tal , isenção de
seu contrato;

Considerando que a re,corente: por força de sou contrato, goza
somente do -"isenção de direitos do importação", inclusive de ex-
pediente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional , de
10 (70, de que trata o art. 2.9 do Decreto n. 24.313, de "5 de junho
de 1934;	 •

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compre-
endida no favor previsto pelo art. 2.0 do Decreto il. "643, de 14 de
fevereiro de 1939, porque de seu • contrato não consta expressamen-
te a isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras

Acordam os membros da 2. a Camara -do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

2.a Camara do Conselho Superior de -Tarifa, em 1. 0 de abril. de
1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator. — Fui presente, Garcilaso. Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

-AcóneÃo N 8.510
Recurso 'ti. 5.461-A-3.560 -- Lixa do Previdência Social —

corrente, - The Leopoldina Railway Co. Ltd. -- Recorrida, Mim-
deea . do Lio.

"Ndo 'constando do Contrato isenção de (Ni eitos é
mais taxas", nem estando es mercadorias de.spachaitas espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a•A.iné-
rica do Norte, não hei isenção ela taxa de previdént ia secial.".	 ,

Para este Conselho, atendidas :s. exigèneiás regulamerlareS, ' re-
corre The Leopoldina ltailway Co., Ltd., do ato • do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da tax: de pre-
vidência social, sobre as mercadorias despa,diadas pela nota de im-
porlação . n. 8.323, de 1938.	 •

A lei que regulbu a cobrança daquele tributo só. isentou de
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas so ...artigo 12. do
Decreto a. 24.023. de 1931, as especificadas no Tratado de C•rnar_
cio entre o Braiil e a América :do Norte, o, trigo e o combustivel o as
que gozarem de - direitos e demais taxas, em virtude de contrato- ou
concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente Das con-
d;crias . previstas na lei. por isso que, pelo contrato com o Govinu
só goza a mesma de isenção de direitos, não Ode estar isenta do . pa-
gamento daquela taxa.

Isto posto, e: •
Considerando que teve todo o fundamento legal a . deçisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente. os membros da Segunda Câmara do Con-

selho Superior de T p rifa, cai negar provimento ao recaem
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1-4-1.940.

Rodolpho Ortenblad, presidente.	 Oditio Martins de Araujo,
•

re-
lator.

Fui presente, - Go,cilaso Valos° Freire representante. da.
zenda Pública.	 -

ACÓUDÃO N. 8.517

Recurso n. 5.9-18-A 3.590 — Taxa de pre.vidência social —
Recorrente, Standard Oil'ComPany of Brasil — Recorrida, Alfândega
de Parnatba.

• "Querosene, unia vez despachedo-como °leo iluminar,
te, do art. 599, .da Tarifa vigente, não pode ser considerado
como cOmbuStivel, para efeito de.gozo,de ise.ãção-lo 'paga-
mento da taxa de previdêneia social."

Standard Oil Company of . Brasil. sob' fundamento de considerar
o querozene uni combustível, não obstante o ler e:ossificado para
despacho ,como iluminante. acha improcedente a •cobrança. da taxa
de previdência social, por , Ser inegavelmente essa substância um com-
bustível,	 ' .	 •	 ,	 .	 • • -

..Este: Conselho já tem jurisprudência firmada a respeito, quando
analisando a_ questão de ()leo iluminante ou "gás ou", -para efeito da
aplicação de restrição constante do art: 98, paragrafo 2°, do Decreto,
n. 21.023, de 1931, -que, poe isso, passou, em . virtude 'da classificação
do:Produto importado decorrente de sita aplicação,-a não se sujeitar

•a restrição dessa imposição legal.
¡Unhais ~landis, O CRSO presente é, idêntico; isto é. o querosene,

sendo iluminante, não pode, para efeito ,de tributação aduaneira,-
passar - a ser considerado .combustível, 'Com o fina de se isentar -d,a
pagamento da taxa de previdência social,.

Como combustível, podem ser consideradas inúmeras substan-
cias de madeiras, tecidos, etc., no entretanto, as mesmas, quando im

'	

-
portadas ficam sujeitas ao pagamento da taxa de previdência social,
decorrente da classificação apropriada em cala artigo.

. Isto posto, e:
Considerando que, o recurso atende às formalidades de lei;
Considerando que na dxpressilo — combustível - - emnregada no.

,Decreto n.. 613, de 1936, para isenção da taxa de previdência social,
só deVem ser compreendidas as substancias classificadas, como tais,
na Tarifa;

Considerando que o querosene, por ser clasaificado entro os
oleos iluminantes não aproveita dá isenção prevista no art. 2° do
Decreto n. 643, de 1936;

Aoárdam os membros da 2° Câmara. do Conselho .Superior de -
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ah recurso.

2' Câmara do Conselho Superior de Parira, em 1 ale abril - de
1910. — flodolpho Ortenblad, presidente. — aletzújo, re-
lator.

ACÓRDÃO N. 8.518

.Recurso n. 5.955-A-3,593 	 Taxa .de . Previdência • — Recor- •
rente, lhe Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfandega do

-liiO.
"A. recorrente goza somente de isenção de direitos de

importação e de' expediente, não . estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 2.° do Decreto n..643, de 14
de fevereiro -de 1936, porque de . seu contraio ..não cons:a
expressa-mente a isenção de direitos de importação e demais
taxas . aduaneiras, motivo porque nega-se provimento ao
recurso." .

The LeOpoldina Railway Co, Ltd. recorre para este Conselho
do alô' dó Sr. inspetor da Alfândega testa Capitai, que 'a intimara
a recolher aos cofres- daquela Repartição a importância correspon-
dente' à taxa de 2 Vo de Previdência Social, calculada sobre 'o valor
comercial da mercadoria despachada pela nota de importação
anexo.

A recorrente, por força de seu contrato, goza- somente . de "isco-
Cão de direitos de importação, inclusiCe de expediente . para ,ma-
teriais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos

de 14 de fevereiro de
Previdência Social, as

ição de direitos' de im-
neiras previstos no ar-
o de 1934, as especifi-
tre o Brasil e os Es-

e ramais daquela via férrea.
Em .face	 art.. 2° do Decreto n. 643,

1030, são • i sentos de , pagamento /Ia. taxa de
- mercadorias . e materiais despachados com isci
portarão para consumo e demais taxas adua
tigo 12, tio Decreto n. 21.023, de 21 de març
cações no Tratado de Comércio celebrado en
tados -Unidos .da América do Norte, as deeorrentes de . contratos com
e Goeerno Federal, no.s quais esteja expressa a isenção dos direitos

creto n. 21.023, de 21
artigo' e parágrafo do

de •importação, e demais laxas aduaneiras.
Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do De

de março de 1931, reproduzido pelo	 mesmo
Decreto-lei n. 300, de 21 de feveerieo de '1938, . que na -expressão
"direitos : de importação para consumo",.- compreende-Se somente o

° das Leis Orçamenta-imposto de que trata o inciso 1°, do artigo 1•
rias . da Receita Geral da República.'

Isto posto, e:. •
Considerhndo"-que a recorrente não goza de isenção de direitos

e 'demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato':

Considerando que a recorente, por força de seu contrato, goza
somente de "isenção de direitos de importação", inclusivo de ex-
pediente:	 •

Considerando que a recorrente pagou o imposto adiciona/ de
10%. de que trata o art. 2.° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho
do 1931;

.Considerando, finalmente, que a recorrente não está compre-
caiu iola no fax oe ;previsto pelo art. 2. 0 do decreto n..613, de 11 de
fevereiro de 19:39, phrqué de seu' contrato não consta expressamen-
te, a.isenção de direitos de importação ,O demais taxas aduaneiras

•' Acordam o$ membros da. 2.a Camara do .Conselho . SuPorior de
Tarifa; por unanimidade de votos, em negar provimento ao recues°.

2.a C,amara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 0 de • ,abril de
1940.	 flodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Arciujo,
relator.	 Fui presente, Gareilaso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.519 •

Reeuaso n. 51'60-A-3.596 -- 	 de previdência e ad. de 10%
Recorrente, Companhia- Ferro Brasileiro S. A. 7-- Recorrida, Al-

fândega do Rio cie Janeiro. 	 ,
•":1 recorrente goza somente de isenção de impostos- àe

importarão e.taxa de expediente, não estando, assim, com-
Jirrendtdo no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 643,
de 11 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
'e.rinessanicnte a isençãá . lie direitos de importe.ção - e demais
/luas advIneiros. ~tico ,por que dd-se provimento, quanto
ao iniPosto adicionol de 10%, de que trata o artigo 20 do
Decreb mm. 24.313, de 5 de Path° de 1931. negando-se para

,- a ta.Cci de 2% de Previdt'acie

Companhia Ferro Brasileiro S. A. recorre pára este Conselho dó •
alo do senhor inspetor da Alfândega d0 Rio de Janeiro, que a obrigou
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a pagar o imposto adicional de 10%, de que trata o artigo 2° do
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, e mais a taxa de 2%, de
Previdência Social

Alega a recorrente, em suas bem fundamentadas razões de re-
curso, que, por força de seu contrato; assinado com o Governo Fe-
deral, goza, não só de isenção de impostos de importação e taxa de
expediente, corno de todos os impostos federais que, porventura, in-
cidirem sobre a construção, ampliação das usinas, fábricas e depen-
dências, produtos e subprodutos. aprovado pelo decreto n. 17.469,
de 6 de . outubro de 1926, e transferido pelo Decreto n. 20.455, do 29
de setembro de 1931, conforme consta do Diário Oficial de 3 de ou-
tubro do mesmo ano. 	 •

O Decreto n. 17.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a con-
cessão dos favores constantes do Decreto n. 12.944, de 30 de março
de 1918 e dos Decretos Legislativos,. n. 4.246, de 6 de janeiro_ do
1921, n. 4.265, de 15 de janeiro do mesmo ano e do n. 4.801, de
9 de janeiro de 1924, declarando em seu artigo 1° que as empresas,
legalmente constituidas no pais para a exploração da indústria si-
derúrgica e metalúrgica, com o emprêgo de matérias primas nacionais
e produção mínima diária de 20 toneladas de ferro e aço laminado ou
manipulado, poderão ser concedidos os seguintes favores;

1.°) a isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
durante o prazo cie vinte e cinco anos, par os; .
impostos federais que, porventura, incidirem sobre a construção,
instalação e ampliação de suas usinas e fábricas destinadas à pro-
dução de ferro gusa„ aço e ligas, laminaçao e manipulação de seus
produtos e subprodutos;

2.°) a isenção, durante o prazo de vinte e cinco anos, de todos os
impostos federais que, oorventura, incidirem sobre a construção,
ampliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos
e subprodutos.

A lei n. 2.811, de 31 de dezembro de 1913, no seu art. 10, esta-
beleceu:

."na expressão livre de direitos ou livre de direitos
aduaneiros, consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só • terá lugar, se em
lei, decreto especial ou contrato, estiver exm .essanzente C011-

signuda."

Segundo o parágrafo único do art. 1°, do Decreto n. 24.023, de
21 de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, na espressão "direitos
dc iMportação para consumo, se compreende somente o imposto de
que trata o inciso 1, cio art. L°, das Leia Orçamentárias da Receita
Geral dá República.

Em face do art. 2', do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as mer-
cadorias e materiais despachados com isençãe, de direitos de impor-
tação para censumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12.
do Decreto 11. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
da América do Nore, as decorrentes de contratos com o Govêrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação.
e demais taxas aduaneiras,

•
Diante do exposto vê-se que a recorrente não pode gosar

isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouso se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n..24.023, de 21 de março de 1934.

• Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2'
n. 2", do seu contrato. recai somente sobre a construção, ampliação
e explora.cão das usinas. fillwicaS e dependências, produtos e sub-
produtos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras, pois,
trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de tal isen-
ção, durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coisas comple-
tamente diversas, o que no presente caso não cabe a esta instância
apreciar, se b em que reconheça justa tal isenção, porém, a ser dis-
cutida na esféra judiciária. Este Conselho não pode reparar supostas
lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e aplica a lei fiscal
como é de sua competência, não podendo, assim, transferir mais di-
reitos, além dos que possue nein° pl•us juris ad aliam transfere
potest, ¡inani ipse haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, de favor aduaneiro

impostos de importação O taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 2', n. 1, letras A e D. ele seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal;

Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto adi-
cional de 10 (/e. de que trata o art. 2° do decreto n. 24.343, de 5 de
junho de 1934, visto se tratar de um imposto de importação, con-
forme já decidiu esta Câmara pelo acorclão re. 6.819, de 2 de Ou-
tubro de 1939,. o qual foi confiemado por S. Ex. o Sr. ministre da
Fazenda, em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, comó consta do ofício n: 4, publicado no "Diário Oficial'
de 9 de janeiro do corrente ano, do Sr. chefe do gabinete, 'dirigido

-à presidência deste Conselho;•
Considerando que a isenção da taxa de Previdência-- Social com-

preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção . de direitos de importação

e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2'
do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contratato consigna tal isençãoi

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superim
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,.
reformando a decisão recorrida, dar provimento, (planto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2°

'
 do decreto n. 24.343, de

5 de junho de 1934, negando isenção da taxa -de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não .se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1° de abril
de 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Oditio Araujo, re-
lator.

Fui presente. - Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

AeóneÃo N. 8.250

Recurso as. 5.963-A13.599 - Taxa de previdência e ad.
10 % - Recorrente,-Companhia Ferro Brasileiro SIA.; recorrida,
Alfndega do Rio de Janeiro.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor pr2visto no art. .2°, do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, motivo por que se dá provi-
mento, quanto ao imposto adicional . de 10 %, de que trata
o art. 2", do Decreto n. • 24.343, de •5 de junho de 1934, ne-
gando-se para a taxa de 2 % de Previdência Social."

Corripanbia Ferro Brasileiro A. recorre para .este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, que a obri-
gou a pagar o imposto adicional de 10 %, de que trata o art. 2°, do
Decreto n. 24.343; de 5 de junho de 1934, e mais a taxa de 2 %
de Previdência Social.

Alega a recorrente, em suas bem fundamentadas razões de re-
curso, que, por fórça de seu contrato, , assinado com o Govêrno Fe-
deral, goza, não só de isenção de impostos de importação e taxa de
expediente, como de todos os impostos federais que, porventura,
incidirem' sobre a construção, ampliação das usinas, fábricas e de-
pendências, produtos e . subprodutos, aprovado pelo Decreto nú-
mero 17.4-69, de 6 de outubro de 1926, e transferido pelo De-
creto n. 20.455, de 29 de setembro de1931, conforme consta do
Diário Oficial de 3 de outubro do mesmo ano.

Cl Decreto n. 7.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a eon.
cessão dos favores constantes do Decreto n. 12.944

'
 de 30 de março

de 1918, e dos Decretos legislativos n. 4.246, de 6 de janeiro de
1921; n. 4.265, de 15 de janeiro do mesmo ano, e de n. 4.801, de
9 de janeiro de 1924, declarando em seu artigo 1° que as empresas,
legalmente constituída no pais para a exploração da indústria side-
rúrgica e metalúrgica. com o emprego de matérias primas nacionais
e produção mínima diária de 20 toneladas de ferro e aço laminado ou
manipulado. poderão ser concedidos os seguintes favores:

1°, a isenção de impostos de importação e taxa de expediente, du-
rante o prazo de vinte e cinco anos, para os "maquinismos e mate-
riais que foram destinados à construção, instalação e ampliação de
suas usinas e fábricas destinadas à produção de ferro gusa, aço e
ligas, laminação e manipulação de seus produtos e subprodutos";

2°, "A isenção. durante o prazo de vinte e cinco anos, de todos os
impostos federais que, porventura, incidirem sôbre a 'construção, am-
pliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos e
subprodutos."

A lei n. 2.811, de 31 de dezembro de 1913, no seu art. 10, esta-
beleceu:

"na expressão livre de direitos ou livre de direitos adua-
neiros, consignada em lei, decreto especial ou contrato, só
se compreendem os direitos de importação para consumo
A isenção de quaisquer outras laxas só terá lugar si, em lei,
decreto especial ou contrato, estiver expressamente consig-
nada."

Segundo o parágrafo único do art. 1° do Decreto n. 24.023, de
21 de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, do.
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, na expressão "direitos
de importação - para consumo", se compreende somente o imposto de
que trata o inciso 1 do art. 1° das Leis Orçamentárias da Receita Ge-
ral da República.

Em face do art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e„ materiais despachados com isenção de direltos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas do ar-
tigo 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, as especifi-

-e,atlas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e ias Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de

- importação c demais taxas aduaneiras. •
Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de

isenção da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934.
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Recurso n. 5.990-A/3.602 - Taxa de previdência - Recor-
rente, The Leopoldina Railway Cc. Ltd.; recorrida, Alfândega do
Rio d O Janeiro.

A recorrente goza. sarnento de isenção de direitos de
importação e do expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 643,de 14
de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas •aduaneiras,motivo porque nega-se provimento ao re-
curso.

do ato do Sr. inspetor da Alfândegti- desta Capital, que a intimou a
The Leopoldina Railway Co. •Ltd. recorre , para Cste Conselho

recolher aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à taxa de 2 % de Previdènvia Social, calculada sobre o valor co-
mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por fôrea de seu contrato, goza sómente de
isenção de direitos de importação inclusive de expediente, para os
materiais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea. 	 .41

Em face do art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação . para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no ar-
tigo 12,do Decreto n. .24.023,. de 21 de março de 1934, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio Celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte. as decorrentes de contratos com o Go-
vêrno Federal, nos quais-esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras.

_ Dispõe o art. 1°, .parágrafo único, do Decreto n. 24.023, cie
21 de março de 1934, :reproduzido pelo mesmo, artigo e parágrafo
do • Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expres-
são "direitos de importação para consumo"; Compreendese sómente
o imposto de que trata o inciso 1°, do .art. 1°, das Leis Orçamenta-
riaS da Receita Geral da República,

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente miiõ goza de* isenção de direito.

e demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de
seu contrato; ,

Considerandc. •que a recorrente, por força.•de seu contrato, goza
comente de "isenção de direitos de • importação, inclusive de ex-
pediente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de 10 %,
.de que trata o art.- 2° do Decreto n. 24.343, de 5 . de junho de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está eompreen-
dida no Mor previsto pelo art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente
a isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de Votos, em negar provimento ao
ice urso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. - Ceratos° Velloso Freire, r•epresentante da Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 8.522
Recurso n. 5.993-A/3.605 - Taxa de Previdêneia Social - Re-

corrente, Time Leepoldina Railway Co. Ltda.; recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de primeira instância, em con-
sequência de pagamento voluntário da .importafiCia contes-
tada, não cabe recurso para esta instancia.

The Leopoldina Railway Co. Ltd., tendo recolhido pela nota nú-
mero 75.169, de 1939, a taxa de Previdência Social de 2 % refe-
rente ao material despachado com redução de direitos, sem que hou-
vesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro.
em a esta instância protestando contra uma ato inexistente, de vez
cise o pagamento foi feito  livremente, sem que tivesse provocado
um despacho por parte de instância julgada recorrida,

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de primeira instância,

não cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de
ez que, segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de

recurso de decisil °contestada em primeira instância, como, no caso
presente. o da Alfândega do Rio' de Janeiro;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
-de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por não ter havido
decisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 'cm 1 de abril
de 1910, - Rodolpho Ortenblad, presidente. - 0,`lio Araujo, relator.
' Fui presente. - Go.rcilaso Velloso Frere, representante da Fa-

zenda Pública. .	 *
ACÓRDÃO N. 8.523

Recurso n. 5.998-A-5'.608 - Taxa de Previdência - Recor-
rente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. - Recorrida, 'Alfândega do
Rio.

"A recorrente goza somente de isenção de .direitos ae
importação e de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 2° do Decreto n. .613; de 14

I. de fevereiro de 1936, porque-de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que se nega provimento ao
recurso."

Time Le.,,opoldina Railway Co. Ltd. recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que -a intimara
a recolher aos cofres daquela Repartição a importância correspon-
dente à taxa de 2 %, de Previdência Social, calculada sobre o valor
comercial da mercadoria despachada .pela nota de importação
anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza soinente de "isen-
ção de direitos de importação, inclusive de expediente para os ma-
teriais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos
e ramais daquela via férrea.

- Em face do art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação .para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no ar-
tigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especifi-
cadas no „Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Es-
tados Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com
a Governo Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos
de importação, e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21
de março de • 193-1, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 24 de, fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos _de importação para consumo", se compreende somente o
imposto de que trata o inciso 1°. do artigo 1° das Leis Orçamentá-
rias da Receita. Geral da República.

Isto- posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos

e demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por força de sóu contrato, goza
somente' de "isenção' de direitos de importação,' inclusive de ex-
pediente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de 10%,
de, que.trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida' no favor previsto pelo art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente
a isenção de direitos de importação*e demais taxas aduaneiras. -

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2a
n. 2, do seu contrato, recai sóinente sôbre, a construção, ampliação
e exploração das usinas, fábricas e dependências, productos e sub-
produtos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras

'
 pois,

trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de tal isen-
ção, durante o prazo de 25 anos; sendo, dessa forma, coisas cdmple-
tamente diversas, o que no presente caso não cabe a esta instância
apreciar, se bem que reconheça justa tal isenção, porém, a ser dis-
cutida na esfera judiciária. Este-Conselho não póde reparar supos-
tas lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e aplica a lei fis-
cal como é de sua competência, 11 ã O podendo, assim, transferir mais
direitos, além dos que possue - ne1110 viUS inriS ad (Mun.?, transfere
polest, quam ipso haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, de favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 2a, n. 1, letras A e D, do seu contrato celebrado com o Go-
vèrno Federal;

Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto adi-
cional de 10 %, de que trata o artigo 2° do decreto n. 2.4.313, de 5 de
junho de 1934, visto se tratar de um imposto de importação, con-

' forme já decidiu esta Camara pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro
de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda,
em virtude de recurso interposto pele Sr. representante da Fazenda,
como consta do oficio n. 4, publicado no "Diário Oficial" de 9 de ja-
neiro cio corrente ano, do Sr. Chefe do Gabinete, dirigido à Presi•-
dência dêste Conselho; - 	 •

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes .de contratos com o Govêrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade • do disposto Do artigo
20 do decreto n. 043, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando -que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superioi
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recorso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %. de que trata o art. 2°. do decreto n. 24.313, de
5 de junho de 1934. negando isenção da taxa de 2 % de Previlência
Social, • porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do decreto n. 643, de 14 de fevereiro d e 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 1° de abril
de 1940. Rodolpho Orteizblad, presidente. ()caio Araujo, re,
lator.

Fui presente. - Garcilaso Vellosb Freire, representante da Fa-
senda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.521
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Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1910. Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

• Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, remesentante 1a Fa-
zenda Pública.

.WORDÃO N. 5,524
Recurso n. 6.181- Á/3.626 — Taxa do -Previdência - Social

'corrente, The Leopoldina Railway Co. Ltda.; recorrida, Alfânchga
do Rio de Janeiro.

Não lendo havido decisão de primeira instância, em con-
sequência de paímmento voluntário da importáncia contes-
tada, não cabe recurso para esta .instência..

The Leopoldina Railway Co. Ltd., tendo recolhido pela nota nú-
mero 81.663, de 1939, a taxa de Previdência Social de 2 %, refe-
rente ao material despachado com redução de direitos, sem que hou-
vesse decisão firmada pela inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro,
em a esta instância protestando contra uma alo inexistente, de vez
que o pagamento foi feito livremente, 'sem que tivesse provocado
um despacho por parte de instancia ,julgada recorrida.

Isto posto, e:	 -
Considerando que não existindo decisão de primeira instância.

não cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de
vez que, segundo a lei vigente. este Conselho funciona em grau de
recurso de decisã ocontestada em primeira inetencia. corno, no caso
presente, o da Alfândega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho •Superior
de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por não ter havido
decisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. —	 Araujo, relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Frere. representante da Fa-
zend a Pública.

ACI(StioÃO N. 8.525
necurso n. 6.303-A-3.635 — Taxa de Previdência Social. — Re-

corrente, Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

"A recorrente yoz.a sómente de isenção de direitos de
importação e de expediente. não estando. assim., compreendi-,
do no favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de
fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consto. expres-
samente a isenção t.te direitos de importação e demais laxerç

- aduaneiras, tnotien porque neaa-se provimento ao recurso"
The Leopoldina Itailway Co. Ltd. recorre para este Conselho do

ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital., que a intima a reco-
lher aos cofres daquela Repartição a importância correspondente à
laxa de 2% de Previdência Social, calculada sobre o valor comercial
da. mercadoria despachada pe:a nota de importação anexa.

A recorrente. por- força de seu contrato, goza sómente de
"isenção de direitos de impor'ação. inclusive de expediente, para os
materiais destinados aos serviços de constroção dos prolongamentos
e ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2. 0 do De,, reto n. 613. de 14 de fevereiro de 1936.
são isentos de pagamento da laxa de Previdência Social, as mercado-
rias e materiais despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas («Maneiras previstas no art. 12. do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1931„ as especificadas no Tratado
de comércio celebrado entre a Brasil e os Estados Unidos da Améri-
ca do Norte. as decorrentes de contratos com. o Governo Federal, nos
quais esteja expressa o isenção dos direitos de importação, e demais
taxas aduaneiras.

Dispõe o art. l o, parir; íafo único, do Decreto n. 24.023, de
21 de março de 1934, reproctivido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300 de 21 de fevereiro de 1938, que na expressão "di-
reitos de importação para consumo", compreendendo-se sómente
imposto de que trata o inciso 1.0, do artigo 1.0 das Leis Orçamentárias
da Receita Geral da República.

Isto posto. e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e•

temais taxaa aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
sor)! rato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
somente cie "isenção de direitos de importação, inclusive de enf.,-
cliente:

Considerando que a recoarente pagou o imposto adicional de
10 67,, do que trata. o art. 2" do 'Decreto n. 24.3-13, de 5 de junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 613, de 11 de fe-
ç'ereiro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente a
'senção de direitoa de importação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
4e Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
Mira°.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
àe 1940.. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Will° Martins de
Iraujo, relator.

Fui presente — ~cilas° Velln gn Freire. representante	 Fa-
tenda Pública.

Acómao N. 8.526

Recurso n. 0.422-A-3.6i1 — Taxa de Previdência Social. — Re-
corrente, The- Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"A . recorrente goza só-incute- de -isenção de direitos de
import«ção é de expediente, não estando, assim, compreendi-
do no favor previsto pelo art. 2.0 do Decreto n. 643, de 11 de
fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta expres-
samente a-isenção de direitos de importação e dentais taxas
aduaneiras, motivo por que se nega provimento ao recurso".

The Leopoldina Railway Co. Ltd, recorre para este Conselho do
ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital, que a intima a reco-
lher aos cofres daquela Repartição a importância correspondente it
laxa de 2% de Previdência Seciat calculada sobre o - valor comercial
da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, nor força de seu contrato, goza sómente
-isenção . de direitos de importação, inclusive de expediente, para os
materiais destinados aos serviços de construção dos . prolongamentos
e ramais daquela via l'Irrea.

Em face do art. 2.0 do Decreto n. 643, de 11 de fevereiro cio 1936,
são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as mercado-
rias e materiais despachados cem isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12, do De-
creto n. 24.023. de 21 de março de 193-1, as especificadas no Tratado
de comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da Améri-
ca cio Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Federal, nos
quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação, e demais
taxas aduaneiras.

Dispõe o art. to, parágrafo - único, do Decreto n. 24:023, de
21 de março de 1931, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo - do
Decreto-lei n. 300. de 24 de fevereiro de 1938. que na expressão "di-
reitos de importação para consumo",. compreende-se sómente o
imposto de que trata o inciso 1.0, do artigo 1.0 das Leis Orçamentárias
da Receita Geral da República.

Isto posto, e:
(onsiderando que a recorrente rifo goza de isenção de direitos e

demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
somente de -"isenção de direitos de importação, inclusive de expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou () imposto adicional da
10 %, do que trata o art. 2' do Decreto n. 21.343, de 5 de junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 2° do Decreto n. 643. de 14 de fe-
vereiro do 1036, porque de seu contrato não consta expressament3 a
'isenção de direitos de impotração e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenbtad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACtifIDU N. 8.527

Recurso n. 6.542-A-3.614 — Taxa de Previdência Social -e- Re-
ctal ente, teepoldina Ra ilway Co. Ltd. — Recorrida. Alfândega
do Rio de Janeiro. --

• "Não constando do contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas esyecifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América de
atortenão hd isenção da taxa de previdência social."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares
recorre, The Leopoldinna Railway C0 Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de lin-
portção ri. 89.450 de 1939.

A lei que regulou cobrança daquele tributo só isentou de paga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de ilomércio entre
o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que go-
zarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela _recorrente nas
condiçães previstas na lei, por isso que, pelo contrato ..,om o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de abril

de 1940. — Rodolph-o Ortenblad, presidente. — Odilio- Martins de
Araujo, relata-.
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. AGUDIZO-N. 8.528
Recurso a. 6.551-A-3.617 — Taxa de Previdência Social — Re-

• -corrente. The Leopoldina Railway co. r.Cd. — Recorrida, Alfândega
do fito de Janein.

"Gozando a Companhia de isenção de direitos de impor..
tação, inclusive os de expediente, para os materiais desti-
nados aos seus serviços, 'não abrange este disPositivo a isen-
ção do pagamento da luxa de previdência social, de vez- que

iz mesma é prevista -para os contratos-nos quais é expressa-
- neiras, 'ex-vi art. 20 do .Decreto n. 643, de 14 de tece-

a isenção de direitos de importação e demais taxas adua-
neiras

'
 ex-vi do art. 20 do' De reto n. 613, de 14 'de fere-

reiro de 1.936."	 -
The Leopoldina Railway Co. Ltd., recorre para este Consei.m,

por não se -conformar com o despacho do Sr. inspetor da alandega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-

' dial,- calculada .o despacho anexo ao processo.
O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta

do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto,.conclue estar envolvido pela cláusula seu
coldrato.

isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordena;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de .direitos de importação, inclusive os de ,ixpediente;
imposto arrecadado nas Aduanas .; -

Considerando que a taxa de previdência social. de fato, é um

Mas;Considerando que a mesma não é uo direito de importação. con-
forme definido na Tarifa Aduaneira.;

E, :ainda;
Considerando que o art. 20 do Decreto. n. 613. de 14 ,le fe-

vereiro de 1936. isenta de pagamento da taxa de previdência sojal
.os materiais importados por empresas cujos contratos com o Go-
verno Federal determinarem expressamen te a isenção de direitos de

-importação e' demais laxas aduaneiros, expressão esta que não . consta

no contrato da recorrente;
• Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de. Tarifa, can negar provimento ao recurso. unanimemente.

Segunda Câmara do Conseiho Superior de Tarifa, em 1 dc. abri
de 1910. — . /16dolph o Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de

Araujo, relator.
Fui presente. — GarcilaSo Velloso Freire, representante de Fa-

zenda Publica.

É • desse ato que' recorrem, dentro do prazo legal.
O Laboratório Nacional de Analises declarou que os fios eram

de borra de seda artificial; com mescla de lã (folhas 11) • e ouyth
novamente, declarei' que a composição desses fios era a do fio braa-
co: de 57,08% de ra,yon, 17,28% de lã. 11,51% de' humidade
13,40% de apresto e perdas, e a do fio tinto: rayon 50,68%, Irt 20,7e%
humidade 12,08% e apresto e perdas 7,52%.

.
O Sr. Miniatro da Fazenda, entretanto, dando provimento a.

recurso do Sr. Presidente ao resolvido pelo acerdão 502, mando.
classificar os fios dessa espec•ie no artigo 485, sujeitos às taxas ai-
consignadas.

portanto, uma 'questão já resolvida e deve ser acatada a da.
cisão ministerial.

Coneequentemente:
Considerando que o caso já ealá rese,vido pelo Sr. Ministro ,te

Fazenda, ein recurso da Mesma reCoreente é que originou o ticorác
502, que S. Ex. reformou, dando provimento ao recurso do Sentiu
Represent an te;

Acórdam os membros da Primeira Camara do Cohsettio
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recur.s - Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarin.
3 de abril de 1910. Hildebrando Newlon llarcellos, Presidente eRola tor.
linea t[ t] ; papa:ema;	 Leão Caçador. Itepr • senia p te (la FaZellda

ACÓRDÃO N. 8.531
itecerso a. 2.2 115 1 A/124 — Classificação de mercadoria — 110-orrenG,',- Companhia .'s.:Wift do Braail S/A — Recorrida, Alfândega doRio Grunhi.

. mercadoria da (moí ?Ao ficou amostra, folográf ias •e-
)wesentando-a, deixam de ser aceitas, por terem sido tira-
das após o desembaraço da Alfândega e guando a mercadoria
já se achava nos estabelecimentos aa reco.-Pente, Xão se co-
nhece do recurso, por tal .inativo.

•ACÓRDÃO N. 8.529
Recurso ri. 2,559-A-602 — Classificação de Mercadoria — Re-

Crrente, Antônio Coelho — Recorrida, a Alfândega de Recife.
A cada processo eórresponde um recurso — Nã o se

pode reunir dois recursos em uns•Ánico processo.
António Coelho despachou na Alfândega de Recife, pelas , notas

ns.. 12.690, e-12.691, papel vegetal transparente, de côr natural, do
artigo 556, da pauta e taxa de 48160. 	 •

A mercadoria foi assim classificada cai virtude de decisão da
Comissão da Tarifa, depois de ter havido exame prévio.

Não se conformando com a decisão homologada pela inspetoria,
apresentaram es interessados os recursos de folhas. Emtretanto. o
processo foi mal organizado pela Alfândega recorrida. que. não pode-.
ria reunir em -um só processo dois recursos relativos a dois despa-
chos e originais de duas decisões.

Consequentemente,
Acórdam os membro.s da Primeira Câmara do Conselho SuperiLt

de Tarifa, por unanimidade de votos, converter o julgamento em di-
ligência para manda que seja o processo devolvido à Alfândega de
Recife afim de que o organize na forma legal.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
3 de abril de 1940. — Hildebrando Seicton de• Barcellos, Presidente e
Relator.	 •

Fui presente. — Leão Caçador, Representante da Fazenda Pú-
blica.

aeónnÃo N: 8.530	 -
Recurso n. '1.945-902 — Clasificação de mercadoria — Ree,or•

rente, Aziz Nader Comp. — Rec,orrida, a Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

•
No pcesente processo de recurso da Companhia Swift. do BrasilS/A, relativo a classificação da mercadoria despachada pela nota

de importação n. 1.670, de 15 de setembro de 1937 e remetiao a este10 de setembro seguinte, veio - declarado á.s-fls. 13v 0 . 14V que "asfotogiafias juntas, re presentando as mercadorias da .juestao. foram
tiradas - quando ditas mercadorias já se achavam. 'thasembavaeada.s
pelo fisco, depositadas nos dominio.s da importadora".

Aludindo-se, tambem, no processo. -  questão • anterior, igual, urelator, na intenção de melhor se infrmar, solicitou fosse ouvidaa Alfânega, quanto aquela declaração, por não haver a respeito
qualquer referência por ocasião de encaminhamento a este Conselho.
crano lambem que ao presente se anexasse o procesáo anterior, citado.• Atendida a diligência que foi mandada fazer. volioti o processo,
com o oficio n. 155. de 15 de fevereiro último, e do mesmo se vê, á
fia. 19, a i.'.eclaracão confirmatÓria de terem sido aquelas fotografias
tiradas depois de desembaraçada a mercadoria e quando já depoai-
tada em de pendência col .s estabelecimentos da recorrente.

Trata-se, assim, de caso semelhante a entras já julga-os nesta
instância e no, quais não se conheceu dos respectivos recursos, uma
vez que, não havendo amostra, Lambem não acompanhou, aos pro-
cessos, fotografia dá mercadoria, tirada o portunamente e devida-mente autenticada ou outro el e mento q ue a representasse quantobastante.	 •

,E assim o caso .examinado.
Considerando que o recurso foi apresentado em tem-Mos, no prazo

legal e a processo -está revestido das formalidades exigidas devida-
Mente itwdruirlo, em ordem, pois, para receber o julgamento a cole
veio:

Mas considerando- que. em questão de classificação de merca-
doria, ti falta de amostra. só se tem, conhecido Aos' recursos, quando
Tio prceeaso exista qualquee documento que identifique quanto bas-
tante a mercadoria, por sua imagem ou descrição técnica, e, no caso
de o ser - por fotografia — ~de que esta tenha sido tirada oportu-
namente, _quando a mercadoria ainda em dependência da A/fânclegn,
c com a Dr(?5“ml ea d o re preaentarite do Fisco, que juntamente a au-
tenticará;

Acordam os membros - (la 1. • Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
2 de" abril de 1940. Hildebramto Newton de Barcellos, presidente.— Hugo Linhares da Veiga. relator.

Fui presente — Leão Coei-dor repre.sentanle .da Fazenda Pública.
Ansrynte o Sr. Antenor ffibeiro do Menezes— •

,AcAnn:io N. 8.532
.	 .

• Recurso n. 2.360i1¡946 — Classificação de mercadoria -- Pe s -. 
corrente. CompanWa de Tecidos Paulista (Fábrica /tio Tinto) —
Recorrida, Alfândega de João Pessoa. •

As correntes espemais para cardas, embora-reconheei-
das serem partes' integrantes destas, não podem seguir o re-
gimen tarifário das cardas, por isso que a tal se opõe a nota
n. 324, da pauta, visto como as correntes tèm classificação
especial no artigo 833. E sendo especiais, como afirmam os
laudos técnicos, ficam sujeitas à taxa de 7$280 o quilo. Se-
quem, também, a sua elassifieação própria os prirofttsos ivz-
portados separadamente.

A Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio Tinto) despa-
chou na Alfândega de João. Pessoa, pela Rola R. 1.285 de 5937i,

'Conforme decidiu o Sr. Ministro da Fazenda, em ve-
cuÉso • do Sr. Representante, reformando o resolvido no acor-
dão 502 e mandando classifiçar os fios compostos de seda.
vegetal (mon) e de lã, conto fio de seda artificial, com.
mescla de lã, como 'fio de seda artificial, como mesclo de ,1;(7,
no artigo 185 de tarifa de 1.900, nega-se provimento ao re-

	

curso.	 .
Aziz Nader Comp., despacharam na Alfandcga do Rio cle •a-

neiro, pela nota 25.387, de 1934, fio de barra de 'seda, do artigo 570,
da Pauta de 1.900 e taxa de 600 reis o quilo.

Pela nota de diferença em tempo ni 25.385, corrigiram essa clas-
sificação para o de fio de 15 para tecelagem, com mescla de seda, rio
artigo 485, e taxas de 1$5 e 2$, por se tratar de fios crús e.tintos.

Em niconferência pretenderam ,desclassificar para manter a clas-
sificação da nota de despacho.

- Presente o caso à Comissão da 'Tarifa iasta Consideruu eatar-on
as fios sujeitos

,
 às taxas de 1$5 e 2,, por serem crõs é tinto, do ar-

tigo 4.85.
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utensílios de máquinas, do artigo 1.859 da pauta, taxa de 28080 o

Erri conferência foi essa classificação impugnada para a de cor-
rentes não especificadas, do artigo 833 e parafusos de ferro, do ara
tigo 852, respectivamente das taxas de 78280 e 38120.

A Comissão da Tarita concordou com a impugnação e o Sr.
inspetor assim decidiu.

É desse ato que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago a
diferença exigida pela nota n. 1.524.

Os técnicos ouvidos no processo, tanto o de João Pessoa corno o
Instituto de Tecnologia dizem que as correntes são partes de cardas,
sem as quais as mesmas não podem funcionar.

Afirma o Instituto que não são correntes comuns mas espe-
ciais.

Ora, a nota 324 da Tarifa e clara: manda seguir o regimen das.
máquinas as partes, que importadas separadamente, não tenham
classificação especial. Tendo as correntes classificação própria no
artigo 833 e os parafusos no artigo 852, aí têm de ser classificados,
por ferça de.lei expressa.

O Conselho já tem mandado classificar correntes muito seme-
lhantes às da presente questão no artigo 833, taxa de 78280.

Isto posto, e:
Considerando tratar-se de corrontes de tipo especial; de aço, de

aceirdo com o laudo do Instituto de Tecnologia;
Considerando que, tendo a , correntes classificação própria na

pauta aduaneira. al devem ser inch-lidas, embora se trate de partes
de máquinas, por força do que estabelece a nota 324;

Considerando, pelos mesmos motivos, que tendo os parafusos
classificação própria Do artigo 852, aí devem ser taxados;

•Acordam os membros da 1 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de
abril de 1940. -- /E/Obrando Ncleton de Barcellos, presidente re-
lator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante 42 Fazenda Pú-
bli ca .

Ausente, o Sr. Antenor itilx-tro 1e lanezea.
ACÓRDÃO N. 8.533

Recurso n.. 2.616-A-226 — Classificação de mercadoria. — Re-
corrente, 8. A. Brasileira Estabelecimentos Mestre & Blatgé; recor-
rida, Algândeg,a do Rio de -janeiro.

Conforme âci decidiu o acórdão 7.789, as placas de pape/
ou papelão comprimitio, cora baquelite, apresenando exter-
namente uma superfície lustrosa e brilhante de verniz à base
de baquelite, clasSificam-se no art. 1.887, como baque/ite
em lâminas, laxa de 78800 o quilo.

A Sociedade Anónima Estateleaimentos Mestre & Blatgé, despa-
chou na Alfândega do Rio de Janeiro, pela nota 73.712 de 1937, fibra
vulcanizada em laminas, do artigo 557 da pauta e taxa de 28600 o
quilo.

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de ba-
quelite em lâminas, do artigo 1.887, taxa de 78800 o quilo.

A Comissão da Tarifa, concordou com a impugnação e o rSr. Ins-
petor assira decidiu.

É dessa decisão Mie recorre, dentro do prazo legai, tendo pago a
quantia exigida pela nota 102.535.

Submetida a mercadoria a exame do Laboratório Nacional- do
Análises, este declarou ser a amostra

" :---de papel baquelitizado, tendo as faces principais re,
cobertas com um verniz de baquelite".

O instituto de Téc.nologia ouvido a respeito, chegou à mesma
conclusão declarando tratar-se

"-- de papelão ou fibra celulósica impregnada de ha-
quente, com carga de pigmento e comprimido sob alta
pressão".

No seu recurso insiste a recorrente pela classificação de papelão
yulcanizacio ou não do artigo 557.

Não assiste razão à recorrente; o artigo 1.887 abrange todas as
"obras de baquelite. Ora, o produto em questão contem na sua con-
textura baquelite e é recoberto, nas duas faces, de um verniz à base
de baquelite.

Não se trata, portanto, de fibra americana nem de papelão
Vulcanizado, nem a este e pode assemelhar a obra em causa por ter
-esta sua classificação própria.

O caso, aliás, já está resolvido pelo acordão n. 7.789, para mera
tadoria absolutamente igual.

Isto posto, e:
Considerando tratar-se de papel baquelizado, em lâminas, tendo

as faces principais recobertas de um verniz de baquelite;
Considerando, portanto, que tem a sua classificação própria no

r* rtigo 1.887 da Tarifa, sujeito à taxa de 78800 o quilo;
Considerando que a .fibra americana e o papelão'vulcanizado são

rouito diferentes da mercadoria em causa;
Considerando que este Con s elho já resolveu caso absolutamente

igual pelo acuo-dão 7.789:

Aeordão os membros da 1•a Câmara do Conselho, Superior de Ta-
lara, par unanimidade da votos, negar provimento ao recurso.

• Secretaria da 1.a Carrára e.a Conseilm Superior de Tarifa, 3 de
abril de 1910. Hildebrando Newlon de Barcellos, presidente, e
relator.

Fui presente — Leão Caçador; representante da Fazenda PU-
.bi ica

Auscnie, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.
aeonnço N. 8.534•

Recurso n. 3.103-A-210 — Classificação de Mercadoria — fte-
corrente, Mannin Stores I.td Brasil;; recorrida, Alfandega de Santos.

As guarnições para moveis ; compostas de tecido de
linho e de renda de algodão, classificam-ee no artigo 510;
da Tarifo se predominar o tecido! e no arlL 473 como
ren:41, de algodão, coma sobretaxa áe Vr	 , se predominar;
a rende, visto como, nesse caso, a renda é o principal e po,l•

ai s deve classificar.
Mappin Stores Ltd (Brasil) despachou na Alfândega de Santog.

pela nota 61.0;2 de 1937, panos para mesa, enfeitados; de tecido
de linho, laxa de 178160 e artigo 519 da pauta.

Tm conferência fui essa classificação .impugnada para a de guar-
nição para inovis, de renda de algodão de qualquer outra qualidade,
art.. 473, taxa cie 1308000, mais 10 %.

A Comissão cia Tarifa concordou com a impugnação e o Sr. Ins-
petor assim decidiu.

É dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 71.617.

Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-se que
é uma guarnição para movei, composta de tecido de linho e de renda
de algodão; e parte central do tecido e a cercadura de renda.

Á simples inspecão ocular nota-se a absoluta predominância da
renda sobro o tecido. Ora, quando a Tarife se refere a guarnições
de tecido de linho, enfeitadas, claro é que se deve compreender como
matéria principal, predominante, o tecido; e como matéria não predo-
minante, secundária, o enfeite. Do contrário seria classificar-se o
principal pelo acessório.

A recorrente argumenta por negação; e não contesta o funda-
mento da classificação nem as razões nas quais Comissão de Tarifa
se apoiou para decidir.

Assim, no caso, não se trata de panos de linho com enfeites de
renda de algodão, mas de Panos de renda com parte de tecido de
linho. É essa a conclusão a que o bom senso- conduz, à vista da prova
material do fato. •

Isto posto, e:
Considerando tratar-se de guarnição para moveis, feitas de tea

eido de linho e de renda de algodão;
Considerando que nesse artefato predomina, em grande parte,

a renda;
Considerando que não é curial que se classifique um artegato

pela matéria que entra em muito menor quantidade, quando ambas
se acham em igualdade de evidência;

Considerando, assim, que a renda torneai-se a parte principal
no artefato e por ela se deve fazer a classificação;

Acordam os mebros da P•Camara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 3 maio de 1940 — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente,
relator.

blicaF.111 presente — 
Leão Caçador, recpresentante da Fazenda Pá-

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.
ACÓRDÃO N. 8.535

Recurso n. A-3.690-842 — Revisão de despacho — Recorrente.
Alfândega de Recife, ex-of ficio; recorrida, Comissão Revisora de Des-
pachos.

Existindo na fatura consular declaração expressa da na-
tureza da mercadoria e não tendo o conferente do despache
comunicado a Inspetoria da Alfdndega, em tempo oportuno
a divergência verificada entre o declarado na nota e o cons-
tante da fatura, afim de ser ordenada a verificação da diver-
gência por outro conferente e anotado a fatura, procede o
revisão.

A êste Conselho encaminha a Diretoria das Rendas Aduaneiras
b presente processo, originário da Alfândega do Recife, e em que o
Sr. Inspetor recorre do seu ato, julgando insubsistente a revisão pro-
cedida pela Comissão Revisora na segunda adição da nota n. 5.937,
de 1938.

Na segunda adição dessa nota os importadores haviam despa-
hchado amarelo não classificado, do art. 950 da pauta e taxa de 38180
o quilo.

A comissão revisora extraiu notas pedindo a intimação dos re-
correntes afim de serem compelidos ao pagamento da diferença de
taxa entre a mercadoria despachada e a tinta em pó para pinturas, .
não especificada, do art. 982 e taxa de 10$400.

O Sr. inspetor mandou ouvir previamente o conferente da nota:
b qual declarou que havia verificado a mercadoria efetivamente des-.
pachada e não tinta em pó. Aquela autoridade, em. fundamentado'
despacbo, em que analisa os dizeres da Tarifa, julgou insubsistente
a revisão e. por intermédio da Diretoria das Rendas Aduaneiras.
correu ex-o!!ieio para Me Conselho.



Quarta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Julho de.1940 ,1l7U5

Efetivamente, a fatura consular declara tinta em pó não especi-
ficaria, para pinturas, e a comercial ratifica essa declaração.

Ora, as tintas não especificadas 'para pintura estão nominatmente
eitdas no art. 982, assim como 'os amarelos estão nominalmente tari-
fados no art. 950.

Havendo flagrante divergência entre os dizeres das faturas e a
nota de despacho, competia ao conferente comunicar o fato à ins-
petoria para que esta, ouvido outro conferente, mandasse prosseguir
o despacho pelo verificado, fazendo-se as devidas anotações nas ci-
tadas faturas.

A simples declaração do conferente, em divergência absoluta
com os dizeres dos citados documentos, sem -que êSse funcionário ti-
vesse procurado acautelar quaisquer dúvidas futuras, não é • sufi-
ciente para invalidar a nota de- revisão.

Se os documentos contivessem dizeres ambiguos que se pi'estas-
sem a várias interpretações, então sim, a revisão seria insubsistente.

A prova documental existindo; como ex'ste, sem que, em tempo
hábil tivesse -sido alterada, continua de pé.

Consequentemente, pelos motivos expostos,
'Acordam . os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de vetos, dar provimento ao recurso ex-
officio, para mandar prosseguir a cebrança da diferença de direitos
exigida pela Comissão de ReVisão.

Secretaria da Primeira 'Câmara ,clo Conselho Superior de Tarifa,
3 de abril de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente-
relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 8.536

• Recurso n. 3.929-A-360 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, International Machinery Comp. — Recorrida, Alf&ndega
do Rio.

Tal como está resolvido em. julgados desie Conselhob
para casos idênticos, "os cilindros vasados, de aço, partes;
integrantes das máquinas a que se destinam", embora desti-
nados cs servir nos "tratores do tipo tank", pagam, de acôrdo
com a nota n. 324 da Tarifa, a taxa de 1$610. da divisão
todo art. 1.831, correspondente à máquina motriz respe-
ctiva. 'E, a penalidade aplicada por infração do Regule-7
mento das Faturas Consulares, procede; no caso, visto que'
o Acórdão n. 2.073, de 1 de junho de 1936, invocado no pro-
cesso, tem aplicação à espécie.

O caso do presente processo, versa sobre a classificação da mer-
cadoria despachada, pela nota de importação n. 18.284, de 7 do
março de 1938, na Alfândega desta Capital, como "partes integrantes
de tratores", à taxa de $370 por quilo, da divisão (i do art. 1.831 da
Tarifa e que, em virtude de impugnação feita em conferência, veiu a
ser classificada como "utensílios não classificados para máquinas",
do art. 1.859. taxa de 2$080 por quilo.

A questão, sobre o ponto de vista da classificação aduaneira, jã
é assunto perfeitamente conhecido neste Conselho, ante diversos casos
iguais, já aqui solucionados, alguns da própria firma interessada
neste, a International Machinery Co.

Há, entretanto, no presente processo, também a reclamação
quanto à multa de direitos em dôbro que foi aplicada, e o que se ofe-.
receu em vista da invocação feita do Acórdão n. 2.073, deste Con-
selho, e que se entendeu aplicável à espécie, estando assim, já revo-
gada a data do despacho da mercadoria, a decisão da Alfândega, que
a recorrente entendeu ainda vigorante, ao organizar a nota de im-
portação acima referida.

O processo sofreu diligências, para efeitos de satisfação regula-
mentar e esclarecimento que pareceu necessário, voltou afinal, a este
Conselho, com o ofício da Alfândega, n. 1.004, de 5 de março último.

Assim tudo examinado, e:
Considerando jue, o recurso foi interposto em termos e' o p ro-

cesso está devidamente instruido e informado;
Considerando que, a questão, sobre o ponto de vista da classi-

ficação aduaneira, já se acha solucionado, nesta instância, por diver-
sas decisões, algumas até em processos da mesma recorrente, sendo
n última, a julgada em sessão de 8 do mês findo, conforme o Acórdão
número 7.955;

Considerando, finalmente, que, atendido sobre o ponto de vista
doutrinário, o Acórdão n. 2.073, referido acima, revogou implicita-
mente a decisão anterior, da Alfândega, que classificara, diferente-
mente, a mercadoria em causa, oferecendo-se, assim, no caso em
julgamento, justo motivo para legal aplicação da penalidade citada:

Acordam os -membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso,
para mandar classificar a mercadoria na divisão B do artigo 1.831,
à taxa de 1$610 por quilo, corno "partes integrantes de máquinas mo-
trizes", tal como já tem sido resolvido e considerar bem aplicada à
espécie a penalidade referida no processo.

Secretaria da Primeira Câmara do •Conselho Superior de Tarifa,
;ern 3 de abril de 1940. — Hildebrando Neuton de Barcellos, presi-
dente. -- Hugo iLnhares da ,Veiga, relator.

Fui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
Ausente o senhor Antenor Ribeiro de Menezes._

ACÓRDÃO N. 8.537
Recurso n. ,3.980/393 — Classificação de mercadoria. — Re-

corrente, João da Costa. — Recorrida, A Alfândega de Santos.
O ,vinho verde daxmarca Agulha e semelhantes, de uso

comum de mesa, não pode ser Considerado como espumoso
não especificado, porque se encontra devidamente espcci-
ficado na primeira parte do art. 291 como vinho comum
de mesa, até 14 gráus de força alcoolica, para pagar a taxa
de 1$150 por quilo.

João da Costa, despachou na Alfândega de Santos, pela nota nú-
mero 18.593 de 1938, 31 caixas contendo vinho comum de mesa
ate 14° de força alcoolica da taxa de 1$150 por quilo, tendo o con-
ferente do despacho impugnado' a . clasáificação de três dessas cai.;
xas, por entender tratar-se de vinho espumante. Pedida a audiên-
cia da Comissab de .Tarifa, esta mandou ouvir o Laboratório Na-
cional de Análises que deu o seguinte laudo: "A análise demonstrou
que a referida amostra é de um vinho espumante não semelhante
ao champagne, contendo 7,5 % de alcool em volume". Consta ain-
da do mesmo laudo estar . o vinho em vasilhame original com os di-
zeres "Vinho verde agulha". Diante desse laudo a Comissão deci-
diu classificai coma vinho espumoso não especificado, art. 291 e
taxa de 3$120 por quilo. Recolhida a diferença de direitos e multa
foi apresentado este recurso dentro do prazo legal. Alega o recor-
rente que se trata de um vinho verde, de mesa, muito; conhecido
e que pela classificação dada incidiu ainda no imposto de consu-
mo de 18$0 por litro.

O processo entrou em julgamento em sessão de 15 de dezembro
de 1939, sendo convertido em diligência afim de ser ouvido o Labo-
ratorio , Bromatológico para dizer se o vinho deve ser considerado
comum de mesa, ou espumoso ou espumante.

O Laboratório informa tratar-se de 'um vinho comum de mesa,
verde, ligeiramente gasoso, toleravel para o consumo.

Isto posto;
Considerando que se trata de um vinho comum de mesa, ver-

de, gasoso, segundo o laudo • do Laboratório;
Considerando que tal vinho está devidamente especificado na

primeira parte do art. 291, para pagar a -taxa de 1$150 por quilo;
Acordam os membros da 1. 0, Camara do Conselho Soperior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Camara, do Conselho Superior de Tarifa, em

3 de abril de 1940. — Hildebrando Newton de Bananos, presinente.
Octávio Lopes Sá Campos, relator. Fui presente, Leão. 'Caçador,
representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.
11C0111)ÃO N. 8.538

Recurso n. 4.415-A/460 — Revisão de despacho -- Recorrente,
Companhia Swift do Brasil S. A.; recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Não procede a revisão não só por se tratar de merca-
donas' que sofreram duas conferências, como bambem por-
que, respeito ao despacha,5o por uma das adições impugna-
das, já havia até decisão para a mercadoria aLudida. Tratan-
do-se de revisão com. base nas declarações da fatura, é assim
que se tem resolvido.

O presente processo veiu da Alfândega do Rio Grande; por in-
termédio da Diretoria das Rendas Aduaneiras e refere-se a recurso
da Companhia Swift do Brasil S. A., interposto do ato que"mariteve
a revisão feita na nota de importação n. 107, de 7 de janeiro - de 1936.

A diferença a que foi obrigada a recorrente proveiu de 'diver-
gências apontadas entre as declarações da fatura consular e as da re-
ferida nota de importação.

Verificando-se do processo, a alusão, pela recorrente, à anterior
decisão, da Alfândega recorrida, para mercadoria igual à de uma das
adições daquela nota, impugnadas pela revisão, baixou-se o processo
em diligência, afim de ser informado.	 -

Voltando o mesmo, coill o ofício da Alfândega n. 170,,de 16 de
fevereiro último,. verificou-se, de fato, que a mercadoria constante
da adição 18.a já estava classificada por decisão da Comissão da Ta-
rifa, tal como a despachara a recorrente. E da informação prestada
picos conferentes que funcionavam na referida nota (esta sofreu
duas conferências), vê-se que não foram verificadas divergências
entre o despachado e os conteúdos dos volumes, não obstante as de-
clarações feitas pelo empregado do manifesto e em virtude das quais
se aplicou a multa' devida pór infração do Regulamento das Faturas
Consulares.

Assim, não obstante se constatar que a nota de importação em
causa foi distribuída a duas conferências, estando, desta forma, va-
lidadas as suas declarações, não é demais se declarar tambem aqui
que a mercadoria despachada pela 18. a adição, não só tinha sido ad-
mitida como bem classificada na Alfândega, como tambem neste
Conselho já foi igualmente classificada, conforme se vê do acordão
n. 7.957.

Ha, entretanto, neste processo, uma alegação de certa relevância,
respeito à determinada infração regulamentar, qual seja a de se haver
admitido, para despacho na Alfândega, a tradução da fatura con-
sular de fls. 6 a 10, sem que tal tradução esteja selada e autenticada -
(informação de fls. 10 e 25 v.) e tenha sido feita até pelo próprio
despachante autorizado da reCorrente.
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E assim tudo examinado.
Considerando que o recurso foi interposto em termos, no prazo

legal, estando o processo devidamente instruido e ora lambem devi-
damente informado:

Considerando que, respeito à revisão feita. visto o que do rela-
tório acima se Verifica. não há como se manter a decisão de primeira
instância;

Considerando, finalmente, que. sobre a irregularidado infrin-
gente do regulamento citado, assunto de apreciação estritamente ad-
ministrativa, não cabe a este Conselho apreciar;

" Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade do votos, dar provimento ao recurso
encaminhar o processo à deliberação do Exano. Sr. ministro da Fa-
zenda. para as providências que DO caso sejam cabiveis.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
3 do abril de 1950. — llildebrando Newton de Barcelos, presidente.
— Ruga Linhares da Veiga, reator.

Fui presente. — Leão Caçador. representante da Fazenda Pública.
'Ausente , o Sr. Ribeiro de Menezes.

ACÓRDÃO N. 8.539
Itrcurao n. 4.52-5-A-565 — Classificação de mercadoria —

corrente, Eduardo Fernandes & Comp. — Recorrida, Alfândega da
Baía.

Instrumento de metal ordinário para castração de (mi-
mais, classificam-se no art. 1.717, como instrumentes ci-
rúrgicos não classificados de metal ordinário sujeitos a di-
reitos de 688390 p.or quiL.	 -

Eduardo Fernandes & Comp. despacharam na Alfândega da Baia,
pela nota 1.252 do Serviço de Encomendas Postais de 1938, instru-
manloa cirúrgicos não classificados de metal ordinário (torniquetes
Bordizzo) à taxa de 688390 por quilo, pedindo fôsse ouvida a Gomis-
tão da Tarifa por pretenderem dasclassifiear a mercadoria.

comisso decidiu que fôra bem despachada.
dessa decisão que recorrem na forma e prazo da lei.

Pretendem os -recorrentes a classificação da mercadoria no art.
1.859 como torqueses, por entenderem que não se trata de ferra-
menta de médico ou cirurgião e'sim para qualquer pessoa na castra-
ção de animais. Efetivamente o objeto em questão destina-se á cas-
tração de animais, é portanto um instrumento para veterinária. Tais
instrumentos catão incluidos na classe 31 segundo a nota do princi-
pio da mesma. Assim, ao contrário do que pensam os recorrentes, não
são só as ferramentas de médicos e cirurgião que ali se classificam.
Alias o"easo já foi resolvido neste Conselho pelo acórdão 7.654.

Isto posto c:
Considerando que já foi decidido neste Conselho, pelo acórdão

/.644, que os instrumentos para castração de animais devem ser
classificados no art. 1.717, come quaisquer aparelhos instrumentos
objetos não classificados, sujeitos a direitos segundo a sua qualidade.

Acórdam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, Tient' provimento ao recurso.

Secretaria cia Primeira Câmara do
 negar

	 Superior de Tarifa.
cria .3-4-1940. — Ililelebrando Newton de Barcellos presidenta. —
OclaCio Lopes Sá Campos, relator.	 •	 •

Fui presente -a Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

Antenor Ribeiro de •Menezes — Ausente.
ACÓRDX0 N. 8.540

Recurso n. 5.012/A/588 — Classificação de mercadoria — 1 -te-
rce rente, João Sartorelle -- Recorrida, Alfândega de Santos.

"Vozes pora barmonicas", peças de exclusiva aplicação
nesses instrumentos, está resolvido que pagam tombem no
artigo 1.750 da Tarifa. seguindo o regimen a que estão su-
jeitos ditos instrumentos.

João - Sartorello despachou. na Alfândega ele Santos, pala nota de
importação n. 28.7.07, de 14 de maio de 1938, -Pertences ou partes
de instrumentos de música não classificados", taxando-os a 33 c/o

"ad-valorem". pelo artigo 1.777 da Tarifa. de acôrdo com decisão
então vigorante, da referida Alfândega, mas, apelou para a Comissão
da Tarifa, afim de que tal classificação fosse' alterada, visto se tratar
de "vozes para harmônicas --- partes cio aplicação exclusiva nestes
instrumentos" e que assim deviam pagar, no artigo 1750, a taxa cor-
respondente às harmônicas para as quais são importadas.

A Comissão, parece uninime, manteve a decisão anterior e o
Sr. inspetor também assim decidiu.

Não se conformando. o importador recorreu, para 'este. Conselho,
no prazo legal. e no mesmo aludiu, com fizera em primeira instân-
cia, a pronunciamento de um técnico que examinou mercadoria igual,
em processo anterior e que declarou se tratar de "peças aspirantes -e
prementes de emprêgo exclusivo em harmônica".

Diligenciou-se, então, fiara que a Alfândega informasse se se
tratava efetivamente de mercadorias iguais. E a resposta afirmati-
tratava efetivamente de mercadorias iguais. E a resposta, afirmati-
va, está a fls. 15 do processo. vinda com o oficio n. 158, de 29 de fe-
vereiro Oltimo, informando mais. a Alfândega, que, após a decisão
dêste Conselho constante do acórdão n. 4.619, passou-se a classifi-
car dita mercadoria no artigo 1.750, à taxa de 1586, por quilo "par-
tes de harmônicas de teclado de piano de mais de 48 baixos".

Está, assim, o assunto perfeitamente esclarecido e a respeito já
existem derisões outras. posteriores ao acórdão referido, tal como se
vè das profaridas nas.seasões de 9 de fevereiro e 13 de março últi-
mos, i:/as quais se originaram os acórdãos nsa 7.650 e 8.037.

E nessas condições
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso.está devidamente instruido e informado, assim em ordem para
receber o julgamento a que veio;

Mas, considerando que, tal , como se vê do relatório acima, a ques-
tão de classificação de que se trata, já é assunto resolvido por mais
de urna vez, nesta instancia., e em processos até do próprio recor-
rente;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso,

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
3 de abril de 1940.. Ilildebrando Newlan de Barcellos, presidente.___ Bago Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 8.541

,
Itecurso ri. 5.578-A-700 — Classificação de mercadoria. — Re-

corrente„f. R. Kanitz; Recorrida, Alfândega do Rio.
Bem classificados como frascos de vidro n. 2, os objetos

de fantasia, cujas tampas ou rahas têm partes lapidadas,
J. R. Kanitz despachou, na Alfândega desta Capital, pela nota

de importação n. 1.842, cie 9 de janeiro de 1939, "objetos de fantasia
de vidro ri. -I  côr", mas, essa classificação foi impugnada em confe-
rência, tendo-se em vista decisão anterior, da mesma Alfândega, para
mercadoria idêntica.

Não concordando com a impugnação, o importador requereu para
ser ouvida a Comissão da Tarifa e esta, parecer unânime, manifes-
tou-se pela procedência da classificação da mercadoria, como do vi-
dro n..2, nos termos da decisão invocada o citadaaconsoante a nota
n. 171 da Tarifa, tendo o Sr. Inspetor assim decidido.

Paga a diferença exigida, no prazo legal, recorreu então o unta-
cessado para este Conselho, alegando, tal como fez em 1. a instância,
que não se trata de rôlha ou tampa com partes lapidadas e referindo
como aplicarei à espécie, o Acordão n. 4.518 de 9 de janeiro de 1936.

Da amostra ,entretanto, vê-se que a rôlha ou tampa, e giande
enfeite que é objeto, tem, de fato, partes lapidadas que não podem -
ser consideradas como os "simples remates ou botões" aos quais se
refere a nota n. 171 da Tarifa e que por tal, na reciproca, ditos obje-
tos têm que Ser considerados corno de vidro n. 2.

Tambem o Acorda() citado, não aproveita ao caso pois, lá na outra
questão, tratou-se de objeto cuja base não foi considêrada polida e
sim apenas passada pelo trabalho de "roçagam ou roça". E. não é
curial que no objeto era, causa, na sua parte mais evidente e que me-
lhor o apresenta como um "frasco de fantasia", se fosse procurar re-.
alçá-la par um trabalho adequado para as partes inferiores ou assen-
to e que menos se apresentam à vista, quando tais objetos colocados
nos seus lugares próprios.

Nessas condições,
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e no Prazo

legal, estando o processo devidamente instruide e informado;
Considerando que, ante o exame da amostra da mercadoria era

causa, conclue-se ter sido acertada a decisão.recorrida. por insubsis-
tentes as alegações apresentadas pelo recorrente;

• Considerando, finalmente, que, tambem ao caso noo é de se usar
a decisão desta instância, à qual se alude, porque a mercadoria da
outra questão, não era de apresentação e acabame,ato i guais aos obje-
tos da presente;

Acordam os membros da la Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa em
3-4-1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, Presidente. — Bago
Linhares da Veiga, Relator.

Foi presente, Leão Caçador, Representante da Fazenda Piáblen.
Ausente o Sr. ' Antenor Ribeiro de Menezes.

acórteao N. 8.552

Recur so n. 5.727-A-757 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente, S. Spiiler Júnior; recorrida, Alfândega do Rio.

Objeto constituido de suporte de ferro batido pintado.
destinado à saboneteira, conjugado a uns espelho e tendo par-
te niquelada, além de partes de zinco também pintado, for-
mando o todo o que se denomina vulgarmente estojo para
barba, classifica-se como obra não classificada e não especi-
ficada de ferro niquelado, da última divisão_ do art. 861, su-
jeito à taxa de 48160 por quilo mais a sobretaxa de 30 Va,

	

do nota 228, por ter parte de outro metal ordinário.	 •
E. Spiller Júnir despachou na Alfândega do Rio, pela nota 74.656

de 1938, na l a adição espelhos com moldura de metal ordinário e na
2, obras não classificadas de ferro niquelado com partes de entro
metal ordinário. A classilsicação foi impugnada e o interessado pediu
fôsse ouvida a Comissão de Tarifa que mandou a amostra a exame
do Labora t ório Nacional de Análises; Ne assim se manifestou:

"A mercadoria constitue um estojo para barba provido de"
espelho e é confeccionado em ferro laminado e pintado, zinco
laminado e pintado com parte- de arame de ferro niquelado."

A Comissão, à vista da lendo, decidiu classificar as mercadorias
das duas adições no art. 846 como rolha de flandres em obras nique-
ladas, com partes de outro metal ordinário, sujeitas assim 3, taxa
de 12$480 por quilo, mais a sobretaxa de 30 	 da nota 228.
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O interessado, não se conformando, recolheu as importâncias exi-
gidas apresentando um recurso para cada adição, no prazo da ler. A
Alfândega fez um só processo por se- tratar de uma decisão referente
a um único deSpacho.,

Entende o recorrente que .o in..trdo do Laboratório n50 autoriza a
a classificação de obras de folha de flandees e pretendo que os espe-
lhos sejam classificados no art. 1.872 onde estão especif icados por
serem pertences dos estojos para barba. -Efetivamente não se justi-
fica a classificação de obras de folha de flandres porque o Laborató-
rio não encontroo ês.se material no objeto, também não encontra abolo
na ler tarifária a pretenção de separar os espelhos, porquanto o objeto
não é o estojo a que se refere a tarifa.

Pelas amostras ora examinadas verifica-se que o objeto é cons-
tituido de um suporte de ferro para .a saboneteira e outro para o es-
pelho, ao qual fica conjugado, formando o to'd'o o que vulgarmente
se denomina de esteio para • barbear.

Trata-se pois de um objeto composto de várias - Matérias e que
tem - de ser classificado; de acérdo ,com as Preliminares da Tarifa,
nela matéria predominante e de maior vulto, a qual é o ferro.

Isto posto:
Considerando que se trata de uni objeto de ferro com parte ni-

quelada, sem ciassificação especial, devendo assim ser classificado
na última clis'isãO do art. 861 como obras não classificadas e não es-
pecificadas de ferro batido niquelado, para pagar a taxa de 4)$160
por quilo;

Considerando que tendo o mesmo partes de zinco,, deve ainda fi-
car sujeito à sobretaxa de 50 % da nota 228 da tarifa;

Acordam os membros da 1a •Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para
classificar a mercadoria como obras não classificadas • rião especifica-
das de • ferro niquelado. art. 861, :ata de 4$160 e sobretaxa de 30 %
da nota 228 da tarifa.

Secretaria da l a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
3 de -abril de 1940. — Tlildebranda . Netaton de Barcellos, presidente.
— °atavio Lopes Sã Campos. relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACc5nn.Z0 N. 8.543

Recurso ri. 5.731-A-761 — Classificação de mercadoria. Recor-
rente Companhia Carris Força e Luz do Rio de Janeiro Ltda. Recor-
rida Alfândega do Rio de Janeiro.

Dijuntores elétricos de ferro balido galvanizado tendo
partes de cobre prateado,: classificam-se no art. 861 como
obras não classificadas e não especificadas de ferro batido,
prateadas, sujeitas ainda à sobre taxa de 30 TO pelas partes
de outro metal ordinário, de acordo com a nota ana da Ta-
rifa.

A Companhia de Carris Força e Luz do Rio de Janeiro Ltda. des-
pachou na Alfândega dó Rio,.pela nota 191.029 de 1938, obras não clas-
sificadas n50 especificadas de ferro e-aço batido .galvanizado com par-
tes de outro metal ordinário prateado,. (diiuntores elétricos desmon-
tados) à taxa de 6$480,- art. 861 e nota . 228 da tarifa. O conferente do
despacho impugnou a classificação o a-interessada pediu fosse ouvida
a Comissão de Tarifa.

O inspetor designou dois membres da Comissão para examinar a
mercadoria no armazem por não ser possivel`tirar amostra e, em face
do parecer unanime, -decidiu classificar como obras não classificadas
de ferro prateadas com partes de outro metal ordinário, sujeitas à
taxa de 8$320 art. 861 e sobre taxa de 30 °á da nota 228.

A interessada assinou termo do responsabilidade e interpoz re-
'curso no prazo legal. A questão gira em torno do prateado..

A Commissão de Tarifa entende que a obra ' prateada com par-
tes galvanizadas e partes de entro metal ordinário. A recorrente en-
tende que a mercadoria é apenas galvanizada e- somente a parte de
outro metal-ordinário é que é prateada. Não existe amostra nem exa-
me técnico. Pela descrição feita ria decisão da Comissão de Tarifa e
pelas alegações da recorrente conclue-se que o prateado se apresenta
realmente somente nas partes de cobre, entretanto tais partes inte-
gram o objeto importado. Assim sendo, .segundo as regras do artigo
26 das Preliminares da Tarifa, temos que lhe dar a classificação de
obras de ferro batido prateado, sujeitas à taxa de 8$820 por quilo da
última alínea do art. 861 e como tem parte de outro metal ordinário
sujeitá-las ainda à sobre taxa •de 30 °á da nota 228.

, Está, pois, certa a decisão da Alfândega.,
Isto posto, .
Considerando que os dijuntores importados apresentam-se pratea-

dos em parte e que o rat. 26 das Preliminares da Tarifa manda apli-
Car as taxas condicionadas a acabamentos, ainda que estes se apresen-
tem em parte de mercadoria;

Considerando que, assim, devem os mesmos ser classificados como
'de ferro batido prateado; .

•Considerando que, pelas partes de outro metal ordinário, o cobre,
a nota-manda sugeitá-los à sobre taxa de 30%.

Considerando que, assim, a decisão . recorrida encontra inteirC
apoio nas disposições tarifárias;

Acordam os membro da i a Câmara do Conselho Superior de Tari-
fa, por unanimidade de votos,negar provimento ao recurso.

Secretaria da, ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa,'3 de
abril de 1910. — Hildebrando Netaton de Barcallos, presidente. —
°atavio Lopes Sã Campos. relator.

• Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fa.zekda Pú-
blica.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

acéactIo N 8.544

Recurso n. 5.754-A-7b5 — Classificação de mercadoria 	 Re-
correntes, Bromberg & Comp. — Recorrida, Alfândega _de Santos.

As partes de pulverisadores para destruição de outros
insetos e animais, estão sujeitas, a direitos, segundo sua . qua-
lidade.

Recurso ri. 3.993-3.122 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, Oscar Bergmann — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

Não se tonta conhecimento de reeztrsó em que não te-
nha havido decisão de primeira instância.

Para este Conselho recorre 'Oscar Bergmaiin, do pagamento que
efetuou, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias - despa-
chadas pela nota de importação n. 2.204, de 1936.

Como se verifica do processo, o pagamento foi feito em virtude
de exigência do conferente do despacho, sem que tivesse precedido
decisão da autoridade Competente.

Isto posto, e:
•

Considerando que, embora não tivesse sido espontaneo o paga-
Mento, cabia à interessada ter reclamado, oportunamente, dessa co-
brança, perante o inspetor da Alfândega para que o mesmo apre-
ciasse o cago, convenientemente;

Bromberg & Comp., despacharam na Alfândega de Santos, pela
nota 19.625, de 1939, ouras não classificadas e não especificadas de
cobre simples, • art. 791, taxa de 10$4 por quilo e gachetas de bor-
racha para máquina, art. 1.866, taxa de 6$2 por quilo.

O conferente do despacho impugnou a classificação' desta úl-
tima mercadoria e os importadores, pretendendo a desclassificacção
de .ambas, pediram fosse ouvida a Comissão de Tarifa. Em frente
do catálogo, mostrando tricar-se •de peças para pulverizadores, a-
Comissão decidiu astar a primeira mercadoria bern despachada e
classificou a segunda como obra de bor*acha não classincada em
tecido de algodão, art. 1.866, taxa de 3681 por quilo. Os interessados -
pediram exame tecnico. a reconsideração da decisão. O técnico de-
clarou ser a amostra ,n. 1: bastões pulverisadores, sem bico tenni--
nal. composto de registro, fil..ro metálco e baste e fixação do • bico
pulverisador e a amostra 2: diafragmas de borracha e te!a . usados
como, bamba aspirante premente no aparelho de compressão do • li-
quido a pulverisar. sendo pois um órgão essencial do pulv'erisador
e não ums simplea garheta de •vedação propriamente dita

A Comissão manteve a decisão e. dela recorrem -os in t eressados no
prazo e com observância das formalidades legais. Pretendem os recor-
rentes a classificação de toda a mercadoria -como partes integrantes
de.:maquinas operatrizes por .en t enderem que os pulverizadores são
máquinas operatrizes classificadas no art. 1.8i3 da tarifa. 'Não pro-
cedem as razões dos recorrentes.

Não houve prova de se tratar de pulverizadores para a.lavoura.
Os pulverizadores para destruição de outros insetos e animais' estão
especificados no mesmo artigo.- para pagar direitos da tarifa segundo
sua qualidade, assim as suas peças que rão tenham classificação es-
pecial -seguem o mesmo - regime tarifário que lhe compete. O técnico
declara que o diafragma de borracha e- tela é parte e'ssencia) do pulve-
rizador e não unia simples gacheta de vtdação e que' . es bastões-pul-
verizadores de cobre são também parte do pulverizador. Trata-se-peie
de partes *sem classficação especial- na --tarifa e, está certa a decisão
da Alfândega classificando-as como obras não classiticadas - de cobre
simples e obras não classificadas de borracha em tecido de algodão.

Isto posto:
Considerando que a tarifa , sujeita os pulverizadores para a des-

truição de outros insetos e animais aos direitos da tarifa segundo a
sua qualidade, • devendo as suas partes não classificadas seguirem o
mesmo regime tarifário;

• Considerando que nenhuma das mercadorias importadas tem
classificação especial na tarifa, cabendo-lhes respectivamente as . de
obras não classificadas de cobre simples e de obras não classificadas
de borracha em tecido de algodão, conforme decidiu a Alfândega re-
corrida.

Acórdam os membras da 1.° Câmara do Conselho Superior de Ta- .
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao-recurso.'

Secretaria da . 1.1 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de
Abril de 1910.	 .

Hilde brando Newton de Bareellos — Presidente. — OctaVio. Lo-
pes de .Stt Campos, relator. -e- Ausente: Antenor Ribeiro de Menezes. -
Fui presente — Leão Caçador: representante da Fazenda Pública.

Acórtal0 N. 8.545
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Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso,

,por não ter havido decisão de primeira instância.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, era 4 do abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, Presidente., — Odilio Martins de
Araujo, Relator.

Fui .present,e. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fo-
senda Publica.

ACÓRDÁO N. 8.546

Recurso n. 2.135-A-1.614 — Redução de direitos — Recorrente,
S. Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfaudega de
Santos.

Tratando-se de material com, aplicação exclusiva em
confecção de eixos e vagões daquela via fê2vea, dá-se pro-3
vimento ao recurso.

São Paulo (Brazillan) Railway Co. Ltd. recorre para êste Con-
selho do ato do Sr. inspetor da Alfandega de Santos, que lhe negou
redução de direitos para o material constante dos itens 2 e 9, da re-
lação anexa, sob o fundamento de existir similar ma indústria na-
cional, e concedeu a redução de 50%, em vez de 80%, para o mate-
rial do item 12, da mesma relação.

A recorrente pela petição protocolada sob n. 44.186, de 28 de
novembro de 1935, solicitou, entre outros, redução de direitos para o
material seguinte: item 2) 500 barras de aço especial, para aplicação
exclusiva na confecção de molas para material rodante; item9) 2
barras de aço "acid open Hearth", de 10 x 8 112", especial, para apli-
exclusiva na confecção de molas para material rodante; item 9) 2
100 laminas de aço, para aplicação exclusiva em cobertura de vagões

•de aço, sendo denegado a redução de direitos para os materiais cons-
tantes dos itens 2 e 9, por ter similar na indústria nacional, e conce-
dendo a redução de 50'c, em vez de 80%, porque são de aplicação ge-
neralizada.

Isto poste, e:
Considerando que o certificado técnico anexo, passado pela Ins-

petoria das Estradas de Ferro naquele Estado, declara que são acces-
sérios indispensáveis à conseavação do material rodante e de tração
-daquela linha férrea;

Considerando que a Corrr:ssão de Similares, ouvida a respeito in-
formou não existir similar para o material em apreço;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio de Araujo,
relator.

Fui presente. — Gareila.so Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública

acórtrao N. 8.547

Recurso ri. 2.752.-A-3.010 — Taxa de Previdência Sojal. —
Recorrente., Companhia Docas de Santos. — Recorrida, Alfândega de
Santos.

"A isenção da taxa de 2 % de previdência social, com-k
prende as mercadorias ou materiais decorrentes de con-
tratos com o Govê-no Federal, nos quais esteja expressa ai
isenção de direitos de importação e demais taxas aduanei-
ras, na conformidade do disposto no art. 2° do Decreto nú-
	 mero 613. de 14 de fevereiro de 1936, não estando, assim

a recorrente, porquanto, está sujeita ao pagamento do im-
posto adicional de 10 %, de que trata o art. 2° do DecretO
n. 25.343".

Companhia Doca; de Santos, recorre para este Conselho do ato
do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, sôbre o valor comercial do
material despachado pela nota de importação anexa.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, somente, de isenção de di-

reitos de importação de expediente, estando sujeita ao pagamento do
imposto adicional de 10 % de que trata o art. 2° do Decreto número
24.343, de 5 de junho de 1934;

Considerando que a isenção da taxa de previdência social com-
preende as mercadorias ou matriais decorrentes de contratos com o
Govêrno Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de!
importação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto
no artigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando, finalmente, que a• recorrente não goza de isenção
de direitos e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna
tal isenção;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho S.uperio:
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo, ie-
lator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃo N. 8.518
Recurso n. 2.770-1/3.011 — Taxa de previdência. — Recor-

rente, S. A. Empresa de Viação Aerea Rio Grandense "Varig". —
Recorrida, Alfknclega de Porto Alegre.

"O preço regulador da mercadoria despachada é o cons-
tante da fatura consular anexa, segundo dispõe o art.
do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, motivo por-
que nega-se provimento ao recurso".

Sociedade anónima Empresa de Viação Aerea. Rio Grandense
"Varig", recorre para este Conselho do ato do sr. Inspetor da Alfân-
dega de Porto Algere, que a intimou a recolher aos cofres daquela
repartição a importância de 4:3/5$8, proveniente da taxa de 2 %
do pre,videneia social, calculada sobre o valor comercial do material
aviatorio, despachado pela nota livre de direitos, de 1. 0 de. setembro
de 1936, de acórdo com o inciso 18 do art. 13 do decreto n.
de 21 de março de 1931.

Alega a, recorrente, em suas razões de recurso, que embora o
valor constante do despacho aduaneiro atinja, no caso, a quantia
de 217:291$0, pagou, de fato, apena‘ a importkncia de 152:2703,
visto corno não comprou o .material em apreço, -em dotares ameri-
canos, mas em marcos alemães de compensarão, conforme saque
anexo, solicitando, assim, seja somente tributa a quantia efe t iva-
mente paga pelo objeto da importância.

De melitis:
Pelo art. 49 das Disposições Preliminares da Tarifa, o preço

regulador para o despacho ad-valorem, será o constante das fatu-
ras consular e comercial, desde que não haja base ou motivo pon-
deroso para a sua impugnação. A fatura consular anexa declara o
valor da mercadoria, em dotares americanos 12.600,96, o que, feita
a conversão em moeda brasileira, atinge a quantia de 217:2918G.

Isto posto, e:
Cowiderando que o Decreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936,

no seu art. 1.0 manda arrecadar a taxa de previdência social,cal..-
calada sobre o valor, em moeda nacional, de todas as mercadorias
importadas do exterior, por via marítima, terrestre, fluvial ou ac-
re-a;

Considerando que o preço regulador da mercadoria é o cons-
tante da fatura consular anexa, segundo dispõe o art. 49 do De-
creta n. 22.717, de 16 de maio de 1933;

Acordam os membros da 2.a Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

2.a Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 4_ de abril de
1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator: — Fui presente, &imitas° Feioso Freire. representante cia
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO E. 8.549
Recurso n. 2.810-A-1.328 — Redução de direitos — Recorrente;

São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd.; recorrida, Alfândega de
Santos.

"Correias de algodão e borracha têm similar registrada
pela circular n. 63, de 26 de novembro de 1935, segundo pa-
recer da Comissão de Similares."

São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltal., recorre para este Con-
selho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que concedeu
redução de 50 %, em vez de 80 %, para 200 metros de correia de
borracha e algodão, para aplicação exclusiva em dínamos de luz elé-
trica, em carros de passageiros, constantes do item 2), da relação
anexa.

Ouvida a Comissão de Similares, com respeito a similidades,
informou, em seu oficio anexo, sob n. 389, de 12 de setembro de
1939, que "Correias de algodão e borracha" têm similares devida-
mente registrado, conforme circular n. 63, de 26 de novembro dei9 

Isto posto, e:
Considerando que a Comissão de Similares informou, em se-Li

ofício anexo, que tem similar registrado para "carreias de algodão e
borracha" pela circular n. 63, de 26 de novembro dp

Acordam os membros da Segunda Câmara do , donselho 'Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso, recomendando-se, ainda, a cobrança dos direitos integrais da.

mercadoria em apreço.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo, ase.
lator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante d4
zenda Públiaa.

ACÓRDÃO N. 8.550
Recurso n. 3.345-A-1,467 — Redução de direitos — Recorrente,

The São Paulo Tranway Light and Power Co. Ltd.; recorrida, Al-
fândega - de Santos.

"Não existia similar registrado para tubos de aço ba-
tido simples, rosqueados de 6", para canalização dagua, se-!
gundo informa a Comissão de Similares, motivo por que
dá-se provimento."	 •

The São paulo Tramway Light and Power Co. Ltd-. recorre
para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos,
que lhe negou redução de direitos para os materiais constantes da
relação anexa, por ter similar na industria nacional.
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Ouvida a Comissão dá Similares,- a respeito. informou a mesma,
em seu. ofício anexo, que, em Ode abril de 1938, não havia similar
registrado, para tubos de aço batido, sImples, rosqueados, de 6",
Para canalização dagua.

Isto posto, c:	 •
Considerando que a Comissão cio Similares, na sua qualidade

de orgão técnico, informou, em seu ofício anexo. que na data da jul.--
rei:tacão não existia similar registrado para o material em apreço;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 4 de abril
de 1910. - Rpdolpho .Ortenblad, rresidente. °Mio Araujo, re-
lator.

Fui presente - Carcildso Venoso Freire, representante . da Fa-
zenda Publica.

AcónnÃo N. 8.551

Recurso n. 3.4-467-A-3.075 - Taxa de previdência social -
Recorrente,- .Comp . Ferro Brasileiro S/A. . Recorrida, Alfândega
do Rio cle Janeiro.

"A recorrente goza sómenté de isenção de impostos de
importação c taxa de expediente, não estando, a s sim, com-
preendido 'no favor , previsto no art.- 2 0, do Decreto n. 643,
‘le 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção de direitos de importação

•e demais taxas aduaneiras, motivo por que dá-se provi-
mento, quanto ao imposto adicional de .10 .%, de que trata o
art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, ne-
gando-se para a taxa de 2 % de Previdência Social.

Companhia Ferro Brasileiro S/A., recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega' do Rio de Janeiro, • que a obri-
gou a pagar o imposto adicional de 10 c/6, de que trata o -art. 20 do
Decreto n. 24.343, -de. 5 de junho de 1931, e mais a taxa de 2 %, de
Previdência Social.

Alega a recorrente, em suas bem fundamentadas razões de re-
curso, que, por força . de seu contrato, assinado com o Governo Fe-
deral, gozar não só de isenção de impostos de importação e taxa de ex-
pediente como de todos os impostos federais que, porventura, incidirem
sobre a construção, ampliação das usinas, fábricas e dependências,
produtos e subprodutos ',aprovado pelo Decreto n. 17.469, de 6 de
outubro de 1926 e transferido pelo Decreto n. 20.455, de 29 de
setembro de1931, conforMe consta-do Diário Oficial. de 3 de outubro
do mesmo 'ano.

O Decreto ir. 17.091. de 21 de outubro de 1925, regulou a
concessão dos favores constantes do 'Decreto n. 42M4, de 30 de
março de 1918 e dós Decretos legislativos, n. 4.246, de 6 de janeiro
cio 1921, ri. 4.265, de 15 de janeiro do -mesmo ano e cio n. 4.801, de
9 de janeiro de 1924. declarando em seu art. 1° que as empresas,
legalmente constituidas no pais a exploração da indústria siderur-
gica -e metalúrgica., com o emprego de meterias pAmas nacionais
e produção. mínima diária de 20 toneledas cio ferro e aço laminado
ou manipulado, poderão ser concedidos os seguintes favores:

1 0) a isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
durante o prazo de vinte e cinco anos, para os: 	 •

"maquinismos e materiais que foram destinados à construção,
instalação e ampliação de suas usinas e fábricas, destinadas à pro-
dução de ferro gusa, aço e . ligas, laminação e manipulação de seus
produtos e subprodutos;	 .

20) a isenção, durante o prazo de vinte e cinco anos, de todos
Os impostos federais -que, porventura, incidirem sobre- a construção,
ampliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos
e subprodutos.

A lei n. 2.811, do 31 de dezembro de 1913, no seu art. 10, esta-
beleceu:

"na expressão livre de direitos ou_ livre de direitos adua-
neiros, consignada em lei, decreto especial ou contrato, só
'se compreendem os direitos de importação para consumo.
A - isenção .de quaisquer outras taxas só terá lugar se em
lei, Decreto especial ou contrato, estiver expressanzente" con-
signada."

Segundo o parágrafo único do art. 1° do Decreto , n 24.023,
de 21 de março de 1931, • reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo,
do Decreto-lei ri. 300, de 24 de fevereiro de 1938. na expressão
"direitos de importação para consumo", se coinpreende sèmente o
imposto de que trata o inciso 1, do art. 1 0, das Leis Orçamentarias
da Receita Geral da República.

Em face do art. 2° do Decreto n. 6-13, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
pertação .para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do Decreto ri. 24.023, de 21 de março de -1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, asdecorrentes de Contratos com o Governo Federal,
nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação
demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto vê-se que a' recorrente não pode gozar de
Isenção da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto o seu con-

trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado_ no favor previsto pelo art. 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934.

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2a
n. 2°, do seu contrato, recai sàmente sobre a construção, ampliação
e exploração das usinas, fábricas e dependências produtos e sub-
produtos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras Dois,

- trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de tal
isenção durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coisas com-
pletamente diversas, o que no presente caso não cabe a esta ins-
tância apreciar, se bem que reconheça justa tal isenção, -porém, a
ser discutida na esféra judiciária. Éste Conselho não pode reparar
supostas lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e apliça a
lei _fiscal_ como é de sua competência, não podendo, assim, transferir
mais direitos, além dos que possue - neme plus juris ad alium,

, transfere potest, qual?' ipso haboret.
Isto posto, e:

: Considerando que a recorrente goza.._apenas, do favor aduaneiro
de' impostos de importação e taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 2, n. 1, letras A. e D, de seu contrato celebrado com o -
Governo Federal;
. Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto adi-

cional de 10 %, de que trata o art.2° do Decreto n. 24.343, de 5.
cie junho de 1934, visto se tratar .de um imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. -Ex. o Sr. ministro
da Fazenda, em virtude do recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, como. consta do oficio n. 4, publicado no _Diário Oficial
de 9 de janeiro do corrente ano, do Sr. Chefe do Gabinete, dirigido.
à 'Presidência deste Conselho;

- Considerando que a -isenção da taxa' de Previdência Social com-
preende- as mercadorias decorrentes de contratos com 'o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais laxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 20
do , Decreto n. 643,,.de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção- de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;
Acordam os membros 'da Segunda Câmara do Conselho Superior .de
Tarifa. por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento quanto ao imposto
adicional de 10 .% de que. trata o art. 2° do Decreto ri. 24.343, de
5 de junho de 193 .1 negando isenção da taxa de 2 % da Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936:

-Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1910. - Rodolpho Ortenblact, p:esidente. - Odilio Alar-
táis Araujo, relator.
• Fui preesnte.	 Gracilasso Velloso Freire, representante da

Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 8.552

Recurs n. , 3.614-A-3.087 - Taxa de previdência e .ad, de 10 52
- Recorrente, Comp. Ferro Brasileiro S/A. - Recorrida, Alfândega
do Rio.

"A recorrente goza sátneWle de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 20, do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, motivo por que dá-se provi-
.Mento. quanto ao imposto adicional de 10 %, de qüe' trata o
art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, ne-
gando-se para a taxa de 2 % de Previdência Social.

Companhia Perro Brasileiro S/A., recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro', que a obri-
gou a pagar o imposto adicional de 10 %, de que trata o art. 2° do
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, e mais a taxa de 2 %, de
Previdência Social.

Alega a recorrente, em suas bem fundamentadas razões de re-
curso, que, por força de seu contrato, assinado com o Governo Fe-
deral, gozar não só de isenção dc impostos de importação e tara . de ex-
pediente como de lodos os impostos federais que, porventura, incidirem
sobre a construção, ampliação das usinas, fábricas e dependências,
produtos e subprodutos ,aprovado pelo Decreto n. 17.469, de 6 de
outubro de 1926, e transferido pelo Decreto ri. 20.455, de 29 de
setembro de 1931, conforme consta do Diário Oficial de 3 de outubro
do mesmo ano.

O Decreto n. 17.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a
concessão dos favores constantes do Decreto n. 12.944, de 30 de
.março de 1918 e dos Decretos legislativos, n. 4.246, de 6 de janeiro
de 1921, ri. 4.265, de 15 de janeiro do mesmo ano e do n. 4.801, de
9 de janeiro -de 1924, declarando em seu art. 1° que as empresas,
legalmente constituidas no pais para à exploração da indústria siderur-
gica e metalúrgica,, com o emprego de meterias primas nacionais
o produção -  diária de 20 toneledas de 'ferro e aço laminado
ou manipuldo, poderão ser concedidos os seguintes favores:

1 0) a isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
durante o prazo de vinte e cinco anos, para os:

"maquinismos e materiais que foram destinados à construção,
instalação e ampliação de suas usinas e fábricas destinadas à pro-
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dução de ferro gusa, aço e ligas, laminação e manipulação de seus
prOd ti toà e subprodutos;

2°) a isenção, durante o prazo de vinte e cinco anos, de todos
os impostos federais que, porventura, incidirem sobre a construção,
ampliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos
e subprodutos."

A lei n. 2.811. de 31 da dezembro de 1913, no seu art. 10, esta-
beleceu:

"na expres:ão livre de direitos ou livre de direitos adua-
neiros, consignada em lei, decreto especial ou contrato, só
se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se em
lei, Decreto especiA mi contrato, estiver expressamente coa-
'signada."

Segundo o parágrafo l'inco do art. 1° do Decreto ri. 24.023,
de 21 de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e 'parágrafo,
do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, na expressão
"direitos de importação para Consumo", se compreende ~ente o
imposto de que trata o inciso 1, do art. 1 i), das Leis Orçamentarias
da Receita Geral da República.

Em face cio art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do Decreto n. 21.023, de 21 de mereci de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, asdecorr.--ntes de contratos com o Governo Federal,
nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação e
demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto vê-se que a recorrente não pode gozar do
isenção da taxa de 2.% do Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do Decreto ri. 24.023, de 21 de março de 1934.

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2a
ri. 2°, do seu contrato, recai stenente sobre a construção, ampliação
e exploração das usinas, fábricas e dependências produtos e sub-
produtos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras pois,
trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de tal
isenção durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coisas com-
pletamente diversas, o que no presente caso não cabe a esta ins-
tância apreciar, se bem que reconheça justa tal isenção, porém, a
ser discutida na esfera judiciária. Èste Conselho não pode reparar
supostas lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e aplica a
lei fiscal como é de sua competência, não podendo, assim, transferir
mais direitos, alem dos que possue — nente pias juris ad aliam
transfere potest, quam ipso haboret.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 23. . ri, 1, letras A e D. de seu contrato celebrado com o
Governo Federal;

Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto 'adi-
cional de 10 'Yr, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343. de 5
de junho de 1934, visto se tratar de um imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819, de 2 de
outubro 'de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro
da Fazenda, em virtude do recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no Diário Oficial
de 9 de janeiro do corrente ano, do Sr.- Chefe do Gabinete, dirigido
à Presidência deste Conselho;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos Com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 20
do Decreto ri. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade .de -votos, em conheces do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar, provimento quanto ao imposto
adicional de 10 cto de que trata o art. 2° do Decreto ri. 24.343, do
5 de junho de 1934 negando isenção da taxa de 2 % de Previdência.
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n..643. de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Su perior de Tarifa, em 25 do
março de 1940. — Rodolpho Ortcnblad, presidente. — Odilio Mor-.
tins Araujo, relator.

Fui preesnte.	 Gracilasso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.553

de 12 de dezembro de 1938, negando-lhe provimento ao recurso, por
falta do prova de que trata o art.. 28, letra O, do Decreto ri. 24.023,
de 21 de março de 1934.

. A recorrente, pela petição protocolada sob ri. 23.620, de 21 de
junho de 1935, solicitou it Inspetoria daquela Aduana, de acórdo com
o dispesto no art. 12 inciso 32, do citado decreto, isenção de direi-
tos e demais taxas aduaneiras, para o material seguinte: uma caixa,
pesando bruto, 1.290 quilos, contendo uma parte integrante de urn
forno de ferro pintado, pesando legai 1.149 quilos e .857 gramas, des-
tinado ao fabrico de cimento.

Deferido o seu pedido formulou a interessada despacho livre do.
direitos' e demais taxas, pela nota de importação n. 44.997, de 5 de
julho de 1035.

Procedida, posteriormente a revisão da nota mencionada, pela
Comissão de Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras, foi soli-
citada à Inspetoria daquela, Alfândega, pelo oficio anexo, sob n. 14,
de 23 de julho de 1936, providências no sentido da firma requerente
recolher aos cofres daquela repartição a importância do 2:63182,
proveniente de direitos o adicional devidos, por tratar-se ie mate-
rial de custeio.

O pedido de reonsIdevação foi interposto dentro do prazo legal,
mediante o preenchimento de todas as formalidades exigidas.

Isto posto, e:
Considerando que o Departamento Nacional da Produção Mine-

ral, ouvido a respeito, em seu parecer de fls., declarou que o ma-
terial constante da relação anexa, se destina à instalação do segundo
calcinador da fábrica de cimento, tratando-se, pois, de uma amplia-
ção que teve os seus planos, orçamentos e especificações considera-
dos aprovados pelo Governo, no ano de 1934 (Protocolo n. 21.173,
do Ministério da Fazenda\ para efeito do disposto na letra c) do
art. 28. do Decreto ri. 24.023, de 21 de 'março de 1934;

Considerando, finalmente, que caso ;Urdir() já foi decidido por
esta Câmara, conforme consta do recurso n. 3.2701328, julgado em
14 de março d. findo;
• Acordam as membros da 211 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
• Segunda Câmara do Conse'ho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1940. — Roclolpho Ortcnblad, presidente. — Odilio Araujo, re-
latei, . -

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.554

Recurso .n. 5.428-A-3.557 — Restituição de direitos —
rente, Standard OU Company of. Brazil; recorrida, Alfândega de
Manaus.

Não se conhece de recurso interposto fora do prazo legal,

Standard Oil Company of Brazil, recorre para êste Conselho dá
ato do Sr. inspetor da Alfmlega de Manaus que a intimou a recolher
aos cofres dai-mela repartição, a importância de 555$600, proveniente
de taxa de 2% de Previdência Social, apurada em revisão de des-
pacho.

A companhia interessada teve ciência do ato daauela inspetoria,
em 16 de junho de 1936, solicitando reconsideração pela petição pro-
tocolada sob n. 4.377. de 3 do julho do mesmo ano. -

Em 18 de julho de 1038, apresentou o seu recurso para 4sto Can-
solho, depois de haver anteriormente recorrido à Delegacia Fiscal.

Isto posto, e:
Considerando (-filé o recurso foi interposto fora do prazo legal

de vinte dias, fixado pelo art. 14 do Decreto-lei ri. 607, de 10 de
agosto de 1938:

Considerando que a recorrente teve ciência do ato cia inspetoria
dartiela aduana, em 10 de junho de 1936, pedindo reconsideração em
3 de julho, sendo mantido o despacho anterior, do qual foi cientifi-
cada em 22 de julho do citado ano, portanto, já fora do prazo legal,
recorreu à Delegacia Fiscal daquele Estado:.

Considerando, finalmente, que os pedidos de reconsideração não
têm efeito suspensivo, nem interrompem os prazos para interposição
de recurso vara instância superior (art. 4° do Decreto n. 20.343, de
3 ,cle dezembro de 1931);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por unanimidade cie votos, em não conhecer do recurso
por uriaromjdadp de votes, cru não conhecer do recurso por permuto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de abril de 1940.
— Itodolpho Ortenblad, presidente.	 Odilio Martins de Araujo, re-
lator.	 -

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda PUblica.

ACÓRDÃO N. 8.555
Recurso ri. 5.505-A-5.563 — Taxa de Predidência Social — Re-

correntes, Irmãos Refez; recorrida, Alfândega de Santos.

	

Recurso n. 4.537-Al2.362 — Revisão de despacho — Recorren- 	 Nenhuma fatura consular será legalizada sem a apresen-

	

te, Companhia Nacional de Cimento Portland S. A. — Recorrida, 	 fação da fatura comercial, segundo dispõe o art. 11, inciso 10,
Alfândega do Rio de Janeiro.

	

	 do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933. A recorrente já
foi multada em direitos em dôbro pela falta da fatura con-

	

"Tratando-se de um calcinador destinado à instalação	 sulco', estando, portanto, punida igualmente pela falta da apre-

	

na fábrica de cimento da ,,equerente, segundo declara . o	 scntação da fatura comercial; conforme já tem decidido este

	

Departamento Nacional da Produção Mineral do Minist&-io 	 Conselho em casos idênticos, como constam dos acórdãos miú-
da Agricultura, defere-se o pedido de reconsideração". 	 meros 3.910 e 6.93.i.

	

Companhia Nacional de Cim ento Poi tland SIA solicita reconsi-	 Irmãos Hafez recorre para êste Conselho do 'ato do Sr. inspetor da
deração da decisão deste Conselho, proferida- no acórdão n. 4.337, Alfândega de Santos que lhe impôs duas multas de direitos eia dóbro
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pela falta de • ambas as faturas consular e comercial da mercadoria
despachada Pela nota de importacão n. 73.996, de 16 de dezembro
de 1938.

• Os recorrentes receberam da Turquia oitenta caixas, ',contendo
figos secos, marca. M. J. T. sem número, vindas pelo vapoç italiano
Neptunia, entrado naquele pôrto em 5 de novembro de 1938. Pela
petição Protocolada sob n. 51.079, de •16 de dezembro de 1938; soli-
citaram assinatura do • termo de responsabilidade pela falia de ambas
as faturas consular e comercial, o que foi deferido na mesma data,
assirando os interessados o respectivo termo a fls. 49, do livro n.

Corno não tivessem chegado as mencionadas faturas até 14 •de
março do ano próximo findo, ante-véspera de expirar o prazo, soli-
ei!--am pela i protocolada sob n. 1.910, prorrogação cie 15
dias, afim de satisfazerem aquela exigência.

Em 18 de abril último, pela. petição protocolada sob n.
apresentaram as duas faturas em falta, declarando, porém,' que a fa-
tura consular tinha data 1.0 teri.‘r à entrada do vapor naquele pOr'.o.
originando dai, as duas mulias previstas no art. 55, -n. 5, de Decreto
n. 22.717, de 16 de maio do 1933.

Declaram os recorrentes, em suas razões de recurso, que o vapor
entrou no pôrto de Santos, em 5 de novembro de 1938, porém, o cer
tificado de origem exigido pelo consulado do Pôrto de procedência,
Só poude ser fornecido pela Câmara de Comércio de Ismir, em 17 "de'
dezembro do ano de 1938, isto é, vinte e dois dias após a chegada da..
mercadoria ao pôde, de destino.

Isto .posto, e:	 -	 •	 •
Considerando que a fatura consular anexa, sob n. til:. foi ex-

pedida em 20 de dezembro de 1938, quando o vapor deu entrada no
porto de Santos, em 2 - de novembro do mesmo ano, sendo a merca-
doria despachada em 16 de dezembro 'desse mesmo ano;

• Considerando que, segundo o disposta nos incisos 1° e 30 tio
art. 14, do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, nenhuma fatura
consular será legalizada sem a apresenta m.° da fatura comercial cor-
respondente, sendo urna das vias da fatura comercial anexada a ter-
ceira via da fatura consular, destinada à. estação aduaneira;

Cons'iderando que nas Alfândegas onde existir a fatura consular
existirá fatalMente a fatura • connil.cial, pois 'esta --deverá se achar
anexada àquela;

Considerando que a falta da fatura consular implica lambem na
da fatura Comercial;

Considerando que a recorrente 'já foi multada rio máxime peta
falta da fatura consular, estando, assim, punida igualmente pela falta
da apresentação da f. tura comercil, .conforme já tem decidido este
Conselho, cai casos idênticos, como constam dos acórdãos ns. 3.910
e 6.935, de 23 de outubro de 1939, bem assim, ultimaineute,' o re-
curso sob n. 3.182/2.261, julgado em sessão de 7 cie • março p. findo;
• Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho . Superior do
rarifa, por maioria cie votos, em dar provimento ao recurso. quanto
a multa imposta pela falta da apresentação da fatura' comercial, con-
firmando, entrel.anto,,,a penalidade imposta pela falta da fatura con-
sular.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cai 1 de abini
dt, 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — °dai° ArattiO, re-
lator.

Fui presente. A Segunda Câmara bem decidiu. E rigorosamente
do acordo com a jurisprudência cio • Conselho Superior de :Carifa que,
cru vários acordãos vinha julgando que "Ocorrendo a falta das fa-
turas consular e comercial confessada pela parte ou quando findo o
prazo assinado no termo de responsabilidade, como preceitóa, o inciso
50, art. 55, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 22.717, de 16
de maio de '1933, a penalidade . a impor (multa de direitos Cm dobro)-
e urno única pela ausência de- ambos os documentos_ (acordão nú-
meros 3.83 7 e 3.910. É bem verdade que, em algumas decisões, esta
Câmara havia se afastado da doutrina consubstanciada naqueles
acórdãos. Mas, no recurso 11. 1i. 370-Ai, melhor apreciando o assunto,'
decidiu: que "a inexistência legal da fatura consular, .sendo de cor-
rente da apresentação em consulado brasileiro da correspondente
fatura comercial . e tendo ambaa. sido legalizadas •após a chegada da
Mercadoria à estação aduaneira do destino, fica. o importador exposto
a ume única Multa igual' a doa direitos". (Ai a. 6.035).

Á fatura comercial destina-se 'a suprir as deficiaeias da con-
sular (art. -14 do Decreto n: 22.727, de 1933). Desde que essa —
ene é o principal, não é apresentada. é claro que não pode cinstilme
infração regulamentar a falta daquela — simples acessório. Demais
si pela.vigente legislaeão DeDbuDR1 fatura consular poderá Ser lega-
lizada - sem a apresentação _da comercial correspondente (art. 11,

1, (id Decreto ri. 22.717), a falta da fatura consular implicará fa.•
tdmente, na falta da outra — ocorrendo destarte, unia só infração
Mie, em nenhuma hipótese poderá • serpunida duas vezes, com a multa
de direitos em dobro. A multa nunca•foi nem pode ser considerada
fonte de receita para o.:Estado. i Úmn Corretivo que o Estado impõe
ao infrator, quando do ato em virtude do qual se pune,, resulta dano
ou prejuizo.

Desde que o ato danoso Ou prejudicial foi, cru tempo, devidamente'
Punido ou reparado, não se justifica porque contra toas os prin-
cintes elementares do direito — que por esse mesmo áto seja imposta
mais 'de uma penalidade ou exigida mais de unia reparacão. Não
desconheço que na .legislação anterior ndmitia-se a aplicação de - duas
penalidades pela. falta...simultânea das . chias faturas.. É precise consi-
derar, porém, que' a . -matéria era, então, regida por 'dispositivos legais
diversos. O Decreto n. 14.039, de 1920, mandava aplicar a multa de
direitos em dobro, pela falta. da fatura consular, a qual_ pertencia

Fazenda. &balante, pelo art. 19, da lei n. 4.981, de 31 dó dezembro
cie '1925, cuja iniciativa parlamentar coube rio -então deputado Sá
Filho nome que escrevo com Muito respeito e, acatamento é
que ficou estabelecida a multa de direito3 , em dobro pela ausência
da fatura comercial.

Tratava-se, pois, de duas penalidades, prevista emleis • diversas, o
que não ocorre hoje. ASsim, compreenedeu:o Conselho Superior do
Tarifa, em sua magnifica sabedoria e assim vem decidindo, -com acerto
e• respeito à lei, esta Segunda Câmara. — Garcitazo "Venoso Freire,
representante da Fazenda.

AcólIDÃo N. 8.556
• Recurso ri., 5.821-A/3.575 	 Taxa -de previdência social — Re-

corrente, Barreto Filho Ltd. 	 Ircorrida, Alfândega de Santos.
Não se tonta ccmhecimento de recurso em, que não tenha

havido decisão de P‘ instincia.	 -
• Para este Conselho recorre Barreto Filho Ltda., do pagamento
que_ efetuou, -da taxa de Previdência .social, sobre as mercadorias- des-
pachadas pela nota de inniortaeão !n. 07, de 1938.

Como se verifica do processod o pagamento foi feito em virtude
de exigência do. conferente CIO despacho, sem que tivesse precedido
decisão da' autoridade competente/.

Isto posto, e:	 • •

Considerando que; embora não tivesse sido- espontâneo o paga-
mento, cabia à interessada ter redlamado, oportunamente, dessa co-
brança, perante ofinspetor dá Alfândega, para que o mesmo 'apre-
ciasse • o caso convenientemente: i

Acordam os 'membros da 2' Câmara do Conselho Superior -de
Tarifa, por unanimidade de votos !em • nãO conhecer do recurso, pot
não ler havido decisão de P . insdrIcia.

Segunda Câmara do' Conselho Superior de Tarifa, em .1 de abril
de 1910. — flodolpho Ortcnblaa, presidente. --- Odilio Araujo, re-
lator.

Fui presente.	 Garcilaso Velloso Preirc, representante da Fa-
zenda Pública.

'ACÓRDÃO N..8.557 •
• Recurso n. 5.8i5A-3.578 — Taxa cte previdência — Recorrente,

Banco Alemão Transatlântico — Recorrida, Alfândega . de Santos.
"Tendo sido a decisão recorrida proferida por autori-

dade incompetente, twala-se o processo a partir da nte.Ona
decistio."

Para este Conselho recorre o Banco Alemão Transatlântico, da co-
brança Mie lhe foi -feita pela Alfândega de Santos, do imposto adicio-
nal.de 10 %, criado pelo Decreto n. 23.'131, de 1931, e da taxa de pre-
vidência social,' sôbre as 'inercaderias constantes da nota de re-ex L

-portação n. 86, de 1938,
Isto Posto. e:	 . .
Considerando que a decisão condenatória fei proferida pelo assis-

tente daquela Alfândega;
Considerando que'ue • as decisões daquela Alfândega são• dà atribui-

ção dos inspetores das Alfândegas, nos tern1OS do art. 151 do Decreto
n. 21.036. de 1931: •

Acordam os membros Ia 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade cio votos, órn 'anular o processo a partir da
decisão .recorrida. Por ter sido a mesma proferida por autoridade
competente e devolvê-lo à Alfândega de Santos, para proceder corno
de direito.

, Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortcnblad, Presidente. — Odilio -Araujo, re-
latoi..• • ,

Considerando que a 'decisão constante do processo foi 'proferida
por autoridade' ineompente;

Accrdani os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por 'unanimidade de Nutoà, em anular o processe a. partir
da decisão de l a instancia, por ter sido proferida por unanimidade in-
competente, devolvendo-se o processo à Alfândega de Santos, para
proceder de acôrdo com a lei, unanimemente.

. Segunda :Câmara do 'Conselho Superior de Tarifa, 4 :de abril de— Ttodolpho Ortenblad, presidente.	 Martins 'ide Arau-
jo, relator.

Fui presente. Varellaso Velloso Tecire, • repreSentante dá Fa-
zenda Pública.	 •

Fui presente. — Garcilaso Valos° Freire, representante cla. Fa-
zenda Pública.	 •

Acórw:io S. 8.558•._. ••.	 .
Recurso n 5.878/A/5,58I. — Taxa de Previdência Social —1Ie-

corrente, Banco Francês e Italiano para América do Sul — Recorrida,
Alfanclega de*. Santos.	 •

Não Se conhece' do recurso ~Ide á , decisão -foi profe-â
rifla p07' .aatOritiatte incompetente'

Banco Francês e Italiano para 1i-nérica do Sul recorre para èste
Conselho do ato do Sr. inspetor da, -Alfândega de Santos que •sujeita
ao pagamento de adicional. de 10 % e da taxa de previdência social,
Pela mercadoria despechada pela nota anexa.

_ Isto posto, e: .
.CoEsiderando que a decisão de 1` instância não foi proferida pela

Inspetoria da Alfândega recorrida, como dispõe o artigo 158, .do de-
creto 21.036, de 26 de março de 1931; .

•
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Aeóncao N. 8.599
Recurso n. 5.883/A/3.584 — Taxa de previdência social — Re-

corrente, The National Cite Bank of New York — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

'Reexportação é o ato de enviar para o exterior gner-
cadorias cuja entrada ou desonbaraço aduaneiro não convi-
nha ao importador, portanto, não' estão sujeitos ás merca-
dorias cuja reexportação PI autorizada a qualquer tributo
arrecadado nas aduanas, sendo ilegais as cobranças do adi-
cional de 10 % da Tarifa, e da taxa de previdência social".

Baseada na resolução da Diretoria das Rendas Aduaneiras pelas
ordens ris. 262 e 28, publicadas nos "Diário Oficial" de 21/2 e 4/4, de
1936, resolveu o Sr. inspetor da Alfândega recorrida exigir da re-
corrente o pagamento do adicional de 10 % da Tarifa e da teia ch
previdência social, para o materiál descrito ra nota de reexportaçãc
n. 24, de 21/3/1938.

Segundo observa-se o processo de reexportação em causa teve
seu andamento sustado, por exigência da recorrida em cobrar da re-
corrente o adicional de 10 % da tarifa, e taxa de providência social,
conforme nota de diferença u. 20.747, de 30 de março de 1938.

Por petição protocolada sob n, 15.117, indeferiu o Sr.. inspetor
da Alfândega recorrida o requerimento da parte, na qual esta pedia
prosseguimento do processo fie exportação, sem a obrigação dos pa-
gamentos das cobranças exigidas, tendo o Sr. inspetor confirmado o
despacho de fls. G do processo.

Isto posto, e:
Considerando que o ret urso se acha em ordem; -
Considerando que reexportação é o ato de enviar para o exte-

rior mercadorias cuja entrada ou desembaraço aduaneiro não é con-
veniente ao importador;

Considerando que o adicional de 10 % da tarifa é uma arrecada-
ção da União com emprego geral, substituto das taxas estabelecidas
Holierith de 2 %;

Considerando que a taxa de 2 % de previdência social Se aplica
tão sómente às mercadorias já importadas ou nacionalizadas, o que
não ocorre no caso de mercadoria reexportada;

Considerando que não é licito impôr uma taxação que não está
prevista em lei;

Considerando que as ordens invocadas pela recorrida n. 262 e 28
de 21/2 e 4/4, de 1936, são contraditórias e não atendem às disposi-
ções claras da legislação eia vigor;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
, de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

- Segunda Caniara do Conselho StiPerior de Tarifa, 4 de abril de
1940. — Rodo0ho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Arau-
jo, relator.
•	 Fui prese-Ae. Garci/oso relloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACCAIDÃo N. 8.560
Recurso n. 5.904-A-3.587 — Taxa de Previdência Social — 'he-

corrente, Time Yokohama Specie Bank Ltd. — Recorrida, Alfândega
de Santos.

Não se conhece do recurso porque a decisão foi profe-
rida por autoridade incopetente.

The Yokohama SPecie Bank Ltd.
'
 recorre para este Conselho do

ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos que sujeita ao pagamento
do adicional de 10 % e da taxa de previdência social, pela mercadoria
despachada pela nota anexa.

Isto posto. e:
Considerando que a decisão de 4 instância não foi proferida peta

Inspetoria da Alfândega recorrida, como- dispõe o art. 158, do de-
creto n. 24.036, de 26 de marco de 1934:

Considerando que a decisão constante do processo foi proferido
por autoridade incompetente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimirdade de votos, em anular o processo a partir
da decisão de I' instância, por ter sido proferida por autoridade
incompetente, devolvendo-se o processo à Alfândega de' Santos, para
proceder de acordo com a lei.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de abril de
1'940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACoRDÃO N. 8.361
Recurso n. 3.991-3.1'20 — Taxa de previdência social — Re-

corrente, Oscar Bergamann — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.
"Não se toma conhecimento de recurso cm que não te-

nha havido decisão de 1' insância.
Pará. este Conselho recorre Oscar Bergrnann, do pagamento que

idettion da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despa-
chadas pela nota de importação n. 2.052, de 1936.

Como se verifica do processo o pagamento foi feito em virtude
de exigência do conferente do despacho, sem que tivesse precedido
decisão da autoridade competente.

Isto posto. e:
Considerando que, embora não tivesse sido expontâneo o paga-

mento, cabia à interessada ter reclamado, oportunamente, dessa co-
brança, perante o inspetor da Alfândega, para que o mesmo apre-
ciasse o caso convenientemente:

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Companhia , Estrada de Ferro e Minas de São Jerenimo do
ato do inspetor da Alfândega cl'sta Capital, exigindo o pagamento do
imposto adicional de 10 %, criado pelo Decreto n. 24.343, de 1934, e
o da taxa de Previdência Social, sobre a mercadorias despachadas
pela nota n. 199, de 1936.

Pela letra do seu contrato com o Governo foza a recorrente. de
isenção de direitos de importação, inclusive o de expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional não pode a
recorrente estar liberada do seu pagamento, em face do disposto no ar-
tigo 1.0, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 1934, reproduzindo,
ai iás. disposições anteriores sobre a espécie que declara: — na ex-
pressão "direitos de importação para consumo" — compreende-se so-
mente o imposto de que trata o art. 1 0, inciso 1, das leis orçamen-,
tárias.

Ora, o imposto adicional de 10 %está computado nas :eis orça-
mentárias. em inciso diverso do dos direitos de importação e, assim
sendo, não pode o favor contratual abranger tal tributo.

Quanto à taxa de Previrinêcia Social, está lambem a recorrente
obrigada ao seu pagamento, porquanto, nos termos do art. 2.° do De-
creto n. 643. de 1936. só gozam de isenção daquela taxa o trigo, os
rnobustiveis. as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto n. 24.023,
de 14)34, as especificadas no Tratado de Comercio entre o Brasil e a
América do Norte e as que gozarem de isenção de direitos e . demais
laxas, em virtude de contrato ou concessão especial.

Não estando o material despachado pela recorrente em nenhuma
das condições previstas em lei, não pode gozar de isenção da taxa de
Previdência Social;

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento o ato recorrido:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em negar provimento ao „recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril

de 1940. — RMolpho Ortenblad, presidente..— Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da re-
venda Pública.

'-
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa. unanimemente, em • não conhecer do recurso, por não ter
ter havido decisão de 1" instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 8.562

Recurso n. 4.480/3.184 — Taxa de Previdência Social — Recor-
rente, Standard Oil Co. of • Brazil; reu .:. ricia, Alfândega de Parnaiba.

Sendo o querosene classificado, tarifariamente, como ilu-
minante e não como combustivel, não goza de isenção .:11 taxa
de Previdência Social.

Para este Conselho, atendidas as formalidades regulamentares,
recorre Standard Oil Co. of Brazil, da cobrança que lhe foi feita
pela Alfândega de Parnaiba, da taxa de Previdência Social, sobre as
mercadorias despachadas pela nota de importação n. 303, de 1937.

Alega a recorrente que não estava sujeita ao pagamento daquele
tributo, por se tratar de combust,ivel que, na forma do art. 2.° do
Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, goza de isenção desse pa-
gamento.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria despachada (querosene) é clas-

sificada tarifariamente como iluminante e não como combustivel e
que, dispondo o Decreto n. 643, citado, sobre uma tributação de ordem
v.duaneiá, sob esse aspecto tem de ser encarada a questão, embora
de maneira geral se trate de um produto que pode ser usado como
combustivel:

Acordam os membros da Segunda Gemera do Conselho Suierior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenbla-0, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso freire, representante da F
zenda Pública.

ACORD3.0 N. 8.563

Recurso n. 4.511-A/3.409 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, Estrada de Ferro e Minas ck.,, São . Jerenimo; recorrida. Al-
fândega do Rio Grande. 	 •

A expressão — isenção de direitas de importação, in-
eldsive de expediente — constante da cláusula contratual.
não Má direito à isenção do imposto adicional de 10 %, do
Decreto n. 24.343, de 1934, nem da taxa de Previdência So-
cial.
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ACÓRDÃO N. 8.564.

Recurso n. 4.519-A/3.413 — Taxa de Previdência social:
Recorrente, Comp. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo. —
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

"Tendo sido . paga fora do prazo a importância em lia-
pio, houve preterição- de formalidade essencial -que fez pe-
remir o ( i ireito de recurso".

• Para este Conselho recorre a Companhia Estrada de Ferro e
Minas de S...Terónimo, do ato do inspetor da Alfândega de Porto
Alegre, intimando-a, por efeito de revisão na nota n. 190, de 1938,
ao pagamento do adicional de 10 % da Tarifa e da taxa de pre-
vidência social.

• Dessa decisão teve a recorrente ciência em 8 de novembro.
recorreu em data de 25 desse mês. mas só pagou a'importância cru
litígio eni 1. 0 de dezembro, quando já esgetaclo estava o prazo da
lei.

Isto posto, e:	 •
Considerando que não foi feito previamente o recolhimento

importância em litígio, como o exige a lei;
Considerando que, assim, houv.e preterição de formalidade es-

sencial, determinando a perempção: do direito de recurso;
Acordam, imanhnemente, os membros da 2•° Camara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.	 -

.2.° Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de .abril da
1910. — Rodolpho Orlenblad, presidente. — Ulysses Sampaio. rela-
tor. —Fui presente, Garcilaso Velos° Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO	 . 8.565

• Recurso n. 4.522-A/3.416 — Taxa de previdência social. —
Recorrente, Comp. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónima
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

"Tendo sido paga , fora do prazo a importdncia em lití-
gio, houve preterição de formalidade essencial que fez pc-
remir o direito de recurso".

Para este Conselho recorre a Companhia Estrada 'de Ferro e
Minas de S. Jerônimo, do ato do inspetor da Alfândega de Porto
Alegre, intimando-a, por efeito de revisão na nota n. 571, de 1937,
ao pagamento do adicional de 10 % da Tarifa e da taxa de pre-
vidência social.

Dessa decisão teve a recorrente ciência em 8 de novembro,
recorreu em data de 25 desse mês, mas eó pagou a importância em
litígio em 1.° de dezembro, quando já esgotado estava o prazo da
lei.

Isto posto, e:
Considerando que ;ião foi feito previamente o recolhimento da

importância em litígio, como o exige a lei;
Considerando- que, assim, houve preterição de formalidade es-

sencial, determinando a perempção do direito de recurso;
Acordam, unanimemente, os membros da 2.° Camara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

2.° Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril de
1940. — Rodolpho Ortcnblad, presidente. — Ulysse.s Sampaio, rela-
tor. Fui presente, Garcilaso Veloào Freire, -representinte da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.566
Recurso n. 4.525-A/3.419 — Taxa de previdência .social. —

Recorrente, Comp. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo,
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre. 	 -

"Tendo sido paga fora do prazo a importância em lití-
gio, houve preterição de formalidade essencial que fez pe-
remir o direito de recurso".

•
Dessa decisão teve a recorrente ciência em 8 de novembro,

recorreu em data de 25 desse mês, mas só pagou a importância em
litígio em 1.° de dezembro, quando já esgotado estava o prazo da
lei.

Isto posto, e:
Considerando que não foi feito previamente o recolhimento da

importância em litígio, como o exige a lei;
Considerando que, assim, houve preterição de formalidade es-

sencial, determinando a perempçã'o do direito de recurso;
Acordam, unanimemente, os membros da 2.° Camara ao Conse-

lho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

2.° Camara, do Conselho Superior' de Tarifa, em 4 de abril de
1940. — Rodolphó Ortenblad, presidente. -- Ulysses Sampaio, rela-
tor. presente, Gomiloso Veloso Freire, representante da 1.na-
zerida Pública.

Acónojid N. 8.567

Rcurso n. •.528-A/3.422 ..-Taxa de-previdência social — Re-
corrente, Comp. Estrada de FerrO e Mina.s de S. Jerónimo — Recor-
rida, Alfândega de 'Porto Alégre.l

"Tendo sido paga fóra do prazo a importância em
gio, houve preterição de formalidade essencial que fez peri-
mir o direito de recurso"

Para este Conselho recorre a ;Companhia Estrada de Ferro e Mi-
nas de_S. Jerónimo, do ato do Inspetor da Alfândega de Porto Alegre,
iritimando-a, por efeito de revisão na nota n. 750, de 1937, ao paga-
mento do adicional ee 10 % da Tarifa e da taxa de previdência

Dessa decisão teve a recorrente ciência em 8 de novembro, re-
correu em data de 25 ,less mês; mas só pagou a importância era
litigio em 1." de dezembro, quando já esgotado estava o prazo da lei.

Isto posto, e:
Considerando .q/le não foi feito previamen!e o recolhimento da

importância em litigio, corno o exige a lei;
Considerando que, assim, houve preterição de formalieade es-

sencial, determinando a perempção do direito de recurso;
Acordam, Unanimemente, D6 membros da 2.° Câmara-do Conse-

lho Superior ' de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por

rerenSleP;tanida Câmara. do Conselho ,Superior de Tarifa, em . 4 de abril
de 1940. -- Rodolpho Orlenblad, presidentr. Ulysses. Sampaio,
relatou.

Fui presente — Garcilaso Vellóso Freire., -representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 8.568
Recurso n. 4.531-A/3.125 — jTaxa de prevWecia social — Re-

corrente, Comp. Estrada de Ferro e Minas do S. Jerenniuo — Recor-
rida,. Alfândega	 Porto Alegre.

"A expressão -- ise44o de direitos de iniPortação in-
clusive de expediente — . constante da cláusula aontralual,
não dó direito a isctu..ão do imposto adicional de 10 %
Decreto n. 21.313, de 1931, nem da taxa de previdência
social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Companhia Estrada de Ferro ' e Minas S. Jerórnmo do ato de
inspetor da Alfândega desta Capital, exigindo o pagamento do imposto
adicional de 10 %, crear'o pelo Decreto n. 24.343, de 1934, e o da
taxa de previdência social, sobre as mercadorias despachadas pela
nota n. 191, de 1938.

Pela letra do :seu contrato com o Governo goza a recorrente de
— isenção de direitos de importação, inclusiva o de _expediente.

• Nesta eonformndade, quanto ao imposto adicional não por'e a
recorrente estar liberada de seu pagamento, em face do disposto no
art. 1.°, paragrafo único, do Decreto n. 21.023, de 1934, reprodu-
zindo, aliás, disposições anteriores sobre a especie que declara: —
na expressão "direitos de importação para consumo" — compreende-
se Somente o imposto de que trata o art. 1.°, inciso 1, das leis orça-
mentarias.

Ora, o imposto Vicional de 10 % está computado nas leis orça-
mentarias, em inciso diverso do dosdireitose de importação -e, assim
sendo, não pode o favor contratual, abranger tal tributo.

Quanto á taxa de previdência social está lambem a recorrente
obrigada ao seu pagamento, porquanto, nos termos do art. 2.° do
Decreto n. • 643, de 1036, só gozam da isenção daquela taxa o trigo,
os combustivei.s, as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 24.023. de' 1934, as especificVas no Tratado de Comércio entre

- o Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de di-
reitas e demais taxas, em virtude do contrato ou concessão especial.

Não estando o material despachado pela recorrente em nenhuma
das condições previstas em lei, não pode gozar de isenção: da taxa
de previdência social,

Isto posto, e:	 •
Con.sieerando que teve todo o fundamento legal o ato recorrido;
Acordam os membros da 2.* Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.
'Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4. de abril

de 1940. -- Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,relator.
-	 Fui presente — Gare ileso Vell4so Freire, representante da Fa-zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.569

Recurso n. 4.531-A3.428 — Taxa cie, previdência ocia1 — Re-
corrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerúniino —
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

. "A. expressão isenção de direitos de importação, in-
clusive de expediente — constante da cláusula contratual,
não dá direito a isenção do imposto adicional de 10 por cento
do Decreto 11. 24.343, de 1934, • nem da taxa de previdência
social."

Para este Conselho, atendidas as exigências re gulamentares, re-corre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. JerÔnirno do ato
do inspetor da Alfândega desta Capital, exigindo o pagamento do im-
posto adicional de 10 por cento, criado pelo decreto. n. 24.313, de

da

, Para este Conselho recorre a Companhia Estrada de Ferro e
Minas de S. JerÔnimo, do ato do inspetor da Alfândega de Porte
Alegre, -intimando-a, por efeito-de revisão na nota ri.. 99, de 1937,
ao- pagamento do adicional de 10 % da Tarifa é da taxa de pre-
vidência social.
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1934, e o da taxa de previdência social, sobre .as mercadorias despa-
chadas pela nota n. 115, de 1938.

Pela letra do seu contrato 091T1 o Governo goza a recorrente de
isenção de direitos de importação, inclusive o de expediente.

Meta conformidade, quanto ao imposto adicional não pode a re-;
corrente estar liberada do seu pagamento, era face do disposto no
art. 1°, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 1934, reproduzido,
aliás, disposições anteriores sobre a espécie que declara: na expres-
são "direitos de importação para consumo" — compreende-se somente
o imposto de que trata o art. 1° inciso 1, das leis' orçamentárias.

Ora, o imposto adicional de 10 por cento estáj computado nas
leis orçamentárias, em inciso diverso do dos direitos de importação,.
e, assim sendo, não pode o favor contratual abranger tal tributo.

Quanto à taxa de previdência social está também - a recorrente
obrigada ao seu pagamento, porquanto, nos termos do art. 20 do De-
creto n. 643, de 1936, só gozam de isenção daquela taxa o trigo, os
combustíveis, as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto nú-
mero 24.023. de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio entre
o Brasil e a América cio Norte, e as que gozarem de isenção de direitos
e demais taxas. em virtude do contrato ou concessão especial.

Não estando o material despachado pela -recorrente em nenhuma
das condições previstas PM lei. não pode gozar de iseneão da taxa de
previdência social.

Isto posto. e:
Considerando que teve todo o fundamento legal . o ato recorrido:
Acordam os membros da Segunda Câmara elo Coneelho Superior

de Tarifa, em negar provimento ao recurso, por unanimidade de
votos

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de abril
de 1940. — Rodolpho Orlenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

rui presente. Gareil«so Venoso Freire, representante da Fazenda
Pública.

AC4ROÃO N. 8.570

teenrso ii. 1.e67-A-3.2es — Taxa de Previdência Social- — Re-
A. Fábricas "Orion" _ Recorrida, Alfândega de Santos.

exp.ressão "impostos de importação e de expediente"
nào é equivolente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isençêo do taxa de Previdência Social, pois
— "impostos de expeoiente" — constante de cláusula con-
tratual equivale à "teso de expediente dos gêneros livres"
creado. pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis das AI-
Pindegas e mantido por leis posteriores. com a denominação
de taxa de expedipnte".

Pura este Conselho, afta :lida as exigências. '..egulamentares,
recorre S.' A. Fábricas "Orion'. do ato do inspetor da Alfândega de
Saatos, intimando-a ao pagarnenlo do imposto adiconal de 10 %,
creado pelo Decreto n. 24.353 de 1931 e da taxa de Previdência
Social, sobre as mercadorias deap achadas ' pela nota a. (.795, do
1937.

.De referência ao imposto adicional. o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem . isentas
daquele tributo as empresas cujos contratos Consignem isenção de
impostos de importação, corno no caso da recorrente.

E, quanto à laxa de Previdência Social, entende a recorrente
que . gozando, pelo seu contrato, de 'Isenção de Impostos de Impor-
tação e de Expediente", as isenções para o material pela mesma
importação não se achata condicionadas ao pagamento de qualquer
taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas • leis em vigor
I eibutos denominados -- "Impostos de Expediente" — como parece
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de ama
goza a recorrente, é — "Direitos de Expediente", ou mais generi-
camente — "Expediente doe Gêneros Livres" — creado pelo arr.
560, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em
leis posteriores, com a denominação de — "Taxa de Expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da S. A. Fábricas Orion
é, como sevê, unia concessão restrita a determinado tributo e não às
taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria pagar na
Alfândega de Santos as taxas de Holerith, estatística, etc., antes do
advento do imposto adicional de 10%.

É um ponto de vista frequentemente discutido Pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de (tirites
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrude
de mercadoria no país.

Com efeito a por vezes, veisatil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsias inter-
mináveis que, não raro. sóbern a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concessões ele favores ora consignam
— Isenção de Direitos e demais Taxas, — ora, Isenção de Impostos
ele Importação e de Expediente; de Direitos de Importação, Expedi-
ente e demais Taxas Acessórias; de Direitos e Taxa de Expediente,
etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamentos:, admi-
nistrativos.

O certo, porém. é que a lei, quando visa conceder favores totaie
tem usado a fórmula — Isenção de Direitos e demais Taxas Aduanei-
ras, — que é integral para o fim visado.

A fórmula —.Isenção de Impostos de Importação e de Expedi-
ente é, não foi negar, defeituosa, dando margem a interpretações di-

vergentes, como vem acontecendo com demasiada fsequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis Impostos de Expediente, mas sim.
o Expediente dos Generos Livres, que a administração pública reco-
nhece ser urna taxa e não um imposto, uma vez que, como tal, a de-
nomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a conces-
são feita a requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor só
abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de isen-
ção da taxa de Previdência Social.

Considerando que a cláusula — Isenção de Impostos de Impor-
tação é de Expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— Isenção de Impostos de Imoprtação e Taxa de Expediente, não
correspondendo, portanto, à expressão — Isenção de Direitos e de-
mais Taxas, por efeito da isenção da taxa de Previdência Social:

Considerando o material importado pela requerente, não Pre
-enche nenhuma das condições previstas no art. 2°. do Decreto ri. 643.

de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dispositivo;
Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda.

quanto ao imposto adicional de 10%.
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
quanto no adicional de 10% e negar, quanto à taxa de Previdência
Social, unanamemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de alara
ço de 1940. Rodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio.
Relator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fazenda
Pública.

ACORDO d. 8.571

Recurso n. 4.595-A-2.872 — Taxa de previdência — Recorrente,
Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

"SÓ estão isentas da taxa de previdênia social, as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo ara 2° do decreto
e. 643, de 1936."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Rêde Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despa-
chadas pela nota de importação n. 39, de 1936.

O decreto n. 643, de 1936. que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo, os combustiveis, as merca-
dorias previstas no art. 12, do decreto n. 24.023, de 1934, as espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte
e as que gosarem de isenção de d:reitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a

recorrente de aisenção de direitos e de taxa de expediente:
Considrando que o material pela mesma importado não está nas

demais eondiçõeõs previstas em lei;
Acordam, o membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de ebril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Garcilazo Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 8.572

Recurso n. 4.841-A/3.446 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul; recorrida, Alfândega
do Rio Grande.

Só estão isentas da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2.0 do Decreto
n. 613, de 1936.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe
faz, da taxa de Previdência Social, sobre as mercadorias despachadas
pela nota livre n. 94. de 1936.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento o trigo, os combustiveis, as merca-
dorias previstas no art. 12 do Decreto n. 24.023. de 1934, as especi-
ficadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte
e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo, só goza a re-

corrente de isenção de direitos e de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está nas

demi.: condições previstas: em lei:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

eegunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulgsses Sampaio, re-
lator.

Foi presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

COrt•eille,
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aeotinÃo N. 3573 •

Recurso ns. •A .812-A3.473 — Taxa t¡le Previdência Social — . Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande - do Sul; recorrida; Alfândega
do Rio Grande,

"Só estão isentas dL taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiadas pelo art. 2° do Decreto
n. 643, de 1936."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulame-dares, re-
corre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul da cobrança que se lhe
taz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despachadas
vela nota livre n. 92, de 1936.
• O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança daquela

taxa, só isentou desse pagamento o - trigo, os 'combustíveis, as merca-
dorias previstas no art. 12, do Decreto n. 21.023, de 1934, as espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e dmais taxas.

¡	 Isto posto, o:
Considerando que pelo seu contrato com o govêrno só gosa a re-

torrente de isenção de direitos e do taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma idportado não está nas

demais condiçÕes previstas em lei:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em .4 de abril

de 1940. — llodolpho Ortenblful, presidente. •— Ulysses Sampaio, re-
lc ter.

Fui presente. — Garella,so Venoso Freire, representante da Fa-
tenda Pública.'

ACÓRDÃO N. 8.574

Recurso n. 1.845-A/3.476 — Taxa de previdência — Recorren-
te, Viação Férrea do Rio Grande do Sul; recorrida, Alfândega do
Rio de janeiro.

Só estão isentas da taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art, 2° do Decreto'
n, 643, de 1936.

Para este Conselho, atendidas as-. exigências regulamentares,
recorre a Rêde .Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança
que se lhe fez, da . taxa de previdência social, sobre as mercadorias,
aespachadas pela nota livre n. 64, de' 1936.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança da-
quela' taxa, só isentou dês.se pagamento o trigo, os combustíveis, as
mercadorias ,previstas no art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, as
especificadas no Tratado de • Comércio entre o Brasil e a' América do
Norte e as que gozarem de isenção de . direitos e demais taxas;

Isto posto, e
'Considerando que pelo seu contrato com o Govêrtio, só • goza a

recorrente de isenção de direito e de taxa de expediente;
Consideran que o material pela mesma importado não está nas¡

demais condições previstas em lei:
Acordam os membnos da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Sec. da Seguia Caiara do C. S. de Tarifa, 25 de março de

4940. — flodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lator.

Fui 'presente: Carenas° Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.575
Recurso ii. 4.891-A/3.479 --- Taxa de previdência — Recorren-

te, Viação Férrea do Rio Grande do Sul; .,recorrida, Alfândega do
Rio Grande.

Só estão isentas da taxa de previdência - social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2.0 do Decreto
n. 643, de 1936.

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
recorre a Réde Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança
que se lhe fez, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias,
despachadas pela nota livre n. 103, de 1936.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança da-
quela taxa, só isentom dêsse pagamento o trigo, os combustíveis, as
mercadparias previstas rio art. 12, do Decreto a. 24.023, de 1934, as
especificadas no Tratado de Comércio-entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais laxas;

Isto posto, e
Considerando que pelo seu contrato com o Govêrno. só goza a

recorrente de isenção de direitas e de taxa de expediente.
Considerando que •o material pela Mesma importado -não está nas

demais condições previstas em lei:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
See. da Segunda Câmara do C. S. .de Tarifa, 4 de abril do

1940. — Rodolpho Ortenblad, presidenta — Ulysses Sampaio, re-
ator.	 -

Fui presente: Carrilas° Velloso Freire, representante da Fa-
atada Pública,

icóRDON. 8.576

Recurso n. .088-A/3.482 —'Taxa de previdência — Recorren-
te, Viação Férrea do Rio Grande ¡ do Sul; recorrida, Alfândega do
Rio Grande.

Só estão isentas da taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2° do Decreto
n. 643, de 1936.

Para êste Conselho, atendidaa as exigências regulamentares,
recorre a Rêde 'Viação Férrea do Rio. Grande do Sul, da . cobrança
que se lhe fez, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias,
despachadas pela nota livre n. 84, de 1936.

O Decreto n._ 643, de 1936,- que regulamentou a cobrança da-
quela taxa, só isentou désse pagamento o trigo, os combustíveis, as
mercadorias previstas no art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, as
especificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas;

Isto posto, e	 •
. Considerando que pelo seu contrato cem o Govêrno, só goza a

recorrente de isenção de direitos o de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está nas

demais condições previstas 'em lei:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho¡ Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao' recurso.
Soc. da Segunda Câmara do C.. S. de Tarifa, 4 de abril de

1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulys.ses Sampaio,.re-
lator.

'Fui presente: Garcilaso VelloSo Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACóRDA0 N,
,.,

f
Recurso n. 5.094-A-3.452 — Taxa ae previdência — Recorrente,

Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

"Só estão isentas da taxa de previdência social, as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2° do Decreto
n. 613, de 1936."

Para esto Conselho, , ateudidas•aS exigênclas regulamentares, re-
corro a Rêde Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lho faz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despa-
chadas pela nota livre a. 123, de 1936.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo, os combustíveis, as merca-
dorias •previstas no art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934. as es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a

recorrente- de isenção de direitos e de laxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está

Das demais condições previstas em lei:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de' Tarifa,

4 de abril de . 1940. — Rodolpho Orlenblad, presidente. — • UlyssesSampaio, relator.
Fui presente. Gareilaso Venoso .Fre..e, representante da Fazendapública.

AcOROÃO N.

Recurso n. 5.097-A-3,455 — Taxa iTe previdência — Recorrente,
Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

"Só estão isentas da l«xa de previdência social, as mer-
cadorias ou niatviais beneficiados pelo art. 2° do Decretoa. 643, de 1936Y"

Para • este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Rède Viação Férrea do Rio Grande do Sui, da cobranm que se
lthe faz, dá taxa de previdência social, sobre as mercadorias despa-
chadas pela nota livre n. 141, de 1936.

_ O Decreto n. 613, de 1936, que regulamentou a cobrança daquelataxa, só isentou desse pagamento, • o trigo, os combustíveis as merca-
dorias previstas no art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1 '934, as es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contraio em o Governo só goza arecorrente de isenção de direitos e de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em lei: 	 •Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
4 de abril de 1940. — Bodolpho Ortenblad,- presidente. __. mimes

,Sampaio, relator.
Fui presente. Garcilnso Venoso 'revi., representante da Fazenda41auoa. 

a	 •
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ACCIRDÃO N. 8.579
Recurso n. 5.100-A-3.458 — Taxa de previdência — Recorrente,

Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

"Só estão isentas da taxa de previdência social, os mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2°.do Decreto
n. 643, de 1936."

Para este Conselho, atendidas as exigahciaa regulamentares, re-
corre a Rêde Viação Férrea do Rio Grande do Sul,. da cobra:leu que se
lhe faz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despa-
chadas pela nota livre n. 1, de 1937.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança daquela
Laia, só isentou desse pagamento, o trigo, os combustíveis, as merca-
dorias previstas no -art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, as es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e deme.is taxas.

Isto posto, e:	 •
Considerando que pelo seu contrato com o Governo .só goza a

recorrente de isenção de direitos e de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em lei:
Acordam ds membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

	

de abril de 1910.	 Rodolpito Ortenblad, presidente. — Ulysscs
Sampe.io, relator.

Fui presente. Gareilaso felloso Freire, representante da Fazenda
Pública.

AC:ciP,DÃO N. 8.580

Recurso n. 5.151-A-3.46: — Taxa de previdência. — Recorren-
te, Viação Férrea do Rio Graade do Sul. — Recorrida, Alfândega do
Rio Grande.

Fazen-
•

aclamas) N. 8.581
Recurso n. 5.165-A-3.470 — Taxa de previdência. — Recorrente

Viação Ferrea do Rio Grande do Sul. Recorrida Alfândega do Rio
Grude.

"SÓ estão isentas da taxa de previdência social, os mer-
cadorias ou material beneficiados pelo art. a.° do Decreto
n. 643, de 1936".

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Rede Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despacha-
das pela nota livre n. 179, de 1936.

O Decreto n. 643, de 193h, que regulamentou oa cobrança daquela
taxa, só isentou desse page,manto, o trigo os combustíveis as merea,
donas previstas no art. 12 do Decreto n..21.023, de 1934, as especi-
ficadaa no Tratado de Coméraio entre o Brasil e a América do Norte
e as que gozarem de isenção ele direitos e demais taxas. -

Isto posto e;
'Considerando que pelo seu contrato com o Governo . só goza a

recorrente de isenção de diretos e de taxa dc expediente;	 ..
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em lei;
Acórdam os membros da 2 .  Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade, de votos, negar provimento ao recurso.
Secção da Segunda Câmara de Conselho Superior de Tarifa, 4 de

abril de 1940. — Rodolphe Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente, Garcilazo Velloso Freire, representante da Fazen •
da Pablica.

ACÓRDÃO N. 8.582
Recurso n. 5.232-A-3.349 "— Taxa de Previdancia Social _ Re-

corrente, Companhia Ferro Braaileila, S. A. — lt,jeee;-ele, Ai ukiLivga
de Rio de Janeiro.

Gozando o recorrente tfr "'NC/t.;•ãi) de intpo.s. los'. 1,Ç! im-
pori,-, f,- .ão e de expediente", gozo d i.wiu:t70 de a:..i . ionfd de
10U, não gozando, porém, da laxa de Prcuidè p eja social".

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a.
Companhia Ferro Brasileiro do alo da Inspetoria da Alfamlega desta
Capital, condenando-a ao psgamento do imposto adicional de leaa,
criado et io Decreto n. 24.343. de 1931, e da laxa de paevidencia

cial.Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo Exma.
Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estirem sujeitas aquele
posto, as empresas. de cujos contratos constar a cláusula — isenção
de impostos de importação, corno no caso da recorrente..

Quanto à taxa de •previdência social é a mesma devida. porque
a exp ressão constante do contrato da raquerente — isençãe de im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finali-
dade legal, à expressão — isenção de direitos de importação e . de-
'mais taxas.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente é — direitos de expediente — ou mais genericamente
— expediente dos gêneros livrs — crhdo pio artigo 560, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis posterior-
mente com denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo é restrito o valor contratual somente à taxa de ex-
pediente e não às demais taxi S, condição essencial para a isençaa
da taxa de previdência social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impaalação

e de expedie nte — não corresponde à expressão — isenção de ctrei-
tos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de prvidência soe-ia!;

Considerando que o material importado pela roc a-rente, não
preenche nenhuma das outras condições previstas no artigo 2° do
Decreto 643, de 1936. para poder gozar dos beneficaos daquele dispo-
sitivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 %;

Acordam os membros da Segunda Câmara do, Conselho Superior
da Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de previdência social
dar proviniente, quanto ao adicional, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de abril de
1940. — Rodolpho Ort enblad, presidente. — Ulysses Sionpao,	 sor.

Fui presente, Garcilaso • Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.583
Recurso n. 5.280-A-3.352 — Taxa de Previdência Social .--

corrente, Companhia Ferro Brasileiro 5. A. — Becosrid-4, Allandega
do Rio ale janeiro.

Gozando a recorrente de "isenção de impos,Os de int-
porit.-ção e de expediente", goza de iseneC.ft; de adicional de
10'7e. não gozando, porém, da taxa de PrevWência Social".

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Companhia Ferro Brasileiro do ato da Inspetoria da Alfândega desta
Capital, condenando-a ao psgamento do imposto adicional de 10%,
criado í.elo Decreto n. 24.343, de 1934, e da taxa de previdência so-

cial.Em relação ao adicional, °assunto já se acha resolvido pelo Exmo.
Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estsrem.sujeitas aquele im-
posto, as empresas de cujos contratos Constar a cláusula — isenção
de impostos de importação, como no caso- da recorrente.

Quanto à taxa de previdência social é a mesma devi la. porque
a expressão constante do. contrato da requerente — isenção de im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finali-
dade legal, à expressão — isenção de direitos de imporlaeãe e de-
mais taxas.

Ants de tudo„ convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denoimnados — impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente é — direitos de exriedient — ou mais gnericarnem
— xpediente dos gêneros livres — criado pelo artigo. 560, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis rasterior-
mente com denominaeão de,— taxa de' expediente. 	 .

Assim sendo é restrito o valor contratual somente à taxa de ex-
pediente e não às demais tax;•s,, condição essencial para a isenção
da taxa de previdência

Isto posto, e:
Considerando que.a cláusula — isenção de impostos de 'importação

e de expediente — não corresponde à expressão isenção de direi-
tos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de prvidência social;

Considerando que o material importado pelo recorrente, não
preenche nenhuma das outras condições previstas no artigo 20 do
Decreto 613, de 1936. para poder gozar dos beneficies daquele dispa-

sitivo;Considerando o resolvido pelo Exmo. 9t. Ministro da Fateada,
quanto ae imposto adicional de 10 %a

"Só estão isentas tia taxa de previdência social, as mer-
cadorias ou materiai beneficiados pelo art. 2.0 do Decreto
u. 643, de 1936".

Para êste Conselho, ateu lidas as exigências regulamentares, re-
corre a Rêde Viação Férrea :.to Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despacha-
das pela nota livre ai, 179, dc: 1936.

O Decreto n. 613, de 193, que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo os combustíveis as merca-

• ficadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte
e as (sue gozarem de isenção de direitos e demais taxas. ..	 ......

Isto posto e;
Considerando que pelo aer, contrato com o Governo só goza a

recorrente de isenção de direitos e de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em lei;
Acórdam os membros da 2. Câmara dp Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade, de • votos, negar provimentc ao recurso.
Secção da Segunda Câma ra do Conselho Superior de Tarifa, 4 do

abril de 1940. — Rodolpho Orttnblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. Garcilazo Vélloso Freire, representante da
Ia - Pública.
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Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
da Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de previdêncis social
dar provimento; quanto ao adicional, unanimemente.	 • ,

Segunda Câmara •do Conselho Superior de Tarifa, 4 de abril de
1940. — Rodolpho Ort enblad, presidente. — Ulysses Sampaio, rolator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.584	 •
Recurso ri. 5.293-A/3.355 — Taxa de Previdência Social. —

Recorrente, Cia. Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

-Gozando á recorente de "isenção de impostos de im-
portação- e de expediente", goza de isenção do adicional
de 10 %, não. gosando; porém, da taxa ' de Previdência So -
cial

Para este Conselho, atendicias as exigências legais, recorre a
Companhia Ferre Brasileiro do ato da Inspetoria da Alfândega des-
ta Capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional de
10 %, creado pelo Decr. n. 24.343, de 1934, e da taxa de previdên-
cia social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
• Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
aquele imposto, em empresas de cujos contratos constar a cláusula
— isenção' de impostos de importação, como no caso da recorrente.

Quanto á taxa de previdência social é a mesma devida, por-
que a . expressão constante do contrato da requerente — isenção de
impostos de importação e de expediente, não equivale na sua .fina —
lidado. legal, à expressão ---• isenção 'de direitos de importação é
demais taxa
• Antes de tudo, convem consignar que não ha nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente.'	 çao da taxa de Previdência Social. ,

. O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de queConsiderando que a, cláusula — Isenção de Impostos de Impor-
goza a recorrente é --direitos de expediente — ou mais generica- tação e de Expediente "equivale. na sua finalidade legal à •cláusula.

nãomente — expediente dos generos livres — -.meado Pelo art. 560, da- — Isenção de Impostos de Imoprtação e Taxa de Ex pediente. '
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos- correspondend o, Portanto, à expressão — isenção de Direitos e de-
teriores com a denominação. de — taxa do expediente. 	 mais Taxas. por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Assim sendo é restrito a favor contratual somente a taxa de 	 Considerando o material importado pela requerente, não P re
-expediente e não às demais taxas, cordição essencial para .a isenção enche nenhuma das condições previstas no art. 20, do Decreto n. 643,

da taxa de previdência social. 	 de 1936, para que possa gozar dos beneficies daquele . dispositivo;
Isot oeste, e:.

	 Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr.-.Ministro da Fazeeda.
_Considerando que a clausula — isenção de impostos de impor- quanto ao imposto adicional de 10%. 	 .

tacão e de expediente — não corresponde à expressão — isenção do	 Acordam os membros da • 2a Câmara do Conselho Superior de ..
direitos e demais taxas, para efeito da isenção ,da taxa de previ- Tarifa, por unanimidade de votos. em dar proviniento ao reciirsa,
dencia social:	 quanto ao adicional de 10% e negar, • quanto à taxa de Previdência.	 .

Considerando que o material importado pela recorrente, não Social, unanimemente.
preenche nenhuma das outras cond ições Previstas no art. 2.0 do '	 Segunda Câmara cio Conselho Superior de Tarifa, em 28 de mar-
Decr. n_ 64i, de 1936 para poder gozar dos benefícios daquela dis- CO de •1940.,--. Rodolpho Ortenblad, Presidente. -- Clusses Sampaio, -
positivo;	 .	 Relator.

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda.	 Fui presente, Garcilaso leitoso Freire, Representante da Emenda'
-	 •	 -quanto ao imp	

Pública.osto adicional cle 10 %;

do

cial .

que, gozando, pelo seu contrato, de "Isenção de Impostos de Impor- expediente e mão às demais taxas, condição essencial para a isenção
importação Dão se acham condicionadas ao pagamento de qualquer

pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas mente — expediente dos generos livres — creado pelo art. 560. 
dadaquele -tributo as emprêsas cujos contratos consignem isenção de Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos-

tação e de Expediente", as isenções para o material pela mesma da taxa de previdência swial.

impostos de importação, como no caso da recorrente.	 tenores com a denominação de	 taxa do expediente. 	 •

creado pelo Decreto 'n. 24.343, de 1934 e da taxa de PreVidência

1937
Social, sobre as mercadorias deSpachadas pela nota n. i.795, de

recorre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao 'pagamento do imposto adiconal de . 10 (10,

corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos. Companhia Ferro Brasileiro do ato da Inspetoria da Alfândega de,-

E. quanto à taxa de Previdência Social, entende a recorrente 	 Assim sendo é restrito o favor contratual somente a taxa de

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido goza a recarrente é —direitos de expediente — ou mais generica-

Para 'este. Conselho, 'atendidas as - exigèneias• regulamentares,

Recurso ri. 5.392-A-3.361 — Taxa de Previdência Social — 	 ,	 Para este .Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a

.criada pelo art. 560, cia Nova Consolidação das Leis das a/-

de taxa de' expediente".
Mi/devas e mantido por leis posteriores, com a denominação.

___ "impostos de expediente" — constante de cláusula con- Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
tramitei equivalP à "taxa de expediente dos gêneros livres", Esmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas

não é equivalente ci "direitos aduaneiros e demais taxas" — 10 %, creado pelo Decr. n. 24.343. de 1934, e da- taxa de previdên-
para efeitos . da isenção da laxa de Previdência Social, pois eia social.	 •

"A . expressão •"inipostos , de importação e de. expediente" ta Capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional de

tributos denominados — impostos de expediente. 	 -

demais 'taxa.

que a expressão constante do contrato da requerente — isenção de

lidado legal, à expressão — isenção de direitos de importação e

— isenção do impostos de importação, corno no caso da recorrente.

impostos de importação e de expediente, não equivale na sua fina- •

aquele imposto, em empresas de cujos contratos constar a clausula.

Antes de tudo, convem eonsignar que não ha nas leis em vigor

O tributo a que- a lei se refere, concernente ao favor de que

Quanto á taxa de previdência sociai 4 a mesma devida, por-

taxa aduaneira.	 Isto posto, e:	 .
Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis (m vigor 	 Consider.ndo que a clausula — isenção de impostos de . impor-

tributos denominados — "Impostos de Expediente" — como parece tação e de expediente — não corresponde à expressão — isefição de' -
indicar a redação • da cláusula contratual respectiva. - 	 --direitos e demais taxas, 'para efeito da isenção da taxa de previ-

() tributo a _que a lei se refere, concernente ao favor de que ' dencia social;
goza a recorrente ,é — "Direitos de Expediente", ou mais generi- Considerando que o material importado pela recorrente, não
camente — "Expediente dos Gêneros . Livres" — creado pelo art. preenche nenhuma das outr s condições preNestas no art. 2.0 do
560, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas_e mantido em Doer. n. 643, de 1936 para poder gozar dos benefícios daquela dis-
leis posteriores, com a denominação de — "Taxa de Expediente".	 positivo;

O favor aduaneiro conStante do contrato da S. A. Fábricas Oriort
é, como sevê, uma . concessão restrita a determinado tributo à não às
taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria pagar na
Alfândega de Santos as taxas de Holerith, estatística, .etc., antes .do
advento do imposto adicional de 10%. 	 .

É um ponto de Vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções 'de diritos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no país.

Com efeito a, por vezes, versatil e- defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsias inter
mináveis que, não raro, sóbem a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de ccincessões de favores ora consignam
.__ Isenção de Direitos e demais Taxas, — ora, Isenção de Impr.stes
de Importação e de Expediente; de Direitos de Importação,- Expedi-
ente e demais Taxas Acessórias; de-Direitos e Taxa de Exped-vnte.
etc., estabelecendo, verdadeira confusão para os julgamentos a Inu-
nistrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores t )lais,
tem usado a fórmula — Isenção de Direitos e demais Taxas Aduanei-
ras; — que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de. Impostos de Importação e de Expedi-••
ente é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações dl-,
vergentes, como vem acontecendo com demasiada fsequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis Impostos de Expediente, mas sim,
o Expediente dos Generos Livres, que a administração pública reco-.
nhece ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, como tal, a de-

••••••epei•va
Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a couces-

.

são ieeit a requesente	 restrito, quanto à taxas, porque o .favor
abrange a laxa de exp'ecliente e, assim sendo, não pode gozar de ise,n-

	

Acordam os membros cla 2. a Câmara do Conselho Superior do 	 ACÓRDÃO N. 8.586	 1 •
Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de previdência social	 Recurso 11. 5.413-A/3.364 — Taxa de Previdência Social.
e dar provimento quanto ao adicional, unanimemente.	 Recorrente, Cia. Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfândega

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de abril de Rio de Janeiro.
1940. — Rodolpho 0; • tenblad, presiden:e. —Freire Ulysses 

sentante
Sampaio

da
, rela-

tor. — Fui presente, Garcilaso Veloso -, repre 

	

	 Fa-	 portação
—Gozarulo a recorrente de "isenção do imposto de 	 ini-

e de expediente", goza de isenção do adicional
zenda Pública.

• _.	 ACÓRDÃO N. 8.585	 de 10 %. não gosando, porém, da taxa de J'revidência So-
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julho de 1910

Considerando o resolvido pelo Exma. Sr. Ministro da Fazenda,
quanto tie iinposto adicional le 10	 • H

Acordam os 'membros da 2. 1% Cântara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento, quanto à- taxa de previdência seciai
e dar provimento', quanto ao adicional, unanimemente.

'Segunda Câmara do Conselho Superior ie Tarifa, 4 de abril de
1940. - Ro,tolpho Oricnblqd, pra:sitiante. - Plisses Sampttio,'-rela-
tor.. Fui presente, GaPeiloso Veloso FreiPe, rePresentante cia Fa-
zenda . Pública.

• Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR

DéspnellW do més de julho
ProcesseS: •

N. 10.173-10 - Joaquim Horta, pedindo pagamento. -
IR e-se ra forma do art. 270,	 Regulamento Geral de Contabilidade
Fúh a.

N. 32.899-38 - Milton Fernandes Pateira, pedindo revisão do
seu proce.:so de disponibi:idade. - Conviria-se o interessado a com-
parecer á Secção de Pensões para prestar os necessários esclareci-
a-tentos.

".N 12.930-39 - Basilio Pimenta Filho . - Apresente a relação
mera:limada Do Parecer.

N. 27.701-40 - Alzira Marques Neto, pedindo pagamento de Nen-

cimento$ não s recebidos pelo seu falecido • marickt. --Apresente os
documentos a que se refere O parecer.

N. 56.014-40 - Arbintas Afonso Benevenuto. -. Satisfaça as
exicsências.

N. 46.029-40 - Arislides Pinto, pedindo pagamento de venci-
mentos deixados por seu pai. - Satisfaça as exigências.

-.N. 50.750 .40 - Aposentadoria de Estevão Ribeiro Lopes. - Con-
vida-se o interessado a sati.slazer RS exigências do parecer.

Vitor d'Arezo. - Dirija-Se, querendo, ao Minis-
tério da Guerra.

N. 43.500-40 - Ermelinda alachinki da Crista e Cunha, pedindo
pagamento 0e vencimentos deixados por seu marido. - Convida-se
a interessada a prestar melhores escarecimentds.

	

N. 41.248-40	 Aposebladoria de Alice Mendes da Rocha. -
Convida-se a interessada a satisfazer a exigência.
• N. 60.820-39 - Bigino Sc!verino dos Santos, sobre pagamento.

À vista do parecer, nada ha que deferir. Arquive-se.
N. 22.741-39 - Noemia Lede Dias. pedim'o pagamento. - Faça

reconhecer a firma e o sinal público do tabelião de Bagé, nos do-
cumentos. 'de fls. 3 e 4. 	 •

N..5.7.922-40 - Mário Sá. procurador de Magnólia _Maria das
Neves. - Apresente a procuração.

•N. 54.603-40 - Olímpio Di9z, pedindo pagamento de vencimento.s
deixado : por seu pai, - Habilite-se nós termos do art. 270 do . Re-
gulamento Gerai de Contabilidade Pública.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de julho de 1910

Precatórios
• N. -37.761410 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de- 30080,

a favor de -Ernani Correia. - Cumpra-se.
N. 37.759-910 - Juizo da 9" Vaca Criminal, 'entrega de 300$0,

a favor de Ernani Correia. - Idem. -
N. 37.702-940 - Juizo da 9" Vara Criminal, entrega de 300$0,

a favor de Erna.ni Correia. - Idem.
N. 37.7614410 - Juizo da 11' Vara Criminal, entrega de 3000,

a favor de Domingos Lope:s Pacheco. - Idem.
N. 38.109-940 ,---- Juizo da 6" Vara Criminal, entrega de 300$0,

a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.
N. 37.756-940 - Juizo da 9" Vara Criminal, entrega de 300$0,

a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.
N. 37.758-940 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de 300$0,

41, favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 37.751-940 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de 300$0,

a favor de Ernani Correia. - Idem.

	

N. 38.112-910	 Juizo da 13' Vara Criminal, entrega de 300$0,
• favor de Ernani Correia. - Idem-;

N. 38.111-940 - Juizo da 13' Vara Criminal, entrega de 300$0
3 favor de Antônio. Rodrigues de Carvalho. - Idem.

N. 37.766-940 - Juizo da 11' Vara Criminal, entrega de 20080,
a favor de Ernam Correia. - Idem.

N. 37.763-940 - Juizo da 11' -Vara Criminal, entrega de 300$0,
a favor de Norival Bruno de Morais. - Idem.
• N. 37.765-940 - Juizo da 14" Vara Criminal, entrega de 300$0
a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 37.760-940 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de 600$0,
• favor de Sílvio da Cunha Santos. - Idem.

N. 37.755-940 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de -300$0,
• favor da Ernani Correia. - Idem..

• N. 37.752-940 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de 300$0,
• favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 37.767-910 - Juizo da .14 . Vara -Criminal, entrega de 30"
a fal'OP de Eugênio Fonseeti. - Idem.

•• N: 37.757-910 - Juizo' da 0' Vara 'CriMinal, entrega de 3040;
a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 37.753-940 - Juizo da 9' Vara Criminal, entrega de 3000,
a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 37-388-910 - Juizo da 12' Vara Criminal, entrega ele 3000,
a favor cle Ernani Correia. -- Idem.

N. 37.390-940 - Juizo da 12' Vara Criminal, entrega de 30080e:
a favor de Domingos Lopes Pacheco. - idem.

N. 38.110-910 - Juizo da 13" Vara Criminal, entrega de 300$0,
a 'favor de Henrique da Silva Costa. -- idem.

N. 37.754-940 - Juizo da .9" Vara Criminal, entrega de 300$0,
• a :favor da Companhia Ferro Carril do jardim Botânico. -

N. 37.380-040 - Juizo da 12' Vara Criminal, entrega de 300$0,.,
a favor de Ernani Correia. - Idem.

Notificações:
E. da SilVa Raposo, rua da Alfândega n.

mais a quantia de 500$0 relativa a emolumentoaf
de • 15 dias. Intime-se.

- Ferreira Baltazar & Comp.; rua da Conceição-

- Alberto da Silva Gordo, Avenida Rio Branco. ,.

- Importadora ' Exportadora Cimex, _rua MéXico ••

N. 1.612-910	 Irmãos Gama & Comp. Ltda. rua México:..
ri. 119. - Multa de 570$0 Mais a quantia de 570$0 relativa a
lurnentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.617-9-10 - Sociedade Matérias - Primas Ltda., rua México •
n. 161. - Multa de 450$0 mais a quantia de 1500 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo ele • 15 dias. Intime-se.

N. 1.541-010 - Alves Franga & Comp., rua Frei Caneca
mero 87. - Multa de 1:040$0 mais á quantia de 1:040$0 relativa.:
a emolumentos cio registro. Prazo de 15' dias. Intime-se.

Ns.857 e 858-910 - A. Lima Ribeiro & Comp. Ltda., Avenida
Men] de Sá n. 102. - Tendo em vista a notificação feita pelo fiscal
Luiz Gonzaga do Nascimento e o parecer de fls 3. imponho a. A.
Lima Ribeiro & Comp. ltda. estabelecidos à Avenida Alem de Sá.
n. 102 nesta cidade, com fabrico de papel e seus artefatos e co-
mércio de varejista descrita à fls. 2, a multa de 1:650$0, por. in-
fração dos arts. • 8 e 11 do Decreto-lei n. 739 de 24-9-938 que de-
verá ser recolhida aos cofres desta repartição, juntamente com a .
importância cie 1:650$0 relativa . aos emolumentos devidos em 1910,,•
pelos registros daqueles fabrico e comércio.. Intime-se avisando
que o prazo para pedido de reconsideração 'é de 15

Requerimentos:
N. 22.050-940 - José Pores Gaspar. .- Indeferido de acorde,

com a informação o laudo ' e o parecer.
N. 6.346-910 - Sociedade ,Anônima Lameiro. - Reduza-se

I3 valor locativo para 8:400$0 no lançamento para o corrente exer-'
cicio de 1910:

N. 31.274-910 - José Maria de Morais Parente. - Em face .
do disposto no art. 137 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939 e na forma do art. 138 § 2° da mesma lei - arbitro em
900$0 a ajuda de custo ab ser concedida ao requerente observado o
consignado no art. 139. Torne o processo à la subdiretoria para os
'devidos fins.	 •

• N. 27.495-940 - Luiz Gaston Lavigne. - Cumpra-se a.ordern
de pagamento de fls, fazendo-se a. entrega a quem de direito da -
quantia da 1-5:331$5.
• Ex.ma-ima% LO k311. ASSISTENTE

Ma 175 de julho de 1910

Notificações:

N. 265-940 - Sara Tchornei -- contra Mole. Sara 'rebocai, -;
estabelscida nesta Cidade, à. avenida Rio Branco, 30 andar, sala 32,
n. 11-1, foram lavradas as notificações as. 265 e 266, de 1940, por •
falta de registro de comércio e fabrico em 1939. 	 Não tendo os
autuantes juntadas ditas notificações, para um só julgamento, foi
a de n. 266-40; despachada por , esta Assistência, imponho a multa
de 150$0 com a obrigação de recolher ainda ás emolumentos devi-
dos de 60$0. Posteriormente chega a despacho o presente, que foi
mandada anexar à outra, para o fiai ele impôr uma Só multa •na
fórma regulamentar. Diante do exposto, tendo em vista que se trata"
de uma mesma falta, no Mesmo exercício e pelo mesmo contribuinte,
e, considerando que a notificada já foi multada em 150$0, cuja irá-
portância se acha recolhida atm cofres desta repartição, bem comia
os emolumentos tio registro 'do seu fabrico, na importância de 600,
imponho à referida Mnie. Sara Tcharei, a obrigação. de recolher
aos cofres desta - repartição, no prazo de 20 dias, sob pena de cos -
brança executiva, salvo se quizer pedir reconsideração de despacão,
dentro de 15 dias, a quantii‘ de 6(40, referente aos emolumentos
vidos pelo registro do comercio de varejistas em 1939. Intirrte-Se. •'

N. 1.070-930 - Francisco de Paula Freitas, rua- Sidõnio Paisn. 16. Multa de 150$0 mais a quantia de 60$0 relativa a amola-
mentos' de registro. Prazo 'de .45 dias. Intime-se.	 •

N. 421-10 -
- Multa de 500$0
da registro. Prazo

.N. 1.5-18-910
n. 153. - Idem.

• N. 1.618-940
ri. 257. - Idem.

N. 1.011-910
ri. 108. - Mein.
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N. 699-910 Ltiba Berenstein, avenida Amaro Cavalcanti nú-
mero 671-A. Multa de 20080 mais a quantia de 20080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias-Intime-se.

N. 1.055-940 - Luiz Anfaro, rua do Catête n. 102. 11 ,1ulta da
15080 mais a quantia de 10080 relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 168-940 - Perez Guerreiro & Comp., avenida Gomes Freia
To n. 35. Trata esta notificação de diferença de emolumentos de
registro, em virtude de aumento de capital da firma notificada, e
não de falta de registro. A defesa apresentada não destrée os fun-
damentos do despacho de fls. 3, ri-letivo por que o mantenho. Inti-
me-se para o recolhimento no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso para o Conselho de Contribuintes;
dentro de 20 dias e mediante o prévio depósito das , importâncias
exigidas.

N. 440-940 - Fábrica de Gravatas Odeon Ltd., rua da Alfân-
dega. n. 304. Tendo em vista a notificação de fls. 2 . 8 o parecer da
3 Subdiretoria, imponho à Fábrica de Gravatas Odeon Ltd., esta-
belecida à rua da Alfândega n. 304, desta cidade, com comércio
de grossista de artefatos de tecidos, a multa de 30080 por infração
dos arts. 80 e 14 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938, com a obri-
gação de recolher mais a infportância z de 30080, relativa à diferença
de emolumentos de seu registro de 1940. Intime-se avisando que o
prazo para pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 451-940 - Artur Marques Mendes, rua da Alfândega n. 182a
Em face da notificação de fls. 2 e o parecer da 3 0 Subdiretoria,
imponho a Artur Marques Mendes, estabelecido à rua da Alfândega
n. 182, sobrado, com comércio de grossista de tecidos, artefatos de
tecidos e bijouterias, a multa de 19080 por infração dos arts. 8° o
14 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938, com a obrigação de recolher
mais a quantia dó 19080 relativa à diferença de emolumentos de
registro de - 1940. Intime-se, avisando que o prazo para o pedido
de reconsideração é de 15 dias.

Notificações:

• N. 187-940 - Davi & Cia. .- Rua do Ouvidor ns. 71-3. - Em
face da notificação de fls. 2, lavrada pelo agente fiscal Augusto M. de
Araujo Góis e outro e de acordo com o parecer da 3 a subdiretoria, im-
ponho a Davi Sc'Cia., estabelecidos à rua do Ouvidor, ris, 71-3, nesta
cidade, com o comércio de grosista, varejista, descritos a fls. 3, a
multa de 40080 por infração dos arts. 8° e 140 do Decreto n. 739, de
24-9-938 com a obrigação de recolher ainda a quantia de 4.00$0 refe-
rente à diferença de emolumentos em 1939. Intime-s, avisando que
o prazo para o pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 439-940 - Antonio Nejame, rua da Alfândega n. 292. -
À vista do que consta deste processo, e de acordo com o parecer da 3a
subdiretoria, imponho a Antonio Nejame, estabelecida à rua da Alfân-
dega n..292, com comércio de groásista de tecidos e artefatos de tecidos,
a multa de 20080 por infração dos arts. 8° e 14 0 do Decreto-lei nú-
mero 24-9-938 com a obrigação de recolher mais a quantia de 20080,
relativa a emolumentos de registro devida em 1940 pelo seu registro.
Intime-se, avisando que é de 15 dias o prazo para pedido de reconsi-
deração.

Ns. 1.050 e 1.061-940 Leon Rosental„rua do Catete n. 134, -a
Tendo em vista as notificações feitas pelo agente fiscal Caio Neves
Coelho e o parecer da 3 3 subdiretoria, julgo insubsistente a de número
1.059-40. em virtude de ter sido lavrada no período dá prorrogação
essa concedida, pela circular ministerial n. 20, de 29-5-940, devendo,
porém, ser cobrados os emolumentos devidos, se, para tanto, não in-
correr na proibição do art. 13, do Decreto-lei n..739, de 24-9-938,
em combinação com a circular ministerial n. 23, de 26-6-940, a firma
notificada. Quanto à de n. 1.061-940, imponho a Leon Rosental, esta-
belecido à rua do Cateto n. 134, nesta cidade, com comércio de vare-
jista de artefatos de tecidos, a multa de 15080, por infração dos arti-
gos 8° e 14°. de 24-9-938 com a obrigação ainda de recolher a impor-
tância de 6080 de emolumentos devidos, no corrente ano. Fida avisado
que o prazo para pedido de reconsideração é de 15 dias. Recomendo ao
notificante que preencha os claros da peça básica desta mitificação e,
quando encontrar mais de uma contravenção, numa mesma firma, em
idêntico local, lavre apenas uma notificação.

N. 1.071-940 - Francisco do Paula Freitas, rua Sidônio Pais
n. -9. - Multa de 150$0 mais a quantia de 10080, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.318-910 -- Melo & Cardoso, rua Neri Pinheiro n. 65. -
Tendo em vista a notificação e o parecer da 3 a Subdiretoria, imponho
a Melo & Cardoso, estabelecido à rua Neri Pinheiro n. 65,-desta-cidade
com comércio de varejista descrito à fls. 2, a multa de 15080, mais a
quantia de 12080 relativa a emolumentos de registro de 1940. Intime-
se, avisando que o prazo para pedir reconsideração é de 15 dias,

• Na . 1.379-940 - Garup Fonseca & Ferreira, rUa Pereira da Rocha
n. il. - Multa de 30080 mais a quantia de 13080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.529-940 -- Osvaldo Gonçalves da ,Silva, rua Bangú n. 2. -
Multa de 17080 mais a quantia de 17080 relativa a' emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias, intime-se.

N'. 1.643-940 Antonio dos Santos Gonçalves, rua Bruxelas nú-
mero 117, Bornsucesso. - -- Multa de 20580 mais a quantia de 20580
Jelativa a emolumentos de registro. Prazo de 1 .5 dias. Intime-se.

N. 1.614-910 -- Domingos Caruso.•-m Avenida Rio Brauao nú-
mero 129. - Multa de 24080 mais a quantia de 24080 relativa a
emolumentos de registro, Prazo cie 15 ¡tias. Intime-se.	 •

N. 1.536-940 -- Oscar. Candoas. , 	Estrada do Engenho n. 129,
Bangú. --. Multa de 15080 mais a quantia de 13080 relativa a calo-.

lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.	 -
N. 1.641-940 - Alvaro de Oliveira ?Viana. - Avenida Suburba-

na n. 2.299. - Multa cio 15080 mais a quantia de 6080 relativa ai
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.418-940 - Agostinho dos Santos Vaz. - Rua Uranos mi-
' mero 1.365, Olaria.. o- De acordo com o . parecer supra, julgo insub-
sistente a notificação de fls. 2, cobrando-se, aperias, os emolumentos -
devidos, na importância de 6080 observada a circular 23 de 1910. In-
time-se. Dê-se ciência e anote-se'.

N. 2.378-940 - Simon Tendler..- Silva Guimarães n. 35. -
Multa do 15080, mais a importância de 10080 relativa a emolumentos
de registro. Intime-se para o recolhimento dentro de oito ( 8) dias -

•N. 1.642-940 - M. L. Rocha Pitta & Queirogo. Ltda. 	 Filo-
mana Nunes n. 199.	 Multa de 15080, mais a importância de 100$0
relativa a emolumentos de registro. •Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.640-940 -- José Conde Cartejon. - Soares Meirelesn. 74.
- Multa de 22080, mais a importância de 22080 * relativa á, aniolu.
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.577-940 - Leonardo de Oliveira Monteiro. -a- Maria Ben-
jamin n. 46-A. - Multa de 21080, mais a importância de 21080 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 1,5 dias. Intime-se.'

N. 1.287-940 a- Produtos de Cera Dominó Ltda. - Sousa Fran-
co n. 13. - Multa de 150$0, mais a importância de 6080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 'dias. Intime-se..

Requerimentos:

N. 1.581139 - Antônio Briar e Silva. - Compareça a esta Rece-
bedoria para esclarecimentos.• •.	 •	 •

. N. 25.918(40 Ezequiel José da Silva. --- Proceda-se à inscrição
de acordo com o parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional
caso venha a ser futuramente verificado ter havido sucessão. Dê-se
a baixa ex-officio para o 2° semestre de 1940, em 1:101111Q de José Gerai-
do da Conceição, a quem imponho a multa de 12580,•médio ala, lei..

N. 27.442140	 Namia Seixas da Silva. - Dê-se a baixa para
o futuro exercício de 1941, de acordo corri o parecer.	 • •

N. 27.712140 - Mário Guimarães. -a- Proceda-se à inscrição nos
termos do parecer. Imponho a 111árie-Guimarães a multa de 10080,
mínimo da lei. 	 • -

N. 26.364140 - Cipriano Rodrigues dos Santos. - Transfira-se.
Imponho a Cipriano Rodrigues dos Santos a multa de 5080, minhno
da lei. -	 .

N. 4.641140 - A. Machado Garcia & Cia. '.-. Dê-se d'liaixa Para
o 2° semestre de 1940, de acordo com o parecer.

N. 32.388140 - Carlos T. cia Fonseca Costa. 	 Dê-se a baixa. .
para o futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer. Imponho
a Carlos Taylor da Conseca Costa à Multa de 5080, mínimo da lei.

N. 7.517140 - M". Trug & Cia. 1- Dê-se a' baixa Para 1939, nos
termos propostos na informação e no parecer. Imponho a firma M.
Trug & Cia. a multa de 5080, mínimo da lei. •
• N. 20.319(40 - João Cirno Pereira. - Transfira-se e encami-
.nhe-se o processo à consideração do Sr. diretor para que se .sirva de-

cidir quanto a alteração de classificação proposta.
• N. 32.768140 - J. Gomes & Cia. - Transfira-se. Imponho a

- Costa Gomes & Irmão a multa 'de 5080, mínimo da lei, Encaminhe-se
o processo à consideração do Sr. diretor para que se sirva decidir
quanto a alteração de classificação proposta:

N. 4.681140 - A. Machado Garcia & Cia. - Dw-se a baixa para •
o futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.

N. 5.116140 - Abel de Almeida. - Idem.-
•N. 28.091140 -. Rafael Gounágo Freire. - Dê-se a baixa para

1941, nos termos do pedido, na inscrição do auto de passageiros 8.611.
N. 28.039140 - A Tentadora-de Fazendas S. A. - AVerbe-se a

baixa para 2° semestre de 1910, de acordo com -o parecei..•
, N. 29.037140 -o Alice Damian. - Averbe-se a mudança de acor-

do corri o parecer. Imponho a Alice Damian a multa de 500,
da lei:

N. 23.140140 - Orlando Tavolieri, - Idem.
N. 28.086140	 Mariola Columb. - Idem.
N. 31.142-40 - Francisco Ribeira. --- De-Se a . baixa 'para o

20 semestre de 1940, de acordo com'o' parecer..
N. 33.182-40 - Francisco Rosa Mauro. -- Idem.
N. 32.804-40 - Schneicler..& Ilarovitz. —Idem.
N. 27.401-40 - Comp. Progresso de Armaze,ns Gerais. 	 Idem.
N. 28.878-40 - Vicente Paulo & Newton Ltda. 	 Idem.'
N. 28.719-40 - J. Alvarenga.	 Idem.	 '
N. 33.787-40 - S.A. Fábrica Votorantirn. -• Idem.
N. 31.568-40 - Antônio dos Santos Maciel.	 Idem,
N. 29.513-40 - Manuel da Costa. - Idem.
N. 29.014-40 - Jaime Maurie Juliá. ' - Idem.	 .
N. 32.387-40 - João Stoll Gonçalves -.	 Dê-se a' balia	 ai

futuro exercício de 1911, de acordo com o parecer.'	 •
• Ne- 32.094-40	 FranaisCo Nunes. •--L- Idem.

N. 29.504-40 -- Felipe de Aguiar. - Idem.''
• N .;.- 29:642-40' --. J.- Ferreira dá' Cunha. - Transfira-se "eaa.!

officio" para a firma Raul da Silva' Castro e, em seguida, para J:-
Ferreira da Cunha. em face da alteração de contrato de fls. 017.



1:37RI Quarta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeç.rio
	

Julho de 1940

Imponho a Raul Silva Castro a multa de • 1240, e à requerente a de
50$0, respectivamente, médio e mínimo da lei. Imponho , ainda à fir-
ma J. Ferreira da Cunha a multa de 30 % sobre os emolumentos de
registro pagos, "ex-vi" do disposto no art. 219, .§-2° do Decreto-lei
n. • 739 de 24e-9-1938. Encaminhe-se o processo a consideração do
Sr. diretor para 'que se digne ' decidir guante à alteração de. clasgsifi
cação proposta no parecer.

• N. 31.675-40 - A. C. Machado & Comp. Ltda.--Transfira-se.
Imponho a A. C. Machado & Comp. Ltda. a multa de 50$0, mínimo
da lei,
. N. 31.586-40 Antonio Housy. - Transfira-Se. Imponho a
Antônio HouSy a multa de 500, mínimo da lei e a de 30 % sobre
emolumentos de registro pagos, "ex-vi" do disposto - no art. .219,
§ 2".de Decreto-lei n. 739 de 24-9-1938..

N. 23.243-39 - Miguel Francisco Diniz.	 Transfira-se. Im-
ponho a Miguel Francisco Diniz a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 29.914-10 - Décio Leite da Silva. - Idem.
N. 31.336-40 - Virgílio de Jesus. - Transfira-se, encami-

nhando-se, em seguida, o processo a consideração cio Sr. diretor para
que se sirva decidir quanto à alteração . de classificação proposta..

N. 30.134-940 -	 Ilerz Rozenberg. - Transfira-se,
Imponho a multa de 30$0 mínimo da lei.

N. 30.219,-930 - Aron Leme. - Idem.
N. 31.219-940	 M. Duarte & Hermínio.	 Mem.
N. 30.938-940 - Amir Swoboda. - Idem.
N. 25.962-950	 Eugênio Abbade. 	 Idem,
N. 31.20e-940 - Teófilo Ferreira da Silva.	 Idem.
N. 10.052-930	 J. Cruz & Conceição. - Idem.
N. 10.319-950 - Horacio Fernandes. 	 Idem.
N. 39.898-910 - Abel Fernandes Nunes. - Idem.
N. 27.701-940 - Antônio floctrigues e,morim. - Idem.
N. 27.803-930 - Araujo & Fraga. - Transfira-se "ex-officio"

para Albino Alves de Araujo a quem imponho a multa de 127$0
médio da lei. E, seguida, transfira-se para a firma Araujo & Fraga
ex-vi do eont.ato_de fie. 71'8. -

N. 7.367-950 - AntiSido atartins. -e- Transfira-se e encami-
nhe-se o processo ao Gabinete do Sr. diretor para que seja . deci-
dido quanto à alteração de classificação proposta no parecer de
lis.	 7.

N. 3.611-910 - J. Braga. - De acordo com a informação e
o parecer, reconsidero o despacho exarado em 25 de março de 1910,
para torná-lo tiv unto efeito. ent filee da improcedência da represen-
tação de fls. e.

Certidões:

18.39e,-950 - Urcínie Menice Malheiros. - Certifique-se.
N. 28.40S-910 -	 v Zilbergleja . - Idem .
N. 2e e88-39 _' Comp. Auxiliar de Crédito Imobiliário "ex-

Codolar. Sociedade Anenima.	 E:ertifique-se o que constar.

	

38 . 155_40	 ,kssojeo Alves Carvalho. - Idem.

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUBDIRETOR

N. 35.608-50 - alordko M. Niskier, rua Visconde de Itaúna
D. 35. - Satisfaça a exigencia no prazo de 30 dias. 	 .

6.769-40 - Elias Youssef Jacob, Praça da República nú-
mero 70. - Averbe-se a mudança.

N. 6.771-40	 A:voub Tannaus Chamas, Praça da República
II. 70. - Idem.

N. 29.994-10 - João Azevedo Vilela. Avenida Gomes Freire
n. • 154.	 Idem.

N. 81.368-10 - Avelino Nunez Conde, rua Dr. Araujo n. .59.
- Idem.

N. 32.521-40 - Iloraci Legeí de Assis Silva, Avenida Nilo • Pe-
minha n. 155. -

N. 34.236-40 - J. Peres, rua General Caldwell, n. 113-B. _
Averbe-se a mudança e remeta-se à 3a Subdiretoria, -

N. 34.595-40 - J. Lopes Cançado, rua Visconde de Itaúna
a. ii-A. - Averbe-se a mudança e depois arquive-se.

N. 33.243-40 - R. Avelino de Paula, rua General Câmara
st. 255. - Transfira-se e depois remeta-se à 3a Subdiretoria.

N. 26.724-40 - José Chedid, rua Escobar • n. 61. - Idem.
N. 28.223-40 - Alexandre Gomes, rua Pedro Américo n. 57.

- Transfira-se é depois arquive-se.

N. 1.482 - Prov. Resíduos:	 Prestando Informação sobro tlE
espólio de Rita ‘Marcelina de Sousa Castro.

N. 1.48-1 - 2. Inv. Judicial. - Prestando informação 30~
o espólio de Ana Rita Viana.

N. 1.485 - 3a• Vara Orffios e Sucessões. 	 Prestando infor4
, inação sobre o espólio de Francisco do Rosário Pereira e de José Garg

cia de Sousa e Melo.
N. 1.486 - la. Vara Orfãos. - Prestando informação sobeol

o espólio de Manuel Gonzale,z Lhamas.
N. 1.487	 2,. Vara Orfãos. e Sucessões.- - Prestando informam

Cão sobre a espólio de Maria Nora Dionísid. 	 •
N. 1.488 - 2a Vara Orfãos. - Prestando informação sobre tg,

espólio de Amélia Barreto.
• N. - 1.489 - 2. Vara Orfãos. - Prestando informação sobre -e
espólio de Teodorico Giovani António D'Uva.

,	 N. 1.490 - 2, Vara Orfãos e Sucessões. - Prestando informa*
eão sobre o espólio de Domingos dos Reis - e Sirva.

Dia 16 de julho de 1910.

Requerimentos despachados:

N. 1.66f39 - Máxima Antunes Gercia. - Façam-si os tais;
çamentos suplementares para os exercícios de 1933, 1931, 1935, 1938.
e 1937, com a multa de trinta por cento para os três primeiros, pro-
vista no parágrafo único do . art. 116, do regulamento em vigor'.

N. 2.625;10 - Armazens Chrysbraz S. A. - De acordoscom •
parecer,- mantenho os lançsmentos contestados dos exercícios de 1938
e 1939.

N. 3.58139 - Corporação Industrial Brasileira S. A. De acor-
do com o parecer e considerando que o procedimento desta Repartii
ção encontea pleno amparo nos dispositivos dos arts. 113 e 

16, ie

B. e 95, § 20 do regulamento vigente, mantenho os lançamentos.
N. 9.542110 - Adalgisa Bittencourt (Espólio). - Cobre-se o

imposto do exercício de . 1932 na conformidade do art. 129; § 2 0, do
regulamento e do exercício de 1933, independentemente da multa co-
minada. Retifique-se o lançamento do exercício de 1934, de acordo
com o cálculo de fls. do apenso n. 19.420135. Cancele-se o lançamento
do exercício de 1935, por insubsistente, dado que nenhuma renda
produziram os- bens, após , o falecimento da "de cujus"

'
 como prova

a certidão de fls. do escrivão do Primeiro Ofício da Provedoria e
Resíduos. Recorro deste ato para o 1° Conselho de Contribuintes em.
siderando também o exarado em 19 de outubro de 1938, a fls. do
aludido apenso.

N. 11.676131 - Paulo .de Figueiredo Parreiras Horta. - De
acordo com o ro recer mantenho os lançamentos intentados contra a
pessoa jurídica, nos exercícios de 1931 a 1935, e a pessoa física nos
exercícios de 1931, 1932. 1934 e 1935.

N. 10.587110 - Anibal Martins Alonso. - Tendo em vista que
os esclarecimentos do art. 114 foram prestados em tempo hábil, ee.
tifiquem-se os lançamentos "ex-officio" para o fim de serem cort•
cedidas-as deduções pedidas na reclamação, nos termos do art. 12,
parágrafo único, do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de 1939,
e decisão do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no "Diário Oficial"
da União de 19 de março último. Mantenho, porem, com fundamente
no art. 116, parágrafo único, as multas splicaclas (50 0 1 0), porque o
interessado está sujeito ao tributo ainda mesmo com a concessão de
todas as deduções pleiteadas, visto não haver declinado, quer na fase'
de eselsrecimentos, quer na de reclamação, os rendimentos denun-
ciados pela S. A. Jornal do Brasil.

N. 13.067139 - João Lopes de Oliveira Lírio. - Aceitem-se as
deduções comprovadas e atinentes aos rendimentos de aluguéis tri-
butadas retificandoese. assim, os lançamentos de fls. codforme mi-
nutas ele cálculos a fls. e parecer supra.

N. 13.074139 - Maurice Mossé. - De acordo com o parecer,
mantenho o lançamento.

N. 20.639134 - Ce-rvejaria Polônia Limitada. - Dê-se cièneia
do despacho de fls. -que indeferiu a reclamação relativa ao exercício
de 1931, inteeposte pela Companhia Cervejaria Polónia Ltda. e ex-
peça-se nova intimação para pagamento ao sócio William Roberto
Lutz,. responsável pelo ativo e passivo da sociedade.

N. 21.557139 - Oscar Scheitlin. - Mantenho o lançamento de
acordo com o parecer, e disposição do art. 28, § 3 0, do regulí-mento
em vigor.

N. 22.847139 - Raul do Rego Macedo. - Na conformidade do
parecer, retifique-se o lançamento contestado de acordo com o cál-
culo minutado a fls. 'Na forma da lei, recorro deste despacho para
o 1° Conselho de Contribuintes.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Ofícios expedidos em 16 de julho de 1940

N. 1.481 - 3a• Vara Orfãos e Sucessões. - Prestando informa-
ção sobre o espólio de Manuel Antonio Barreiros.

N. 1.482 - l a. Vara Orfãos e Sucessões. - Prestando informa-
ção sobre o espólio de José Marçal de Carvalho.

EXPF.DIENTE _DO SR. ASSISTE.NTE

N. 4.831110 - António Lopes do; Santos: - Retifique-se o !ao-
can-lento, de acordo com o parecer e minuta de cálculo de fls.

Processo n. 11 .951110 - Paulo Augusto Alves. - Pague o dé-
bito existente.

Processo n. 12 .3361-10 - Companhia Brasileira de Parcelamento
Imobiliário S. A. - Apresente declaração de renda para o exercício
de 1939.
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Primeiro Consellio 'de Contribuintes

.aeón,DÃo N. 9.848

Recurso n. 8.86! — Imposto de * Renda — Recorrente, Joaquim
4.ionçalves do Araujo; recorrida, . Secção do Imposto do Renda no
Amazonas..

Se o regime do casamento é o de separação de bens, po-
dem os cônjuges apresentar declaração em separado. Pre-
•ulzo em exploração agrícola • não é dedutivel, da renda glo-
bal, como perda extraordinária.:

Joaquim Gonçalves de Araujo e sua esposa apresentaram decla-
rações separadas, para pagamento do imposto de renda no exer-
cício de 1936.

A repartição reuniu-as e. além da diferença daí resultante, cobrou
também a oriunda de glosa do dedução que o contribuinte fizera
na renda global, corno perda extraordinária, do prejuizo que tivera
em unia propriedade agrícola.

O contribuinte não reclamou, e, .desde logo, recorreu a êste Con-
selho.

Alega ser casado com separação de bens e sustenta "a decluti-•
bilidade do prejuizo em exploração agrícola ou pastoril ad instar do
verificado em exploração comercial".

Encaminhando o processo, a repartição faz vér que, conforme
vários acórdãos,.e entre êles o publicado na "Revista Fiscal" de 1938,
pág. 112

' a
...juris.prudência deste Conselho é no sentido.' de conside-

rar limitada tios bens gravados com'incomunicabilidade a faculdade
concedida pelo art. 19. § 3 0, a qualquer dos cônjuges, de solicitar o
lançamento, em seu • nome, relativamente aos bens que lhes perten-
çam; que o recorrente não fez prova •alguma de que a declaração da
esposa abrangera bens com cláusula de incomunicabilidarle. Quanto
aos prejuizos. decidiu que nem mesmo os comerciais são dedutíveis,
ante a jurisprudência deste Conselho (acórdãos 8.086 e • 8.091).

* Pôsto isto, e
Considerando que a glosa da - dedução de prejuizo em -exploração

agrícola está em harmonia com a jurisprudência deste Conselho, em
casos idênticos. e também com a opinião do mais autorizado comen-
tador do imposto de renda, entre nós (Tito Rezende, Manual Prático do

_Imposto de Renda, 3a edição, 1940, pág. 126) : "Corno já foi negada
a dedução dos prejuizos apurados em firmas comerciais, — não se
poderá admitir a dedução de prejuizo do fazendeiro ou criador, em
sua propriedade agrícola, prejuízo êsse que; ademais, em geral êle
não pode comprovar cabalmente, à falta de escrita regular";

ConSiderando que, quanto .à - declaração, em separado, feita pelos
cônjuges, tem ela cabimento, em face do texto da lei (art. 19, § 30)
e da própria jurisprudência deste Conselho, que sempre decidiu,
pelo lançamento em nome do cada cônjuge, nos casos em que os bens,
shjeto da declaração, estivessem gravados com a cláusula de incomu-
nicabilidade;

Considerando que, na espécie, se trata de casamento sob regime
da separacão de .bens, e o que caracteriza êsse regime matrimonial,
const' taindo-lhe o tipo, no dizer do nosso exímio Lafayette. (citado
em A. Ferreira Coelho, Código Civil, vol. XX, pág. 341), é a simples
incomunicabilidade de bens E, segundo acrescenta Martinho Garcês
Filho (ainda em A. Ferreira Coelho, obra e lugar citados) é "não só
a incomunicabilidade dos frutos e aquisições o característico dêsse re-
gime, como também a independência da mulher, na gestão dos seus
haveres":

Considerando que, da copiosa jurisprudência deste Conselho !vide
Tito Rezende, op. cit., pág. 67, nota 75), até agora, só discreparam
de tal interpretação os julgamentos nos .recursos ns. 8.862 e 8.861,
que figuram sob na. 284 e 265, na Revista. Fiscal, ano corrente):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos dar em parte provimento ao recurso, para
mandar que a reparticão aceite, em separado, a declaração dó recor.-
rente e de .sua mulher.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 23 de abril de 1940. — José
Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Apostila: *

No decreto de 25 de dezembro de 1939, 'que, promove a 2° te-
nente vários aspirantes a oficial, na Arma de Cavalaria, foi lavrada
a seguinte apostila:

"É Lucidio Carlos Ferreira e não Lucidio Carlos Pereira, o
nome do aspirante a oficial mencionado, entre outros, no presente

-,decreto.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. — Eurico G. Dutra."

Dia 15 de julho de 1940 •
Avisos:

N. 2.620 =. X 22 — As dependências do edifício da antiga Es-
cola de Estado Maior, na rua Barão de Mesquita, são 'distribuidas 'da
seguinte maneira:.

— Baias e instalações da formação veterinária à disPosição
Diretoria do Material Bélico;

— Pista de obstáculos e picadeiro ,.à disposição da Inspetoria
de Ensino.

N. 2.522 -- Diar. 5 — Os . oficiais engenliciros-géógTafn.% quan-
-do erii função -de sua especialidade, .na Aeronáutica, terão direito à
diária de 20$0 (vinte mil réls), ficando equiparados, assinf, aos ofi-
ciais técnicos de transmissões, em . idêntica situação, de •que cogita
o § 1° do artigo 127 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mi-
litares do Exército.
•	 -= Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:

'• N. 2.616 — Dir. Fun. 352 — Manda distribuir à Escola de
'Educação Física do Exército. à Conta da verba 2 — Material — Con-
signação 1 — Material , Permanente Subeonsignação 2B-02 —
do atual orçamento deste Ministério, a quantia do 9 :000$0 (nove
contos de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma
subconsignação.

N. 2.617 — Dir. Fun. • 253 — Manda anular a distribuição à
1' Circunscrição de Recrutamento das quantias abaixo menciona-
daS, à conta da verba 2 — Material, do atual' orçamento deste Mi-
nistério, nas subeonsignações em seguida especificadas:

II ,H-•• •Material de . consunfo

5/0 n„ 11-07 — Combustível e -lubrificante 	 	 3:00$0

II! — Diversas - despesas

S/c ' n. 29-53 — Conserto e conservação dó bens mó- •
veis, etc. 	 	 500$(

N. 2.618 — Dir. Fim. 354 — Manda fazer carga das quantia!
de 117$0 (cento e dezessete mil réis) a 157$0 (cento e cinquenta e
sete mil réis), respectivamente, boa vencimentos dos segundos te-
nentes reformados Guaíba Correia da Silva e Arei Neves, num totd1
de 274$0, em proveito da firma •Olívio Kroeff4.% Comp., .de Santa
Maria (Rio Gwicle do Sul).

Ministério da Guerra — aio de Janeiro, 15 de julho de 1940 —
Aviso ri. 2.621 — Prom. 17.

Em , face da extinção dos postos de 2° e 1° cabos consulta o
Cmt. da 5' Região Militar como deve proceder relativamente ao
art. 54 do R.I.O.T. o qual manda promover a cabo os soldados
habilitados no exame de suficiência.

Em solução declaro:
a) que não mais se justifica a realização do exame de sufi-

Ciência a que se refere o art. 54 citado e que portanto não devo
taVer promoção antes do término do Curso, cuja duração é de cinco
meses;

b) que todos os candidatos deverão receber, a par da instrução
de aperfeiçoamento da matéria já ministrada, a correspondente ao
antigo curso de primeiros cabos. No fim do curso realizar-se-ão
os exames e os candidatos aprovados (grau quatro no mínimo) serão-
promovidos a cabo, de acordo com a classificação obtida por ordem
de merecimento, afim de preencherem as vagas existentes no Corpo.
— General .Eurico Gaspar Dutra.

Ministério 'da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940 —
Aviso n. 2.623 — Trpt. 2,

Verificando-se frequentemente irregularidades nos Serviços de
embarque regionais, consequentes -às dificuldades de uma pronta
fiscalização dos diversos casos que ocorrem face aos dispositivos
regulamentares' vigentes, recomendo a fiel observância das medidas
abaixo:

I — Com l•elação aos oficiais e aspirantes á oficial:
, a) o disposto no § 5° do art. 232 do Código de Vantagens, no

sentido de ser escriturado, de urna vez por todas, nas cadernetas
Ou vencimentos dos oficiais e aspirantes a oficial, a relação de todas
as pessoas de suas famílias com direito à passagem e transporte
por conta do Estado, relação esta que deverá ser convenientemente
alterada, caso ocorram modificações, antes de cada requisição;

b) a apresentação dessa caderneta, com a relação acima re-
ferida,-áo serviço de embarque, toda a vez que o oficial ou o aspi-
rante a oficial tenham que requisitar passagens e transportes, afim
de que possa ser comprovada a respectiva requisição.

II — Com relação aos sub-tenentes, sargentos e demais praças
O disposto no § 7° do art. 232 do referido Código de Vantagens,

no sentido cio que a comprovação de requisição de passagens para
pessoas de suas famílias seja feita por autoridade competente, dis-
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criminadamente, no ofício de apresentação dos mesmos aos Serviços
lie 'Transportes das guarnições ou Regiões respectivas.

— Os chefes dos Se rvi t.l o s de Transportes das guarnições e
Regiões Militares serão responsabilizados pela não observância das
medidas acima. — General Enrico G. Dutra.

Dia 16 de julho de 19W
Despachos:

Foram designados
' m

se prejuizo das funções que exercem no
Distrito de Defesa de Costa, para efetuarem matricula na _Escola de
Artilharia de Cosia (Categoria B) os seguintes oficiais: Coronel
Silvio Lourenço Scheleder; tenentes-coronéis Zeno Estila° Leal e
Stênio Caio de Albuquerque Lima; major Júlio Tclee de Menezes.

Foi designado o major Gustavo de Faria, da Escola Técnica do
Exarcito, para representar este estabelecimento de ensino na Se-
eunda Convenção Nacional de Engenheiros a se realizar na cidade
dc São Paulo.

Foi transferido, por interesse próprio, o capitão Osmar de Al-
meida Brandão, do Quadro Suplementar Geral para o Quadro Ordi-
traio,, sendo classificado no 11/2° R.A.D.C. (Uruguaiana).

Requerimentos:

Frederico Cdrio de Carvalho, oficial administrativo, Classe L,
chefe de secção, pedindo certidão. — Certifique-se, na forma da lei.

Gilson de Almeida Seixas, terceiro sargento enfermeiro da Poli-
clínica Militar, pedindo concessão de vantagens.—Arquive-se, à vista
do que estabelece o Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares
do Exército. •

Ileraido da Cruz Gouveia, pedindo restituição de sua caderneta
militar entregue a S.G.M.G. para fins de retificação do nome e

— Deferido. À D.R. para providenciar.
Ilcon da Cunha Cavalcanti, capitão, pedindo ides- meses de licença

para tra t amento de sande. — Concedo cento e vinte dias de acordo
com a letra a do art. 30 do Código de Vantagens, por ter mais do dez
anos de serviço ininterrupto.

João Faicão Brandão Júnior, cirurgião dentista contratada do
Hospital Militar da Baia, pedindo inclusão na reserva do serviço odon-
tológico do Exército corno segundo tenente. — Aguarde a regula-
mentação, em estudo no E.M.E., da Reserva do Serviço Odontológico.

Jonas Albuquerque Paula, pedindo isenção do serviço militar, por
motivo de crença religiosa. — Concedo de acordo Com o art. 93,

2.°, letra b da Lei do Serviço Militar.
Manuel de Azevedo Oliveira, segundo tenente da primeira classe

da reserva de primeira linha do Exército, pedindo gratuidade na ma-
tricula de seu filho Mureri de Azevedo Oliveira, no Colégio Militar.
— Indeferido, em face das informações.

Néro Rosa Simões, pedindo uma solução para a sua situação pe-
rante o serviço militar. — À D.R. providencie pare que seja pas-
sado um atestado de dispensa definitiva ao interessado.

Orestes Pinto de Miranda Montenegro, reservista, .pedindo que
lhe seja permitido candidatar-se à matrícula na Escola Militar em
1.941, independente do limite de idade. — Indeferido, por contrariar
D regulamento em vigor.

'Macia° Ferraz de Camargo Penteado, pedindo andamento de um
requerimento em que solicitou que fosse considerado como estágio
militar, afim de obter a patente de segunde_ ou primeiro tenente mé-
dico da reserva do Corpo de Sande do Exército, o tempo em que ser-
viu como interno no II.C.E., bem como os serviços do guerra pres-
tados em 1922 e em 1924. — Indeferido, por não satisfazer as con-
dições de idade.

Rodolfo de Azevedo Marques, pedindo por certidão o teor do des-
pacho proferido nos documentos que apresentou concernentes ao ter-
reno da Avenida Nossa Senhora de Copacabana, onde está construido
O pre'dio n. 68 (antigo 46) e que foram objeto' do processo n. 76 da
Comissão Demarcadora Mixta. — O terreno em apreço — da Avenida
Nossa Senhora de Copacabana, antiga rua Nossa Senhora de Copaca-
bana onde está construido o prédio n. 68 (antigo ia. 46) está situado
fora das arcas transferidos para o Ministério da Guerra pelo Decre-
to-lei n. 1.763 de 10-11-939. A Comissão Demarcadora Mixta exami-
nando a escritura, considerou de bisa fé a aquisição do mesmo imóvel.
Quanto ao pagamento de fóros, de que trata o citado decreto-lei, de-
vera ser ouvida a 'Prefeitura do Distrito Federal. Certifique-se na
forma da lei e na conformidade do presente despacho.

. Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Terceira Secção.
EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO

Demissões:
O Exmo. Sr. ministro, em nome do Esmo. Sr. ?residente da

República, resolveu demitir:
Aristides Rodrigues Vieira, por abandono de emprego, das funções

de servente, padrão IV, da Fábrica de Realengo (portaria n. 195-5/3,
de 11-7-940);

Antônio de Pinho Filho, a pedido, das funções de trabalhador,
Padrão V, da Fábrica de Piquete (portaria n. 196-S/3, de 11-7-940);

Breno Leal Machado, a pedido, das funções de praticante de
escritório, padrão V, do Arscaal de Guerra do Rio .(portaria na-
mero 197-S/3, de .11-7-910);

Eliezer Sobral Góis e Miguel Ramos da Silva, a pedido, das
funções de trabalhador, padrão IV, da Fábrica de liajiibá (portaria
D. 198-S/3, de 11-7-940);

Diogenes Laurentino Correia, a pedido, das funções de servente,
padrão V, da Fábrica de Bonsucesso (portaria n. 200-S/3, de 11 de
julho de 1940);

Moiss Alves de Freires, a bem do serviço público, das futiÇõeg.
de auxiliar de escritório, padrão IX. da Primeira Circunscrição de
Recrutamento (portaria n. 201-5/3, de 11-74)40);

Jorge (Ir Andrade, por abandono de emprego, das funções dr
auxilier de artífice, padrão V, da Fábrica do Andara( (porteie:
n. 202 •-5/3, de 11-7-940).

Admissões:
Porta rias :
O Exmo. Sr. ministro, deviclument e autorizado pelo Exmo. Sr.

Presidente da República, cru despecho exarado na exposição de
motivos n. 875, de 25-6-9 .10, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, e na forma do que prescreve o item V do art. 26,
do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938, resolveu fazer as seguintes acImie-
eões de extranumerários-mensalistas:

Lord Angelin, para desempenhar as funções de auxiliar de es-,
critórie, padrão Vil, com 40080 mensais (portaria n. 203-S-3);

António da Silveira Soares, para desempenhar as funções de
auxiliar de escritório, padrão Vit, como 400e0 mensais (portaria
n. 204-5/3);

Romeu de Araujo Lopes, para desempenhar as funções de au-
xiliar de e,critúrio, padrão - VII, com 40080 mensais (portaria
n. 205-5/3);

João Batista nublai Lopes, para desempenhar as funções de au-
xiliar de escritório, padrão VII, com 40080 mensais (portaria ná-
mero 206-5/3);

. Hélio Rocha de Sonsa, para desempenhar as funções de auxiliar
de escritório, padrão VIU com 40080 mensais (portaria n. 207-S/3);

João Karan, para desempenhar • as funções de motorista, Pa-
drão X, com 55080 mensais (portaria n. 208-S13);

José Maria Etchwesti, para desempenhar as funções do moto-
rista Padrão VII, com 40080 mensais (portaria n. 209-Sj);

Oscar Tavares da Silva, para desempenhar as funções de, artí-
fice, Padrão VII, com 40080 mensais (portaria ri. 210-SI3);

Pedro Felix de Freitas, para desempenhar as funções de ser-
vente, Padrão V, com 30080 mensais (portaria ri. 211-SI3).

As admissões em questão são pelo praeo de seis Pmeses e cinco
dias, correndo a despesa por conta da Verba I — Consignação Pes-
soal Extran,rimerário Sub-consignação n. 5, item 02, do orçamen-
to em vigor, todas para o Serviço Geográfico e Histórico do Exér-
cito, e mvagas existentes na tabela.

Estas portarias de admissão poderão ser canceladas antes da
terminado o prazo nelas -estipulado, se assim convier aos interesses
da administração pública e sem que caiba ao extranumerário-rnen-
calista . qualquer direito de indenização ou reclamação (portarias de
8-7-940).

O Exmo. Sr. Ministro, em nome do Exmo. Sr. Presidente da
República, resolveu demitir:

Luiz Ramos de Carvalho, a pedido das funções de trabalhador,
Padrão V, da Fábrica de Itajubá (portaria n. 214-5-13, de 12-7-40):

Jovino Chiaradia, a pedido; das funções de trabalhador, Padrão
VI, da Fábrica de Itajubá (portaria n. 215-S-3, de 12-7-94N)).

O Exmo, Sr. Ministros devidamente autorizado pelo Exmo. se-
nhor Presidente da República, em despacho exarado nas exposições
V, do art. 26, do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938, resolveu fazer as
de motivos abaixo especificadas, e na forma do que proscreve () item
seguintes admissões de extranumerários-mensalistas:

Domingos José de Santana, para desempenhar as funções de
artífice, Padrão VII, com 40080 mensais, pelo prazo de cinco meses
e vinte e seis dias, correndo a despesa por conta da Verba I — Con-
signação Pessoal Extranumerário — Sub-consignação ri. 5, item 02.
do orçamento em vigor (exposição ri. 969, de 6-7-940, do Deputa-.
mento Aministrativo do Serviço Público), para o Serviço Geográfi-
co e Histórico, em vaga existente na tabela (portaria ri. 212-SI3):

Sebastião dos Santos, para desempenhar as funções de traba-
lhador, Padrão IV, com 25080 mensais, pelo prazo de cinco meses e
vinte e seis dias, correndo despesa por conta da Verba I Consi.
gnação Pessoal Extranumerário — Sub-consignação n -.5, item 02,
do orçamento e mvigor (exposição n. 955, de 4-7-940, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público), para a Fábrica de Ita•
jubá, em vaga decorrente da demissão de Hugo Siniscalchi (porta
ria . n. 213-SI3).

Estas portarias de admissão poderão ser 'canceladas antes de
terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos interes-
ses da administração pública e sem que caiba ao extranumerário-
mensalista qualquer direito de indenização ou reclamação (porta-
rias de 12-7-940).

Designação:
O Esmo. Sr. Ministro, em nome do Exmo. Sr. Presidente da

República, resolveu designar José Geraldo dos -Reis, motorista -da
classe D, do Quadro I, interino, nomeado por decreto de 28-6-940,
para ter exercício na Secretaria Geral do Ministério da Guerra (por-
taria n. 109-513, de 11.-7-940)_.
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José A. Alves Magalães Cabral, pedindo previdências afim de
que um sargento seja compelido a- saldar . seu débito. — Indeferido,
de acordo com a informação da Escola -Militar o por se tratar • de
praça reformada.

Asterack Germano de Lima, alegando ter extra‘iado .sua cader-
neta militar, pede certidão de seus assentamentos. -- Certifique-se,
na forma da lei.

.	 Apolônio Inácio da Silva, 30 sargento do 2° R.T., pedindo trans-
ferência para a Companhia Escola- de Transmissões. — Deferido.

Eloriscena de Oliveira, pedindo providências afim de que um
sargento seja compelido a saldar seu débito. — Complete o selo.

Aristides Muniz Cordeiro, alegando ter extraviado seu -certifi-
eado de reservista pede .certidão de seus assentamentos. — Forne-
ça-se, por certidão, na forma da lei, o que constar sobre a situação
do rsquerente perante o Serviço Militar.

Paulo Varzea, alegando ter extraviado sua - caderneta militar
pede • certidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na form;
da lei.

Valdemar Washington Soares Pinto, pedindo certidão do que
constar a respeito de . sua patente de capitão honorário. — Certifi-
que-se. na forma da lei[o que.conslar.

Benedito Rodrigues Couro, pedindo restituição de seu certifi-
cado de reservista anexado a uma _petição: — Restitua-se, Mediante
recibo.

José Antônio Vilela, : pedindo - certidão de seus assentamentos
afim de fazer prova em emprego público. — Certifiques-se, na
forma -da lei.

Brazilízio Batista Rangel, pedindo certidão do tempo de serviço
prestado ao Exército, para fins -de ariesentadoria. — Certifique-se,
na forma do lei.

Nilo Caneppa Silva, 1 0 tenente, pedindo' alteração de seu nome
no Almanaque Militar, para Nilo Caneppa Loureiro da Silva. —
Apresente justificação judiciária. •

José Magge, pedindo a entrega de sua caderneta de reservista
— Certifique-se, na forma da lei.

João Augusto da Fonseca, 3° sargento da reserva de 1 a classe,
Pedindo para ficar .,adido ah 11° 11.I., para efeito de percepção de
vencimentos. — Deferido, de acordo .com a informação da D.R.

Mário Rodrigues da Cunha, alegando ter extraviado sua cader-
neta militar,-pede certidão de seus assentamentos. Certifique-se,
na forma da lei.

. Jordelino Gomes dos Santos, pedindo certidão de seus assenta-
mentos. — Certifique-se, na forma da lei.

Meilen() de Figueiredo, pedindo certificado de reservista. —
Apresente certidão- de idade e atestado de residência.

Braulino Gomes da Silva, alegando ter extraviado seu certifi-
cado de reservista, pede certidão do seus assentamentos. — Certifi-
que-se, na forma da lei.

Ernesto Buarque de Gusmão Lira Filho, 1 0 tenente, pedindo pa-
gamento de diferença de gratificação. — Indeferido, em face das in-
formações e por falta de amparo legal.

Gilberto Caolo, 30 sargento reservista, pedindo reconsideração
de despacho. — Mantenho o despacho anterior, de vez que não adu-
ziu o requerente nenhum argumento novo que convença a modifi-
cá-lo:
• Alípio Anibal dos Santos, capitão, pedindo conversão em licença
prêmio de um período em que esteve licenciado para tratamento de
saude. — Indeferido, por falta de amparo legal. De acordo com o
disposto no Aviso n. 1.115, de 8-X1-939, o requerente contará pelo
dobro os tres meses restantes do decênio -a que teria direito.

Nair Marengo Bonetti, esposa do sub-tenente João Francisco Bo-
netti, pedindo a concessão da reforma de seu ,esposo. — Arquive-s,
visto ter o Comando do 15° R.C.I. feito a indicação de reforma de
sub-tenente João Francisco Bonetti, , como pede a requerente.

.Diretoria dos Serviços de Remonta e l'eterinária

ATOS DO SR. CORONEL DIRETOR

Dia 12 de julho de. 1940

Transferindo:
.Da Coudelaria Pouso Alegre para o 2° R.C.D., por necessidade

do serviço, o 2° tenente veterinário Clovis Gomes da Silva; e, de
ordem do Esmo. Sr. ministro:

— Do 111/40 RJ. para o 40-R.A.M., o 2° tenente veterinário Al-
berto Bastos Costa; e,

— Do 40 R.A.M. para o 111/4° RJ., o 2° tenente veterinário An-
tônio Gonçalves da Silva Correia.

Retificando, por necessidade do serviço, a transferência do se-
gundo tenente veterinário Enrico Cortês, do 5° R .C.D., onde é ex-
cedente, para a Coudelaria Pouso Alegre e não para_o 20 R.C.D.,
como fora anteriormente feita.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Service do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPOBLICA
EXPOSIÇÃO DE INrioTIVOS N. 482

, Ermo. Sr. Presidente da República — Tenho a honra de soli-
citar a V. 'Ex, se digne de conceder a autorização de que- traia
o art. 35, do Decreto-lei 11. 1.713, de 28 de outubro de 1939, afim
de ficar regularizada a situacão do carteiro, classe "D", do Quadro
IV clêste Ministério, José Mascarcnhas, , que se acha atualmente à
disposição do Palácio des si Presidência, em virtude de requisição
em papeleta n. 149, de 28 de dezembro último, do chefe do Gabi-
nete Militar de V. Ex.

Rio de Janeiro, em 9 de ,1 1 11110 de 1940. — João de 31endon,:a
Lima.

Despacho: Autorizado. Em 10-7-940. — G. VARGAS .

PORTARIA N. 388, DE 16 DE JULHO DE 1940
O Ministro de Estado, tendo em vista o que consta .do processo

n 18.837-40, desta Secretaria de Estado, resolve, de acôrdo com o
art. 234 e seu § 2 0, do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de . outubro de
1939, suspender, por 60 dias, José Ferreira da Silva, do exercício do
cargo de agente de estrada de ferro, classe "C", de Quadro VII
dêste Ministério.

Rio da Janeiro, em 16 de julho de 1940. — João de Mendonça
Lima.

ATOS DO 511. MINISTRO

Requerimentos despachados
"Dia 15 de julho de 1910

Raimundo Leite Mesquita, escriturário classe "C", cio Quadro IX
(E. F. São Luiz-Teresina, reclamando contagem de tempo de ser-
viço. — Indeferido. O tempo de serviço a que se refere o reque-
rente não lhe poderá ser computado, visto que; na época, trata-
va-se de função não remunerada pelos cofres..... públicos. (20.251,
de 1940).

João Ernesto . do Nascimento, trabalhador V. extranumerártio-
mensalista da E. E. Noroeste do Brasil, pedindo transferência para
a E. F. Leste Brasileiro. Indeferido,' em face do parecer da Leste
Brasileiro. (20.272-40).

Otávio Lenzi, ex-auxiliar técnico, de 2' classe do D. N. P. N.,
pedindo reintegração, — Indeferido. Não é caso de reintegração,
de vez que na demissão do requerente foram observadas as - p rescri-ções legais. (2.455-40).
• Eduardo Mascarenhas Júnior, ,Jorge Batista cie Paula e José

Valim Carvalho Sehumann, extranumetários mensalistas da 1). R.
C. T. de São Paulo, pedindo nomeação, em carater interino, para o
cargo de "Inspetor de Linhas Telegráficas". classe G. do Quadro HL— Indeferido, dada a inexistência de vagas. (21.376-40).

Luiz Nogueira, Joaquina de Brito Buquera e Tancreclo Rodri-
gues da Silva Messias, extranumerários mensalistas cio D. N. T., pe-
dindo nomeação para o cargo da classe F da carreira de Telegra-
fista. — Os requerentes deverão aguardar numero de vagas que
atinja à classificação de cada uni. (21.386-10).

Apostila:
Por apostila de 15 de julho de 1910, feita no decreto de 17 de

dezembro do 1938, que nomeou Adindo de Sousa Melo, para exercer
o cargo de agente embarcado, padrão F, cio Quadro XV deste

foi . declarado o seguinte:
"Conforme consta do processo n. 15.038-40, da Secretaria de

Estado da Viação e Obras Pliplicas; o cargo para que foi nomeado o
funcionário a quem se refere o presente decreto é de carreira e a
nomeação em carater interino, de acordo com o art. 53, da Lei n. 281
de 28 de' outubro, de 1936, e não como se acha declarado".

Dia 12 de julho de 191Q-
Licenças:

Concedida, nos termos do artigo 168, do Decreto-lei n. 1.713. de
28 de outubro de 1939, a Aiberé Fernandes de Azevedo; artificie VII,
do Departamento Nacional de Portos e Navegação, por uni ano, pai a
tratamento de saude, a partir do dia 1 de julho corrente. (21.259-40).

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro cio 1939. a Edgar Morraria, auxiliar de escritOric IX,
desta S3cretaria de Estado, por três meses, para tratamente de ssude,
a partir do dia 15 de julho corrente. (21.858-40).

. Concedida, nos termos do artigo 166. do Decreto-Lei n: 1.713. do
28 de outubro de 1939, a Fernando Pinheiro, topógrafo XVII, cic Ee-
partamentc' do Aeronáutica Civil, por três meses, em pr
para tratamento de saude, a partir cio dia 5 de julho co..,-eitte.
(22.065-40) .

• SECÇÃO ADMINISTRATIVA
Comunicação do falecimento:

Candido Machado da Rosa — Carteiro, classe E, do Quadro 1V
(Diretoria Regiinal do Distrito Federal) ocorrido em 13-6-10. (Pro-
cesso n. 21.356-910):

Hércules Ezequiel da-Costa Tavares, serVule, classe C. do Qua-dro X: 1. (Diretoria Regional do Maranhão) ocorrido em- 13-6-910.
(Processo n. 22:028-401.
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Natação que se 'az em substituição a que tof teita no Diário Oficia, ac 13 de Julho cie 1349

Enéas Cardoso de Castro, of.
adm.	 Ias	 L 	

Appartcio Augusto t. amara,
of	 alm. cls	 K.	 	

Nelson de Pauta Freitas Coe-
o

3

3

15

25

18

23

9

9

45

75

54

84

6

6

30

50

35

56

128

1055

46053

59356

Exame de comprova-
ção de aia itain:mua
reme idas	 pelas	 re-
partições	 oeste. Mia.

lho	 of	 adm. cls	 K.
Julio Cionies Netto, ot. adm.

o 25 28 9 75 84 6 50 56 146 533a5 niscerio e	 co it CO@
da proposta or .amen-

cls	 g	 	 o 2 25 27 6 75 81 4 50 54 853 448-2 tarja vara 1941.
Wiggbato de Men zes, es-

crIturarto eis.	 ti..	 	 o 3 25 28 9 75 84 6 50 56 550 2805a
Jose Eloy	 iltu , escriturário

'c s.	 É" 	 o 3 25 28 9 74 83 6 49 55 359 214$5
Walter da Souza, aux. escri-

toi to VII 	  	 o 3 25 28 9 75 84 6 50 56 252 /232
112110 Oliva da Fonseca, aux.

escol rio at 	 o 3 21 24 9 61 70 6 40 46 353 15158
Yolanda de Andrade Pinhei-

ro. aux. esc. X	 .. o 25 28 9- 74 83 6 43 55 351 17055
Maria da Lourd s Coelho dos

Santos, aux	 escritório IX. o 3 24 27 9 72 81 6 48 54 258 15152
Elrnano iames de	 Azevedo,

aux. esc. tX 	 o 3 22 25 9 61 70 6 33 45 258 125,0
Garaldo CIO .cies Brat°, aux

esc o 3 24 27 9 72 81 6 54 258 15152
Haldo Attademo Torres. aux

etc	 VII	 	 o 3 28 9 75 84 6 50 56 252 12352
Syivia	 Sabadz,	 aux.	 esc

XL.	 . o 3 25 28 9 75 84 6 50 56 353 18458
Lucicaa de Freitas Siqueira 	

natilóg ato G	 	 o 3 24 27 9 72 81 6 43 54 550 27050
Mari t tose Garcia de Melte-

lICZCS, aux	 esc. Vill 	 q./Mu 24 24 72 72 48 48 255 12050

Total 	 4:16256

aecçao de Contraae, em 16 cie mino de	 Yara Dedfim, aux. escritorto Vitt — Vis u, Alvaro Pereira, chefe ca Seeçao de Cativei:e.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SB.. DIRETOR GERAL

Dia 16 de julho de 1910

Requerimento despachado:

Companhia Radiotelegráfica Brasileira, solicitando autorização
para utilizar as linhas da referida Companhia, no serviço, entre seu
escritório Central e estaçõas desta Capital. "Deferido, nos termos do
informado". (Proc. 33.246-40).

EXPEDIENTE DO SR . CHEFE DO SRP-2

(•) Na portaria n. 668 de 11-7-40, onde se lê: admitindo como extra-
numerário mensalista, Filornena Irene Reis, leia-se: admitindo como
extranumerário naensalista, Filomena Irene Reis da Silva.

° Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

LICENÇAS CONCEDIDAS PILO SR . DIRETOR REGIONAL

• Por ato de 11 de julho corrente, foram concedidos ao mensa-
geiro referência VI, Carlos Augusto Bandeira, oito dias de licença,
para tratamento de saude, a partir de 26 de junho próximo findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos b, praticante do trá-
fego VI, Maria de Lourdes Ribeiro Jobin, quinze dias de licença, para
tratamento de sande a partir de 21 de junho p. findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro re-
ferência V, Zeno Bezerra de Andrade, quinze dias de licença, para
tratamento de sande, a partir de 26 de junho p. findo, em prorro-
gação.

— Por ato da mesma data foi concedido ao telegrafista da classe
F, Francisco Rodrigues de Bulhões, um mês de licença, para tra-
tamento de salada, a partir do 30 do junho p.

(*) Reproduz-se por ler saitto com incorrecões..

— Por ato da mesma data foram concedidos ao servente da clas-
se C, Manuel Antônio da Silva ,oito dias de licença, para tratamento
de saucle, a partir de 27 de praho p. findo.

• — Por ato de 12 de julho corrente foram concedidos ao pra-
ticante -do tráfego referência VI, Antônio de Oliveira Monteiro oito
dias de licença, para tratamento de saude, a partir de 26 de junho
p. findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao praticante do
tráfego referência VI. Jonila de Morais Correia, oito dias de licença,
para tratamento de saude, a, partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao escriturário da
classe E Durval Magalhães da Cruz, quinze dias do licença, para
tratamento de sande, a partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao . escriturário da
classe F, Fernando Domingos Barbosa Júnior, quinze dias de licença,
para tratamento de saude, a partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro re-
ferência VII, Hilton de Sousa DG 0', seis meses de licença, paca tra-
tamento de sande, em prorrogação, a partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos à escriturária da
classe E, Hilda Carvalho Ribeiro, oito dias de licença, para tratamento
de saude, em prorrogação, a partir de 28 de junho p. findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos à auxiliar do trá-
fego referência VII Romancina Calmon Magalhães, oito dias de lia
cença, para tratamento de sande, em prorrogação, a partir de 16
de junho p. findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao carteiro da
classe F, Sinibaldo Muito, dois meses de licença, para tratamento
de saude, em prorrogação, a partir de 30 de junho p. findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao telegrafista re-
ferência VII Vitor Eleutério Gomes, quinze dias de licença, para
tratamento de sande, em prorrogação, a partir de 29 de junho p.,
findo.'

— Por ato de 12 de julho corrente, foram concedidos ao car-
teiro da classe F, Sebastião da Silveira Castro, oito dias de licença,
para tratamento de saude, a partir, de 1 de julho corrente.

a— Por ato da mesma data, foi concedido ao carteiro da-ala:asar
F, José Cardoso, um mês de licença para tratamento de aatide„
partir de 1 de julho do eorre.nta-.
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— Por ato da mesma data foram concedidos à praticante de es-
critório referência VI, Ana Augusta de França, três meses de li-
Gença, para tratamento . de saucie, a partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data, foram concedidos ao oficial admi-
nistrativo da classe II, Mozart, de Sousa Pires', três meses de licença,
para tratamento de saude; a partir de '3 de julho corrente, em pror-
rogação.

— Por ato da mesma data foram concedidos à telegrafista
classe F Ercília Fitiza. de Miranda Santos, quinze dias de licença, .em
prorrogação, para tratamento de sande, a partir de 29 de julho p.
findo.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao servente refe-
rência VI. Bianor Marques da Silva, dois meses de licença, pata tra-
tamento de saude., em prorrogação, a partir de 29 de junho próximo

'	 .	 ••	 •
— Por ato. de 15 de julho corrente foram concedidos ao men-

sageiro referência V, Camilo I.ellis Pereira, oito dias de licença, para
tratamento da sande. a partir oe 5 de julho corrente.

— P•or ato da mesma data foram concedidos .ao telegrafista re-
fego referencia TIL, José Celso de Sousa,- quinze dias de licença, para
tratamento de saude, a partir,de 4 de julho corrente.

— Por ato de /5 de julho corPente foram concedidos à telegra-
fi.sta referência VI, Elza Saldanha da Gama, quinze dias de licença,
para tratamento de saúde, a partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma _data, foi concedido ao escriturário da clas-
se "E", Carlos Dias de Medeiros, uni mês de licença, para tratamento
de saúde, a partir de .1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data, foram concedidos à praticante de es-
critório referência VI, joaquina Moreira Martins Reis, oito' dias de
licença, para tratamento de saúde, 'a partir de: 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data, • foram concedidos .ao. marinheiro .da
classe "D". Manuel Inocêncio, quinze dias de licença, para trataniento
de saúde, a partir de 5 de julho . corrente.

— Por . ato da Mesma data, fiaram concedidos à auxiliar do trá-
fego, referencia V, Marina Gonçalves, oito dias _de licença, a partir
de 30 de junho p.

— Por ato da mesma data, foi concedido à praticante de escri-
tório, referência VI, Maria Leal Alves', um mês de licença, em pror-
rogação, para tratamento de saúde, á -partir de 9 de julho corren-
te.

— Por ato da mesma data, foi concedido ao , servent4 da classe
"D". Luiz de França; um mês de licença, em prorrogação, para trata-
mento de saúde, a partir de 8 de julho corrente.
— Por ato da mesma data, foi coneedido ao mensageiro, refe-
rencia IV, José Rosas de Freitas Mendes, um mês de licença,' em
prorrogação, para tratamento de saúde, a. partir de .4 de julho cor-
rente.

— Por ato da mesma data, foi concedido ao servente da classe
"C", José António da Silva,' um mês de licença, por motivo de doença
em pessoa de familia, a partir de 9 de junho p. findo. •

— Por ato de 16 de julho corrente', foram concedidos ao telegra-
lista da classe "I", Manuel Machado, quinze dias. de licença, Para
tratamento de saúde, a partir de 27 de junho p. findo.

— Por ato da mesma data, foram concedidos ao servente; re-
ferência VI, João Braz dos Santos, oito dias de' licença, para • trata-
mento de saúde, a partir de 5 de julho corrente.

— Por ato da mesma data, foram concedidos ao praticante do
tráfego. referência VI, Ovidio Candido Lopes Conrado, quinze dias
de licença, para tratamento de saúde, a partir de 2 de julho ' cor

-rente.
— Por ato da mesma data, foram concedidos ao servente da clas-

se "C", Otávio de Moura Castro, oito dias de licença, para tratamento
de saúde, a partir de 1 de julho corrente.

.— Por ato da mesma data, foram concedidos ao mensageiro,
referência III, Reostato de Barros Correia, oito dias de licença, para
•tratamento de saúde, a partir de 3 de julho corrente.

- Por ato da mesma data, foram concedidos ao praticante do
tráfego, referência VI, António Costa Garcez, seis meses de licença,
em prorrogação, para tratamento de saúde, a partir de 21 de julho
'corrente.

— Por ato da mesma data, foi concedido ao escriturário da clas-
se ,F", José Ramos Brandão, um mês de licença, em prorrogação,
para tratamento de saúde, a partir de 11 de julho corrente.

___ Por ato da mesma data, foi concedido ao oficial administrati-
vo da classe "I", José Henrique de Paiva, uni mês de licença, em pror-
rogação, para tratamento de saúde, a partir de 1 de julho corrente.

— Por ato da mesma data, foi concedido ao servente da classe
o'C", Augusto Vieira de Carvalho, um mês de licença, em prorroga-
tão, para tratamento de saúde, a partir de 19 de junho p. findo.

inspetoria Federal de Obras contra as Secas

SERVIÇO DO PESSOAL

Dia 11 de julho de 1940
PORTARIA N. 35

O inspetor de Obras Contra as Sêeas, tendo em vista o acúmulo
itle serviços a serem executados pela Secção do Pessoal desta Ins-
Oetoria, e diante da impossibilidade de sua execução dentro do ho-
rário normal de trabalho, sem que sofra solução de continuidade,
Iresolve antecipar de 3 horas. durante 15 dias por mês, em julho e

a'goto dêste ano, o expediente dos 'funcionários e extramimerários
abaixo mencionados e 'arbitrar-lhes a gratificação de aeôrdo com as
letras a, b e g, do art. l°, - do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
de 1939:

• Alfredo Vicente de Sousa, oficial administrativo, classe "II",. re-
visão geral dos processos individuais para organização do arquivo;

José Fortuna Andréa dos Santos:, escriturário XX, 'serviços de
redação e'pareeeres de processos de carater urgente;

Luiz Augusto de Carvalho Ribeiro, escriturário XVI, preparo
de expediente acumulado e • informações em processos atrasados;

Jtici . Alves Ferreira e Laíre Barbosa Caiado, auxiliares de as-
critério XI e X respectivamente, serviço dactilográfico e cópias de
documentos de extranumerários a serem devolvidos.

Ministério da Agricultura
, vor portaria n. 314 de 16 do corrente, o ministro de Estado tendo

em vista o que consta 'do processo DCM. 19.248-40 do Departamento
de . Administração, resolve fazer voltar ao exercício do .cargo..de que
é titniar, José Aristóbulo. de Castro Filgueiras; agrônomo' Fomento
Agrícola, classe J, que pela, portaria ministerial n. 259, de 23-7-938,
foi posto à disposição do governo estadual do Ceará, para exercer .o
cargo, em comissão de diretor geral da Agricultura.

' Departamento de Administração

Divisão de Comunicações

Ex pEDIENTE DO SE. , DIRETOR

Retificação

No-Diário Oficial de 12 de julho de 1940, à página' 13.379, .24
"coluna, na 21a.linha:

Onde.se lê:.
GeraldoRenault de Mele Mate.

Leia-se:
Guardo . Renault- de Mello Maltes.

Divisão do ressoai

EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO

Dia 2 de jiiitio de 19-10

Dispensando, por ser comerciante, Roberto Moreira Campos da
.função de escriturário XVI, mensalista da Divisão de Terras e Co-
lonização do Departamento Nacional da Produção Vegetal. (DCM.
12.642-40).

— Foi dispesada a pedido e a partir de 25-6-40, a eitranumera-
ria-mensalista Maria Alzilia Viana Loureiro, Auxiliar de Escritódo
IX na Escola Nacional de Agronomia, do C.N.E.P.A. (Dal. 19.898
de 1940).

EXPEDIENTE DO SR ',DIRETOR

Por despacho de 4 de julho de 1940, concedeu 45 dias de licença,
em prorrogação, de 27 de junho de 3940 até 10 de agosto de 1930, nos- termos do art. 156, do I sieto-lei_n. 1.713, ao Guarda VI, Osval-
do de Sousa Ribeiro, da Divisão de Contabilidade. (DCM. 19.986
de 1940).

— Por despacho de 4 de julho de 1940, concedeu 9 dias de licen-
ça, de 17 a 25 de junho do corrente ano, inclusive, nos termos do ar-
tigo 102, § 20, do Decreto-lei n, 1.713, ao Estacionárit Auxiliar V,
Diana Carrano Sanseverino, do Serviço de Meteorologia. (DCM.
18.026-40).

— Por despacho de 4 de julho de 1940, concedeu 90 dias de li-
cença, em prorrogação, de 30 de junho a 27 de setembro do corrente
ano, nos termos do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao Auxiliar de
Escritório X, Maria de Lourdes Beltrão Monteiro, do Departamento
Nacional da Produção Vegetal. ;DCM. 19.090-40).

— Por despacho de 4 de julho de 1940, concedeu 90 dias de li-
cença, em prorrogação, de 30 de junho a 27 de setembro de 1940, nos
termos do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao Maquinista Auxiliar
VIII, Joh Correia Barbosa, da Divisão de Fomento da Produção Ve-
getal. (DCM. 19.949-40).

— Por despacho de 4 de julho de 1940, conçedeu 15 dias-de licen-
ça, de 17 a 31 de julho de 1940. nós termos do art. 162, §,2°, do De-

. creto-le' n. 1.713, ao praticante de escritório VI, Lavinia Góis Ta-
vares IIonorato, do Serviço de Estatística da Produção. 1,DCM. 19.982
de 1910).

— Por despacho de 4 de julho de 1940. concedeu 30 dias de li-
cença, de 27 de junho a 26 de julho de 1940, nos termos do art. 162,
§ 2', do Decreto-lei n., _.713, ao Laboratório XI, IIenrique von
Kruger, desta Divisão. (Dal. 30.935-40).
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— Por despacho de 2 de julho de 1940, indeferiu o pedido de
Maria de Lourcles Stelling Barbosa Pinto, para gozar o resto da li-
cença-prêmio que lhe foi concedida pela portaria n. 51, de 26-1-39.
,(DCM. 19.7:32-40).

— Por despacho de G de julho de 1940, concede 15 dias de li-
tença, de 25 de junho a 9 de julho dó corrente ano, nos termos da
art. 162, § 2°, de Decreto-lei n. 1.713, ao Inspetor XVI — Reinaldo

'prol], do Serviço de Economia Rural. (DGM. 19.935-40).
• — Por despacho de 6 de julho de 1930, negou licença ao Ser-

vente VI — Euclides Josefino da Silva 'e Silveira, do Serviço de Eco-
riomia Rural. (DCM. 20.919-40).

— Por despacho de 6 de julho de 1940, concedeu 30 dias de li-
cença, de 1°- a 30 de julho do corrente ano, nos termos do art. 162,

2°, do Decreto-lei n. 1.713, ao Auxiliar de Escritório IX -= 'Olavo
de Azevedo Baía, da Divisão de Terras e Colonização. (DC.M.
19.929-40),

— Por despacho de 6 de julho de 1940, concedeu 5 dias de li-
cença, de 4 a 8 de maio do corrente ano, nos termos do art. 162,
§ 2°, do Decreto-lei u. 1.713, ao Servente, classe D — Pedro Alves
de Araujo, da Escola Nacional de Agronomia (Dal. 19.095-40).

Relação nominal do pessoal extranumerário-mensalista do Ser-
viço de Meteorologia, admitido pelo prazo de 29-0 a 31-12-940, de
acordo com a autorização do Presidente dá República, exarada na ex-
posição de motivos n. 882 de 25 de junho de 1930, publicada no

Diário Oficial" de 29 de junho de 1910:
N. de port. — Nomes — Função — Localidade

215 — Maria Acidália Soares — Est. Aux. 	 III	 Tapacurá.
216 — Júlio de Paia Dias — Est. Aux. III — S. Salvador.
217 — Hélio Batistela — Est. Aux. III — Curitiba.
218 — Zutrnira Santos Messner — Est. Aux. III — Vitória.
219 — Luiz de Paiva Torres — Est. Aux. III 	 Garanhuns.
220 — Zilá Macedo — Est. Aux. III — Nova Friburgo.
221 — Orlinda Cascais Pfutzenrenter — Est. Aux. III 	 Orleans.

Obs. — Portarias de 3 de julho de 1940.

Folha de pagamento de ajuda de custo de dois contos e quinhen-
tos mil réis (2:500$0), do enologista: classe K, do D. N. E. P. A.,
Juvenal Gomes Ferreira. como abaixo se declara:

Natureza da despesa — Importâncias
Ajuda de custo de dois contas e quinhentos mil réis

(2:500$0), arbitrada pelo Sr. diretor geral do C. N.
E. P. A., e homologada pe.o Sr. ministro em 6 de
julho corrente, conforme DCM 0.038-40, ao credor
acima', visto ter sido- o mesmo designado pela portaria
ministerial n. 303. de 27 de junho findo, para ter
exercício na Estação Experimental de Enologia em
.Jundiaí, no Estado., de São Paulo 	 	 2500$o
Confere e importa a presente folha em dois contos e quinhentos

mil réis (2:500,90), quantia essa deduzida do crédito respectivo, se-
gundo empenho n. 647. de 8 de julho de 1940.

Secção de Gontro:e. 16 de jallut de 1940. — Alda Martins Silva,
dact. G. — Carlos Olympio Poz, chefe da Secção.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, arbitrada pelo Sr. diretor do Serviço de Economia Rural, con-
forme Portaria n. 47, de 20 de abril de 1940, aos serventuários
abaixo e referente ao período de 25 de Maio a 20 de junho de 1940:.
Cargos — Nomes — .Importância total da gratificação' — Liquide

receber — Dias prorrogados anteriores
Classificador de Produtos Vegetais, cl. J

— 1:500$0 — Ulisses Gil (1)
Servente. classe E — 600*0 — Francisco

de Paula Xavier (1)
_Classificador XIII — 700*0 — Silvio Fer-

reira Barbosa Pinto (1) . 	
Escriturário Xil — 650$0 — Carmen Fer-

reira Lima (1) . 	
Auxiliar de Escritório XI — 600$0 — Ami

Botelho Taveira (1). 	
'Auxiliar de Escritório XI — 60040 — Ciro

Luiz de Azevedo Marques (1) . 	
Auxiliar de Escritório X — 5500 	 Túlio

Hostflio Martins Raso (1) 	
Auxiliar de Escritório IX — 500$0 — Hen-

rique de Sousa Ferro (1) 	

:899$8
Confere e importa a presente folha em um conto oitocentos e

novecenta e nove mil e oitocentos réis (1:899$8), tendo sido tal
quantia deduzida do crédito respectivo, conforme empenho n. 381,
de 22 de abril de 1940.

Secção de Controle, 15 de julho de 1940. — Oszvaido F. Jam-
beiro, OFAM-11, — Visto, Carlos Olynzpio Paes, chefe da S. F.

Observações:
(1) Execução deserviços de controle das atividades .'administra-

uvas do S, E. R. e suas agências nos Estados. De 22 de maio a 20
de , junho de 1940. compareceu sempre ao expediente regulamentar

ao extraordinário.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, 'arbitradas pelo Sr. diretor geral do Departamento de Aclininis-
traçáo, em despacho de 3 de maio de 1940, aos funcionários abaixo
e referentes ao período de 7 de junho a 6 de julho de 1940:

Cargos — Nomes — Importância total da gratificação
receber — Dias prorrogados anteriores

Oficial administrativo, classe 1 — 1:300$0
— Heloisa Elvira Suckow de Oliveira

— Liquido

( 1 )	 .	 	 133$3 433$3 34
Classificador de Produtos Vegetais, classe I

— 1:300,90	 — Vatter Barbosa	 Pinto
(1)	 .	 •	 	 3330 433$$ 30

Servente, casse C — 4000 — Luiz Antó-
nio dos Santos	 (1)	 .	 	 133$3 133$3 3.0

999$9 99959

Confere e importa a presente folha em novecentos e noventa e
nove mil e novecentos réis (999$9). tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo, conforme empenho n. 423, de 7 de maio de
1940.

Secção de Controle, 15 de julho de 1940. — Oswaldo F. Jam-
beiro, OFAM-II.' — Visto, Carlos Olympio Paes, chefe da S. F.

Observações:

(1) Execução de serviços de natureza administrativa ora acumu-
lados na Divisão do Material. De 7 de junho e 6 de julho de 1940,
compareceu sempre ao expediente regulamentar e ao extraordinário.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, 'ao pessoal abaixo indicado, do Departamento de Administração,
relativa ao mês de junho do corrente ano:

Cargos — Nomes — Número de diárias -- Importâncias': da diária
e total

Ajudante de Tesoureiro, classe 1 — Venc.
1:3000 — Eduardo • Simonds	 (1) 12$0 202$0

7 22$0

11
Oficiai administrativo, 	 classe I	 —	 Venc.

Silvio Nunes dos Santos	 (2) 2 12$0 24$0
1:300$0 — Sílvio Nunes dos Santos (2) •	 2 12$0 24$0

Oficial administrativo, classe H	 Venc.
1:100$0	 Valdemar Moreno de Ala-
gão	 (3)	 .	 	 2 10$0 146$0

7 18$0

9.

72$0

Confere e importa a presente folha de diárias em 372$ (trezen-
tos e setenta e dois mil réis), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo, consoante empenho por estimativa n. 76, de 27 de dezenitère
de 1940.

Secção de Controle, 15 de julho de 1940. — Eduardo Pereira
Filho, 21-11. — Visto, Carlos Olympio Paes, chefe da S, de Controle,

ObservaçÕes:

'(1) Sede: C. Federal — 11d. (5, 6, 11, 12, 13'a 15, 19 a 22),
em São Bento, Barra do Pirai, Alto Itatiaia e Campos no Estado do
Rio; São Paulo (Capital) e Belo Horizonte, Estado de Minas, efe-
tuando pagamento de pessoal variavel, por ordem do Sr. diretor
geral.

(2) Sede:C. Federal — 2 d. (5 e 6) em São Bento, Estado do
Rio, efetuando pagamento de pessoal variavel, de ordem do senhor
diretor geral.

(3) Sede: C. Federal --- 9 d. (11 e 12) em Barra do Pirai e
Alto Itatiaia, Estado do Rio; 13 a 15 em C. emp., Estado de São
Paulo) •, 19 a 22 em Belo Horizonte, Estado de Minas, efetuando pa-
gamento de pessoal variavel de ordem do Sr. diretor geral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
sede, ao pessoal abaixo indleadó da Divisão de Caça e P080a. #.0?

500$0
	

500$0
	

30

200$0
	

200$0
	

30

233$3
	

233$3
	

30

216$6
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30

200$0
	

260$0
	

30

200$0
	

200$0
	

30

183$3
	

183$3
	

30

166$6
	

166$6
	

30



flepartrimento Naciónal da Prodiição Anlinal, relativa .ao mês, de
flueo dobrrentè and: •

Cargo S	 Nenies •-•-- Número de' diárias •— Importâncias.:
e total

da diária

1	 5080 5080

de
2580 2580

/880 10880

1:111ar1fiefélra 4/
	

DUM()
	

r:eeee7io 1)1 .	 Julho mie 1040	 11757

Conservador XV — Venc. 90080 	 António
11omingos Aldrighi (1) 	 	 27

	
1080	 27080

Inspetor XIII — Venc. 70080 — Armando
Costa	 (2)	 •	 	 1080 1080

Inspetor X111	 Venc. 70080 — Arnaldo da
Costa	 (3)	 .	 	 4 HM 4080

Inspetor XIII — Venc. 70080 —*Luiz Nunes
da	 Costa	 (4)	 .	 	 4 1080 4080

Inspetor auxiliar 3X	 — Vene.,	500$0,.
Francisco de Assis Conde	 (5)	 	 4 880 3280

Motorista IX•-•••• Venc. 50080 — José Nunes
•	 Alves	 de .Oliveira	 (6)	 .	 	 3 880 2180
Inspetor auxiliar IX — Venc. 50080 — llo-

rade	 Batista	 (7)	 .	 	 880 2180
Inspetor	 auxiliar MIL•Venc. ,,45080
e' •	• 'Qs:yalde	 Leite	 Gomes	 (8)	 .	 .. • .	 	 	 . 880 ,	 880

"InAieter	 airXiliar XIII •	 • Verte.. 70080 —
'Dageberto Moreira de Castro ,(9) 	 	 1080 6080

50880

Confere e importa a presente folha de diárias cin.-50880 (qui-
nhentos e oito mil réis), quantia essa deduzida no crédite respectivo.
consoante empenhe n. 652. de 11 •de ju.ho de 1910.

Secção de Controle, 15 . de julho ,de .1940. 	 Eduardo Pereira
.101hO 21-11, --•-• Visto 'Carlos Olgolpio Paes, chefe da S. de Controle.

, ' • ObSeri.ações:
' (1) 'Sede: C. Federal — 27 d. (1 a 27). colhendo material para

o Museu desta Divisão e acompanhando a excursão organizada pelo
professor Lauro Trabassos, em São Paulo e , Mato Grosso. (Ofício
n. 269, de 15 de fevereiro do ,1940).

z' n 	 C.• Federal' •	1. d. (31), fiscalização' da - caça e da
•, pesca noeltio Guandú,'Estado do Rio. (Ordem de Serviço n. 3, de

29 de março de 1940).
(3) Sede: C. Federal — 4 d. (3, 10, 17 e 31), fiscalização da

pesca em Paracambi. Estrada (lio-Petrepolis e Rio Guandú, Estado
dci'Rio de 'Janeiro. . (Ordens de serviço ns. 10,•11, 12 e 13).

(4) Sede: C. Federal — d. (3, 10, 17 o .31), fiscalização da
pesca em Serem,. Estrada Rio-Petrópolis e Rio , Guandil, Estado do
Rio da, Janeiro. (Ordens de'servico 11$. 40, 41, 1.2, e 13) . •

tn •	 (5) Sede: C. Federal --4 cl. (3, IO, 17 e 31). fiscalização da
pesca eni Xerem. Estrada Rici-Petrópolis e Barreira Rio-Petrópolis;
Estado do Rio de Janeiro:, (Ordens de serviço ns. 10, 11, 12 e 13).

(6) Sede: C: 'Federal 3 d.. (10, 17 e 31), fiscalização da Caça
e da pesca na Estrada IlioePetrópOlis •o Rio Guanclú, Estado, do Rio
-de Janeiro. (Ordens de serviço na: 11. 12 e (3). --

i• • (7) -Sede: C, Federal — 3 d;- 10. 17 e 311, serviço de fiscali-
zação chi caça e da pesca, na' Estrada •Rio-Petrópolis e Barreira Rio-
São Paulo. Estado do Rio. . .(Ordens de serviça . ns. 11, 12 e 13).

.	 (8) Sede: 'C. Federal' 	 1 d: (31),: serviço de fiscalização da
"caça e da -pesca em Belford Roxo, Estado do Rio. (Ordem de serviço

n. 13)	 •
(9) Sede: G. Federal — 6 d. '(26 a 41). inspecionando as ins-

talações da Peixaria do Sr. Aristides Gomes, em Friburgo, Estado
_ do Rio. (Processo D. C. P. 877).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. da Superintendência do Ensino
lAgrícolfç relativa' ao • Inês' de maio' úlitrno:

Cargos,..,-. Nomes — Número •do diárias 	 Importancias: da, diária
e total •

padrãe N. -7- Venc. réis
.' : '•' • 3:10080 — Arqúimedes 'de Lima Ca-

mara (1) . 	
Agrônomo ensino agrícola, classe K

Vem. 1:90080 — Paulo Américo
• Argolo Silvado, (2) . 	

7580

'Tocam Prestados os' serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em setenta e cinco

tuil ‘réis' (7580), quantia ;essa deduzida no crédito respective, conso-
'alátô'erripenhO n. 645 de 5 de julho de 1940.

Secção de Controle, 15 de julho de 1940. — Eduardo Pereira
Filho, 21-11.— Visto, Carlos Olympio Paes, Chefe da S. de Controle.

Obseraações:	 •„	 .
(1) Sede:. C. Federal d. (29), inspecionando o APrendi-

zado Agrícola "Nilo Peçanha", em Sacra Fá,mília, Estado do Rio.
,(Olício n. 1.750, de 4 de maio de 1940).

(2) Sede: C. Federal — 1 d. (29), , inspecionando o aprendi-
zado .,Agrieola '"Nilo -Peçanha.", érn, ' Sacra Familia, .Estado, do Rio.

.,,e(Offeio h.s,1.750, de Vde Maks de 1940)'.

, DEPARTAMENTO NACIONAL DA . PRODUÇ.X0 VEGETAL

nmsÃo DE TERRAS E 'conomzçÃo

. Chefia nos Estados do Parand e SCio Paulo.

Exercício de 1910
••.	 .

Anexo n . .7	 Decrete-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939,
art. 30, verba I — Pessoal, consignação V 	 Indenizações, subcon-
signação n. 8 --- Diárias, etc.

,•
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados. fora da

sede,. ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Terras ÇS Colonização
nos Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao mês do janeiro .de
1010:

Número	 IMpertáncias
Nomes	 Cargos -- Observações	 de

diárias ' da diária,.	 i:otal

SilVano Alves da Rocha. agráionio do •
Fomento' • Agrícola, 	 classe' li:
(1:9008000) . Sede em Curitiba.

.Nos dias 10 a 24 esteve no Rio e
em S. Paulo. tratando da Coloni-
zação de uma área de, terras, sob
a jurisdição do Banco do Brasil.
(Oficio n. 1.210, de 21-1?-1939,

1800da 1). T. C. (nas	 8280

Importa a presente folha na importãneia de - 18080 (_quatroCentoà
e oitenta mil réis).	 •	 • ••	 •

Certifieo cinco funcionário de que trata a presente
.
 folha, esteve'

em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T. C. nos
Estados do Paraná e • São Paulo. — Hermes Cardoso, pelo chefe.

Curitiba, 11 de junho de 1910. — Benedicto Saddock de &I, escri-
turário XIII. Confere. —	 C: 13-7-940.	 Alda 'Martins
Dact-G. Visto. — Mario Barros, chefe da secção. Viste. ,--- Annibal
Alvas hastos, diretor . do Pessoal. Visto. — Hennes Cardoso, pelo chefe.

Anexo n. -7 — Decreto-lei n. 1.930, de 30 de iiezembro de 1939,
art. 30: verba I — Pessoal. Consignação V — Indenizações, Subcon-
signação n. 8 — Diárias, etc. 	 •	 .	 •

Folha . de pagamento de diárias- por serviços prestados fora da
sede. ao pessoal abaixo indicado. da Divisão de Terras e Colonização
nos - Estados do Paraná e • S. Paulo, relativa ao mês de maio de
1940: •

Número	 • Importa ncias
Nomes — Cargo= —• Observações 	 de'—

diárias- da diária	 total

Mauricio Samwáys, agrônomo XVII.,
'respondendo pelo expediente do
núcleo _colonial "Marquês de •
Abrantes" (90080) . Sede no nú-
cleo "Marquês de Abrantes". Nos
eleo "Marquês de Mirantes". Nos
dias I a 11 esteve nesta capital,
tratando junto à, chefia, de as-
suntos referentes ao núcleo sob
sua direeão. Estado do Paraná.
(Ofício ri. 02. de 27-4-1910. co-
municando a viagem) 	

jeisé Mon. eseriturário XIII, com
exercício no • ,núcleo colonial
"Marquês do Abranie,s" (70080).
Sede no núcleo "Marquês de
Abrantes". Nos dias . 15 a 23 ,es-.•
tey, e nesta capital, recebendo.
instruções necessárias à escritn-
ração de livros a seu cargo, Es-
tado do Paraná.	 (TelCgrama
n. 68. de 13-5-1910) 	

• Total 	   
	

30680

•,
linpoéta' a present folha na nunertáncia de 309.80, (trezentos„	 .	 ,

e :.Seis mil réis).
Certificó que os funcionários ria que trata a • Presente•felba,. esti-

veram em Viagem ,nos dias acima - inencienados,.a serviço 'da 'D. T. • C.,
nos Estados do Paraná e São Paulo. — Sylvá no .Alves' da Bocha, chefe.

Curitiba; 14 , de junhcvde . :1940.•	 Benedieto .Saddoek'de Sá, escri-
turário Xlii. • Cori1ere-. , .' eS. ,•	Alda- Martins Silva,
Dact-• G1'iVisto.....•-•31ctrio Barros. chefe da'	 '' Annibi
Alves Bastos, diretor do Pessoal. Visto. — Sylvatio 'Alvas. 'dá; Metia,
chefe. .	 •



13758	 Quarta-feira 17 DIÁRIO (1141CIAL (Seeçlio T)' Julho de 1940

lill () X0 si. 7 — Decreto-lei ri. 1.936, de 30 de dezembro de 1939,
art. 3°, verba 1 — Pessoal. consignação V — Indenizações, subcon-
signação n. 8 — Diárias, etc.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado. da Divisão de Terras e Colonização
nos Estados . do Paraná e São Paulo, relativa ao mês de abril de
1910:	 •

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observaeões	 de
diárias da diária	 total

Benedito Saddock de Sá, escriturário
"XIII, com exercício na Sução de .
Colonização em Curitiba. Sede
em Curitiba (7008). No<; dia. 15 a
22 esteve no núcleo "Marquês de
Mirantes" verificando a escrita
da referida colônia, no Estado do
Paraná. (Ofício n. 305, de 15-
4190 a D. T, C. e portaria
ri. 3 da mesma data) 	

	
12f,a3
	

9690
Wauricio Samways, agrônomo XVII,

respondendo "pelo expediente do
núcleo colonial "Marquês de
Abrantes" (90080) . Sede no nú-
cleo "i!iarquês de Ata-antes'. Nos
dias 27 a 30 esteve wsta capital,
tratando junto à chefia de
suntes referentes ao núcleo sob
sua direção, Estado do Paraná.
(Ofício n. 62, de 27-1-1910, co-
municando a viagem) 	

Te tal

Imporia a presente folha
senta e oito mil réis).

Certifico que os funcionários de que trata a presente folha, esti-
verani em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T. C.,

	

rins Estados do Paraná e São Paulo.	 Sylvano Alves dá Rocha, chefe.
Curitiba, IA de junho de 1010. Benedicto Saddock de Sá, escri-

turário XIII. Confere. — S. (:. 13-7-940. — Alda Martins Silva,
Dact-O. Visto. — Mario BOITOS, chefe da secção. Visto. — Annibal
Aires Eastes, diretor do Pes ,oal. Visto. — Sylvano Alves da Rocha,
chefe.

nexo n. 7 — Decreto-lei . um. 1.936, de 30 de dezembro de 1939,
art. 33, verba I — - Pessoal, consignação V — Indenizações, subcon-
signação n. 8 — Diárias, etc.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado. da Divisão de Terras e Colonização
nos Estados do Paraná e Sãe Paulo, relativa ao mês de abril de
1040.

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos -- Obseevacó,H	 de
diárias da diária	 total

Sik ano Alves da Rocha, agia'aiwoo do
Fomento	 Agrícola,	 classe K
(1 :90080) . Sede em - Curtida.
"Nos dias 23 a 29 esteve tio nú-
cleo "Cruz Machado" inspecio-
nando (Is trabalhos ali No anda-
damenlo. (Ofício ri. 330 , d,,
4-10 á D. 'P. C.. Estado do Pu-

	

7	 22 0
Benedito saddoek de Sá. escriturário

xru. coro exercício na Secção
Coloni..aciio em Curitiba (700).

- Sede em Curitiba. Nos dias 23 a 29
esteve um núcleo "Cruz _Machado"
procedendo à rigorosa verifica-
ção na escrita da referida colónia.
(Ofício ri. 305, de 15- 'i--)O

T. C. e portaria n. 3. da

	

mesma data. Estad6 do Paraná .) 	 7	 12$9	 840
Leopoldo Mein, guarda XII, respon-

dendo pelo expediente do núcleo
colonial "Cruz Machado" (650&0).
Sede no núcleo "Cruz Machado".
Nos dias 19 a 30 esteve na cidade.
de União da Vitória, tratando de
assuntos de serviço, por deter-
minação da chefia da D. T. C.,
no Estado do Paraná. (Tek .gra-
ma n. 68. de 13-5-19-10‘	 	 12	 1090	 120$0

Total 	
	

42880

Importa a presente folha na importância de 42880 (quatrocentos
ie vinte e oito mil reis).

Certifico que os funcionários de que trata a presente folha, esti-

veram em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T. C.,
nos Estados do Paraná e S. Paulo. — Hermes Cardoso, pelo chefe.

Curitiba, 14 de junho de 1940. Benedicto Saddoch de Sé, escri-
turário XIII. Confere. — S. C. 13-7-940. — Alda Martins Silva,
Dact-G. Visto. — Mario Barros, chefe da sução. Visto. — Annibd
Alves Bastos, diretor do Pessoal. Visto. — Hermes Cardoso, pelo chefe.

Anexo n. 7 — Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1930,
art. 30, verba 1 — Pessoal, consignação V — Indenizações, subcon-
signação n. 8 — Diárias. etc.
Folha de •pagamento.de diárias por serviços prestados fora- da

sede, ao pessoal -abaixo indicado, da Divisão de Terras e Colonização
nos Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao mês de maio ,:te
1940:

Número	 Importâncias
Nomes — Cargos — Observações

diárias da diária	 total
Leopoldo Riem, guarda X1I, respon-

dendo pelo expediente do núcleo
colonial "Cruz Machado" (650$0).
Sede no núcleo "Cruz Machado".
Nos dias 10 a 15 esteve em zonas'
coloniais do município de União
da Vitória tratando de assuntos
de serviço, por determinação
desta chefia, Estado do Paraná.
(Telegrama n. 62, de 8-5-1940). 	 1090	 6080

Carlos Della Barba, praticante de es-
critório V. em exercície no nú-
cleo colonial "Cruz Machado"
(30080) . Sede no núcleo "Cruz
Machado". Nos dias 4 a 9 esteve
na cidade de .União da Vitoria,

'tratando de assuntos de interêsse
do núcleo em que trabalha, por
ordem desta chefia, Estado do
Paraná. (Telegrama TI. 64, de 8-
5-1040 	

	
G	 880	 4880

Total 	 	 10890
Importa a presente folha na importância de 10880 (cento e oito

mil reis).
Certifico que os funcionários de que trata a presente folha, esti-

veram em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T.
nos Estados do Paraná e São Paulo. — Sylvano Alves da Rocha, chefe.

Curitiba. 14 de junho de 1940. — Benedicto Saddock de Sã, escri-
turário XIII. Confere. — S. C. 13-7-940. — Alda Martins Silva,
Dact-G. Visto. — Mario Barros, chefe (1-n secção. Visto. — Aiznibal
Alves Bastos, diretor do Pessoal. Visto. — Sylvano Alves da Rocha,
chefe.	 • •

Anexo ri. 7 — Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939,
art. 30, verba I — Pessoal, consignação V — Indenizações, subcon-
signação ri. 8 — Diárias, etc.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados -fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de -Terras e Colonização
nos Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao mês de maio de 1940:

Número	 Importancias
Nomes — Cargos — Observações	 de	 ,

diárias da diária	 total

12	 n2$0	 nsw

18$0	 79$0

16880

na importância. de 16880 (cento e ses-

Silvano Alves da Rocha, agrônomo do
Fomento	 Agrícola,	 classe
(1 :90090) . Sede em Curitiba,
Nos dias 17 a 28 esteve no núcleo
"Cândido de Abreu" inspecio-

22480 nando os trabalhos ali em anda-
mento e em São Paulo, tratando
dos interêsses do serviço. (Ofício
n. 418, de 16-5-40 à D. T. C.,
Estados do Paraná e São Paulo).

Benedito Saddock de Sá, escriturário
XIII, com exercício na Secção de
Colonização em Curitiba (7008).
Sede Curitiba. Nos dias 18 a 31 es-
teve nos núcleos Ctindido de Abreu
e Senador Correia, procedendo
a rigorosa verificação nas escri-
tas das referidas colônias. (Ofí-
cio n. 305, de 15-4-40 à D. T. C.
e portaria n. 3 da mesma data,
Estado do Paraná  •	 14	 1290 . —16880

Total 	 	 55289
Importa a presente folha na importância de 55280 .(quinhentos

"e cincoenta e dois mil réis).
Certifico que os funcionários de que trata- a presente folha. 'est i -

varam em viagem nos dias acima mencionados, a serviço . da 13, T. C..
nos Estados do Paraná e S. Paulo. —.Hermes Cardoso, pelo •obefe.

Curitiba, 14 de junho de 1940. — )Jenedicta Satidock: de Sá, escri-
turário XIII. Confere. — S. C. 13-7-940_. Alda .Martins ,Silra,
Daet-G. Visto. — Mario Barros, chefe da secção. Visto, — Anniba/
Alves Bastos. diretor do Pessoal. Visto. — Hennes Cardoso, pelo chefe.
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bECÇÃO DE POMENTO AGRÍCOLA NO CEARÁ

Anexo 7 da lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Verba 1.3
— Pessoal — Consignação V — Indenizaçõe,s Subconsignação 8
— Diárias.

Folha de pagamento de diárias, relativa aos meses de abril e
maio de 1940. •

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias
Nazareno Pires agrónomo do Fomen,

to Agrícola, classe .7 — Ven-
cimentos: 1 :500$0 — Sede: For-
taleza - - Abril: De 2 a 13, es-
teve em Redenção, em inspeção
ao campo de -cooperação perma-
nente, mantido com a Prefeitura
daquele município e em Quixa-
dá, em inspeção ao Campo de
Sementes, localizado naquele
município. (Portaria 'de , 1 de
abril de 1910). Estado do
Ceará	 12	 25$0	 300$0

João Bastos Neto, agrônomo cafei-
cultor, classe J, — Vencimen-
tos: 1:50040 Sede: Forta-
leza — Abril: T)e 5 a 18 de abril,
esteve orientando o fiscalizando
os trabalhos procedidos no .Cam-
po de Propagação de Plantas
Frutiferas de Guarani iranga.
(Portaria de 3 de abril de 1940).
Estado do Ceará 	 •	 14	 25$0	 350$0

Bolivar Ribeiro Pinto Bandeira,
agrônomo, classe I — Venci-
mentos: 1:300$0 — Sede: Sante
António. — Maio: De 7 a 9,-
em Pacatuba, examinando a pos-
sibilidade da instalação de cam-
pos dó cooperação e de 10 a 11,
em Fortaleza, prestando infor-
mações sobre o plantio de algo-
dão na zpna Sul do Estado.
(Portaria de 4 de maio do 1940)
Estado do Ceará 	 •	 22$0	 110$0

João Gomes de Matos Nogueira, agrô-
nomo, classe I — Vencimentos:
1:300$0 — Sede: Quixadá —
Abril — De 8 a 16, em Fortaleza,
acertand o Providências referen-
tes ao bom andamento dos tra-
balhos no Campo de Sementes
de Quixadá: (Portaria de 3 do
abril de 1940). — Maio =,Do 20
a 25, em Quixeramobim, Orien-
tando e fiscalizando os traba-
lhos do campo de . cooperação
"Coque". (Portaria de 16 de
maio de 1910). Estado do Ceará

Luiz Gonzaga Vieira, agrônomo, clas-
se II — Vencimentos 1:100$0

Sede: Sobral — Do 10. a 16
de abril, em Fortaleza, a chama-
do desta Secção, afim do serem
assentadas medidas sobre o bom
andamento dos trabalhos no
Campo de Sementes de Três La-
goas. (Portaria de 3 de abril
de 1940). — De O a 15 de maio,
em Massapê, Carfré e Santana
examinando a possibilidade de
instalação de campos de coope-
ração. (Portaria de 7 de maio
de 1940). Estado do Ceará -	

:Paulo Neri, agrônomo, classe II —
Vencimentos: t:100$0 Sede:
Missão Velha — Abril: de 8 a
17,. RIrl. Fortaleza, a chamado
desta Secção, afim de tratar de
assuntos referentes ao Campo
de Sementes de Missão Velha.
(Portaria de 3 de abril de 1940).
Maio: de 6 a 16, em Joazeiro e
Aurora, fiscalizando e orientan-
do os trabalhos dos campos de
cooperação ali instalados. (Por-
taria de 3 de maio de 1940). Es-
tado do Ceará 	

15 " 22$0 33030

14- 18$0 252$0

21 /no 378$0
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Número
de	 Diária,	 Total

diárias
Nomes	 Cargos — Observações

Humberto Bezerra do Sá, agrônomo,
classe II — Venc. 1:100$0 —
Sede: Campos Sales — Abril:
de 14 a 22, em Fortaleza, a cha-
mado desta Secção,, afim de re-
ceber instruções sobre o levan-
t amento da zona do . caroá —
Maio: de 2 a 23, em Araripe,
Maurití. Milagres e Brejo Santo
(municípios da zona Sul) fa-
zendo o levantamento da zona de
ocorrência do caro. (Portaria
de 5 de abril de 1940) . Estado
do Ceará 	

José Maria de Sales Andrade Filho,
sub-ajudante técnico de 2.2, clas-
se — Veneimentos: 800$0 —
Sede: Redenção — Abril: de 6
a 10, em Itaúna, afim de iniciar
o campo de cooperação "Caiça-
ra". (Portaria de 1 de abril de

. 1940). Estado do Ceará 	
José Rangel Borges, sub-ajudante té-

cnico, de 2.a classe — Venci-
mentos: 800$0 — Sede: Tam-
boril — Abril: de 8 a 18, em
Fortaleza, a chamado, afim de
receber instruções sobre o le-
vantamento da zona de ocurrên-
cia do caroá — Maio: de 2 a 21,

• em Ipueiras, Crateus. ipê, Nova
liússas .e Campo Grande, fa-
zendo o levantamento da zona
de ocorrência do caroá. (Porta-
ria de 1 de abril de 1910). Esta-
cio do Ceará 	

Plácido Cruz . 'quedo, sub-ajudanle
técnico de 2." classe — -Venci-
mentos: 700$0 — Sede: Nuatú
— De 6 a 15 de abril, em Cedro
e Várzea Alegre, examinando
terreno para a instalação de
campos de cooperação. (Porta-
teria de 2 de abril de 1940).
Estado do Ceará 	

Michel Miran, sub-ajudante técnico
de 4.a classe, — Vencimentos:
700$0 — Sede: Senador Pom-
peu — Abril: de 8 a 47, esteve
nos municípios de Cachoeira e
Maria Pereira, . verificando a
possibilidade da instalação de
cumes de cooperação. . (Por-

	

taria de 4 de abril de 1910) 	
Estado do Ceará 	

Manuel Negreiros Bessa, sub-aju-
. dante técnico de 4.a classe --

Vencimentos: 700$0 — Sede:
Limoeiro — Abril: do 8 a 19.
esteve tios municípios de Rüs-

• • sas e União, afim .de promover
entendimentos com os agricul-
tores sobre a instalação de cain-
pos de cooperação. (Portaria
de 5 de abril de 19 ,10). Maio:
de 6 a 16, esteve em Arac,atf, ve-
rificando a possibilidade de ins-
talação de campos do coope-
ração e em ilússas examinou a
distribuição de sementes. (Por-
taria de 2 de maio de 1940). Es-

, tado do Ceará 	
,Nestor Roque da Silva, auxiliar té-

•cuim de 3•a classe — Venci-
mentos:' 550$0 — Sede: Mis-
são Velha — Abril: de 8 a 13,
esteve em Mauritf, examinando
a possibilidade da' instalação de
campos de cooperação. (Porta-
ria de 3 de abril de 1940) .
Estado do Ceará_ 	

Francisco Pimenta Lira, auxiliar
escrita de VI classe	 Venci-
mentos: 550$0 Sede: Guara-
miranga — Abril: do 15 a 19,
esteve em Fortaleza, a chamado
desta Secção, afim de receber
instruções a respeito dos Ira-
bnIll os rio Canipo de Propa ga-

18$0
	

558$0

12$0
	

60$0

5
31
	

12$0,	 372$0

10	 12$0	 120$0

10
	

12$0
	

120$0

23	 12$t
	

276$0

6
	

8$0
	

48$0
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DTÁFITO OFMTAL (Secção I)

	
Julho dl, 194.0

-------

Nomes - Cargos - Observaes

vão	 de	 Plantas	 Frutiferas	 de
Guaramiranga, durante o impe-
dimento do administradm'. (Por-
taria de	 t() de abril do	 1910)

Número
de

diárias
Diária Total

Estado do Ceará 	 5 8$0 4080
Jo0	 Sebastição	 da	 Paixão,	 capataz

- Vencimentos: 40080 - Sede:
Fortaleza - Abril: 	 de 4 a	 18,

. esteve em Limoeiro executando
os serviços que necessitavam os
tampos de	 cooperação	 daquele
município.	 (Portaria	 de	 1	 de
abril de 1940). Estado do Ceará 1 5 8$0 120$0

BaIduino Ramos de Medeiros, auxi-
liar de 3•a classe - Vencimen-
tos: 350$0 - Sede: Jaguaribe
- Abril: de 5 a 11, esteve no
município de Frade, colhendo
dados para a confecção do bole-
tim técnico dos campos de co-
operação, em Trapia, Pinhões,
Baixa Verde o Flores. (Portaria
de 1 de abril de 1940). - Es-
tado do Ceará 	 	 7	 8$0

José Gentil Ferreira Lima, ajudan-
te de motorista de 2.a classe -
Vencimentos: 350$0 - Sede:
Guaramiranga - Abril: de 5 a 8,
em Fortaleza, guiando o cami-
nhão que conduziu enxertos de
laranjeiras para esta Secção.
.(Portaria de 3 de abril de 1910).
De 20 a 25, em Fortaleza, au-
xiliando no reparo do caminhão
n. 65-Off., desta Secção. (Por-
taria de 18 de abril de 1940).
Maio: de 18 a 31, em Fortale-
za, dirigindo o automóvel 8-0f„
desta Secção, enquanto perdu-
rar o impedimento do encarre-
gado do referido veículo. (Por-.
tarja de 17 de maio de 1910).
Estado do Ceará . 	 	 8$0

Francisco de Assis Pereira, auxiliar
de 3.a classe - Vencimentos:
amo ---. Sede : Quixadá -
Abril: de 17 a 21, esteve
Quixeramohim, colhendo os da-
dos necessários à elaboração do
boletim técnico do campo de
cooperação Boqueirão e Mara-
vilha. (Portaria de 13 de maio
de 1940). Estado do Ceará 	 	 5	 880

.104é Batista Nunes, auxiliar de 5.a
classe - Vencimentos: 250$0

Sede: .Quixadá - Abril: de
4a 10, em Quixeramobim, co-
lhendo os dados necessários à
confecção do beltim técnico do
campo de cooperação "Coque".
(Portaria de 1 de abril de
1940). Estado do Ceará.... 	 - 7	 8$0

Total . . 	

Importa a presente folha oro três contos, setecentos e setenta e
oito mil réis (3:778$0).

Fortaleza, 7 de junho de 1910. - José Maria Campos de Oliveira,
amanuense de 4.a classe. - Visto (Assinatura ilegível), chefe da
Secção de Fomento Agrícola rio Ceará. - Confere, S. F., 12 de julho
de 1940. - Alda Martins Silva, dactilógrafa, G. - Visto. - Carlos^
Olympio Paes, chefe da S. C. - Visto - Annibal H. Bastos, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

invisÃo os INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM kNIMAL

Inspetoria Regional em Niterói

Exercício de 1940

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3 0, anexo 7,
- Verba 1, Pessoal - Consignação V, Indenizaçrms - Subconsignação
a. 8, Diárias - Inspetoria Regional de Niterói da Divisão de Ins-
peção 'de Produtos de Origem Animal:

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
;e& ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Niterdk

da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, relativa ao
mês de janeiro dç 1940: •

Número	 Importâncias

	

- Cargos - Observações	 de
diárias	 da diária	 total

Alcindo Fonseca, prático rural O -
900$0 - Nos dias 2, 9, -10. 11 e
12 inspecionando as fábricas de
Arnand Silvestre Vieira, Granja
Santo Antônio S. A. e de Oscar
Francisco Moreira. localizadas
em Vargem Grande. Estado do
Rio. Sede: Resende. Ordem do
Ss. inspetor chefe 	

Manuel -Ribeiro Coelho, prático ru-
ral 900$0 - Inspeção às
usinas de beneficiamento de
leite nos dias 1 e 8, localizadas
em Volta Redonda. Estado do

• Rio. Sede: Pinheiro. Ordem -do
Sr. inspetor ettefe 	

Edgar Correia de Brito, prático ru-
ral G - 900$0 - Nós dias 3 e
4 esteve em inspeção às fábricas
!ocalizadas em Porto Novo e
Chiador, Estado de Minas Gerais.
Sede: Sapucaia. Ordem do se-
nhor inspetor chefe 	

Augusto César Ferreira, .prático ru-
ral - 70080 - Nos dias 2. 9,
17, 23, 24 e 31 esteve inspecio-
nando as fábricas localizadas
em Cantagalo. Estado do Rios
Sede: Cordeiro. Ordem do se-
nhor inspetor chefe -

António Pereira d'Avila Júnior, prá-
tico rural E - 60080 - Nos
dias 2, 5, 6, 11, 22, 23, 26, 27
e 31 inspecionando as fábricas
situadas em Porciúnculas Caran-
gola e São Fidélis, no Estado do
Rio, e Muquí, no Estado do Es-
pírito Santo. Sede: Mii'acernas

	

Ordem do Sr. inspetor chefe 	

Calos Francisco Correia, prático ru-
ral E - 60080 - Nos dias 3,
4, 5, 8, 9, 22, 24 e 26 inspecio-
nando fábricas localizadas em
São José do Barreiro e Três Bar-
ras, no Estado do Rio. Sede: Ba-
nanal. Ordem do Sr. inspetor
chefe 	

José de Amorim Machado, prático
rural E - 60080 - Nos dias 1,
2, 12, 14, 20 e . 21 inspecionando
fábricas localizadas em Rio Pre-
to, Silva Lobo e Alberto Torres,
no Estado do Rio de Janeiro.
Sede: Serraria. Ordem do se-
nhor inspetor chefe 	

joel Feliz Barreto, prático rural E
- 60080 - Nos dias 15, 16, 17,
18, 19, 20, 21 e 22 inspecionando
estabelecimentos localizados em
São José, Santa Rita e Santa Bár-
bara do Monte Verde, no Estado
de Minas Gerais. Sede: Rio Pre-
lo. Ordem do Sr. inspetor chefe

Luso Teixeira de Morais, prático ru-
ral E - 60080 - Nos dias 2,
4, 6, 9, 10, 11 e 13 fiscalizando
as fábricas localizadas em Arco-
zelo, Andrade Pinto e Sertão, no
Estado do Rio. Sede: Entre Rios.

	

Ordem do Sr. inspetor chefe 	

Salatiel Ferreira Morgado, prático ris-
ral E - 60080 - Nos dias 2,
4 e 5 esteve fiscalizando as
usinas de leite localizadas em
Afonso Arinos e Porto das Flo-
res, no Estado do Rio. Sede:
Santa Isabel -do Rio Preto. Ordem
do Sr. inspetor chefe 	

56%0

192$0

4080

58$0

3:77680,

5 15,0 75$0

2 1580 30$0

e 1580 30$0

12$0 7283

9 18$1 90$0

loo 6030

G 1'080 frOZ41

1080

4030

8089,

7084

/010 30$0



Nomes - Cargos - ObservaçõesNomes - Cargos - Observ-ações
Nainero	 Importancias

de
diárias Ja diária	 total

Número
de	 Total

diárias
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'MOIRA :Moreira Filho, prático ru-
ral E 600$0 - Nos dias 2,
.8, 9, 20; 22, 23, 24, 25 . e 29 ins-
pecionando as fábricas localiza-
das em Floria o, Pombal, Quatis
e Falcão, ilo Estado do Rio. Sede:
Barra Mansa. Ordem do Sr. ias-
pelar chefe 	

	 1080

70780

Confere importa a presente folha de diárias na quantia de sete
centos o sete mil réis (70780). -

Inspetorb. Regional da Divisão de inspeção de. Produtos fie Origem
Animal em Niterói, 3 de junho de 19i0. - Oscar - de 1/altos Pitombo,
escriturário G.

Secção Financeira, 12-7-940. - Confere. Alda Martins Silva,
dactilógrafo	 - Visto. .11mb ÜOPPOS, chefe da S.F. -• Visto.

Baslas, -diretor do Pessoal. •

Decreto-lei n. 1.936, de 30 cio dezembro de 1939, •artigo • 30,
anexo 7 Verba 1 - Pessoal - Consignação V- - Indenizações '-
Subconsiguação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional em Niterói da
Divisão de inspeção de Produtos do Origem Animal.

Folha de pagamento de diárias por ^serviços .Prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da inspetoria Regional em Niterói,
da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal. -

Relativa ao mês te fevereiro de 1940;

Número
Nomes - Cargos Oliservaçõ.	 de	 Diária	 Total

• diárias

Ilipólito Moreira Filho, prático ru-
ral "E". (60080) Nos dias 1,
4, 11, 13,- 18, 25, 28 e 29, inspe-

.cionando as fábricas de laticínios
localisadas- em Amparo, Florkom,

-e Pombal, no Estado • do Rio. -
Sede: Barra •Mansa. Ordem do se-
nhor inspetor chefe.	 100.	 80110

José de Amorim Machado,. prático ru-
ral "E". (60080). - Nos dias
dias 0. 23, 27 e 28, inspecionando
as fábricas - de manteiga, loca-
lizadas em Parada São Manuel,
Estado do Rio e Cachoeiro do
itapemirim, Estado do Espírito
Santo. - Sede: * Bom Jesus do
Itahapoana. -Ordem do senhor
inspetor chefe.	 . 	 	 4	 10$0 ,	 4080

Jocl Felix Barreto, prático rural "E'':
(600$0)..-- Nos dias 8, .9. 10, 12.
24. 23.e 27, eSteVe inspecionando
as fábricas localizadas em Santa
Rita,- Santa Bárbara .do Monte
Verde a São José, no Esiado de
Minas Gerais. - Sede: 	 Pre-
to. Ordem do Sr.- inspetor chefe	 7	 1080.	 7080

Salatiel . Ferreira Morgado, prático ru-
• rd "E". (G0080). Nos -dias •

3, 6, 7,- 8, 9 e 10, fiscalinndo as -
fábricas á Usinas localisadas em
Afonso Arinos e Pôrto, das Flo-
res. Estado do Rio. - Sede:
Santa Isabel do Rio Preto: Or-
dem do Sr. inspetor chefe 	 '	 6	 IG$0 -	 6040

730$0

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
quantia de setecentos e trinta Mil réis. (73080).	 - •

' Inspetoria Regional 'em Niterói, da Divisão de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, em .3 de junho de 1940, - Paulo -dt? Ama-
ral, Dat. ' F. Secção Financeira, 12-VII-940. - Confere, - AM
Martins Silva. Pad., G. - Oscar de Mattos Pitombo, escr. G. -Visto, Mario Barros, chefe da S. F. - Visto, Anibal Barros, diretordo Pessoal.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3°, anexo
7.- Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Sob-
consignação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional em Niterói, da- Di-
visão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Folha pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Niterói,
da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, relativa aomês de março de 1940.

90$0

José Barroso. inspetor de' produtos
de Origem An imal, "J' (ré-is

:500$0)	 Nos dias 20, 21, 27
e 28, esteve' inspecionando . para
fins de transferência de registro,
as usinas localiSadas em Resende
e Arcozelo, no Estado do Rio.
Sede: Niterói. Ordem do Sr. ins-
petor chefe . 	

	

Rubem de Magalhães -Pécego. ias 	 ;
petor de Produtos -de Opinem
Animal, "J" (1:50080). - Nos
dias 25, 213 e 27, em viagem de
inspeção as- fábricas localizadas
em Barra 'do Pirai, no Estado do
Pirai. no Estado do Io. -
Sede: Nilopótis. Ordem do se-
ailior inspetor Chefe.

Mílton Aragão Gomes, veterinário
"1", (I :30080) - Nos dias 17,
21, 23, 24 e 25, inspecionando as
fábricas localizadas em Areozelo,
Andrade Pinto, Pôrto Novo e En-
tre Rios, no Estado do Rio. -
Sede: Paraíba do Sul. Ordem do
Sr. inspetor chefe. .

Alcindo Fonseca.- prático rural "G",
(90080). Nos dias 2 e 12 inspe-
cionando Q Posto de Desnatação
localizando em Fazenda Santa
TereSinha e fábricas de laticínios
situadas em Visconde de Maná.
no Estado do. Rio. - Sede: Re-
sende. Ordem .do Sr. inspetor
chefe.

Edgard Correia de Brito, prático rural.
"G". (90080). Nos dias 1.,,11.
e 20, esteve examinando e visi-
tando fábricas de beneficiamento
de leite localizadas em Chiador
.13órto Novo, no Estado de Minas
Gerais. - Sede: Sapucaia.
dem do Sr. inspetor chefe....

Antônio Pereira d'Avila Junior, prá-
tico rural "E". (60080). Nos dias
dias 1, 3, 7, 10, 12, 14. 15. 20,
21, 22, 24 e 28, inspecionando as
fábricas localizadas em : Cachoel-
ro do Itapemirim, Bom Jesus do
Norte no Estado do Espirito San:-•
to e Itaperuna, Varre Sáe. Tom-,

. bos e Palmas no Estado do Rio:
Sede" Miracéma. Ordem do se-
nhor iasp•etor chefe. 	

2

5

10$0	 1200

2580 10080

2580 . 7580

2210 11080

15$0 30$0

1580 - 45$0

Nomes - Cargos - Observações

José -Barroso, inspetor de Produtos de

Número
de

diárias
Diária Total

Origem Animal "J".	 Vencimento:
:500$0 - Esteve nos dias 4, 6, 7,

8; 9,	 10, 11, 12,-_13 e 14, inspecio-
nando o terreno da Coop. de Alegre
e a Usina da Coop. Lact. de Ca-

-choeiro	 do ltapernirim no Estado
do Espirito Santo, e para fins de
registro as fábricas localizadas em
Bom Jesus	 do itabapoana,	 Varre
Sae e Barra do Pirai, no Estado do
Rio.	 Sede: Niterói. Ordem tio se-
nhor inspetor chefe	 •	 •alarcelino	 Soalheiro,	 veterinário	 "I".

10 25$0 2500
•	 Vencimento: 1:3000 - Nos dias

2-1,:22, 23 e 24, esteve inspecionan-
do as fábricas localizadas em Re- .
zentle,• - Floriano e Pombal, no Es-
tado doflio, Sede: Volta Redonda. -
Ordem do Sr. inspetor chefe .....

Alcinclo - Fonseca,	 prático	 rural - "G".
4 2230 Ralo

•	 •Venciniento:" 900$0 - Nos dias 11,12, -13,	 18	 e • 19,	 esteve	 inspecio-
nando o Posto de Desnatação n. 615,
e fábrica localizada em São Vicente
Ferrer, no . Estado	 de	 Minas	 Ge-
rais. Sede:.11ezende. Ordem do se-
nItor inspetor chefe 	 15$0 25.0
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Número
Nomes - Cargos - Observações 	 de

diárias

Número
de	 Diária	 Total

diárias
Diária	 Total Nomes - Cargos - Observações

Antônio Leão de Morais, prático rural
"G". Vencimento: 90040 - Fisca-
lizando nos dias 16, 23 e 30 (meias
diárias), as uzinas Santo António
localizada em Fernandes Figueira,
no Estado de Minas Gerais. Sede:
Serraria. Ordem do Sr. inspetor
chefe . 	

	

Joel Feliz Brreto, prático rurl "E" 	
Vencjmento: 60040 - Fiscalizando
nos dias 1, 2, 6, 25, 26, 27, 28, 29
30 e 31, as fábricas localizadas em
Santa Rita, Alberto Furtado, Cru-
zeiro e São José, no Estado do Rio
e Minas Gerais. Sede: Rio Preto.
Ordem do Sr. inspetor chefe 	

sisolir José Souto, prático rural "E". Venci--
monto: 60040- - Esteve nos dias
21 e 28. fiscalizando a lizina loca-
lizada em Falcão, no Estado cio Rio.
Sede: Quatís. Ordem do Sr. ins-

petor chefe 	

Nomes - Cargos - Observações

José Barroso, inspetor de Produtos de
Origem Animal "J". Vencimento:
1:50040 - Esteve no dia 3 inspe-
cionando para fins de registro a
firma de Conservas e gorduras em
Barra do Pirai, Estado do Rio.
Sede: Niterói. Ordem do Sr. ins-
petor chefe 	

Rubem Magalhães Pecego, inspetor de
Produtos de Origem Animal "J".
Vencimento: 1:50040 - Nos dias
3, 4, 5, 22, 24. 25, 26 e 30, em Barra
do Pirai, Rio Preto, Estado do Rio,
inspecionando as fábricas de lati-
emios. Sede: Nilópolis. Ordem do
Sr. inspetor chefe 	

Milton de Aragão Gomes, veterinário
"I". Vencimento: 1:30040. - N35
dias 1, 4. 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14;
15, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25;
25 e 27, inspecionando as uzinas
localizadas em Afonso Arinos, Sa-
pucaia, Andrade Pinto, Vassouras,
no Estado do Rio, e Carangola e
Porto Novo, no Estado de Minas
Gerais. Sede: Paraíba do Sul. Or-
dem do Sr. inspetor chefe 	

	

Alcindo Fonseca, prático rural "G" 	
Vencimento: 90040 - Nos dias 2,
5, 9, 10, 11, 12, 16, 19, 28 e 29. ins-
pecionando as fábricas de laticí-
nios em Granja Santo António, Vis-
conde de Mauá, Fazenda Santa Tes.
rezinha e Palmeira, no Estado do
Rio. Sede: Rezende. Ordem do se-
nhor inspetor chefe 	

Antônio Leão de Morais, prático rural
."O". Vene. : 90040 - Nos dias 16
e 23, esteve em Fernandes Pi-
nheiro, no Estado de Minas Gerais.
Sede: Serraria. Ordem cio senhor
Inspetor chefe. Inspecionando fá-
bricas de laticínios 	

Antenor Machado Guerrão, prático ru-
ral "G". Vencimento:: 90040 -
Esteve nos dias 1, 5, '7:11, 13, 16 e
19, inspecionando as uzinas locali-
zadas em Bemposta e São José do

•	 Rio Preto, no Estado do Rio de Ja-
neiro. Sede: Areal. Ordem do se-

.	 nhor inspetor chefe 	
Atigtit.n Cesar Ferreira, prático rural

"E". Vencimento: 70040 - Esteve
nos dias 20. 21. 23, 25, 26 e 27, ins-
pecionando as fábricas de laticínios
localizadas em Rio Negro e Santa
Clara, Estado do Rio. Sede: Cor-
deiro. Ordem do senhor inspetor
chefe 	

Osvaldo da Silva 'Passos. prático rural
"E". Vencimento: 60040 - Esteve
nos dia 1, 11 e 24, em Andrade Pin-
to, inspecionando as fábricas de
leite, Estado do Rio. Sede: Paraíba
do Sul. Ordem do senhor inspetor
chefe 	

Luso Teixeira do Morais, prático rural
"E". Vencimento: 60040 - Esteve
nos dias 1, 2, 5, 6, 1, 	 12, 16,
20 e 21, inspecionando as fábricas
de laticínios localizadas em Afonso
Arinos Sertão e Arcozelo, Estado
do Rio. Sede: Entre Rios. Ordem
do senhor inspetor chefe

Salatiel Ferreira Morgado, prático rural
"E". Vencimento: 60080 - Esteve
nos dias 3, 4, 5, 8, 16 e 19, inspecio-
nando as fábricas de laticínios lo-
calizadas em Barra do Pira:, Santa
Tereza e Valença, no Estado do Rio.
Sede: Santa Isabel do Rio Preto.
Ordem do senhor inspetor chefe .

Joel Feliz Barreto, prático rural "E".
Vencimento: 60040 - Esteve em
Santa Bárbara do Monte Verde,
Barreado e Barro Branso, no Es-
tado de Minas Gerais, nas dias 2,
4. 5, 7 e 8, inspecionando fábricas
de latic'nios. Sede: Rio Preto. Or-
dem do senhor inspetor chefe 	

José Souto, prático rural "E": Venci-
incuto 60040 - Esteve nos dias G,
7, 15, 21, 25, 28, 29 e 30, inspecio-

1/2	 nandu as fábricas localizadas em
Falcão, Fazenda do Cedro e Floria-
no, Estado do Rio. Sede: Quatis.
Ordem do senhor inspetor chefe 	

José de Amorim Machado, prático rural
"E". Vencimento: 60040 - Eseteve
nos dias 5, 9, 19, 20, 23, 26, 27 e 28,
em São Manuel, Santa Rosa, Barra
do Pirapetinga e Bom Jesus do
Norte, no Estado do Espírito Santo.
Sede: Bom Jesus do Itabapoana.
Ordem do senhor inspetor chefe.
Inspecionando fábricas de laticínios

ãntônio Pereira "vila Júnior, prático
rural "E". Vencimento: 60040 -
Esteve em Dr. LOreti, Carangola,
São Fidelis e Paraoquema, no Es-
tado do Rio, nos dias 1, 2, 3. 12, 14,
15, 20, 21, 22 e 29, inspecionando

44040	
fábricas de laticínios. Sede: Mi-
racema. Ordem cio senhor inspetor
chefe . 	

Carlos Francisco 'Correia, prático rural
"E". Vencimento: 60040 - Esteve
em Três Barras e São José cio Bar-
reiro, Estado do Rio, nos dias 3,
5, G, 9, 10, 16, 17, 19 e 20, inspecio-
nando fábricas de latic'nios Sede:
Bananal. Ordem do senhor inspe-

10	 1540	 15040	 ter chefe

3/2 1540 2245

10 1040 10040

2 1040 2040

55545

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
quantia de quinhentos e cincoenta e cinco mil e quinhentos réis
(55545)

Inspetoria Regional em Niterói, da Divisão de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, em 3 de junho de 1940. - Paulo do Amaral,
DAT-F. - Oscar de Matos Pitombo, escriturário "G".

Secgo Financeira, 19 de junho de 1910. 	 Confere. Alda Martins
dact-G. - Visto. Mario Barros, chefe da 5. F.. - Visto.

F. Fraga Filho, inspetor chefe.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3 0, anexo
7 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - indenizações - Sub-
consignação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional em Niterói, da Di-
visão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, tia Inspetoria Regional em Niterói,
da Divisão de Inspeção .de Produtos de Origem Animal, relativa ao
mês de abril de 1940.

Número
de	 Diária	 Total

diárias

2540	 1245

2540	 22530

20	 2240

2 1540 3040

8 1540 12040

6 1240 7240

3 1040 3040

10 1040 10040

6 1040 6040

1040 5040

1040 8040

8 1040 8040

10 1040 10040

40$0 9040



Nomes - Cargos - Observações

Corino Fernandes Monteiro, prático ru-
ral "E". Vencimento: 600$0 - Es-
teve em Porto Novo, Chiador, Pa-
raíba do Sul e Anta. Estado do Rio,
nos dias 5, 6, 10. 11, 13, 16, 27, 28,
29 e 30, inspecionando fábricas de
laticínios. Sede: Sapucaia. Ordem
do senhor inspetor chefe, e nos
dias 2 e 3, esteve em Bemposta,
Estado cio Rio' 	

Hipolito • Moreira Filho, prático rural
. "E". Vencimento: 60050 - Nos

dias 1, 2, 4, 5. 11, 12. 13 e 14, -em
Pombal, Floriano e Amparo, no Es-
tarjo do Rio, inspecionando fábricas
de laticínios. Sede: Barra Mansa.
Ordem do senhor inspetor chefe 	

Número
de	 Diária	 Total

diárias

12
	

1050	 120$0

	

1050	 8050

1:83955

Confere e importa a presente folha em um conto oitocentos e
trinta e nove mil e quinhentos réis (1:83955) .

Inspetoria Regional da Divisão é Inspeção de Produtos de Origem

	

Animal em Niterói. em G de junho de 1940. 	 Paulo do Amaral,
DAT-F. - Visto. Armando S. Barbosa., diretor.do Pessoal. - Oscar

	

.	 .
dc Motos Pitombo. ESCR-G.

Secção Financeira, 19 de pilho de 1940. - Confere, Alda Martins
dact. G. - Visto. 'Mario Barros, chefe da S. F.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 --- artigo 30
anexo 7 - Verba 1 - Pessoal	 consignação V - Indenizações
- S'ubconsignação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional em Niteroi
da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal. •

Folha de pagamento de diárias prestadas fora da sede, ao
pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Niteroi da Di-
visão de Inspeção de Produtos de Origem 'Animal.

Relativa ao mês de maio . de 1940

Número
de- Diária

diáidas.
Nome.s - Cargos - Observações Total,

10 2580 25050

4 2550, 10050

6 .2250: 13250

'4/2 1550 13050

no Estado do Rio, 'examinando
e inspecionando fábricas de la-
ticínios. Sede: Nilópolis. Or-
dem do Sr. Inspetor Chefe ....

Milton Araglio (.;oines, veterinário I
- Vencimento: 1:30080 Es-
teve nos dias 4, 9, 10, 11, 13 e
18, em Sapucaia, Afonso Arinos
na Estado do Rio e .em Serraria.
no Estado de Minas Gerais. ins-
pecionando fábricas de laticí-
nios. Sede: Paraíba do Sul.

'.Ordem do Sr. Inspetor Chefe.
António Leão de Morais, prática

rural G - Vencimento: 900$0
- Esteve nos dias 6. 13, 20 e
27 .(meias diárias) em Fer-
nandes Pinheiro no Estado de
Minas	 Gerais	 inspecionando
fábricas de • laticínios.	 Sede:
Serraria. Ordem do Sr. Inspe-
tor Chefe 	

Osvaldo da Silva Passos, prático
rural E - Vencimento: 60050
- Esteve em Afonso Arinos e
Andrade Pinto no . Estado do

José Barroso, inspetor de produtos
de origem animal' J - •Venci-
mento: 1:50080 - Esteve nos
dias 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14,
15 e 16, cai Rezende, Vargem
Grande, São José do Barreiro e
Três Barras, no Estado do Rio
e em Bananal no Estado de São
Paulo, inspecionando e fi,scali-
zando fábricas de laticínios."
Sede: Niteroi. Ordem do Ins-
petor Chefe 	

Rubem Magalhães Pècego, inspetor
de produtos de origem animal
J - 'Vencimento: 1:50050 -
Esteve nos dias 1, 2, 3 e 15 em
Vargem Alegre e Barra do Piraf;
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Estado do Rio, nos dias 2, 3, 13,
20 e 30 (meias diáidas), inspe-
cionando fábricas de : laticínios.
Sede: Paraíba do Sul. Ordem
do Sr. Inspetor Chefe 	 	 5a,	 1050	 2550

Luso Teixeira de Morais	 prático
rural E - VenvimenCo: 60050'
- Esteve nos dias 2, 3, 13 e
22 (meia diária) em Sertão,
Alberto Tórres e Arcozelo no

„Estado do Rio, inspecionando
laticínios.	 Sede: Paraíba do
Sul. Ordem do Sr.' Inspetor 	 -Chefe	 	  3 1/2	 3550

Antônio Pereira d'Avila Júnior, prá-
tico rural E - Vencimento:
00080 - Esteve nos dias 2. 3 e
4, em Paraoquema e São Fide-
lis no Estado do Rio, fiscali-
zando fábricas de laticínios.
Sede: Miracema. Ordem do
Sr. Inspetor Chefe . . . 	 	 3	 1050	 3050

60250

Confere e' importa a presente folha de pagamento de diárias na
quantia de seiscentos e dois mil reis (60250).

Inspetoria Regional em Niteroi da Divisão de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, em G - de junho de 1940. - Paulo do 'Amoral.
- Oscar de Mattos Pitombo. Secção Financeira, 12 de julho de 1940
Confere. - . A/da Martins Silva, datilógrafo G. Visto. -= Maria Barros,.
chefe da S.E. Visto. 	 Pragoso Filho, inspetor chefe.

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEI nI

• ExercíCio de 1940

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-930, art..33°
'

	

. , anexo 7	 Verba 1,
Pessoal - Consignação V, Indenizações - Subconsignação n. -8 -
Diárias - 04) - D .NeP .A

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede ao pessoal abaixo indicado da Inspetoria Regional em .Curitiba,
relativa ao mês de abril do 1940:

Nomes - Cargos - Observações

•Dr. Osvaldo Neves.' Espíndola, jaspe
tor 'de Produtos de Origem Ani-
mal, classe W- . 1:90050 - Sede:
Blumenau, Santa Catarina. Dias
4, 5 6 em IIamõnia, Nova
I3reslau . é Neva Berlim, respeeti-
mente, em. inspeção às fábricas
de produtos cárneos e lacticínios;
16. meia diária, idem, idem, idem
em ' Massaranduba; 18, 19 e' • 20,
idem, idem em Rio do Sul e seus

_ distritos; 29, meia diária, idem,
. idem, idem em Pomerode. Estado

de Santa Catarina, conforme te-'
legrama ns. 60, 60, 68 e 77, re's-
pectivamente. de 3, 15, 17 e 29
de abril 	 	 2455	17155

Dr. Almir Pires Ferreira inspetor
de Produtos de Origem Animal,
classe J - 1 :50050 - Sede: Ja-
guariaíva, Estado do Paraná. De
14 a 17. viagem a Curitiba, Pa-
raná, afim de tratar assuntos ia
interesse da sede da zona. con-
forme telegrama n. -10. de 3 de
abril 	 	 4	 200	 8050

Dr. Hobes de Albuquerque, inspetor
XIV 80050 - Sede: Urussan-
ga, Santa Catarina. Dias 5 e 10,
meias diárias, em Cocai inspecio-
nando trabalhos dednatança e as-

' ' sistindo experiência de tachos
com fundo duplo; 13, em Morro
da Fumaça, inspecionando traba-
lhos do preparação de estabele-
cimentos de produtos suínos; 24
e 29, meias diárias, em Cocai,
Santa Catarina, inspecionando
matança e fazendo visita perió-
dica às , fábricas, por ordem -do
Sr. inspetor da zona 	

Dr. Vicente de Paulo de Almeida
-Guimarães, inspetor XIV-80050
- Sede: jaragná, Santa Cata-‘

• rins. -Dias 3.. em S. Bento, Santa

Número	 Importancias
de

diárias da diária	 total



Total 	

- Importa a presente folha na quantia de duzentos
seis mil réis (28380). • •	 --

980 .196$0 Eort;.leza, 29 de abril de 1910. — los6 da Silveira Mendonça,
Ecr-G. — Confere, Eduaro Pereira Filho. 21-11. — Visto. Carlos'
Olynipio Paes, chefe da S. C. — Visto. Annibal Alves Bastos. diretor.
— Visto, foào Pprgcs Nogueira, vet. I, respondendo pelo expediente.

286$0

e oitenta e

25$0 20080

25$0 10080

2550 •	 2550

1$80 15080

1580 10580

1080 •	 400'

a
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••
'da diária	 total

Numero
Nomes — Cargos — Observações

	 de -
diárias

Importancias • -• ,de Defesa Sanitária MIMEI, em Fortaleza; (Ceará, Piauí e Maranhão),
relativa ao mês de janeiro de 1940:

Nomes — Cargos — Observações

DelOrizano de Araujo Morais, veteri-
nário	 1	 —	 Sede:	 Fortaleza..

Número
de

diárias
Diária Total

Ordem de serviço n. 1 de 12-1-40.
Do dia	 13 ao	 dia	 14 esteve

.em serviço de inspeção no muni-
cipio	 de	 Soure	 (Ceará).-	 ... 2280 44O,

Ideai. idem, idem. — Ordem de ser
•	 viço ri, 5 de 15-1-40. 	 — - Do dia

16 ao • dia 22 esteve em serviço
de inspeção no município de Peri-
lecoste	 (Ceará). 22$0

Idem. idem, idem. — OcIeni de ser-
viço n. 6 de 23-1-40 — No dia
21	 esteve em	 serviço de	 ins pe-
ção	 no	 município	 de	 Guarani
(Ceará`; 1 2280 2280;

Idem. idem, idem. — Ordem de ser-
viço	 a.	 1i	 de	 25-1-10.	 —	 Do
dia 26 ao dia 28 esteve em ser-
viço de inspeção no município de
Icó	 (Ceará) 	 3 22$0 600.

Catarina, inspecionando fábrica
de lacticínios; 5 a 9, viagem a
Curitiba, Paraná, afim de tratar
assuntos da sede de zona; 19, em
Ilan:a, Santa Salarina, inspecio-
nando fábrica de lacticínios: 20
e 21, idem, idem, em S. Bento;
.26, idem, idem, em Ilansa, Sardr,
Catarina, -eonforme telegramas
lis. 49. 54 e 56, de 3, 19 e 26
de abril 	

José Malheiros Pinto. prático rural
classe E 60050 — Sede: Curi-
tiba, Parará.. Dias 5 a 7, viagem

• a Paranaguá, Estado do Pa canil 	
por ordem do Sr. inspetor che-
fe,- afim de tratar na Alfandew:

• .assuntos de interesse da Inspe-
toria -Regional 	

Pino Balsiái„• . Prático rural classe F.
poos.so Sede:. Blumenau

.Sonta Catarina. Dias 15 á 29 eu
lianiCinia:20 a 24 em Nova Bres•
lau: . 25 á 28 em Nova Bremen.
Estado de Santa Catarina, foca
lizando fábricas do produtos
cárneo: e de lacticinios, por
ordem do Sr. inspetor aa zona,	 11

Nélson Pereira Nunes, prático rural
classe E — 60050 — Sede: Pau-

, mentiu, Santa . Catarina. Dia: 1.
,. 3, 8, 10. 15,.17; 22, 52A e 29, em

Rio do Sul, Santa Catarina. fis-
éalizando fábrica: de ¡modal os
cárneos por ordem do Sr ias-

• petor da zona 	 	 O	 950

Joáo Macuco. prático rural classe E
— 60080 — Sede: Brun-telim
Santa Catarina. Dias 1, 2. 5 e
29 em Hamônia. Santa Catarina,
fiscalizando fábricas de produtos
cárneos por ordem do Sr. ins-
petor da zona 	 	 4	 D$0 •

Ari Rodrigues Maia, prático rural
classe D — 50050 — Sede: ner-
val, Santa Catarina. Dias 5 a
30 em Perdizes, Santa Catarina,
fiscalizando fábricas de produtos
$uinos. conforme oficio n. 40,
de . 5-4-940 	 	 26	 8$0

Alberto Schwinden, praticante de es-
'critório V 30050 — Sede:
Salto Grande, Santa Catarina.
Dias 6, 13. 20 e 26, em Bom Re-
tiro. Santa Catarina, fiscalizando
fábricas de produtos cárneos por
ordem do Sr. inspetor da zona..	 4	 850

Total 	

Foram prestados os serviços rnencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em novecentos e quatro mil e qui-

. nheritos réis (90455 quantia essa deduzida do crédito conSoante em-
penho n. 19. de 26-2-940.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal em Curitiba, 18 de junho de 1940, — Emma Bittencourt, es-
criturário classe E. — Confere. Eduardo Pereira Filho, 21-11. --

Visto. E. P. Queiroz, inspetor chefe. — Visto. Carlos Olyrnpio Paz,
chefe da S.G. — Visto. Annibal Alves Bastos, diretor.

Exercício de 1940

• Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-1939 — Artigo 3" anexo 7 —
Verba I -- Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção n. 8 — Diárias — inciso 04 — D. N. P. A. ) Divisão de
fe,sa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados Fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão

Folha de pagamento de diárias ,por serviços Prestados fora da
sede,. ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional' da Divisão
de Defesa Sanitária Animid. em Fortaleza, (Ceará, Piauí e Maranhão),
relativa ao mês cb., março de 1910:	 •

Número
de	 Diária	 Total

diárias

Pedro . Iterbster Menescat, veteriná-
rio sanitai. ista J Sede Forta-
leza. — Ordem de serviço ri. 1.
de 1-1-40. -- Do dia 1 ao dia
8 esteve em serviço de inspeção
nos muneipios de Cr:, to, Cam-
pos Sales, Lavras, Iguatu (E. do
(:eará).	 ............

Idem, idem, idem. — Ordem de ser-
viço n. 8 de 24-1-40. — .DÕ"
dia 25 ao dia 28 esteve em ser-
viço de inspeção no município do
Aquiraz (Ceará). 	

idem, idem, idem. — Ordem de; ser-
viço n. 10 de — No
dia 30 esteve em serviço de ins-
peção_ DO município de Pacatuba
(Ceará)

Cícero de Assis Marinho, prático ru-
ral, classe G. — Sede: Forta-
leza, — Ordem de serviço nú-
mero 2 de 1-1-40. — Do dia 1
m:o diri 10 esteve em serviço de'
vacinação nos municípios de Ma-
ria Pereira, Pedra Branca (E.
do Ceará).	 .

Idem, idem). idem. — Ordem de ser-
viço n. 7 de 23-1-40. — Do
dia 24 ao dia 30 esteve em ser-
viço do vacinação nos municípios
de Canindé e Cadidade (Ceará)

Abelardo Martins da Silve, prático
rural. classe E. — Sede: For-
taleza. — Ordem de serviço nú-
mero 3 do 0-1-40. Do dia' 7
ao dia 10 esteve ' em .serviço de
vacinação nos municípios de

• Mulungu. Pacoti e Santos Du-
muni (Ceará), .„'.

10	 1150	 -	 1105'0

	

9$0	 27$0

•

20880

3280

90485

Decreto-lei n. , 1.936 de 30-12-1939 — Artigo 3° anexo 7 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção ri. 8 — Diárias -- inciso - 01 — D. N. P. A. ) — Divisão • de

810 tesa Sanitária Animal.

300 Nomes — Cargos — Observações



tle Defesa Sanitária Animal, em Fortaleza, (Ceará, Piauí e
relativa ao mês de Março.. de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações

	
do

diárias

Maranhão)c

Diária	 Total

• Quaría-feira DIÁRIO °Fiei XL (Secção 1y Julho de 1.940 13765

Importa a presente folha na quantia . de; seiscentos e quarenta
Mil reis (64080).
tEcr-G. —.Confere, Eduardo Pereira Filho, 21-11. — Visto, Carlos
OlYmPio Paes, chefe da S. C. — Visto, Annitial_ Alves Bastos, diretor.

Fortaleza, 29 de abril de 1910. — José da. Silveira Mendonça.,
— Visto, Delorizauo de • Araujo Morais, vet. I, respondendo pelo ex-
pediente.

Delorizano de Araujo Morais, veteri-
nário, classe I. — Sede: For-
taleza. — Ordem do serviço
n. 29, do — Do dia 14
ao dia 17. esteve em serviço de
inspeção no município do • Ponte,-
cos.te (Ceará). .	 .2240	 • -880

Idem, idem, -idem. — Ordem de ser-
viço n. 30, de 27-3-40. Do
dia 28 ao dia 31 esteve em ser-
viço do inspeção em Francisco
Sá, município de Quixeramobim
(Ceará). 	 	 4	 2280	 8880

	

.	 .
• Total. 	  	  •,`

	
17680

'Antônio Cristino Leite, prático rural,
classe E. -- Sede: Teresina.
— Ordem de serviço telegrá-
fica n. 397, de 27-11-39. -- Do
dia 1 ao dia 2 esteve em ser-
Viço de - Vacinação e combate ao
surto aftoso no município 'de Pati	
lista. (Piauí). 	

	
2	 1080	 2080

Total. 	
	

64080

Decreto-lei .n. 1.935 de 30-12-1939 --- Artigo 30 anexo 7 --
Verba I Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção n. 8 — Diárias — inciso 04 — D. N. P. A. ) — Divisão de
lesa Sanitária Animal.

Folha de • pagamento de diárias por serviços, prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional- da Divisão
de Defesa Sanitária Animal, em -Fortaleza, (Ceará, Piauí e Maranhão),
relativa ao mês do março de 1910: •

Número'
Nomes — Cargos — Observações

	
de •	 biária •	 Total

diárias .

Pedro Berbster Menescal, veterinrio
sanitarista J. Sede: Fortaleza.
— Ordem de serviço n. • 20, de
22-2-40. — Do -dia 1 ao dia,3 es-
teve em serviço de inspeção rio

..munielpib de S. Francisco (n.
:Ceará). 	

Idem idem,idem, idem. Ordem de ser-

.em Tabatifiga, município _de Ma-

viço n. 27, de 0-3-40.	 No dia
.6 esteve em serviço de inspeção

ranguape (Ceará) .. -
Cícero de Assis Marinho, prático ru-

ral, classe G. — Séde: Fortale-
za. — Ordem • de sei-y.10 . nú-
mero 25, de •6-5-40. — Do dia
7 ao dia 31 esteve em serviço
de vacinação e combate à febre
anosa no município de Ipd	

158025(Ceará) 	
Abelardo Martins da Silva, prático

rural, classe E. — Sede: For-
taleza. — Ordem cio serviço Mi-
mero 26, de 6-3-40. — Do dia 7
-ao-dia 31 eSteve em serviço do
vacinação e combate à febre
aftosa no município de Campos	

10$0	 à0$0Sales (Ceará). 	 - .	 .......
rrancisco Assis Rodrigues de Andra.,

• de, prático .  classe D. —
Sede: Sobra. — Ordem de ser-
viço telegráfica n. 82, de 11-3-40.
— Do dia, 13 ao dia -26 esteve

em serviço de vacinação e com-
bate à febre aftesa no município
de Ipd (Ceará). 	 . 	

	
880	 112$0

83780Total. • • •••• ..........

Importa a presente 'folha na quantia de . oitocréntos e trinta e sete
mil réis (83780).	 .

Fortaleza, 29 de abril de 1940. — José da Silveira Mendonça,
rcr-G. — Confere, Eduardo Pereira Filho, 21-11. -- Visto, Carlos
Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto, Anniba/ Alves Bastos, diretor.
— Visto, Delorizano de Araujo Morais, vet. I, résboridendo pelo ex-
pediente.

Decreto-lei n. 1,936 de 30-12-1939 — Artigo 30 anexo 7 —
verba I — Pessoal — Consignação V -- Indenizações -- Subconsigna-
ção n. 8 — Diárias — inciso 01 — D. N. P. A. ) — Divisão de
iesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
-sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Nyisão

Importa a presente folha na quantia de cento 'e setenta e sela-
mil réis (17680).

Fortaleza, 29 de abril de 1910. — José da Silveira Meiulonçá,
Eer-G. — Confere, Eduardo Pereira Filho, 21-11. — Visto, ,Carlos;
Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto, Anniba/ Alves Bastos, diretor.
— Visto, João Borges Nogueira, vet. I, respondendo pelo expediente,

Departamento Nacional da Produção Vegetal
EXPEDIENTE DO SR MINISTRO

Dia 15 de julho- de 1940

-	 .
Serviço Floresial •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 cio junho de 1940
•Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 955 — Tenho a honra de solicitar a V. Ex. se digne ne au,

torizar-mo a ir ao Estado de Minas Gerais afim de orientar,. juntei.
ao Conselho Florestal do mesmo Estado, ol florestamento e o reflo-
restamento' das 'suas :terras, principalmente nas regiões siderúrgicas
o de estradas de ferro, bem como estudar, com o secretário dá
cultura, as bases do organização de um parque nacional na região do
rio Doce,

'Despacho: Autorizo. 29-6-:,194.0 .`	 Costa.

31-5;.•'0

Avisos:
Ao Sr. prefeito do Distrito Federal: 	 • " '
N. 87-V — Tendo o vista a paralização . da exportação de' frutas,

nacionais cítricas, solicita a isenção. de todo e --qualquer - imposto ou.
taxa para o comércio ambulante das mesmas frutas, e que 'será. livro de
qualquer exigência fiscal. 	 •	 •	 •

— Ao Sr. prefeito do Distrito Federal:
3	 2580	 75$0	 N.. 88-V	 Solicita as providências necessárias DO sentido

serem adotadas nos internatos, hospitais ., quartos, etc, frutas' citri-
cas nacionais, tendo em 'vista a paralizac,ão . da exportação, em .vir,
tudo. do estado - de guerra.

— Ao Sr. ministro da Marinha:
2580	 25$k.	 N. 89-V — Idem, idem.

— Ao Sr. ministro da Guerra.
N. 90-V — Idem, idem.
— Ao Sr. ministro do. Trabalho, Indústria o Comércio.:
N. 91-V — Idem, idem.

Ao Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores;
N. 92-V — Idem, idem.	 ' •
— Ao Sr. ministro da Educação o Saude 'Pública: •

•N. 93-V — Idem, idem.
-EXPEDIENTE DO R Cuurroft GER:kr,

.	 Dia 15 , de julho de 1940
Portaria:

• N. 20-V — Concede 30 dias do licença, para tratamento ile:saude,
ao Ajudante Técnico de 3 a classe, dos -Serviços' Articulados ctorrn Es,
tarjo da Paraíba, António Ifehoa 	 :`. -	 •

Depariamenio . Nacional . da Produção Animal,
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 11 de julho de 1940
Requerimentos despaChados:

Francisco Lauletta, estabelecido com fábrica de produtos suínos
e frigoríficos na cidade de Bragança, Estado de S. Paulo. — Perimis,
são para abater, à noite, animais destinados a consumo local. (P. A.
3.224-40). —"De acordo com o. parecer.

Di Giutio,_ Martinelli 8.4 Comp., próprietários do Matadouro-frigo-:,
rifle° "Dianiar", em Utinga, Estado do São Paulo ,--. Autorização-Para
iniciarem a matança às 4 horas da madrugada. (13 , A. 3.228-40),
Do acordo com o parecer.
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CENTRO, NACIONAt, DE ENS NO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

DIRETORIA GERAL

Quadro do resultado da concorrUcla administrativa realizada em h d2 junho do corre,ite iuo rei tivar; as obr s complementar
Esperimentais de Trigo em Passo Funio, Esado do Rio Grand..do Sul c em Curitiba, Estado do Paraná.

s das rstaçoaa

C.M
a,	 cri	 ,..."'et c c 2..

%-„
4- *c F. r...> c!..	 •

Souto d.: Oliv ira & Cia. Lida 	 730:000$0 405:0040
B. Dutra & Cia. Ltda 	  741:000$0 425:00W •
Pacheco Jordão e Arinaudo Rams 760:002$0 448:093$0
Ruderico Pimentel & Cia Leda 699:000$0 449003$0 nr,0:00030 Ruderico Pimentel & Cia..Ltda.
Empreza Nacional de Construções Lua 	  722:000$0

Gutierrer, Paula & Munhoz 	  	 715:00C$0 3f-3:MM
221:00330

(	 0:n00$0
(	 224:00j$0 Gu	 z, Paula *li Munhoz.

Oscar Americano 	   750:0M0, 410:W$0

entro Nacional de Emino e Pesquizas Agronómicas, em 6 de julho de 1940. — Matu.cio ucs :natos V nStfize:, aux. escr. X. Co.dere.
Santo. te Castro, uai. Visto. — 1.1 cinto Alorz:5'on.

laP

instiltdo de Química Agrícola

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 12 de julho de 1940

Ordem de serviço n. 4:•

O diretor do Instituto de Química Agrícola, resolve designar os
A gró n o mos classe -G. César Augusto Nunes e José Elias Haddad. mui
séde nesta capital. para irem amanhã, dia 13, a Alcindo Guana-aara.
Município de Magé. Mario do Rio de Janeiro,. em serviço .cle colhMa
de perfis de sólos.

Ordem de serviço n. 7:
• .

O diretor do Instituto de Química Agrícola, resolve designar o
motorista X, Valentitn Delegave, com séde nesta capital, para ir ama-.
nhã. dia 13, a Alojado Guanabara, Município de MIO, Estado. do
de Janeiro, elo serviço de transporte.

Confissão de Abastecimento

EXPEDIENTE DO SR. SUPERENTENDENTE

NOTA

Não tendo os proprietários abaixo relacionados atendido, prn
tc mpo hábil, à Nota que sobre alugueres de, casa, publicou o ^Diá-
rio Oficial" em sua edição de 5-740. deliberou a Comissão do Aba(3-
tecimento nurnar,:- inicialmente em- 200$0 - (duzentos mil réis). por
locação, os pronrietários referidos, que deverão. no prazo de 48 ho-
ras, procurar à avenida Graça Aranha 26, 9° andar, a respectiva
guia de recolhimento. sem prejuizo do. ,- esclarecimentos a que S.
acham obrigados pela NMa citada.

José nonato Perez -- Rua Amarane n.. apararneno 201 .
Francisco Noiva' — Rua Cisplatina n. 65.
Antônia de Azevedo Bastos Pimenta — Rua Senador Corroi4

ia. 47.
Joaquim Dias —. Rua Pavuna n. 65.
António Marques Antas — Rua Padre Roma n. 86, casas 1 e 2,
hialina Carneiro -- Rua do Rosário n. 162.
Alípio Pedro Garcia — Travessa Dias da Costa n. 8„
João Antônio da Costa — flua Alzira Brandão n. 35.
Companhia Imobiliária Financeira Americana — Rua da AlfIlo-

d 'ega n. 21,	 andar.'
Aníbal Fernandes Barata — Rua Coronel Rangel n. 276..
'Aldernar de Siqueira e Silva — Rua Jacai n. GO e outros.
João da Silva Dias — Rua Uruguai a. 28.
Latira Torres Cunha — Beco das Cancela= n. _9.
José Penedo Perez — Rua General Bruce n. 291-B.
António José da Fonseca Moreira 	 Avenida Henrique Valaia-

res ri. 59.
Domingos Gonçalves — Rua Engenho do Mato ri. 48.

Manuel da Silva Olero 	 Rua Mediria n. 23.

Primeira Comissão Especial Itevisora de Títulos de Terras

DESPACHOS

Dia 4 de julho de 1940

PCERTT 857-39 — Requerente: 'Sociedade Musical Francisedi
Braga, lote n. 2, do largo do Mirante, em Santa Cruz. --. A Comis-
são julgou regulares os documentos apresentados pela Sociedade Mu-
sical Francisco Braga, nos termos do relatório hoje aprovado. Re-
meta-se o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 989-39 — Requerente: Manuel Mateus de Freitas, lote
ti. 7, da rua Pedro I, em Santa Cruz. — A Comissão julgou regu-
lares os documentos apresentados pelo requerente. Remeta-se o
processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 1.214-39 — Requerente; Espólio de Adolfo Carvalho
Gomes, terras em Barra do Pirai. — A Comissão julgou legalmente
desmembradas do patrimônio da Nação e por isso não sujeitas às
disposiçõe.s constantes do Decreto-lei 893, de 20-11-38, as terras da

Dia 12 de julho de 1940

Clarissie Nunes de Paiva, proproetária da prédio sito à rua Jus-
tiniano da Rocha il. 125, solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido.- Fica autorizado o aluguel do mesmo pela :m-
portância mensal de 400$0 (quatrocentos mil réis) incluidas as taxaa,
(CA 911-40).

José Duarte Lopes Correia, proprietário do prédio sito â rua
Barão de São Francisco n. 84.— Fiça autorizado o aluguel mensal
dc 525$0 (quinhentos e -n . inte e cinco mil réis) incluidas as . taxas.

Y"..110 (CA 2.019-40).
Pedro José de Oliveira, proprietário do prédio sito . à rua Pedro

Alves n. 161. — Fica autorizado o aluguel do mesmo pela_ imner._
tância mensal de 400$0 (quatrocentos mil réis) incluidas 23 f,axas.
(CA 2.087-40).
' Augusto Capela Gomes, proprietário do prédio sito à rua Se-

nador Antônio Carlos n. 400. — Fica autorizado o aluguel do mesma
pela importância . de 400$0 quatrocentos mil réis) incluidas as taxas.
(CA 2.091-40).

Amélia de Oliveira Cruz, proprietária do prédio sito à rua - Frei
Caneca n. 325. — Fica autorizado o aluguel do mesmo pela im-
portância mensal de 450$0 (quatrocentos e cincoenta mil réis) in-
(fluidas as taxas. (CA 2.081-40).

Daivanira Carvalho de Moura Sousa, proprietária do prédio sito
à rua Cachambi ri. 01. — Fica autorizado o aluguel mensal .do
mesmo pela 'importância de 290$0 (duzentos e noventa mil réis) • ift-
cluidas as taxas. (CA 2.095-10).
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Fazenda São José das Pedras, situada o 1 0 -Distrito 'do Município
do Barra do Pirai, pertencente ao espólio de Adolfo Carvalho Go-
mes nos termos do relatório hoje aprovado. Ilemeta-so o processo

D. U., para os devidos fina.
. PCERTT 3.289-40 - Requerente: • Teadorico Marques Pereira,

Fazenda Boa Esperança, • Barra do Pirai.-	 Junte-se ao 'processo
n. 1.455-39.

PC:ERTT 3.291-10 - Requerente: António Francisco Leira, lo-
tes em Santa Cruz. - Junte-se ao processo n. 1.196-39..

A Comissão. - Luciano' Pereira da Silva. - Plinio de - Freitas
Travassos. - Henrique Dietrich.

• Dia 11 de julho de 1940
• a

PCERTT 281-39 - Requerente: José Jacinto Cordeiro, terras
em atagual. - A Comissão julga a • carta de arrematação apresen-
tada pelo requerente, à vista das condições em que foi expedida, em
situação idantica às que foram estudadas no processo PCERTT nú-
mero 1.146-39, em que e interessado Horácio José Lemos e como tal
insuficiente . para garantir ao • seu portador o direito de proprie-
dade das terras a que a mesma carta de arrematação se refere e
porcrue ditas terras não apresentem 'benfeitorias de qualquer natu-
reza e interessem ao plano de colonização, conforme se vê, da infor-
mação prestada pela D. T. C., no processo, incidem no disposto
no art; 40 do D'ecreto-lei n. 893, de 26-11-38. Remeta-se o proces-
so à D. D. U., para os devidos fins. •

PCERTT 353-39 - Requerente: Lélio Gaivão Bueno, terras em
Pirai. - A Comissão julgou legalmente desmembradas do patri-
mônio da ,Nação, por fazerem parte da -antiga sesmaria das Palmei-
ras ou do Pusso, as terras que constituem a atual propriedade . de-
nominada 'Sítio das Flexaa", com a área de 10 alqueires de terras,
situada no 1° Distrito do Município de Pirai e por isso não sujei-
tas às disposições do Decreto-lei 893, de 26-11-38, nos termos do
relatório hoje aprovado. Remeta-se • o processo à D. D. U., para
os devidos fins.

PC'ERTT 752-39 -o- Requerente: Afonso Martinelli, terras em
naguaí. - Tendo em vista e informação da D. T. C. de estarem
as terras a que se refere o requerimento supra, situadas dentro da
área compreendida pela antiga "Fazenda de Itaguar, que esta Co-
missão no processo n. 1-39 julgou estar legalmente desmembradas
do patrimônio da Nação, julga a Comissão que as terras situadas no
lugar denominado "Mazomba", 5 0 Distrito da cidade de ltaguaí,
Estado do Rio de Janeiro, de propriedade de Afonso. Martinelli, es-
tão.legalmente desmembradas do patrimônio da Nação. Remeta-se
c processo à D. D. U., para os devidos fias.

PCERTT 1.339-29 - Requerente: Osvaldo de Queiroz Couti-
ilhoa terras em Pirai. - Complete a prova apresentada no que diz•
respeito à parte da fazenda Caiçara, que Se acha dentro da sesmaria
concedida a João Batista de Oliveira, em 1819. rios termos da con-
clusão do relatório hoje aprovado.. •

PCERTT 1.475-39 - Requerente: Honório Ferreira de Frei-
tas. lote 63. da avenida Calmem, em Santa Cruz. - A Comissão jul-
gor irregulares os documentos api-esentados pelo .requerente, nos
termos 'do relatório hoje aprovado.- Remeta-ae, o processo à D. D.
U., para os devidos fins.

PCERTT 2.431-39 - Requerente: Joaquim Infante Vieira da
Cunha, terras em Barra do Pirai. Junte-se ao processo núme-
ro 1.219-39.

PCERTT 2.657-39 Requerentes: José Pita de Castro e ou-
tros, terras na Serra do Mazomba. - Solicite-se à D. I). U. a res-
tituição do processo n. 2.132-39, afim desta Comissão proferir sua
decisão final sobre o assunto.

PCERTT 2.756-39 - Requerente: 'Benedito Leite Pinto, terras
em Pirai. - Nos termos do relatório hoje aprovado, a Comissão jul-
gou legalfnente desmembradas do patrimônio da Nação, por fazerem
parte da sesmaria das Palmeiras ou do Pusso, as terras que consti-
tuem a propriedade denominada Fazenda das Palmeiras, 'com a área
de 60 -alqueires geoinetricos, situadas no 10 Distrito do Município
de Pirai e por isso não sujeitas às disposições do Decreto-lei 893,

• do 26-11-38. Remeta-se o processo à D. D. U., para os devidos
fins.

PCERTT 3.077-40 - Requerente: Ana Pereira da Cruz, terras
em Barra do Pirai. - Junte-se ao processo n. 2.721-39.

PCIRTT 3.1.43,a40 - Requerente: Joaquim Infante Vieira da
Cunha, terrasni Barra do Pirai. - Junte-se ao processo n. 1.216
de 1939.

PCERTT 3.300-40 - Requerente:- Empresa Territorial Agríco-
la Mazomba Limitada, terras em ltaguaí. - Junte-se ao processo
n. 644-39.

PCERTT 3.339-40 - Requerente: Alzire José da Silva Santiago,
terras no Saco do Mazomba. -o Aguarde-se a apresentação dos do-
cumentos.

PCERTT 3.353-40 - Requerente: Ataliba Antunes usano, lote
n. 39, da avenida Carmen), em Santa Cruz. - Junte-;se ao proces-
so il. 299-39.

PCERTT 3.375-40 - Requerente: Companhia Fazendas Reuni-
das Normal:adia SIA., terras em Iguassú. e Itaguaí. - Junte-se ao
processo n. 1.991-39.	 .	 .

PCERTT 3.376-40 Requerente: Companhia Rural e Urbana
do Distrito Federal Limitada, Fazenda dos Coqueiros. - Junte-se
Ao processo n. 3.100-40.

PCERTT 3.377-40 - Requerente: Roberto Vinkier, terras em
Iguassú. - Junte-se ao processo n. 1.547-39.

PCERTT 3.387-40 - Requerente: -Antônio Augusto Grilo, ter-
ras em Itaguaí, -- Como rçquer„ mediante recibo.

• PCE'11.1"r 3.423-40 7- 'Requerente: Joaquim Infante, Vieira ,da
Cunha, terras em Barra do Pira. - Junte-se ao processo n. 1.219
do 1939.

PCERTT 3.424-40 - Requerente: Emilia Quintão de Carvalho,
terras em Barra do Pirai - Junte-se ao processo n. 246-39.

A Comissão,. --- Luciano Pereira da Silva. - Plinio de Freitas,
Travassos.	 Henrique Dietrich.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço dé Comunicações

airosa:aço DE MOTIVOS N. SCID-194, DE 23 DE JUNHO DE 1910

Sr. Presidente da República. 	 •
No memorial constante do incluso processo, Antônio Batista do

Carvalho, empregado da Estrada de Ferro Sorocabana, agradecendo
a -atenção que V. Ex. houve poi bem dispensar a um outro que an-
teriormente lhe dirigira, volta à presença do Vossa Excelência para
reforçar as afirmativas que se contém naquele primeiro memorial
contra a mencionada Estrada e; ao mesmo tempo, contestar as decla-
rações que, pela administração daquela empresa, foram prestadas a
respeito do postulante, •

As injustiças e perseguições de que se diz vítima o postulante
só se referem a questões internas, puramente administrativas, da re-
ferida Estrada, para cujo conhecimento falece competência ao Con-
selho Nacional do Trabalho, .c.onsoantc já se manifestou esse insti-
tuto em decisão proferida ao examinar o processo concernente ao
anterior memorial, a que o de agora ademais nada adita.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. - Waldemar Falcão.
Arquive-se. Em 3-7-940 - G. VARGAS. Despacho exarado pelo
Sr. Ministro: Cumpra-se. Em 9-7-940. - 117. Falcão.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 50m-195, DE 23 DE JUNHO DE 1910

Sr. Presidente da República.
Restituindo a V. Ex., no incluso processo, a carta em que João

Damaseeno da Silva, havendo sido afastado dos serviços da firma
Peixoto, Gonçalves az Cia., de Sergipe, onde trabalhava como tripu-
lante de embarcação, pede a V. Ex. se digne de interferir no sen-
tido • de ser apressado o andamento do processo concernente à sua
aposentadoria, por invalidez, pele Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos, afim de que fique a coberto da extrema misé-
ria em que se encontra, • tenho a honra de informar, ouvido o men-
cionado Instituto, que a aposentadoria do postulante foi já julgada
pelei respectivo Conselho Aclininistrativo, .sendo-lhe assegurada' a
mensalidade de 10080.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. - Walcicmar Falcão.
-Arquive-se. Em 26-6-940. - G. VARGAS. Despacho exarado pelo
Sr. Ministro: Cumpra-se. Em 1-7-940. - IV. Falcão'.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. Sem-196. DE 25 DE JuNII0 DE 1940

Sr. Presidente da República.
Diriginde-se a V. Ex., na carta constante do incluso processo,

o cidadão Ariovaldo Fonseca, de Bias Fortes
'
 Minas Gerais, pleiteia,'

na qualidade de agente de estação da Rècle Mineira do Viação, seja
a Caixa de •Aposentadoria 'e Pensões dás Ferroviários daquela es-
trada compelida a prestar-lhe auxílio material necessário para que
possa dar assisténcia hospitalar a sua esposa, acometida do gravo
enfermidade, na capital do aludido Estado.

Tenho a honra de informar a V. Ex. sobro o assunto, ouvida
a mencionada Caixa, de Aposentadoria e Pensões que ao aludido_
ferroviário já foram prestados os socorros facultados pela legisla-
ção Vigente, (ais como a concessão de um empréstimo para paga-
mento a longo prazo e a internação de sua esposa, portadora do mal
de liaram na Colônia Santa Isabel, em carater gratuito.

Rio de •Janeiro, 25 de junho de 1940. - Waldemar Falcão.
Arquive-se.- Em 26-6-940. - O. VAIIDÁS. Despacho' exarado pelo
Sr. Ministro: Cumpra-se. Em 1-7-940. - 117. Falcão.

ExposiçXo DE MOTIVOS N. som-197, DE 25 DE JUNHO DE 1910
Sr. Presidente' da República.
Encaminhando à elevada consideração de V. Ex. o processo ini-

ciado pela nota concernente à admissão de -José Valter de Paiva no
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, tenho a honra
de informar a V. • Ex. que foi realizado o aproveitamento daquele
candidato no cargo de Mensageiro do aludido Instituto, pela porta-
ria n. 2.515, de 12 de maio último, do respectivo presidente.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. - 1Valdemar Falcão.
Ciente. - G. VARGAS. Despacho exarado pelo 5r. Ministro: Cum-
pra-se. Em 1-7-940.	 W Falcão.



Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. sinNisano

Processos despachados
Dia 1 de julho de 1940

Orlando Gagliostro e outros ,  uma reclamaoão contra
13 Sindicato dos, Distribuidores 'de Jornais e -Revistas (MT1C. 25.095
de e939). — Arquive-se à vista das informações. (As informações
a que se refere este despacho opinam pelo arquivamento do processo
na forma do parágrafo único, de, artigo 29 do Decreto n, 24.672, de
12 de julho de 1934.

Clovis Pacheco, residente na cidade de São Carlos, São Paulo.
jornaluta, exercendo as funções de revisor do jornal "A Tarde", iSe-
dindo -reconsideração do despacho do diretor do Departamento Esta-
duál do Trabalho, que negou a inclusão do seu nome no registro de
jornalista. (MTIC. 24.0823E. — Indeferido à vista das informa-
ções. (As informações a que se referem este- despacho opinam pelo
Indeferimento do pedido. visto ter sido feito fora do prazo legal e não
estar acompanhado dos documentos exigidos - por lei).

Emfdio Duarte, recorrendo da multa que lhe foi imposta pelo
j)opattainento Nacional do Trabalho, por infração do dis posto - no

•
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, PORTARIA MINISTERIAL N. SCM-330, DE, 16 DE JULHO DE-191:0

0. :Ministro de Estado:	 • ,
•

,. Atendendo ao que lhe expôs- o presidente do Instituto de Apesterts
tsdoria e Pensões dos Comerciários em ofícios sob o n. OS-319..11e
23 de fevereiro -da 1940: e

Considerando que .o regulamento anexo ao Decreto 'n. 5.493,
de O de abril de 1940. -comete ao Ministro o encargo : de conhecer cir-
eunstanciadamente da marcha da implantação, dos serviços do alu-
dido Instituto rio período dç sua reorganização:,

consider: mio que o art. 23 .1 do referido reguláencrito, entre ou-
tras incumbêneiss assinaladas ao Conselho de fsiretorce, inclue a de
'estudai. 'aproveitamento do pessoal e organizar -o quedra respectivo,
tarefa essa . que é de desejar, par: boa ordem e • maior racionalização•
dos serviços, se leve desde lego a cabo, pela 'forma prescrita na lei;

. Considerando, ainda, no que concerne a contratos de pessoal
destinado a .ãtender necessid:ries eventuais •do 'serviço. que é ' de teea
• conveniencia sejam seguidas as diretrizes uniformemente adotadas'
pelo Governo em meteria de seliseen, as quais este Ministério já teve
ocasiiio de preconizar para os Institutos a ele subordiredos, nos ter-
mos dá portaria n. Sem-137. de 29 de setembro de •1939: e, 'final-
nient e.

r ísando de átribdiçáo que lhe confere o art. 241 do- regulamento
ctadó,

Resolve-:	 •	 • •
Art. 1. 0 O Conselhe de Diretores do Institeto de Aposentadoria

'e Pensões dos- Comerciário iniciará desde logo os estudos : necessá-
rios à organização do quadro do- respectivo nessa:d. procedendo ao
eproveitaifiente .dos serventuários oile. na  forma. do art. 223 do ere-
RI:lamento aprovado pelo Decreto e. 5.403. de 9 de- abril de 1940,
estejam nas condiçees, de ser alcancados por essa medida,- prepondo
e forro: de verificação „da capacidade necessária e submetendo •o re-
sultado cle-eene' eetudes, com a devida urgencia, à aprovação do ti-
tular da pasta

Parágrafo ilnieo. No aproveitamento a que alude este artigo neeá
-considerado o pessoal a s e rvice no Instituto, na situação em que se
encoti erava à data da publicação do regulamento, nos termos de Seu
art. 226.

'Art. 2.` Qualquer contrato de pessoal atenderá ao dis posto no
art. 72-do regulamento do Instituto, devendo ser celebrado unica-
mente para atender a necessidades eventuais ou a serviçais oue não
possam ser executados pelo pessoal existente ao tempo da publicação
da regulamentos atendida sempre a limitação de tempo fixada no ci-.	 .lado artigo. -	 •

est . .2 . 0 esse indispensável. para que possa produzir efeito qual-
'quer emitis10- de pessoal. a prévia comprovação de habilitação dos
Candidatos, pela . prestação efetiva dê provas, que serão: determinarias
antec ;seidamente e cle moda geral. excetuadas dessa prestação os que
jiS tenham eido classificados em eoneurso. realizPdo por instituto con-
genere de previdencia soeird, ou autarquia sob fiscalização deste Mi-
eisteejo. en, ainda, pelo Departamento Administrativo do Serviço . Pil-
nen.

:Parágrafo enleei. Os classificados a que 'se refere este artigo te-
rão preferencia Sobre Miai:murr outros candidatos. nos termos da : por-
taria ministerial n. SCrn-157. de 29 de setembro de 1039.

Art. 4. 0 A admissão de pessoal tecnice far-se-á mediante prova
de liabitilacão, em cotejo de títulos, sem preiulzo da exibição de do-
cumento indispensável ao exercício profissional.

Art. 5•• 0 Será necessário em todos os casos o exame de saude e
• apresentarão dos documentos referidos no art. 73 do -regi:demo:se.

Art. 6. 0 O Peeerial contratado não ficará isente de exigéneía al-
guma das que venham á ser fixadas em regimento, peta ingresso no
quadro defini t ivo, na forma do art. 65 do reenlementoe

Pee de Janeiro. 16 . de julho de 1940;	 Wald.-Inar Paia°.
Referència 4- Processo n.. MTIC 22322,' de 1940.

artigos 7 e 10; parágrafo 'único, do Decreto As. -24.696, de 12 de julho -
de 1234. (MT1C, 13.684137).. —_Conso parece_ ao- Departamento Na-
cional do Trabalho: (O parecer a que alude' este despacho é do teor

•seguinte:
"'Conforme se verifica, da informação do Protocoloe.àquela data, -

ainda não tuteie dado 'cenrada neste-Departamento do recurso que tiss
mou o DNT.. n. 20.5851937 -e que ficou seni, andamento- na Inepe-
teria onde foi visto em correiefia. Notificada a recolher a importân-
cia correspondente à multa (Fls. 8 do DNT. 10.9331937).. por não
Ler interposto. recurso. cumpriu esta exieéricia legal,, :seria faser •re-

: ferência ao recurso que ora se aprecia,' nó qual requer e seja a multa •
reduzida ao mínimo.	 •

Isto posto, subam os autos à consideração do Exmo. Sr. ministro, •
Com proposta -de que se julgue prejudicado o recurso) .•• -•

• Angelo J. Marques, recortendó-ela. multa Oue-lbe foi. imposta pelo
Departamento Nacional do . Trabalho, por infração do disposto no--
tigo 32 do Derreto n. 20.291. de 12 de agosto de 1931 SiSITIC. 2.034
de- 1938) .	 Deu provimento. ao -recurso de fls..8 e 9, à vista das-	 -
informações para-o efeito de mandar anular o. presente processei. (As •
infoernaçeee a que se refere este despacho propõem a anulação "abinitio", do - 	tendo em vista a segunda parte do despacho ase
tenor, que concedeu à autuada o prazo do -60 dias para- cumprir as
exigências do- Departamento Nacional do Trabelho).

. Artur de Almeida, recorrendo ca multa que lhe foi imposta pelo
Departamento Nacional' do Trabalho, por Infração do disposto -no ars
Ligo 19 do Decreto ri. 22.979,-de 24 de julho de 1933 	 21.033de '1940). — Nego ,provimento -ao recurso, à vista ' das informações, •
pata efeito de manter a multa .imposta à recorrente pelo Departa-
mento Nacionai do Trabalho. (As ieferrnações a que -se refere este,
despacho opinam pelo nãe provimento 'do recurso em faca das- dee:ae
rações prestadas pelo fiscal autuante, constante do Processe).

Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil .(Esberard),
requerendo a cancelamento das multas que lha foram aplicadas pelo
Departamento' Nacional do Trabalho em virtuá • de"faltá de paga- •
mento das férias a ,que -tinham direito os- seus . operários qtionto ao
ano de 1935 (MTIC 18.823-939)'. 	 Deferido,S à vista-idas informa
eÕeà e nos termos do parecer do consultor jurídico. (As informações
a que alude este despacho opinam . pelo deferimento ,de ?edicto . em •
-face do despacho favorável proferido era pedido idêntico feito no pro-
cesso nómero DGE 14..499-937. O parecer do consultor jurídico opina
Igualmente pela deferimento .do pediste).

Departamento Nacional do Trabalho, propondo seja reconside-
rado o despacho em virtude do qual foi anulado o processo'-originada
da reclamação, apresentada por Manuel Gomes Vieira -contra' a firma
Parente Rcidrigues. ó: Comp.' (MTIC a. 370-40). Reconsidero o
despacho- iios . termos do . parecer -do Departamento Nacional- tio Tra-
balho. (O parecer a que se refere este despacha é do teor seguinte:
"O .art. 3.0 do Decreto-lei n,' . 341, de li de março de 1938-não foi
revogado. Ao 'contrário. 'foi reforçado. pela instituição da :artesa de
estrangeiros "ex-vi" do art. 139 do Decreto n. 3.010, de-20 de agosto
de 1928. Entretanto, tendo , em- vista a declaração junto aos autos,
faço subir o presente processo - à consideração -do senhor ministro,. com
proposta de reconsideração do despacho anterior"). .

toá dos Artistas, pleiteando a aprovação Pelas superiores: do
-Ministério .do Trabalho., Indústria e Comércio, de uma formula,.dó.
contrato de locação de serviços, Alie deverá ser.- sempre adotado em
caráter obrigatório entre qualquer empresa teatral, canto locatárias e
o - artista como locador (MTIC. 23.116-939); — Transmita-se, em
resumo os reirecere,s da- Procuradoria do Departamento- Nacional (to - .
Trabalho e do -consultor jurídico. (0 parecer do consultor jurídica
declara que o raso é, em -boa teenica, fle uma convenção coletiva as
ser conchavada entre o sindicato dos Profissionais de Teatro !Casa •
dos Artistas) e o Sindicato dos Empregadores ou Empresarios 'Tea- .
trais; si houver; ou. não havendo, o sindicato dos empresarios, poderia
a Casa dos Artistas levar a . reclamaçãe à justiça -do trabalho e esta,
julgando em espécie, poderia extender a decisão à categoria toda: ou
uma terceira solução seria a reforma da - Lei Getulio Vargas e do ree
gulamnto do trabalho em casas de .diversões, de modo a precisar ás
garantia: devidas aos trabalhadores teatrais, criando obrigações novas
para os 'empresarias e regulando as lacunas apontadas, nos seus me-
moriais, pela Casa dos Artistas. Quanto ao contrato-tipo, a ser res-
tabelecido. pelo Ministério. 'não creio que seja -possivel, porque ao..
Ministério falece poderes-para isto, quero dizer, para estabelecer tipos
de. contratos obrigatórios: ao primeiro, porque o ato do Ministro ÉcS
obrigaria se fosse apoiado em lei otr-regulamento — o que não ocor-
reria; b) porque não teria Meios paro . assegurar a execução . deste
•contrato-tipo, já que lhe fa lta poder para decretar as sanções neces-
sárias, que só em lei Podem ser estabelecidos).

Dia 1 de julho de 1940
.	 •

Sindicato dos Conferentes de Carga 'e Descarga do Porta de
Santos, recorrendo do ato do Conselho do Trabalho Marítimo do Es-
tado de São Paulo, ,que resolveu crear, dentre os- conferentes de carga
e descarga matriculados na Delegacia - do Trabalho Marítimo, JITI qua-
dro de conferentes especializados na conferencia da banana exportada
e da resolução de não ser obrigatório a conferencia- da banana (MTIC -
n. 21.210-940) .. — Aguarde-se, à viste da informaçãe supra. (A In-
formação -a que alude este despacho opina por que se aguarde tm
recurso qüe sobre o caso deverá sèr -brevemente apresentado a este
Ministério neto Conselho Federal do Comércio Exterior), •
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5080

52
50
18

38333
38333
38333
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16087
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Mário de Araujo Hora, apresentando sugestões sobre o horário
do trabalho dos jornalistas profissionais (MTIC. 21.031-940).
Transmita-se ao interessado o parecei' do Conselho Jurídico. (O pare-
cei' a que. alude este despacho é . do teor seguinte: "Não creio que seja
possivel subordinar ao horário normal de trabalho jornalístico a ati-
vidade dos reporteres. Pela . natureza mesmo do serviço, é impossivol
fixar o horário aos jornalistas incumbidos de reportagem. Yão está,
pois, na limitação da duração do trabalho a solução do caso suscitado;
esta solução há de -ser encontrada'em outro terreno, que é ó da con-
venção coletiva, em que_ se fixasse um salário adequado_ à natureza
do trabalho. Isto poderá ser conseguido; a) ou pela ação do um acordo •
inter-sindical. havendo. -como há, sindicatos de jornalistas e sindicatos
de proprietários de empresa jornal' ..icas; b) - ou, então. Por uma-sen-
tença dos tribunais de trabiaho, logo que seja instalada. a justiça do
trabalho").
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Serviço do Pessoa -

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de julho de 1910

Processo despachado:
Pedro de- Leoni Ramos solicitando readmisslio no serviço público

*(processo ri. 18.106-40).	 Indeferido, à vista da informação do D.P.

Dia 8 de julho de 1940
Avisos:

Ao diretor do Serviço de Estatística da Previdência e Tra.b.ilho:

N. 2-DP ,--100 — Autorizando, durante o exercício de 1940, a re-
quisitar passagens e transportes de material nas Estradas de Ferro

Companhias • de Transportes terrestres, marítimas o aéreos., bem
como transmitir telegramas por conta da Verba 3 — Serviços e Eli,
cargos. Consignação I — diversos, Subconsignação 7 — Salário Mí-
nimo, 01) — Para todas as despesas, etc.. do vigente orçamento deste
Ministério, não somente em proveito, dos funcionários e extranumerá--
rios, para tal fim designados, mas tambem de todos quanto prestarém

serviços na execução do regulamento aprovado pelo Decreto-lei nú-
mero 399, de 30 de abril de 1938.

Dia ' 11
Ao presidente do Departamento Administrativo •do Serviço Pú-

blico:
N. 1-DP-101 — Remetendo,.afim de ser submetida à apreciação

do Sr. Presidente da República, a exposição de motivos n. l-D2-47,
acom panhada do processo ri. l'aTIC. 14.529-40.

Dia .15
N. 1-DP-102 Remetendo, afim de ser submetida à apreciação

co Sr. Presidente da República, a exposição de motivos n. 1-DP-48,
acompanhada do processo n. MTIC. 14.168-40.

Folha de pagamento organizada de acordo com a portaria do di-
retor do Departamento Nacional de Imigração, publicada no "Diário
Oficial" de 30 de abril passado, que se fez publicar em cumprimento
ao disposto no § 2° do artigo 103 do Decreto-lei número 1.713, de
28 de outubro de 1939, e relativa às gratificações por serviços ex-
traordinários prestados fora das horas do expediente, durante Os

meses de maio, junho e julho, no Departamento Nacional de Imi-
gração, a que fizeram jús o escriturário "G" António de Almeida e
outros, num total de sete nomes, relativos ao acúmulo de ,serviço
decorrente da confecção de quadros estatísticos, expediente refe-
rente aos processos oriundos da Comissão do Permanência de Estran-
geiros e dos Serviços de Registro de Estrangeiros dos Estados, além
do serviço normal do Departamento.

A despesa respectiva correrá à conta da Verba 1 — Pessoal —
Consignação n. 4 — Gratificações por serviços extraordinários —
9) — Dep,s.rtamento Nacional de Imigração, do orçamento deste Mi-
nistério, tendo sido extraído o empenho sob n. 31108, de 2 de maiu
passado. (Processo MTIC -- 11.775-40).

Matrícula — Cargo — Nome _Salário-hora N.-H ' Líquido

407. Escriturário "G" — 90080—
Antônio de Almeida —
Maio 	 	 5$0
Junho 	 	 5$0	 50
Julho 	 	 580	 18

Sorna 4.4h94.1,41 ... n * WM 	

572. Escriturário "F" — 70080
Maria Letícia Moreira

	

. junho' 	 	
-Maio , 	  38888	 52-

	

38888	 50
	 20282

19484
* Julho 	 ....~ • • • 38888	 18	 —7080

536. Escriturário "E" — 70080 —
Alfa Monteiro Barreto —
Maio 	

'Junho* 	
Julho 	

Soma 	

885. Escriturário "E" — 00080 — •
Raquel Es.sabá — Maio.	 3833a
'Junho 	  38333	 50 .Julho 	 	 38333	 18 •

..3oma

-2.087. Auxiliar de' Escritório IX —
5005:0 — Sílvia Murphy
Pereira do Vasconcelos —
Maio 	
Junho 	
julho 	

Soma 	

2.397. Praticante de Escritório VI
35080 — Esteia Senil-

Minis dos Reis — Maio ..
Junho 	
Julho 	

SoMa	 23383
705. Servente "E" — 60080 —.

Valdemiro de Oliveira lio-
drigues de ,S•o u s a
Maio 	
Junho 	
Julho 	

Soma • 	 	
40080

Total 	  2 :89988

Confere e importa a presente folha de pagamento em 2:8998t(dois . contos oitocentos e -noventa e nove mil e oitocentos réis).Secção Financeira, em 16 de julho de 19i0. — Ne' de Freitas.'Aux. Esc. VII. - Visto..	 Jés O. de Polua, chefe da Secção.
Nota:

" Os serventuários constantes da presente folha de pagamento
ainda não tiveram, no corrente ano, nenhuma prorrogação de expe-
diente, não se aplicando, por isso, o determinado ma segunda parte
do artigo 1°, alínea n, do Decreto n..5.062, de 27 de -dezembro de
1939.

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA PP,EVIDÈ:NCIA E TRABALHO

Relação do pessoal extr •anumerário tarefeiro .do Serviço de Es-
tatística da Previdência e Trabalho, em trabalhos do Salário Mínimo
para o exercício de 1940 e que se faz publicar em cumprimento aoDecreto-lei n. 240, de 4 de 'fevereiro de 1938 e Decreto-lei n. 1.909,
de 26 de dezembro de 1939, correndo. a• despesa à conta da Verba
— Pessoal — Consignação 11 — Pessoal extranumerário Snbcon-
signação 2 — Pessoal extranumerário 04 — Tarefeiros — Item 3 —
Letra .Ct --- Pessoal do Salário Mínimo — Anexo ri. 14, do Decreto-lei
n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939:

Número de ordem — Nome — Indicação do trabalho --.- Fixação da
prazo — Condições de execução — Acabamento Mínimo tieprodução — Condições de pa g amento -

1. Léia P,odrigues —Verificação e • co-
dificação de fichas de inquérito

De 1 de julho até 31 de de-
zembro — Trabalhos de • dacti-
lograria e outros necessários
— Perfeito 	

2. Rute Bittencourt — Idem — Idem
— Idem — Idem 	

3. ,Guillierme S. Delduque de Mace-
do — Composição de chapas
com 116 em branco — Idem _—
Trabalhos tipográficos — Idem.

26080
25080

90$0

60080

38888
38888
38888

52
50
18

20282
19184
7080

16686

173$3
10687
6080

40080

18914	 52
18941	 50 -
18914
	

18 •

• 33383

10181
9782
3580

150 $070 par unidade

150 8070 por ' unida

1	 680 por uni larie

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, 3 de julho -19.1910.	 Emilia Habibe, auxiliar de escritório X. Confere., (Assin
46680	 lura legível), estatístico "K", no impedimento do chefe de Secção.
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.Relação do pessoal extranumerário tarefeiro do Serviço de Es-
tatística da Previdência e Trabalho, em trabalhos da Carteira Pr •a-
lissional para o exercício de 1940 e que se laz publicar em cumpri.
mento ao Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938 e Decreto-lei

1.909, de 26 de dezembro de 1939, correndo a despesa à conta da
Verbal - Pessoal - Consignação II - Pessoal extranumerairio -
Subconsignação 2 - Pessoal extranumerário 04 - Tarefeiros - Peta
3 - Letra b - Pessoal do Serviço da Carteira Profissional - Anexo
ai. 14, do Decreto-lei n. 1.93a, de 30 de dezembro de 1939:

Número de ordem - Nome - Indicação do trabalho - Fixação do
prazo - Condições de execução - Acabamento - Mínimo de
produção - Condições de- pagamento .

1. Carlos Felipe Paula Douração- e prepa-
ração - De 1 de julho a 31 de de-
zembro - Manual e outros necessá-
rios - Perfeito 	 	 :mo	 $025

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, 3 de julho de
1940. - Emilia liablbe, auxiliar de escritório X. Confere. (Assina-

lui•ct ilegtvel), eatatístico "K", no impedimento do chefe de Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA
ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR -iERAL

TilquOr40 Instaurado:
DNT-8.002-40 (P. 3.901-40) - Belmiro Moreira da Cunha,

contra Rodrigues Rocha & Cia.
'Presidente: PI c.-Adjunto: Elmar Campos.
Escrevente: Eecrituráro: II. It. Ovileira.

Requerimentos deferidos•
DNT-12.792-940 (P. 4.663-40) - Cia. Luz Stearica, pedindo

certidão.
DNT-14.791-40 (P. 986-40) - Osvaldo- Schuback, pedindo vista

dos autos :Io processo.
Processos dependentes de revalidação:

D.N.T. 13.823-40 (P. 7.259) - Metro Goldwin Mayer, co-
niunicação.

D.N.T. 14.047-40 (P. 7.338-40) - Milton Teixeira, contra
Companhia Progresso de Armazens Gerais.

D.N.T. 14.026-40 (P. 7.340-40) - .Tijuca Tenis Clube, co-
municação.

D.N.T. 13..338-40 (P. 7.327-40) - Rinder Ltda., comuni-
cação.

D.N.T. 14.516-40 (P. 7.535-40) - Aranha Goetz & Comp.,
comunicação.

D.N.T. 14.335-40 (P. 7.415-10) - Trevisano & Irmãos, co-
municação.

D.N.T. 14.336-50 (P. 7.44-40) 	 Manuel António da Silva,
comunicação.

D.N.T. 14.288-40 (P. 7,438-10) - Francisco Vieira, contra
Paul J. Christof & Comp.

Processos arquivados:
(P. 6.495-40) - Comunicação sobre Antônio Alves.
(P. 4.832-40) - Terceira Secção do DNT., circular n. 303

sobre requisição de material.
(P. 4.777-40) - Terceira Secção do DNT., circular n.

sobre-rubrica do ponto.
(P. 4.768-40) - Sindicato União dos Empregados do Comércio

do Rio de Janeiro, consultando.
(P. 3.848-40) - Rui de Almeida Lima, contra Hasaenclever

& Comp.
(P. 3,004-40) - João jo.sa Simplício, centra Fernandes Torres

& Lima.
(P. 2.233-40) - José Maciel de Sousa, contra Emp. Const.

Siemens.
(P. 2.200-40) - Basílio alartínio Peres, contra Oliveti do

Brasil S. A.
(P. 2.159-40) - Antônio Henrique do Nascimento, contra

Companhia Construtora Pederneiras S.A.
(P. 1.719-40 e 1.797-40) - Ismael S.odré, Borges, contra A

Equitativa Estadis Ybudis do . Brasil.
(P. s/n.) - Samuel Francisco de Sousa e outros, contra S.A.

Ind. do Tubos.
• (P. 1.388--10) - Samuel Francisco de Sousa , o -outros, contra

S.A. -Ind. de Tubos.
(P. 1.043-40) - Manuel de Sousa, contra Antônio Cardoso da

Silva.
(P. 1.371-40) - Pedro Paulo Alvarim Barbosa, contra Arp

Comp.
(P. 727-40) - Newton Simões Friato, contra Viação Estrela

do Norte.
(P.10.781-39) - Américo José Ramos, contra Luiz Bergerot.
(P. 10.378-39) - Agenor Vieira da Rocha, contra Companhia

Imob . fligienópolis.
(P. 307-39) - Antônio da Silva, contra Batista Giambrella &

Irmãos.

Exp EDIENTE Do SR. DIRETOR

Processos despachados
Multas impostas:

Por falta de cumprimento de decisão
taxa, de acôrdo com o art. a° letra "a",
14 de julho de 1934:

D. N. T. 9.238-40 (P. 4.304-40)
200$0 (duenuos mil réis).

D. N. T. 7.381-40 (P. 1.791-40)
200$0 (duzentos mil reis).

D. N. T. 646C-31 (P. 6.911-40)
(eincoenta mil reis).

- "Em face do que dos presentes autos consta, imponho-lhe a
firma reclamada a referida multa, prevista no art. 28 do Decreta
it. 23.103, de 19-8-33, por infração do- art. 3" do Decreto n. 19 808,
de 28-3-31. Asism decido„ tendo em vista que o decreto referido vi-
gorava plenamente, RO tempo da infração; mas a multa só deve ser
cominada pelo citado dispositivo da lei nova, que impõe parada:11de
menor, beneficiando, portanto, à firma infratora.	 •

Processo aguardando os interes.sados:
(P. 1.827-40) - Arhainclo Borges Guimarães, contra Labora-

tórios Raul Leite.
Processo dependente de revalidação:

DNT-12.339-40 (P. 6.483-40). - Banco Comercial e Indústria
de Minas Gerais, comunicação.

Perda do direito de reclamar:
Em face do preceituado no artigó 2, do Decreto 24.742, de 1-1 ds

julho de 1934, o reclamante não poderá apresentar reclamação ou
queixa a qualquer orgão do Ministério do Trabalho. Indústria e ao-
mércio, no prazo de 6 meses, porquanto não cumpriu a decisão da
Junta de Conciliação e ‘atIgamento.

DNT-9.916-38 (P. 2.40a-38). - Eugênio Lemos.
Requerimentos indefeaidos:

DNT-7.305-40 (P. 3.445-40). - FreiYoffer & Almeida, pedindo
para . cumprir exigências re-gais referentes a vários processos.
processos referidos pela requerente correram os seus termos ulterie-
res, achando-se, presentemente, na fase da execução da divida, em face
da recusa da firma à satisfação cia _taxa legal de .2%.

DalT-28.368-39 (P. 6.799-49). - American Stemship Agencies
Co. Inc., pedindo cancelamento de multa.

DNT-1.341-40 (P. 7.056-40). - Moreira Neto &, Cia., consui-
tande.

DNT-12.s2G-40 (P. 6.829-40) - Machado & Mendes, pedindo in-
formações.

DN'i'-12.800-40 (P. 6.835-10) - Ite Indústria Termo Elétrica
Limitada, pedindo informaeões,

DNT-12.J40-40 (P. 6.868-40) - Irmãos Resuikoff, pedindo es-
clarecimentos.

D.N.T. 7.942-40 (P. 3.771-40) - Inspetoria Regional de Mato
Grosso, consultando.

"Transmita-se cópia cio parecer supra".
Alude ao seguinte parecer: O . trabalhador brasileiro, exercendo

a sua atividade profissional em território estrangeiro, está sujeito
às leis do país no qual trabalha e das quais lho advêm direitos e
deveres.

É este o princípio geral.
Na hipótese da consulta, porém, os trabalhadores brasileiros

cuja situação se pretende esclarecer eram empregados, no Brasil, de
empresa com sede no território nacional, onde foram contratados,
sendo depois transportados para outro país.

Temos, já agora, de abandonar o princípio geral para nos cina
girmos à lei brasileira que rege a espécie, e esta lei é a de n. 62,
de 5 de junho de 1935, na qual se deverão apoiar os prejudicados
para o caso de despedida injusta, sem prejuizo de outros alispositia
vos legais que lhes digam respeito".

EXPEDIENTE Do SR. PROCURADOR GERAL,

Processos dependentes de revalidação:
D. N. T. 14.257-40 (P. 7.426) - G. de Seabra, comunicação.
D. N. T. 14.292-40 (P. 7.433-40) - João Fernandes Teixeira,
contra Companhia Americana de Vapores.

D. N. T. 13.652-40 (P. 7.152-40) - Manuel Ribeiro de Ma-
galhães, contra Companhia Nacional de Oleos Minerais (Panai S. A.).

D. N. T. 14.290-40 (P. 7.431-40)	 José Roberto Gifonct,
contra Agência Americana de Vaporés.

Requerimentos indeferidos:
D. N. T. 10.416-40 (R.a 5.016-40) - Rafael Frederiec da

Silva, pedindo certidão.
D. N. T. 13.082-40 (P. 6.375-39) - Emprósa Pascoal Segrea

to S. A., pedindo arquivamento do processo.
D. N. T. 8.000-40 (P. 11.401-39) - Sindicato União dos AI-.

Natos e Classes Anexas, pedindo desatquivamento de processo.
- "Tratando-se no presente caso de decisão de uma das Juntag

de Conciliação e Julgamento, deixo de tomar conhecimento do pedido
ale fls. 9. . Requeira 9 interessado, querendo, $t_ auato_ ridade acampe...a;

301

de Juntas e Pagamento rei -
do Decreto a. 21.742, da

Gurgel Dantas - Raia

José Maria Dias Barge --

Marques dc Maia	 50$0
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tente, nos termos- do Decreton. 22.132, de . 25 de novembro de 1932.
Ao Serviçs d 2sí,, Para 'a cobrança das custas".

1).-N.T. 1.370-40.• (P. 278-39) •- João Francisco de .Castro,
pedindo -vista dos autos slo processo.

D.N.T. 13.413-40 P. 8.601-37) - . Standard Oil Company of
Brazil; pedindo extração de guias.

D.N.T.. 	 11.992 .-40 •- P. 5.994-40) - Pedro Rodrigues Moreno..
pedindo extração de guias.

D.N.T. 9.629-40 (P. 7.075-40) --7 André, Barbosa & Cia.; pedindo
extração de .gulas.

Processos arquivados;
N. 6.661-40 - Fli Ribeiro .de Castro contra Fábrica de Tecidos

Santo António S. A.
N. 6.603-S0 -.-:- 06N ald0 Roleira contra Pereira -de Almeida & Cia.
N. 7.329-35	 João Batista de Oliveira contra V .Alves Lamas.
N. 7.619-39 - lia Junta de Conciliação e Julgamento -, reclamai-,

do contra. a -conduta desrespeitosa e indisciplinada e irregular de José
Vieira Guimarães e Olímpio Ferreira • da

.	 D.N.T. 13.828-40 (P. 7.269-40), 	 Conselho Nacional, do. Tra-
balho.

	 .
acordão • sobre consulta formulada pelo Banco do Brasil.

Processo ri. 5.067-10	 A. Vilas Boas & Cia.. Ltda:, comuni-
cação.

D.N.T. 12.694-40 (P. 6.690-7 40) --. 5a Junta de Conciliação e Jul-
gamento. movimento durante o més de maio de 1910.

Dia 11 de julho de 1910
Notificações para recolhimento da . importáncia. de 20080 (duzen-

tos mil .réis), correspondente à multa 'impess,ta pelo Sr. -diretor, pela
falta de cumprimento de decisão de Judia e de pagamento de custas:

Not. n. 247 ao Sr. Oto . Mai. (P. 10.890-39). -. •
N-ot. - n. 248 a eSr. Hubert -Vatter Fuxreiter, (P. 5.089-39).
Not. n. 249 ao- Sr. A. Cabral. (P. 8.751-38).
Not. n: 250 à Sociedade Brasileira datirbarilámos S. A -. (Pro-

cesso n. 8.902-39).
Not. n. 251 - Automático Camilo Ltda. (P. 11.023-39).
Not. n. 252 - Leitaria Moderna Ltda. (P. • 11.025-39).
Not. n. 253 ao Sr. José J.. Costa. (P. 7.994-39).
Not. n. 251 ao Sr. Osvaldo Costa. (P. 561-39). .
Not. n. 255 ao Sr. António Itubino. (P. 1.147-39).
Notificações para recolhimento da importáncia de 200$0 (duzen-

tos mil 'réis), correspondente à multa imposta pelo Sr. diretor, pela
falta de pagamento Chl custas:

Not. n. 256 à- Perfumaria e Laboratório Portela. (P-. 4.825,
de 1939).

Not. n. 257 aos Srs. Freyheffer & Almeida. (P. 9.324-39).
Not: n. 258 aos Srs. Freyheffer & Almeida. (P. 9.326-39).
Not. n.. 259 abs Srs. Vieira & Santos (Padaria' Londres Ltda.).

(P. 10.503-38).
Not. n. 260 à • Panificaclora Andara{ Ltda. (P. 1.311-39).
Not. -n. 261 ao Sr. David Meincke. (P. 4.739-39) .•
Not. n: 262 ao Sr. i"- rancisco Peei. (P. 9.224-39).

. Not. n. 263 aos Srs. Terra Irmão & Comp. (P. 10241-38)".
Not. n. 264 aos Srs. Asai:1f & Chuairy. (P .. 8.219-39).
Notificações comunicando a multa de -200E1 (duzentos , mil réis)",

imposta pelo senhor diretor do Departamento Nacional do Trabalho
pela falta de cumprimento de decisão de Junta e de 'pagamento de
custas, 'cabendo recurso nos termos do Decreto si. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, combinado com o art. 2° parágrafo único do De-
ereto-lei n. 1.743, de 1 de novembro de 1939:

Not. n: 415 - Café Popular. (P. 6.859-39).
NOt. n. 416 ao Sr. Rafael Zoppelari. (P. 2.562-39).-
N. 417 à Companhia Nacional de Fumos e Cigarros. (P. 2.043,

ale 1939).
Not. -n. 418 ao Sr. Globen Herchenhoren .. (P. 1.889-39).
NotificaçÕes comunicando a multa de 200$0 (duzentos mil réis),

imposta pelo Sr. diretor do Departamento Nacibnal do Trabalho pela
falta de pagamento de contas, cabendo recurso nos termos do Decreto
11. 22.131; de 23 de novembro de 1932, combinado com o art. 2° pará-
grafo único do Decreto-lei n. 1.743, - de 4 de novembro de 4939:

Not. n. 419 ao Sr. Alfredo Augusto Valente. (P. 59i-39).

INSPETORIA

EXPEDIENTE Do . SR. INSPETOR CHEFE

Convenções arquivadas:
DNT 14.644-40 - lanuel Joaquim Lopes.
DNT 12.114-40 - Costa Araujo Ltda. -
DNT 11.851-40 - Rothier & Maia Ltda.-
DNT 11.772-10 - Carvalho Faria & Comp.
DNT 8.408-40 - Casa Luse, Ltda.

Processas arquivados:
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
1)NT
DNT
DNT

DNT 1373S--1O -	 Tire Nat ionat' C.ity' Bane of , New YOrk.
DNT 13.057-40 Sociedade Anónima Marvin.

.	 Dti rr, 12..491-10 - Vieira, Barcelos -&• Comp. Ltda.'•
• 1).NT 7.050-40 - Alfred3 Baumann.

Dia 16 de julho de 1940
• Multa imposta,:

Por-infração do Decreto n: 24.637, de .10-7-a4: •
DNT._ 18.925-39 - Charutaria Santo Amara Ltda. - z001,13

.(duzenros mil réis). Em 12-7-40.
Pedidos de certidão:

DNT. 12:39940 - Empresa Brasileira de Águas S. A.,- Cews
tifique-se, arquivando-se em seguida o .processo. Em .10-7-40.

DN P. 13.615-10 - Tanauri & Comp. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Fall 107-40.

DNT. 13.372-40 - Companhia Carbonifera de Mrussanga
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Eiri 10-7-40.

DNT. 12.209-40 - Mecânica Paulista Ltda. 	 Certifique-6,
arquivando-se em seguida o processo:. Em 10-7.s40.

Convençoes de trabalho: 	 .
De acordo .com o art. 10° do Decreto 	 22:033, ,de 29-10-32:-1)NT. 13.893-10 - Anisio Rodrigues Moreira - 7- Deferido, a r-

quivando-se em -seguida. if.in 12-7-40.
' 1)NT. 11;994-40 -"Sebastião Monteiro

se. Em 8-7-40. •
Precessos arquivados:

DNT. 10.066,40 - H. A. Cunha . & Comp: Ltda.'
DNT. 10.801-40	 Valdemar Salgado & Comp..
DNT. 5.101-39 - Godinho & Comp. 	 •

. 1)NT . 6.151-39 - Fernandes & Albuquerque.
DNT. 28.314-36 - Companhia noteis Palace. •

Departanienlo	 le Imigração
EXPEDIENTE DO S43. DIRETOR

Processos despachados,
Dia 12 de junho de 1940

Alípio de Araujo (5:558-10). - C.eetifique-se.
Hans Samuel (5.503-40)). - Certifique-se.
Lauro, de Jesus Vieira da Silva (5.564-40). - -Certifique-se a.

que constar.
Manuel da Conceição. Alves (5:565-40) - Certifique-se.
.Matilde.Bellak (5.566-40). - Certifique-se.	 .
Manuel Gonçalves Pereira (5.567-40). - Certifique-se.
Ruchla Pellenberg ret Spritzer (5.508-40) . . - Certifique-se.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização
EXPEDIENTE -DO SR. niarron GERAI.

Requerimentos despachados
Dia 11 de julho de 1940

Comissão de Organização da Sociedade Mútua de Seguros "-A Mun-
dial", solicitando que este Departamento se manifeste sobre a inter-
pretação dos artigos 30 e 31 do Regulamento de Seguros: - De acordo
com aparecer. É o seguinte o parecer a que se refere o despacho:
"As sociedades mútuas não especulam, não visam lucros s Elas se.cons-
tituem pela reunião de quinhentos ou mais individuos s que põem em
comum entre 'sio prejulzo que a qualquer deles advenha do risco
por todos corrido' (Cod. Civil, art. 1.466; Decreto-lei ri. 2.063. de 7.
de março de 1940, art. 14). Não são agremiações de capitais mas sim
consórcios de pessóas. As quotas subscritas pelos promotores da
mútua não representam partes ou frações do capital social. O fundo
inicial não se considera obrigação dos sócios. É uma condição essencial
à vicia da própria sociedade. A lei lhe atribue funções especiais: serve
para os depósitos obrigatórios, tomada , de ações do Instituto de Res-
seguros do Brasil, custeio das despesas de instalação e pagamento das
indenizações nos primeiros exerc'cios (art. 29). Metade do fundo ini-
cial constituirá permanentemente garantia. suplementar das. reservas
técnicas (art. 53). Mo interessa, pois, a criação do fundo inicial
exclusivamente aos mutualistas fundadores, :Anão lambem aos futuros
aderentes. Sem a fundo incial, a mútua não resistiria às primeiras di-
ficuldades; a sua estabilidade correria perigo. Destarte, o princípio da
igualdade dos direitos e obrigações, que predomina no mutualismo, exi-
giria que os novos associados contribuissem para aquele fundo. Mas,
a cobrança de outras prestações, além do preço do risco. dificultaria
a entrada de novos mutualistas. Dal o preferir o legislador vedar a
distribuição de dividendos, até o pagamento integral da divida con-
tra'da, em beneficio da organização da Sociedade. Reza, com efeito, o
art. -30 do Decreto-lei n. 2.063:

•1'Os sócios fundadores serão reembolsados das quOtas que
- tenham subscrito, pelo excedente anual da receita sobre'a des-
pesa, depois de dectuzidas as reservas obrigatórias . ' e o neces.-

. sério para o -pagamento do juro máxima de 6 fla (seis por
cento) sobre as quotas não amortizadas".

Mais claro ainda é o disposto lio art. 31:	 •
"Todos os sócios talão direito ao rateio anual de parte da

excedente da receita sobre a despesa, na conformidade-dos as-,

11.317-39 - Lerner & Comp. .
13.033-39	 Viação Suburbana Ltda.
14.826-39 - Ano )30m & Comp.
24. 677-30	 Acher I. Einanuel.
26.674-39 - - C. Vilela.
27.779-39	 Alfredo - Lino.
8.572-40 -.Sair' Mussafir.
11.310-40 - Ribeiro & Azevedo,
21 287-39 - Ramon Lépido'.
20.287-38 - .Laboratório- -Novotox•

•

sedefe:rido: arquive-
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tatutos sociais, -depois de reembolsados quotas do fundo
inicial."

.Ora, reembolsar, segundo os lexicólogos, é "cobrar a quantia que
fie tinha emprestado ou desembolsado; rehaver, receber o dinheiro re-
embolsado, emprestado, etc." (Fr. Domingos Vieira, Grande Dicioná-
rio Português); "embolsar novamente" (Cendido de Figueiredo), Novo
Dicionário da Lingua Portuguesa); "tornar a embolsar; receber
dinheiro desembolsado" (Simões cio Fonseca, Novo Dic. Enc. da Lin-
guar Port., ed. de João Pinheiro). Logo, aos sócios não assiste nenhum
direito ao excesso da receita sobre a despesa, sinão depois de embol-
sados .novamente os fundadores, ou, por outra, de pago o dinheiro em-
prestado. Estabelecendo a obrigatoriedade do prévio reembolso total,
o legislador mia evitar que a sociedade se transformasse em objeto 'de
ganho para os sócios fundadores. Esse objetivo levou-o tombem a li-
mitar as quotas de cada subscritor e a reduzir os juros de 12 %, no
máximo, para 6 Te . A totalidade das somas fornecidas pelos subscrito-
res do fundo Meia! representa uma dívida da sociedade, um adianta-
mento para ocorrer aos compromissos sociais. A lei, para ser lógica,
devia proibir a repartição de dividendos, em prejuizo da sociedade,
cobrecarregada com a responsabilidade dos juros. Si a sociedade res-
ponde pelo reembolso das quotas dos fundadores, não • ha excesso da
receita sobre a despesa, enquaiito subsistir o crédito proveniente da
subscrição do fundo inicial. So depois de constituido esse fundo com
os saldos dos prêmios arrecadados e da restituida aos fundadores a
Soma emprestada para a orgarizeção da mútua, é que se distribuem
dividendos aos associados. Essa a verdadeira inteligência dos arts.
e 31 do Regulamento era vigor. Aseim, parece-me que a bonificação
que se pretende distribuir . aos mutualistas, antes da integral amorti-
zação das quotas do fundo incial, contraria os dispositivos legais."
;(Processo n. 4.073-40).

Dia 12

Companhia de Seguros Aliança Rio-Grandense — Solicitando auto-
rização para distribuir dividendo a seus associados. — Deferido.

•,(Proc. n. 3.301-40);
Companhia de Seguros Porto-Alegrense — Solicitando autorização

para distribuir dividendos aos seus acionistas: — Nos termos dos pa-
receres, defiro o pedido, observado, porém, o limite estabelecido no
art. 14 dos estatutos sociais. (Proc. 'n. 3.722140).

Sindicato doe Seguradores do Rio de Janeiro — Solicitando inclue
eão na Tarifa. de nova Classe. — Defiro o pedido, fazendo-se o
necessário expediente para inclusão da noVa classe. (Proc. número
4.312-40).

Companhia de Seguros "Sul-Brasil" — Solicitando permissão para
distribuir dividendos aos seus acionistas. — Sele a requerente o pe-
dido. (Proc. n, 4.401-40)-:

Companhia de Seguros "Guanabara" — Solicitando tarifacilo Tes-
Pecial para o Edifício "Mariante", - - Nos termos edos pareceres, o
pedido não pode ser atendido. (Proc. n. 2.527-40).

.	 Sul América Vida — Solicitando autorização para distribuir . divi-
"(feridos aos seus acionistas. — Delerdo. (Proc. n. 4.372-40).

SINDICATO DOS SEGURADORES DO 1110 DE JANEIRO

TARIFA DO DISTRITO FEDERA 1,, NITERÓI P PETRÓPOLIS

(Inclusão)

Ampôlas, fábricas de:

Sem uso de ferno para frise° — 5/8 % (R. T.)..
Com uso de feno para fusão (vide "Vidros: fábrica de".

Correção a ser feita na publicação •constante do Diário Oficial,
0 4:- á de julho de 1940, à fls. 12.753:

Onde se lê: "Standard Brands of Brazil Inc. — 3/10 % para os
édifícios e 1/4 %. para os conteúdos", leia-se: "Standard Brands of Bra-
zil 1/4 Ve para os edifícios e 3/10 % para os conteúdos.
((Proc. n. 440-40)

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

e	 Processo n. 676-39 — Vistos e relatados os presentes autos em
kue consta o inquérito administrativo instaurado pelo Banco Comércio

Indiestria de Minas Gerais contra o fpncionário Carlos Guimarães
Andrade, na parte em que êste último opõe embargos a decisão da Se.,
Bunda Camara do Conselho, que autorizou a demissão do embargante:

Considerando que o Banco citado, em tempo, submeteu à apre-
ek(ação do Conselho o inquérito administrativo que fez, instaurar

contra o bancário Carlos Guimarães Andrade, acusado de falta grave
capitulada na letra "f" do art. 93, do Decreto n. 54, de 12 de setem-
bro de 1934. havendo a Segunda Camara, por acórdão de 17 de julho
do 1939, (publicado no "Diário Oficial" de 19 de a gosto seguinte)
enrovado mesmo inquérito e autorizado a demissão do empregado:

Considerando nue com essa decisão não se conformou o acusado a
interpõe embareas nara êste Conselho Pleno;

considerando, preliminarmente, que os embargos porem apra4
sentados dentro do Prazo legal e sofreram contestação por parte do
Banco embargado;

Considerando, de mentis, que o embargante, em suas razões, ar-
ticula matéria já apreciada e julgada pelo acórdão da Camara;

Considerando, por outro lado, que a falta grave articulada contra
o embargante ficou perfeitamente demonstrada, e a razão do aban-
dono dó cargo se infere não só da pretensão do mesmo bancário era
ver rescindido o contrato de trabalho para haver a indenização pre-
vista na Lei n. 62, aliás rejeitada pela decisão de fls. 31. como ainda
da prova indiciária de que dá notícia o recorte de jornal, a fls. lã,
pela qual se apura que o embarg,ante é hoje sócio do estabelecimento
comercial;

Isto posto, •

Resolve o Conselno Nacionnl do Tralho, em sessão plena., des-
prezar os embargos, para manter a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
fxnde, presidente. — António Ferraz, relator.

Fui presente. — 1: Leonel de Rezende Alvim, procurador geral, .

Processo n. 1.374-40 — Vistos e relatados os autos do processo
em que os inspetores de previdência, Evandro Lobão dos Santos e
Aloísio Leonel de Rezende, submetem à apreciação deste Conselho o
latório de inspeção elomada de contas, do exercício do 1937, proce-
didas no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. aproe
Var o relatório apresentedo, louvando-se o Instituto na forma Cio que.
eito n. 10 (fls. 19), e recomendando-se ao mesmoque observe o quÈ
Jispõe os arts. 62, § 2", e 39 do regulamento aprovado pelo Deereti)
ne . 54, de 1934;

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de /1.:41
rende, presidente. — Antônio Ribeiro França Filho, relator.•

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alrim, procurador geral.

• Processo n. 1.023-40 — Vistos e relatados os Presentes - autos ene
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná,
Santa Catarina submete à aprovação deste_ Conselho o Regimento In-
terno que elaborou para o respectivo serviço médico:

. Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, aproe
var o Regimento em questão, observadas as seguintes modificações: _-

a) supressão do § 1°, do art. 3, "g", do art. 6°, e arte 16,
visto contrariarem o Regulamento Padrão, bem assim o plano de pa-
dronização;

b) supressão do parágrafo único dó art. 47, -eis que colide com o
disposto na alínea "h", do art. 11 do Regimento Padrão;
. cl) finalmente, mandar excluir os arts. 50,.51 e 52, por isso que,
sendo .a assistência médica devida aos associados inscritos, cabe aos
Médicos o dever de verificar essa condição, e, quanto à multa ao pes-
soal, não ter tal penalidade apóio legal.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940, — Francisco Barbosa de .n2..
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alviin, procurador geral.

Processo n. 3.449-40 — Vistos e relatados os presentes autos em
que à Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos por Concessão, em Blumenau, submete á apreciação
e pronunciamento do Conselho a decisão que proferiu referente ao pa-
gamento de férias ao gerente da mesma instituição:

Considerando que o regimento padrão, estatuto que rege a . ma-
téria, não autoriza o pagamento ou indenização das férias não go-
sodas, em forma de gratificação, pois, dessa forma, fugiria ao verda-
deiro princípio da lei, que visa o. descanso do funcionário;

Considerando que é jurisprudência - pacífica do Conselho, retifi-
cada pelo Sr. ministro do Trabalho, não ter apóio o pagamento em
causa;

Resolve o Conselho Nacional do Tabalho; 'em sessão plena, refor-
mar a decisão da Caixa e negar, em conseqUência, o pedido de pega-
mento pretendido.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-.
sondei., presidente. — Mel/rias Costa, relator.

	

- Fui presente. -- J. )Lconel de'	 ende Alvirn, procurador geral;
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rui - presente; -=. J. Leonel de Rezende Ateini, procurador. gerOl embargado de vez clue repisam argumentos já - apreciados. e julgades;	 •••1
_Resolve o Conselho 'Nacional do Trabalho,:ein sessão plena', deS...Processo n. 2.214, de 19-10 — Vistos e relatados os autos do tiro- prez 1L os einbargos, , para confirmar, pelos - seus -fundamentos, o .acór-2esso em	 Pque- a Caixa de' Aposentadoria e ensões dos Ferroviários ..-, c 1- =AUda	 SanParaná-	 ta 'Catarina, tendo 41úvidas quinto à confecção das cé- f' d°	 ---.-------;' Mo de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Fr'anciscó Rarbosa de Itè-dulas de presença do preáidente e secretário da .junta administrativa, 	 . ..	 . „zende, ovesioente. --r- António Ribeiro França Pilho, relobir`.-doHaeArdo com o que prescreve o 'Decreto :le in. 610, consulta:- a) se --. 'Fui preOnte. --. J. Leonet de Rezende. A/vini, proCtirader 'gerai..além da representação de aooPoo . (trez( ntos mil reis) cabe ao pre- Proc . n . 4 : 960-10 -,-- Vistes e. rela tados .es 'Mitos . do, _proCesso em .siderite receber as cédulas de presença às reuniões; b) se no ca so dos	 -Mie ,Juyência dos Santos o António da Silva Cardoso, dirignido Lse aoimpedimentos' eventuais cio presidente 'cabe ao secretário reálier so- ExrdO. Sr. ,Nlinistro do 'Trabalho, reclamando eontra.o LloS-d Brasileira);mente a sua cédula de presença :^ . _., , Considerando que lido cabe sobre a hipótese o pronunciamento• ResolVe o Conselho Nacional Ao Teaballio, em sessão' plena. res-

uestG Conselho de vez que se trata de, matéria da ilçada, do Departa-ponder afirmativamente a pergunta constante do item a) e, quanto
111 Cato Nacional do Trabalho, o qual, por uni dos seus orgãos, confie-,a do itoin `1)",,declarar. que a representação do presidente da ,innta cendo da mesma, condenou o Lloyd BrasAleiro; 	 .• .administritiva só deverá se.r-paga ao substilit to na hipótese-Ale liceu- 	 -

,ciamento do substituído e-, não, em seus impedimentos eventuais. -, . .	 ReSQ1Ve o Conselho. Nacional do Trabalho, em . seSsão plena, de-.	 .-
:	 Rio •de Janeiro. .20 de innbO -de 1940. — Francisco Barbosa .de terminar o elWaminharnento dos aptos a S. -E x. o - Sr.' Ministro; oni-
Rezende, presidente. — José d/) •d Bezerra Cavalcanti, relator.	 -bando na forma acima.

Be-.,	 j.-.Fui pi'tsente. ---, J . • Lconel de Rezende Alvim, procurador, geral. Itio de Janeiro 13 de unho de 1.910 — Francisco.Barbosa de
.	 zende, pre.sidente.__— Moreira de Azevedo, o, relator. •	 .	 .

.. ' Preeesso .11. _2.282. de 1910 ---. Vistos e relatados os frJtOS do re-	 • ' Fui presente — J.. Leonel de Reze?ule •Alvim,, procunidor geral.
ctirso interposto por .Cartório Oreinolo,.de . São Paulo,' da decisão 'do Proc. ii. 1.451-40 .L:- Vistos e relatados os autos do preoesso em
(:bus'ellio, .fiseal do Instituto de . 4posentadoria e Pensões dos Mus- que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários, da Noroeste

triários impondo-lhe á multa de 190 .8000 (cem mil' réis) por. falta .do Brasil s iibmete à ap•re. :iaç¡iq deste Conselho nos termos do art. 99de' recolhimento das „contribuições descontadas dos seus empregados - do decreto n-1.749, de 93 de Anho de 1937, a documentação referente
_ e , da sua própria, nos meses de novembro de 1938 a mato de 1939: à aquisição de um 'prédio. na cidade de Baurú, para Moradia de seu.	 Considerando -que a multa foi aplicada -. justamente da Vez 'que ..associado Homero Escobar, bem como • à encampação da 'divida ante-o que alega o recorrente a fls. 16 carece de fundamento jurídico: riormente contrairia pele 1110Gale na Carteira de Empréstimos simples: "ot!.- Considerando, com efeito, que o fato de alguém se encontrar 	 Considerando que, - conforme se verifica da relaçãode fls.' 101, a

em dificuldades financeiras uso o exime . de pagar impostos, contei- Caixa remeteu toda a documenúição exigida peias Instruções em vigor, -buições fiscais, de previdência, etc.; 	 deixando tão somente íde enviar a planta de situação,.na escala de-- Coosiderando„ , assim.„ que ,nierece ser éonfirmada a .deeis;70 re- 1:500:a 'qual, lodaviano presente caso, é dispensável; .'corria: •	 .	 . 	 ..	 ,
ResolVe o Conselho Nacional „do Trabalho, eia sessão plena, homo..,Res olve o Conselho 'Nacional do. Trabalho, 	 em sessão plena, negar ,_ g. ar	 , =.	 T.-. ..o	 a transaçao•readzada.	 •provimento ao recurso . interposto para' manter a „ Inulla que ao recor- Rio de Janeiro, "O Cl'e junho dr 1010. — FroneiSeo 'Barbosa derente foi • aplicada pelo instituto. • . 	 , Rezende,; preSidenle. •— Luiz A. ug listo' França, relator.itio de . Janeiro, 20 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de Re-- Fui presente. — J. Leonel de lleunde Alvim, procurador geral.zimíte,. Presidente. — Ozas Moita, relator.	 •

'. Fui presente. — J. Leonel 'de Rezende Alvim, procurador geral. ' 	 l'roc. 4.377-40 — Vitos e relatados os ilutos do processo em que
Processe n. 2.283, de 1940 — Vistos e relatados os autos do Pro- á Caixa de,Aposentadoria e Pensões do Servieo de Aguase Esgotos do

cesso em que Francisco de- Pinho, , estabelecido, na rua Frei Caneca 'Distrito II:deral, cru comprimento ao disposto no art. 9.0 do decreto
n. 401, nesta cap ital, recorre do ato do conselho fiscal do Insti- n.' 1.719, de 1937, submete à apreciação deste Conselho .a documen-
tufo de Aposentadoria e Pensões dos_ Industriários que resolveu apii- tàção que instruiu o promsso relativo à compra de um terreno na es-
car-lhe a multa de 1008000 (cem mil réis), grau minhno 'dó inciso I tação de Todos os Santas, nesta Capital, e destinado à construção de
do arr. 172 -cio Decreto n. 1.918, de • 27 de agosto de 1937; • Combinad3 prédio para moradia do associado Lourival Baptista Bittencourt;
com o -art. 30 do-becretolei n. -65, -de dezembro do mesmo ano; ein 	 Considerando que do exame dos autos .se verifica que a Caixa ias-
virtude •te ter deixado de descontar as• contribuições de seus emnre- andu o processo com Iodos os elementos necessários 'ao , exame . da ala-
gados,. relativas aos meses 41e janeiro a dezembro de 1938; . , • 	 Léria, deixando tão ~ente de remeter devidamente preenchidos, os

• Considerando -filie merece ser . confirmada a decisão. recorrida, modétos as. 15 e 19 das Instruções aprovadas por este Conselho;
porquanto o recorrente em suas razões de fls. 32 nada apresenta que	 Considerando DO. entretanto, que os modèlos acima referidos (as.
o possa escusar do cumprimento da lei; _. 15 e ,19) se c.ompõem de ') partes disLinta.s, sendo unia correspondente

Considerando, também, que a i g.noráncia do texto legal é vedado a dados sobre o terren..4 e a outra Concernente a elementos referente
alegar, conforme prescreve o art. 5° do Código Civil (Introdução) e, ao prédio propriamente dito, e tendo eni vista que Posteriormente
no caso, 'não cabe a pretendida equidade, uma vez que a • lei c5 ex.,. deverá , a Caixa enviar para os niesmos 'fins • (em cumprimento ao, dis--
pressa :.' '	 •	 .posto no arr. 9.°) toda a documentação) relativa it . constriiçãO dó li-ré

.N	 T, Resolve o Conselho -acional do Trabalho, em .sesS. ão plena, negar dio no -terreno de cuja compra trata o 1-,resente'processo, nenhuia'iri:
provimento ao recurso interposto para Manter a multa aplicada ao conveniente ha na remessa dos referidos modèlos iitiOndo'fór últiniiida.
recorrente, conforme a decisão proferida pelo instituto. .. 	 ,	 a segunda e última fás.: daLransação ou seja, a da construção do

filo de Janeiro, 20 de:junhe'de 1940, .--Franeisco. Barbosa de Ile	 'prédio;	 .	
,	 .

•
zendo..prosidente. — Ozóos 'Moita, .relator.:' - .	 , .	 ,Considerando- Cílio sóMente após a conclusão da operação caraete-' - Fui presente. —1; Leonel de • Rezende Alvim, procurador., géral„ rizada pelaS duas fases já apontadas;.poder-se-k com,preeisão e em de-...	 ,	 .

Processo n. 3.014, de 1940 — Vistos e relatados os autos do pro- finais-4) ajuizar dos elementos relativos "à consignação mensal do
-cesso em -que • o inspetor de . prmdè;ócia, José ,Paulo de Macedo Soares _ associado". elementos estes que, no momento. só podem ser calculados
submete à apreciação deste Conselho o relatório de • inspeção e to, "por estimativa". uma vez que não • 'está a -operação ultimada, e razão
macia de contas, do exercício de-1938, procedidas na Caixa de Aposen- pela qual pouco interesse suscitam;	 .

. ta ,oria o Pensões dos .Ferroviários da Companhia Mogiana:'.--• , 	 Resolve o'Conselho NaCional do Trabalho eia:Sd	 essão pleiiiii, nessa -
' Resolve . ó . Conselho Nacional ,do Trabalho, em sessão ,plena, apre- - confdrinidide, homologar u primeira faSè 'dá -operação realuada.mcla'

var: • e • relatório em aprèço com a Primeira (1 a) recomendação . no Caixa'Ácujos eienlentOS s etonstam do prese,nte . processk));' freando rio 'en-
mesmo' formulada, julgando-se prejudicada a segunda (2a ) , em vir- trelanto a aprovação condicionada -a existênciai'de'Saldo"disboniVel'.'ná
tudo tio pleno de -padronização."' - .- .' • ' - 	 - • Carteira..Pre.dia1, nina Vez que a • Instituição ntio'lit'estou'iti-álqu'er'!'f.;S.--

Rio de Janeiro, 13 de junho de .. 1040. • ----'Francisco Barbosa de Re-- . ' c:la yer:hl-lento emil- relação a sua situação fintificeira . e ret'i sós' •eiii .dis- .
zende, presidente. ....-.-, L. 111. Ribeiro Gonçalves, relatos, . --,	 -'--	 ponibilidade para-tais modaiidades'de transaçãe.

• ' 'Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. 	 Rio de Janeiro, 13 da junho de 1910. — Francisco Barbosa de De-
- Processo n. 3.614, de 1940 — Vistos e relatados os autos do pro- zende,' presidente. — Luiz-Augusto da França, relator.

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários 	 Fui Presente — 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

.	 ' • .	 ., i:	 .• .	 ' 	 . n 	 n 	 . 	 ;

..	 , 	 . 	 ..	 ,.

..:, : Proresso ii... 2..00i,' . de 1939 . .7 Vistos , e relaúidos os liresentes da São Paulo Railway solicita a êste Conselho aprovação'do contrato
í.,,iti.f.os. ein que ,são. partes: coroo „ embargante, a Companhia - de. Carris, que pretende firmar com a Revista S. P. R., em face de ter a mesma

Ili_rz e Fórça". de Rio. de Janeiro, Limitada, e,. , como. einbargadaa Se- apresentado , maiores vantagens entre os' jornais ofe'ã''iháereWrarn na
gundá Camara deste Conselho que, por acórdão de ,4 de setembro de ,concorrêndia administrativa abertapara publicaçãO'qüiiizenal • doS' seus

,.	 ,	 .	 .	 .

1939, PUblicado no . Diário Oficial de 11 de outubro do mesmo ano, -atos: , . 	 .	 .
resolveu julgar improcedente os :inquérito administrativo instaurado , • Considerando que não há o-que opór ao deferimento do Pedido:
pela embargante contra 0'seu empregado Alfredo Porá Barbosa Filho, ..,, • Itesolve o- Conselho Nacional do 'Trabalho, 'em sessão plena,'aPro-
para O fim 'de, determioar a reintegracão do .mesmo -em .seus ser- var o. contrato em aprêço. 	 -

, vives: .-	 ..	 .. • '	 .	 .	 .. .	 .	 . ..	 ... Rio de Janeiro, -13 de junho de 1910. — .Francisco -Barbosa•de'Re.
' -	 Considerando que os presentes embargos não deveni -ser recebidos zoide, presidente. .-- ,Matias. Costa,-relator.. • ••
em. fa.ce do que dispõe o § 40 do art. i1q do Decreto n. 24.784, de 1.1 ,• . Fui presente.' — J. Leonel de Rezende ACoim, ,produradór geral.
de julho .de 1934. por isse que. desac-ompanhadas de documento . novo, . Proc. 3.221-39 — Vistos e relatados' os autos do roCesse eni„que
as razões da embargante Se limitani, á tecer considerações Sare 'fatos -'.41liklio de Oliveira !Sales reclamou contra -à Companhia Paulista d.e

•já discutidos pela Segunda Câmara:.	 .	 . ,

	

.	 .	 .	 .. .	 „Estradas de Ferre, na parte em que esta última opõe embarges à • de-
IteSoive o. Coaselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,. não Cisão da 'ferceira Câmara, de 18 de julho -de 1939;

conhecer ' dos . embargos _opostos,; contra o voto d Se, relator, cose- 	 Considerando-qUe. os presenteá embargos 'foram interpostOS dentro_	 ,
..111eird Alitónie Ferraz. • .	 , ..	 • .	 do prazo estabelecido no parágrafo . 9•0 do art.' 4.° do Regulamento hei- •• ' - Rio (te Janeiro, 23 de mai ode 1910. — Francisco Barbosa de -Re- :xado com o decreto n. 2i.78-1, de 14 de julho de 1934; mas, - •
;enfie. presidente: — Abelárdo Marinho, relator ad hoc. -.	 .	 Censiderando que as razões neles contidas não alteram a dcéisão..
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Proc. n. •.069-39 'Vistos e relatados os autos tro- processo
ein que José Justino ca Silva Braga Júnior, agente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, padrão "G", em requerimento dirigido ao
Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicita sua
exclusão do quadro associativo da Caixa de Aposentadoria e Pensões
daquela Estrada, afim de poder se inscrever no I. P. A. S. E.
. Considerando que O requerente de fls. 2 devia dirigir-se origi-

nariamente à Caixa e não à autoridade superior cio Sr. ministro, as-
dm não procedendo como bem informa o oficio de fls. 5;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar ao interessado que d!rija o seu pedido à Caixa dc Apo-
sent!idoria e Pensões de que é associado.

'Rio de Janeiro. 20 de junho de 1910 — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente.	 Ozéas Moita. relator.

Fui-presente. — J. Leonel de Rezende Aivini. procurador ge-
mal.

Proc. n. 4.523-10 — "Vito:= o relatados os autos do processo
em que a Caixa lo Aposentaderia e Pensões dos Ferroviários da
Companhia Paulista submete à apreciaão deste Conselho, nos termos

II" do art. 9" do Decreto n. 1.7 .19. de 1937, a documentação referente
à compra de um prédio •já construido, em Jundiaí, para moradia de
seu associado Joaquim. Fraucises,

Considerando que do exeme dos autos se verifica quo a Caixa
• observou na realização da presente transação todas as formalidades
legaie atinentes à espécie. instruindo o processo cum a documenta-
ção exigida pelas instruções que 'regem a matéria;

Considerando, porém, q ue o aumento da taxa de juros de 8%
para 10 .-A, no caeo da Caixa intervir para realizar os concertos ne-
cessários à portei ia conservaeao dii imovel, é por demais severo e
contrário aos dispo,itivos ilo decreto n. 1.719, citado

Considerando. assina que a clausula quarta da escritufa pública
dc transfeeeneia de domínio i . le\ e ser subetituida por outra do teor
segui int('

"Enquanto Mie pague Iodas as prestações ajustadas, fi-
cam eles outorgantes devedores obrigados a bem conservar
a casa ora dada em 'hipoteca e a proceder a sua custa os
reparos e concertos de estragos havidos. podendo a Caixa
intervir, sempre que jiOgiie necessário, realizando as obras
indOaiensaveis cuje valor será acrescido nas prestações ven-
cidas";

Resolve o Co t», ellm Nacional do Ticabalho em sessão plena, nessa
cerformidade. homologar a transação realizada.

Rio de Janeiro, ?O de junho de 19í0. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — OvSas Moita, relator.

Fui presente. —	 Léonel de Rezende Alvint. procurador ge-
ral.

.Proc. D . 4.2O7-10 — Vistos e relatados os presentes autos em,
que à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada
Araraqviara solicita a concessão da' verba de 2:06580, para atender
às despesas provenientes com a ubst ituiç5o de títulos da Dívida
Pública, a que é obrigada a sull:crever nos termos dos Decretos.nú-
meros 16.812. de 1925 e 19.142 de 1930:

Considerando que o pedido está justificado e os pareceres são
favoráveis:

Resolve o Conselho Nacional de Trabalho, em sessão plena, con-
ceder a verba eni questão.

Rio de Janeira. 13 de illa 	 1940	 narbom de
Itezende, presidente. — Maahias Cfrsta, relator.

Fui presente. — J. Leonel :to Rezende Att.On. procurador ge-
ral.

. Proc. n. 4.770-10 — Vi-ti- e relatados os pre ssentes autos em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Porto
Alegre solicita o reforço de verbas. respectivamente, de 36080. para
"Administração — Pessoal seria ver', e de 6080, para "Administração
— Despesas Gerais — Luz, força e telefone":

Considerando que os reforçes estão justificados;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-

ferir o pedido em apreço.
Rio de 'Janeiro, 13 de junho te 1940. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.
Fui prasentc.	 1",..•(»frI de Rezende Alrim, procurador ge-

ral.

Proc.( eeo 448-10 — Viatos e relatados os presentes autos em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão, eia Maceió, solicita o reforço de 3:00080 para a verba "Trans-
portes o Viagens" e a transferancia de 7:80080 da verba Aposenta-
doria Comoulsoria" para "A posentadorias Ordinárias":

Considerando que o pedido se scha devidamente justificado;
Oesolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-

feri! o pedido em causa.
Rio de Janeiro, 13 de junho ele 1940. — Francisco Barbosa deBf,,z,code, presidente. — Antonio Ferraz, relator.
Fui presente, J. Leonel de Rezende Alnion, procurador geral.
Processo 5.846-38 — Vistos e relatados os autos da consulta da

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great \Vestem
sobre a suspensão da aposentadoria por invalidez de Naziazeno de
Figueiredo, que ha tempo .exerce o cargo de mordomo do Teatro Santa

Isabel, em Poecife, em face do Decreto-lei n. 21, de 29 de novembro
de 1937;

Considerando que cabe à Junta Administrativa da Caixa apreciar
originariamente o pedido que tiver sido apresentado;

Resolve o Conselho Nacional do Trabslho, em sessão plena, nessa
conformidade,- determinar que a Caixa decida o caso como julgar de
direito.

Poio de Janeiro, 20 de junho . de 1910. — Francisco Bar-bom de
Rezend , , presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente. J. Leonel de Rez(nde Alvim, procurador gr 1.
Procsso 6.754-40 — Vistos. rlatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões- de Serviços de Mineração, em
Morro Velho, solicita a este Conselho a concessão de um reforço de
't 5080 (duzentos e cincoenta mil reis). mensais, para a verba "Ser-
viços Médicos — Hospitalares — Diversas Despesas", de seu orça-
mento para o corrente exercício afim de atender às despesas com o
aluguel de cômodos na cidade de Repese, onde instalará um sub-posto
médico:

Considerando que não há o que oiaôr ao deferimento do pedido,
de vez que a verba votada foi ele 252:000$0 (duzentos e cincoenta
e dois contes de reis) e a C.,ixa pode dispor até 430:9598760 (qua-
trocentos e trinta contos novecentos e cincoenta e nove mil e sete-
centos e sessenta reis), isto é, 10 0 1 0 da receita arrecadada em 1938;

Resolve o Coelho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
ceder o reforce! solicitado.

Rio de Janeiro. 20 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, -presidente .— Deodato Meia, relator.

Fui presente, L. Leonel de Rezende Alvint, procurador' geral.
Processo 6.731-10 — Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Compa-
nhia Paulista eelicita que seja revalidado par, , o exercício corrente
o saldo de 9:O4583 da verba de 10:00080 concedida para a "Manuten-
ção e conservação do aparelho de raios X";

Considerando que o pedido, embora justificado, não pode ,ser
atendido conforme pretende a Caixa, pois, não é possível autorizar-se
• transferência de saldo de verba de um exercício para outro;

Resolve 5 Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ne-
gar a transferência pretendida, concedendo. porém, no corrente exer-
cício, o reforço ria importância indicada para a verba "Serviços Mé-
dicos — Hospitalares — Diversas Despes; s". •

IlnOi de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezenfk Alvint, procurador geral.
Processo 6.427-10 — Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Compa-
nhia Paulista solicita a concessão da verba de 53080. afim de aten-
der à devolução determinada pelo acordão deste Conselho, de 7 de
dezembro de 1939. ao associado Alberto Rodrigues de Oliveira:

Resolve o Conselho Nacioual do Trabalho, em sessão plena. de-
ferido o pedido, devendo a despes: ser levada à conta a verba `alYas-
pesas Administrados s — Despesas Gerais — Eventuais".

Rio de Janeira), 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, prc, sitienle. — Moreira de Azeodo, relator.

Fui presente, J. Leonel de Rez o na3.> Alvint., procurador geral.
Processo 6.457/10 — Vistos e relatados ea autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Porto
Alegre solicita a este Conselho a concessão do reforço de 10080 (cem
mil reis) para a verba "Despesas administrativas — Pessoal Variá-
vel — Serviços Extraordinários", de seu orçamento para o corrente
exercício, afim de atender às despesas provenientes do recenseamen-
to de seus associados;

Considerando que contendo a Caia aluxalmente cerca de 413 as-
sociados ativos é muitíssimo razoavel o refôrço solicitado, que da-
ria para cada questiouário o preço de 5242 (luzdntos e quarenta e
dois reis);

Resolve o Conselho Nacional de Trabalho, em sessão plena,
deferir o pedido da Caixa.

Rio de Janeiro, 20 cio junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Milton Soares Sant'Anna, relatos. •

Foi presente. J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
Processo 6.438/40 — Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por
Concessão, em Campinas, solicita um reforço de '15:00080 para a
verba "Móveis e Instalações", para aquisição de um novo aparelho
da Diretoria para o posto médico daquela cidade;

Considerando que o pedido está justificado:
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

conceder o reforço -em questão.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.
Fui presente. J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.
Processo 7.468/35 — Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rêde
de Viação Cearense solicita a ás:4e Conselho autorização para elevar
para 1.000:00080 (mil contos de réis), o capital com que opera a
respectiva Carteira de Empréstimos.

Considerando que o patrhnonie da instituição, em 31 de dezem-
bia) de 1938, atingiu a importrincia de 3.546:49080 ,tres mil qui-
nhentos e quarenta e seis contos quatrocentos e noventa mil reis
estando o pedido enquadrado nos limites legais;

Considerando, mais, cgue as disponibilidades da Caixa em nan-
ai sço de cerca 750:00080 (setecentos e cincoeenta contos de réis).
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Considerando, finalmente, que. a Carteira em apreço está em
laia situação financeira;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, .em sessão plena,
conceder o refôrço de 200:0000 - (duzentos contos de réis), solicita-
do pela Caixa, ficando, assim, o capital da respectiva Carteira de
Empréstimos elevado para 1.000000 1,0 "mil contos de reis).

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente — Cupertino de Gusmão,

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
. Processei 7.738/40 — Vistos, relatados os autos do processo em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços , Urbanos por
Concessão, em Pelotas, solicita a este Conselho a concessão de re-

-fôrço de 14:20080 (quatorze . centos e duzentos mil réis), para a
• verba "Despesas Diversas — Traneferència de - Contribuições", de
seu orçamento para b corrente exercício.

Considerando qu não há o qu opor ao deferimento do pedido;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

conceder o referço solicitado.
Rio de Janeiro, 20 cie junho de 1940:- — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente.	 Milton Sant'Anna, relator.
presente. 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Processo 7.651/40 Vistos e relatados., os autos do proceseo em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Est-
irada de Ferro Araraquara solicita a êste Conselho a concessão do
reiõrço de 1:00080 (um contos de reis) para a verba "Despesas
traordinárias — Restituições", de seu orçamente para o corrente
exercício;

Considerando iene- não há o que opor ao deferimento do pedido;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

conceder o refórço 'solicitado.
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940, — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Milton Soares Sont'Anna,
Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 7.140/40 — Vistos e Matados os presentes autos em que

a Caixa de Aposentadoria e Pensões doe Ferroviários da Rede Mi-
neira de Viação solicita o reforço' de 1:20080 para a Verba "Despe-
sas administrativas — . Deapesas gerais publicações" e do crédito de
8:500$0, para a Verba "Despesa extraordinárias — Móveis e insta-
lações";

Considerando que as verbas estão justificadas e a Secção Técni-
ca nenhunia objeção fez às mesmas:

Resolve o Conselho Nacional de Trabalho, em sessão plena,
deferir o pedido da Caixa.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940._ — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente: J. • Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 8.691/39 — Vistos e relatados Os autos do presente pro-

cesso, em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva
submete à apreciação dêste Conselho os documentos relativos ao
desvio de 39:091etd (trinta e nove contos, noventa e um mil e cem
reis), praticado pelo seu agente no Estado da Baía, Afonso de Sousa
Araújo:

Considerando que o presente processo, não obstante ter sido en-
viado por cópia,' prova sobejamente a autoria do desfalque:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
autorizar a demissão de Afonso de Sousa Araújo e determinar ao
Instituto:

a) que preste a êste Conselho, oportunamente, as novas infor-
mações sobre a ação penal e executiva movida contra o funcionário
culpado;

b) que procure se precae er afim de que se não verifique .mais
a reprodução de fatos dessa natureza;

e) que não deixe de exigir 'fiança para o provimento de tais
cargos.

Rio de Janeiro, 20 de março . de 1940. — Francisco .Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival - Godoy, relator, . •

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 8.751/39 — Vistos e relatados Os autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São
Paulo Railevay solicita a .4ste Conselho autorização para deixar de
cobrar juros sobre o capital invertido na compra de terrenos situa-
dos nos bairros da SIoóca.e biranca, durante o período ena que, se-
gundo alega, por motivos fortuitos, não os edificou:

Considerando -que o pedido de fls. 2 visa isentar contratantes
do pagamento de juros de mora, alegando não lhes caber culpa na
demora das construções;

Considerando que a matéria em causa é complexa e não pode ser
resolvida em bloco:

Resolve o Conselho Nacional • do Trabalbo, em sessão plena,
declarar que o assunto deverá ser apreciado em caso concreto de

• por si, maximó quando se alega haver culpa de uma das partes e
não estar provada no processo a ocorrência dessa .cireunstância.

Rio de Janeiro, G de junho de 1940.. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator..	 •

Fui presente: .1-. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 9.770/38 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Ofi-
ciais, na cidade do Rio Grande, submete à apreciação &iate Conselho
o Regulamento da Carteira de Serviços Farmacêuticos:

Considerando que as Caixas de Aponsentadiras eP ensões fica-
ram com o sou servieck financeiro de certa maneira prejudicado pelo

desperecimento da garantia que tinham, para prestação de serviços
farmacêuticos, e, dêsse modo, ficou prejudicado o projete em apreço;

• .Considerando, todavia, que se . responsabiliza perante a referida
Caixa, a empresa, pela efetivação dos descontos aos. medicamentos
fornecidas .aos, associados;

Considerando, ainda, que, • sendo o projeto de ordem geral, para
•todas as Caixas . de Aponseniadoria e Pensões, o compromisso - assu-
mido apenas por uma emprêsa não resolve o caso:. • 	 —

Cons-iderando, assim, que, diante da informação prestada, pela
aludida emprèsa, é de se encaminhar o processo à consideração do
Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, sugerindo
a S. Ex. que determine providências no sentido de salvanguardar
os interêsees das Caixas, que estão na dependência da garantia para
prestação dos serviços farmacêuticos aos associados, em função de
proibição legal da consignação em fólha: 	 •

_Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
nessa conformidade,. submeter o processo à consideração superior.

• Rio de Janeiro, 20 de março de 1940. — Francisco Barbosa de,
Rezende, presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente: .1. Leonel de. Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 1Ci.893/38 — Vistos e relatades os autos do processo em

que consta o inquérito administrativo instaurado pela Rede de Via-
ção Paraná-Santa Catarina, contra o empregado ,Ermelindo Baia, na
parte em que a mesma Estrada opõe embargos à decisão da Ter-
ceira Câmara, que julgou improcedente o referido inquéerilo:

Considerando que, conquanto os embargos , ora oferecidos à de-
cisão.da Câmara_ tenham entrado dentro do prazo legal, não podem,
todavia, ser recebidos, .por isso que de conformidade com o disposto
pelo parágrafo 40 do art. 40 do Regulamento de 1934, '"as decisões
das Cámara são susceptíveis cie embargos para o Conselho Pleno,
os quais não articularam matéria apenas- de' direito, só serão rece-
bidos se estiverem acompanhadas de documento novo, sobre que elas
não se tenham ainda pronunciado"; opa

Considerando que a embargante não articula enhuma matéria de
direito noV'a hos referidos embargos, limitando-se, apenas, reexami-
nar a matéria de fato, já apreciada peta decisão da Câmara:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.
não conhecer 'dos embargos, para confrmar, como confirma a de-
cisão embarga.

• Rio de Janeiro, 9 de maio de 1940. --- Francisco Barbosa de
Rezende,- presidente.	 Carneiro de Mendonça, relatei'.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 12.757-39 — Vistos o Relatados os autos do processo

que Henrique Botelho, reintegrado nos serviços da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões cies Fa'roviárics de Maricá, por força do acórdão
proferido nos entoe do proc. n. 11.089-36, representa contra a pre-
sidência da referida instituição, pleiteando seja reembolsado da im-
portância relativa aos vencimentos que deixou de perceber desde a
época da sua dispensa: 	 •

Considerando que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
aliados da Maricá foi incorporada à Caixade Aposentadoria e Pensões
dos-Ferroviários da Central do Brasil, perante a qual deve 'o inte-
ressado reclamar o pagamento a que se julga com direito, mas apre-
sentando uma conta clara e provando s eu alegado:

• Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, deter-
minar o arquivamento do processo e cientificar 'o reclamante de que
clave dirigir o seu pedido à Caixa de Aposentadoria d pensões-dos
Ferroviários da Centeal do Brasil.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, Presidente:— José de Sfl Bezerra Cavalcanti, Relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim — Proc. Geral..	 •	 ,_ Pre.•le.701-39 — Vistos e Relatados os autos do processo em que
o Instituto do Aposentadora e Pensões dos Bancários submete à
apreciação deste Conselho o projeto de loteamento e construção de
casas; em Recife, pelo custo provável de-Rs. 1.737:0008000 (Mil sete-
centos e trinta e sete contos de reis) —, solicitando, ao mesmo tempo,
autorização para abrira necessária concurrência:

Considerando eme ' a Comissão Técnica de Engenharia, em reso-
lução de.. 14 de marco último„ opinou favorávelmente à realização
da coucurrencie em apreço;	 - •

Considerando, por outro lado, que, quanto ao, aspecto jurídico da
pretenção, nada lia, também, o que opõe ao deferimento do pedido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-
'torizar a abertura da concurrência pública, conforme solicita o Insti-
tuto.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 19e0. -- Francisco Barbosa de Re-
zende, Presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcanti, Relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alcim, Proc. Geral.
. Proc. 15.718-39 Vistos e Relatados os presentes autos em
que o Inspetor de Previdência, José Gomara, submete à apreciação
do Conselho o caso da pensionista da Caixa de - Aposentadoria e Pen-
sões -doe Ferroviários da Companhia 3logiana, Dna. Irêne Benetti:

Da. Irene. Benette, pensionista da Caixa de Aposentadoria e Pensões
da Mogianae acha-se em estado anormal de saúde e passando pela si-
tuação da mais' completa miséria em companhia de seus cinco filhos
menores.

Por ocasião de falecer, seu esposo percebia 1958000 mensais.
A pensão que lhe foi atribuia, ts que vem percebendo, é de

11$400. ,:lividida em ee190	 ei e 1$ 100 para cada, um dos cinco
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O Conselho Nacional do Trabalho já teve oportunidade de exa- 	 Processo n. 15.431-38 -- Vistos e relatados os autos do processe
minar assunto semelhante, decidindo, em acórdão de 10 de junno de em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração.
1937 que:	 em Porto Alegre, solicita reconsideração da decisão constante do

— a redução ele 15 (4, no coeficiente das aposenta- acordão de 1`7 de agosto último, afim de ser autorizada a criar uma
darias ordinárias não se aplica	 àquelas enquadradas no Secção Predial, muito embora não tenha, por medida de economia.
art. 25, G° do Dec. 20.465; modificado pelei Dec. 21.081;	 proposto a admissão de um engenheiro para superintender os ser-

2.° — que as ditas reduções não atingirão as pensões; 	 viços prediais:
30 — sem prajuizo entretanto dessas 'medidas, que dos-de Considerando que as instruções deste Conselho deixam ver que a

já devem ser adotadas, fica marcado à Caixa o prazo de 90 Carteira Predial ou Secção Predial de Institutos e Caixas, de Apo-
dias para a , apresentação das documentações exigidas pelo sentadoria e Pensões devem ser dirigidas por um engenheiro;
Serviço Técnico Atinrial para elaboração dos cálculos defi- Considerando que é fácil conceber por que as instruções deter-
nitivos, e isto sob pena de incidirem seus administradores, minam tal condição, de vez que..segu ,Ado a lei, et viço desse ordem
responsáveis pelo atrazo que se possa verificar, nadiaposto só podem ser fiscalizados, dirigidoa ou administrados por uni technico
no art. 58 do-Dec. 20.465. 	 devidamente habilitado, segundo as disposições legais vigentes, pe-

rante o Conselho de Engenharia e Arquitetura;
Nc. caso especial dos presentes -iittoa, a Procuradoria se manifesta Considerando. assim, que permitia ft instalação da Secção Predial.

ROS seguintes termos:	 na forma pedida- pela Caixa. é contrariar os dispositivos no 'inciso 2,
"A presente reclamação tem inteira precedência em face n. 3 das inatruções relativas à execução do decreto D. 1.749:

do que decidiu o Conselho ao acórdão junto por cópia a fls..G. 	 Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, inste-
"Assim opino se determine a Ca:xa que efetue o pa- ferir o pedido da Caixa, à vista do modo pelo que foi formulado.

we'

	

	 gamento da pensão na conformidade do cálculo retro do	 Rio de ;limeira 2 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
s. T. A. (97$500). cabendo-lhe, outrossim, efetuar o cálculo aende, presidente. — Luiz Mendes Ribeiro GonOdves, relator,
da importância elativa à diferença a que tem direito as Fui presente.. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.r 
pensionistas.	 Proc. 16.988-38 — Vistos e relatadas os autos do presenie pro-

"Tal cálculo deve aer submetido ao Conselho pai.a a cesso em que é reclamante Mozart de Azeredo e reclamado o Lloyd
necessária; verificação por parte do S.T. A.	 Brasileiro, na parte em que 'o rechina-ene opõe embargos à decisão da

"Será, foliãs, : oportUPO a manifestação do Conselho sobre Segunda Câmal'a deste Conselho que, por icei chio de 13 de março ele
a data cl e inicio do pagamento dessa diferença". 	 1939, resolveu determinar a readrnissão do embacgante:

Isto posto:
Considerando que Mozart de Azeredo opõeõ embargos ao aludido

Resolve o Conselho Nac ional do Trabalho,	 FIEI SOSSãO [della, acordão que considerou: "provada corno ficou a improcedência da
determinar:	 acusação, está a empresa obrigada a readimitir o reclamante e obri-

a) — seja a Caixa iet Miada a 1'm-ft' o cálculo da pensão, gada a resarcl-lo dos prejuifzos resultantes do seu afastamento in-
segundo o disposto no acórdão deste Conselho, acima justo, porem somente a parir da data em que tiver tido ciência dos

transcrito;	 termos da certidão negativa da Secretaria do Tribunal de Segurança-
b) — seja desde logo paga a diferença a que tiver di- Nacionau; o julgou procedente a reclamação para determinar a sua

reito, a contar da data em que a pensão começou a ser per- readmissilo com direito aos vencimentos relativos ao período de seus
cebida;	 afastamento, tão somente. entretanto, a partir da data daquela ciência;

• c) — seja eemelido a este Conselho, para a necessária 	 Considerando, preliminarmente, que os embargos podem ser co-
verificação, o calculo relativo a nova pensão.	 nhecidosa porquanto. sendo oferecidos dentro do prazo legal,

de	

arti-
,	 s v

Rio de Janeiro, 10 de junho	 1940. — Francisco Bar	 culam matéria de direito qual deve ou não a indenização do 	 inlei-
bosa de Re- mento:: ser paga desde aquela data;

zend„ Presidente. — J. C. de Lima Ferreira, Relator:
Fui presente: — J. Leonel de Rezende Atoim, Proc. Geral,	 Considerando que, no mérito, conforme está demonstrado no pa-
Proc. 15.411-38 — Vistos e Relatados os autos cio processo refe- recer de fls. 16-17. o reclamante, com mais de 10 anos de serviço.

rente à proposta orçamentária, para o exercício de 1939, da Caixa de foi demitido irregularmente. por isso que este ato não foi subordi-
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em Recife, na nado a inquérito achninistrativo, nem foi autorizado pelo 'Sr. ministro

' ',11.0 parte em que a mesma solicita a (\sie Conselho:	 00 Trabalho, estando evidenciada ainda, mais, a improcedência da
acusação formulada pelo Elovd soai qualquer comprovante (certidão

a) — concessão da verba de Its. 5:0608000 (cinco contos de réis) de
para promover o recenseamento dos seus associados;	 Assim,

b) — concessão cio reforço de lis. 6:6008000 (seis contos e seis-
centos mil reis) para pessoa! das Carteiras de Empréstimos e Predial; 	 Considerando- que o acordão embargado reconhece:

• e) — concessão dos reforços de lis. 1:0008000 (um conto de 	 -
a) que a demissão do embargante foi ilegal, visto que só poderia.réis) para "Despesas Administrativas — Material — Transportes" e

ser consumada nos termos do art. 23 da lei n. 136, de 1935;Its. 2:0008000 (dois contos de réis para "Administração — Material
de Expediente"; b) que o embargante provou que o seu nome N.o figura em no-

d) — concessão cio • reforços de lis. 600000 (seiscentos mil reis) nhum processo enviado ao Tribunal de Segurança Nacional ou nor
para "Administraçãe — Pessoal Variáveis; Ils, 1:950$000 (um conto este instaurado; e que a Polícia cancelou a averbação relativa à sua
novecentos e cincoenta mil reis) para -Despesas Administrativas — pessoa, por haver verificado a sua inculpabilidade;
Despeaas não discriminadas" e Its. a:00000 (cinco contos de reis)	 Considerando entretanto, que, concluindo em desacordo com :1.51
para "Pensões";premissas traçarias, determinou o acordão a readmissão do embai.-

e) — homologação paaa o ato da respec:iva Junta Administrativa gante. com direito aos vencimentos relativos ao período do seu atas-
qia, autorizou a aquisição de um auto-ambulancia pela importãncia de lamento, todavia, tão somente, a partir da data ent que o Lloyd tece
fls. 15:0008000 (quinze :contos de reis): 	 ciência da certidão de fls, G c 7;

f) — concessão de aeforço de Ra. 1:2598000 (um conto duzentos
e cincoenta e nove mi t r(is) para Contribuiç ão de Caixa como Cnnsiderando, nessas condiçõcs'. que reconhecida a ilegalidade de
empregadora;	

""
uma demissão o resaecimento deve atingir a data de sua consu-

Resolve o Conselho	 ação::o Nacional do Trabalho, em sessão plena: 	 .	 •
a) — conceder o credito de its. 2:8008000 dois contos e oito- Considerando que a certidão de fls. 6 e 7 poderia inexistir Dl

centos mil reis) para despesas com o censo dos associados, tendo em época em que foi interposta a reclamação, porém, o direito do em-
vista o parecer emitido pelo Serviço 'Penico Atuarial; 	 . bargante seria incordeste, desde que este Conselho se certificasse que

b) conceder o reforço de lis. 5:200$000 (cinco contos e trezentos o mesmo jamais foi processado ou condenado por extremismo;
mil reis) em vez de lis. 6.600000 (seis contos e seiscentos mil reis) - 	 Considerando, afinal, que, de qualquer modo, o ato do Lloyd.

as-a para pessoal das Carteiras cio Empréstimo e Predial, em face da reti- diante do exposto, foi ilegal desde o dia 1 0 de dezembro cio 1935
tinção apresentada pela Caixa;	 porque:	 r

e) conceder os reforços constantes do item c), de R:. 1:000000
-(urn conto de reis) para "Despesas Administrativas — Material de 	 a) cabia à Emprêsa fazer prova do alegado;
Transporte", e de lis. 2:000000 (dois contos de réis) para "Admi- b) na hipótese, que aliás não se verificou de conseguir a referida
nistração — Material de Expediente", indeferindo, porém. em face de comprovante da acusação —.deveria solicitar autorização para das-
já ter a respectiva verba atingido o !imite máximo, o pedido que se pensar o embargante, o que não sucedeu:
refere" à concessão de reforça para "Serviços Médicos — Transportes" Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-t.!) deferir os pedidos de reforços de lis. 600$000 (seiscentos mit ceber os embargos interpostos e reformar a decisão embargada (ae.róis), lis . 1:950000 (um conto novecentos o cinquenta mil réis), de 13-3-39; "Diário Oficial de 19-5-39) — para o fim de determinarconstantes do item ri). bem assim o de lis. 5:0008000 (cinco couto,: ao Lloyd Brasileiro —Patrimônio Nacional que a reintegração do
de réis):

e) homologar o ato da Junta Administrativa da Caixa autari- embargante deverá observar os preceitos legais, inclusive a percepção
-

zando a aquisição de um auto-ambulância; 	 .	 dos atrazados a que o mesmo fez jus, por ter sido julgada procedente

f) conceder o reforço de Its. 1:259$000 (um conto duzentos e a sua reclamação. 	 ,	 .
'cinquenta e nove mil réis) para "Contribuição da Caixa" corno em-	 Rio de Janeiro, 4 de abril de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
pregador.	 %enfie, presidente. — Moreira do Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
Rio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Francisco Barbosa cie Be-

zende, presidente. — Moreira de Azevedo. relator.	 .	 • Proc. 17.'738-39 — Vistos e relatados os autos do processo em
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Al r im. procurai:1er geral, que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços "Urbanos Mi-
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elaie. em . Recife, consulta sobre a aplicação cio art. 7°, do Decreto 	 A providência tomada é realmente- eficiente para eese, alio fim
li . 20.465, • elQ 1 de outubro de 1931 : ' 	 social, porque permite à administração da Caixa conheceer os fatos
-	 lleeolve à Conselho Nacional - do Trabalho, em sessão plehO, eão que se passam nas cidades em que há centros de associados.,,eao
lonrer conheeiniento da consulta formulada, tendo em vista o dis- meemo tempo que faculta a estes a defesa de seus interêss'es ; io
poeto no art. 1 • ,- parágrafo 1°, • I do Dec. 21.784, de 1934.	 coehecimento das leis.,

Rio de janeiro, 9 de maio de 1940. — Francisco Barbosa dc Re-- •• 	 Muito boa tabule foi a deliberação de se deixar a cargo dos men-ecndee, presidente. ---- Antonio Farra:, relator.	 bros da Junta a escolha do -representante nas localidades que eleFu	
e relatadosVist

	

9
i presente. -- J. Leonel de' Rezende. Alvim, 

p autos do
rocurador geral.

ro-	
.designar. porque não se trata de empregados da Caixa e sim de eeessoa,

Processo n. 17.059-3 — os os pde confiança do membro da Junta, .que presta esse serviço como alo_cesso em que o in.stituto de Aposentadoria .e Pensões dos Coinerciá- de solidariedade à . instituição de previdência social de que é ele tam-rios solicita a este Conselho autorização para adquirir um terreno bem beneficiário. Por isso a junta mão tem que opinar ou se pro-
situado it rua Taylor, esquina de'Visconde de Paranaguá. no Bairro - ilunciar sobre a designação do representante, porque este é pessoa dada. Lapa, nesta Capital. pela importância global de 460:600$0 -(qua- - confiança exclusiva dos merribroe da Junta.trocentos conto e do reis), afim de construir um edifício de apar- -
Lamentos para seus associados:	 Isto posto;

Considerando' que a operaçãc seria digna de inlerêsse se não	 Resolve o- Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena :fiire a inconveniência do imóvel pretendido:
(onsiderando, com efeito. que. muito embora o certificado for- a) homologar o ato da Junta Administrativa da Caixa dividiudo

necido pela Delegacia do 5° Distrito. Policial (fls. 26) esclare eça qu alinha da Central do Brasil em zonas para visitas periódicas dee
"a Policia vem se esforçando no sentido de ser a rua Joaquim Silva bmembros das Juntas;..

b) conceder a estes o direito da escolha exclusiva dos represer-habitada- exclusivamente por pessoas de bons constumes" (sie), é
de ver que os esforços, com esse infttito, estão longe de atingir o -tentes locais, ficando tambem aceitas as - atribuições que a Caixa
fim colimado„ pois não será possível prever quando será realizado fixou e constam a fls. 10;

plano de urbanização do local; c) declararque- em nenhum caso e sob qualquer pretexto os re-o
Considerando. Pois,. q ue, adq uirindo o terreno, se arrisca o Ias- presentantes poderão receber honorários, vencimentos ou ajudas

tituto a empreender uma inversão de capital desaconselliável, de vez de custo por esse serviço;
que o local nde está situado o imóvel é, como assinala o engenheiro- m-	 d) determinar que os representantes não poderão tabem re--	 o
Phefe da Administração Central à fls. 7. impróprio à construção de ceber dinheiro da Caixa para efetuar pagamentos de- pensões, ano-
uni prédio de aportamentos . destinado a abrigar familias de associa- . sent.adorias ou qualquer benefício.
dos do Instituto	 Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de;	 '	 .

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho„ em sessão plena, ia- liczende, presidente. — Deodato Maio, relator.
deferir o pedido formulado.	 . Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 10-10. — Francisco Barbosa de	 Processo 19.800-37 — Vistos e relatados os autos do procees-)
Rezende, presidente. — L1liZ Mendes Itibei).o Gonçalves, relator. ,	 em que a Caixa cio Aposentadoria e Pensões dos . Ferroviários do RioFui presente. — J. Leonel de Rezemk Alvim, procurador gera,. Grande do Sul solicita a este -Conselho autorização para alterar o con-

Processo n. 18.975-39 — Vistos e relatados os presentes autce trato feito com a Viação Ferrea do Rio 'Grande do Sul, para serviço
em - que o inspetor de previdência Rubens Amaral Soares traz ao d,

v
pagamento, em assim C011CessriQ do reforço anual de 14:0400conhecimento deste Conselho que a Junta Administrativa da Caixa (quatorze contos e quarenta mil réis) para a verba "Despesas de Ad-

sie Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central co Bra.sil ministraçao•— Pessoal Variav el
e

;resolveu dividir a linha cia Central do Brasil em zonas, para fins
administrativos:	 Consierendo que não há o que ote)r à preterição da Caixa, em

o inspetor de Previdência, Dr. Rubens Amaral Soares, que vem face das justificações apresentadas; - 	 ,prestando relevantes servis no seu cargo, com uma grande operso- 	 Resolve o Conselho Naciorn1 do Trabalho, em sessão plena de-
:idade e inteli	

deu co
gência na orientação dos serviços que lhe 

nheehnento
cabem, já ferir n pedido formulado devendo, porém, a Caixa obedecer o planocm agosto de 1939 (processo 15.057-39 anexo), 	 ..-	 -	 .	 _ .	 • -ae padronizçao ao

a este	
a	 provad .Conselho de um ato praticado na Caixa dos Ferroviários da 	 .	 •	 .

Central -do Brasil até então não conhecido deste Conselho. 	 -	 . Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de lte•-
É que a atual Junta Administrativa desde janeiro de 1938, coo- 	 elide, presidente. — Antonio Ferraz, relatara

Fui presente. .1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.siderando que na -Caixa não foram pequenos os abusos decorrentes
da intervenção de procuradores inescrupulosos que -exploraram be-	 .,

Processo - 20 .:30-39 — Vistos e relatados- os autos do processoneficiários em processo de pensões e aposentadorias. escândalo tãe em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Com-
grande que obrigou a Junta anterior a suspender a intervenção dos fanhia Paulista solicita a este Conselho a concessão da verbade, réis
Procuradores: considerando tambem que há necessidade de serem 6-000$0 (seis contos de réis) para atender às despesas com, a aquisi-ieerementacias. no interêsse dos próprios associados, as inscrições 	 'ção de material para o funcionamento da Certeira de Fiança:
dee
rendo

beneficiários
finalmente., o que os associad

que tç,„in sido feito
re

com morosidade;
longo

e consi
umde- extens

Coniderando que os serviços de tal Carteira funcionarão como,	 os	 sidentes ao	 de	 a	 - - ão dos da Cartei	 de Empréstimos;linha vasta como a da Central do Brasil e cuja Caixa está sediada	 ia
.nesta Capitl. nem sempre estão - esclarecidos sobre os direitos e obri- Considerando que no orçamento da Carteira de Empréstimos.

rações que lhes assiste para com a Caixa; resolveu dividir a linha . eaea o corrente exercício, foram aprovadas as verbas de 6:000$0
da Central em zonas para inspeção dos membros da Junta. os quais' (seis contos de réis). para Material de consumo e 5:0000 (cinco comi-
assim melhor poderão auxiliar a eficiência do serviço, zelando Pela tos de réis) para móveis e utensílios;
aplicação da lei e- esclarecendo os interessados. 	 .Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em Se3SãO plena, à• Esse serviço é relevante e de ótimos reeultados, porque equivale e iste dos pareceres constantes do processo, concedei . sómente e verbaa melhor e enais rápida colaboração para o êxito da Caixa, com a de 2:000$0 (dois contos de réis'.) para impre.ssos e a digos de Expe-vantagem de que é ele grata:dto.	 cle	 ., Como, evidentemente, os membros da Junta Administrativa não 	 inte.	 •
podem estar viajando diariamente e não estão a todo instante em . . leio de Janeiro, lel de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
local onde se Dessa fa zer precisa a sua presença para esclarecer os Rezende, presidente. — Matias- Costa, relator.'
interessados, ficou deliberado que cada membro da -Junta poderá	 Fui presente,- J. Leonel de Rezeiule Alvim, procurador' geral.
escolher representante da sua confiança em cada localidade, porque Processo 20.619-30. — Vistose relatados os autos do processo -eritão esse representante atenderá, a todo o serviço de informaçãe .. •em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Públicos Ur-diariamente.-	 '' banos, em Arecajú. atendendo a que deixou de incluir na proposta

Para esse fimm na sessão de s de fevereirode . 1938 foi feita orçamentária da Carteira de Empréstimos, para o corrente exerci--
a divisão da linha em zonas (fls. 5) e as atribuições dos repre- cio, a verba "Material", solicita a este Conselho seja aberto o crédito
contentes são as que constam à fls. 10.	 de 950$0 (novecentos e cincoenta mil . réis, assim distribuido•

Os resultados desse serviço são bons e meritórios, come se vô
pelos resultados práticos que constam do relatório de fls. 12 e se-	 . Material:
guintee.	 .

É de se louvar neste ato o zelo do inspetor, bem como a sua in- Artigos de Expettet te	 	  . 	 	 V00$0
'formação no processo que . muito concorreu para O • bom julgamento Despesas bancárias'. 	   

5do caso.	 Outras Deepesas... ...-... .. 	 	 -3100100
O que tem importância- relevante no caso é o ato da Junta die

vidindo a linha em -zonas e entregando cada uma delas ao zelo e boa	 Considerando que, representando a despesa em questão 112 0; do
vontade de cada um de seus membros para que, mediante visitas capital autorizado, não - há o que oreir à pretenção da Caixa;
feitas e informações daddas pelo seu representante, possam ins- Resolvedid

o o ormulado.	
rabalho, em sessão plena, de •-Conselho N aciona l do Ttruir a Caixa nas providências acertadas para defesa da instituição	 .f	 fe 'assistência social aos associados.	 .	 erie o fie

Esse ato da' Junta Administrativa da. Caixa não é: atentatório 	 Resolve o 'Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
'da lei, antes reflete unia boa compreensão administrativa,	 ferir o pedido formulado.
• A finalidade da Caixa é a cio amparar . e proteger com o seguro ' Rio ele Janeiro, 13 de junlio de 1940. — Francsco Barbosa desocial os associados obrigatórios, mas tal objetivo estará sempre pre- Rezende, preádente. — Moreira de Azevey ,lo relator.iudicado enquanto os •interessados não tenham o completo conheci-

mento de seus direitos e deveres. . 	 Fui presente, J. Leonel de Meiam, procurador geral.
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Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

• RESUNO DA AUDIÊNCIA DO DIA 15 DE JULHO DO ANO DE 1340

Bacharel Newton da Silva Lima, presidente - Antônio Monteiro
Garcia, vogal dos empregadores - Cori Petto.to, vogal dos em-
pregados - Tina Vita, secretdria.

Processos:	 •

P-6.699, _de 1940 - Genésio de Oliveira ever, reclamando con-
tra Socundino Martins Baltar, férias. - Procedente em 18080. Pagas
as custas pelo reclamado. O reclamante deixou do comparecer.

P-6.701, de 1940 - Manuel Fernandes Corriço, reclamando con-
tra Augusto dos Santos & Comp., salário retido e férias. - Proce-
dente em 315$0. Pagas as custas pela reclamada.

P-6.787, de 1940 - Euelides José Gomes, reclamando contra
Aclelino P. R. Santiago, férias. - Procedente em 525$0. Pagas as
custas pelo reclamante. O reclamado deixou de comparec.er.

P-6.614, de 1940 - Miguel Candido Mendes e outros num total
de 5 reclamações, reclamando contra Alfredo Baumann, dispensa sem
justa e sem prévio aviso. - Improcedentes na importaucia global
de 1:786$4. Pagas as custas pelos reclamantes. Os reclamantes dei-
xaram de comparecer.

P-6.700, de 1940 - João de Almeica, reclamando contra Angus-
tinho L. B. de Almeida, dispensa sem prévio aviso. Conciliação em
28$0. Pagas as custas pela reclamada.

P-6:7843, de 1940 - Manuel Leôncio de Oliveira, reclamando
ecintra Casa de Sande e Maternidade São Paulo. dispensa sem prévio
aviso. - Conciliação em 30$0. Pagas as custas pela reclamada.

P-6.636, de 1940 - Manuel Leôncio de Oliveira. reclamando con-
tra Casa (,.e Saude- São Paulo. dispensa sem prévio aviso e horas
extras. Arquivar em 3240. Pagas as custas pelo reclamante.

P-6.000, de 1940 - Antóno da Costa Carvalhal e outros, num
total de 14 reclamações. reclamando contra Companhia Edificadora,
salários. - Adiados para o dia 17 de julho corrente, às 11 e meia

P-6.2,50, de 19i0 - Beatriz Luiz, reclamando contra Companhia
Progresso Industrial do Brasil, dispensa sem prévio aviso. - Adiado
para o	 2 o agosto, próximo futuro, lis 15 horas.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE SEGUROS

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 3,6 e 8 de julho de 1940
Habilitação a peculio:

N. 5.957 - Ex-contr. Uzaldo Almeida Cristino; n. 5.192 - Ex-
contr. João Barbosa Lima; n. 5.889 - Ex-contr. Maria Odete Vale
Ribeiro; n. 5.833 - Ex-contr. Arlindo de Oliveira Lima; n. 5.821 -
Exscontr. Otelo Priinat Gonçalves Casa Nova; ri. 5.435 - Ex-contr.
Vicente de Araujo Lima; ii. 6.016 - Ex-contr. Carlos de Magalhães
Lebeis; o. 808 - Ex-eontr. Elididos de Araujo Lima NOIVE n. 4.039

Ex-contr. Arnaldo Ferreira Sdioll. - Autorizo o pagamento.
N. 5.927 - Ex-contr. Berilo João da Silva Paranhos; n. 5.974 -

Ex-euntr. Raimundo Cavalcante de Aragão; n. 6.043 - Ex-contr.
Benigno- Pimenta; n. 5.819 - Fernando de Toledo Raffard.
- Autorizo o pagamento, de acordo com o parecer do S. J.

N. 5.021 - Esc-contr. Hora/do Lopes de Oliveira. - Autorizo
Pa gamento de um mês de pensão, além do já reconhecido, à vista do
parecer.

N. 5.684 - Carlos Musso. - Indeferido, por não se tratar do
contribuinte obrigatório do Instituto.

Processos:
- N. A. 451 - Contr. Gilberto Barroso da Silva. - Restitua-se a

fmportanciaacia de cento e quarenta e sete mil e -cem réis.
N. M. 894 - Contr. Alvaro Alves Teixeira. - Autorizo a res-

tituição.
N. M. 7.225 - Contr. Olga Barreitos de Souza. - Autorizo a

restituição da import-ncia de setecentos e quarenta e seis mil e do-
zontos réis.

ExPediente dos dias, 9, 11 e 12 de julho de 1940
Habilitação a pecúlio:

1%'. 6.066 - Ex-eontr. Custódio da Silva Braga. - Autorizo o
pagamenio da meação à viúva e quotas aos filhos do ex-segurado.

N. 5.939 - Exscontr. Osvaldo Carreira de Sousa. - Autoriza
0 pagamento do pecúlio.

N. 5.760 - Ex-contr. Gustavo Schimdt; n. 6.029 - Ex-contr.
Pingo Franklin; n. 5.895 - Ex-contr. 'Fernando • Guimarães; mime-
is; 6.03%	 Ex-contr. Domingos Gavinho Torres; n. 5.961 -
contr. Francisco de Oliveira; n. 5.967 - Ex-contr. Paulino Queiroz
martins. - Autorizo o pagamento.

N. 6.017 - Ex-contr. Joaquim Afro Campos; n. 2.013 - Ex-
• onlr. Lafayette Augusto de Castro Lima; n. 3.325 - Ex-contr.
José da Costa Ferreira Júnior •

'
 n. 6.024 - Ex-contr. Joaquim José

Rodrigues; n. 6.018 - Ex-contr. Emílio Augusto Gama; n. 5.965 -
Ex-contr. Ezequiel Fialho Bezerra; n. 5.923 - Ex-contr. Pedro
Vieira Neto; n. 6.031 - Ex-conte. - Joaquim Alves Sá dos Reis;
número 5.997 - Ex-contr. Manuel de Sousa Alves Júnior. - Au-
'.orizo o pagamento de acordo com o parecer do S. Jurídico.

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL

DESPACHOS DO SO . DIRETOR

Expediente dos dias 3 e 4 de julho de 1940
Processos hipotecários:

N. 11-287 - Artemísia e Eugênia Torres P..storino; n. 11-592 -
Antonio Pereira de Sousa. - Deferido nos termos do. parecer.

N. 11-732 - Osvaldo Monteiro.--- Autorizo.
N. H-726 - Bambai Afonso Guerreiro. - De acordo com o pa-

recer.
N. 11-613 - João Lúcio de Morais. - A vista das informações,

autorizo as medidas sugeridas no final do parecer de Ihs. 127.
N. 11-102 - Francisco Alvares _Aguiar. - De acordo. Faça-se

entrega dos documentos ficando no processo cópia fotostálica dos
mesmos.

Processos prediais:
N. 0-189 - José Veiga Martins; n. C-520 - João Martins Sena;

número C-499 - Antônio José Pinto. - Autorizo.
N. C-40 - Olavo Marques de Sousa. - Deferido nos termos do

parecer.
N. 0-81 - Sabiam) de Sousa Lima

parecer,
N. V-88 - Álvaro Novais Pinheiro.

consultado o Departamento de Seguros
-temporários.

Processos comuns:
N. D-3.905 - Seg. de. Operários

à vista da informação.
Empréstimo :

N. E-2.718 - Antônio Alves Filho.
Expediente dos dias G e II de, julho de 1940

Processos prediais:
N. C-395 •- Basilio Washington Ferreira França; ri. C-147 -

Ernani de Carvalho; n. 0-532 - Davi Atolai; n. 0-302 - Vitor do
Espirito Santo; n. 0-69 - Osvaldo de Carvalho Lengruber. - Au-
torizo.

Empréstimos:
N. E-2.740 - Albérieo Henrique. de Oliveira; n. E-2.743 -- Ar-

tur da Costa e Silva; n. Es2.711 - Mário Dias Lima. - Autorizo
o processamento.

TRIBUNAL DE CONTAS
O presidente do Tribunal de Contas resolve designar o oficial

administrativo da classe I, Manuel Inácio de Andrade Silva, para
exercer as funções de delegado do Tribunal de Contas no Estado de
Minas Gerais, durante o impedimento do delegado atual, Fernando
Barbosa Gonçalves Pena, em gozo de férias regulamentares de I a 20
de julho corrente.

Rio de Janeiro. 2 de julho de 1940. - Augusto Tavares de Lyra.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAÚDE

DiNISãO do Pessoal
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e Ere-
111d(10 Luiz Viana para desempenho das funções de professor
auxiliar da cadeira de História da Antiguidade e da Idade Media,
da Faculdade Nacional de Filosofia.
Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,

presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Sande, o respectivo diretor e o professor Eremildo Luiz
Viana, brasileiro, domiciliado nesta Capital, à Avenida Professor Abe-
lardo número sessenta e dois, apartamento quarenta e um, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira - O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1 - Pessoal - Consignação II -
Pes'soal extranumerário -.Subconsiguação 10 - item 01) Contrata-
dos, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do Decreto-
lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
xentos e trinta e oito, o professor Eremildo Luiz Viana, aqui denomi-
nado contratado, para exercer as funções de professor auxiliar da ca-
deira de História da Antiguidade e da Idade Média, da Faculdade Na-
cional de Filosofia.

Cláusula segunda - O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo ftro será o competente para dirimir as
questões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira - Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:80080 (um conto e oitocentos
mil réis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo, por
_.ornona.

Autorizo nos termos do

- De acordo, devendo ser
quanto aos seguros de vida

- Cia. Metrópole. - Autoriza

- Autorizo.



Quarla-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)'
	

Julho de 1910- 13779

Clausula quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir de nrimeiro de janeiro . de mil novecentos e qua-
renta, ate trinta e um (Fe agosto do Mesmo ano, devendo ser subme-
tido a registro' pelo Tribunal de Contas, não se . responsabilizando o
Governo por indenização alguma se aquele Instituto denegar •o refe-
rido registro. .

Clausula quinta A despesa com o pagamento do salário previs-
to na ciausuia terceira correrá por-conta da verba, consignação e sun--
consignação indicadas na cláusula ,primeira, em cujo crédito fica em-
penhada a necessária importância na escrituração da Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da . Educa-
ção e Sande.

Cláusula sexta — O' presentecontrato, que foi autorizado- pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da RePÚblica na exposição de mo-
tivos numero quinhentos' e setenta e dois, de dez de maio de mil no-
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, podem a ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de de-
zembro . de mil novecentos e quarenta e três, se as partes contratantes
assim o' acordarem e se, para tanto, conceder o Governo os necessá-
rios créditos, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa cio Go-
verno. uma vez deixando o contratado de corresponder aos deveres
decorrentes do suas funções, ou porque não mais sejam julgados ne-
cessários os seus services; e, por iniciativa do contratado, .se lhe con-
vier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão no-
tificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será
considerado rescindido o contrato, seio que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não po-
derá o contratado -exercer qualquer 'função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava —No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, .elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parto
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador. O presente termo está ¡Sento de pagamento do selo pro-
porcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que ., depois de lido e achado coa-

- forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
tesiemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial
,administrativo da classe II, do Quadro um, do Ministério da Educação
e Solide, que o lavrei em livro próprio a folhas -números sessenta e
nove e verso e setenta. Achavam-se coladas duas estampilhas fe-
derais no valor total de 20$0 e um Selo de Educação e Sande, assim
inutilizados: Rio -de Janeiro, 9 de julho de 1940. Orlando Gomes
Calam — Eremildo Luíz Viana. — Edith Monteiro de Barros. Tes-
temunhas: Oscar Corrêa Barbosa. — Jolio Alfredo G (1)171CS Neto. —
Aprovo. Cgpanenia,

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇA0

Termo de contrato: celebrado no Miniotério da Educação. e Saúde.
entre o Governo da Republica dos Estado S Unidos do Brasil e
Silvio Edmundo Elia, para desenipenho das funções de Profe s

-sor auxiliar da cadeira de literatura brasileira da Faculdade Na-
cional de Filosofia.

Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos e (luarenta,
presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do . Pessoal do Minisfá-
rio da Educação e Saii(le, o respectivo diretor e o professor Sílvio
Edmundo lua, brasileiro, domiciliado, nesta Capital, à rua Barão de
Itapagine número seiscentos e dezenove, acordaram o seguinte:

Cláusula primeiro — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do 1. -

-ereto-lei' número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro 'de mil novecentos e, trinta e nove. Verba 1 — Pessoal — Con-
signação '	 Pessoal extranumerário — Subconsignação 10
item 01)." Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos
'dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatr3
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor • Silvio
Edmundo -Elia, aqui denominado contratado, para exercer as funções
de professor auxiliar da cadeira de literatura brasileira, da Faculdade
Nacional de Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
-seu domicilio legal, cujo fôr° será o - competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado .receberá o salário mensal de 1:800$0 (um conto .e oitocentos
mil reis), com . obrigatoriedade de doze horas de aula, no máxime.
-por semana.

Cláusula . quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir de- primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta até trinta e um de agosto do mesmo ano, devendo ser submetido
a registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma si aquele Instituto denegar o aludido
registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba, consignação c

subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância na escrituração da Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Educa-
ção e Saúde.

• Cláusula sexta.— O presente contrato, que foi autorizado - pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na exposição de mo-
tivos número quinhentos e setenta e dois, de dez de maio de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo 'do Serviço
Público, podendo ser Prorrogado, sucessivamente, até trinta e uni de
dezembro de inilnovecentos e quarenta e ires, si as partes contra-
tadas assim o acordarem e si, em qualquer tempo, conceder o Go-
verno os necessários créditos, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, uma vez deixando o contratado de correspon-
der aos deveres decorrentes de suas funções, ou por que não mais
sejam julgados necessários os-seus serviços; c, por iniciativa do con-
tratado, si lhe convier, devendo, -em qualquer caso, a parte mie re-
solver a resci.são notificar a outra com antecedendo de trinto dias.
findos, os quais será considerado rescindido o contrato, sem' que caiba
qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra ju-
dicial.-

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não po-
derá o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser
o• contrato automaticamente rescindido.

'Cláusula oitava — No caso 'de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si esta não chegarem a um acordos cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatr.s,
o desempatador;

O preSente termo está isento de pagamento 'do sêlo proporcio-
nal, cobrando-sé a taxa de duzentos réis por linha na forma da le-
gislação era vigor; e, para firmeza e validade do que •fica estabe-
lecido, lavrou-Se o presente termo que, depois de lido e achado enn-
forme, vai assinado pelas partes' contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barres, °fiei&
administrativo da classe II, do quadro Um, do Ministério da Educa-
ção'n Saúde, que o lavrei em. livro próprio à folhas números setenta
o um, digcs setenta verso e setenta e um e verso. Achavam-se e cm —
lados • seis estampilhas federais num total de 10$8 e um sêlo de Edu-
cação e Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 9 de julho de
1940. — Orlando Gomes. C9laza.	 Sylvio Edmundo Elia.	 Edil!,
Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corrêa Barbosa.	 jo-ão
Comes Net o . Aprovo. — Capo-tema.

_

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ' ADMINISTRAW),

. Termo 'de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
. entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
-sHenrique de Almeida Fialho, para desempenho das funções de
assistente da cadeira de análise matemática, da Faculdade Na-
cional de Filosofia.

Aos nove dias do' mês de julho de mit novecentos .e quarenta,
presentes no Gabinete cio Diretor cla Divisa° do Pessoal do Minis-
tério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o professor Hen-
rique de Almeida Fialho, brasileiro; domiciliado nesta Capital, à rua
Eurico Cruz número trinta e . seis, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decre-
to-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta 'de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove. Verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extranumerámo — Subconsignação -10 — Item 01)
Contratados, resolve contratar de acordo com os artigos cleZ e onze
do Decreto-lei numero duzentos e quarenta, de quatro do fevereiro
cie mil novecentos- e trinta e oito, o professor Henrique, cioa-Almeida
Fialho, aqui denominado contratado, para exercer as funções de as-
sistente da cadeira de análise matemática. da Faculdade Nacional
de Filosofia.

Cláusula segunda — O contrata-do elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será o competente • para dirimir as
questões - que se suscitarem na execução do presente contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o, coa-
contratado receberá o salário mensal 'de 1:100$0 (um conto cem
mil reis), com obrigatoriedade de 'doze horas de aula, no máximo, por
semanas

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará pelo .prazo cio
oito meses, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
rentasaté trinta e uni de agosto do mesmo ano, devendo ser subme-
tido a registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma si aquele Instituto denegar o alu-
dido rdgistro.•

Cláusula quinta — A despesa Cem o. pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba, consignação e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância na 'escrituração da Divisão do
Pessoal do' Departamento de Administração do Ministério da alduca.s
ção e Saudei

Cláusula sexta — O . presente contrato que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número quinhentos e setenta e dois,. de dez de maio Ide mil no-

.
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vccentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até . trinta o um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e ' três, si as partes oont2a-
tantes assim o acordarem e si, para tanto, conceder o Governo os
necessários créditos, e rescindido, em qualquer tempo, .por iniciativa
do Governo, uma vez deixando o contratado de corresponder aos de-
veres decorrentes de suas funções, ou por que não mais sejam jul-
gados necessários os seus serviços; e, por iniciativa do contratado,
si lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a

. -rescisão, notificar à outra com antecedência de trinta dias, findos os
(pais, será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qual-
quer pedido de indenização judicial ou ettra-judicial. .

•Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não po-
derá o contratado exercer qualquer função pública sob. pena de, Ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
centrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte .con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a uni -acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador. O presente termo está, isento de pagamento do
Selo proporcional; cobrando-se a taxa de duzentos reis •por linha, na
'forma da legislação em vigor; e, para firmeza e validane do que
fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que,. depois de lido G

achado conforme, vai assinado pelas parles contratantes já mencio-
nadas, pelas • testemunhas abaixo, e por mim, Edite Monteiro de Bar-
ros, oficial administrativo da ej3SSe 11, tio Quadro Uni, do Ministé-
rio da Educação e Sinale, que o lavrei em livro próprio às folhas
números setenta e dois e verso e setenta e breS. Achavam-se cola-
das duas estampilhas federais no valor total de 20$0 e uni selo de
Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, .9 de julho de
1910. -- Orlando f;ontes Cainza. — Henrique de Almeida' Fialho.

Monteiro- de Barros. Testemunhas: Oscar Corra Barbosa. —
Jati° Alfredo Gomes .Velo. Aprovo. — Coponema.

Divisão do Pessoal

DEPART..AMENTO DE AOMINESTliAÇÃO

Termo 4Ie contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
Josué Apolonio de Castro, para desempenho das funções de
professei.' auxiliar da cadeira de Geografia Humana, da Faculdade
Nacional de Filosofia..

•
Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,

presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministé-
rio da Educação e Saúde o respectivo diretor e o professor Josué
Apelõnio de Castro, brasileiro, domiciliado à rua Ramon Franco, nú-
mero, cento e dezeseis, nesta Capital, acordaram o seguinte: 	 .

Cláusula Primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-
lei número mil noverentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta nove, Verba 1 —. Pc.,ssoal — Consignação II
— Pessoal extranumerário — Subeonsignação 10 •— Item . 01), Con-
tratados, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do
Decreto-lei numero duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro 41e
mil novecentos e trinta e oito, o professor Josué Apoldnio de Castro,
aqui denominado contratado. para exercer as funçõe,s de professor au-
xiliar da cadeira cie Geografia Humana, da Faculdade Nacional de
Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio- legal, cujo foro será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:800$0 (um conto e oitocentos
mil reis), com obricatorieda,le de doze horas de aula, no- máximo,
por semana.

. Cláusula quarta — O presente contrato .vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir de primeiro de janeiro d3 mil novecentos e
quarenta, até trinta e um de agosto do mesmo ano, devendo ser sub-
metido a r:gis(ro peio Tribiltial de Contas

'
 não se respon,sabilisando

o Govê_rno por- indenização tilginua si aquele Instituto- denegar o re-
ferido registro.

Cláusula quinla — A despesa com o pagaineuto do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá por conta da verba, consignação e
subconsignação indicadas na cláusula primeira. em cujo crédito fica
enmenhada a necessária importáncia na escrituração da Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Educa-
ção e Saúde.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizado Pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente (ia República na Exposição de Mo-
tivos numero oitocentos e vinte e uni; de dezoito de junho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Públiço, poderá ser prorrogado, sivessivamente, até 'trinta- e um de'
(Nombre de r»il novecentos e quarenta e três, si a partes, contra-tantes a.sslm . o acordarem e si,. para tanto, Conceder o Govêtno os
necessários créditos, e rescindido, em qualquer tempo, Por Iniciati-
va do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer, caso, a
parte que resolver a rescisão notificar a outra com antece•ência ,de
tr1nta dias, ,findos oS' quais será considerado rescindido .o contrato,
será-mie, caiba qualquer pedido de, indenizarão ou reelámacão
ciai ou extra- jundieiaL

,Cláusula -' Sétima	 Dmiante"a vigência' deSte, centralo,' n 	 .
ao Po-

dera •ti contratado' eXercer . qu,alqiteÉ"..furiçãoépÚblica, 'Sob • Pena, .de 'ser
o contrato anima tiéturriente • reSeindido ' 	 ''"	 •.	 ,

.Cláusula oitava .— No caso de dúvida -.na execução . 'cio presente
contrato, será ela dirimida •por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois arbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada parto
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro. o de-
,sempatador. O presente termo está isento de pagamento do selo propor-
cional cobrando-se a taxa de cinzentos reis por linha, na forma da
gislação em vigor; e, paia firmeza e Validade do que fica estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e actuado conforme,
vai assinado pelas partes - contratantes já. mencionadas, pelas tes-
temunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo I. la classe "H"; do Quadro Um, do Ministério da Educação
e Saúde, que o lavrei em livro próprio a folhas , números 'cineoenta e
quatro e verso e cincoenta e cinco. Achar-se coladas quatro estam,.
pilhas federais no valer total de 19$2 e um selo de Educação o Saúde,
assim inutilizados. — Rio de Janeiro, O de julho de 1940. — Orlando
Gomes Calaza, Josué- Apolonto de Castro. — Edith Monteiro de Bar-
ros. Testemunhas: Edmundo Gaivão da Silva e Oscar ‘te 'Souza
Ribeiro..

•Divio do 'Pessoa' •

DEPARTAMENTO DE _WMINISTRAÇÃO
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude„ entre

o Governo da República dos Estados Unidos .do Brasil e Eduardo
Alvares de Azevedo Macedo, para' desempenho das funções de as-
sistente da cadeira .de Didática Geral. e Especial, da Fac.uldado
Nacional de Filosofia.
Aos nove dias AO mês cio julho 'de mil novecentos e quarenta,

presentes no Gabinete •do - diretor da Divisão do Pessoal do MiniStérie
'da Educação e Saude o respectivo diretor e o professor EduardoAtVa
res de Azevedo Macedo, brasileiro,' domiciliado nesta 'Capital ., ..à.'rna
Esteves Júnior número vinte e dois, acordaram o'seguinte:

Cláusula primeira — O Governo tia República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto 'no artigo terceiro do ,Decreto,dei
número mil novecentos e trinta é seis, de trinta de dezembro de mil
110VeCentOS e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Pessoal extranumerário Subconsignação 10 — Item 01) Contrata-
dos; 'resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do . Decreto-
lei número.duzentos 'e quarenta, de • quatro de fever•eire -de uiuil noVe-
centos e trinta e oito, 'o professor Eduardo Alvares de Azevedo Macule;
aqui denominado "Contratado", para exercer as funções de assistente da
cadeira de Didática Geral e Especial, da Faculdade Nacional de Filo-
sofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal .para
seu domicilio legal, cujo .1'01'o-será o c,ompetente para dirimir as ques-
tões que Se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços e contra-
tado receberá o salário mensal de 1:10080 (um conto e cem mil reis),
com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo,' por semana.

Cláusula quarta — O presente contrato . vigorará pelo Prazo de oito
meses, a partir de primeiro de janeiro dá mil novecentos e quarenta
até trinta e um de agosto do mesmo ano; devendo ser submetido a're-
gistro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando -o Governo
por indenização alguma si aquele Instituto denegar o referido registro.

Cláusula (minta — A despesa com o pagamento do salário previsto.
na cláusula terceira correrá por -cinda da Verba, Consignação e ,Sub-•
consignação indicadas na cláusula prime i ra, -em cujo crédito fica- em-
penhada a necessária importando .na escrituração da Divisão do Pers--
soai do Departamento de Administração clo Ministério da Educação ,e,
Saude.. .	 .

Cláusula sexta — O presente contrato, .que , foi autorizado peio.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de moti-,
vos número quinhentos e setenta e dois.,de dez de maio :de. mil nove-
centos e quarenta, do Departamento Administrativo do .Serviço
poderá ser prorrogado, sucessivamente, ale trinta e um de dezembro de
mil noVecentos e quarenta e três, se as partes contratantes assim o acor-
darem, e se, para tanto, conceder o Governo os necessários créditos, e
rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governo, 'lima 'vez
deixando o contratado de corresponder ao s deveres decorrentes'destiaS
funções, ou porque não, mais sejam julgados necessários os- 'Seus
serviços. e, , por iniciativa do contratado, .se lhe convier. devendo, em -
quilquer . ,easo. a parte que resolver, a rescisão notificar ,a outra, com'
antecedência de trinta dias, findos os. quais será considerado rescindido
o contrato, sem que caiba qualquer pedido- de indenização ou recta-
mação judicial.ou.extra judicial. 	 .

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, mão poderá.,
o contratado exercer qualquer função públiea,.sob pena de ser • o, con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava No caso de dúvida na execução do presente con-
trato será.ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte contratante
dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte. indicará.
mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,,o deseinpatador. -
O presente termo está isento de: pagamento do selo proporeionalveo-
brando,se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislaçãoeffi
Vigor. E, para firmeza e validade do que fica estabelecido ? lavrou-se o
presente termo que, depois de lido e . acliado conforme,"'Vai'uSSinado
pelas partes contratantes já,mericionadaa, pelas AeSteinimhae,abaixo
por mim, Edite Monteiro de Barros, Afioial.-saininistoativo ,da elasgeqbei
do quadro um, do Ministério. da Educação e Saude, que o lavrei
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livro próprio a folhas números cincoenta e cinco verso e cincoenta e
seis e verso. Achavam-se coladas ,três estampilhas federais no valor
total de 20$4G0 e um selo de Educação e Saude, aseisn inutilizados:
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Orlando G0mes Ccdaza. —
Eduardo Alvares de Azevedo Macedo. — Edith Monteiro de Barros.
— Testemunhas:Oscar Corrêa Barbosa, JoãO Alfredo Gomes Neto. —
Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Yermo de contrato celebrado no Ministério da Educarão e Saúde, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e Lauro
Medeiros do Paço Aldinger, para desempenho das funções de Pro-
fessora auxiliar da Cadeira de Alemão, da Faculdade Nacional

de Filosofia.

Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Saúde, o respectivo diretor e a professora Laura Me-
deiros do Paço- Aldinger; brasileira, residente à rua Marquesa de San-
tos número cinco, nesta capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos-do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do'Decreto-
lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 -- Pessoal — Consignação

Pessoal extraimmerário Subconsig-anção 10 — 'item 01) Con-
tratados, resolve contratar, de acôrdo com os artigos dez e onze .do
Dec,•eto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, a professora Laura Medeiros do Paço
Aldinger; aqui denominada "contratada" para exercer as funções de
professora auxiliar da cadeira de Alemão da Faculdade Nacional de
)Filosof ia

Cláusula segunda A contratada- elege o Distrito. Federal para
seu domicilie legal, cujo 'fôr° será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução 'deste contrato.

Cláusula terceira— Como remuneração dos seus SOI;VigOS a con-
tratada receberá o salário mensal:de 1:800430 (uri conto e oitocentos
Mil reis), com obrigatoriedade de- doze horas de aula no máximo,
por semana.	 _

Cláusula quarta — O presente contrátó Vigorará pelo prazo de
oito mesas, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta, até trinta _ um de agosto do mesmo ano, devendo ser submetido
o registro pelo ,Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização al guma, se aquele instituto denegar o referido
pegistro.

Cláusula quinta A despesa com • o pagamento do salário pre-
vista na cláusula terceira, correrá por' conta da verba, consignação
e Subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito
ica empenhada a necessária importas-leia na escrituração da Divisão

do Pessoal do Departaniento de Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde.

Cláusula sexta — O presente contrato que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhbr Presidente da República, na , exposição de
motivos número quinhentos e setenta e dois, de dez de maio de mil
novecentos e quarenta: do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e três, se as partes contra-
tantes assim 3 acordarem e se, para tanto, conceder o Governo os ne-
cessários ceéclitos, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
da contratada, se lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte que
resolver a rescisão notificar a outra com antecedência de trinta dias,
findos os quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba
qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra ju-
dicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não p0-
lerá a contratada, exercer qualquer função pública, sob pena de ser

o contrate automaticamente rescindido.
Cláusula oitava — No ,caso de dúvida na execução do presente

(Contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada par-
te indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatados'. O presente contrato está isento do pagamento do selo
proporcional, ccbrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na for-
ma da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica
estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes' contratantes já nencionadas, pe-
las testemunhas abaixo é por mim Edite Monteiro de Barros, oficial
administrativo da classe "H", do quadro Um,' do Ministério da Edu-
cação e Saúde; que o lavrei em livro próprio à folhas números eia-
coenta. e um e verso e cincoenta o dois: Achavam-se coladas seis es-
tampilhas federais no Valor total de 18$800 é um selo de Educação -
S) Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro 9 de julho de 1940. ---
(Assinado) Orlando Gomes Calaza. Laura Medeiros do Paço Aldin-
ger. — Edith Monteiro de Barros. , Testemunhas: Sflvio--Braz
,Çupha..-- Armando Menteiro . de Barroa'.--- Aprovo: Capaperna.

	

. _	 .	 .

Divisão do Pessoal
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e ,Saude,
tre o Governo da República dos Estados Unidos da Brasil e RR-
debrando Leal, para . deaempenho das funções de professor au-
xiliar da cadeira de Sociologia, da Faculdade Nacional de Filo-
sofia.
Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos o quarenta,

presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Sande, o respectivo diretor e o professor ilildebranclo
Leal, brasileiro, domiciliado à rua Magno Martins número cento e
vinte e cinco — Ilha do Governador — acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da -República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o' disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta o seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e Fere, Verba 1 -- Pessoal — Con-
signação II — Pessoal extranumerário — Sub-consignação 10 --
Item 01) Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez o onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta de quatro de
fevereiro de mil novecentos e 'trinta e oito, o professor Itildebrando
Leal, aqui denominado "Contratado", para exercer as funções de pro-
fessor auxiliar da cadeira de Sociologia, da Faculdade Nacional 'de
Filosofia.	 •

• Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Corno remuneração dos seus serviços o "con-
tratado" receberá o .salário Mensal do 1:800$0 (um cento e oitocen-
tos mil reis); com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo
por semana. •

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo do
oito meses, a partir de primeiro do janeiro de mil novecentos e qua-
renta até trinta e um de agosto do mesmo ano, devendo ser subme-
tido a registro,. pelo TribimaVde' Cantas; não se responsabilizando o
Governo por indenização .alguma se aquele Instituto denegar o alu-
dido registro.

Cláusula quinta A despesa com o pagamento do salário pro-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba, consignação e
sub-consignação indicada na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a 'neeeasária imperando na escrituração da Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Edu-
cação e Saude..

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi Outorizado pelo Ex-
celentíssimo Sr. Presidente da República na exposição de motivos nú-
mero quinhentos 'e setenta e dois, de dez de maio de mil novecentos
e quarenta cio Departamento Administrativo do Serviço Público, po-
derá ser prorrogado; sucessivamente, até trinta e um -do dezembro de
mil novecentos e quarenta e três, se as partes contratantes assim o
acordarem e se, para tanto, conceder o Governo os necessários cré-
ditos, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do contratado,
se lhe convier, • devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a res-
cisão notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os
quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer
pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra judicial. 	 •

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não podes-á
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois nomes. Se estes não chegarem a um acordo, cada parto
indicará mais dois árbitros, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador. O presente termo está isento de pagamento do selo pro-
porcional, cobrando-ao á taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois-de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim.Edite Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo da classe "II", do Quadro I, do Ministério da Educação
o Saude, que o lavrei em livro próprio à folhas números cincoenta e
dois verso e cincoenta e três e verso. Achavain-se coladas quatros
estampilhas federais no valor total de 19$0 o um selo da Educação
e Saude, assim inutilizados. Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. —
Orlando Gomes °tatua. — ilude brando Leal. — Edith Monteiro dciBarros. Testemunhas: Edmundo Gaivão da Silva e Oscar de SousaRibeiro. Aprovo.	 Capanema.

MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS POILICAS-

SECÇÃO ÁDMINISTRATIVA

Termo de contrato entre o Governo Federal e o engenheiro civil e ele-
trotécnico Rudolfo Benjamin Oto para exercer, no Departamento
Nacional de' Estradas de Rodagem, as funções de técnico espe-
cializado. ,
..A.08 doze dias do mês de . jullio do aho de mil novecentos e qua-

renta, presentes na Secretária de Estado 'da Viação e Obras Públicas,
o diretor do Pessoal, Joa quim-Bitencourt Fernandes de Sá, por parte
tilp Governo Federal da República do Estados Unidos do Brasil; e o eu-
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genbeiro civil elétro-técnico Rodolfo Benjamin Oto, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O diretor do Pessoal do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, devidamente autorizado pelo Senhor Presidente
da República em despacho exarado na exposição de motivos número
novecentos e vinte e três, de vinte e neve de junho de mil noveceutos
e vinte e três, de vinte e nove de junho de mil novecentos e quarenta,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, e na forma do
Rue prescreve o artigo treze, letra a, do Decreto-lei número duzentos
• quarenta, de quatro de fevereiro de mil noventas e trinta e oito,

'Contrata o engenheiro civil eletro-técnico Rudolfo Benjamin Oto, para
• exercer, no Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, as fun-

gÕeS de. técnico especializado.
Cláusula segunda — O referido engenheiro que, de ora em diante,

será denominado apenas "contratado" terá sede e domicílio le gal nes-
ta capitai, cujo fôr° será competente para dirimir as questões que se
suscitarem na execução do presente contrato. 	 •

Cláusula terceira — O contratado se obriga a executar todos os
trabalhos de que for incumbido e se relacionem com a sua profisaão,
especialmente os de mecânica industrial e metalúrgica.

Cláusula quarta — O contratado será responsável, na forma da
legislação em vigor, pela guarda e conservação do meteria/ que re-
ceber para o desempenho de suas funções, indenizando _o Estado pelo
que se inutilizar ou extraviar, por culpa sua, durante a vigência deste
contrato, e ficará sujeito a todas as disposições em vigor ou que
:vierem a vigorar no referido Departamento.

Cláusula quinta — O presente contrato terá a duração alC dois
anos e entrará em vigor a partir da data em que for registrado pelo
Tribunal de Contas, não cabendo ao contratado direito a qualquer in-
denização ou reclamação judicial, ou extra-judiCial, no caso daquele
Instituto denegar o. registro.

Cláusula sexta — Como remuneração de seus serviços, o contra-
tado perceberá mensalmente o salário de um conto e novecentos mil
reis, cujo pagamento, no corrente exercício, será atendido à conta da
Subconsignação número quarenta e dois, inciso zero um, item zero
três, consignação segunda "Pessoal Extranumerário", da verba pri-
meira "Pessoal", do anexo quinze à lei orçamentária vigente (Decreto-
lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove), e nos exercícios subsquentes, pela
verba orçamentária própria. A despesa relativa ao corrente exerci-
do foi devidamente empenhada.

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato não poderá
o contratado exercer outra função pública, ressalvadas as exceções
previstas em lei, sob pena de ser o contrato imediatamente rescindido.

Cláusula oitava — O presente contrato poderá ser rescindido, em
qualquer tempo, por deliberação do Governo, não cabendo ao contra-
tado direito a qualquer indenização ou reclamação judicial ou extra-
judicial; e por iniciativa do próprio contratado, se assim lhe convier,
desde que seja o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem no-
tificado com a antecedência mínima de um mês.

Cláusula nona — O presente termo está isento do pagamento do
selo proporcional, cobrando-se apenas a taxa de duzentos reis por li-
nha, de acordo com a legislação em vigor. E, para firmeza e validade
do que acima ficou estipulado, foi, no livro número um de contratos,
lavrado, nesta Secretaria de Estado, o presente termo que, lido, con-
ferido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes já
mencionadas, pelas testemunhas Clodoveu Serra Celestino e Hercília
Ribeiro, e por mim João Felício dos Santos, oficial administrativo
da classe H do Quadro Um deste Ministério, que o escrevi. — Rio de
Janeiro, 12 de julho de 1910. — Joaquim Bitteneou,rt Fernandes de• — Rudolpho Benjamin Otto. — Jogo Feita° dos Santos. — Cio-
doueu Serra Celestino. — Tlereilia Ribeiro. — (Estavam devidamen-
te inutilizadas quatro estampilhas federais no valor total de vinte e
eeis mil e seiscentos réis e um selo de Educação e Saúde de duzen-
tos réis).

HOTICIARIO	 -
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secção de Pluviometria, e Inundações. — Departamento Nacional da
Produção Mineral — Divisão de Aguas

Dia 14 de julho de 1940.
Estado de Tendencia ' do Nivel dos Rios

Bacia Amazónica
(Dia /3)

Em a.scenção em Tefé e em declinio em Cruzeiro do Sul, Ma-
Mus, Porto Velho, Hurnaitá e Altamira.

Baéia Itapicurta (Maranhãea
(Dia 13)

Estacionário em Picos.
Bacia Paraná (Paraguai)

(Dia 13)
Estacionário em Toinaeina, Tibagi, Jataí, S. Mateus- e Corumbá,

eco declínio em Porto Mendes. Porto União, S. Luiz de aceres e
Cuiabá e em ascensão em Gnaira, Rio Negro e Porto Muetinhaea

Bacia de S. Francisco
Dia 14

Continuará em lento declínio em toda o curso.
Bacia Itapirucú (Baía)

Estacionário em Pindubassú e /tapicuru e em declínio em Cruz
das Almas e Queimadas.

Bacia Jequitinhonha e Pardo
Dia 14

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul

Dia 14
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Rabi (Assú)
Dia 14

continuará em rápida ascensão em todo o curso.
Estado de Tendencia do Nivel dos Rios

Dia 15 de julho de 1940.
• Bacia Amazónica •

• Dia 14 -
Na aseensao em cruzairo do Sul e S. Felipe. estacionário em

Tefé e Parintins e em declínio em Porto Velho. llumaitá e Santarém.
Bacia Itapieuria (Maranhão)

Dia 14 •
Bacia •Paraná (Paraguai)

Dia 14
Estacionário em Tornazina.. Tibagi, Jataí, S. Luiz de Cáceres e

Cuiabá e em ascensão em S. Mateus e Rio Negro e Porto União.
Bacia de S. Francisco

Dia 15
Continuará em lento declínio cai todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía)
Dia 11

Em declínio em Pindobassú. Queimadas; estacionário em Ita.
picurú e em ascensão em Cruz das Almas.

Bacia Je.quilinbonhe e Pardo
Dia 15

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul

Dia 15 -
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Haja( (Assú) -
Dia 15

Continuará em declínio em todo o curso.
nistado de Tendencia do Nivel dos time

Dia 16 de julho de 1940.
Bacia Amazónica

Dia 15
Em declínio em Cruzeiro do Sul. S. Felipe, Lábrea, Porto Ve-

lho e Santarém, estacionário em Parintins e Peixe e em Tefé e
Manáus.

Bacia Itapicurú (Maranhão)
Dia 15

Estacionário em Picos.
Bacia Paraná (Paraguai)

-	 Dia 15
Em declínio em Guaíra. Nino Mendes, S. Luiz de Cáceres e

Corumbá, estacionário em Jupiá, Presidente Epitácio. Tomazina,
Tibagi e Cuiabá e em ascensão em S. Mateus, Rio Negro, Porto
União e Porto Murtinlio.

Bacia de S. Francisco
Dia 16

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Itapirudi (Baía)

Dia 15-
EM declínio em Queimadas, estacionário em eitá e em escen-

.4o no resto do curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo

Dia 16
Continpará mais ou-menos estacionário em todo ia curse.

Bacia Paraíba do Su/
Dia 16

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Itajal (Assú)

Dia 16
fl..o.otinuará ern declínio em todo -o. curse.

:•,ra
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Açúcar,
Sacas-

Entradas 	 	 3.715
Saidas 	 	 6.814

Çãinara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio . de Ja- Existência 	  	 • 	 80.496
neiro	 •	 ,• Mercado — Firme.

_Boletim de cotações do c,Ambio fixado em 15 de julho de 1940 	 Preços por saco com 60 quilosf
Branco cristal 	 	 Nominal

	

Mercados	 Dernerara	 	  5020 a 5120
Oficial	 Livre	 Livre mascavinho . 	 	 Não na

Praças:	 especial Ma scavos	 	 ir. 3710 a 3920

Londres:	 Algodão

Libras "AREA"- 	 7	 . 	 	..._.	 792909	 .._	 Entradas . 	 —, • 	 -...- 	  Não houve
Libras Esterlinas '	

._.	 668000	
Fardos

Itália	 __	 1$000	 $980 Saídas	  	 120
Alemanha:	 Existência .. 	 	 .3.775

Mercado — Calmo.Reisemarlç. 	 	 ••••n 	 n•n 	 48164
Verrochnungsmark . . .. 	 	 68071	 _.	 Preços por 10 quilos — Condições do Mercado::Unterstuetzungsmark ... • • ..... •., 	 ........	 __	 48000
Portugal 	  	 . 	 	 .._	 $750	 $952	 Fibra longa:Suiça 	 	 _.	 48485	 52000
'Suécia . • . . 	 	 .._.	 4$730	 __	 Seridó:N'ova York 	  - 168560	 198778	 218123
Uruguai 	 	 ..._	 78600 Tipo 3 	 	 -\	 4225 a 4385Argentina 	 	 48328	 42700 Tipo 4 • 	 	 4120 a 4125Japão 	 	 4$GG9	 .._	 ... ..... 	 J

!Chile . 	 	 _.	 $666	 --	 Fibra média:

Cotações oficiais de Títulos em 16 de julho de 1940 	
Sertões:

, Tipo 3 . 	  • • I	 3920 a 4020Apólices e Obrigações: 	 Tipo 6 . 	 	 340 a 3720
Uniformizadas de 1:00020, 5% 	 	 , 80720	 Ceará:Empréstimo' Nacional de 1903, Port. (O. do Porto) 	 	 80080
Diversas Emissões de 5%, miudas

'
 nom  -	 76080 Tipo 3 	

Diversas Emissões de 1:00080, 5%, nom 	
Diversas Emissões de 1:00020, 5%, porÉ 	 	

888311501:000 Tiro 5 	
. 	

35$0 a	 .....	
v,

	 J	 3620
Reajustamento Económico de 1:000$	

8

0, 5%, port 	 	 • Fibra curta:'Obrigações Ferroviárias •de 1:00080, %. 	 	 1-:01880
Empréstimo Municipal de 1904, port  ".•	 50585	 Matas:Empréstimo Municipal de 1931, port 	 	 19485-

	 .Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00080, 7%, port 	
Minas Gerais de 1:00080. 7%, port  -

88103251 5

2 Ti

 iii	 i i	
Nominal

) c )° 53	

...i
v,	

Nominal•.
,Minas Gerais de 20080, 5%, port. (1934), 1 a série 	 	 4

Minas Gerais de 20020, 8%, port. (1931), 2 a série 	 15985	 Paulita
Mina sGerais de 20080, 7%, port. (1934), 3 a série 	 	 15780 ,

19385 Tipo 3 	
Tipo 5 	
	 ;	 NominalPernambuco de 10080, 5%, port 	 8080

Uniformizadas de Siio Paulo, 1:000$0. 8%, port 	 	 O síndico. Bento Dias Pereira. 	
NominalSão Paulo de 20080. 5%.- port 	

1:04680	
v

Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8%, nóm 	 	 1 :05080
Ações de Bancos: ' 	 •	 N. 150 — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940.'

Português' do Brasil, port 	 	 10520
Ações de companhias: 	

mEnc.Ano DISPONIVEL

)Docas de Santos, port 	 	 21880	 Movimento do ;dia 13.

Debentures:	 Café

Real 	 	 20280	 —	 SacasBanco Hipotecário "Lar Brasileiro", S.A. de Crédit6

'	 .1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.	 Saidas 	 	 395

	

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 1G de julho de Entradas .. ,. 	 	 3.936(

Consumo local	 500
Existência 	 1	 • 383.915

. Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal 	 Mercado Paralizado.

N. 151 — Rio de Janeiro, 10 de. julhode 1940	
Preços por 10 quilos:

Mercado — Firme.
).	 Preços por 10 quilos:	 i.-,
'ti po 3 	 v 	 	 1482	 Preços por saco com 60 quilasz
Tipo 4 .... 	 	 1327
Tipo 5 -• 	 	 1382 Branco cristal 	 .-....,á-.;.:i.:-;:::::.: -. 	 Nominal
Tipo 6 	 	 1287 ()cinerara 	  5021, a 5120
Tipo 7 '	 . 	 1	 1282 Mascavinho 	 	 Não há

;TIPO 8 _ ti.~.-Adt,.~.~~%4No."*-...s...~-.~.~4....ast ti .a." IN. 4hAsaf .5,, , .487 Mascavas . 	 y..	 2.4,2.21PeM ... ...,...~. 87$0 a 80$0

?ARTE COMERCIAL

r EntradaS	 ..	 Sanas
Saldas 	 	 121.043089 Entradas 	 	 2.822
Consumo local 	 	 1.000 Saidas 	 	 2.822
Existência 	 	 _ 373.511 Existência • 	   *!:	 83.596

Marcado — Sustentado.

Tipo 3 	 v 	 (	 1422
MERCADO DISPONIVEL	 Tipo 4 	 	 1387

Tipo 5 	 ,	 1382
Movimento do dia 15	 TIDO 6 	 ,	 1227

Tipo 7 	 ,	 1282
Café	 ,	 Tipo 8 .. 	 —	 ,	 1187

Sacas
Agttáir



Algodtio
Fardos

Entradas .	 Não houve
Saiias . 	 239
Ex istência ... • 	 	 3.805

aleraldo - Calmo.

Preços por 10 quilos - Condiçõas do Mercado:

nbra longa?

Seridó:_

Tipo a 	 ...
Tipo 4.

Fibra média:

Tipo 3 	
Tipo 5 . 	

Ceara:
Tipo 3
Tiro 5

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 3 	

O síndico, Bento Dias Pereira.

1235 a 1335
4130 a 4135

•

3930 a 4030
36$0 a 3730

3530 a 3630

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

RENDAS PUBLICAS
Alfândega do ílio de Janeiro

nEcurA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

1 3 de julho do 1910 	
15 de julho de 1939 	

Receita mensal:

De 1 a 15 de julho de 1910 	
De 1 a 15 de julho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910

Receita global :

De 2 de janeiro - á . 1-5 do julho de '1910 	
De 2 de janeiro' al 15 de' julho 'de , 1930:,

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940

Recebedoria do Distrito.Federal

.CAICÁPARAÇÃO . DA RENDA.

linportãncias'

1.159:95332
879:18133

23.074:66230
19.798:02836

3.276:63334

276.813:11335
269.576:88830

7.236:22535

Arrecadada de 1 a 13 de julho de
Gorai Excl ,	 de,pásit

1910 18.852 :09730 17.924:47034
Em 15 de judio de 1940 	 987:13334 929:61731

Total	 . 19.839:23034 18.854:08738
Em igual período de 1939	 	 18.336:14039 17.976:35337

Diferença para	 mais	 em	 1910 	 1.503:08935 877:73231
Arrecadada de 2 de janeiro a 15 de

julho de 1940 	 311.137:04938 295.730:20638
Em igual período de 1939	 	 273.731:52935 267.486:27032

Di f crença	 para	 mais	 em	 1910 	 37.705 :52033 28.243:93036
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Recebedoria Federal em São Paulo

DOLETIM N. 13

CONIDARAçÃO DA ARRECADACÃJ, GERAL

Arreer.dadr. de 1 a 11 de julho de 1910 	 	 11.823:15935
Em 15 do julho de 1940

Total	 16.280:48931
Em igual período de 1939 	 	 14:639:73334

Diferença para mais em 1910 	 	 1.640:75537

Arrecadaria de 1 de janeiro a 15 de julho de 19 .10 • 224 896:10731
Eni igual período de 1939 	  •	 194.911:21331

Diferença para mais em 19i0 	 	 29 981:89433

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITO

Arrecadada lo 1 a ii lo julho de 1040 	 	 11.628:35931
Em 15 da julho de 1940 	 	 -1.454:99036

Total	 16083:34937
Em igual período de 1tr,9	 14.178:75734

Dife vença para mais em 1910 	 	 1.604:59233

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 00 SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Instruções especiais a que se refere a Portaria n. 667, de 16 de julho
de 1940, e que regulam o concurso de provas para provimento
em cargos da- classe inicial da carreira de Dactilógrafo de qual-
quer Ministério.

CAPÍTULO I

DAS CGNDIÇÕES DE INSCRIÇÃO

Art. 1°. Para inscrição no concurso de provas para provi.
mento en1- cargos da classe inicial da carreira de dactilógrafo de
qualquer 'ministério, o candidato deverá satisfazer as condições de
ordem geral discriminadas nas Instruções gerais, reguladores dos
concursos -para provimento em cargo, público federal, baixada cora
a portaria il. 661, de 2 de julho de 1940, e mais a de que não conta
idade inferior a 18 anos nem superior a 30, apurados até a data do
encerramento das Inscrições.

Parágrafo único - Para as vagas dos Ministérios da Guerra e da
Marinha não serão nomeadas peseoas do sexo feminino, e terão prefe-
rência os candidatos classificados que sejam reservistas de primeira
categoria eu militares cia ativa.

CAPÍTULO Il

DAS PROVAS

Art.. 2.° - O concurso constará de provas de seleção, elimina-
tórias, de provas de habilitação, urnas e outra eliminatórias, e cie
prova de habilitação complementar, facultativa. •

Art. 3..° - As provas de seleção serão as seguintes:
a) prova de sanidade, pela qual se verifique que o candidato

não apresenta doenças transmissiveis, assim como alterações organicas
ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, que contra-indiquem
o eficiente exercício do cargo; ,e de capacidade física pela qual se
verifique que o candidato não apresenta contra-indicação para o
exercício do cargo por anomalia morfológica ou funcional;

b) prova de uivei mental e aptidão;
o) prova escrita de português alivel de 3' série rio curso secunj

dário);	 -	 -
d) prava de 'trabalho -daci itógrafo." • -
Art. 4° -- A- prova- de' português 'constará' dei "
a) correção. de . textos;- •
li) redação de ofício, carta ou relatório;
Art. 5.° - A prova de trabalho dactilógráfico cênstará de très

partes, pelas quais se apurem:	 -	 _
a) eficiência Mia~a,(rapjdez_ do . irabalbor .pela cópia de

um texto "friipreSgo;-	 .	 .....	 _	 .	 . .
b) cficfnoa qiiálif.ati-va (porfoicit'o itq tral:iajba), .pal.a cópia de •

originais, 'eni Parte inanuséritos,...	 .....
c) *prtiWa na . feitura. de taberaa.

1.457 :32936
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.	 _

.• _Art. 6.° Depois das provas de seleção os candidatos- serão sub-
metidos à prova . de habilitação: conhecimentos 'gerais, que .constará
de . questões objetivas sôbre os aSsuntos : d3 programa.

Art. 7.° - Os calididatos habilitados nas demais provas poderão
submeter-se it do habilitação complementar, facultativa, desde- que
tenham optado, no ato dá inscrição, por urna das seguintes:

nj prova de estenografia,
.	 -prova escrlta de idioma estrangeiro (francês ou inglês 'ou

alemão).
Art. 80 • A prova de estenografia compreenderá um ditado ta--

qui,gráfico, por 10 -minutos, com tradução imediata, no Prazo máxibo
de uma hora: O ditado deverá ser dactilografado pelo candidato, con-

derando-se a perfeição do trabalho.
Art. 9 0 A prova de idoma estrangeiro. constará de tradução,

sem auxilio de dicionário, de unutrecho de 150 a 200 palavras, ex-
traído de um dos livros ou revistas .técnicas que a Banca Examinadora.
submeterá 'ao diretor da D. S. ,

café, rçucar, milho, arroz, mate, cacau, vinho trigo. Matérias primas
vegetais: borracha fumo,' algodão,- babacú, carnaúba, madeira( e seus
principais centros industriais. Criação de animais e indústrias dos
derivados.	 •

c) Educação moral e cívica -- Bandeira Nacional. Defesa da
Pátria. Serviço Militar. Deveres . dos funcionários. -Diseiplina.
Hierarquia. Qualidades • do cidadão. Pátria -e leis. Urbanidade.
Grandes vultos nacionais.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE OFICIAL ADMINISTRATIVO: PROVAS DE SANIDADE E DE cÁrA.,-
PARIDADE FISICA •

CAPITULO gr
Do ..TULGA.N1 E:NT() DAS PROVAS n DE ILVICLITAÇÃO DOS CANDIDATOS

. Art. 10. O julgamento das provas será feito em escala conte-
i mal .

1 arágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às provas
referidas nas letras a e 1) do art. 30.

Art. 11. Será inhabilitado nas provas referidas nas letras c e'
do,art. • 30, o candidato que não obtiver nota igual ou superior a ses-
senta pontos.

Art. 12. Será inbabildado na prova de nível mental e aptidão
h candidato que não obtiver nota igual ou superior ao mininio -fixado
pelos cálenlos eitatisticos.

Art. 13. Para efeito de correção e julgamento da prova de por-
tuguês, observar„se-á:

a) correção de textos. até 50 pontos;
b) redação, até 50 pontos,
Art. 14. Para efeitó, de correção e 'julgamento da prova de co-

nhecimentos gerais, observar-se-á:
() matemática, até 40 pontos;
Li) corografia do Brasil, até 40 pontos;
c) educação moral e cívica, até 20 pontos.
Art .. 15. O grau para classificação final do candidato soro a

)nédia ponderada das notas obtidas, observados os • seguintes pesos:.
Datilografia, 5.
Português, 3.
Conhecimentos gerais, 1.
Art. 16. Para o candidato que houver feito prova de habilita-

leão complementar, na apuração da média final, observar-se-á o dis-
posto no art. 15, somando-se a nota 'desta prova e aumentando-se o.
dosdivisor de uma unidade.

Art. Para efeito de classificação final, só serão considera-
dos habilitados os candidatos que obtivereni, na forma do art...15 ou
do 16, quando fOr o caso, grau igual ou superior a sessenta pontos.'

§ 1 0 . A classificação dos candidatos habilitados será feita de
acordo colai o que prescreve o Decreto-ler n. 1.963, de 13 de janeiro
de 1940.

§ 2°. Em caso de 'empate, entre os habilitados não beneficiados
pelo Decreto-lei citado, será observada a.seguinte ordem ..de prefe-
rência para o desmpa(e:
-	 a) melhor resultado na prova de nível manlal e aptidão;

b) melhor resultado na prova de datilografia;
c) melhor resultado na prova de português.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES couis

Art. 18. O amcurso será válido por dois anos, a partir da data
da sua homologação pelo Departamento -Administrativo do Serviço
JP infle°.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da-D. S.
D. S. do D. À. S. P., em 16 de julho de 1940. - Murilo Braga,

-cliIetor de Divisão -
ANEXO

-.CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DE DACTILÓGRAFO DE QUALQUER MINISTÉRIO

Conhecimen4os gerais:

a) Al«teind(ica -- Operações fundamentais sobre números ' in-
teiros e fracionários. Sistema métrico. negra de-três. Porcentagem.
Juros simpres. Desconto simples. Câmbio direto. Divisão propor-
cional e suas aplicações. Áreas de quadrado, -retângulo, paralelo-
gramo, triângulo e trapézio.

b) Corografia do Brasil - Brasil setentrional, norte oriental,
oriental, meridional e central: cidades, produçõ2s e meios de trans-
porte .. Viação aérea, férrea, rodoviária, fluvial e marítima do Brasil.
Portos. . -As grandes bacias; os grandes rios. - Explorações minerais;
carvão, ferro, manganês, ouro -e diamantes. Culturas alimentícias:"

São convidados a comparecer ao Serviço cio Biometria Médica do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, na Praça Marechal An-
cora,- edifício da Imprensa Nacional, 10 andar, afim de se submeterem
às provas de sanidade e de capacidade física, , os seguintes candi-
datos;

Dia 25 do corrente, às 11 horas:-980	 Osmar Geraldo Freitas;
987 -- - Eduardo • Menezes; 988 - Euclydes Gomes da Silva; 989 - An-
tonio Roque Bezerra; 990 Guttemberg Pereira de Mello;,992,,--João
Evangelista Figueira; 993 - David de -Almeida; 994 - Alaor:Soares
de Souza e Mello; 995 -Ildines. Penna Ayres Marinho; 990 .-Fer-
nando Azamor Netto dos Reys; 997 - Ney Antero Camara, de Cam-
pos; 998 Dilmar Carneiro de Brito; 999 - Carlos Sidon; 1.001 -
Cyro de Carvalho Santos: 1.004 - Antonio-José Ramos Leite; 1.005
Wilmer João Peres; 1:006 - João da Silva Azevedo; 1.007 - Wal-
domar Ferreira da Silva; 1.008 - Gualter Ferreira Costa e 1.009
- Raul Letichevsky.

Dia-26 do corrente, às 11 horas: 1.011 - Nicolau Angelo Vice-
conde.; 1.012 -, Osmar de Faria Tinoco; 1 • 014 - Pedro Pinheiro
Jobim; 1.015 Wilson Tavora Maia; 1.010 - Wilson Nunes Vieira;
1.017 -NNralter Coutinho Cid; 1.018 -Emílio Warnose Vianna; 1.019
_Haroldo Campeio Machado; 1.020-Edgard Virgilio Pinon; 1.021
- Eurico de Oliveira: 1.022 - Joubert do Carvalho Moll: 1.023 -
Humberto Accioly Tenorio; 1.024 - Gelson Albernaz Muniz; . 1.025
- Julio Rodrigues dos Santos; 1,028 - Moacyr Whitaker• Cehn;
1.029 , - Virgilio José Afonso; 1.030 - Sylvio de Oliveira Guima-
rães; 1.031 - Fernando Formiga; 1.034 - Lafayette Rodrigues Pe-
reira Sobr inho e 1.036 - Ricardo Jorge. Filho.

Dia 26 do corrente. , ds 13 horas: 1.037 - Luiz Gonçalves Costa;
1.038 - '- João de Souza Ribeiro Filho; 1.040 '-'Dernosthenis dos
Santos Milanez; 1.041 - Mario José Alvares dos Santos Souza; 1.042

Guilherme Guimarães; 1.043 - Manoel , Ferreira; (.044 - Ge-
orge Washington Lait: 1.045 - Fernando Faustino de Figueiredo;
1.046 - Vasco Bergamini; 1.048 - Geraldo Veridiano -Azevedo;
1.051 Orlando Pereira da Silva; 1.054 - Hamilton Neves No-
gueira•de Sá: 1.055 - Luiz Valente de Andrade; 1.050 -.José Joa-
quim Sá Freire de Faria; 1.058 - Urnberto Paulo Andrade de Souza
e Silva; 1.059 - Gladslone Passos; 1.060 - Carlos Octavio Beyer;
1.061	 Flavio da Silva Barreto; 1.062 - Milton Corrêa dá Costa;
1.063	 Osmar Graça; 1.005	 Lafarette Vianna: 1.066 - }Termo-
genes Pereira da Silva; 1.067 --•-• Homero Waihrich Soe-cal; 1.068 -
Theodoro da Costa e 1.069 	 Felice Toti Pereira da Silva.

Divisão do Seleção e Aperfeiçoamento do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, 16 de julho de 1940. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEG6CIOS INTERIORES

Ese7itõrio de Obras

toNecrudINGIA PÚBLICA N. 17 PARA EXECUÇÃO DAS A LVENARIAS. CODER-,
i't..a-uks, REVESTIMENTOS E OUTROS TRABALHOS NOS PAVILIII3ES EM
CONSTRUÇÃO PARA OS PRESIDIOS DO D. FEDERAL.

. EM referência' ao edital acima indicado ptiblicado no Diário
Oficial n. 152, de 3 de julho de 1940, às pags. 12.714, 715 e 716,
torno públicas às seguintes -alterações e correções nas condições e
especificações:

1	 O- prazo estipulado na cláusula décima sexta será, de 306
dias consecutivos.-

2 A corticite de 2,5 cents, para as juntas de dilatação 'Citem
5 do capitulo V) será paga pelo duplo do preço das formas de ma-
deira. Não haverá, pois, preço em separado para esse material.

3 - As alvenarias do item 2, capitulo VIII, serão de uma vai
de espeSsura.

4 Os rebocos especificados to item 1 do capitulo X não serão
queiniadós a ácido muriático. Essas superficies serão alisadas a
saco é preparadas para a caiação.

5 -- As fechaduras do item 3, capitulo XIII, poderão ser de
fabricação qualquer, aprovada pelo Escritório de Obras, desde que
a fabrica indicada nas especificações não-possa manter o breco fi-
xado.
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8 — As ferragens indicadas pelos números do catálogo La-Fonte
poderão ser de fabricação Cacique, U. M. ou outra qualquer desde
que equivalantes a juizo do Escritório de Obras.

7 — O papel heliográ.fico do item 1 capítulo I poderá ser do
qualquer peso e qualidade.

Escritório do Obras do Ministério da Justiea e Negócios Inte-
riores, em 13 de julho de 1940. — Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa — Engenheiro Chefe.

Escritório de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 18, PARA ODRAS DE RECONSTRUÇÃO, AMPLIA-.
f:IÕES E REFORMA DE INSTALAÇÕES DO PATRONATO AGRÍCOLA VANCE -
LAU DRAZ EM CAXAMDÚ, MINAS GERAIS.

Autorizado pelo Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores,
conforme despacho exarado no processo n. 10.130 de 1910, faço
público que às 14 horas do dia O de agosto de 1940, serão recebidas
neste Escritório de Obras propostas para obras de reconstrução, am--
p.iações e reforma de instalações do Patronato Agrícola Venceslau
Braz em Caxambú, Minas Gerais, cujos projectos e orçamentos foram
aprovados pelo Exmo. Sr. Presidente da República • por despacho
exarado no processo acima mencionado.

As referidas propostas deverão ser elaboradas de. conformidade
com as especificações e condições deste edital, cujo teor fará parta
integrante do contrato que, em consegue:Meia, for lavrado, indepen-
dente de transcrição:

la clásuld — As firmas construtoras que pretenderem concor-
rer, deverão comparecer a esta Escritório de Obras até o dia 5 do
agosto de 1940, onde receberão uma guia para depositar na Caixa
Económica do Rio de Janeiro ou no Tesouro Nacional, a importância
de Rs. 2:0000, caução esta que garantirá a apresentação de sua
proposta e a firmeza da mesma até a assinatura do contrato.

2a cláusula — As propostas constarão de dois envóiucros fecha-
dos e lacrados: o primeiro com os dizeres "Documentos de idonei-
dade da firma 	 " conterá:

a) recibo de todos os impostos federais e municipais que forem
devidos até a data da concorrência, inclusive o imposto sobro a renda.

b) certidão da lei dos 23 (Decreto n. 20.291 do 12 de agosto
de 1931);

ey recibo da Caixa Económica ou do Tesouro Nacional provando
ter sido efetuado o depósito de que trata a cláusula ia deste edital;

d) o contrato social, devidamente registrado no Departamento
Nacional de Indústria . e Comércio;

e) prova de ter um profissional habilitado na forma do Decre-
to n. 23.509 de 11 de dezembro de 1933, responsavel pela firma;

f) documentos de idoneidade técnica e financeira, com uma re-
lação das obras feitas pela firma ou pelos seus elementos responsa-

O segundo envólucro com os dizeres "Proposta da firma 	 n
conterá apenas a proposta em quatro vias, todas estampilhadas de
acordo com a lei datada e assinada em todas as suas folhas.

Nas referidas propostas serão exaradas, exclusivamente . e• preço
global bem como o prazo, em dias consecutivos, para integral acaba-
mento das obras.

Esse prazo não poderá, em caso algum, ser superior ao fixado
neste edital.

3a cláusula — Os trabalhos a executar serão os constantes das
especificações e detalhes correspondentes fornecidos em cópia mia
miografadas devidamente autenticadas folha por folha.

4a cláusula — Serão recusadas as propostas que contenham uma
redução sobra a mais barata ou que divirjam dos termos deste edital,
ou ainda que se oponham a quaisquer preceitos do Código de Con-
tabilidade da União. -

5a cláusula — Nos dia e hora assinalados no inicio deste edital,
em sessão pública a comissão composta dos Srs. Dr. Luiz linde-
brando de 13. Horta Barbosa, engenheiro-chefe; Jaziel de Cargueira
Luz, engenheiro e Luiz José Pereira das Neves, oficial administrati-
vo da alasse I, fará a chamada dos concorrentes inscritos e receberá
Os enoólucros e seus C`,I1Ctitlii citados na cláusula 2.

tia cláusula — No mesmo dia, a comissão em presença dos in-
teressados, passará ao julgamento das idoneidades dos concorrentes,
abrindo para isso os envelopes correspondentes. Os documentos con-
tidos serão lidos em voz alta na aadem alfabética indicada na cláu-
sula 2a • A Comissão julgadora C/Má imediatamente o seu parecer a
respeito dos referidos documentos, declarando finalmente quais as
firmas que julga idóneas e quais as que desclassifica.

7a clausula — Os documentos que forem objetos de dúvida ou
impugnação seja por parte da Comisdão Julgadora, seja por parte de
qualquer dos interessados presentes, seaão retidos e encaminhados a
quem .de 'direito, para a necessárias apreciação .e final decisão. Os.
demais documentos, de idoneidade serão restituidos no mesmo dia,
logo após a terminação do julgamento.

8.° Cláusula — Na hipótese supra, alem de serem retidos os do-
cumentos em causa, os envelopes que contenham as propóstas corres-
pondentes serão recolhidos ao cofre da repartição depois de rubrica-
dos pelas firmas interessadas presentes e pelos da Comissão.

9.• Cláusula — Ato contínuo, passará a Comissão à abertura e lei-
tura, em voz alta, das propostas correspondentes às firmas julgadas

idóneas e que não tiverem incidido em qualquer impugnação.por„par.,
te dos concorrentes. 	 . .

10.' Cláusula — Julgados pelo Sr. ministro, em última instãnciaa
todos os recursos, dúvidas e reclamações o decidido, deste modo, da
Idoneidade das firmas que houverem sofrido 'impugnação, em dia a
hora assinalados no edital de convocação que será publicado no "Dia-
rio Oficial", haverá uma sessão pública para abertura das propostas
retiradas do cofre do Escritório de Obras, nos termos na Cláusula S.',
propostas estas que deverão ser lidas em voz alta e rubricadas pelos
interessados e pela Comissão Julgadora.

11.' Cláusula — As firmas concorrentes serão classificadas scguna
do os preços globais que houverem oferecido. Na hipótese de csapate
as instalações serão adjudicadas a quem por carta fechada e lacra,
da fizer maior redução no preço global. Essas cartas serão recebia
das em sessão pública nos dia e hora marcados pela Comissão. Caso!
se verifique novo empate, proceder-se-t . a um sorteio.

12." Cláusula — O prazo oferecido pelo concorrente para clantro
dele terminar as obras, não entrará em linha de conta para a respectiva
classificação. ES6C prazo de modo algum poderá ser superior ao fixa-
do neste edital.

13.' Cláusula — Antes da assinatura do contrato esta concorram-
eia poderá ser anulada por ordem do Sr. Ministro da Justiça, sem que
por asse motivo tenham os concorrentes direito a qualquer indeni-
zação.

11.4 Cláusula — O contrato que for lavrado só terá validada ardia
o seu registro pelo Tribuna: de Contas, não se responsabilizando a 430-
verno por qualquer indenização, se aquele Instituto denegar o re-
gistro.

15.' Cláusula — Para garantia da execução de seu contrato, de-
vera a firma adjudicada apresentar no ato da assinatura do contrato
um recibo da Caixa Económica ou alo Tesouro Nacional provando ter
efetuado o deposito de Rs 	 , correspondente a 5 aa soare
o valor da proposta aceita. A referida caução será mediante guia for-
necida por este Escritório de Obras.

16. • Cláusula — O proponente classificado em primeiro logar de-
verá camparecer a este Escritório de Obras para assinar o contratos
dentro de cinco dias úteis, contados da data de notificação por escrito
mediante protocolo; se não o fizer perderá cru favor da União a ars/I-
çai° de que trata a cláusula V sendo cancelada a sua idoneidada para
contratar com o Governo. A juizo do Escritório de Obras serão con-
vidados a assinar o contrato sucessivamente os demais proponentes,
pela ordem em que houverem sido classificados, ficando cada uni de-
les paasivel das penalidades previstas para o primeiro, na hipótese
em que lambem se recusarem ao referido ato.-

17.° Cláusula — O prazo para terminação integral dos trabalhos,
será de 100 (lias consecutivos, contados da data do registro do contrato
pelo Tribunal de Contas.

18.* Claaattla. — Os trabalhos contratados deverão ser iniciados
dentro de 10 dias seguintes à vigência do contrato sob pela de multa
de doia contos de réis por dia de excesso.

19.° Cláusula — Os prazos fixadas na cláusula 17.° deverão ser
rigorosamente observados. Serão aplicadas multas de dois contas de.
réis por dia de excesso do prazo contratual, salvo motivo de - força
maior.

20.' Cláusula — Os casos de força Maior deverão ser notificados
por escrito ao Escritório de Obras que os submeterá à apreciação da
Sr. ministro.

21.' Cláusula — Não serão considerados como de força maior co
aumentos de preço dos materiais ou de mão de obra, a falta de ma-
teriais na praça, o atrazo de chegada de encomendas feitas no extrais-
galro, etc.

22.' Cláusula — A interpretação deste edital, especificação e coa.
trato compete exclusivamente ao • engenheiro-chefe do Escritório de
Obras.

23.' Cláusula — Toda e qualquer ordem de serviço, reclamação,
Intimação, entendimento, imposição de multas, etc., entre a fiscaliza-
ção e a firma contratante, será sempre por escrito e devidamento
protocolada e só deste modo produzirá efeito. 	 •

24.° Cláusula — De qualquer decisão do escritório de obras ha-
verá sempre recurso ao senhor ministro da Justiça para o qual a
firma contratante deverá apelar todas as vezes que se julgar preju-
dicada. Os recursos deverão ser apresentados por escrito no proto-
colo no escritório de obras, que os encaminhara à decisão do ssnhor
ministro.

25." Cláusula — O contrato, do qual este edital fará parte inte-
grante, poderá na hipótese abaixo especificada ser recindido admin as-
trativamente, independente de interpelação ou ação judicial, perdendo
a contratante qualquer direito sobre o valor das prestações ainda
não visadas pelo engenheiro-chefe do escritório de obras bem corno
a caução de que trata a cláusula 15.a desta edital, alem de sua ido-
neidade para contratar com o Governo Federal:

a) Quando R multa por excesso de prazo atingir a 60:000$0;
b) Quando sem prévia ordem judicial e sem recorrer aos remé-

dios contratuais, a firma empreiteira abandonar ou interromper o
andamento dos trabalhos por mais do dez dias consecutivos;

c) Quando a firma contratante falir, entrar em concordata ou
se dissolver;

d) Quando a firma contratante transferir o presente contrato
sem Prévia anuência do senhor ministro da Justiça.

26.° Cláusula — Na hipótese da recisão administrativa, serão os
trabalhos terminados peto escritório de obras, correndo a despesa por
conta das parcelas contratuaia ainda não pagas, cabendo ao contra-



'tante ou 'a 'seus' sucessores a titulo legal, receber 03 . Saldos final-
mente apurados. 	 .	 .

27." Cláusula:- Todos os materiais bem corno 'a •mo de obra ou
acabamento serão . de 'primeira 'qualidade, dentro da classe ou. tipos -
estipulados -' neste edital. A fiscalização poderá impugnar ,qualquer
material ou qualquer trabalho ••,exeçutado, que, a ,seu critério,•nãá
obedecer .i.as • condições contratuais.
• 28." Cláusula A firma contratante • compromete-se dentro do
prazo ' de 5 • dias remover do local dos trabalhos Os materiais rejei-
tados e refazer todos os trabalhos une forem impugnados; bem como
a dispensar imediatamente qualquer subordinado - seu, cuja conduta
e- capacdiade" técnica 'fôr . julgada pela fiScalização • nociva â marcha •
dos trabalhos: .

29." Cláusula Pelo não' Cumprimento da cláusula anterior in..=
cidirá o contratante em multas de 50080 a, 5:00080 que s.erília aplica-
das pelo engenheiro-chefe- do escritório de Obras e confirmadas pelo
senhor ministro.	 .

30.' • Cláusula As multas que forem confirmadas pelo senlmr
ministro. serão descontadas da caução de que :trata a cláusula• 15."
deste edital.

31.' Cláusula - Todas as despesas necessárias ou inerentes à•.
lavratura do contrato, bem como aos trabalho; contratnais,. correrão-
por conta do• empreteleo, • salvo a exclusão explícita neste edi ,tal • e
suas especificações.
• 32." Cláusula - Não serão aceitas. propostas superiores a reis -
119:06544). 	 •

33.* Cláusula .- O pagamento , será- em papel Moeda, 0113.111-na
única prstação. liberada ,'.após total terminação das obrigações con- •
&atuais c da plena aceitação dos trabalhos realizados.

34." Cláusula - A caução de quetrata a cláusula 15.' do edital
só poderá ser levantada sessenta dias após a terminação integral dá
trabalhos c Visada - a última prestação e na hipótese de, nesse tempo, .
haverem sido atendidas as' reclamações cio escritório de obras . refe-
rentes a defeitos Ou imperfeições que venhard a ser observadas em
qualquer elemento:	 .	 .

35." Cláusula - Estas condições e especilicações, bem como o
°in sulto das .especificações gerais, plantas, Córtes, detalhes e normas
que serão fornecidos aos interessados, por cópia, devidamente rubri-
cadas, Warão fazendo parte integrante do 'contrato independente-
mente de transcrição no seu texto.

36.' 'Cláusula - O contrato Dai poderá -, ser, no seu toda ou
em parte transferido ou Subrogado a outra firma, sem prévio con-
sentimento do senhor ministro.

37.* Cláusula - - Todos os cálculos e
sarios serão. fornecidos pelo eScritório de

38." Cláusula - A firma empreiteira
der em qualquer tempo, em laboratórios
ou experiências .sobre materiais a serem
quando exigido pela fiscalização.

detalhes que forem nece,4-,
obras.
obriga-se a mandar proce-
oficiais quaisquer análises
empregados nos trabalhos;
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39." Cláusula - A fiscalização será exercida pelo escritório de
obras que para tanto designa'rá os engenheiros e auxiliares que julgar
convenientes.

40.' Cláusula he:Ile escritório de obras serão diariamente -.:as
14 às 17 horas prestados todos os esclarecimentos de que necessita-
rem os interessados.

41.* Cláusula - Serão - fornecidos aos senhores concorrentes neste
escritório de obras. diariamente das 11 às 17 horas, especificações mi-
miografadas dos trabalhos a serem executados 'e que fazem 'objeto
dessa concorrência.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, em 15 de jülho -de 1940. - Luiz Iliklebrando de B. 11(7eta
Barbosa, engenheiro-chefe.-

Polícia Citil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta I n s pe
-toria dentro do prazo de 48 horas para -responder por infrações do Re-

gulamento do Trânsito, os proprietários ou Condutores de veiculo:
abaixo discriminados:

Ônibus:

Mário Bianchi - Ns, 136,585,589,592, e 698 - Artigos us, 218 L
e 102.

Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro - N. 101.-
Art, 248 L.

J. M. de Campos - N. 359 - Art.. 248 L.
Empresa de Ônibus de Luxo Ltda. - N. 311	 Art. 248
Caldeira & Silva -N. 518 - Art. 248 L.
Roberto 3. Schmidt - N. 716 - Art. 2-48 L.
Américo Duarte da Cruz - N. 962	 Art. 151.

Carga

Ari Morais SilVa	 N. 3 ..590 - Art. 248 L.
José Silvá Varanda - N. 4.566- Art. 83.	 •
Antônio Martins Gençalves --- N. 7. 813 - Arts. • 102 e 251.
rompeu Fártunato -dos Santos - . N.• 9.219 - Art. 83.-
José Basilio Monteiro 'júnior - N. 10.944 - Art.' 102.
José Vieira SantoS - N. 11.523 L- Art. 218 L.
Manuel Fialho Assunção	 N. 12:572'--- Art. 248 L.

Passeio:

.Manuel Oliveira Pinto -'	 1.406 - Art.. 248 Ti.-
Armando Carmo AdaniO - N. 1.437 - Ar t. 102 257,
Camille Robert - N. 1.605 - Arts. 85 e 257.
Felipe Ereta	 N. 2.346 -Ari. 102'.

• João Batista --.N. 5.375- Art. 257. •
.Antônio Custa Santos 	 5.741 - Ari. 218 L.
Anibal Faceira Pires - N. 6.013 - Art. 102.
João Pais Barreto Filho - N. 6.048 - Arts; 102 e 257.
João Domingos Coelho	 N. 6.228 - Art. 248 L.
Franci.sco Lopes -Ferreira - N. 6.585 - Art. 248 L.
Paulo Antunes Ribeiro - N. 6.689'- Acta. -102 e 257.:
Célio Gonzaga Vieira Silva - N. 7.229 - Art. 248 L,

- Cândido G. Paula Machado	 N. 8.051 - Art. 102.
Nelson:da Silva Costa-- N. 8.172- Arts. 82 e 81.

•Alfredo Gagliotto - N. 8.500 - Art. 83.
Salvador de Biase - N. 9.437 - Art. 248 L.
João Marques de Oliveira - N. 10.579 	 Art. 86.
José Pereira - N. 11.216- Art. 86.
SebaStião, de Jesus Branco	 N. '11-.259 -Art. 218 L
Armando Maria - 11.685 - Art. 86.
Manuel das C. Neves - N. 11.697 - Art. 86.
Alberto Rodrigues - N. 11.803.- Art. 86.
Anibal Pascoal da Silva - N. 13.008 - Art. 218 L
José de Sousa Vilas	 N. 13.082-- Art. 102.
•Anibal Simões de Matos - N. 13.335 - Art. 81.
Perc1 Feijo - N. 13.719 - Art. 257: 	 •
Alberto Correia dos Santos - N: 13.984 - Art. 86.
António Garcia	 N, 14.007 - Art. 88.

- José Maria Bernardo Amaral - N. 14.413 - Art. 257.
Bati-too-lir° Gonçalves - N. 15.717 - Art. 248 L.
Daniel Valeotint Garcia - N. 19.338 - -Art. 102.

• Orlando Leal Pimenta Bueno - N. 20.134 - Art. 248
Délio Alves de Sousa - N. 20.904	 Art. 248 L.
José Batista dos Santos Júnior - N. 22.692 - Arts. 102 e 257.

-IIelion de Menezes Póvoa - N. 22. 864 - Arts. 102 e 257.
Anibal da Cruz Vieira -- N. 22.87 8- Art. 248 L.
Edilson Alves Cavalcante - N. 24.824 - Art. 100.
Vicente Meggiolaria - . N. 25.281	 Arts 102 e 257.
André Gonçalves - N. 25.346 - Art. 248 L.
-Carlos Pereira - N. 25.777 - Arts. 102 e 257.
Bernardo Moreira Peixoto - N. 25.820 - Art. 82.
Sebastião Fernandes da Silva - N. 26.067 -Art. 248 L.
João Soares Brandão Filho	 N. 26.593 -- Acta. 83,81 e 257.
Rodrigo Silva de Rezende Filho - N. 27.669 - Art. 218 L.
Arnândio da Silva Fernandes - N. 27.817 - Art. 248 L.
Alexandre Aboud - N. 27.883.- Art. 248 L.
Vasco Escola Azambuja - N. 27.907 - Art. 248 L.
Otávio Macedo de Andrade - N. 28.541 - Arts. 102 e 257,
Ilermeto Costa - N. 28.831 - Art.. 248 L.
José Pereira -.29.328 - Art 102.
Manuel B. 'Sousa - N. 30.076 - Arts. 252 e 9-1.
Mário Agres Pinheiro - N. 30.406	 Art. 83. _

'Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com 9 pre-
visto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. - O Inspetor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 16 do torrente.

, AP. - Aleino Teixeira da Silva Chavantes, Pedro AragãO da Sil-
'va, Kari Kranewitter, Lauro Ferraz de Sampaio, Miguel Bicca, Carmen
de Lacerda Costa, Adair Neville Gonçalves, Aguinaldo Coelho Tinoco,
Leonine Alves, José Severiano de Sousa, Claudio Nenhaus, Juvenil An-
tónió Coelho, Álvaro Gomes de Araujo, Antônio Francisco- da Concei-
ção Júnior, Henrique Pallares Ramoneda, Matias Mediano, Romeu Au-
gusto de Araujo, Celestino Marques de Brito, Cícero Bastos Monteiro.

REP. 5.

Observação - A falta à chamada na turma efetiva e conclusão
(prática e regulamentar) importará no pagamento de nova inscrição;
.(Art; 284 doR. T.).
' -Inspetoria do Tráfego em 17 de julho de' 1940. - Dr. EdyardPinto Estreito, Inspetor.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federa
SECÇÃO DE EXPEDIENTE DE CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no "Diário Oficial" de 29 do mês p. fiado, á página número
12.470-

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federai
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do senhor diretor. aviso aos proprietários dos pré-
dios abaixo mencionados que tém o prazo de oito dias, a• partir da
primeira publicação deste, paca apresentarem defesa sobre irregu-
laridades no abastecimento dagua .desses imóveis, antes de serem
aplicadas as penalidades prev'stas no Decreto n. 21.732, de 13 do
julho de 1934:

Auto n. 25
gulamento.

Auto n. 27 —
gulamenito.

Auto n. 27 ---
gulamento.

Auto n. 37
gulamento.

Auto n. 48 —
do Regulamento.

Auto n. 295 —
guiamento.

• Auto n. 328 —
gulamento.

Auto n.
gulamento.

Auto n.
gulainentb.

c Auto n. 331 -
gulamento.

• Auto n.
gulamento.

Auto n.
gulamento.

Auto n. 314
gulamento.

Auto n. 345 — Rua
gulamento.

Auto n. 316 — Rua
gulamento.

Secção de Expediente
neophilo Dias Ribeiro, e

_MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimada a' Sra. D, Elvira Posstia da
ex-agent• postal em "Agua Branca", 'Estado de Pernambuco em

exercício no período de 10 de dezembro de 1924 a 14 de •novembro do
1929, para, na prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
aaçâo deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 6$7. ou, ainda declarar o•domicílio. para o efeito de ser
nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas, se-
jam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de selo de nomeação pago a menos em 1926.
(Processo n. 469-38).

Diretoria de Tornada' de Contas, 3 de julho de 1940. 	 José de.
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Carlos Barbosa Dias, ex-
agente postal, interino, de "Engenheiro Trompowsky". no Estado de
Minas Gerais, no período de 10 de fevereiro de 1932 a 30 de abril
de 1934, para, no prazo de trinta (30) dias, contactos da data da pu-
blicação deste, alegar o que for a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na séde deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portâneia de 23712, ou, ainda, declarar o domicílio, para o efeito de
aer nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas,
sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de 1700 de saldo que deixou de recolher em
março de 1934 e de 67$2 de solo de nomeação á menos pago. (Pro-
cesso n. 14-39)

Diretoria de Tomada de Contas 3 de julho de 1940. — José, de
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA. DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de D. Maria
Teodora Rodrigues, ex-agente do Correio de "Santa Rita do Paraná.
ba", no Estado de Goiás, para, nó prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegarem o que fôr a bem de seud
direitos, constituirem procurador na sede deste Tribunal ou proda.,
zirem documentos sobre a importância de 2391326, ou, ainda, decla.a
varem o domicílio, para o efeito de ser nele notificados das decisõed
proferidas na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou
definitivas.

O débito provém í.le renda recolhida a menos nos exercício.? da
1922, 1923 e 1924. (Processo n. 4.794-38).

Diretoria de Te-ada de Contas, 3 de iulho de 1940. — José dg
Moraes. diretor

•n•••••nn••nn••••n

fribunal de Contas

DIIIÉTORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado João Pedro Mendes, sub-ehefei
da Contabilidade da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina, para, no
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a importância de 60:0001, de adianta-
mento recebido na Delegacia Fiscal do Maranhão e cuja aplicação
foi julgada ilegal, de vez que; tendo sido concedido para o I.° trimes-
tre, somente no 2.° foram efetuados os pagamentos. (Decisão tomada
na sessão de 7 maio último),

Diretoria de Tomada de contas, 26 de junho de 1910. — Jos4
Moraes, Diretor .

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente ddifal, fica intimado o Sr. Augusto de Paula 'frio:-
dado, agente postal de "Sta. Cruz da Aparecida", no Estado de Minas
Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pUbil-
cação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos. constituir pro-r
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância do 225$3. ou, ainda, declarar o lomicIlio, para o efeito
'de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas
contas, sejam elas interloe,utórias ou definitivas.

O débito provém do gratificação a maior recebida em 1927,
(I5$0), idem do Decreto 5.025, de 1,10-26, idem, idem, (910), saldo
de renda, (12289), diferençai de fórmutas, (78$4). (Processo nú-
mero 30.107).

Diretoria de Tomada de t:onfas, 26 de junho de 1940,	 Josd
Moraes, Direfor.

Tribunal de Contas

j»likl'ORIA DE . TOMADA DE CONTAS

• Pelo presente edital ficani. intimados Paulina Vaz Gemes,
rtielides Vaz Ferreira e José Vaz Ferreira, herdeiro". de Francisco
Vaz Ferreira Filho, ex-coletor federal eni Viamão, noLE$.tado do Rio,
Grande do Sul, para, no prazo de trinta (30) dias, Contados da data
da publicação deste, recolher aos cofres públicos a importância do
1:4408924, alcance apurado no processo de tomada de suas contas
relativo ao período de 12 de março de 1930 a 2 de fevereiro de 1931;
a cujo pagamento, bem assim ao dos juros da mora devidos, foi
condenado o citado ex-coletor por acórdão de 13 de setembro de
1938, sob pena de ser feita a alienação .administrativa da fiança
prestada. (Proc. n. 37.538).

Diretoria de Tomada de Contas, 5 de julho de 1940, — José de
Moraes, diretor.

Tribunal de .Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Clovis Gomas de mato-s,
ex-coletor federal em "Ouricuri" e "Extr, no Estado de Pernam-
buco, em exercício no período de 1 de junho de 1920 a 31 de de-
zembro de 1933, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da
data da publicação deste, alegar o que for •abem de seus direitos,
constituir procurador na sede dêste Tribunal ou produzir documen-
tos sôbre a importância de 4:968$793, ou, ainda, declarar o domi-
cilio, para o efeito de ser nele notificada das decisões proferidas na
tomada de suas contas, sejam elas interlocutorias ou 'definitivas.

O débito provém de peentagens a mais extraídas, 2:0941613,
saldo que deixou de recolher, 2:50415, imposto estatuído . pelo De-
creto n. 19.824, que deixou de pagar, 2551485, e .sêlo de nomeação

	

pago a menos, 1141195. (Proc. n.- 827-38).. 	 •
Diretoria de Tomada de Contas ., '5 de Julho de 1940,	 José de.,	 .

Moraes. diretor.
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• Tribunal dc 'tnniat

DIRETORIA .DE TOMADA DE CONTAS•

. . , Pelo presente edital, ica intim 	 ia José do Pa-ada a Sra. D. Mar.• •	 •	 •	 •
treciiiie:Linharés, e'-agerito.flo Correio dê ,."Caeté de Juiz .de
nó .Estáno' de Minis Gerais,, Ipara, no prázó 'de trinta . (30) dias, con-,
tado.s.:da data 'dá publiCação deste, recolher aos: cofres públicos a im-
Peri:ânua 'de 100, 'alcânce apurado no Processo de tomada de .suas
contas,relativo ao período de 18 de dezembro de 1914 a 22 de março.
de 1924, • a cujo pagarnento, bem assim ao dos juros de mora devidos,'
foi condenada por acordão de, 16 de abril do corrente ano, sob pena
de ser feita a alienação administrativa 'da respectiva fiança. (Pro-
ce,sso n. 38.885).

Diretoria de Tomada de Contas, 5 de julho de 1940. - José de

.31mes, diretor.

Tribunal de Contas
7.	•

DI -RETORIA DE TOMADA , DE 'CONTAS,

Pelo presente edital, - fica intimado 0.0 Coronel José Osório, -res-
porisavei pelo adiantamento de 1.000:00080 que recebeu, na citia/i-'
(Ilide 'de chefe da Comissão da Estrada de , Rodagem Paraná-Santa
Catarina, por intermédio cio Banco cio Brasil, para atender ao paga-
mento urgente do pessoal e material, empregados nos respectivos
serviços em maio e junho de 1930. para, no prazo de trinta (30 dias,
contados da data da publicação deste,' recolher aos cofres públicos a
importância de 25080, alcance apurado no precesso de tomada de suas
contas relativo ao referido' adiantamento, a cujo pagamento, bem
assim ao dos juros:da morá devidos, fol condenado por acorclão de 2
de abril último, sob pena cie ser feita a cobrança executiva. (Pro-
cesso n. 36.157\...

•,,Diretoria de Tomada de 'Contas, '5 de jiilho de 1940. • - José de

.810(d;s; • diretor,

Tribunal de .Contas

• DIRETORIA DE' TOMADA DE CONTAS.	 .

Pelo presente edital, ficam intimados "os herdeiros do Sr. Au-
gusto Aleixo de Matos Tinoco, -eX-agente do Correio de '"Guriri",
Estado do Rio de Janeiro, em exercício no período de 1 de janeiro a
4 de dezembro de 1936, para, no prazo de trinta (30) dias, contados
da data da publicação deste, alegarem o que for a bem de seus di-
reitos, constituirem procurador na sede deste Tribunal ou produzi-
rem documentos sobre 'a importância de 6987, ou, ainda, declararem
o domicílio, para o efeito de serem nele notificados das decisões
proferidas na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou
definitivas. -	 .

•,	 _
..débito - provén? de saldo ,não recolhido pelo mencionado ex-

Agente.' (Processo n. 36.634).

Diretoria de Tomada de Contas; 5 de julho de 1910. - José do

lito'reeS,..diretor

Departamento Federal .de Compras

O Departamento Federai de Compras leva ao conhecimento dos
interessados que, de acordo, com O art. 1°, do Decreto 'n. 20.460 de
30 de setembro de 1931, solicita para á dia 22 de julho de 1940. ofer-
tas de cotações para as requisições constantes da relação /abaixo,
rujas especificações se acham afixadas no local devido, na,s do
Departamento à avenida Graça Aranha n. 62:

Requisição - Material

N. 133.015-C - Régua. •

	

• 133.016-A	 Descaroçador de algodão.,
N. 134.009-B - Bomba pistola para lubrificação, etc.
N. 145.014=A - Expediente.

145.045 - Refrigerador e sirene.
N. -145.046 - Microscópio esteroscópio.

i :. Editais de classe n. 18:

N. -240.019 - Seringa e agulha.
N.. 210.13'31	 Tesouras e termômetros.
É. 210.030 ---
N. 210.029 •=•-• Agulha, etc.

225.080-1 - Pinças.
225-.086 - Ureómetros e albuMinímetros.
225.090 - Tesouras, pinças, etc..
115.031 - Hospitalar,
105.020 - Mesa.
105.039	 Ferragens.
105.548- Arquivo de aço.
107.110 - Câmara de ar e. pneumático,
107.111 - Tinta de alurninium.
107.121 - Cárabinase. "
110.008-10-C	 Exepiente,
113.049-B - Régua.
114.087 ` - Ccairos .
115030 (Edital de classe n. 19) - Cirúrgico.
122.038-43-11 - Cirúrgico. 	 .
16.059 - Desinfetantes.
116.06E - Chassis-caminhão.
128.061 - Arreios e chicote cie couro.
132.095 - Mapa impresso.
132.096 - Talão es caderneta.
132.097 - Papel e pincel.
132.098 - Papel e lanterneta.

'• 'Rio, 15 de julho de 1910. - A. Junqueira Ayres, diretor da 1a
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
,	 •

O Departamento Federal de Compras leva . ao conhecimento dos
Srs. interesados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto n. 20.460, •
cie 30 de setembro cie 1931, solicita para o dia 23 de julho de 1940,'
ofertas ' de cotações para as reqUisições constantes da relação abai,,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na Sede do
Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material

110.034 - Caminhonete.
117,02841-Parafina, breu, etc.

• 126.029-A "-Agitador Ea7stern, etc..
130.015 --- Drogas.
133.038 - Ferragens.
205.d81 .- Uniformes.-	 .

'221.004 - Tripé e refletor para cinema.
229.01011-Exped1ente.
229.038 - Expediente.
230.023 - Drogas.
234.155 - Cimento.
243.082 (Edital , de classe'20) - Para autOmove/.'
243.083 (Idem)••-- Iclem.
243.085 (Idem) - Idem,

-243.086 (Idem) -
- 243.087 (Idem)	 Piem.

251.10314-B - Medicamentos.
251.132 - Compressor de ar.
252.07718 (Edital de classe 22) - Para laboratório..
252.079,83' (Idem) - Idem.
262.105 (Edital de classe n. 21) - Para laboratório.
262.106 (idem ) - Idem.
262.108- Mata-borrão-e tinta.
301.009 7-E -Alicate, etc.
301.011-A--Para garage.
402.020 - Cera, palha e creolina.
413.136 - Cilindros de aço:
413.13718-Copula e Chaminé.
413.140 - Instalação de quadro medidor.
415.035 - Picotatlores de cheques com molas.
416.011 - Ferragens.
421.077 - Lixa e Raia.
601.015-C-Espatulas. •
609 020-B - Grampo para grampeador.
613.035-13-Receituário.
•61 .1.04011-13- Agua mineral.
615.200 - Luvas de borracha:
015.202 - Vidros.
615.204 - Rebite de ferro.
615.205-A -Talco para pneumáticos.
616.050	 Prégos, arrebites etc.
016.051 -. Plautomevel.
624:066-E-Escova de unha:.
801.435 - Vocabulárici ortográfico
801'.76618-A -Laboratório
801.779 - Cone de diainante. •
801.780 - Pllaboratório.
902.099 - Expediente.

N.
N.

:N.

N.

N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.
N.

903.261 --- Escovas de grafite.
904.37718-A- Ventiladcr, etc.
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Proc.	 Recl.

4.105. 201.015 — Ped. 3.
2.131. 225.00T— lãcd. 1.
3.076. 226.078184 — Ped. 10-A.
4.008. 254.04213 — Peei.	 1.
3.073. 613.042-A — Ped. 6-A.
5.268. 624.047 ;— Ped. 1..

Rio, 16 de julho. de 1940. — A. Junqueira .4wes, Diretor da 1 Di-
visão Comercial.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

comissÃo DE CONCORRÊNCIAS

Edital a. 8, de 1940

Concorrência pública para a -ceada das benfeitorias constantes do

prédio n. 146, à A-ceniito Pasteur e' alienação do direito prefe-

rencial ao aforamento do terreno em que se acha o mesmo pré-
dio edificado e do terreno que lhe fica contíguo e em seguinten-.

to, situado-nos fundos do terreno do prédio n. 154 da mesma

Avenida, nesta capital.

De ordem do Sr. diretor do Domínio da União, contida no pro-
cesso n. 37.518, de 1940, faço público que no dia 25 de julho de
1940, às 15 horas, à Avenida Almirante Barroso n. 81. 60 paVimen-
to, sala 618, na Esplanada do Castelo, nesta Capital, pela Comissão
préviamente designada por este Serviço Regional, serão recebidas
propostas para a compra das benfeitorias constantes do prédio nú-
mero 146, à Avenida Pastenr e aquisição do direito preferencial ao
aforamento do terreno em que se acha o mesma prédio edificado e
do terreno que fica contíguo e em seguimento,. situado nos fundos
do terreno 110 prédio n. 151 da mesma Avenida, nesta capital.

I — É objeto desta concorrência a venda das benfeitorias cons-
tantes do prédio n. 146, à Avenida Pasteur e alienação do direito
preferencial ao aforamento do domínio util do terreno onde se acha
o mesmo prédio edificado e do terreno contíguo e seguimento ao
terreno do prédio p . 15 .1, da mesma Avenida, constituidos por terre-
nos de marinha e nacional interior. O terreno mede 37;60ms. em
curva, pela Avenida Pasteur com aproximadamente 70,00ms. de fila-
ods e mais uma faixa com 17,00ms. de largura paralela à Avenida.
Pasteur por 7,00ms. de extensão, que se acha situada nos fundos do
terreno onde está edificado o prédio 154 da mencionada Avenida; o
terreno de marinha que se acha englobado no terreno descrito mede
37,6ms. em curva, pela Avenida Pasteur; 6,15ms. pelo lado esquer-
do; 20,10ms. pelo lado direito e 36,60ms. de fundos em linha sinuo-
sa. Tudo de acordo com a escritura de compra de 29-12-1939 lavra-
da eia notas do Tabelião do 11" Oficio e publicada à pags. 29.484 do
"Diário Oficial" de 30-12-1939.

II — As alienações são feitas em virtude da autorização contida
no Decreto-lei n. 2.231, de 25 de maio . de 1940.

III— As propostas deverão .ser apresentadas em trse vias, em
envelopes fechados sem rasuras, emendas ou entrelihnas, devida-
mente datadas e assinadas, sendo a 1 a via selada com uma estampi-
lha federal de 180 por folha e um selo de Educação e Saúde Pública
de $200.

IV — As propostas deverão conter o preço oferecido em alga-
rismos e por extenso e a declaração de inteira submissão a todas as
cláusulas deste edital e demais exigências do Código de Contabilida-
de da União.

- V — Não serão tomadas em consideração propostas que ofere-
cerem preço inferior ao da avaliação que é de setecentos e noventa e
oito contos de réis (798:000$0).

VI — A concorrência poderá ser anulada não cabendo aos con-
correntes nenhuma indenização sob qualquer pretexto.

VII — NO dia e hora indicados a Comissão de Concorrências em
presença dos interessados, abrirá os envólucros das propostas dos
concorrentes julgados idôneos e que apresentarem .o recibo da cau-
ção de quarenta contos de réis (40:00080), em moeda corrente feita
na Caixa Económica do Rio de Janeiro, mediante guia expedida pelo
Serviço Regional no Distrito Federal, providenciando a Comissão
para que cada um dos concorrentes rubrique as propostas dos demais
e a- lavratura da competente ata.

VIII — No caso de empate do preço mais elevado oferecido será
contemplado o proponente empatado que apresentar no momento

nova proposta e oferecer maior aumento sobre a anterior ou o tíue
for sorteado no caso de nenhum empatado Oferecer tal aumento.

IX — Se o concorrente a quem forem os imóveis adjudicados re-
cusar-se de assinar a escritura de compra e venda e de constituição
de enfiteuse perderá a caução, a qual reverterá em favor da Fazenda
Nacional e será escolhido o proponente imediatamente classificado
ou aberta nova concorrência a juizo do diretor do Domínio da
União.

X — Aos proponentes que não forem contemplados, serão reSti-.
toldas as cauções após a aprovação da concorrência.

XI — O proponente aceito fica obrigado a assinar a escritura
de compra e venda e constituição de enfiteuse na Procuradoria do
Domínio da União dentro do prazo de trinta (30) dias, contados da
data do despacho de aprovação da minuta da escritura. apresentan-
do o recibo de recolhimento da importância correspondente à sua
proposta à Tesouraria Geral do Tesouro Nacional, mediante guia ex-
pedida pelo Serviço Regional no Distrito Federal.

XII — Os terrenos que são, parte de marinha e parte nacional
interior, ficarão gravados com foro anual a ser calculado oportuna-
mente e sujeito ao pagamento dos laudémios nas futuras transfe-
rências, incluidas as benfeitorias, e demais preceitos da legislação dos
terrenos de marinha e semolliantes.

Qualquer pedido ile informação verá prestado diretamente no
gabinete do chefe do Serviço . Regional, no togar de início men-
cionado.	 •

Ficam sem efeito os editais publicados às paqs. as. 12.382,
12.383, do "Diário Oficial" de 28 de junho de 1910:,  12.884, 13.407,
de 5 e 12 de julho corrente.

Serviço Regional do Domínio da • União no Distrito Federal, em
16 de julho de 1950 — Petrónio Barcelos, respondendo -pelo expe-
diente.	 •

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 53

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União, con-
vido o Sr. Eugênio da Silveira Avila a comparecer ao Serviço de Con-
tabilidade desta Diretoria (5° andar do Edifício do Instituto Nacio-
nal de Previdência, rua Pedro Lessa, esquina com rua .México), afim
de efetuar pagamento do débito deixado quando locatário do quarto
n. VII da Estrada Porto de Inhauma n. 47. (Processo n. 51.511/37.)

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade — Em
9 de julho de 1940. — Themist odes B. de Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 30

De ordem do br. diretor da Diretoria do Domínio da União, con-
vido o Sr. Oscar Nunes a comparecer. ao Serviço de Contabilidade
desta Diretoria (5° andar do Edifício do Instituto Nacional de Pre-
vidência, rua Pedro Lessa, esquina com rua México), afim de efetuar
o pagamento do débito deixado quando locatário do próprio .nacional
na Avenida dos Democráticos n. 302, quarto 5. (Processo,n. 57.958,
de 1938.)

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade — Lm
11 de julho de 1940. — Themistoeles B. de Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 31

De ordem ao Sr. diretor da Diretoria do Domínio "da União, con-
vido o Sr. Anacleto Paulo Teixeira a comparecer ao Servieo de Con-
tabilidade desta Diretoria (5° andar do Edifício do Instituto Nacional
de Previdência, na rua Pedro Lessa, esquina corri rua México), afim
de efetuar pagamento de débito deixado quando locatário , do lote 8
do terreno da rua Merití sin. (Processo n. 104.238/38.)

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade 	 Em
11 de julho de 1940. — Themistoeles B. de Carvalho chefe.
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Diretório do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 39

De ordem •do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União, con-
vido o Sr. Luiz LopesRamos Filho a comparecer ao Serviço de Con-
tabilidade desta Diretoria . (5° andar doi Edifício do Instituto Nacional.
de Providência), na rua Pedra Lassa, esquina com rua México, afim
de efetuar pagamento de aluguel atrazado de próprio nacional. (Pro-
cesso n. 75.882/38.)

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade — Em
41 de julho de -1940,	 Themistoeles B. de : Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 42

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União, con-
vido •o Sr. Carlos Rodrigues a comparecer ao Serviço -de Contabili-
dade desta Diretoria (5°- andar do Edifício -do Instituto Nacional de
Previdência, na rua Pedro Lassa, esquina da • rua. México), no prazo
do vinte (20) dias, afim de receber a certidão requerida. (Processo
n. 7:043/38.)

Diretoria do Domínio da União — SerViço de Contabilidade — Em
11 de julho de 1940. — Themistoeles B. de Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 43

De ordem do Sr. diretor dá Diretoria do Domínio da 'União, con-
vido a Sr. D. Joaquina Navarro a comparecer a esta Diretoria (Ser-
viço de Contabilidade, 50 andar do Edifício da Instituto Nacional de
Previdência, na rua Pedro Lassa, esquina com rua México), afim de
efetuar pagamento de alugueis -atrazados de próprio nacional. (Pro-
cesso n. 3.668/39.)

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade — Em
11 de julho de 1940. — Thentistoeles B. de Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 41

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da ^C/filão con-
vido -. os Srs. João da Costa Cunha, Fernandes' Pereira, lida Gomes
dos Santos, Albertino Santos Feitosa, ,Orsina Silva e Manuel -Gonçal-
ves; a comparecerem ao Serviço de Contabilidade desta Diretoria (5.0
andar do Edifício do Instituto Nacional de Previdência, na avenida
Pedro Lessa esquina com rua México), afim de eretuarern pagamen-
to de alugueis airazados de próprios nacionais (Processo ri. , 94.608
de 1939).

, Diretoria' do Domínio da União — Serviço de Contabilidade, 13
de julho de 1940. — Themistoeles B. de Carvalho, chefe.' •

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N 36

De ordem do Sr. diretor da .Diretoria do Domínio da Una-Á.° con-
vido .os Srs. Virgílio Avelar, Francisco Copelo e Crisolita' Coelho
Ferreira, a comparecerem ao Serviço 'de Contabilidade desta Dire-
toria- (5.0 andar do Edifício do Instituto Nacional 'de Previdência,
na rua Pedro Lassa; esquina com rua México), afim de efetuarem
pagamento das débitos deixados quando. locatários dos próprios na-
cionais, respectivaine'rde, na rua . 19 cle Outubro' n. 67, avenida dos
Democráticas n. 6, e rua Menti sin. lote 11. (Processo n. 38.703
de 1937).

.Diretoria de Domínio da' União — Serviço de Contabilidade, 13
de julho de 1910. — Themistocles. B. de Carvalho, chefe. •

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDI1AL N. 40

De ordem do Sr. diretor ía Diretoria do Domínio . da União con-
vido o Sr. Sebastião Batista, a comparecer ao Serviço de Contabili-
dade' desta Diretoria (5» andar do Edifício do Instituto Nacional' de
-Previdência na rua Pedro . Lesse, esquina com México), afim de efe-
tuar pagamento de aluguéis atrazades de próprio nacional. .(Pro-
cesso ri. 65 . 681-38) .

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade, 13
de julho de 1910. — Themistocles II. de Carvalho, chefe. •

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 50

De ordem do Sr. diretor da .Diretoria do Domínio da União, con-
vido o Sr. Miguel'-Melazzi a comparecer ao Serviço de Contabilidade
desta Diretoria (5° andar do Edifício do Instituto Nacional de Pre-
vidência, rua Pedro Less:a, esquina com : rua México), afim de efetuar
o pagamento do laudêmio -pela transferência por venda ao Sr. João
de Andrade Lima do terreno de marinha; lote ri. 395, da rua Conde
de Boa Vista, freguesia do mesmo nome, em Pernambuco, e Mais o
selo por verba de contrato e titulo não expedidos oportunamente.
,(Processo n. 32.965/40.)

Diretoria do Domínio da União. — Serviço de Contabilidade 	 Em
8 de julho de 1940.	 Themistocles B. de Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 62

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da .União con-
vido o Sr. Antônio Malvado a "comparecer ao Serviço de Contabili-
dade desta Diretoria (5.° andar do Edifício do Instituto Nacional d'e
Previdência na rua Pedro Lassa esquina com rua México), afim de
efetuar pagamento de - alugueis atrazados quando locatári o do . 13có-
prio situado na- Avenida dos Democráticos n. 8 asa II (Processo
n. • 66.830-38) .

Diretoria do Domínio da União — Serviço dá. Contabilidade, 13
de julho de 1940. — Themistocles B. de Carvalho. chefe.

0iretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE,

rovr q. N. 00

De ordem do-Se. diretor ifla Diretoria do Domínio da União coa-,
vicio o Sr. Pedro Correia da Silva, a comparecer ao SerViço de Conta-
hilidade desta Diretoria (5.° andar do Edifício do Jfistituto Nacional
do Previdência na rua Pedro Lessa, esquina com rua México), afiro de.

- saldar -o seu débito de aluguéis atrazados dos próprios nacionais na
Avenida Suburbana n. 568-A, e 568-11. (Processo n. 83.59937).

Diretoria dó Domínio da União •— Serviço de Contabilidade, 13
de julho de 1940.	 Themistocles B. de Carvalho, chefe.

Alfândega do lho de Janeiro

DE PRÉVIO AVISO N. 8, COM O PRAZO DE 30 DIAS

• Pela Inspetoria da Alfândega se faz público que, achando-se as
mercadorias contidas nos volumes abaixo mencionados no caso de se-
rem arrematadas para consumo, os seus donos ou consignatários de-
verão despachá-las ou retirá-las no' prazo de 30 dias, a contar desta
data, sob pena de, finda este prazo, serem vendidas por conta, nos ler-
'aos do título VI, capítulo V, da nova Consolidação das Leis das Al•
fândegas, sem que. lhes-fique o direito de alegar contra os efeitos des-ta. venda.

Mesa de WilGes, 24 de junho de 1910. — Rodolpho Pinheiro, es-crivão.
ARMAZEM N..2 •

A. L. E. A., 8 caixas ris. 542-43	 534-36 — 528 — 529 e 532,consignados a ordem.
R. A. C., 1 caixa a. 208, consi gnada a ordem. aliás não forfunsubmetidas a 'despacho.
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L. N. L., 2 caixas as. 3 e 4,,foram despachadas pelas Laticínios
Nacionais Ltda., pela nota 57.859-39, vindas pelo vapor "Madrid" de
26-6-39. M.	 Relação 1.283.

M. II. S. A., contramarca N. S. t., 2 caixas W. 0.297 112, coa..
signadas a ordem.

S. P. A, L. T., 1 caixa n. 232, consignaria à ordem e stabinetid
a despacho por Spolt Ltda., vindos pelo vapor "Monte Sarmiento" dr
12-6-39. M. 1.270. Relação 1.281.

'A. B. C., 3 caixas as. 1.001-2 e 4.912, consignadas à ordem,
B. U. S., 28 caixas as. 4.511-38, consignadas à ordem, Vapor -

"Avelona Siar", de 31-7-39. M. 1.396. Relação 1.286.
F. F. J. & C., 1 garrafão ii. 65, consignado à F. Ferreira J.

& Companhia.
P. L. S.. contramarca 816, 3 caixas ns. 1/3, consignadas a Ilt.

Walter, vapor "Bighland Brigade,", 31-7-39. M. 1.394. Relação 1.287.
A. M., 1 caixa a. 3, consignada à Ataluya Cassino Copacabana,

N apor "Formosa", de 12-8-39. M. 1.193. Relação 1.289.
C. A. S. C. A. R. A., õ tambores lis. 259-63 (tambores ou cai-

xões), consignados à Risk Davis C.	 • •• • ••
O JORNAL, 14 bobinas ns. 1-1i, consignadas à "O Jornal".
PAUL M. MANLER, contra marca A. P. A. R. T., caixa 570, uma

caixa sin., consignada a Paul M. Molihes, vindas pelo vapor "Eastern
Prime", de 1-10-39. M. 1.639. Relação 1.290.

C. S. '4 fardos mis. 468-71, consignados à ordem, consta do Ma-
nifesto: De acordo com o ofício P. 104, protocolado sob n. 12.155-40
do Juizo de Direito da Quinta Vara Civel, os volumes pertencentes ao
conhecimento n. 101, só podem ser entregues à firma Sussel & Com-
panhia Limitada.

R. G. & Comp., 1 caixa n. 1, despachada pela nota de importa-
rão n. 16.989-40, por L. Figueiredo & 'Comp., vapor "Uruguay",

M. 1.670. Relação 1.291.
Companhia brasileira Internacional S. A., TI. Mexiam n. 164,

1 caixa n. 2, consignada à Companhia Brasileira Comércio Interna-
cional S. A., vapor "Argentina", de 21-10-39. M. 1.710. Mação
4.29a.

MINTNZEM N. 3

AMG — 1 caixa, n. 320.010, consignada a 11. Lange & Cia. Li-
/nitrida .

IIP — 2 caixas mis. 34-35, consignada a ordem.
WG — 5 caixas n. 30-3,, consignadas ao Dr. Mins Hagueman

Vap. Monte Olivia de 9-8-39. M. 1.476-K. 1.291. -
SCLI — 1 caixa, n. 2.650, consignada a- ordem.
WETSCH — 1 caixa. n. 6.711, consignada a Danzegei Spizel -

Vap. Monte Pascoal de 22-8-39. M. 1.554 — F. 1.295.
ICBD — 1 barrica n. 953. consignada a ordem, foi 6u/nnetida a.

despacho pela firma Ind. Químicas Brasileiras Daperial S.A. — Nrap.
Brasil, de 24-8-39. M. 1.573 — 11. 1.296.

AB & CIA. — 6 caixas as. 637.1-76, consignadas a ordem.
CL — 2 caixas as. 660-61, não despachadas.
PL & CL — 10 garrafões os. 25, 50, 99, 146, 213, 231, 366, 437,

532, 549, consignados a Pereira Lima & Cia. — Vap. Andaluzia Star
ele 8-9-39. M. 1.668 R. 1.297.

MONTANA	 1 rolo n. 3.03,, consignado a Espilller Jr.
MAT1AS — 2 garrafões as. 32 e 90, consignados a Malias Pereira

& Cia. — Vap. Tocone, de 18-9-39. M..1.725. R. 1.298.
155 entre 2 aspas — 1 caixa n. 3, consignada a ordem — -Vap.

Santos Maná, de 27-9-30. — M. 1.775 — R. 1.299.

xilmazEal N. 10

FEIRA INTENAGIONAL DE AMOSTRAS — 1 caixa n. f, despa-
chada por Manuel V. Cabaleiro. Vap. Mormachank, de 1t-10-39.
M. 1.873 — R. 714.

CABOTAGEM

IAZENI N. 16

NORDESTINA — 1 saco, vapor ignorado.
PR — 1 saco, vap. ignorado.
D-MARCAS — 28 sacos — Vap. ignorado.
S-M — 100 amarrados, vapor ignorado.
D - 50 amarrados, vapor ignorado. Rel.
LETREIRO — 1 caixa — vapor Assà, de 14-1-36.
V.B. & CIA. — 1 caixa, vapor Corcovado. 18-6-36.
C,SA — 2 caixas, vapor Anutragi 14-7-38.
CSA — 2 caixas, vapor Tiele de 20-7-38.
LETREIRO — 1 caixa, vapor Capiovani, 6-9-38
KO — 1 saco, vapor Piauí, 10-12-38.
VITAL BRASIL — 1 caixa, vapor Sarai, 16-12-38.
JUREMA — 200 sacos, vapor pari, 23-2-39.

IIINISTÉDIO DA &IMUNDA

Capitania tios Portos do Distrito Federal e estado do fio
do Elio de Janeiro

(O. P. 1)

O capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de- Ja.
neiro, capitão de mar e guerra Luiz de Barros Falcão, intima ao se.
ohor Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez t 10) dias,
a 'Antal-ia do pesca -Senhor eo Bonfim". que se acha encalhada e em
estado de abandono na praia do Cação. Ilha da Sapucám. sob pena
ser a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na-
vegar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Luis de Barros Falcão,
capitão de mar e guerra. canitão dos Portos.

MINNTÉltiO DA CUEIMA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRK:ÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DO DRINIEIR,,I DISTRITO DE AFASTAMENTO -- CANDELNADA

Sede: Rua São Jcsé ii. 58 — torre°

Edital suplementar de alistamento

O 2° tenente convocado Bernard Teodoro Pereira de Melo, dele-
gado da Junta deste distrito, faz saber que tendo sido encerrado o alis-
tamento suplementar de acordo com o Decreto n. 2.283 de 7-6-94,
vai ser o mesmo remetido a Junta de Revisão e Sorteio desta Capital.
E, para que chegue ao conhecimentó de todos manda afixar na porta
principal do edifício em que funciona a junta e publicar no "Diário
Oficiai", a relação geral e singela, por classe e por ordem alfabetica
dos citados alistados.

Distrito Federal, 16 de julho de 1940. — Bermard ne.ador.: Pe-
n'iro ase Melo, 2 tenente delegado.

RELAÇÃO

Clas:sl, de 1922

/. Jose António Milano.
Oscar Nunes da Silva.

Clas,se	 1020

1. Carlos ;ie.
2. Frederico Franz iguassii Popp.
3, Jacob Germano Gaitar — naturalizado
4. Jair Pessoa.
5. João ftiee,n-e/.
d. Jorge Potascheff.
7. José Matias do Nascimento.

Classe

1. Amanha° Soares de Sonsa.
9 Dorvalino dos Santos.
3. Jorge Gaivão Batista.
4. Manuel Manhães Moço.

Classe de 1918
1. Antônio Marelmn,vier.
2, Cipriano Mororo Filho.
3. Ilipolito
4. José Barreiro Rodrigues.

Clame de (917

1. pa..checo Leite dos Santos.

Classe de 1,9-0

4. Alfredo Bragado Sampedr0,
2. Frederico Geier.
3. Gettliele Riegel.
4. Henrique Silva.
'Ri. João nomeio de Sousa.

Manuel Fernandeur Fariam

de 1919
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Classe de 1915

1. Fernando Meireles de Mordalao.
2. Gustavo Gelei'.

• Heitor Viana da Silva.
4. Inácio Beyer.
5. Joffre Bottrel.
6. Mário de Oliveira
7. Pedro Petrovitcli.

Classe de 1914

• Adindo Dantas Martins.
2. Celestino Rodrigues Leite.i. Joilqiiim Gonçalves Ferreira.
1. Juan Salomqn Chedraim.
5. Leova Bernstein.
6. Pedro Zeppe Sobrinho.

Classe de 1913

1. Antônio José 'Banze Sarquis.
Aristides da Veiga.

3. Feliciano da Luz.
4. Vima Toviansky.
5. 1_,'ritz Hertz.
6. Israel.
7. José Antônio Hanse.
8. Oldemar Fernandes do Amaral Murtinho.
9. Ricardo Cardoso.

10. Valentino Fra p cisco da. Silva.

Classe de 1012

1. Antônio Franci.seo Nunes,
2. Antônio Marques. •
3. Delmiro dos Santos.
4. José Ferreira Novais.
5. JoSé Manuel de Carvalho
6. Karl Aclolf Weber.

• Classe de 1907
1. Adelino Maria Guerra.
2, Agostinho da Silva Marta.
3. Armando d'Amorim..
4. Hermínio de Oliveira Roselle.
5. Jeão Pereira Aredes.
6, -José Domingos Figueiredo.

Ladislau Feher.
8. Manuel Alves de Sá.

Manuel da Silva.
10. Renato Maldonado LoureiP0..

Classe de 1906
. Alvaro do. Nascimento

2. Antônio Peres.
3 ..._.Anquis:p.s
4: Canjamin André Afonso.
5. Carlos Emílio deSendonça Oliva..
6. Jaime Lamarão Cardoso.
7. Joaquim Ribeiro Martins.
8. José Manuel Pinto. , .
P. Paulo Friedlander.

PecIVO ltatungarten.
11. "Comaz Santos.

Classe de 1905
1. Alípio do Nascimento.
4-1 Attino Barbosa de Sousa.
3. Antônio- Augusto Ferreira
á. Armindo Domingues.
5. Bernardo Osório Sarmento Figueiredo.
6. Francisco ,Garcia
7, Hei-Inani] Vi1helm Plesky
8. João Antônio Pires:
9. José Castanheira Marques.

10. 'José • Eugênio de Carvalho.
11. José Pereira dos Santos.
12: Luiz Cardoso Major.
13. Manuel Pereira da Silva.

Classe de 1904
Classe de 1911

1. AleXancire Jaramielo.
2. Joaquim Nunes.
3. Vicente Giordino,
4. Vitor }Lassou.

Classe de 1910

-1. Alberto Rornmel.
2. Amandio Gonçalves Ribeiro.
3. Berhartt Helmut Zimmermatta,
4. Claudino José da Silva.
5. Domingos Voz Torres.
6. Erick Werner.
7. Gabriel Djegues Salgado.
8. Manuel dit Silva Seabra.
9. Serafim Joacoim Pereira

1. Cesar de Sou.sa. .
2. Dialma Sarmento.
3. Fernando Correia de Sousa.
4. Jorge Pacheco da Silva.
5. José Domingues.
ti. José de Sousa Teixeira.
7. Lino da Costa Machado Filhe+.
8. Manuel Ferreira Lopes.
9. Manuel Guerreiro Fernandes.

10. Serafim Barbosa.

Classe de 1909

1. Artur Rodrigues.
2. Avelino da Silva-Martins
3. Dano dos Santos.
4. Icyk Kinrys.
5. ldeli Fainzilber.

- 6. Jaque,s Alhanati.
7. José Alves da Cruz.
8. José Pedro Ferreira Gonçalves.
9. José de Sá Oliveira.

10. Padrinho Luiz do Nascimento.
11. Pedro Antônio Chedraim.
12. Pedro António Elias Chadraim Sfair.
13.• Sahid Baramleo.

Classe de 1909

Abrahão Batupgarten.
2. Adolf Dorf.
3. Agustin Salgado Amoedo.
4. Alfredo Kurt Fahr.
5. Antônio Bernardo da Silva.
6. Antônio Carneiro de Sã.
7. Armin Moser.
8. Aurélio Casar Pereira de Almeida.
9. Avelino Fernandes.

10. Francisco Schechtmaa
11. João Bernardo.
12. José Augusto.
13. José Tibúrcio da Silva.
14. Baimundo Antônio Elias Chedrum.

Classe de 1903
1. Alinhai-ri Kanter.
2. Antônio Dias .Caiado.
3. Augusto de Campos.
4. Domingos Correia Gomes.
5. Emílio Ribela Esteves.
6. Jaime Henrique:. Coimbra.
7. José Costa Capela.
8. • José Francisco .Lourenco.
9. Manuel dos Santos.

10. Manuel Soares.
11. Vicente Neder.

Classe de 1902
1. Alexandre .Katup.
2. Alvaro Luiz Vieira.
3. Américo Bebiano.
4. Antônio Ferreira Jorge.
5. Antônio Rodrigues Vargas.
6. Eliziário Gomes Angeiros.
7. Estanislau Warchalawski.
8. José Toledo Lanzarotti.
9. José Salvador Martins.

10-. Manuel de Carvalho.
.11. Manuel Coelho Felipe.
12. Manuel José Pinto Catalão.
13. Manuel de Paiva Melo_.
H. Manuel Sanz Martin.
15.- Martinhá Monteiro.
14. Nicola Carmine Ferraro

Classe de 1901
1. Alberto Levacher.
2. Antônio Joaquim Carlos.
3. António Mariano.
4. Burat Barat.
5. Carlos da Fonseca.
6. Custódio de Sousa Alvaralhão.
7. Domingos Gonçalves.
8. Felipe Manuel Ramos.
9. Francisco .11VeS da Sant:
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Clas.se de

MINISTÉRIO DA VI1ÇA0 E OHMS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIço REGIONAL PESS:OAL - srtP-2

sw.:Ão Aom)N1STRATIVA

Pelo presente edital faço público para conhecimento do dese-
nhista da classe II. do Quadro IIJ do Ministério da Viação e Obras
Públicas - Diretoria Geral do Departamento . dos Correios e Telé-
grafos - Américo Carvalho Miranda, que está faltando ao serviço
sem causa justificada, ha mais de trinta (30) dias consecutivos,
pelo que está incorrendo cai pena de demissão, por abandono de
emprego, na conformidade do artigo trinta e nove do Decreto-lei
número mil setecentos e treze (1.713), de vinte e oito (28) dd
outubro de mil novecentos e trinta e nove (1939,? e tendo em vista
o que consta do processo número vinte e um mil quatrocentos e dois
(21.402), referente . ao ano de mil novecentos e quarenta (1910) do
Protocolo da Diretoria Geral do Departamento dos Correios e Telé-
grafos. E como se faz necessária a constatação de que o referido
funcionário abandonou o emprego, fica o meSmo intimado a com-
parecer perante a Comissão de Inquérito, abaixo assinada, que fun-
ciona na sala principal da Secção Administrativa do Serviço Regional
do Pessoal - 2, da Diretoria Geral do Departamento dos Correios
e Telégrafos - Edifício "Comercial-Rio" terceira andar, à avenida
Graça Aranha número sessenta e três (63), "esta Capital, diaria-
mente, das doze (12) às quatorze (14) horas, exceto aos domingos
e feriados, afim de prestar declarações sobre a sua ausência, apre-
sentando, se quizer, em sua defesa, razões que justifiquem sua au-
sência, marcando-se-lhe para eSse fim o prazo de dez (10) dias, a
contar da data da primeira publicação &sie edital no Diário Oficial,
sob pena de correr o processo à sua revelia, até final.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910. - Edmundo Munir de Brito,
4898	 presidente da Comissão de Inquérito. - Thentis Serzedela .Quintelo,

vogal. - Clery Credo Ferreira, escrivão. - ilayan Timotheo de
Azevedo, secretário.

Deitartai»ento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA DO MATERIAL

BONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ANTE-
NAS TRANSMISSORAS E RECEPTORAS DIRIGIDAS E EQUIPAMENTOS TER-
MINAIS RADIOTELEFANICOS COM SIGILO, COMPLETOS E PRONTOS PARÁ
PUNCIONAR

De ordem do Sr. diretor geral faço público que se encontra no
"Diário Oficial" do dia 23 de junho último a fls. '12.384-85 o editai
da concorrência publica para fornecimento e montagem de antenas
transmissores e receptoras dirigidas e equipamentos terminais ra-
diotelefônicos com sigilo a qual será realizada ar» 16 do mês cor-
rente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1940. - Romeu de Albuquerque.
Gouveia e Silva, diretor do Serviço do Material.

10. João Fernandes.
11. João Maria Gonçalves Ribeiro.
.12. José Wokroletzky.
13. Luiz Areias.
14. Manuel Martinho.
15. Paulo Einhorn.
16. Porfirio de Oliveira.

Telcsforas Muzeika.
ciasse de 1900

- 1. Artur Chwaicer.
2. Domingos da Mata.
3. Francisco Marques.
4. João Dias da Costa.
5. João Ribeiro.
G. Joaquim Botelho.
7. Manuel Cabral.
8. Manuel Maria da Silva Lestro.
1). Valdernai • da Costa Pinto.,

Classe de 1899:
1. Alberto Vidal.
9 Alfredo Veiga dos Santos.

• Aquilino Pinto Leite.
4. Artur Jesus Pereira.
5. Cndido Saldanha.
6. Carlos Martins de Matos.
7. Davi Pires Bordalo.
8. Durval Esteves Lima.
9. Hans Vogel.

10. Joaquim Fernandes de Castro
11. José Carlos Parada.
12. José Rafael Saadi.
13. Nieolau Stefanin Manjei,.
14. W 0111(1.` il a DIIII ei.seJi nid 1.

1. Aedo Vincenzo.
2. Alfredo Patrício.
3. Amadeu Cardoso de Abreu Castela Braucu.
4. Antonio Gomes.
5. Antônio Marques.
6. Clamo Gaiehleum.
7. Georges Emylian Youtzex
8.' lieroz Binem Charmatz.
9. lochia Brustein.

lu. Issac Schechter.
11. Jankel Davi Goldferd:
12. José Joaquim de Oliveira
13. Kurt Klausner.
14. Lotar Stendhal.
15. Manuel Lopes Junior.
16. Marcionilo Vieira da Costa.
17. Raul Peehard.

Rodesindo Perez Lopes.
19. Vergílio Angusto Barroso.

(lasse de 1897

1. Alberto de Almeida Coimbra.
2. Antônio Alves Pessoa.
3. Antônio Joaquim:
á. Avelino Rodrigues.
5. Carlos Chambers Rodrigues de Sousa.
6. Frederico Garcia e Garcia.
7. Gabriel Rene Cassinelli.
8. José Duarte Granja.
9.. José Martins Dias.

10. José da Rocha.
11. Manuel Alves Monteiro,
12. Manuel José Alves.
13. Mayer Zomberg.
14. Pepo . Bensoussan.
15. Zeferino Vieira Lopes.

Classe de 1896

1. Alberto Schmidt.
2. Albino Domingos da Silva.
3. Amadeu dos Santos Silva.
4. Anacleto Franco da Costa.
5. floris Komissaroff.
6. Daniel Rodrigues.
7. Davi Luiz.
S. João Ribeiro.
9. João Ribeiro Guimarães.

10. Joaquim Marques da Silva.
11. Joaquim da Silva Ribeiro
12. Kendô Areime.
13. Manuel Rodrigues.
lí. Maurice Beber.
15. Ramon Garcia Casaus.

Distrito Federal, 16 de junto de 19-10.
rcira Lie Mello. 20 tenente delegado.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL

De ordem, faço público para conhecimento do interessado An-
genor Luiz da Rocha, que deve dirigir-se, querendo, Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espírito Santo, conforme
determina o art. 24 do Decreto n. 22.411, de 30 de janeiro de 1933..
- Jay ni 31orryaes de Oliveira, chefe do SRP-18.

Departamento dos Correias e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE UBERABA

Pelo presente edital fica convidado o servente da classe B de.sta
Diretoria Regional - João Batista de Oliveira - com exercício na
Agência Postal Telegráfica de Uberlândia, a comparecer perante esta
Cbmissão de inquérito, nos dias úteis, das 11 às 17 horas, na eala
do Arquivo desta sede, dentro do prazo de oito (8) dias, contado da
data da primeira publicação deste no "Diário Oficial", afim de pres-
tar declarações sobre o fato de estar faltando ao serviço daquela Agen-
da, sem motivo justificado, por maios de 30 dias, sob pena de reve-
lia, procedendo-se, então, de acordo com a Circular n. 145, do senhor
diretor geral, de 22 de novembro de 1935, para efeito do disposto no
n. II do artigo 238 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Sala do Arquivo da Diretoria Regionaldos Correios e Telégrafos
de Uberaba, em 27 de junho de 1910. - A Comissão de inquérito. -
Fidelis Reis Sobrinho, escriturário da classe G. - Ines Adues Pinto,

- Bernard Theadare p s.- escriturário da classe F. - Newion Pimentel de Ulhiia, escriturário!
da classe D.



J. O. Machado	 -João J. Pieroni
& Comp. Ltda.

A importar	 A importar

Etcil Limitada

A importar
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Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

ALMOXARIFADO

ATA DA CONCOP.RÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 32, * PARA . O FORNECIMENTO
I». MÁQUINAS E ACESSÓRIOS. EM 1940

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
its doze horas, no escritório do Almoxarifado da Estrada de _Ferro
Noroeste do Brasil, em-Bauru, Estado- de São Pauici,reuniu-se a Co-
-missão coniposta dos senhores engenheiro Mauricio Murgel Dutra,
chefe dos Serviços de Fiscalização, Como presidente; João Maringeni,

. chefe -da Contabilidade, corno representante da. Diretoria da nstrada,
e Carlos Teixeira Gomes, fiel do almoxarife, designada para .proceder
ao -recebimento, abertura e estudo das .propestas que forem apresen-
tadas para o fornecimento 'a. Estrada, de. "Máquinas e acessórios", no
corrente ano, em virtude do. edital de concorrência administrativa

. número trinta e dois, publicado .no Diário .0ficial da União em seu
• número cento e 'sete, de • onze de Maio 'próximo passado," e 'cuja reali-

zação foi autorizada pelo aviso número mil trezentos e.Vinte e cinco,
..- de , quatro de maio do corrente --ano, do Ministério da Viação e Obras

'QUADRO' DEMONSTRATIVO DAS , PROPOSTAS APRESENTADAS :\ZA' CONCORRÊNCIA
NO ANO

Públicas. O mesmo jornal, em seus nunaerds cento e . -onze,
cento e doze e cento e treze, respectivamente- de dezesseis, dezetí..zéte
e dezoito do mesmo mês, publicou o aviso chamando a atenção dos
interessados para esta concorrência. Foram recebidos três invólucros
contendo os documentos de idoneidade das seguintes firmas: João J.
Pieroni. J. O. Machado & Comp. Ltda. e Etcil Ltda., todas de Bauru,
que foram julgadas idôneas. Em seguida foram recebidas; abertas o
lidas pela Comissão e as respectivas propostas são rubricadas pelos
interessados presentes e pelo presidente da Comissão.' As propostas
ficam em poder da Comissão para o necessário estudo. Os documentos
de idoneidade, bem como os recibos de caução foram devolvidos coa
interessados. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e
lavrada a presente ata, que, depois de lida e achada conforme. vai
assinada pela Comissão, pelos' interessados presentes opor mim. Sal-
vador Petroni.- escriturário classe D, que, servindo do secretário, a
escrevi. — Mauricio Marcel Dutra. — João Maringoni., Carlos
Teixeira Gomes — Casto Jorge Pieroni..— Artidoro Arco Plexa. —
.1. O. Machado r.0 Comp. Ltda. — Salvador Pelroni.

Bauru, 3 de julho de 1940. — Confere com o original. Salvador
Petroni, escriturário classe D. — Visto. Carlos Teixeira Gomrs, fiel
do almoxarife.

ADMINISTRATIVA N. 32, 13Aria o FORNECIMENTO DE MÁQUINAS E ACtiSSÓRIOS
mm 1940

'Número
de	 Discriminação

ordem

. : 1, : 1 Locomotiva guindaste Browing R 1, Standard, ou semelhante..
montada sobre 2 truques móveis de 4 rodas, cem freios
manuais e ar comprimido aplicados mim dos truques,
tambores duplos com 2.,embreagens internas, lança de
-aço em treliça com 40 pés de comprimento (12M;20),
polia com gancho contra-pêso, cabine comum inteira-
mente de aço. mecanismo de translação da 2 velocidades,
motor Diesel "Caterpillar" e sem equipamento de ilumi-
nação, para bitola de, 1 m.

Características:

Velocidade de içamento com carga de 12.000 lbs. (5.445 Kgs.).
Cabo simples	 160 pés per minuto (48n1,77 por minuto)) •

Velocidade de rotação' atinge a 4,25 R.P.M.
Velocidade de translação em reta em nível e sem- carga:

Em "1,1 — 2 milhas por hora.
Em 2a — 6 milhas por hora.

O esforço de tração nessas velocidades é de 7.500 lbs. e
2.100 lb., respectivamente.

A capacidade do tanque de' combustível" é de 50 galões
(189Ibs.50).

Motor Diesel Caterpillar modelo D 8.800 de 4 zjlindros de
5 3/4" x 8", de 80 H.P. a 900 R.P.M.

3)11'11-nein e cumprimento dos "eixos motores: 4 1/4" x 8".
Diânietro'das rodas 24" (610 mm..) 	 r,

2. 1 "(uma) caçamba "Owen", modelo K 31, reforçada, ou seme-
lhante; com dentes o tendo as seguintes especificações
principais:	 • •

Capacidade 1/2 jarda cúbica,
Largura aberta 5 pés e 9 polegadas.
Largura fechada 4 pés e 10 polegadas.
Largura. transversal 2 pés _e 9, polegadas,
Largura aberta 6 pés e 3 .polegadas.

• Altura fechada 5 pés - 	1 polegada,
Diâmetro externo da• Polia 8".	 .
Cabo 1/2" "
Peso liquido 1.900 -lbs.,'
2 jogos de dentes (cada jogo compõe,-se tle O . dentes):

3. 2 Tratores "Caterpillar" Diesel D2 ou similar, .com as seguintes
características: eine() velocidades para a vanguarda, em-
breagem de mão, lubrificação por alta pressão, resfriador
do óleo de lubrificação, proteção Máxima contra poeira
e• lama por meio de guardas ou protetores múltiplos,
eixo iscilatório perfeitamente resguardado, aquecedor do
óleo-combustível, coactoreS - de combustível do tipo mais.
moderno, bielas permutáveis e caixas de chumaceiras
mandriladas, esteiras de 12", arranque positivo, força na
barra de tração 25' cavalos, peso 2.957 quilos na bitola.
de 1m,01," funcionando Por-meio de um motor . "Cater-
pillar" Diesel de 4 cilindros, ciclo de 4 fases e válvula
no cabeçalho, calibre e curso do pistão 9,5 cms x 12,7 dm&
(3 3/4" x 5") e 1.525 R.P.M 	

Observações	 (x) Menor preço.

Deixaram de ser tomadas eni cOnsideração, por terem . sido •
1 e 2. de J. O. Machado & Comp.'Ltda..; 2. de Eteil Ltda.; e 2, atter

(x) 379:9008000
;(Browning mod. II 1)

594:00000o	 588 :7e(4000
(Brownboist n. 4)	 (Brownhoist 11. 4)

.(x) 18:36'7$60C

telto 'em desaeôrdo com o edital, as ofertas para os Itens segnintes:
nativa caçamba "'Brown/10st" 7-50, e 3. de João J. Pieroni.

	

49:90(4000
	

50:2678000
	

(x) 48:0008000

	

(Caterpillar D2)
	

.(Cletrae "AD")
	

International
(oferta alternativa)
	

TD6)
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J. O. Machado

& Comp. Ltda.

A importar

Leão,•Ribeiro

& Comp. Ltda.

A importar

João J. Pie,roni

A importar

'(x) 301:270$6

;(Loomis mod.
29-0)

G eoll idro

Ltda.

A importar

415:000$0	 329:000$0	 353:â60$4

(Bucyrus-	 (Lownis a.' 4)	 Sanderson),
Armstrong,
mod. 24-W)
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4TA DA CONCORRÊNCIA AD iNisTrtATivA N. 33, PARA o FORNECIMENTO

DE UMA PERFURATRIZ " SANDERSON CYCLONE" N. 44 "STANDARD", OU
• SEMELHANTE, E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS, EISI . 1.940,

• .
Aos dois dias do- mês de julho do ano de mil novecentos e qua-

nta, às treze horas, no Escritório,. do, Almoxarifado da: Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, em Bauru, Estado de São Paulo, reuniu-se.,
a comissão composta dos senhores engenheiro Maurício Murgel Dutra,
chefe dos Serviços de Fiscal:zação, como presidente; João Marmgoni,
chefe da Contabilidade, corno representante da Diretoria da Estrada,
e Carlos Teixeira Gomes, fiel do almoxarife, designada para proceder
ao recebimento, abertura e estudo das propostas que forem apresen-
tadas para o fornecimento à Estrada de uma perfuratriz "Sanderson
Cyc:one" número quarenta e quatro "Standard", ou semelhante, e res-
pectivos acessórios, no corrente ano, em virtude do edital de mim-. •
rência administrativa número trinta e três, publicado rio "Diário Ofi-
cial" Ja, União, em seu número cento e sete, de onze de maio próximo
Passado e cuja realização foi autorizada pelo aviso número mil tre-
zentos e vinte e cinco, de quatro de inato do corrente ano, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas. O mesmo jornal, em seus números
cento e onze, cento e doze e cento e treze, respectivamente, de dezes-

reis, dezessete e dezoito do mesmo mês, publico o aviso chamando a
atenção dos interessados para esta concorrência. Foram recebidos qua-
tro envó:ucros contendo os documentos de idoneidade das seguintes
firmas: João J. Pieroni, J. O. Machado & Comp. Ltda. e Leão, Ribeiro
& Comp. Ltda., todas de BaHrH, e Geohulro Ltda., do Rio' de Janeiro,
que foram julgadas idóneas. Em seguida foram recebidas, abertas e
lidas pela Comissão as respectivas propostas e são rubricadas pelos in-
teressados presentes e pelo presidente da Comissão. As propostas ficam
em: poder da Comissão para o necessário estudo. OS documentos de
idoneidade, hem como os recibos de caução, foram ,devolvidos aos in-
teressados. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada • a reunião e la-
vrada a presente ata que depois de lida e achada conforme, vai as-
s'nada • pela Comissão, pelos interessados presentes e por mim, Sal-
vador Petroni, escriturário classe "Ir, que -servindo- de secretário a
escrevi.	 Maurício Murgel Dutra	 João Maringoni. — Carlos Tei-
xeira"3,*omes. — P. p., Antônio Martins da Silva. P. p., Júlio Teles
da Silva Lobo Filho. — J. O. Machado & Comp. Ltda.- — Casto Jorge
Pieroni. — Salvador Petroni.

Bauru, 3 Ge julho de 1940. — Confere tom o Original. Salva,çar
Petroni, escriturário Classe D.-- Visto. Carlos . Tei.:2,eira Gomes, fiel
CO: almoxarife.

QUADRO compAiwrivo DAS PROPOSTAS APRESENTADAS NA CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA N. 33, PARA O
"SANDERSON" PARA POÇOS Ni) ANO DE 1940

FORNECIMENTO DE UMA PERFunArniz

Número de ordem — Designação

1 (unia) perfuratriz "Sanders.on" ou semelhante, para poço.
Essa perfuratriz é composta de uma sonda "Sandersow
Cyclone" n. 44 Standard Montada sobre chassis de 4
rodas que permite ser puxada por tração animar ou
(trator e caminhão) mecânica; com capacidade para
suportar ferramentas até o peso de 800 quilos e efe-..
muar perfuração à profundidade de 300 metros em diâ-
metro •de 6, 8 e . 10 polegadas; de uni observador de
choques "Cyelone Air Speed Sppuder"; de uma torre
tipo telescópio de 30 pés de altura COM roldanas no
topo de 24 polegadas de diâmetro, montada em man-
eais de rolamento e Com eixo de aço SAE 1.020 de
2 1/2" polegadas de diametro e roldana de 12 pole-
gadas. do diâmetro para o cabo esvaziador, montada.
igualmente em mancais de ro:amento e com eixo de
aço SAE l.020 de 1 1/4" de diâmetro; de um tambor
do cabo de perfuração com capacidade para 2.000 pés
de cabo de aço de 5/8"; de um tambor do cabo esva-.
mador com capacidade para 1.000 pés de cabo de aço
de 3/8"; de um motor a vapor de 12 II. P., com a res-
pectiva caldeira vertical para a queima de lenha; de .
uma transmissão de 6 correias em V, capazes de trans-,.
mitir potências duas vezes superior .à clo motor, sendo
as correias. protegidas por guardas. Peso total, incluin-J'
do caldeira e motor, 5 toneladas, aproximadamente ... •

Acessórios (11.1 e deverão acompanhar a perfuratriz:

2 porta-cabos "Prosser". para cabo de aço de perfuração de
5/8" (pág. 13, fig. 7.004) do catálogo "Well Drilling
Tool" by Cyclone Master toolsmakers.

2 jogos de percussores de perfuração, de 4 3/4" de diâmetro
doe 6" de curso, pág. 22, fig. 7.006, do mesmo catálogo

2 hastes de perfuração, de 4" x 16 pés com caixa e pino dó
2 1/4" x 3 1/4" (pág. 14, fig. 7.005).

2 hastes de perfuraeão de 4 1/4" x 16 pés Com pino de
2 1/4" x 3 1)4" o caixa de 2 3/4" x 3 3/4", para
furos de 8" e 10" (pág. 14, fig. 7..005).

1 broca de 8" para inicio de poço em aluvião (pág. 27, fi-
gura 7.009).	 -

I broca de 10" para início de poço em aluvião (pág. 27, fi-
gura 7.009).

A brocas de aço "Superloy" de 8", a para perfuração em rocha,
• com pino de 2 3/4" x 3 3/4" (pág. 26, fig. 7.007).

A brocas de aço "Superloy" de 10", pára perfuração em ro-
cha, com pino de 2 3/4" x 3 3/4" (pág. 26, fig. 2.007).

1 jogo de chaves (2) para quadrado de 3 1/2" (pág, 34,
fig. 7.016).

.1 barra corrente para chaves acima (pág. 35. fig. 7.018).

.1 jogo de chaves (2) para quadrado' de 4". (pág. 34,
guia71).,•	 ,e•	 .".	 . es'` :

,cremalheira Barret Pára ser usada Com as chaves. acima
(pág. 35, fig. 7.019).

I jogo de "liner" para as chaves de quadrado de 4"..
1 esvaziador de 4 1/2" x 16 pés (pág. 45, fig. 7.029)
1 esvaziador de 6" x 15 pés (pág. 45, fig. 7.029).
1 esvaziador de 8" x 12 pés (pág. 45. fig. 7.029)-
1 bomba de vácuo para areia, Morahan, de 4" x 8" (pf.s. 52,

fig. 7.035).
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Número de ordem	 Designação '•

1 bomba de "5 ácuo para areia, Morahan, cio G" . x 8" (pág. 42.
fig. 7.035).	 •	 .	 •

•1 rolo de 17200 pés de cabo de aço, com 5/8" de' diâmetro,
• para perfuração. .	 •

, 1 rolo, de 1.200 pés cl ecabo de aço de 3/8" de dilimetro, para
esyaziador.

1 torcedor manual de cabo de 5/8" (pág, • 96, fig. 7.114).
1 Poeta-cabo para cabo de nó de 5 8/" (pág. 12, fig. 7.001).
1 percussor de pescaria de ,5 1/4" de diâmetro e 21" de

curso (pág. 22, fig. 7.006).
1 haste de pescaria de á' x 8 pés (pág., 18, fig. 7.005).
1 cortador de cabo de, aço completo (pág. 63, fig. 7.065).
1 manga combinada de cassinetes de 6" (pág. 66, fig. 7.071),
1 manga de garfo para furo de 6" (pág. 65; fig. 7.069).
1 ajustador para trabalhar o mesmo em 8" (pág. 66, figu-

ra 7.073).
1 ajustador para trabalhar o mesmo em 10" (pág. 66, fi-

gura 7.073;.	 •
1 manga cónica simples de 6" (pág. 68, fig. 7.075).
1 -manga cónica simples cio 8" (pág. 68, fig. 7075).
1 destravado' . de percussor (pá g. 72, fig. 7.081/A).
1 pescador de. esvasiador (pág. 76, fig. 7.086).
1 harpiio para pescar cabo (pág. 59, fig. 7.061).
.0 metros de tubo de .aço de bater, de 10" •x 32,75 lbs., em

comprimento aproximado de 2 metros, -com luva re-
forçada numa extremidade e protetor de rosca na,
outra.

100 . metros. idem, idem, de 8" x 29,35 lbs.
100 metros, idem, idem, de 6" x 19,45 lbs.

1 cabeça massiça de bater tubos de 10" (pág. 104, fig. 7.151).'
1 idem, idem para tubos de 8" (pág. 104, fig. 7..151).
1 idem, idem, para tilbos de 6" (pág. 104, -fls. 7.151).
1 sapata cortante para tubos de bater de 10" (pág. 106, fi-

gura 7.154).
1 sapata cortante para tubos de 8" (pág. 106, fig. 7.154)..
1 sapata idem para tubos do 6" (pag. 106, fig. 7.154).
1 elevador de tubos de 10" (pág. 112, fig. 7.160)-.
1 jogo de buchas de 8" para usar no elevador acima (pá-

gina 113, fig. 7.161).
1 jogo de buchas de 6" para usar com as de 8" no elevador.

de 10" (pág. 103, fig. 7.161).
1 saca-tubos completo para tubos de bater de 10" (pág. 108,

fig. 7.157).
1 cabeça de arrancar para tubos de 8" para ser usada conk

saca-tubos do item anterior (pág. 111, fig. 7.159).
1 saca-tubos completo para tubos de bater de 6" (pág. 108,

fig. 7.157).
1 corta-tubos completo para tubo. cle 8" (pág. 80, figs. 7.091:

e .7.092).
rasgador de tubos de 8" (pág. 81, fig. 7.094).
corta-tubos.completo para tubos de 6" (pág. 80, ,figs. 7.091

e 7.092).	 •
1 rasgador de tubos de;6" .(pág. 81, fig. 7.094).
1 jogo do martelos de bater tubos, com chaves- :(pág. 1O7

fig. 7.156).
1 ventoinha acionada a vapor. -
1 mangueira para a ventoinha acima, de 18 pés.
1 forja montada em uma prancha, 25" interna, para aponi

tar as brocas.
2 malhos de ferreiro, de 5 quilos.
2 malhos para apontar brocas, de 2 quilos.
2.chaves de grifo "Trenio", de 1/4" a 2".
2 chaves combinadas n. 18, "Bemis e Cair
1 gabarito para brocas de 10".
1 gabarito para brocas de 8". •
1 gabarito para brocas de 6".

.2 macacos de cremalheira para 10 toneladas:
2 macacos com mesa e catraca de .36 toneladas.
4 chaves "Jacaré '4'ulcan" n. 35.
4 parafusos extra para martelo de bater.
4 buchas extra para porta-cabo de aço.
4 mordaças extra para a manga combinada
4. mordaças extra para- a manga de garfo.

Observaçõesl

	João J. Piereni J. O. 
Machado Leão, Ribeiro	 Geohldro

	

Sc Comp. Ltda. 84 Comp. Ltda. 	 Ltda.

A importar	 A importar	 A importar	 A importar

"(x) Menor preço._
Deizo./4 de ser tomada AM considera4Q, 	 OVA de-Sacora__	 _	 Mal, ffi ófert .5__ anersagityl& 	 jou, J., piorou!, pau 0

Crg,6o itezn.	 -	 '''''	 '	 -
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'MA DA CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA N. 34, PARA O FORNECIMENTO Dlii

• MAQUINISMOS, ACESSORIOS, .SOBRESSALENTES É DIVERSOS . MATERIAIS,
• EM 1940

Aos dois dias do Inês de julho do ano de mil novecentos . e qua-
renta, -às quatorze horas, no Escritório do Almoxarifado da Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil, em Bauru, Estado de São Paulo, reuniu-
se a Comissão Composta dos senhores engenheiro Mauricio Murgel
Dutra, chefe dos Serviços de Fiscalização, corno presidente; João Ma-
ringoni, chefe da Contabilidade, como representante da Diretoria da
Estrada, e Carlos Teixeira Gomes, fiel do almoxarife, designada para
proceder ao recebimento, abertura e estudo das propostas qus forem

•-apresentadas para o fornecimento à Estrada de maquinismos, aces-
sórios, sobressalentes e diversos materiais, no corrente ano, em vir-
tude da edital de concorrência administrativa número trintai e quatro,
publicado no "Diário Oficial" da União, 'em seu número cato e sete,
de onze de maio próximo passado, e cuja realização foi autorizada
pelo aviso numero mil trezentos e vinte e cinco, de quatro de maio
do corrente ano, do Ministério da Viação e Obras Públicas. Ó mesmo
jornal, em seus números cento e onze, cento e doze e cento e trem,.
respectivamente, de dezesseis, dezessete e•dezoito do mesmo mês, pu-
tlicou o aviso chamando a atenção dos interessados para- esta coa-

corrênCia. Foram recebidos cinco envólucros contendo os documentos
de idoneidade das seguintes firmas: João J. Pieroni, J. O. Machadt,
St Comp. Ltda. e Eteil Ltda., todas de Bauru; Dias Garcia & Compa-
nhia Ltda. e Marques Couto & Comp., ambas do Rijo de Janeiro, que
foram julgadas idóneas. Em seguida foram recebidas, abertas e lidas
pela. Comissão as respectivas propostas, que são rubricadas pelos in-
teressados presentes e pelo presidente da Comissão. As propostas
ficam em poder da Comissão para o necessário estudo. Os documentos
de idoneidade, bem como os recibos de caução, foram devolvidos aos
interessados. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e
lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai as-
sinada pela Comissão, pelos interessados presentes e por mim, Sal-
vador Petroni. escriturár'o classe D, que

'
 servindo de secretário, a

escrevi. — Maurício Murgel Dutra. — João Maringoni. — Carlos
Teixeira Gomes. — Atidoro Arco Mexa. — J. O. Machado & Comp. —
P. p. Marques Couto & Comp., Aniceto Luiz Rodrigues. — Casto Jorge

— Salvador Petroni.

Baurú, 3 de julho de 1940. — Confere com o original. Salvador
Petront, escriturário classe D. — Visto. Carlos Teixeira Gomes, fiel
do almoxarife. — Confere. Baurú, .6 de julho de 1940. • Maria Lopes
Pedroso, praticante de escritório V.

QUADRO COMPARATIVO DAS pRoPOSTAS APRESENTADAS NA CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA N. 34, PARA o FORNECIMENTO DE MAQUINISMOS, ACES-
SoRIOS, SOBRESSALENTES E DIVERSOS MATERIAIS NO ANO DE 1940

Numero de ordem — 1>esigmição João J. Pieroni

Stock	 A importar

J. O Machado	 Dias Garcia Marques
Etc il Ltda.	 & Comp.	 Couto &

& Comp. Ltda.	 Ltda.	 Corno.

Stock A importar	 Stock	 A importar A importar	 Stock

1. 1 anote hidráulico n.30. do Ca-
talogo LidgerWood do . Bra-..
md/ ou similar. ocupando

. 130 litros de agua • por mi-
nuto e fornecendo 1.100
em uma hora: A relação da
altura a elevar a agua para
a queda disponivel de	 (x)	 473$700

2. 1 ariete hidráulico n. 60, (io ca-
tálogo Lidgerwood do Bra-
sil, ou similar, ()copando
600 litros de agua por mi-
nuto e fornecendo 5.000
litros de agua por hora. A
relação da altura a elevar
para a queda di gponivel é
de 6:1 	  (x) 2:7215600

3. 5 moinhos de vento da marca
"A.ermotor Co., Chicago". ou
" ímilar, de 10 pés em tor-
res de 3 postes com altura
de 40 pés, acompanhados
tIas respectivas bombas de
elevação . .	 	 	 .(1) 4 :160$000

4. 5 aparelhos "Wincliargber'
32 volts, 650 watts, ou se-
melhante, com torre de 1,50
metros e respectivo con-
junto de baterias de 150 AH	 4:1695000

5. 1 (uma) lança de excavação
completa, igual - à da exca-
vadeira II 1 Browning, com
caçamba de 3R de jarda
cública	 '(a) 68:0005000

.n 	 ••n•	 5:3905000 4:6905000

.n 	 5:2904000 4:9705004	 41.~

Or.

4975000	 5174000	 5O4g000

CRT	 2:8655000 2:8355000
	

2:8785000

Peças sobressalentes para ex-
cavadeira Browning mo-

-• delo B 1 XE: um eixo entre
a lança de excavação e a
lança de suspensão n. 16,

. incli.indo chavetas:
Um pinhão para o eixo aci-

ma, n. 14;
Um apoio da lança de excava-

ção completo com chapas
e calços as. 6, 7, 8 e 13;

Duas buchas para o apoio.
acima, com calços;

Urna cremalheira para lança
de excavação, n. 27;

Doze parafusos T. para cre-
malheira acima, n. 48;

Uma polia de caçamba, 32;
Urna fita para embreagem de

translação da excavdeira,
completa;

Quatro roteies cónicos para a
base rotativa, completos . brY ¡et/55506e IP%



Ela Ltda.
Dias Garcia Marciiies

15r, Comp.	 Couto Sr
Ltda.	 Comp.

Stock A importar A importar	 Stock

$140 $693

'J. O. Machado

Comp Ltda.

' Stoelç A imnortarStock
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8.

.Peças sobressalentes. proprias
para a •xcavadeira XE
Brownina : uma f ita • de
embreagem de rotação da
excavdeira, comp:eta; qua
tro pinos para os roletas
côninios dá base rotativa.

Peças sobressalentes próprias
• para a excavadeira Brown-

ing, modelo B 1: uma fila
para embreagem de rota-
ção da excavadeira, com-
pleta; quatro pinos para
os roletas cônicos da base

- rotativa
150.000 paralelepípedos, cada

um por 	

João J. Pieroni

A importar

(x) 1:760$000

(x) 3:120$000

—	 (x)	 $659

• úmero	 ordem — Designação

mor	 6.10.

Observações:

'(x) Menor preço.
Deixaram de ser tornadas era consideração,

3, stock e 3 e 4, alternativas (a importar), de . Joço
3, stock, e • 4, alternativas, de Etcil Ltda.

por terem sido feitas em desacordo- cm o edital, as ofertas -para os itens seguintes
J. Pieroni; 3, 3 alternativas, 4, e 4 alternativas, dê J. O. Machado & Comp. Ltda.; o

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

, Departamento de Administração

Divisão de Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DES-
TINADO À POLICLÍNICA DOS PESCADORES DO RIO DE JANEIRO

De ordem do Sr. ministro, exaráda no processo DCM 19.029-40
e -datada de 5-7-40, faço público, para conhecimento dos interessa-
dos que, às quinze (15) horas do dia vinte e quatro (24) de Julho
corrente, na Divisão do Material do Departamento de Administra-
ção deste Ministério. sita no 1° andar do edifício do Ministério da
Agricultura, à Praça Marechaj Ancora, serão recebidas propostas
para fornecimento do material destinado à Policlínica dos Pescado-
res do Rio de Janeiro, mediante as seguintes condições:

I — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresen-
tar-se à comissão de concorrência, fazendo-lhe entrega dos seguin-
tes documentos, em original, pública forma ou condições legais:

a) registro do contrato social ou da firma individual no De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial)•,

b) recibos de quitação dos , últimos impostos municipais e fe-
derais, inclusivo o de renda e de indústria e profissão;

c) certidão da Lei dos 213;
d) documentos outros que constituam prova de idoneidade.
II — Todos os documentos comprobatúrios de idoneidade deve-

rão estar selados de acordo com a Lei do Selo.
III — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão res-

tituidos os documentos e. em seguida, serão abertas as propóstas dos
concorrentes julgados idôneos, lidas em voz alta rubricadas por to-
dos os proponentes e Pelo presidente da Cornis.são.

IV — As proposta. sem emendas, rasuras ou entrelinhas, data-
das -e assinadaS, serão apresentadas ciai envelopes fechados e lacrados.
em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente selada. Os pre-
ços deverão ser declarados por extenso e numéricamente.

V — As propostas não poderão conter, senão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste Edital, conforme fi-
cou estipulado.

— Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagem não prevista neste Edital, nem as propostas que conti-
verem, apenas, o oferecimento de uma redução sobre a mais ba-
rata.

VII — Caberá a preferência ao autor da proposta mais vanta-
josa, para cada espécie de material, por mínima que seja a dife-
rença entre ela e qualquer outra.

VIII — Fica reservado a este Ministério o direito de aceitar
parte de uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a di-
ferença para menos nos Preços dos vários artigos a serem forneci-
dos; de não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular
a concorrência, caso assim -convenha aos seus interesses.

IX — Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes. pro-
'ceder-se-à ao desempate pela apresentação. pelas firmas empatan-
tes, de novas propostas para os itens nos quais tiver havido empate,
denso de vinte e quatro (24) horas. isto é. no dia vinte e cinco (25),
de.iulho, no rn6Silao locaL.--	•

— O prazo para a entrega do material será 'de cinco (5) dias
úteis, contados da data da entrega do pedido.

XI — O material deverá ser •entregue . tia .Divisão de Caça e
Pesca, sendo que a entrega, aceitação e recebimento do- 'mesmo se
processarão de acordo com o estabelecido nos artigos 20, 21 e 24 do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho findo.-

XII — Para garantia da proposta, os concorrentes deverão de-
positar, no Tesouro Nacional, em apólices da dívida pública federal
ou em moeda . corr • nte, a caução correspondente a- 10 •To sobre O
valor total da proposta. 	 .

Essa caução,. depositada mediante guia fornecida . pela Divisão
do Material, até o dia vinte e dois (22) do correntes às quinze (15)
horas, só será restituida após o recebimento . do material.

Parta facilitar a verificação •do cálculo, as propostas deverão
ser somadas.

. XIII Aos fornecedores que não satisfizerem os compromis-
sos assumidos serão aplicadas as: penalidades escadas pelo Decre-
to n. • 5.873, de 20 :de junho findo, (art. 34).

XIV — Os concorrentes. deverão procurar na Divisão do Ma-
terial as relações e especificações do material a ser fornecido fi-
cando, porém, estipulado que as citações • feitas sobre o material a
adquirir, nas referidas relações, não se referem' às marcas dos fa-
bricantes, mas aos modelos constantes dos diversos catálogos for-
necidos- pelas firmas que negociam no ramo, servindo unicamente
para caracterizar material desejado.

Divisão do Material, 17 de julho de 1940. — João. Mauricio de,
Medeiros, diretor.

Departamtnto Nacional de Produção Vegetal

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado
noDiário Oficial" cle 12 do corrente, à página 13.409,-referente à
suspensão do registro e licenciamento dos formicidas à base do
cianuretos e alcalinos; sua venda, que. será permitida Somente até
31 de dezembro de 1940, e a imposição de penalidades aos que ven-
derem ou expuzerem à venda o Deferido produto depois de 1 de ja-
neiro de 1941.	 •

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA

.Chama-se a atenção dos interessados para o edital do concor-
rência administrativa permanente de inscrição publicado no "Diarm
Oficial" do 26 do corrente, à página 12.193,

Centro Nacional de ensino e Pesquisas Agronômicas
LABuRAT011,10 CENTRAL DE ENOLOC-11.A •

Bditat n. 2,
pnama-se a atenção dos interessados -para o edital n. 2), .pu-i

igica-dO isto "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729.
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Centro Nacional -de Ensino e Pesquisas. Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados pai a o adi' ai de registro
de fórmulas de vinhos In. 3), publicado no "Diário Oficial' de 5
do corrente. à pagina 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDÍTAL N.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente a0
comercio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro da
197 e seu regulamento. pubOcado no Diaric Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.3-52.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5
Chama-se a atenção dos interes.eado.s para o edital referente ao

registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento. publicado no Dicirio Oficial
de 13 do corrente. à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

MIAI N.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
proibição de que traia o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 16 de março de 1938, publicado no Didria Oficial
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centre Naci.on fil de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTUAL DE ENOLOGIA

EDITAI N. 7
taiama-se a atenção dos interessados para o edital referente á

elaneraeão ar aguardente de vinho e grasna. nos termos dos arts. 55
e bPs do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
co de 1938. publicado no Didno Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.342;43.

Centro Nacional de Eusino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8
Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo

uma prorrogação de prazo para registro: publicado no "Diário Ofi-
ciar de 14 do corrente, à pagina 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI. N. 9
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9. refe-

rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Didrio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nlcional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

criama-se a atenção dos interessados para o edital n. lu, referente
à fiseatizaçao da produção. circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pági-
na 11.958.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos ieleressados para o edital de concorren-
eia n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.409, de

-16 de março de 1938, publicado no 'Diário Oficial" do 21 do corrente.
tt página 11.891.

MINISTÉRIO DO TRABALHO INDCSTMA E CONICWO

Departaaiewo Nacional do Trabalho

PROCUPADOIlIA

Sra. Jostina Pasquinelo, viiiva de José Pasquineli, praça Quínn
de Novembro — Estação das Barca.: :

Fica V. S. noiificada, peio presente, a comparecer perante a
Terceira 3°) Junta de Conciliação e Julgam:neto, Edifício do Minis-

tério do Trabalho, sito à Edanada do Castelo, 4' andar, às quiazia
(15) horas do dia seis (6) do mOe de a gosto de 1940, afim de assistir
ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. , S. joão.
Mareelos, alegando dispensa sem ,tosta causa, avia() P révio e
mento das feias de 1 período.

Convidando-a a levar à audiência as provas que julgar neees-
sinias, cenninico-lhe que o não comparecimento terá como conse.
fluência o julgamento à revelia. (P. 5.2e:4-40).

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1910. —W• odato Haia, Procueador
Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCU RADOR/ A

Sr. Jorge da Silveira, rua Projetada n. 1 — Inhaúma.
Fica V. S. netifieado, pelo presente, a comparecer perante a

Terceira (3°) 'Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 1° andar, às quinze
(15) horas do dia seis 4,6) do Inês de a gosto de 1930. afim de aseistir
ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma Socie-
dade Anônima Marxim, alegando dispensa sem justa causa e aviso
prévio.

Convidaedo-o a levar à audiência as provas que julgar necets-
sàrias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-

quência o julgamento à revelia. (P. 5.326-40).
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. —Deodato Mala, Procurai-rir

Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. fl. M. Saiu-os (Pedreira), rua Ibiá n. 217 — Turiassal:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

Terceira (3°) Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quinza
(15) horas do dia seis (6) do mês de agosto de 1940, afim de assistir
tio julgamento da reclamação que apresentou contra V, S. Joaquim
do Carmo Correia, alegando dispensa sem justa causa e aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necee-
sàrias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia, (P. 5.430-40).

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. —Deodato Moia, Procurador
Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Antônio dos Santos Azevedo, rua de S. Clemente n. 72:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Terceira (3') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, às quinze
(15) horas do dia seis (6) do mês de agosto de 1940, afim de assistir
ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma Garage
Nossa Senhora Aparecida, alegando dispensa sem justa causa, aviso
prévio e pagamento de férias.

Convidando-ó a levar à audiência as provas 'que julgar neceÁs-
sàriaes, coinunico-lhe que o não comparecimento terá como cansa,-
quêneia o julgamento à revelia. (P. 5.433-40).

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. —Deodato Haia, ProcuradarGeral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

• Sr. diretor da S.A. Aparelhos Informadores, rua Teófilo Otoni
n. 145, térreo:

Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a Ter-
ceira (3a) Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério
do Trabalho, sito à. Esplanada do Castelo, 4° andar, às quinze (15)
horas do dia seis (6) do mês de agosto de 1940, afim de assistir ao
julgamento das reclamações que apresentaram contra V.S. Francisco
Carvalho Toledo e Joaquim Silva, alegando o 1° dispensa sem aviso

Paga-
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prévio e pagamento atrazado do mês de março, 'abril e maio, e o
a20 dispensa sem aviso prévio e pagamento atrazado 	 quinzena

de fevereiro. março, abril e maio.
Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar - necessá-

rias, comunico-lhe que Ci não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento a. revelia. (P. 5.437,40 e .5.438-40.)

Rio de Janeiro, 15 de julho de 19a0. 	 Deodo.to Mala, procurador
geral.

Departamento Nacional do Trabálho

PROCU.BADORIA

Sr. Zacarias Oliveira, rua Jupará n. 120, _Pedregulho:
Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecer perante •a,

Quinta (5) Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministé,
rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quinze
(15) horas do dia cinco (5) do mês de agosto de 1940, afim de assis-
tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Buarque & Comp. Ltda., alegando pagamento de férias de dois Pe-
riodos.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia (3' julgamento ! à revelia. - (P . .• 6.219-40.)

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Djamir Luiz Gonçalves, rua Maria Antónia n. 50, Engenho
Eovo:'

Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quinta ( 5h ) Junta. de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministé-
rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quinze
(15) horas do dia cinco (5) do mês de ,agOateada. 1.910, afim de,assis-
tir ao julgamento da reclamação . que a.prasentou contra a firma
Daudt. (S; Durão, alegando dispensa sem justa causa e pagamento de
férias.

Convidando-o á levar à ' audiência as Provas que julgar necessit-
rias, comunico-lhe 'que 'o não comparecimento . terá corno. consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. • 5.690-40.)

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. — Deodato Maio, procurador
geral.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Valdir de Azevedo Monteiro Chaves, Rua Gomes Serpa nú-
mero 42 — Piedade — Distrito Federal:
• Solicito vosso camparecimento. Procuradoria Trabalho Palácio

Trabalho quarto andar Esplanada Castelo às 13 horas dias vinte
nove (29) julho 1940 afim ser cumprida decisão Junta audiência
procurador Mildades Gonçalves (P. 3.423-40).

Rio de Janeiro, 16 de julho de. 1940. —.Daodato naja, procura-
dor geral.

Hospital dos Servidores do Estado

CONCOMIÈNCIA PÚBLICA PARA FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE MÁRMORES

Ata da sessão especial do donsellio -Administrativo do -Hospital dos'
Servidores do Estado (ex-hospital do Funcionário Público),
realizado em 16 de julho de 1940.

Aos dezesseis dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
às quatorze horas, em sua setle, no terceiro pavimento do edifício do
Ministério cio Trabalho, Indústria e _Comércio, à Avenida Aparício
Borges, Esplanada do Castelo, de acordo com o edital de concorrência
pública de vinte e cinco de junho de mil .novecentos e quarenta, in-
serto no "Diário Oficial" 'de vinte e seis do mesmo mês, reuniu-se o
Conselho Administrativo do Hoapital dos Servidores èo Estado, com
a presença dos conselheiros senhores doutores Mário de Morais Paiva,
Mário Eroeff, Mário Alves . da Fonseca, João Balis-ta 'Randolfo Paiva
Júnior e João Drumond Camargo, afim de receber •as propostas para
execução dos serviços de mármores .do Hospital, que está sendo cons-
truido à rua Sacadura Cabral número cento e setenta' e oito, nesta
Capital, de acon'e com as especificações anexas ao referido edital.
À hora designada, o' senhor presidente, doutor Mário de Morais Paiva
abre a sessão e anuncia a chamada dos concorrentes inscritos, nos
termos da cláusula -quarta do edital. Comparecem as firmas Compa-
nhia Marna° Sociedade Anônima,- Sociedade Marmifera Brasileira,
Marrnoraria Carioca Limitada e -Campos Silva & omp., deixando cae-
comparecer as firmas Enrico Guarnieri & Comp. e J. Pereira da
Costa & Almeida. Estando presente o senhor doutor Dulfe Pinheiro
Mahado, engenheiro chefe do Escritório Técnico, foram' abertos • OS
invólucros ?A" contendo os documentos de idoneidade dos concor-
rentes..Lidos em voz • alta esses rlecumentos, verificou-se que a firma
Campos Silva & Comp. não apresentou os' documenta relativos ao
imposto sobre a renda de mil novecentos e quarenta e os referentes

às provas exigidas pelas alíneas f e g, da cláusula segunda do edital,
(n. I). Deixou tambem de apresentar a Marmoraria Carioca Limi-
tada alguns recibos de que trata a alínea a do n. I da cláusula se-
gunda e as provas exigidas • nas alíneas e, f, g e h. Pasacu então o
Conselho Arammistrativo a julgar a idoneidade dos concorrentes, tendo
sido : considerados idôneas as firmas Companhia Marndo Sociedaaa
Anônima e Sociedade Marmifera Brasileira e iniclôneas as firmas
Marmoraria Carioca • Limitada e Campos Silva & Comp.. pelas faltas
acima apontadas, isto é, a não apresentação de documentos exigidos
pelo edital de concorrência; Em seguida. o Conselho Administrativo
:c'eliberou marcar nova "sessão especial para o dia 'dezenove dá cor-
rente mês às quatorze -horas, afim de serem abertos os invólucros
"B". podendo os mincorrentes -julgados inidôneos • apresentar compa-
tento recurso dentro desse período, se lhes for conveniente. Conti-
nuando, o senhor presidente concede a palavra aos membros: da Con-
selho e aos correntes sobre a leitura da presente ata, não tendo havido
quaisquer observações. Nada mais havendo a deliberar, o senhor r'eu-
tor-Mário de Moraia Paiva declara que vai ser encerrada á ala, a qual
será publicada rio "Nado Oficiara E,- para constar. -lavrei: esta ala.
que :lida e achada conforme, vai assinada pelo senhor presidente e
os membros do Con.selho- Administrativo- presentes. pelos concorrentes
e pessoas que assistiram ao. ato e .subscrita por mim, João Drurnond
Camargo; secretário do, Conselho..

Rio de Janeiro, deze.ssels de julho el a mil novecentos e quarenta.
__ Rama de Moraes maira„preairlente do Conselho. — J. B. Ran-
dolpho Paiva limiar. -r7. 31. ario. Eroeff...,—.Mario Alves da lonseca.
— Dulphe Pinheiro Machado. — S. Marmifera Brasileira Limitada.
— Giovani Napoli. — Marmoraria Carioca Limitada. Companhia
Alarnito, S. A..— Mario Jose de O. Barboza. — Campos Silva (C.
Comp. — Oscar de Mendonça Freire. — Dora Taborda. — America
Charegas das Chagas. — Aarão Luciano Guimarães. — Rogerio Alves
Ferreira. — Frederico Ribeiro. — João .Drumond Camargo, secre-
tário çlo Conselho.

SOCIEDADES ANONIMAS

O. Q. OLIVEIRA

.'..Casa Bancária...

. Carla patente n. 1..755

BAL:\NGETE EM 29 DE JUNUO DE 194°

Ativo
Títulos descontados	 3'1 :3808000
Caixa — Em cofre e em Bancos 	 	 8 :8458900
Diversas contas	 , 	 	 .7:6-1484a0

.....	 347 :-8708:300

PossitO -. "...
Capital	 	  ..	 30:0008000
O. Q. Oliveira cisuprimento 	

	
267:4508700

Títulos redescontados . 	
	

42 :0608000
Diversas contas . , 	 	 :8:39aGOO

347:8708300

Robin, contador.
Rio de Janeiro, 29 de -junho de 1940. —. O. Q. Oliveira. — L.

(C — 7.291 — 16-7-940 — 4489)

"A PATRIMONIAL" S. A.

Secção Bancária

DALANCET'E EM- ao DE JUNTO nu- 1910

Títulos da Divida - Pública 	 	 21:9028300
Apólices a Prestaçijea.. 	 .	 .	 .	 	 133:4508000
Prestamistas	 	 	 86:0708000
Caixa -	 	 1:6998300
Diversas Contas . 	 	 7:7758500

-250:9578400

.....	 Passivo
Capital	 . 	

	
20:0008000

Certificados de Apólices 	 	 : 133:4508000
Matriz . . . 	

	
69:0398600

Diversas Contas 	
	

28:4678800

250:9578400

M. Moraes e Castro, contador. — J. Carneiro, diretor.
(C. 7.391 — 16-7-10 — 40$8)
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ADMINISTRADORA URBS S. A. DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE =Os & PERDAS, EM 30 DE JUNHO DE 1940

Débito.

e Pensões Jos

BALANÇO EM 29 DE JUNHO DE 1940

Ativo
Cauçào da Diretoria 	
Administração de propriedades 	
Terrenos e Propriedades 	
Dr. Antônio Paula Sousa c/Jacarépagua 	
Caixa 	
Devedores p/compra de terrenos e diversos
Diversas contas 	  48

20:0006000
15.300:0006000

167:2086449
257:81560°0
.65:0498500

382:6296900
25:0508100

46.217:7526969

Instituto de Aposentadoria
Despesas _gerais 	
Impostos . 	
Honorários & Ordenados
Saldo para o , 2' semestre de 1940 	

117:2896503

Crédito
Comissões & Juros 	

	
117:289650Q

Bancários.. 6:5136900
14 :8706709
2;5306000

88 2Z;7$000
5 :3116900

Passivo

Capita!
Idem da.Seeção Bancária 	

Propriedades de Terceiros 	
Ações da Diretoria 	

'ando de Reserva 	
	 15.300:0008000

200:0008000
50:0006000
20:0006000

19:2386300
290:5796721Dr. Antônio Paula Sousa c/Terrenos 	
115:0916000Credores p/alugueis e diversos 	 	
222:8406949Diversas contas 	

16.217:7526969

Carlos Castrioto de rigueÉredo e 31ello, Presidente.	 Thotnas
Francis Leonardos, Gerente-Teseureiro.

(C. 7.300 - 16,7-1940 , - 536000)

ROCHA MIRANDA, FILHOS & COMPANHIA .LIMITADA

Secção Comercial

BALANÇO, EM 30 DE JUNHO DE 1940

Ativo

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. 	 D. Renato Rocha Mi-
rando, gerente. - Raul da Silva, - contador.

(C 7.388-16-7-40-15961y.

CARLO PARETO c CIA.

Banqueiros

Capital e Reservas - 3.750:0006000

Correspondentes oficiais de Banco di Napoll

Rua 1° de Março, 31

BALANCETE DO-MÊS DE JUNHO DE 1910

Ativo
Letras Descontadas . . . 	
Empréstimos em Cantas Correntes. . . 	
Correspondentes de Exterior
Títulos e fundos pertencerdes à firma 	
Títulos em Cobrança:

Da Praça 	
	

9.043:8346100
Do Exterior. . 	  

▪ 	

690:3796800

3.154:0226300
4.257:50489)0

56'8006300
3.878:1246500

9.734:2136900

C/própria. . .
Valores Caucionados.
Hipotecas 	
Imovel .
Reconstrução do Imovel.
Instalações no Imovel. .
Móveis e Utensílios. . 	

Imóveis . 	
Contas correntes 	
Aluguéis a receber  -
Depósito na Caixa Económica 	
Banco Português .do Brasil 	
Ações 86 Debentures 	
Caixa

Passivo

Capital . . 	
Fundo de reserva 	
Lucros & Perdas 	
Operações conta terceiros 	
Comissões a pagar 	
Lucro a distribuir..

10 443'48962C0
592'2638600
116:8376300
12:0006000
11:0116400

582•7168600
°45:2086200

12.003:5206300

9.500:0006000
1.587:2806500

474:0136409
12'2328400

• 30'0006000
- 400~00

12.003:5266300

578:4696100
735:0006000

45:0006900 .

• • • • •
505:3136600
239 :7998900

84 :0128200
189:0716500 1.019:6976200

Caixa:
Em moeda cor eente na firma
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos. . . 	

508:8986700
627:9336500

1.153:8828200	 2.290:7146400

Diversas Contas:
Secção Bancária .
Secção Comercial. . . 	

230:7176900
1.728:8926500

27.709:1576000

Passivo
Rio de Janeiro, 16 de julho do 1940. - Dr. Renato Rocha Mi-

onda, gerente. - Raul da Silva, contador.

Secção Bancária

BALANÇO, EM 30 DE JUNHO DE 1940.

Ativo

Letras a receber 	
Valores depositados 	
Empréstimos em conta
Hipotecas
Caixa: em cofre- e em Bancos
Valores em liquidação 	
Diversas contas 	

Capital:
Bancário. • •
Comercial 	

Fundo de Reserva 	
Depósitos:

Em C/Correntes c/juros 	
Em C/Correntes s/juros
Em c/Correntes Limitadas 	
A prazo fixo .

Credores por Títulos em Cobrança:
Da Praça. . . 	
Do Exterior. 	

corren"0

463 :5676700
32.472:721$300

1.015:6616700
669 :8916700'
757 :5316000

12:0916000
891:0606100

400:004n,000
2.600:0006600 3.000:0008000

750:000”00

3.355:7136300
583:9248800

2.918:9116700
4.695:3236800 11.553 :8736600

9.043:8346/00
690:3796800 9.734:2136900

36.282:5336500

Passivo

Capital . 	 	 500:0006000
Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 2.472:2478301
Títulos em caução e em depósito 	 .: 32..472,:7216300
Lucros & Perdas 	 	 5'3116906
Diversas contas	 832 á 2536000

Correspondentes do Exterior. 	
Valores Hipotocári DS 	 .........
Títulos em Caução. . 	
Fundo do 4mortização e Reconstrução do 'movei 	  •
Amortizações c/Instalações e Móveis e Utensílios 	
Diversas contas:

Secção Bancária . . 	
Secção Comercial . 	

59:6606300
45:0008000

•3E. :0008000
194 :7728200
69:2376100

201:2536600
1.366:146$30

36.282:533650
	 27.709:1576000

Rio de Janeiro. 16 de julho ãtN 1040. - Cai-lo Pareto & Cia. - O
Rio de Janeiro, 16 do julho de 1940. - Dr. Renato Rocha Mi- contador, Handet Gil(.

randa, gerente. - Raul da Silva, contador.	 C-7.390-16-7-1940-1409).
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DUARTE, BEIM 8c CIA.

LANÇO DA EECJAO RANC&ALA, EM 29 DE JUNEO DE 1949

Ativo

e duzentos réis do 'Mandato Outorgado. ' De como assim o dis;eram
me pediram que lhes lavrasse em minhas notas esta escritura o que
fiz por intermédio de minha ajudante ' Edite Kahn, e sendo-lhes lida
e achada conforme a aceitaram e assinam com as testemunhas a tudo
presentes Jarbas de Brito e Carlos Gomee. Ressalvo a entrelinha que

Contas correntes
Títulos recebidos em cobrança 	
Títulos da Dívida Pública 	
Caixa • • • • 	  JG
..a~	 egampiihas •~,e.• sgme~ •• • • ardka O* • &A .•;•,*.á •••••~1

26:7:8a8a050 . diz: "Rio Editora ao acervo da Saciedade Anônima digo Anônima",
o • que tudo foi lido e achado conforme.: Eu, Edite :Kahn, escrevente314:4048600127:0798600 juramentada a e.screvi aos nove dias e,0 mês de julho de .mil nove-

33:3208700 centos e quarenta, perante n tabelião efetivo Eduardo Carneiro de
8303„ afencionça. E eu, E-duardo • Carneiro de Mendonça, tabelião, a subscrevi.
	  :Rio, nove de julho de mil novecentos e quarenta. 	 Alfredo D'Avild

Linia. — Pedro RapoSo Lopes. --- Manoel Raposo de Mendonça. —
Ismael de Oliveira Maia. 	 Oclavio Lima. — Álmerio Ramos..

. Vasco	 Jarbas de Brito. — Carlos Gomes. -- Inutilizado:1
742:7468750

Passivo
GBP 1(41 O • • • 110,-.^•~H~1•1,0.• 	 M. 	 .. 50;0008000
Contas correntes 	 .4 • • • • o ***** 250:8368400
Credores por títulos em cobrança 	 214:40 14000
Secção comercial	 	 121 :9028950
Lucros	 e perdas	 	 * 111. 44 	 11,..-44~1~4, 5:602$800

742:7468750

DEMONISTRAÇÃO DA CONTA DE LVCRo9 E DEDDAR

Débito
fa Despesas gerais:

Pelas despendidas neste semestre 	
	

5:1038900
Saldo que passa para o semestre seguinte...., 	

	
5:6028800

10:7068700

Crédito
de Lucros verificados, neste semestre, em Juros e Go.-

missões 	
	

10:700$700

10:7068700

'coram, 10 de julho de 19-10„ L.. Duarte,'Reiril ct Comp.— Heitor
,alles Figueira, contador.

(C.7.379 -a- 16-7-9'40	 .7685.)

SOCIEDADE ANÔNIMA. "RIO EDITORA"

:Numero — 3a5-81 — Livro — 557 — Folhas —

Escritura de dissolução da sociedade anônima "Rio- Editora" que fa-
zem Alfredo d'Avila Lima e outros na fórma abaixo: -

Saibam quantos esta virem que .no .Ano do Nascimento de NOSSO
Senhor Jeetis Cristo de mil novecentos e quarenta, áos nove dias do
rnès de julho, nesta . Cidade do Rio de Janeiro, em meu Cartório e
perante mim tabelião, compareceram justos e avindos, como outor-
gantes e reciprocamente outorgados: Alfredo d'savila Lima, Pedra Ra-
poso Lope.s, Manuel Raposo de Mendonça, industriais; Ismael de Oli-
veira alaia, Otávio Lima, Almério - Ramos - e' Vasco Lima, jornalistas,
todos brasileiros, casados, residentes-e domiciliados nesta Cidade, re-
conhecidos como os próprios pelas testemunhas adiante nomeadas e
assinadas, as quais são minhas conhecidas, do que dou fé, E, perante
as mesmas - testemunhas, pelos ditos outorgantes e reciprócamente
outorgados me dito: I) que, eles são os únicos acionistas da tota-
lidade do capital social da Sociedade. Anónima "Rio Editora", com séde
nesta Cidade, constituida por escritura pública de três de setem-
bro de mil novecentos e trinta e quatro, lavrada em notas do Se-
gundo Ofício desta Cidade, no livro oitocentos e noventa e cinco
a fls. quarenta e •três verso, e aqui se acham reunidos por con-
vocação da Diretoria, publicada no "Diário Oficial" do dia seis, na
página doze mil novecentos e oitenta e sete para o fim especial
especial de deliberar sobre a dissolução da Sociedade; II) que, por
decreto-lei número dois mil e setenta e três, de oito de março do
corrente ano, o acervo social foi incorporado ao Patrimônio Nacional;
III) nua, agora, por ato e,0 Exmo. Sr. • Coronel Luiz- Carlos da Costa
Neto, -Superintendente da Estrada de Ferro São Paulo Rio Grande e
empresas anexas datado de três e publicado na "A Noite" de quatro
do corrente, foi reunido e incorporado o ativo e passivo da Sociedade
Anônima "Rio Editora" .ao acervo da Socleaade Anônima - "A Noite";
IV) que, dessa forma a Sociedade não mais podendo preencher os
fins para que foi fundada, os outorgantes e reciprocamente outor-
gados. acionistas únicos, por consenso unânime e por este instru-
Mento público, resolvem dissolver como dissolvida fica, a- Sociedade
Anônima "Rio Editora", por insubsistente, visto como . seu capital foi
absolvido, nada receberia() Os acionistas na dissolução da sociedade,
escolhendo e nomeando o Sr. Dr. Vaciemar Medrado Dias, brasileiro,
casado, advogado; inscrito na Ordem -dos Advogados sob número mil
tento -e seis, a quem outorgam todos os poderes bastantes para pra-
ticar os atos necessários. em Juizo ou. fora dele, para a efetivação da
dissolução da Sociedade Anônima "Rio Editora". Finalmente pelos
outorgantes reciprocamente outorgados foi dito que aceitam a pre-
sente como está redigida, e que nada receberam eles outorgantes re-
ciprocamente outorgados por nada haver a ser repartido, pelo que R
pres,ente não paga selo proporcional, pagando no entretanto dois- mil

dois mil e cinzentos reis em selosa estampilha federal no valor de dois
mit réis e selo da taxa de educação e saude, no valor cie duzentos réis.
— Amacio Figueiredo.

(C-7.299 — 16-7-910 — 183$6 -- 2 vezes)

SUDELETRO S. A-.

.ATA DA ‘A SS E MEMIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE .5-uNTIO
DE 104.0

No dia 27 de junho de 1940, às dezesseis horas, reuniram-se na.
sede da Sudeletro S. A. à avenida Rio Branco ns. G6-74 — 2 0 andar,
adioniStas em número legal representando 2.075 ações ordinárias, ou

• sejam mais de dois terços desta classe de capital social, 'conforme as-
sinaturas no livro de presença. Presidiu a sessão o presidente lute-
sino da Sociedade Sr. Osvaldo Costa, que convidoU para secretário o
Sr. Alberto de Lacerda Guimarães. Iniciando os trabalhos,' o Sr. pre-
sidente declarou que, de acordo com as convocações : publicadas nos
dias 21, 24, 25 e 27 deste mês aern esta reunião por objeto eleger o
novo presidente da Sociedade, na vaga ocorrida com o falecimento
do nosso saudoso companheiro doutor Gabriel Teixeira. Procedida a
eleição e apurados os votos, verificou-se ter sido eleito por unani-
rnidade o Sr. Artur de Lacerda Pinheiro. Acrescentou o Sr. presi-
dente que ficando vago com esse resultado o cargo de diretor geral
da Sociedade, até agora exercido pelo Sr. Lacerda Pinaeiro, será
mister que os Srs. acionistas. deliberem sobre . o ,preenchimento desse

- lugar. Propôs o Dr. Benjamim Martins Ferreira que não . se preen-
chesse esse cargo até ulterior deliberação, ficando o novo-presidente
da' Sociedade investido tambem dos poderes de -diretor geral, com
os- vencimentos e gratificações deste cargo e sem mitras. vantagens
mais, portanto sem ,acumulo algum de ordem material. Submetida 'a
Votos e aprovada essa proposta, o Sr. presidente, da assembléia de-
clarou' eleito e empossado no cargo de presidente da Sociedade o se-
nhor Artur de Lacerda Pinheiro, que exercerá Lambem os poderes
atinentes ao cargo de diretor geral enquanto não ocorrer o seu pre-
enchimento, observadas as condições de ordem material da proposta
aprovada do doutor Benjamim Martins Ferreira. Antes de suspendei'
os - trabalhos, o Sr,. presidente da assembléia declara interpretar bem
o seu e o sentir de todos, lembrando a pessoa amiga, sempre bondoáa
e fidalga do doutor Gabriel Teixeira e mandando consignar acata ata
um voto de saudade e pezar profundo pelo seu falecimento. Inter-
rompida a sessão, para ser esta ata lavrada . por mim, Alberto de La-
cerda Guimarães, foi depois lida e aprovada, para ser por todas
nada e assim cancluidos os trabalhos desta assembléia.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1010. Ostvaldo Costa, presi-
dente. — Alberto L. Guimarães, secretário. — Arthur de Lacerda
Pinheiro. — Oskar Kowsmann. — Dr: Benjamin Martins Ferreira. —
Oscar dç Leers. — Cyro Ribeiro de Abreu.

(C — 7.389 — 10a7-1940 — 07a3.).

IMOBILIÁRIA MARAN, S. A.

GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA • "isioinuarna
insaaN, S. A."

Abs quinze dias. do mês de junho de 19 .10, nesta cidade do Riu
de Janeiro, às quatorze horas, no prédio n. 29 da rua Senador Dali-.
tas, sala n.. ii, achando-se presentes lodos os subscritores de ações
da sociedade anônima em organização — "Imobiliária Maran, S. A.",
Srs. Marcolino Ribeiro de Carvalho, brasileiro, casado, proprietário;
Antenor - Ribeiro de Menezes, brasileiro, casado, Proprietário; Euler
Martins de Menezes, brasileiro, casado, engenheiro; Milton de Carva-
lho, brasileiro, casado, paraestatal; Nelson de Carvalho, brasileiro, ca-
sado, paraestatal; Afonso Vilas Bouçada, brasileiro, casado, engenhei-
ro ,e Orlando de Faria Carvalho, brasileiro, solteiro, datuclante todos
domiciliados nesta Capital e em pleno gozo dos: seus direitos .e livre.
administração da sua pessoa e bens, ó incorparador da, sociedade, se-
nhor Marcolino Ribeiro de Carvalho disse que convocara :esta assem-
bléia para a constituição definitiva da sociedade e convidou os can--
sócios para escolherem o presidente desta sessão. Aclamado, por una-
nimidade, para presidir a assembléia, o próprio incorporador, se-
nhor Marcolino Ribeiro de Carvalho, este agradeceu a sua escolha e
convidou o subscritor Sr. Milton de Carvalho para secretário desta
assembléia, a quem determinou a leitura - do - anúncio de convocaçãd
que fora publicado no "Diário Oficial", de anze do corrente, e aue
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pôs os fins desta reunião. Em seguida à, leitura desse anúncio, foi de-
terminada o procedida a leitura dos estatutos e da lista de subscri-
tores

"EstatutOs da Imobiliária Mann, Sociedade Anônima"
. Art. 1.° Sob a denominação de Imobiliária alarma S. A., fica

constituida, por tempo indeterminado, esta sociedade anônima, - que SI)
regerá pelos presentes estatutos e, subsidiariamente, pela legislação
qu regula ou vier a regular a espécie.

Art. 2.° • A sociedade tem por objeto inicial a construção de um
prédio de apartamentos nos terrenos situados à rua Aristides Lobo,
esquina da travessa Rio Comprido, nesta Capital, onde existe um pré-.
dio velho, designado sob o n .23 da dita rua Aristides Lobo, imóvel
este a ser adquirido da Exma. Sra. Eraticisca Augusta da Cunha Ma-
chado, podendo mais, em ocasiões oportunas, adquirir outros imóveis
por compra ou por novas construções próprias a exploração das res...
pedivas locações e de quaisquer outros negócios condizentes.

Art. 3.° O capital social subscrito é da quantia do 1.000:0008000
(mil contos de réis), dividido em 1.000 (mil )ações nominativas, do
valor nominal de 1:000a000 (um conto de rói) cada uma, sendo, des-
de logo, realizados 40 % (quarenta por cento) do capital subscrito,
cujos restantes 60 aa (sessenta por cento) serão integralizados con-
forme determinações da Diretoria, em ocasiões julgadas oportunas
e com prévio aviso de trinta dias.

Art. i4.° Enquanto não são emitidas as ações:, ficam representa-
das por cautelas, do acordo com o que permite e exige a lei em vigor,
podendo a substituição destes documentos ocorrer a qualquer tempo.

Art. 5.° Urna vez integralizado o capital subscrito, poderão as
ações, por- deliberação da assemblaia geral, ser convertidas em ações
ao portador.

Art. 6.° Aos possuidores de ações naminativac fica assegurado
o direito a preferência, no caso de algum desejar transferir as suas,
para cuja transferência será primeiramente cientificada a Diretoria
que consultará a todos os 'demais acionistas. No caso de a nenhum
deles interessar a aquisição, será, então, dada a autorização de venda
a estranhos, •

Art. 7 0 . Tanto as cautelas, que agora são emitidas, como as.
próprias ações que o serão futuramente, serão confeccionadas . ' em
livros-talões cli:s duas vias, ficando a primeira que é -destinada aos
acionistas, separada da segunda, que fica presa ao côte-talão, por
meio de um rasgo irregular que deve ser conservado intato nos seus
bordes para servir de identificaç,ão da legitimidade dos títulos, que não
terão picote e nem serão cortados.

Art. 8°. A sociedade tem o seu domicílio na Cidade do Rio de
Janeiro, sendo a sua sede atual na rifa. Senador Dantas ri. 29, sala
n. 11.

Art. 9°. A administração da sociedade é exercida por utna, • dl-
retoma composta de dois membros: um diretor-presidente e um di-
retor-secretário, que serão eleitos por quatro anos, podendo ser re-
eleitos, aoe quais compete a representação ativa e passiva dá so-
cie•ade, cabendo ao diretor-presidente todas as funções 'de gerência
que a lei lhe outorga e a êle ficam adstritas privativa e exclusivaa
mente, corne a assinatura de todos os documentos de natureza co-
mercial, cheques, recibos, saques, títulos de crédito, contratos, dis-
trates, arrendamentos, locações, sublocações e procurações Para
qualquer efeito.

Art. 10. As cautelas e ações serão emitidas cordeado, Sempre,
a autenticação dada pelas assinaturas conjuntas doa 'dois diretores

eicercíCio.
Art. 11. O ano social desta instituiçãe corresponderá ao ano

elVil,: sendo que o primeiro ano administrativo terminará em 31 de
dezembro de 1940 e será contado como um ano integral no cômputo
dos prazos eletivos' dos arta. 9° (nono) o 12° (décimo segundo).

Art. 12. O conselho fiscal'será composto de tres membros efe-
tivos e de irei suplentes, todos os quais poderão ser acionistas ou
pessoas estranhas à sociedade e serão eleitos ou reeleitos anual-
mente, em assembléia que se realizará até o dia 31 de maiço.

Art. 13. Em 31 de dezembro de cada ano será procedido um
balanço geral dos negócios da sociedade.

Art. 14. Como jprovisto que a sociedade não auferirá nenhum
lucro no primeiro ano de sua existência, em razão da natureza da
seu objeto principal e imediato, que só claaá' despesas neste período, a
diretoria e o conselho fiscal, 'exercerão as - respectivas 'funções sem
nenhuma remuneração, ata a primeira assembléia geral, Mie Se rea-
lizará após o primeiro balanço, a qual resolverá eate assunto para
daí- em diante, da maneira que lhe aprouver adotar.

Art. 15. Cada ação representa um voto: cada cautela repre-
sentará tantos votos quantas, ações representar, sendo que as ações
são indivisíveis em relação N. sociedade, que só reconhece um pro-
prietári o. para cada ação.

Art. 16. As alienações de imóveis, vendas, trocas, peranutas,
hipotecas ou quaisquer outros atos que onerem qualquer proprie-
dade imóvel desta sociedade, só poderão ser efetuados depois da in-
dispensavel auttarização dada por uma assembléia que será c onvo-
cada e em que compareçam, no mínimo, dois terçais de votos, em re-
lação ao número total das ações da sociedade.

. Art. 17. A assembléia geral ordinária que será convocada com
quinze dias de antecedência, reunir-se-á dentro , do primeiro trimes-
tre de cada ' ano, e a primeira convocação das- assembléias extraordi-
nárias far-se-á com razoavel antecedência.

Art. 18. Dos lucros liquides de cada exercido, serão deduzidos
10% (let 'por Cento) , para formação do "Fundo' de 'Depredação", dea
vido aos desgastes 'dos materiais e . instalações que se . tornem obsole-
tas e Para a conservação dós imóveis.

Art. 19. No caso do ,aumento do capital social, fica asseguradd
aos acionistas, em proporção das ações que então possuirem, pre-
ferência para a subscrição do 'nevas ações. Rio de Janeiro, 15 de ju-
nho do 1940. — Assinaturas: Marcolino Ribeiro cie Carvalho, Ante-
nor Ribeiro de Menezes, Euler Martins de Menezes, Millon de Car-
valho, Nelson de Carvalho, Afonso Vilas Boucada, Orlando de Faria
Carvalho.

"Lista de aubacritores:
Lista nominativa dos aubaariteres de ações da "Imobiliária Ma-

ran, ia. Marcolino. Ribeiro. de. ,Cau.acalho,.300 .(trezentas, e SCS.-
6enta) ações, 360;0008000 (trezeutoa e sessenta contos de reis); Au-
tenor Ribeiro do Menezes, 120 (cento e vinte) ações, 120:000$000
(cento e vinte contos de reis); Euler Martins de Menezes, 40 (qua-
renta) ações, (quarenta contos de réis); Milton de Carvalho, 120
(cento e vinte) ações, 120:0008000 (cento e vinte contos de réis);
Nelson cie _Carvalho, 120 (cento e vinte) ações, 120:0008000 (cento e
vinte contos de réis); Afonso Vilas Bous,:ada, 120 (cento e vinte).
ações, 120:0008000, (cento e vinte contos de reis) e Orlando de Faria
Carvalho, 120 (cento e vinte) ações, 120:00(15000 (cento o vinte con-
tos de réis). Soma, • 1.000:000$000 (mil contos da réis). Rio de Ja-
neiro, 15 de junho de; lifilaa Firinaa	 '

Concluiria -a leitura dos documentos supra, feita pelo secretário,
o Sr. presidente informa que, como incorporador da sociedade, re-
cebeu, em dinheiro, dos Srs. subscritores, a importância referente
aos 40% ((luarenta por cento) do valor total das ações subscritas
na ocasião da subscrição e declarou em seguida que fôra feito o de-
pósito de 100:00080 (cem contos cie réis),correapondente a 10% (dez
por cento) do capital social em conformidade com ,o certificado de
depósito, passado pelo Banco de Itajuba, cuja leitura mandou pro-
ceder pele secretário e é concebido nos 'seguintes termos: Banco de
Itajubil — 100:0004000 — Recebemos do Sr. Marcolino Ribeiro de
Carvalho, que se diz incorporador da Imobiliária Maran, S. A. a
quantia da cem contos de .réis, valor que diz ser correspondente a
10% (dez por cento) do c,apItal da referida sociedade, e que depo-
sita de acôrdo com a lei. Para clareza firmamos o presente em duas
vias para um só efeito. Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. — Banco
de Itajubá — Agência do Rio de Jaueiro, assinado. — J. Braz A. Me-
nezes. Selado com 208200.

Posta em discussão a constituição definitiva da sociedade, de
acôrdo com os estatutos e demais documentos lidos, e ninguem de-
sejando usar da palavra, O incorporadoa 'declara, com assentimento
geral, que, não havendo quem se oponha, fica definitiva e efetiva-
mente constituída, na forma da lei, a sociedade denominada —

Maran, S. A. —, com sede à rua Senader Dantas n. 29, sala
11, nesta capital, tendo sido aprovados os estatutos. Anunciada, en-
tão, a eleição dos seus primeiros administradores e fiscais, foram
unanimemente eleitos os seguintes: Diretor-presidente, Marcolino
Ribeiro de Carvalho; diretor-secretário, Antenor Ribeiro de Menezes;
fiscais: Euler Martins de Menezas, Dr. Alvimar de Carvalho e doutor
José de Carvalho; suplentes: Dr. Nicolau Braga, Josino Dias e Ma-
noel Cesar, todos os quais se achavam presentes e declararam que

• aceitavam e se consideravam, desde logo, empossados nos seus cargos.-
Nada Mais havendo a tratar, o-- Sr. Presidente congratulou-se com irw
Srs. acionistas pela constituição da novel sociedade, assegurando que
a primeira- diretoria vai promover, com a maior brevidade, todas as
demais formalidades legais para que. a sociedade inicie a sua ativida-
de no prazo mais breve possivel. Foi, então suspensa a sessão, pelo
espaço de uma hora, afim de ser lavrada a última parte desta ata, re-
lativa à segunda reunião. Reaberta; novamente, a sessão,. foi a pre-
sente lida integralmente e unanimemente • aprovada, indo_ por todos as-
sinada em triplicata, sendo uma no livro próprio destes atos e duas
outras em separado, dactilografadas, para a necessária legalização.' E
eu, secretário desta . assembléia; Milton de Carvalho, a redigi e a subs-
crevo após a assinatura do Sr. presidente.

Presidente, Marcolino Ribeiro de Carvalho.
Secretário, Milton, de Carvalho,
Antenor Ribeiro de Menezes.
<Velson de Carvalho.
Alfonso Valas Bouçada.
Orlando de Paria Carvalho.
Dr. Alvimar de Carvalho.
.1,)sé de Carvalho.
Eu ler Martins de Menezes.

MlNISTÉRIO DO TRABALH(, INDÉSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Certidão.— Em cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mento do Imobiliária Maran S. A., em 5 de julho de 1940, pelo senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 15.354, os seguintes documentos
relativos à sua constituição: a) ata da assembléia geral de constitui-
ção,- realizada em 15 de junho de 1040, que aprovou os estatutos e de-
mais atos constitutivos, bem como elegeu a primeira diretoria e con-
selho fiscal; b) estatutos; c) lista dos subscritores do capital social:
d( 'recibo de depósito de 10 % do capital em dinheiro, feito no Banco •
de Itajubá; e) guia com .o pagamento do selo proporcional ao capital;
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção..
Eu, Lia Baena Machado Silvai Escriturário da ' classe E, passei a pre-
sente certidão: • •

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1910. - a Lia Baena Machado Silva,
Esc. E, — Visto:. Ernesto Jenearelli.' Selado com '100$200.

(ft. 7.378 —16-7-340.	2-94$80Q
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Companhia Industrial e Comercial Brasileira de PrAutos
Alimentares	 •

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORmNÁRTA

Pela- presente aviso SãOf convocados os SrS. -- acionistas da (oM.-'
panhia Industrial e Comercial Brasileira de . Produtos Alimentares•
para a realização de uma assembléia geral extraordinária, ' que terá
lugar, no' .25, às 15 horas, na sua sede;social, à Avenida Ca•tógeras•''
n. 6-B, afim de deliberarem sobre os seguintes tissuntos:

•' a) fixação' dos salários e.remuneraçãO dos membros'da direção
e conselho fiscal;

b) eleição de . novos diretores:
:	 c) autorização 'para a emissão de títulos' múltiplos, corre,..spon-,

dentes às ao3es, e respectivos couPões. ----- A Dieeffirio.
• (O, 7.32716-7-9í204) . , •

- . Banco Ilegional

Rua . Primeiro de Março n.- 71

Rio de- Janeiro

Declaramos- que .se acha eXtraviada a cautela n.: 89, correspon-
dente a 10 ações, ns. 4.761 a 4.770. deste Banco, averbadas
nome de D.' 'lora Maria Nobre, a qual, por ler sido substituidá, :foi ri
cancelada doi nossos registros c não pode ser negociada.

Rio de Janeiro, 15 de julho de '1.910. — Pelo Banco Regional, A!..
C. 'Silva, diretor-gerente, -

ANUNCIOS
• Declaração

Joaquim firandão Guedes Pinto, que lambem se assinOu Joa-
quim C ir10 .N' cita Guedes Piáto. declara, Para fMs de direito, que
se extraviou a 'carteira internarional (identidade), registrada sob nú-
mero- 331 .420..

' Rio de Janeiro, 16 de julho de 19;0. -- Joaquim Brandão Guedes
Pinto.;

-Iteconheçc ntirma de Joaquim Brandão Guedes Pinto.
Rio, 15 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da ver

dado.	 Antonio Carlos Penafiel, tabelião.
7.380-167.940-13,143)

- União Beneficente ' . dos Militares

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Os Srs. sócios são convidado a se reunirem, em assembléia ge-
ral:ordinária, nó próximo dia 31 do corrente, às 16 horas, na sede
social. à Avenida Graça Aranha número quarenta, para os fins deter-
ininadoS' no art. 70, § 1°. letra b, dos estatutos. -- Luiz Claudio ele
C«Stilho, diretorpresidente.

(O. 7.382-16-7-9-50-10$2)

Sociedade nôniniá "A Propriedade":

No escritório desta sociedade anônima, à Avenida Rio Branco nú-
mero 243, 1° andar, acham-se à disposição dos senhores acionistas os
documentos a que -se refere o art., 117, do Decreto n. 431, de :• ,1 de'ju-
lho de 1801.

Rio de Janeiro, 16 de julho dt.i 1910'. — A. Diretoria. .•
(C. 7 .296-16-7-,910=02)

S. A. Colonifício Gávea •

Rua Conselheiro' Saraiva n. 29

280 DIVIDENDO

Nos dias 23 e 21 do corrente, das 13 1/2 às 15 1/2, no escritório
desta • Sociedaue; pagar-Se-á o 280 dividendo, relativo áo 19 semestre.

Sociedade All(11111)18 "A Propriedade"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

de 1910.
É inclispensavel a apresentação das cautelas de ações.
Rio de Janeiro, 16 de julho de 1910. — Alfredo L. Ferreira Cha-

ves; diretor •-presidente.	 .
(C. 7.298-16-7-940-103).

•.	 .
! , , Os Sis. socios são convidados a se reunirem, em	 ge-

ral 	 no próximo dia 21, do corrente, às 14 . horas, na -sede
social,: à Avenida Graça Aranha número quarenta, para -os fins deter-
minados no •art. • 43, § 1°, letra	 dos estatutos. — Alberto Pereira de
Lueena;-idiretor-presidente.	 .

-(C. 7.381-16-7-910102)

. São Convidados os senhoreS acionistas da Sociedade Anônima ."A
Propriedade" a se reunirem em assembléia geral ordináriaz .no . dia 31
do julho de 1910, às 14 horas, na sede da sociedade anônima,„à Ave-
n_da Rio Branco n. 243, 1° andar, afim de tomarem conhecimento do
do relatório, atos e contas da diretoria e do parecer do Conselho fis,

• cal, relativos ao exercício financeiro de 1938. elegerem os diretores e,
bem assim, os membros do conselho fiscal e seus suplentes.

Rio cie Janeiro, 16 de julho cie 1910 — A Diretoria. .
(C. 7.297-16-7-950-103)

Caixa Beneficente da Marinha'

_ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação,

COnsiruções e Administrações S. A.

• Convidam-se os SrS •.- acionistas subscritores para • a assembléia
geral -de constituição 'que deverá realizar-se-no chia • 23 de julho de
•140, às 15. horas, • _à :•Praça Getúlio Vargas n. 2, sala - 904, nesta Ca-
pital'.	 Pelos ineorporadores; Dion de Salles Coelho-.	 -	 •

: . (C. 7.375-16-7-940-102)

Dec.aração

' jer(Minio Pinheiro, pela presente, declara ter se extraviado a
carteira'de identidade IL . 75.593, fornecida pelo Instituto de Identi-
fiCaÇãb,' com' o nome Jerônimo Pinto Vieira.

de Janeiro, 16 de julhe de. 1940. — Jeronymo Pinheiro.

Reconheço a firma de Jerônimo Pinheiro..
Rio de Janeiro, 16 dó julho de 1910. Em testemunho • (sinal pú-

blico) da verdade. (assinatura ilegivel). Cartório do 240 Oficio.
(C. 7.384-16-7-910-11$2)

Companhia Brasileira de Café

ASSEMBLÉIA GERAL orinixiMIA

Ficam convidados os Srs. acionistas para a .tisserribléia ordiná-
ria a realizar-se ma sede da Companhia, à:rua São Bento n. 6, so-
brado, às 15 horas cio dia 31 do corrente, afim de deliberarem sobre
o relatório e . contas da diretoria referentes ao 29 ano social findo em
30 de, junho do corrente ano e elegerem, bem assim, o -conselho fiscal
para o exercício atual.

Acham-se à : disposição dos interessados os documentos
rados no artigo 147 cio Decreto n. 434. • •

.Rin de janeiro,' 16 de julho de' 1940. — J. T. Moreira Saltes,
presidente.'

(C. • 7.383-16-7-940-12$8--3 vezes)

Omnipol Brasileira S. A.

.Ficam à disposição dos Srs acionistas, na sede da Sociedade, à
Avenida Nilo Peçanha n. 38 D, 2° andar, os documentos a que se re-
fere o ,art. 147, ns. 1 a 3, do Decreto n. 434, do 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — A Diretoria.
'	 (C. 7.295-16-7-940-17$3-2 vezes)

(C. 7.385-16-7-910-32$6-2 vezes)

Declar•ação•
•. Declaro que se acha retido na Faculdade de Medicina o meti cer-

tificado de aproVação do 20 ano • do Comple.smentar de Medicina, ex-.
pedido pelo' Colégio Pedro: II	 Externato. = 1Venceslau Rumsza..

• (C. 7.28013.77-7910-21$4-3 vezes).-

enurne-

"Sul América"

COMPANHIA NACIONAL DE 'SEGUROS DE VIDA

Em seu escritório, à rua da .Quitanda n. 86, pagar-se-á do dia 17,
de julho corrente, em diante, o dividenda correspondente ao pri, •
meiro semestre de 1910, à razão de 200 por ação.

•Rio de Janeiro, 16 de .julho. de 1910.	 A Diretoria.-,
7.386-16-7-940-307-3 vezes)
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A.Praça

Barros & Ribeiro Ltd., avisam aos seus amigos, fregueses, for-
necedores, Bancos e à praça em geral que, de acordo com as cláusu-
las do seu contrato comercial, arquivado e registrado sob n. 143.686
no Departamento Nacional de Indústria e Comércio, em data de 8 de
março de 1939, a gerência comercial da firma cabe ao sócio Raul
Veiga de Barros, cabendo ao sócio Eduardo Lagoa Ribeiro a adminis-
trAção das fazendas Serrano e Campista, em Campos do Jordão, Es-
tado de São Paulo. — Barros & Ribeiro Ltd.

Reconheço a firma Barros & Ribeiro Ltd.
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da yerdade. — Francisco da Costa Maio, substituto.
(C. 7.355-13-7-91055$1-3 vezes)

Companhia de Transportes Planaéreos do Rio de Ja-
neiro S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORD/NÁRIA

São convidados os Srs. acionistas, nos termos do art. 12 dos es-
tatutos sociais, a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia
24 do corrente, às 16,30 horas, na sede da Companhia, à Avenida Rio
Branco n. 137, sala 602, afim de tomarem conhecimento do relatório
d Diretoria sobre as atividades sociais, do parecer do Conselho Fis-
cal, deliberarem sobre as contas do ano social e procederem à eleição
Para presidente da Companhia e, eventualmente, para a de um di-
retor.

Todos os documentos a que se refere o art. 147 do Decreto nú-
mero 434, de 4 de julho •de 1891, estão à disposição dos Srs. acio-
nistas na sede social.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 7.322-15-7-940-44$9-2 vezes)

Declaração

Sinto-me à vontade para declarar que, 'no sentido do evitar ó
prosseguimento da campanha que se vem movendo contra a minha
pessoa, doravante não mais tratarei, senão em pareceres técnicos
e por escrito, de assuntos de imposto de renda, e isso mesmo quando
não se tratar de questões em curso em esfera administrativa. Assim,
não processarei, nem orientarei cálculos de imposto de renda, nem
acompanharei a nenhum contribuinte no pagamento de declarações
ou reclamações. Encerro, tambem, a ex pedição de circulares de aviso
gratuito dos despachos publicados no "Diário Oficial", com o ofereci-
mento de meus serviços e conhecimentos de tratadista sobre imposto
de renda, de vez que, como declaro, não mais atenderei a ninguem
sobre tais assuntos.	 •

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — Dr. Mozart da Gama.
Autorizo esta publicação no "Diário Oficial" durante três dias

seguidos. — Mozart da Gania.
Reconheço a firma Mozart da Gama.
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pá-4

blico) da vérclade. — Antonio de Alvarenga Freire, substituto.
(C. 7.254-10-7-940-82$6-3 vezes):

Companhia Nacional de Tecidos Nova América

Ima São Pedro n. 69 — 20 andar

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• São convidados os Srs. acionistas para uma assembléia geral ex-
traordinária, que se realizará no dia 25 do corrente mês, às 14 flo-
ras, na sede da Sociedade, afim de tomarem conhecimento e aprova-
rem os atos praticados pela Diretoria para legalização do aumento de
capital autorizado pela assembléia geral extraordinária de 14 de março
de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1910. — Dr. J. Rocha Voz, pre-
sidente.

.(C. 7.357-13-7-940---69$4-1 vezes):


